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EREMITAS PORTUGUESES NO SÉCULO XII 



Depois da Segunda Guerra Mundial verificou-se em todo o 
Ocidente uni movimento de renovação da vida monástica. Pro- 

princípio do século. O modelo já não era a grande abadia me- 

Igreja antiga. A força do movimento foi mais longe ainda e 
trouxe como resultado mais impressionante o ressurgir da vida 
eremítica, que quase tinha desaparecido da face do mundo cris- 
tão durante o século XIX. Este movimento, que nada tinha a 
ver com a erudição histórica, convidou alguns historiadores a 
estudarem as manifestações do eremitismo no passado, e o resul- 
tado destas investigações mostrou a sua importância na Igreja 
de outrora, apoiando assim as tentativas de anacoretismo feitas 
nos nossos dias. 

Por volta de 1950 a École des hautes études de Paris patro- 
cinou o inquérito dirigido pelo abbé J. Sainsaulieu, cujos primei- 
ros resultados se publicaram com o título Enquête sur Térémi- 
tisme em 1952 (*). Desde então têm-se multiplicado considera- 
velmente os trabalhos parcelares. Apesar de não serem ainda 
muito numerosos, podem já considerar-se suficientes para conhe- 



(1) Inquérito feito por iniciativa de H. Marrou e realizado por J. Sainsaulieu. 
Os seus resultados constituem os Archives de leremitisme latin, com sede em Paris. 
Antes da segunda guerra mundial, já Dom L. Gougaud tinha publicado um Essai de 
bibliographie érémitique, na Revue bénédictine, 45 (1933) 281-291, e um livro sobre 
Ermites et reclus (Paris 1928). J. Sainsaulieu fez também Recherches sur la condi- 
tion canonique des ermiles, in Année canonique (1953) 204-209, e P. Doyòre resumiu 
as aquisições de trabalhos recentes (Uérémitisme, in Recue d'ascéiique et de mtjsti- 
aue, 19.56, 349-357). 
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cer as principais características de um dos fenómenos mas ex- 
traordinários da vida cristã. Os mais recentes, em particular os 
redigidos para a Semana de estudos de La Mendola no ano de 
1962 ( 2 ), chegaram mesmo a explorar novos aspectos da vida 
eremítica relacionados com as condições económicas e sociais 
da época considerada, os séculos XI e XII. Mostraram assim 
que no eremitismo se encontravam paradoxalmente reunidas as 
mais intensas correntes espirituais, actuando em quadros econó- 
micos e sociais perfeitamente dominados por interesses materiais 
imediatos. 

No Ocidente, a época eremítica mais bem estudada é o final 
da Alta Idade Média, em virtude dos referidos trabalhos apre- 
sentados ao Congresso de La Mendola. A série de estudos apre- 
sentada em Leyre em 1963 ( 3 ), pelo contrário, não tinha como 
objecto o conhecimento de uma época, mas o eremitismo espa- 
nhol de todas as épocas. Mas os seus resultados foram muito 
desiguais. Nada existe de semelhante para Portugal. 

O ensaio que vou esboçar não pretende constituir o para- 
lelo de nenhum daqueles, mas apenas chamar a atenção para a 
riqueza de significados do fenómeno eremítico. Queria apresen- 
tar aqui alguns documentos eremíticos do século XII e fazer a 
sua análise, como possível exemplo de estudos semelhantes. 

Com efeito, também em Portugal os eremitas desempenha- 
ram papel importante. Estão relacionados com o aparecimento 
entre nós dos Cistercienses e Premonstratenses, e com o movi- 
mento religioso feminino. Adoptaram atitudes radicais, como 
noutros países, e, como neles, também, exerceram forte impres- 
são sobre os seus contemporâneos. Por eles se interessaram o 
poder régio e algumas autoridades eclesiásticas e seculares. Cola- 
boraram na poíítica de repovoamento e prestaram serviços a 
viajantes inserindo-se assim em movimentos de carácter econó- 
mico e social. 

Vejamos, em primeiro lugar os documentos de* que dispo- 



(2) L'eremitismo in Occidente nei secoli XI e XII (Milano 1965). 

(3) Espana eremítica. Actas de Ia VI Semana de Estúdios Monásticos, Abadia 
de Leyre, 1963 (Publicado sob a direcção de T. dei Moral, Pamplona 1968). 
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mos, depois o seu conteúdo, antes de tentarmos tirar deles algu- 
mas conclusões. 

Estes documentos não procedem de um inquérito sistemá- 
tico. Foram recolhidos durante uma busca que se destinava a 
estudar os mosteiros beneditinos da diocese do Porto. Podemos 
dizer que aproveitámos os mais claros dos que se publicaram 
nas conhecidas colecções dos Portugaliae monumenta histórica 
e dos Documentos medievais portugueses ( 4 ). Alguns mais apa- 
receram-me por acaso e em investigações posteriores feitas com 
outros propósitos. Fornecem, portanto, um panorama fragmen- 
tário. Estou convencido que entre os documentos acerca de 
regiões recém-povoadas dos séculos XII e XIII se devem encon- 
trar mais elementos de estudo. 

Os que aqui analiso referem-se a manifestações bem carac- 
terizadas de vida erernítica, e dizem geralmente respeito a ana- 
coretas vivendo em pequenos grupos. É muito mais difícil apro- 
veitar as indicações toponímicas, mesmo as mais antigas, e a 
qualificação de heremita dada a determinada igreja ou capela. 
Encontram-se indicações semelhantes em fontes numerosas e de 
todo o género. Mas em muitos casos trata-se apenas de igrejas 
em lugares isolados e até (sobretudo nas Inquirições) de igrejas 
não paroquiais ou destituídas de clérigos. Eis alguns exemplos 
que demonstram estas diversas acepções do termo: 

1100: «Illa ecclesia quae vocitatur Sancti Petri de Ratis, in qua 
ecclesia [...] primitus misimus fundarnentum, cum a longis 
retro temporibus esset heremita et derelicta. Nos vero eam 
fecimus populari [...] Offerimus illam heremitam Sanctae 
Mariae de Charitate» (DR I 6). 



(4) Neste artigo utilizamos as seguintes siglas: 

DC — Portugaliae monumento histórica. Diplomata et cltartae (Lisboa 1867). 
Inq. — Id. luquisitiones (Lisboa 1888 e segs.) 
SS — Id. Scriptores (Lisboa 1856) 

Dl' —Documentos medievais portugueses. Documentos particulares, III (Lis- 
boa 1940). 

DR — Id. Documentos régios I (Lisboa 1958-1961). 
TT —Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa. 
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1220: «De heremita de Sancto Petro de Ulveira. Non habet ibi abbas 
nec parrochiani» ( 5 ). 

1220: A «heremita Sancti Salvatoris» de Touvetlo é em 1258 cha- 
mada «collatione» e em 1290 «freyguisia». 

1258: «In collatione Sancti Pelagii de Carvaliar de Gueeral non est 
abbas sed heremita Saneie Eolalíe de Rio Covo». 

1258: «In ista collatione [S. Miguel de Facha] ha III ermitas que 
seen in erdades regalengas, scilicet Sanctus Ciprianus de Mon- 
te et Sanctus Adrianns et Sanctus Michael de Castrello». 

Nestas condições, é imprudente utilizar sem discernimento 
as indicações toponímicas e a designação de heremita dada a 
um lugar de culto para desenhar, por exemplo, um mapa das 
ermidas portuguesas na Idade Média. Algumas designações deste 
género podem indicar uma igreja ou capela habitada efectiva- 
mente por algum eremita que teria morrido sem sucessores; 
vamos ver mais adiante que os eremitérios são quase sempre 
muito efémeros. Mas, dada a incerteza do significado do termo 
nada de sólido se pode construir, apenas com indicações deste 
género. Contentar-nos-emos- portanto, neste artigo, com infor- 
mações expressas acerca dos monges ou clérigos que habitavam 
lugares isolados. 

Sendo assim, só por excepção apareceriam referências docu- 
mentais acerca de anacoretas que viviam completamente isolados 
e sem qualquer igreja ou capela, tais como aqueles que se encon- 
tram nas lendas populares, e nos romances de cavalaria dos sé- 
culos XIII e XIV ( 6 ). Ficamos assim sem saber a que corres- 



(5) O segundo volume de A. de J. da Costa, O bispo D. Pedro e a organização 
da diocese de Braga (Coimbra 1959) serviu-mc como base de uma busca de tipo mais 
sistemático para encontrar outras ermidas alem das referidas nos documentos citados 
mais abaixo. Revelou justamente a imprecisão do termo heremita. São tiradas daí as 
citações das Inq. que damos como exemplos. As referências apontadas vem nas págs. 
69, 202, 18 e 143. 

(6) A figura do eremita aparece frequentemente nos romances e outras obras 
de ficção da^ Idade Média, sobretudo nas do século XIII, tais como Chevalier au 
harisel, Prévôt d'Aquilée, Girard de RoussUlon, Conte des Copeaux, Renaut de Moh- 
tauban, La quête, du Saint Graal, La vie des Pères, etc. Ver, a este propósito P. Joniii. 
Des premiers ermites à ceux de la Queste, in Annales de ta facultê (fAix, 44 (1968) 
293 e segs., e também Ch. Payen, Le motif du repentir dan s la littêrature française 
médiévale (Génève 1967) passirn. 
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ponderia na realidade a figura literária do ermitão perdido na 
floresta. Não há dúvida que esta figura literária contribuiu para 
criar uma mentalidade popular e portanto veio de facto a exer- 
cer influência sobre as manifestações eremíticas. Mas é natural 
que este fenómeno seja mais tardio e teria de ser estudado com 
processos de análise histórica diferente, a partir das fontes di- 
ferentes, a literatura profana e religiosa, os contos populares e 
o folclore ( 7 ). Contentemo-nos, portanto, com os dados de certo 
modo esqueléticos dos documentos jurídicos do século XII. 

Dizem respeito aos seguintes eremitérios, que classificamos 
por ordem cronológica da primeira referência: 

1106: S. Romão de Seia, c. de Seia. 

O Conde D. Henrique doa aos presbíteros João Siiciz e Fá- 
fila a ermida de S. Romão, para povoarem e cultivarem a 
respectiva herdade (DR I 10). 

1138: D. Afonso Henriques confirma a doação da ermida ao 
mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, feita pelos seus habitan- 
tes, os presbíteros João e Fáfila, e couta-a em favor de Santa 
Cruz (DR I 166). 

Outros documentos de 1138 a 1142 e sem data, na TT. Livro 
Santo de Santa Cruz de Coimbra, f. 66v-71v. 
c. 1120 (?): S. Eufêmia de Ferreira de Aves, c. de Sátão. 

Referência a um eremitério anterior à comunidade beneditina 
que obteve a doação de 1170 publicada por J. de S. Rosa de 
Viterbo, Elucidário, vb. «Ferros*: ed. fif. Fiúza, II (Porto, 
1966), p. 264. 



(7) Entre as obras de ficção literária, conhecidas entre nós, em que aparecem 
eremitas, citemos o Amadis de Caula, a Vida de Santo Amaro, A demanda do Santo 
Graal, o Boosco deleytoso; por outro lado as de literatura espiritual e de inspiração 
cremítica, como as traduções de S. Lourenço Justiniano (Regra dos monges e Livro 
da vida solitária), as obras cartusianas lidas pelos eremitas da Serra de Ossa, o Líber 
de contemplu mundi de Isaac de Ninive, o De vita et verbis seniorum, etc. Sobre 
todas estas obras e o seu conteúdo, ver Mário Martins, Estudos de literatura medieval 
(Braga 1956) 26-27, 43, 44, 131-143, 145-155, 177-178, etc; ver o epitáfio de^ um 
eremita de Sintra morto em 1456, em Mário Martins, Introdução histórica à vidência 
do tempo e da morte II (Braga 1969) 136. Não teria menos interesse um estudo sobre 
a figura dos eremitas no folclore português e na literatura popular. Ver como exem- 
plo, O Marquês de Mântua in A. Garrett, Romanceiro II (ed. T. Braga) (Lisboa 1904) 
129 e segs., c T. Braga, Contos tradicionais do povo português (Porto, s. d.), I 221- 
-222; II 62-63. Este último conto ó tirado de G. Fernandes Trancovo. 
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1127: S. Vicente de Fragoso, c. de Barcelos. 

D. Afonso Henriques dá carta de couto ao eremitério de 
S. Vicente de Fragoso: (DR I 86). 

1133: S. Comba do Rio Corgo, c. Santa Marta de Penaguião. 

Nomenduce e seus filhos dão ao presbítero Jeremias e a Gon- 
çalo Calvo a ermida de Santa Comba do Rio Corgo (TT, 
Chancelaria de D. Afonso III, 1.° II, f. 54v). 
1139: D. Afonso Henriques dá carta de couto à ermida do Rio 
Corgo em favor de Jeremias e dos seus companheiros (DR I 
169). 

1257: D. Afonso III apresenta ao arcebispo de Braga a Soeiro 
Peres como superior do mosteiro da ermida de S. Comba do 
(TT, Chancelaria de D. Afonso III, 1° II, f 52v). 
da Cova, c. de Gondomar. 
D. Afonso Henriques doa a ermida de S. Pedro da Cova aos 
seus monges, com o beneplácito do bispo do Porto. Do- 
cumento perdido, mas sumariado por D. Rodrigo da Cunha 
(DR I p. 522, ref. 39). 

Existe uma carta dc couto falsa, datada de 1130 e fabricada 
provavelmente em meados do século XIII (DR I 109). 
1139; S. Cristóvão de Lafões, c. S. Pedro do Sul. 

D. Afonso Henriques concede carta de couto ao eremitério de 
Lafões, em favor de «prior» João Cirita e dos que com ele 
professam a ordem eremítica. Declara que o lugar foi fun- 
dado por Dom João [Peculiar], bispo do Porto (DR I 163). 
Existem outros documentos anteriores indicados no ms. 1494 : 
n. 6, da Biblioteca Nacional de Lisboa, e referidos por M. 
Cocheril, Êtudes sur le monachisme en Espagne et au Portu- 
gal (Lisboa 1966) 203. O documento de 1115 aí citado, data 
na realidade de 1155 e vem referido pelo mesmo Autor na 
p. 206, n. 20. Ver também C. Erdmann, Papsiurkunden in 
Portugal 35. 

Em 1161 D. Afonso Henriques couta Trapa e Paço ao mos- 
teiro de Lafões, sendo abade Miguel, e seguindo os monges 
a Regra de S. Bento (DR I 279). Em 1163 a comunidade já 
tinha entrado na Ordem de Cister (Erdmann. Papsiurkun- 
den 64). 
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1140: S. Marinha de Vilarinho de Parada, c. de Sabrosa. 

D. Afonso Henriques dá carta de couto à ermida de Santa 
Marinha em favor de D. Nuno Gonçalves e da sua «congre- 
gação» (DR I 176). 

No mesmo ano Gueda Mendes e seu filho Mendo Guedaz 
deram ao presbítero D. Nuno e à sua «congregação» a igreja 
de S. Marinha (Liber Fitlei 810, transcrito mais adiante). 

1140: S. Cruz do Bispo, c. Maia. 

D. Ermesenda Guterres, prioresa do mosteiro de S. Cristóvão 
de Rio Tinto, D. Emisu Guterres e outros dão a Paio Soares 
e aos seus confrades a ermida de S. Cruz do Bispo (Censual 
do Cabido da Sé do Porto 44-45). 

Outros documentos sobre a mesma ermida, datados de 1150- 
-1247 (ibidem 45-67). 

1141: Santiago de Sever do Vouga, c. Sever do Vouga. 

Os ermitas de Sever unem-se ao mosteiro de Tarouca «ut fa- 
eiatis in illa Ordinem Sancti Benedictb. Documento perdido 
sumariado por Fr. J. de S. Rosa de Viterbo, Elucidário, vb. 
«Cirita» (ed. M. Fiúza, II 104). 

Em Novembro do mesmo ano recebem carta de couto de 
D. Afonso Henriques, sendo governados pelo prior Pedro 
Miquilin sob a autoridade do abade João de Tarouca, fun- 
dador do mesmo eremitério (DR 1 188). 
1142: S. João do Rio Arda, fr. Sela, c. de Arouca. 

D. Afonso Henriques concede ao mosteiro de Grijó os direi- 
tos do fisco real sobre a villa de Tarouquela, com a obrigação 
de manter Pedro Afonso e mais dois eremitas que vivem junto 
ao Rio Arda (DR I 195). 

Em 1171 o mesmo rei concede carta de couto ao abade Do- 
mingos e à ermida de Rio Arda (DR I 308). 
1145: S. Miguel da Ermida de Riba Paiva, c. Castro Daire. 

D. Afonso Henriques dá a Dom Roberto e aos seus confrades 
da ermida de Rio Paiva uma herdade na ermida de S. João 

da Foz do Douro (DR I 211). 

Em 1173 o cardeal Jacinto concede-lhe carta de protecção, 
declarando que vivem sob a Regra de Santo Agostinho (Doe. 
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publicado por N. Backmund, Les origines de 1'ordre de Pré- 
monté au Portugal, in Boletim Cultural da Câmara Municipal 
do Porto 22 (1959) 437-438. 

Antes de 1180 recebem de D. Afonso Henriques dois casais 
no reguengo de Reriz e Solgos Inq. 925 (DR I p. 533, n. 95). 
Ver a referência a outros documentos no cit. art. de N. 
Backmund. 

1146: S. Jorge de Recião, freg. de Várzea de Abrunhais, c. Lamego. 
D. Afonso Henriques concede carta de couto a Mendo Soares 
e às monjas do eremitério de S. Jorge de Recião (DR I 213). 
Ver mais três documentos sobre este mosteiro, datados de 
1146, 1154 e 1196, referidos ou publicados por A. de Almeida 
Fernandes, Esparsos de história (Porto 1970) pp. 15, 177-180. 

1148: S. Miguel de Bouro, c. de Amares. 

D. Afonso Henriques dá a D. Nuno, abade do mosteiro de 
S. Miguel de Bouro e à sua comunidade, a igreja de Santa 
Marta (DR I 228). 

Em 1153 dá ao mesmo mosteiro, sob o governo de D. Nuno, 
o dízimo do sal na villa de Fão (DR I 244). Em 1162 passa 
segunda carta de couto ao abade de Bouro, D. Paio, e ao seu 
eremitério, por ter ardido a primeira (DR I 283). Entre 1180 
e 1182 o mesmo rei dá o reguengo de Goães e metade do de 
Santa Marta ao abade João e aos seus monges, que vivem 
no mosteiro de Bouro sob a Regra de S. Bento (DR I 343). 
a. 1180: S. Eulália de Vandoma, c. de Paredes. 

D. Afonso Henriques concede carta de couto ao mosteiro de 
Vandoma: Inq. 573 (DR I p. 532, ref. 88). Em 1186 o bispo 
do Porto Fernando Martins contempla a ermida de Vandoma 
no seu testamento (Censual do Cabido da Sé do Porto 388). 
Ver outras referências a esta ermida em N. Backmund, o.c, 
p. 433-4.35. 

Nesta lista, consideremos, em primeiro lugar, os dados cro- 
nológicos. Notamos imediatamente a acumulação de referên- 
cias durante o período que vai de 1133 a 1148. Dado que quase 
todos os documentos sumariados são diplomas de D. Afonso 
Henriques, pode-se inferir daí um acentuado interesse do rei 
pelos eremitas durante os primeiros anos do seu governo. Mas 
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é também possível que os documentos régios manifestem uma 
curva paralela ao conjunto da documentação disponível, hipó- 
tese a verificar quando ela for mais acessível aos investigado- 
res. Se porventura encontrássemos a mesma curva, o que é de 
admitir, poderíamos concluir que em Portugal o movimento 
eremítico atingiu o seu auge entre 1130 e 1150. Em qualquer 
das hipóteses, parece mais tardio do que no centro da Europa, 
onde a sua maior intensidade se verifica durante o século XI ( 6 ). 
Veremos mais adiante que o eremitismo português não cessa no 
fim do século XII, mas que se desloca provàvelmente mais para 
Sul. Todavia os eremitérios cuja lista apresentei desaparecem 
progressivamente durante o fim do século XII e no decurso do 
seguinte. A literatura religiosa e profana mais conhecida em 
Portugal nos séculos XIV e XV parece ainda manifestar um 
ambiente favorável ao eremitismo ( 9 ). 

Considerando agora a distribuição dos grupos eremíticos 
no mapa, verifica-se, em primeiro lugar, a sua posição nos arre- 
dores de um burgo importante, como é o caso para Santa Cruz 
do Bispo, S. Pedro da Cova e Vandoma, perto do Porto ( 9 *), 
e Recião, junto de Lamego. Observa-se, em segundo lugar, a es- 
colha de regiões na franja de lugares que estavam em vias de 
repovoamento no princípio do século XII. 

Vejamos mais de perto esta segunda circunstância. Come- 
çando pelo Norte, temos primeiro a ermida de S. Vicente de 
Fragoso num lugar ainda hoje de difícil acesso, não muito longe 
de Barcelos. A região devia ser pouco povoada apesar de nela 
estarem situadas bastantes igrejas, segundo o censual de Braga 
do fim do século XI: 44 na parte do actual concelho de Braga 
que então fazia parte da Terra de Neiva. Mas, das viUae cor- 
respondentes, só há documentação anterior a 1125 para cinco: 
Cossourado, Lama, Santa Maria de Calegos, Quires e Creixo- 



(8) Cf. Léopold Genicot, L' 'érémitistne du Xl*"* siècle dans son contexte éco~ 
jue et social, in V eremitismo in Occidente nei secoli XI e XII (Milano 1965) 49. 

(9) Ver os testemunhos apresentados na nota (7). 

(9 a ) Ver A. de Almeida Fernandes, Os termos* da Foz do Douro iPorto 1965) 
(Separata de «O Tripeiro» sér. VI, ano II), único trabalho até agora publicado sobre 
este tema, mas cujas conclusões não aproveitei aqui por me parecerem exigir uma 
discussuo cxccssiVcirncntç porrncnorizíu Ju . 
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mil. Todas as restantes têm documentação mais tardia, muitas, 
até, só na época das Inquirições. A região onde estava situado 
o eremitério ficava um pouco a norte e a oeste da zona onde 
a rede de igrejas mencionadas pelo Censual é mais densa, quer 



Braga, 



dizer nos actuais 
Amares, V ila Verde e parte sul de 

Com Bouro acontece o mesmo, mas a região, mais mon- 
tanhosa, deve ser de povoamento ainda mais tardio. Situada a 
leste e norte da parte mais povoada da arquidiocese de Braga, 
a igreja do mosteiro ou não existia ou não pagava censo algum 
no fim do século XI, porque não vem mencionado no Censual. 
A mais próxima era a de Santa Marta de Bouro, que em 1148 
passou a pertencer à comunidade cisterciense de Bouro 

Não sabemos se as duas ermidas da Terra de Pí 
Comba do Corgo e Santa Marinha de Vilarinho, estavam em 
lugares desertos. Mas é provável que, nesta altura, os lugares 
da Terra de Panoias que ficavam longe das povoações mais 
importantes, também fossem repovoados recentemente. Nas duas 
cartas de couto que lhes dizem respeito aparecem não poucos 
acidentes naturais a delimitá-los: pélago, cacumina tnontium, 
capita montium ( u ), o que sugere a vizinhança de lugares desa- 
bitados. Foi, decerto, para atrair cultivadores a Vilarinho que 
D. João Peculiar lhe deu foral em 1144 ( 12 ). 

Ao Sul do Douro, além de Recião, que ainda hoje está iso- 
lada, embora perto de Lamego, temos duas ermidas na zona do 
rio Paiva, S. João do Rio Arda e S. Miguel de Riba Paiva, três 
na margem direita do Vouga, Lafões, Sever e Ferreira de Aves, 
e S. Romão de Seia, na vertente norte da Serra da Estrela. 

A primeira parece não estar longe de lugares habitados, 
porque a sua carta de couto, embora bastante mais tardia que 
o primeiro documento que se lhe refere, menciona apenas vilhe 
como limites. Mas tanto este lugar como o de S. Miguel, ficavam 



(10) DR I 228. O isolamento do mosteiro é acentuado, por exemplo, por A. 
Carvalho da Costa, Corografia jH>rtugueza I (Braga 2 1868) 227-228. Este Autor conta 
também a tradição acerca das origens cremíticas do mosteiro. 

(11) DR I 169 e 176. 

(12) TT, Col. Cronológica, caixa 1, documento 13, citado por A. de J. da Costa, 
O bispo D. Pedro e. a organização da Diocese de Braga II 206. 
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nas franjas da região de Anégia, cujo repovoamento devia ser 
mais antigo, anterior, sem dúvida, ao fim do século XI. O estudo 
do domínio de Pendorada, que tinha numerosas propriedades 
nesta região, parece indicar, justamente, que a sua ocupação hu- 
mana se faz por meio de uma lenta extensão do repovoamento 
deste território ( I3 ). 

Se tivermos em conta a distribuição das villae conhecidas 
através da documentação do século XI, parece verificar-se que a 
margem sul do Paiva, que constituía o território de Penafiel de 
Covas, deve ter sido repovoada mais cedo do que a margem 
norte, que pertencia ao extenso território de Geronzo ( M ). 

Estas afirmações podem ser feitas com mais certeza para as 
duas ermidas das margens do Vouga, situadas em zona monta- 
nhosa e mais para Sul. Não se deve esquecer, todavia, que em 
Lafões existia um castelo muito antigo, centro de um território 
frequentemente mencionado nos documentos do século XI, e 
águas termais exploradas e utilizadas no século XII, nomeada- 
mente pelo próprio rei D. Afonso Henriques ( 15 ). O castelo, 
porém, ficava do outro lado do rio, junto de Vouzela, e as ter- 
mas eram, decerto, em S. Pedro do Sul, mais para leste do que o 
eremitério. 

Ambos os eremitérios se tornaram cistercienses. Lafões, no 
entanto, nunca chegou a prosperar, e Sever desapareceu no sé- 
culo XIII ( 16 ). 

Ferreira de Aves, em plena Beira, também na margem di- 
reita do Vouga, mas perto já da nascente, pertence a uma região 
completamente desconhecida dos documentos do século XI hoje 
conservados. O eremitério aparece, talvez, por altura da época 



(13) H. de Gama Barros, História da administração pública em Portugal IX (Lis- 
boa 21954) 226-263. Cf. as notas cie T. de Sousa Soares, ibid. 460-463. Acerca do 
povoamento desta zoaa no século XII, ver José Mattoso, Uabbaye de Pendorada dcs 
origines á 1160 (Coimbra 1962) 107. 

(14) Paulo Merêa e Aristides de Amorim Girão, Territórios portugueses do sé- 
culo XI, in Revista portuguesa de história 2 (1943) mapa de p. 264. 

(15) Luís Gonzaga de Azevedo, História de Portugal II 121-122; P. Merêa e A. 
de Amorim Girão, art. cit., 261; DR I 294, 295, 297, 299, 300. Cf. A. Cruz, A corte 
portuguesa em Alafões (1169), in Studium Generale 12 (1968-1969) 133-150. 

(16) Miguel de Oliveira, Origens da Ordem de Cister em Portugal, (Coimbra 
1951, Separata da Revista portuguesa de história V) 6-11; Maur Cocheril, Êtudes sur 
le monachisme en Espagne et au Portugal (Paris-Lisbonne 1966) 230-231. 
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em que a condessa D. Teresa dá carta de foral aos seus mora- 
dores, pouco antes de 1120 (DR I 37). 

Finalmente, a ermida de S. Romão de Seia, estava situada 
bem perto da Serra da Estrela. Seia aparece já em documentos 
anteriores ao século XII ( 17 ). Havia ali um castelo, bem conhe- 
cido por ter sido dado por D. Teresa ao Conde Fernão Peres 
de Trava (DR I 62), mas ainda precisava, talvez, de atrair mo- 
radores por altura de 1136, quando D. Afonso Henriques lhe 
passou carta de foral (DR I 152). O conde D. Henrique tinha 
dado a ermida a dois presbíteros, justamente com a condição 
de «povoarem» o lugar (DR I 10). 

A posição geográfica dos eremitérios estudados parece, por- 
tanto, estar relacionada com a situação do povoamento do país 
durante a primeira metade do século XII. Embora não fossem 
lugares completamente desertos, ficavam à beira de terras pos- 
sivelmente repovoadas no fim do século XI. Marcam, portanto, 
o avanço do movimento colonizador na época seguinte. Dada a 
acumulação de notícias sobre eremitérios entre 1133 e 1148, e o 
facto de os documentos serem principalmente diplomas régios, 
podemos afoitamente concluir que o movimento eremítico está 
relacionado com o progresso do repovoamento na zona Norte 
do País, e constitui, segundo creio, uma das formas que entre 
nós se adoptaram para fixar os habitantes em lugares de fraca 
densidade humana. Sendo assim, não admira que a autoridade 
régia tenha querido favorecer os eremitas concedendo-lhes pri- 
vilégios importantes e gratuitos ( 18 ). Com efeito, Fragoso, Lafões, 
Sever, Santa Comba do Corgo, Vilarinho, Recião, Bouro, Rio 



(17) P. Merêa e A. de Amorim Girão, art. cit, mapa. 

(18) Nenhuma das cartas de couto dadas a eremitas menciona qualquer preço 
ou dádiva oíerecida pelos interessados. São frequentes, porém, as dadas a mosteiros, 
mediante recompensas mais ou menos valiosas: Pedroso, 700 soldos (DR I 93); S. Sal- 
vador da Torre, 580 moios, um cavalo e um vaso de prata no valor de 730 moios 
(DR I 99); Carvoeiro, um cavalo e uma couraça (DR 1 100); Relojos de Basto, 900 
moios (DR I 120); Arouca, um cavalo (DR I 124); Lorvão, 120 maravedis (DR I 132); 
Cucujães, 1000 soldos c dois cavalos (DR I 174); Vila Nova de Muía, um cavalo 
e um mulo (DR I 175); Rio Tinto, 500 maravedis de ouro (DR I 177); Vairão, 450 
maravedis (DR I 185); Padernc, éguas, poldros, vinho, cavalo e 100 áureos (DR I 
186); etc. 
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Arda, Vandoma e S. Romão de Seia receberam carta de couto 
do nosso primeiro rei. 

Se o estado e evolução do repovoamento determinaram as 
zonas escolhidas pelos eremitas para se fixarem, as estradas e 
caminhos existentes na altura, ou que então se criaram, devem 
tê-los induzido a fixarem-se em lugares mais determinados. Com 
efeito, verifica-se, noutros países, que os anacoretas medievais 
procuravam frequentemente sítios desertos, mas junto ou perto 
de estradas e burgos, e não tanto a solidão absoluta ( 19 ). Podiam 
assim obter alguns géneros e utensílios indispensáveis para a sua 
subsistência, e praticar a hospitalidade. 

O fenómeno verifica-se também entre nós, segundo creio, 
apesar de o mapa das vias medievais portuguesas ser ainda mal 
conhecido nalgumas zonas (*), Vejamos o que se pode averi- 
guar com os dados existentes actualmente. 

S. Vicente de Fragoso ficava perto de um desvio do cami- 
nho Barcelos-Viana, que passava por Abade do Neiva, Feitos, 
Fragoso, Anha e Darque. Era, decerto, a carraria de que falava 
a sua carta de couto e o limitava ( Z1 ). Bouro dominava a vertente 
sul da serra do Gerês, não muito longe da estrada romana da 

a Astorga, e corria mais a norte. A strata 
a carta de couto e as duas portellae de Amandelum 
também mencionadas na carta de couto (DR I 
te que os 




sem 




importantes. 

S. Pedro da Cova 
os Rios, que passava por Va 
entanto, atingir facilmente o 
trada que acabamos de 




fora da estrada de Porto-Entre 

podiam, no 
longe, A es- 
í através de 



(19) Cf. Léopold Genicot, Vérémitisme, art. cit. 65. 

(20) Com excepção do Entre Douro e Minho, graças à tese de licenciatura de CA. 
Ferreira de Almeida, Vias medievais. I. Entre Douro e Minho (Faculdade de Letras 
do Porto 1968, policopiada), com as suas preciosas indicações sobre esta região. Tudo 
o que adiante dizemos sobre os eremitérios de Entre Douro e Minho se baseia nesta 
tese. Utilizámos também o mapa, infelizmente demasiado vago, de Aristides de Amo- 
rim Girão, Geografia de Portugal (Porto 1941) mapa em face da p. 366, e cuja exac- 
tidão nao garantimos (ver págmas 39 e 40). Por outro lado devemos notar que r 
das vias traçadas por C. A. Ferreira de Almeida estão documentadas para a 
Idade Média. Não temos a certeza de existirem já no século XII. 

(21) C. A. Ferreira de Almeida, Vias medievais 186; DR I 86. 
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Vandoma, para Penafiel, e outro que se dirigia directamente a 
Guimarães, sem ir a Penafiel. Os ermitas de Vandoma podiam» 
portanto, comunicar com todos os povoados importantes da re- 
gião Duriense. Quanto aos de Santa Cruz do Bispo> podiam che- 
gar fàcilmente às povoações do litoral, porque tinham, de um 
lado, um dos troços da estrada Porto-Barcelos, pela Ponte do 
Ave, e, do outro, a que ligava o Porto a Vila do Conde, por Leça 
e Matosinhos. 

Não estamos tão bem informados quanto aos caminhos da 
terra de Panoias, onde ficavam as ermidas de Santa Comba do 
Corgo e Vilarinho. A primeira, porém, estava exactamente a meio 
caminho entre a Régua e Vila Real. É muito natural que passasse 
ah perto o caminho que ligava estas duas importantes povoa- 
ções. Devia ser o carreirum vetus, que lhe limitava o couto, por 
um dos lados (DR I 169). Murça e Mirandela parecem ser já 
povoações importantes pelo menos na época das Inquirições. 
Talvez já o fossem, também, no século XII. Nesse caso, quem 



nho, talvez pelo caril de Terra Freita, mencionado na carta de 
I 176), a não ser que este caminho de carros fosse 
ite um desvio de estrada mais importante. 

>, comunicaçõs fá- 






siiuiura 



ceis com Lamego. O caminho que levava desta cidade a 
por Castro Daire, passava a leste da Ermida de Riba Paiva. 
Do outro lado, a oeste, ficava-lhe a antiga estrada que 
Entre-os-Rios a Viseu e que acompanhava o Rio Paiva, no 
curso inferior. Nada sabemos, porém, da ermida de Riba Arda. 
A carta de couto faz referência a várias villae, mas não m< 
caminhos. Talvez não ficasse muito longe da velha via r< 
que ligava Entre-os-Rios a Viseu, por Manhouce, ou da que, 
segundo parece, se dirigia do Porto para Leste, pelo sul do Dou- 
ro, e traçada no mapa de Amorim Girão. 

A primeira destas vias devia passar mais a SuL perto da 
ermida de Lafões. A ponte do rio Baroso, afluente do Vouga, a 
que se refere a carta de couto (DR I 163), servia possivelmente, 
para comunicar com ela. Nada sabemos, porém, quanto a Sever, 
nem a Ferreira de Aves. A carta de couto da primeira não fala 

segunda. 
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Finalmente, S. Romão de Seia devia ficar perto do cruza- 
mento de uma estrada que de Coimbra se dirigia ao alto da Serra, 
e de outra que ligava Viseu a Mérida, segundo o mapa de Amo- 
rim Girão. Com feito a carta de couto cita o «portum Aluie qui 
dicitur Paramiol», a «viam que uenit ad fontem de domno Fra- 
miro ad Salicem», o «portum de Castrelo» e a «viam que uenit 
de Assamassa» (DR I 166). 

A conclusão impõe-se, portanto: apesar da incerteza dos da- 
dos quanto ao traçado exacto dos caminhos medievais fora da 
região do Entre-Douro-e-Minho, durante o século XII, podémos 
verificar que a maior parte dos eremitas estudados adoptava 
um isolamento relativo, à beira de estradas, algumas delas, até, 
da maior importância. Os ermitas portugueses não fogem à regra 
que os caracteriza noutras partes do Ocidente. Podiam, por isso, 
ocupar-se da hospitalidade e da recepção de peregrinos, a que 
se refere a doação de Gueda Mendes a Santa Marinha de Vila- 
rinho e a carta de protecção do Cardeal Jacinto à Ermida de 
Riba Paiva. 

Não quer isto dizer que o movimento eremítico seja condi- 



mana e melhorar as comunicações. O ímpeto que levava os vi- 
lãos ou cavaleiros desenraizados e descontentes a procurar for- 
tuna nas terras vagas, trazia também consigo os aventureiros 



de Aves. A fuga do mundo e o desprezo das coisas terrenas, que 
manifestava o inconformismo social dos eremitas, em muito 
maior grau do que os cenobitas da época (que também profes- 
savam os mesmos valores), inseria-se, portanto, paradoxalmente, 
num amplo movimento social e contribuía para o reforçar. O sen- 
tido renovador deste movimento era ainda acentuado pela pre- 
sença dos eremitas. 




mente, no 
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Os contemporâneos parece terem -se deixado impressionar 
pelo radicalismo dos eremitas. Da influência exercida por eles 
dão conta as propriedades que lhes ofereciam, se foram acumu- 
lando, e ainda eram importantes na época das Inquirições, mes- 
mo quando as respectivas comunidades já tinham desaparecido. 
É o caso de Santa Comba de Riba Corgo, S. Miguel de Riba 
Paiva e Santiago de Sever, que em 1258 continuavam a ser cha- 
madas ermidas, apesar de abandonadas, segundo parece, pelos 
seus religiosos, ou em vias disso 

Não é menos sintomática a passagem de alguns deles às 
ordens de Cister, de Prémontré e dos Cónegos Regrantes de 
Santa Cruz de Coimbra, que nesse momento atingiam a sua 
maior pujança e vigor espiritual. Foi o que aconteceu, para a 
primeira, em Bouro, Sever e Lafões í 23 ); para a segunda, em Riba 
Paiva e talvez Vandoma (*); para a terceira, em São Romão de 
Seia («). 



(22) Sobre Santa Comba do Corgo, ver lnq. 1184, 1210, 1225, 1227, 1239-1240; 
S. Miguel de Riba Paiva, ver lnq. 925, 933-943, 954, 973, 979, 983; Santiago de 
Sever, ver lnq. 916, 919-921. 

(23) É provável que tivessem também origem eremítica os mosteiros cistercien- 
ses de Tarouca, Santa Maria de Aguiar, e, com maior probabilidade ainda, o de 
S. Pedro das Águias (Cf. Miguel de Oliveira, Origens da Ordem de Cister 15 20-21 
24, 25). Com efeito S. Pedro das Águias foi fundado num lugar tão inacessível, que 
os cistercienses abandonaram a primitiva igreja românica para se lixarem em sítio 
menos isolado. Todavia, os documentos actualmente existentes sobre estes mosteiros 
não falam expressamente de eremitas. Fora de Portugal, as origens cistercienses reve- 
lam também bastantes contactos com manifestações eremíticas, apesar de S. Bernardo 
condenar repetidas vezes a passagem de monges seus a tal género de vida. Este últi- 
mo aspecto é posto em relevo por Dom Jean Leclercq, L'éretnitisme et les cisterciens, 
in Ueremitismo in Ocddente nei secoli XI e XII (Milano 1965) 573-576. Na dis- 
cussão acerca desta conferência E. Mikkcrs citou numerosos mosteiros cistercienses, 
na Inglaterra, França, Flandres, Itália e Espanha, que começaram por ser grupos 
eremíticos. O caso português é portanto perfeitamente normal (ibid. 577-580). 

(24) N. Backmund, Les origines de 1'Ordre de Prémontré au Portugal, in Bo- 
letim Cultural da Câmara Municipal do Porto 22 (1959) 426, 431, 433. Segundo as 
conclusões do Autor, a filiação oficial de Santa Comba à ordem premonstratense 
parece não ter sido anterior a 1300. Os eremitas teriam primeiro adoptado a Regra 
de Santo Agostinho, segundo observâncias dos regrantes, e só depois os costumes pre- 
monstratenses. De Vandoma nada se sabe ao certo, mas alguns indícios põem-na em 
relação com a ermida do Corgo, e portanto com os Premonstratenses. Era habitada por 
uma comunidade regular durante o século XIII. 

(25) Documentos de 1138 a 1144, e alguns sem data, na TT, Livro Santo de 
Santa Cruz de Coimbra, f. 66v-71v. Uns chamam-lhe «monasterium» (66v, 68r, 68v, 
71r-v), outros «ecclesiola» (64r-v), «ccclesia» (71r-v), ou «heremita» (67v-68r, 68r, 
7lr-v). 
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Pode ainda referir-se como indício de rigor na 
religiosa a passagem de outros dois eremitérios a comunidades 
regulares de monjas beneditinas. É o caso de F 
ermida portuguesa que conhecemos habitada por 
Santa Eufêmia de Ferreira de Aves, que não 
comunidade masculina ou feminina, mas que p 
1160 veio a ser povoada por religiosas da Regra 





Os monges beneditinos fá por esta 
perdido, em Portugal, o fervor que alcançaram no fim do sé- 
culo XI e lhes permitira renovar os antigos mosteiros de costu- 
mes hispânicos. Na mesma época em que as novas ordens mas- 
culinas se fundavam, com usos e constituições especiais, os mos- 
teiros femininos, recém-fundados, adoptavam simplesmente a 




i, sem se li; 
Aos casos 



de S. Bento, e nasciam 
a congregações orga 
lação com o movimento f« 
o de Santa Cruz do Bispo, protegido, em primeiro 
abadessa beneditina de Rio Tinto, 



UUJH1I1 




«et uos sedeatis nostros oratores ut habeamus partem uestro benefficio et im 
uestras orationes et in uestris operibus bonis et nos sedeamus uestros adiutores 
e defectores [I] in bonae operae» (Censual do Cabido da Sé do Porto 44). 

O que acabamos de dizer mostra já uma das transformações 
por que passaram alguns dos eremitérios do século XII: a con- 
versão da comunidade livre e espontânea em comum 
lar, filiada num dos institutos florescentes da época, 
seis ermidas mencionadas, sete ou oito tiveram 
Isto quer dizer que desapareceram como grupo; 

Sumiram outras, mais ou menos ràpidamente, mas de ma- 
neira bem diferente. Quando possuíam alguns bens, os 
na sua ambição de fazerem fortuna, tentavam 





(26) Para Recião, ver Dfí I 213; para Ferreira de Aves, ver Fr. Joaquim de 
Santa Rosa de Viterbo, Elucidário, vb. «Ferros» (ed. M. Fiúza, II, Porto, 1966, 261 
e 264). Sobre os mosteiros femininos, e o aparecimento do movimento no contexto 
do monaquismo anterior, ver J. Mattoso, Le monachisme ibérique et Cluny (Louvain 
1968) 131-134. É possível que a fundadora de Recião, Dordia Osores, fosse viúva 
de Soeiro Viegas, fundador de Ferreira de Aves, como propõe A. de Almeida Fer- 
nandes, Esparsos de História {Porto 1970) 178-179. 
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deles. O caso de Santa Comba do Corgo, relatado nas Inquiri- 
ções de 1258, pode considerar-se sintomático e exemplar. Das 
declarações das testemunhas interrogadas na própria freguesia, 
conclui-se que o rei reservou o couto para si e apresentava o 
pároco da ermida. Os cavaleiros da região, netos de Dona Meen- 
diz e filhos de João Vasques, apoderaram-se da carta de couto 
e não queriam dá-la ao proprietário legítimo. O Arcebispo de 
Braga conseguiu impedir, por meio da excomunhão, que eles 
exercessem a autoridade de padroeiros, mas nem ele nem o rei 
poderam evitar que o couto fosse violado pelo mosteiro de Freixo 
e pelos Templários, nem que de boa parte das propriedades da 
ermida se apoderassem, no todo ou em parte, os mesmos mos- 
teiro de Freixo e Templários, os Hospitalários e homens depen- 
dentes de Martim Peres David, de Pedro Mendes de Alvaçães, 
de Rui Forjaz e de Pero Correia. (Inq. 1239-1240). Nada disto 
admira, na hipótese de a comunidade eremítica ter desaparecido 
ou caído em decadência. 

Em certos casos são as autoridades episcopais que pro- 
curam obter mais uma igreja para aumentar as rendas das res- 
pectivas dioceses. Os prelados, porém, raramente recorreriam 
à força: tinham meios de obter o padroado por meio da doação 
dos seus proprietários, quando os havia. Foi o que aconteceu 
com Santa Cruz do Bispo, cujos protectores deram ou venderam 
as suas respectivas porções ao bispo do Porto, entre 1239 e 1247. 
Os religiosos, se ainda existiam, não devem ter protestado. A no- 
breza local ameaçava-os de tal modo que tiveram de recorrer 
à protecção de D. Afonso II para se defenderem. Para eles, de- 
via ainda ser preferível o patrocínio do bispo do Porto ( 27 ). 

Os anacoretas estavam mal protegidos contra os abusos 
e ameaças que acabamos de referir. Fundados ainda sob a in- 
fluência do movimento gregoriano, com o seu ideal de libertas 
(para com os poderes seculares), procuravam tornar-se indepen- 
dentes das autoridades civis e da nobreza local. Ou se estabe- 
leciam sem as garantias canónicas do dote necessário para fun- 



(27) Ver todos estes documentos no Censual do Cabido da Sé do Porto 45-67. 
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dar uma igreja í 28 ), ou obtinham carta de liberdade dos primei- 
ros protectores í 29 ) ou protecção de uma autoridade papal 
ou couto de el-rei. Nada disto, porém, constituía garantia sufi- 
ciente contra as ambições dos poderosos. O rei considera va-se 
provavelmente patrono das igrejas livres. Os descendentes dos 
protectores iniciais arrogavam-se o direito de padroado, sem fa- 
zerem caso de eventuais cartas de liberdade concedidas por seus 
antepassados. O bispo entendia poder nomear o clérigo respon- 
sável pela igreja sem porventura se importar muito com a sua 
idoneidade moral. Ainda quando não havia sombra alguma de 
direitos, como acontecia com os senhores que rodeavam a Er- 
mida do Corgo, os cavaleiros do lugar procuravam de qualquer 
maneira apoderar-se dos bens que a ermida acumulava. Desde 
o princípio do século XIII, crescia o ambiente de emulação que 
levava a classe dos cavaleiros a procurarem a todo o custo subir 

em Portugal como no resto do Ocidente. 
; e o prestígio garantido pelo padroado 
de uma igreja eram, evidentemente, os elementos mais seguros 




dificuldade em lhes resistir, os 
ra 

o 





indefesos nada po- 



ou se cantonou, 

fim do século XII e princípio do seguinte, a regiões 
mento mais recente e habitadas por comunidades humanas mais 
e menos estratificadas, ou se reduziu a casos indivi- 



duais que deixaram poucos vestígios na História. Estão no pri- 
meiro caso os eremitas da Graça, em Lisboa, que se filiaram 
na ordem dos Eremitas de Santo Agostinho e que durante o 



(28) Legislação do Concílio de Compostela de 1056. O dote era efectivamente 
exigido pelo bispo D. Pedro de Braga: Liber Fidei 602, publicado por A. de Jesus 
da Costa, O hispo D. Pedro e a organização da diocese de Braga II doe. 50, Não se 
encontram referências a precauções deste género na fundação de qualquer dos ere- 
mitérios que conhecemos. À primeira vista as dotações parecem modestas. 

(29) Como Ferreira de Aves cm 1 1 . '0, sendo já comunidade de monjas benedi- 
tinas (documento publicado por Fr. Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, Elucidário, 
vb. «Ferros», ed. M. Fiúza, II 264), e S. Pedro das Águias (de cujo carácter eremí- 
tico não temos a certeza absoluta), também em 1170 (Fr. António Brandão, Aforwr- 
chia Lusitana III f. 238). 

(30) Ê o caso da Ermida de Riba Paiva, que obteve carta de protecção do Car- 
dai Jacinto, legado da Santa Sé. Documento publicado por N. Backmund, art. cit. 
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século XIII fundaram conventos em Torres Vedras e Vila Viçosa, 
e os eremitas da Serra de Ossa que no fim do século XII foram 
protegidos pelo bispo de Évora e depois formaram também co- 
munidades regulares ( 31 ). Entre os segundos conta-se aquele frei 
Domingos de Arrais, eremitao de S. Domingos de Montiraz, 
perto de Santarém, a quem D. Maria Mendes deixa cinco mara- 
vedis no seu testamento de 1282^). O eremitismo suscitava 
ainda o maior interesse em Portugal nos séculos XIV e XV e assu- 
mia, também por essa altura, a forma de reclusão Mas pa- 
rece ter-se tornado raro, ao norte do Mondego, excepto, talvez, 
iunto das cidades. 



A oposição que acabamos de verificar entre a pequena no- 

breza ambiciosa e os anacoretas do Norte, parece não se veri- 
ficar ainda no século XII. Nessa época são, por vezes, os nobres 
os primeiros a tomar o hábito eremítico. Embora não possamos 
averiguar a origem social da maioria dos eremitas portugueses 
de então, conhecemos alguns casos em que é possível saber-se 
ao certo ou ao menos suspeitar-se. 

O caso mais evidente é o de um dos eremitas de Riba Arda 
(sem dúvida o fundador ou responsável), que era filho do conde 
D. Afonso, «Petri scilicet comitis Alfonsi filii» (DR I 195). Este 
conde devia ser o que figura, com o mesmo nome, em vários 
diplomas de D. Afonso Henriques, entre 1127 e 1135 Nada 



(31) Ver Fortunato de Almeida, História da Igreja em Portugal I (Porto 21967) 
134-135, 330. Talvez também tivessem origens eremíticas os Cónegos de Santo Antão 
que se estabeleceram perto da Guarda, e os Carmelitas: ibid. 135, 142-143. 

(32) TT, CR, Mosteiro de Alcobaça, Documentos particulares (sala 16), maço 
XVI, doe. 54, de 12 de Maio de 1282. Não sabemos se este eremitão está relacionado 
com as origens do culto do Cristo dos Doze Apóstolos, a que se atribui o milagre 
da pastorinha de Montiraz, colocado pelos historiadores locais em 1290. e que foi 
venerado no século XVI por uma confraria erecta no mosteiro beneditino de Santarém. 
Ver t da Rosa Pereira, Compromisso da Irmandade de Jesus erecta no mosteiro de 
São Bento de Santarém (Lisboa 1971) (Separata de Arqueologia e história, 9.» série, 
III) p. 7-9. 

(33) Na nota (7) citámos várias obras conhecidas em Portugal, que fazem alusão 
à espiritualidade eremítica ou são inspiradas por ela. Sobre os emparedadas, ver 
Mário Martins, Estudos de Literatura medieval (Braga 1956) 467-476. 

(34) DR I 86, 90, 93, 94, 107, 148. Há também um documento mais tardio,, 
do 1176, que volta a falar num conde D. Afonso, mas a diferença de datas não per- 
mite afirmar que se trata da mesma pessoa (DR I 331). 
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mais sabemos sobre ele, porque nunca aparece com o patro- 
nímico. 

O fundador da Ermida de Riba Paiva era, certamente, de 
origem nórdica, como indica o seu nome, Roberto. Tratava-se, 
sem dúvida de um daqueles numerosos franci, que apareceram 
em Portugal no século XII, vindos em expedições de Cruzados 
ou de outro modo, e que colaboraram na Reconquista ou no 
repovoamento. Há quem o faça companheiro de Guálter, o pri- 
meiro prior de S. Vicente de Fora, que quis filiar este mosteiro 
na ordem premonstratense e que por isso mesmo foi afastado 
por D. Afonso Henriques f 35 ). Mas nada se sabe ao certo acerca 
da sua origem. 

Conhecemos, ainda, outro eremita, o pai de S. 
Arias Manuéis, que era casado e 
)u pequeno proprietári 
a mulher levou vida de anacoreta até à 
ele a povoação da Branca, no concelho de Aveiro, não 
longe do Rio Arda, é caso para perguntar se ele se teria 
a este eremitério ou vivido sozinho. De qualquer modo este 
eremita è de origem social bem diferente da de Pedro Afonso. 

O fundador de Lafões foi, segundo um documento 
D. Afonso Henriques e a Vita Tellonis H, o futuro areei 
D. João Peculiar, de origem franca e clérigo culto, pois 
tara as escolas da Gália. Devemos, talvez, entender a 
«fundador» no sentido daquele que dotou e protegeu o 
tério no seu início. Encontramo-lo, depois, como cónego e mes- 
tre escola da catedral de Coimbra, e veio a colaborar com Telo 
e Teotónio na fundação de Santa Cruz de Coimbra, tornando-se 





Cf. N. 



(35) Indiculum fundationis monasteríi Sancti Vincentii 14 
Backmund, art cit. 426. 

(36) «Pater eius Arias Manuelis, mater uero Argio uocabatur. Qui quamuis de 
humili germine, erant tamen simplices et recti. Et quod rerum exitus prohauit Deum 
precipue timentes. Nam post felicem matris ab hac luce discessum, pater usque ad 
sue uite terminum heremiticam uitam peregit»: Vita Sancti Martini Sauriensis 4 
(SS 60b). 

(37) «Iohanni Ciritae ejusdem loci priori et omnibus alijs qui ibi eremiticam or- 
dinem impraesentiarum tenent vel tenebunt per manus Ioannis Portugallensis episcopi 
praefati loci fundatoris»: DR I 163; «...Iuuenis quidam, Iohannes nomine, Peculiaris 
agnomine, quod euidenti ostendit iudicio se Dominicum esse peculium, siquidem ia 
suo de Gallie partibus aduentu, quoddam suo ducatu et doctrina statuit 
apud Sanctum Christoforum»: Vita Tellonis Archidiaconi 2 (SS 65a). 
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assim cónego regrante de Santo Agostinho. Continuou, porém, 
a interessar-se por Lafões, visto que à volta de 1140 nomeou um 
sucessor de João Cirita, decerto o abade Domingos f 38 ). 

Vemos, desta maneira, que um intelectual se interessa muito 
de perto pelos eremitas. Mas há também, talvez, um outro que 
não se contenta com isso e se torna eremita ele próprio. Que- 
ro-me referir a João Cirita o primeiro abade de Lafões, segundo 
parece, que, entre 1133 e 1138, é chamado «mestre» num apên- 
dice à carta de doação de Santa Comba do Corgo Sendo 
assim, teríamos a presença de representantes do escol social e in- 
telectual no movimento eremítico português, como aconteceu 
no centro da Europa ( 40 ). O facto não deve surpreender, visto 
os membros isolados das élites poderem assumir mais facilmente 
posições de inconformismo radical. Em caso afirmativo deve- 
mos também admitir a possível existência de uma comunidade 
humana social e culturalmente mais evoluída do que estamos 
habituados a imaginar para a sociedade portuguesa desta época. 

Deixando hipóteses arriscadas, mencionemos ainda, a pro- 
pósito da origem e formação dos eremitas, o facto de alguns 
serem presbíteros, outros apenas leigos. Estão entre os primei- 
ros os dois fundadores de S. Romão de Seia (DR I 10, 152), o 
abade Jeremias de Santa Comba do Corgo ( 41 ), o abade Nuno 
de Santa Marinha de Vilarinho (DR I 176), Paio Dias «Cucucius» 
e João Peres de Santa Cruz do Bispo (Censual 44). Entre os se- 



(38) «Sicut uenerabili fratre nostro B. Colinbriensi episcopo conquerente accepi- 
mus, qucndam fratrem, quod utique ad cum spectabat, in abbatem sancti Christofori 
co muito l>enedixisti»: C. Erdmann, Papsturkundeti in Portufíal (Berlin 1927) 35. 
O abade Domingos é citado em 1155: Fr. J. de Santa Rosa de Viterbo, Elucidário, 
vd. Abbade Magnate (Ed. M. Fiúza I 144). 

(39) «Ego Nomenduz una cum filiis mcis do et condo [!] uobis Iohanni [ihni] 
magister et homini [Mi] Cirita illa eremita Sanctc Columbo: TT, Chancelaria de 
D. Afonso III, 1.° II, f. 54v. Adoptamos aqui a interpretação que desta frase dá R de 
Azevedo (DR I, apêndice, nota XXXIII, p. 658-659). Efectivamente a abreviatura 
hm, tal como está escrita, deve ser lida «homini». Todavia não é de excluir a hipó- 
tese de se tratar de uma transcrição incorrecta de iMi, uma vez que a cópia está 
cheia de incorrecções e de enganos, sobretudo nos nomes de pessoas. Se o texto ori- 
ginal tivesse «Ihoanni magistri et Iohanni Cirita», o que não é de modo nenhum hv 
verosímil, o «mestre» seria evidentemente João Peculiar e não haveria base para 
mar «mestre» a João Cirita. É difícil decidir qual a solução a adoptar. 

(40) Léopold Genicot, VérémiHsme, art. cit. 61-62. 

(41) TT, Chancelaria de D. Afonso III, \.« II, f. 54v. 
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gundos, contam-se, pelo menos dois fratri confessi de Santa Cruz 
do Bispo, Godinho Muistici e Justo Diago, e, decerto, o já refe- 
rido Arias Manuéis> pai de S. Martinho de Soure. 



A intervenção de D. João Peculiar na fundação de Lafões 
e o facto de ter nomeado um dos abades do mesmo eremitério,, 
leva-nos a pôr o problema da organização e costumes dos ana- 
coretas. 

Os historiadores do século XVII e sobretudo Fr. Bernardo 
de Brito, de dedução em dedução, afirmaram que um grupo de 
ermidas tinham chegado a constituir uma congregação dirigida 
por João Cirita, que depois entrou na Ordem de Cister. As in- 
vestigações de Mons. Miguel de Oliveira e de Rui de Azevedo 
levaram a regeitar esta hipótese, mas permitem verificar certas 
relações entre diversas casas eremíticas, sem que todavia se possa 
conhecer claramente a sua natureza. Digamos que devia variar 
muito conforme os casos e as circunstâncias. 

Já encontrámos João Cirita como abade de Lafões e como 
responsável por Santa Comba do Corgo, que os fundadores 
puseram sob a sua autoridade em 1133 ou pouco depois ( a2 ). João 
Cirita aparece mais tarde como abade de S. João de Tarouca. 
É a ele que D. Afonso Henriques couta este mosteiro em 1140 
(DR I 178). Sabemos ainda que foi ele o fundador e 
de Santiago de Sever, e que daí passou a Tarouca (< 3 ). Por < 
lado D. João Peculiar, quando bispo do Porto, ofereceu em 

Temos assim, não uma congregação de eremitas, mas um 
grupo de eremitérios dirigidos pelo mesmo superior, uma união 



(42) Ver a nota (39) 

(43) Esta afirmação baseia-se no facto de em 1140 o abade de Tarouca ser 
João Cirita (DR I 178), sem dúvida o mesmo João que governava o mosteiro 
em 1141 e 1144 (DR I 188, 203). Ora este abade João fora o fundador da ermida 
de Santiago de Sever: «ecclesiae Sancti Iacobi de Sever et ipsis monachis qui 
ibi habitant [...] et omnibus aliis qui ibi monasticum ordinem inpresentiarum 
tenent vel tenebunt per manus Iohannis Taraucensis abbatis prefati loci fundatoris» 
(DR I 188). Deixara Sever por Tarouca pouco antes de 1141, segundo um docu- 
mento desse ano de que fala Fr. Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, Elucidário, 
vb. «Cirita» (ed. M. Fiúza II 104). 

(44) Documento perdido, mas sumariado por D. Rodrigo da Cunha, Catalogo 
dos bispos do Porto (Porto 1623) 25. 
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pessoal como houve muitas na Península Ibérica em épocas an- 
teriores à introdução da Regra de S. Bento ( 45 ). Tal como acon- 
teceu para os mosteiros hispânicos dos séculos X e XI, também 
as uniões de eremitas dirigidas pelo mesmo abade se mostraram 
frágeis e efémeras. S. Donato não deve ter nunca abrigado uma 
comunidade regular depois de se unir a Lafões. Santa Comba 
do Corgo perdeu qualquer relação com Lafões: em 1257 o seu 
«abade» era nomeado e apresentado pelo Rei de Portugal (*). 
Sever passou à Ordem de Cister juntamente com Tarouca, mas 
teve vida curta ( 47 ). Apesar de João Cirita haver sido abade de 
Lafões não parece ter existido qualquer relação entre este ere- 
mitério e o mosteiro de Tarouca antes de 1163. Com efeito, pro- 
vavelmente depois de João Cirita ter ido fundar Sever, D. João 
Peculiar nomeou e sagrou abade próprio para Lafões, cuja co- 
munidade continuou a seguir a Regra de S. Bento pelo menos 
até 1161 ( 48 ). O afastamento geográfico, o isolamento, as ambi- 



(45) J. Mattoso, U monachtsme ibérique et Clumj (Louvain 1968) 330-332. 

(46) «A. Dei gratia rex Portugalensis ct comes Boloniensis, reuerendo in Christo 
patri ac domino M. per eadem Archiepiscopo Bracarensi, saltitem et sincere dilec- 
tionis affeetum. Ad inonasterium de Heremita Sancte Columbe de Acorrego uobis 
Suerium Petri fratiem ordinis Sancti Benedicti latorem presentium prcsentamus, uos 
rogantes quatinus ipsum instituatis in eodem monasterio. Datum Sanctarene X." die 
Marcij, Rege mandante per cancetlarium. Dominieus Petri fecit, Era M. CC, L* 
X". V. 1 » TT, Chancelaria de D. Afonso Hl, 1.» II, f. 52v. 

(47) Maur Cochcril. Études sur U monachisme en Espagne et au Portugal 
(Paris-Lisbomie 1966) 230. 

(48) Sobre o papel de João Cirita como fundador de Sever, ver a nota (43). 
Que D. João Peculiar nomeou e sagrou um abade para Lafões sendo já bispo, é 
afirmado pela bula de Inocêncio H citada na nota (3o). Mons. Miguel de Oliveira 
deduz, desta bula que o novo abade fora sagrado depois da morte de João Cirita. 
Considera interpolada a palavra «Cirita» no DR I 178, únieo documento de Tarouca 
que dá tal nome ao abade João, distinguindo, portanto este abade do de Lafões. 
Rui de Azevedo, porém, a meu ver com boas razões, considera autentico todo o 
texto dc DR I 178, e identifica João Cirita com abade João que governou Tarouca 
entre 1140 e 1144. Sendo assim, seria ele também o fundador de Santiago de 
Sever. Aceitando a argumentação de Rui de Azevedo, creio que se poderia apresentar 
nutra hipótese, a meu ver mais verisímil, sobre a evolução dos acontecimentos. 
João Cirita, depois de haver fundado Lafões com a ajuda de João Peculiar, teria 
fundado também Sever, que não ficava muito longe. A sua ausência do primeiro 
eremitério levaria, possivelmente, João Peculiar, quando era bispo do Porto, ou 
imediatamente depois de nomeado para Braga, a nomear e sagrar novo superior para 
Lafões, talvez o abade Domingos citado em 1155. Esta decisão poderia até ter 
originado um desentendimento entre os dois. Assim se explicaria que Lafões tivesse 
permanecido sob a Regra de S. Bento, até 1161-1163 enquanto Tarouca e Sever 
passaram à de Cister em 1141-1144. Não é impossível que João Cirita tenha ainda 
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ções dos senhores locais, a falta de legislação canónica, o carác- 
ter espontâneo e anti-institucional da vocação eremítica, tudo 
isso explica perfeitamente o fracasso de qualquer tentativa para 
organizar as comunidades de anacoretas que então se fundaram. 
Por outro lado, a existência de tentativas desse género é, só por 
si, prova clara da importância do movimento. 

Vai no mesmo sentido o interesse que as autoridades secu- 
lares e eclesiásticas mostraram pelos eremitas. Já nos referimos 
ao manifestado por D. Afonso Henriques. Mencionemos agora 
o de D. João Peculiar e de um senhor da Terra de Panoias. 

A colaboração que D. João Peculiar deu a Lafões, nas suas 
origens, deve tê-lo feito considerar com particular atenção outras 
tentativas do mesmo género. Pode mesmo haver tentado cons- 
tituir elemento de ligação entre elas. Além de ter oferecido a 
ermida de S. Donato ao mosteiro de Lafões, sendo bispo do 
Porto, confirmou e «louvou» a concessão de couto a Santa Com- 
ba do Corgo, em 1139, quando já Arcebispo de Braga (DR I 
169), confirmou a doação de Gueda Mendes ao abade Nuno de 
Santa Marinha de Vilarinho (Liber Fidei, n. 810), a carta de 
couto ao mesmo eremitério (DR I 176), a carta de couto ao mos- 
teiro de Bouro (DR I 283), a concessão de liberdade a S. Pedro 
das Águias (Mon. Lusitana III 238). Mais significativa ainda é a 
doação que D. Afonso Henriques fez a Grijó com a condição 
de o mosteiro socorrer os eremitas de Riba Arda, e que o arce- 
bispo confirma também em primeiro lugar (DR I 195). É pos- 
sível que a ideia tivesse partido dele próprio, visto que fora o 
protector de Grijó (Papsturkunden 31). D, João Peculiar interes- 
sava-se, portanto, pelos eremitas, mesmo pelos que viviam fora 
da arquidiocese de Braga, que ele governava nessa altura. 

O senhor da terra de Panoias, a que nos referimos, era Gue- 
da Mendes, governador dessa região, em 1139 (DR I 169), e da 
Terra de Basto, em 1132 (DR I 122), fidalgo que acompanhou 



passado de Tarouca a Salzedas entre 1144 e 1156. Nesta data é mencionado num 
documento de Salzedas referido por Frei António Brandão e por Fr. Joaquim dc 
Santa Rosa de Viterbo, mas talvez falso ou interpolado, segundo Rui de Azevedo 
DR p. 660. Não devem porém desprezar-se os argumentos de A. de Almeida Fer- 
nandes, Esparsos de História {Porto 1970) 70-71 em favor da sua autenticidade. 
De qualquer modo Salzedas não parece ter abrigado uma comunidade eremítica. 
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frequentemente a corte contai e régia desde a época de D. Te- 
resa, em 1110, até 1140 (DR I 21, 176). Gueda Mendes não s6 
confirmou as cartas de couto de dois eremitérios na sua região, 
Santa Comba do Corgo e Santa Marinha de Vilarinho, mas deu 
também os bens necessários para fundar aquele de que resta um 
programa religioso mais expresso e vigoroso, o de Santa Mari- 
nha de Vilarinho (L. Fidei, n. 810). Estas circunstâncias levam 
a perguntar se não estaria também relacionado com os religiosos 
de Santa Comba de Monte Orelhão, cujo carácter eremítico não 
vem expressamente declarado na sua carta de couto, de 1135, 
mas se pode considerar como provável ( 49 ). Gueda Mendes con- 
firma também este documento. 

Relacionadas, assim, por laços comuns, uma boa parte das 
ermidas mencionadas, resta perguntar qual o tipo de obser- 
vâncias que mais geralmente seguiram. Ainda aqui aparece um 
traço comum em muitas das ermidas que conhecemos: Bouro, 
S. Pedro das Águias, Lafões, Sever e Santa Comba do Corgo 
seguiam a Regra de S. Bento f 50 ). Provavelmente seguiam-na tam- 
bém os eremitas de Santa Cruz do Bispo, dada a rela cão com o 
mosteiro de monjas beneditinas de Rio Tinto, e as de Recião que 
mais tarde aparecem como beneditinas. A ermida de Riba Paiva 



(49) DR I 145 que nao chama a Santa Comba igreja, mosteiro nem ermida. 
Diz apenas: «pro uobis Egea Mcnendi et pro fratribus uestris in bonam uitam ducen- 
tibus L...J fratribus Sancte Columbe». Santa Comba de Monte Orelhão hoje na 
freguesia de Valer, concelho de Valpaços, pertencente nessa altura à Terra de Ledra, 
ora em 1258 uma igreja patrocinada pelos descendentes de Ermígio Peres. Uma 
das testemunhas das Inquirições declara que a igreja fora «filhada» pelo arcebispo 
de Braga, que aí tinha «posto» um clérigo seu (Inq. 1361). Gueda Mendes foi 
tambem protector do mosteiro beneditino de Refojos de Basto, na terra de Celorico 
que governava em 1132 (DR I 122). Para este mosteiro obteve ele uma carta dê 
couto que compensou com 900 moios em 1131 (DR I 120). Sobre a família de 
Gueda Mendes, ver a tradição nobiliárquica conservada pelo Litro velho I (cd 
do Gabinete de Estudos Heráldicos, Lisboa 1960) 118, e o Nobiliário do Conde 
D. Pedro, tit. 30 (SS 301, 306). 

(50) Bouro: «ecclesie Sancte Marie de Burio et eiusdem loci abbati Iohamii 
ceterisque fratribus ibidem sub regula beati Benedicti Deo famulantibus» (DR 1 
343); S. Pedro das Águias: «uobis fratribus, qui ibidem sub regula Beati Benedicti 
Domino seruire satigatis» (Fr. António Brandão, Monarchia lusitana III, f. 238); 
Lafões: «Michaelj eiusdem loci abbati et omnibus alijs fratribus qui ordinem 
Sancti Benedicti tenent uel tenebunt» (DR I 279); Santiago de Sever: «Ut faciatis 
in Illa ordinem Sancti Benedicti» (Fr. Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, Elucidário, 
ed. M. Fiúza II 104); Santa Comba do Corgo: ver o documento transcrito na nota 46. 
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estava em 11/3 sob a 
-lhe também, sem dúvida, os er 
menos depois de se terem 



Agos 

is de S, Romão de 
de 






-se porque 




de Coimbra, em 1137, e talvez os de Vandoma, 
que parece terem tido com Riba Paiva. 

A preferência pela Regra de S. Bento 
estava ligada, entre nós, a uma tradição de maior 
e espontaneidade do que a Regra de Santo Agos 
sada pelos Cónegos Regrantes. A Regra de S. Bento devia ser 
para os eremitas não tanto o código legislativo que 
S. Bento de Aniano e os Cluniacenses, com as suas 
bem determinadas, mas 
por uma 

Os er< 

de tipo pré-carolíngio- ao mesmo 
e pluriforme, que estava em vias de 
as comunidades disciplinadas e ricas 



va a 




es e tra- 






que 



ver os pequenos mosteiros familiares, no fim do século XI ( 52 ). 
No momento em que a tendência para a uniformização e o con- 
trole das observâncias religiosas prevalece, com o desenvolvi- 
mento das congregações de Cónegos Regrantes e com os Cis- 
tercienses, a tendência para a espontaneidade encontra um 
refúgio no movimento eremítico. Mas este, por sua vez, vem a 
ceder também, perante a eficácia, ao menos externa, dos novos 
costumes religiosos. Encontra refúgio apenas em meios sociais 
menos tradicionalistas ou mais maleáveis, em torno dos burgos 
e em regiões repovoadas mais tardiamente. Tão verdade é que 
as iniciativas carismáticas não costumam durar muito e tendem 
normalmente para a institucionalização. 

Não quer isto dizer que todas as tentativas eremíticas fos- 
sem autenticamente carismáticas. Assim como, na época mais 
recuada da Reconquista, os mosteiros familiares englobavam 
iniciativas cheias de vigor e de generosidade, juntamente com 
projectos interesseiros ou até fraudulentos, assim, também, os 



(51) Documento publicado por N. Backniund, art. cit. 437-438. 

(52) J. Mattoso, Le monachisme ibérique et Cluntj (Louvain 1968) 156-159. 
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eremitérios do século XII devem ter abrigado religiosos verda- 
deiramente santos e aventureiros pouco escrupulosos ou ina- 
daptados ao meio social e religioso de origem. Por isso mesmo 
interessa conhecer os ideais sob os quais se apresentavam. Me- 
rece a pena transcrever na íntegra uma bela justificação teórica 
do eremitismo, que denota o ardor espiritual do seu autor, o 
abade Nuno Gonçalves de Santa Marinha de Vilarinho: 



Quoniam unumquemque fidelem ad fidem tendentibus opportct pre- 
berc solacium, ut est illud Propheticum: cqui habita tis in terra austri cum 
panibus occurrite íugienti» (Isaías XXI 14), ego Cucda Mencndiz, una cum 
lilio meo Menendo Gucdaz, huic domno Nuno presbítero hac uestre congre- 
gationi, facimus, quoniam «dies mali sunt», ut ait Apostolus (Efésios V 16), 
tempus cupiendi redimere solitudinem qua mora faceret Deus dies ad dimi- 
diandus, uoluntarius non ego concedere. Ut igitur in meiius mutare conten- 
dat et in loco deserto atque solitário pauperibus proiuluram et ospitibus fa- 
ciat agriculturam, ecclesiam que Sancta Marina uocatur, suts cum terminis, in 
primis damus illam ad Deum et ad uos pro remédio animaram nostrarum, ad 
edificandum ct ad populandum et quandiu uixerint ad possidendum, huic li- 
bere uos concedimus et sine aliquo seruieio permittimus. Locus enim lieremi- 
tarius et omni seruili condicione debet carere et ab onmi potestatiuc strepitu 
quietus soli Deo uaccare. Unde psalmista: «Ecce elongaui fugiens et mansi 
in solitudine» (Salmo LIV 8). Nullus igitur huiuscemodi seruos nos debet 
sollicitarc. Hec karta fuit facta II o nonas Ibanuarii Era M.» C.» LXX.» VIII.» 
Hec karta quicumque infringere ucl contradicerc teniptaucrit anátema sit. 
Hec carta inaneat illibata. Manus nostras roboramus. Petrus ts. Pelagius ts. 
Gundisaluus ts, Iohannes Bracaiensis Archicpiscopus. Nunus notuit. (Liber 
Fidei, n. 810, f. 214v), 

Apesar da rudeza da sua linguagem, encontramos, bem cla- 
ramente, neste documento, o apreço pela contemplação solitária 
(quietus soli Deo uaccare... mansi in solitudine) e o propósito 
de fazer penitência pelos males do século, no anseio de desviar 
até, a cólera divina (cupiendi redimere solitudinem qua mora 
faceret Deus dies ad dimidiandus). Estas intenções aliam-se à 
resolução de defender a liberdade dos ermitas contra a intromis- 
são de toda a espécie de autoridades (ab omni potestatiue stre- 
pitu) ou a exigência de qualquer serviço (omni seruili condi- 
cione debet carere). Esta fuga do mundo não é, porém, uma fuga 
às responsabilidades sociais, porque os eremitas, além de inter- 




de Deus para que retarde o dia da cólera, se 
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propõem socorrer os pobres, recolher os viajantes, cultivar e po- 
voar a terra (in loco deserto atque solitário pauperibus profu- 
turam et ospitibus faciat agriculturam . . . ad edificandum et ad 
populandum). 

O propósito de praticar as mesmas obras de misericórdia 
é também formulado pelos eremitas de Riba Paiva e sancionado 
pelo cardial Jacinto, legado do Papa em 1173. Tanto assim que 
os dispensa de pagarem o dízimo a poderes civis ou eclesiásticos: 



«Statuentes, ut quascumquc possessiones, quaccumque iura idem mo- 
nasterium in presentiarum iuste et canonicc possidet [...] firma vobis et illi- 
bata permaneant. Et quia omnia vestra sustentationibus religiosorum peregri- 
nomm et pauperum debent cedere, ac per hoc nullatenus aliis u.sibns ca con- 
venerit applicare: constituimus, ut de laboribus, quos propriis manibus vel 
sumptibus colitis, sive nutrimentis vestrorum animalium, nullus omnino clc- 
ricus vel laicus a vobis decimas exigere praesumat, sed ad sustentationem 
fratrum et pauperum, eas in omni pace et quiete retineatis, salva in omnibus 
vestri diocesani episcopi et successorum eius canónica iustitia, et debita reve- 
rentia, secundum regulam B. Augustini [...] ei exhibita» (Documento publi- 
cado por N. Backmund, o.c, p. 437-4-38). 



O facto de os eremitas partilharem os seus bens com os 
pobres não quer dizer que vivessem na abundância. Eram ge- 
ralmente conduzidos ao deserto para viverem eles próprios se- 
gundo um ideal de pobreza. Este ideal revela-se nos dois do- 
cumentos transcritos, através da prática do trabalho manual 
(«faciat agriculturam)), no primeiro; «laboribus quos propríis ma- 
nibus vel sumptibus colitis», no segundo). Vem também expresso 
no documento sobre a ermida do Rio Arda, onde os respectivos 
monges são chamados «santi patres pauperesque» (DR I 195). 
É esta pobreza que o rei se propõe socorrer, fazendo sérias consi- 
derações sobre a virtude da misericórdia e os seus méritos 



(53) É de notar, porém, que a designação de pauperes se aplicava também, 
por esta altura, aos Cónegos Regrantes e aos Cistercienses, que cultivavam o mesmo 
ideal de desapego e de simplicidade, embora num sentido bem diferente do mie 
lhe darão mais tarde os Franciscanos. Podem-se indicar a este respeito e a propósito 
dos Cónegos Regrantes de Santa Cruz, por exemplo, a Vita Sancti Theotonii 11 
(SS 83b); e a propósito dos Cistercienses, por exemplo: TT, Mosteiro de Alcobaça, 
Documentos particulares (Sala 16) maço IV, doe. 2 ( — doe. 3) de 1221; maço VI, 
doe. 8 de 1232; ibid., Documentos régios, maço I, doe. 17 de 1189, onde se chama 
aos monges «Christi pauperes». 
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O rigor da penitência, da pobreza e do isolamento, fazem 
dos eremitas intercessores cujas preces os cristãos pedem com 
insistência. Na mesma carta de protecção aos anacoretas de 
Riba Arda, o rei afirma: 

«Quamquam christiane religionis multa sint studia quibus eterna prn- 
mereri posse creditur uita, «num tamen est pietatis ofitíum quott ad eiusdem 
uite potest perducere questum, si fidelis quisque nccessitatem patientibus, et 
maxime his qui pro Dei ainore secularia reliquisse noscuntur, studeat pres- 
tare solatium. Dicente cnim Euangelio «Beati niisericordes quam ipsi mise- 
ricordiam conscquentur» (Mateus V 7), ipsi sibi dúbio proeul omnipotentis 
Dei clementiam faeilius impetrabunt qui buic precepto cordis aurem prebentes 
operibus misericordie fidelius insistunt. Obinde ego wx Portugalensiuni Ilde- 
fonsus, sancte religionis amore succensus, a quibus in eterna taberaaeula recipí 
mercar, sanctortun patrum pauperumque seinper amicitiis frui desiderans, eo- 
nimque necessitatibus eommunicando, in simi eonim thesaurizare exobtai» 
[...]> (DR1 195). 

O mesmo rei favorece os eremitas de S. Vicente de Fragoso 
«ut serui Dei qui ibi habitant uel habitanerint memoriam mei 
habeant in missis et in psalmis et in tota opera que ad Deum 
pertinent» (DR I 86). Ele diz também que concedeu carta de 
couto aos de Santa Marinha de Vilarinho «propter quod facitis 
me participem uestrarum orationum» (DR I 176). Por sua vez, 
a abadessa de Rio Tinto e os outros protectores de Santa Cruz do 
Bispo fazem-lhe uma doação «et uos sedeatis nostros oratores 
ut habeamus partem uestro benefficio et im uestras orationes 
et in uestris operibus onis» (Censual 44). Estas expressões bem 
claras permitem-nos interpretar certas fórmulas genéricas que 
constam de documentos mais lacónicos. 

Os eremitas portugueses do século XII contribuem, por- 
tanto, para tornarem ainda mais vivo e intenso o poderoso movi- 
mento espiritual que então agita o ocidente da Península. Com 
efeito, deve ter havido poucas épocas da nossa história em que 
se acumulassem em tão curto espaço de tempo correntes reli- 
giosas e sociais tão vigorosas e renovadoras. De 1125 a 1150, 
pouco mais ou menos, aparecem entre nós, com pequenos inter- 
valos de tempo, os Cónegos Regrantes de Santo Agostinho e do 
Santo Sepulcro, os mosteiros femininos da Ordem de S. Bento, 
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as ordens militares do Templo, do Hospital, de Santiago e de 
Évora, os ermitas, a Ordem de Cister e os cruzados. Vivem entre 
nós santos como S. Teotónio e S. Martinho de Soure. Perduram 
ainda ideais de reforma moral e de liberdade evangélica difun- 
didos na época gregoriana. O ambiente de expansão cristã e de 
luta contra o Islão leva numerosos habitantes a povoar territó- 
rios desabitados, enfrentando os riscos da insegurança e do iso- 
lamento. A fronteira militar avança rapidamente para o Sul. 
O ambiente tonia-se ainda mais variado e as trocas mais estimu- 
lantes com a participação de estrangeiros, vindos através da Es- 
panha ou nos barcos dos Cruzados. É este ainda o ambiente que 
leva um grupo homogéneo de nobres a colocar à sua frente um 
chefe, a proclamá-lo rei e a tentar a sorte de criarem um estado 
independente. É caso para perguntar se a tentativa daria resul- 
tado no caso de a troca de correntes espirituais não ter sido tão 
intensa, se não tivesse havido tão generosas iniciativas indivi- 
duais, ou se os movimentos migratórios não exigissem transfor- 
mações sociais tão grandes. 

O eremitismo foi justamente uma das mais puras manifes- 
tações de juventude e de entusiasmo espiritual que marcaram 
aquela época. O seu radicalismo criou um ambiente de genero- 
sidade e de empreendimento. Ao aliarem o seu inconformismo 
social com o serviço do próximo, pela hospitalidade e o trabalho 
da terra, quase sem garantias de subsistência, mostraram a sua 
capacidade para colaborar na construção de uma sociedade me- 
nos egoísta e mais fraterna. Contribuíram de facto, mais do que 
é possível medir pelo simples encadeamento das causas ime- 
diatas, para a formação de um clima de solidariedade humana. 
Desempenharam na edificação da comunidade portuguesa um 
papel mais importante do que podia alcançar a pobreza dos 
meios utilizados sem proclamações ideológicas nem doutrina- 
ções morais, mas, simplesmente, com a sua presença frágil e des- 
pretenciosa, 

Lisboa, 

Centro de Estudos Históricos 
Outubro de 1971 

JOSÉ MATTOSO 
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NOTA SOBRK O MAPA 



Os caminhos indicados ao norte do Douro, foram traçados com ajuda dos mapas 
de C. A. Ferreira de Almeida, Vias medievais. 1. Entre Douro e Minho (Faculdade 
de Letras do Porto 1968, tese policopiada), donde seleccionei aqueles que tinham 
interesse para o meu propósito. Para o sul do Douro recorri ao mapa publicado por 
A. de Amorim Girão, Geografia de Portugal (Porto 1941), junto da p. 366, acresceu - 
tando-lhe apenas a estrada que vai de Entre-os-Rios a Viseu por Manhouce, men- 
cionada na citada tese de C. A. Ferreira de Almeida, p. 41. Como aquele mapa não 
tem indicações de lugar, não posso assegurar a exactidão dos traçados que apresento, 
e em particular o sítio exacto em que se cruzava a estrada Viseu-Mérida com a que 
vinha de Coimbra pelo alto da Serra da Estrela. Não ignoro que podem ser contes- 
tadas com razão as opiniões de A. Girão acerca do papel de Viseu como ponto de 
encontro de importantes vias romanas, como mostrou recentemente o Prof. Orlando 
Ribeiro, Km tomo tias origens de Viseu, iu Revista portuguesa de história, 13 (1971) 
211-229. Mas creio poder ainda admitir, ao menos como hipótese provisória, que 
Viseu foi encruzilhada de vários caminhos importantes na época da Reconquista, 
e aceitar, também provisoriamente, para a Idade-Média, os traçados de Amorim 
Girão. Impõe-se, todavia, para o Sul do Douro, uma obr i como a de C. A. Ferreira 
de Almeida, que venha dissipar as dúvidas suscitadas por trabalhos feitos com crité- 
rios pouco seguros. É evidente a enorme utilidade de um estudo deste género. 

Quanto às zonas mais densamente povoadas no princípio do século XII, foram 
traçadas, para o Entre Lima e Ave com ajuda do mapa de A. de J. da Costa, O bispo 
D. Pedro e a organização da diocese de Braga, I (Coimbra, 1959), onde se pode ver 
a zona onde a rede de igrejas é mais apertada. Para o resto do território, utilizámos, 
embora o critério seja menos seguro, o mapa das villae e povoações do século XI 
cartografadas por Paulo Merêa e Amorim Girão, Territórios portugueses do século XI, 
in Revista portuguesa de história 2 (1943), partindo do princípio que seriam prova- 
velmente mais povoadas as zonas onde há maior número de lugares documentados 
nesta época. É claro que, para o nosso ponto de vista, não interessa tanto o número 
de habitantes de cada lugar, como a multiplicação de lugares habitados em certas 
zonas, por oposição aos «desertos» procurados, eventualmente, pelos eremitas. 



UM BREVIÁRIO BRACARENSE 
NA BIBLIOTECA DO ESCORIAL 



Nos últimos anos, temos assistido a um interesse crescente 
pelo estudo da Liturgia de Braga, sobretudo no que diz respeito 
às suas origens e características. Basta citar, entre outros, os 
nomes do Doutor António de Vasconcelos, de Mons. Pierre David 
e os Padres Avelino de Jesus da Costa e Joaquim Bragança. 

A estes dois últimos especialistas devemos, além de vários 
estudos valiosos, o cuidado de inventariar as fontes e os textos 
litúrgicos existentes e a bibliografia sobre o Rito Bracarense (*). 

No que diz respeito a manuscritos do breviário, apenas 
encontramos, nessas resenhas bibliográficas, o chamado Breviário 
de Soeiro, do séc. XV, cópia de outro exemplar de princípios do 
séc. XIV. É algo, mas é pouco, na verdade. 

Ora, podemos comunicar aos estudiosos da Liturgia de Braga 
que existe, pelo menos, mais um breviário bracarense manus- 
crito, da segunda metade do séc. XV. Encontra-se na biblioteca 
do Mosteiro do Escoriai (cota e. IV. 10). Ao folhear o Catálogo 
dos manuscritos dessa rica biblioteca encontrámos com surpresa 
a referência a um breviário bracarense, que o compilador des- 
creve numa escassa página (';. 

O exame do manuscrito levou-nos a convicção de que se tra- 
ta dum elemento interessante a acrescentar às fontes da Liturgia 



(1) Cf., por ex., A. uk J. da Costa, Braga-Rito de, in VERBO, Enciclop, Luso- 
-Brasil. de Cult., vol. 3.° (Lx. 1965), col. 1749; Joaquim O. Bragança, A Liturgia 
de Braga, in «Miscelânea FÉROTIN» (Hispânia Sacra, XVII, 1944, p. 259-281). 

(2) P* Guillehmo Antolin, O. S. A., Catálogo de los Códices latinos de la Real 
Biblioteca dei Escoriai, vol. II, Madrid, 1911, p. 93. 



42 



LVSITANIA SACRA 



bracarense, sobretudo porque vem colocar-se no longo intervalo 
de tempo existente entre o único breviário manuscrito que 
possuímos (Soeiro) e a primeira edição impressa em 1494. 

0 volume em questão traz uma data, na tabela das festas 
móveis, que deve designar o ano em que foi escrito: Era cio 
Senhor de mil IIIF LXXVI1I. .. Porém, o exame interno do texto 
e sobretudo a falta de referência a decisões sobre matéria litúr- 
gica tomadas em 1470, e assinaladas na edição de 1494, como 
veremos adiante, sugerem-nos que, mesmo copiado em 1478, 
este manuscrito representa o breviário em uso, entre os anos 1450 
e 1470. 

Mons. Augusto Ferreira lamentava, com razão, a perda 
de dois breviários de meados do séc. XV, examinados pelo 
P.' Pereira de Figueiredo no seu estudo sobre o Calendário bra- 
carense. Ora, se atendermos aos dados apresentados por este 
erudito Autor, o manuscrito do Escoriai parece contemporâneo 
desses dois breviários desaparecidos ( 3 ). 

Nesta nota de apresentação, descreveremos primeiro o 
manuscrito, nas suas grandes linhas, analisaremos depois o 
Calendário e o Santoral, e finalmente assinalaremos alguns por- 
menores de interesse para o estudo do ofício bracarense e do 
seu breviário. 

1 O Ms. e. IV. 10, da biblioteca do Escoriai, está escrito 
em pergaminho, a duas colunas. Consta de 8 fólios com nume- 
ração posterior, seguidos de 492 fólios em numeração romana. 
Mede 185 x 125 mm. Alguns fólios estão ornamentados e várias 
iniciais adornadas de iluminuras. 

Os elementos mais característicos do seu conteúdo estão 



(3) J. Augttsto Ferreiha, Estudas Hstórica-Litúrf>icos, Os ritos particulares das 
Igrejas de Braga e Toledo, Coimbra 1924, p. 145, 276 e ss. 

Cf. também A. Pereira dk Figueiredo, Dissertação crítica e apologética sol/re 
o antigo e moderno Calendário Bracarense, para servir de plano à emenda e refor- 
mação que no Missal e Breviário da mesma Santa Igreja meditava fazer o Sereníssimo 
Senhor D. Gaspar, Arcebispo Primaz. Lisboa 1771. Inédito. Bibi. Públ. dc Évora, 
CXI/2-14 — CXI1/2-16. 

Os dois breviários, que Pereira de Figueiredo designa pelos nomes de «Velasco» 
e «de letra miúda», são utilizados sobretudo nos capítulos 4.", 5.\ 6°, 17.°, 18.° e 25.°. 
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Foi. 1: Calendário e tabelas. Foi. I («): «Ad honorem et 
laudem Omnipotentis Dei Patris et Filii et Spiritus Sancti et 
Genitricis eius. Incipit breviarius (sic!) secundum consuetudinem 
bracharensis ecclesiae per beatum Hieronymum copilatum». Sal- 
tério distribuído pelos dias da semana. Foi. LXVIII v: Cantica, 
segundo os dias da semana, e outros cânticos. Foi. LXXIII v.: 
Ladainhas dos Santos. Foi. LXXV: Hinos para as várias horas, 
hinos do Temporal e do Santoral (comuns e algumas festas: João 
Baptista, Pedro e Paulo, Miguel, Martinho, Maria Madalena, 
Lourenço, Nicolau, Águeda). Foi. LXXXIX: In agenda mor- 
tuomm. Foi. XCI v.: «Incipit cantica canticorum et dicitur in 
sabbato quando fit de Virgine». Foi. XCV: «Incipit» de antífonas 
e capítulas. «Veniunt iterum istae antiphonae in isto loco quia 
non positae perfecte sunt in psalmista cum capitulis de novo 
ordine eiusdem dioecesis bracharensis tam de aestate quam de 
aliis temporibus». Foi. XCVIII: «Incipit officium Beatae Virginis 
Mariae in sollemni commemoratione omnes dies sabbati»... 
Foi. XCIX: «Incipiunt regulae generales». Alguns formulários 
soltos a encher um espaço livre. Uma folha sem numeração. 
Hinos do Corpus Christi e da Visitação de N a Senhora. 
Foi. CHI: «In nomine Domini nostri Iesu Christi Nazareni 
Crucifixi. Incipit breviarium secundum consuetudinem bracha- 
rensis ecclesiae tam in dominicis diebus et ferialibus quam in 
sanctorum festivitatibus». Foi. CHI: Advento. Foi. CXXV v: 
Natal. Foi. CLVIII: Septuagésima. Foi. CLXVII v: «Feria IV in 
capite ieiunii». Foi. CXC: Domingo de Ramos. Foi. CXCV v: 
Quinta-feira santa. Foi. CCV: Páscoa. Foi. CCXXXII v: Pente- 
costes. Foi. CCXXXVIII: SS. mt Trindade. Foi. CCXL v: «Incipit 
officium novae sollemnitatis Corporis Domini nostri Iesu Christi 
celebrandum singulis annis feria V post octavam Pentecostes». 
Foi. CCXLIIII v: Domingos post Pentecosten. Foi. CCLXXXII: 
«In nomine Domini nostri Iesu Christi incipiunt festivitates 
Sanctorum per anni circulum celebrandae»: S. Estêvão... Foi. 
CCCCLIX: S. Tomé. Foi. CCCCLX: «In dedicatione ecclesiae». 
Foi. CCCCLXIIIL Comuns dos Santos. Foi. CCCCLXXXIII v: 



(4) Actualizámos a grafia e geralmente apresentamos as palavras por extenso. 
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«Incipit officium Beatae Mariae Virgiliis secundum modum 
bracharensis ecclesiae «... 

Ao longo do volume aparece, pelo menos, três vezes o nome 
de Fernão Duarte, provavelmente algum dos seus possuidores. 
Por comodidade e seguindo o exemplo doutros casos semelhan- 
tes, designaremos este manuscrito por Breviário de Fernão 
Duarte. 

2. O CALENDÁRIO E O SANTORAL 

É sabido quanto interessa o estudo do Calendário para a 
identificação dos livros litúrgicos, sua origem e época de com- 
posição. Não basta porém o Calendário. Importa também 
atender ao Santonil, tal como se apresenta no decurso do ano. 
Porque, se é frequente uma festa de nomeada no Calendário 
não ter correspondência no Santoral, também por vezes se dá 
o caso de um Santo celebrado, mesmo com ofício próprio, não 
vir assinalado no Calendário. Só este duplo exame permitirá 
também avaliar da importância e categoria da celebração. 
Às vezes, uma festa introduzida posteriormente aparece no 
Calendário em segundo lugar, como se se tratasse de 
comemoração, quando na realidade o Santoral lhe dá a 

No breviário de Fernão Duarte encontra m-se exemplos 
destas várias hipóteses. A Visitação de N. a Senhora vem em 
segundo lugar; S. Domingos não é mencionado no Calendário, 
mas só no Santoral; etc. 

Apresentamos a seguir o elenco dos Santos celebrados no 
breviário de Fernão Duarte, em confronto com o de Soeiro 
e com a primeira edição impressa em 1494. Utilizamos também 
eventualmente as informações de Pereira de Figueiredo, acerca 
dos já citados breviários do séc. XV. 

Não assinalamos as vigílias nem as festas relacionadas com 
o ciclo Temporal. 

Marcaremos com o asterisco (°) as festas que só aparecem 
no Calendário e com uma cruz ( + ) as que vêm apenas no 

" o. 




(5) Sobre o Calendário e o Santoral dc Braga, ver, por cx., Pif.rrk David, 
sur la Galice et le Portugal, pp. 185-256. 
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Janeiro: 9— Julião e Basilissa. 10— °Paulo, primeiro 
14 — Hilário — Félix. 15 -Amaro. 16 — Marcelo — 
17 — Antão — Speusipo, Eleusipo e Mereusipo. 18 — 
"Prisca. 20 — Fabião e Sebastião. 21 — Inês — 6 Frutuoso e 
companheiros. 22 — Vicente — + Anastásio. 23 — Ildefonso. 24 
— Timóteo. 25 — Conversão de S. Paulo — Projecto. 26 — Poli- 
carpo. 27 — João Crisóstomo. 28 — Inês (II). 

Ohserv. — A festa de S. Paulo, eremita, não vem no bre- 
viário de Soeiro nem no de 1494. S. Antão aparece por primeira 
vez neste breviário de Fernão Duarte. S. Anastásio, segundo uma 
nota comum aos três breviários, é celebrado num dia livre, depois 
de S. Ildefonso. O dia 22 é exclusivo de S. Vicente, pro eo quod 
est patronas ecclesiae bracharensis ( 6 ). 

Fevereiro: 1 — Inácio (7). 2 — Purificação de N. a Senhora. 
3 _ Brás. 5 — Águeda. 6 — 0 Doroteia. 9 — Apolónia. 10 — 
Escolástica. 12— * Eulália de Barcelona. 14 — Valentim. 22 — 
Cadeira de S. Pedro. 24— Matias. 27 — Leandro. 

Ohserv. — Soeiro não tem ainda a festa de S. Apolónia. 
Nem Soeiro nem Fernão Duarte têm S. Juliana, no dia 16, que 
começa a aparecer na edição impressa de 1494. 

Março : 7 — Perpétua e Felicidade. 12 — Gregório. 20 — 
Martinho de Dume. 21 — Bento. 22 — Paulo de Narbona. 
25 — Anunciação. 31 — Isidoro. 

Observ. — Fernão Duarte não menciona S. Tc 
apresenta-o no Calendário, mas como adição 
Duarte não traz S. Longuinhos, que vem em Soeiro, nos bre- 
viários vistos por Pereira de Figueiredo e nos 





Abril: 4 — Ambrósio. 10— "Leão. 12 — Vítor. 14 — Ti- 
búrcio e Valeriano e Maximiano. 16 — Frutuoso, bispo de 



(6) Qundo duas celebrações, com Passio ou leituras próprias, se encontram no 
mesmo dia, há a tendência para passar uma delas para o primeiro dia livre. Tal sucede, 
por ex., com S. Domingos, a 5 de Agosto. 

(7) S. Inácio vem no com a Purificação, no dia 2. Deve 
ser engano, certamente. 
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23 — Jorge — Félix, Fortunato e Aquileu. 25 — Marcos. 28 — 
Vital 29 — Pedro, da ordem dos Pregadores. 30 — "Eutrópio. 

Observ. — O breviário de 1494 dá-nos, no dia 2, S. Maria 
Egipcíaca. S. Leão é desconhecido em Soeiro e na 1.' edição 



Invenção da S. Cruz — Alexandre, Evêncio e Teodulo. 4 — Tras- 
ladação das Relíquias de S. Vicente para Braga. 6 — S. João 
diante da porta latina. 8 — Aparição de S. Miguel. 9 — Gregório 
Nazianzeno. 10 — Gordiano e Epímaco. 12 — Nereu, Aquileu 
e Pancrácio. 14 — Vítor e Corona. 19 — Potenciana. 22 — Tras- 
ladação de S. Tiago Interciso. 24 — Donaciano e Rogaciano. 
25 — Urbano. 30 — "Félix. 31 — 'Petronila. 

Observ. — O breviário de 1494 apresenta, no dia 5, S. Ci- 
ríaco que não aparece em nenhum dos manuscritos, e, no dia 20, 
S. Bernardino de Sena, também desconhecido dos breviários 
anteriores. Por seu turno, o breviário de Fernão Duarte men- 
ciona S. Félix e S. Petronila, que nem Soeiro nem a edição 
impressa conhecem. 

Junho : 1 — Nicomedes e Reveriano. 2 — Mercelino e Pedro. 
9 — Primo e Feliciano. 11 — Barnabé. 12 — "Basilides, Cirino, 
Nabor e Nazário. 13 — António. 18 — Marcos e Marceliano! 
19 — Gervásio e Protásio. 21 — Florência. 22 — Acácio e com- 
panheiros — Consorcia. 24 — João Baptista. 26 — João e Paulo 
— Pelágio. 27— "Zoilo. 28 — Leão — 'Ireneu e companheiros. 



29 — Pedro e Paulo. 30 — Comemoração de S. Paulo. 

Observ. — Todos os breviários, manuscritos e impressos, 
têm a 15 os mártires Cirício e Julieta que Fernão Duarte omite. 
S. Zoilo e S. Ireneu são nomeados apenas por Soeiro e Fernão 
Duarte. Os manuscritos vistos por Pereira de Figueiredo e a 
edição de 1494 não os mencionam. 

Julho: 1 — Oitava de S. João. 2 — Processo e Martiniano 
— Visitação de N.* Senhora. 6 — Oitava dos Apóstolos. 7 — Mar- 
çal. 10 — Os Sete Irmãos Mártires. 11 — "Trasladação de S. 
Bento. 13 — Cleto. 17 — "Aleixo. 18 — Marinha. 19 — Justa e 



Maio: 1 — Filipe e 




3 — 
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Rufina. 20 — Margarida. 21 — Praxedes — Vítor e companhei- 
ros. 22 — Maria Madalena. 23 — Apolinário. 24 — "Cristina. 
25 — Tiago — Cristóvão e Cucufate. 26 — Ana — Félix, Simplí- 
cio e Beatriz. 28 — Nazário e Celso e Pantaleão. 29 — Marta. 
30 — Abdão e Senen. 31 — Germano — Oitava de S. Tiago. 

Observ. — A festa da Visitação, nomeada em segundo lugar, 
dá a entender que é ainda relativamente recente. Só a edição 
de 1494 lhe dá oitava. Também só a partir da edição impressa, 
aparece a dedicação da Igreja Catedral, no dia 28. 

Agosto: 1 — S. Pedro ad vincula — Félix. 2 — Estêvão 
papa. 3 — Invenção de S. Estêvão. 5 — Santa Maria das Neves 
— + Domingos. 6 — Transfiguração — + Sisto, Felicíssimo e Aga- 



pito, Justo e Pastor. 7 — Mamede — Donato. 8 — Ciríaco, Largo 
e Esmaragdo. 9 — Romano. 10 — Lourenço. 11 — Susana — Tí- 
búrcio. 12 — Clara. 13 — Hipólito e companheiros. 14 — Eusé- 
bio. 15 — Assunção. 17 — Oitava de S. Lourenço. 18 — Agapito. 
19 — °Luís bispo. 20 — Filisberto. 22 — Oitava da Assunção — 
Timóteo e Sinforiano. 24 — Bartolomeu. 25 — Gens e Gens. 
27 — Cesário. 29 — Agostinho — Hermes e Julião. 30 — Dego- 
lação de S. João Baptista. 31 — Félix e Adauto. 

Observ. — S. Luís d / Anjou ) bispo de Tolosa, falta nos bre- 
viários de Soeiro e de Velasco. Vem no de Fernão Duarte, no 
«de letra miúda» e no impresso de 1494. S. Bernardo não é 
mencionado em nenhum dos manuscritos. Aparece, por primeira 
vez, no de 1494. 

Setembro: 1 — Egídio — Prisco. 2 — Antonino. 3 — + Tras- 
ladação das Relíquias de S. Vicente para o Porto. 4 — Marcelo. 
8 — Natividade — Adrião. 9 — Doroteu e Gorgónio. 11 — Proto 
e Jacinto. 14 — Exaltação da Santa Cruz — Cornélio e Cipriano. 
15 — Oitava da Natividade — Nicomedes e Valeriano. 16 — 
Eufêmia — Lúcia e Geminiano, 21 — Mateus. 22 — Maurício e 
companheiros. 24 — °Andóquio, Tirso e Félix. 27 — Cosme e 
Damião. 29 — Miguel. 30 — Jerónimo. 

Observ. — A trasladação das Relíquias de S. Vicente para 
o Porto não é mencionada em Soeiro. Começa com Fernão 
Duarte, e o breviário de 1494 continua a celebrá-la. Não conse- 
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mais 

De resto o ofício não tem leituras 
de 1494 indica a S. 
No dia 24, Fernão Duarte 
Companheiros, desconhecidos de 
critos. 




acerca 

;. No dia 4, o breviário 
manuscritos comemora, 
os mártires Andóquio e 
Soeiro e dos outros manus- 



Outubro: 1 — Germano, Remígio e Gastão — Veríssimo, 
Máximo e Júlia. 2 — Leodegário. 4 — Francisco. 6 — Fé. 7 — 
Marcos. 9 — Dionísio, Rústico e Eleutério. 10 — °Os Sete Már- 
tires de Ceuta. 13 — Geraldo — Faustino, Januário e Marçal. 
14 — Catisto. 18 — Lucas. 20 — Irene — Caprásio. 21 — Onze 
Mil Virgens. 23 — Servando e Germano. 25 — Crispim e Cris- 
piniano. 26 — "Vicente, Sabina e Cristeta. 28 — Simão e Judas. 
29 — "Eustáquio e Companheiros. 30 — Cláudio, Lupércio e 
Victórico. 31 — Quintino. 

Observ. — A festa dos Mártires de Ceuta é assinalada ape- 
nas pelo manuscritos de Fernão Duarte e «de letra miúda» e 
pelos impressos. S. Eustáquio só vem nomeado no calendário 
de Fernão Duarte e a inscrição parece não pertencer ao original. 
A Vitória dos Cristãos (Salado) celebrada nos breviários de 
Velasco e «de letra miúda» não vem nos de Soeiro, Fernão 
Duarte e 1494. 

Novembro: 1 — Todos os Santos — + Cesário. 2 
tos. 6 — Leonardo. 8 — Santos Quatro Coroados. 9 
11 — Martinho— + Menas. 12 — Emiliano. 13 — Brício. 17 — 
Acisclo e Vitória. 18 — Oitava de S. Martinho— "Romano. 
22 — Cecília. 23 — Clemente — Felicidade. 24 — Crisógono. 
25 — Catarina — Pedro. 26 — Lino. 27 — Tiago Interciso — Fa- 
cundo e Primitivo. 29 — Saturnino. 30 — André. 

Observ, — O breviário de 1494 aponta no dia 2, depois dos 
Defuntos, S. Eustáquio, que Fernão Duarte menciona no dia 29 
de Outubro. O mesmo breviário de 1494 é o único a mencionar 
a oitava de Todos os Santos, e no dia 19 a S. Isabel. 

Dezembro: 1 — Crisanto e Daria. 5 — Geraldo, arcebispo 
de Braga. 6 — Nicolau. 7 — Oitava de S. André. 8 — Conceição 
de N.* Senhora. 10 — Leocádia. 11 — Eulália de Mérida. 13 — 
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16 — Bárbara. 18 — - Comemoração de N. m Senhora. 21 — 

26 — Estêvão. 27 — João Evangelista, 
lás de Cantuária. 30 — Trasladação 
— Comba. 

de Soeiro, no Calendário e no San- 
toral, ainda desconhecia a festa da Imaculada Conceição. Trás, 
de facto, o ofício, mas fora do Santoral. O breviário de Fernão 
Duarte é, dos três» o único a mencionar S. Anastásia, no dia 




linhas, o quadro do 

com Soeiro e breviário de 




Resumindo, em poucas 
Fernão Duarte, em coi 
temos a síntese seguinte: 



a) Festas que se encontram em Fernão Duarte e não esta- 
vam em Soeiro: Paulo eremita, Antão, Apolónia, Leão Magno, 
Félix (30 Maio), Petronila, Luís, bispo de Tolosa, Trasladação 
das Relíquias de S. Vicente para o Porto, Andóquio e compa- 
nheiros, Mártires de Ceuta, Eustáquio, Imaculada Conceição, 
Anastásia. 

b) Festas mencionadas, pela primeira vez, no breviário 
de 1494 e desconhecidas ainda do breviário de Fernão Duarte: 
Tomás de Aquino, Maria Egipcíaca, Ciríaco, Bernardino de 
Sena, Dedicação da Igreja catedral, Bernardo, Lopo, Isabel 
de Hungria. 

Desta síntese se vê como o breviário de Fernão Duarte 
reflecte um estádio intermédio entre os outros dois termos de 
comparação. 



3. AS RUBRICAS E NOTAS EXPLICATIVAS 

Como pormenores curiosos e úteis para um estudo do 
breviário e do ofício divino, nesta época, merecem atenção as 
numerosas notas e rubricas dispersas ao longo do volume. Muitas 
delas encontram-se já em Soeiro e vão repetir-se na edição 
de 1494. Outras, ou são novas, ou apresentara uma redacção 
diferente. 
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Temos, em primeiro lugar, o que poderíamos chamar o 
das rubricas, onde se pretende sistematizar o conjunto 
de normas gerais. O breviário de Soeiro dá-lhe certa amplidão, 
mas a exposição torna-se pouco clara, talvez por causa das repe- 
173-176). O breviário de Fernão Duarte é mais 
na exposição (fols. 99-101). 
Para além das regras sistematizadas, os três breviários, que 
estamos comparando, oferecem-nos inúmeras notas disseminadas 
no Saltério, no Temporal e no Santoral. São elas que nos reser- 
vam surpresas, porque nos descobrem uma data, uma mudança 
recente, um nome que interveio em tal decisão concreta. O estudo 
paciente destas observações e o seu confronto com o livro do 
P* Sisto Figueira, sobre o modo de recitar as horas, é que nos 
levarão ao conhecimento exacto do ofício bracarense ( 8 ). 

Aqui, temos que nos contentar com alguns exemplos apenas, 
deixando para outra ocasião estudo mais pormenorizado. 

Ainda antes de Soeiro, deve-se ter dado no «Ordo» uma 
revisão que introduziu novos formulários. O breviário de Fernão 
Duarte a ele alude, ao falar do novo ordine diocesis bracha- 
rensis (foi. 95). O breviário de Soeiro, por seu turno, usa as 
expressões: secundum usum antiquum... secundum usum moder- 
num (fols. 152,155). 

Na maioria dos casos, porém, as notas referem-se a intro- 
dução de novas festas ou ao grau de solenidade da 
Por 



S. Antão. Como dissemos, é o breviário de Fernão Duarte 
quem aponta esta festa pela primeira vez. O dia 17 de Janeiro, 
porém, já estava ocupado pelos mártires Speusipo e companhei- 
ros. Daí a necessidade de uma nota a indicar que o Ordo da 
Igreja bracarense manda celebrar S. Antão com ofício de nove 
lições e, dos Santos Mártires, fazer apenas comemoração. O bre- 
viário de 1494 repetirá a mesma nota. 

S. Apolónia aparece também, pela primeira vez, em Fernão 
Duarte. A pequena observação, que lemos no dia 9 de Fevereiro, 



(8) Sisto Figueira, Arte de rezar as horas canónicas, ordenada segundo as regras 
e costume bracarense, Salamanca 1521. Infelizmente parece que - 
algum desta obra, no país. O único com que se pode contar, - 
em Londres, no British Museum. 
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dá a entender que a festa não tinha ainda tradição: Invitatorium 
et omnia alia dicantur de communi unius virginis: non obstante 
quod ordinarius bracharensis non fecit memoriam de isto festo 
tamen de bono more debent fieri IX lectiones (foi. 316 v.). 
O breviário de 1494 continua a transcrever a mesma rubrica. 

No dia 26 de Junho, o Calendário de Fernão Duarte apre- 
senta-se nestes termos: Ioannis et Pauli mm. IX 1. Et Pelagii 
ro. com. Quem se limitar ao enunciado, julgará que S. Pelágio 
(Pelaio, Paio) fica reduzido a uma simples comemoração. Ora no 
corpo do breviário encontramos um ofício um tanto híbrido: 
as três primeiras leituras são tiradas da Passio dos Santos João 
e Paulo e as três seguintes da Passio de S. Pelágio (foi. 344 v.). 
Soeiro tinha seguido uma ou outra regra, aliás generalizada em 
casos semelhantes: transferir para um dia livre a festa com ofício 
próprio. Quia vero festum beati Pelagii occurrit cum festo 
Sanctorum Ioannis et Pauli et utrumque festum habeat proprium 
et ideo transfertur festum S. Pelagii celebrandum in diem 
sequentem. (Soeiro, foi. 227 v.). 

No dia 31 de Julho, o breviário de Fernão Duarte, como o 
de Soeiro também, manda celebrar a oitava de S. Tiago, que 
normalmente devia ser a 1 de Agosto. Para justificar esta ante- 
cipação, lá está uma pequena nota: Et est sciendum quod quia 
octava beati lacobi opostoli concurrit eum festo beati Petri ad 
vincula et non debet transferri ad nonam diem officium octavae 
agitur pridie Kal Augusti (foi. 368 v.). Soeiro traz uma rubrica 
quase igual ( 9 ). 

A propósito da trasladação de S. Tiago Apóstolo, a 30 de 
Dezembro, tanto o breviário de Soeiro como o de Fernão Duarte 
trazem uma nota explicativa. Mas um e outro deixaram passar 
uma «gralha», cada um a sua. Parece que o copista do breviário 
de Fernão Duarte quis aperfeiçoar o texto, mas 




Soeiro (foi. 183): Nota 



non con- 




(9) No livro de Sisto Figueira, já citado, vamos encontrar esta norma transfor- 
mada em regra geral: «Quando no oitavo dia vier alguma festa duplex, rezar-se-á dela 
e o ofício do oitavo dia se fará em o dia de antes, que é sétimo da oitava.» (Arte de 
rezar..., foi. 25). 
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S.' Iacobi apostoli (sic!) Intercisi et S. 1 Vincentii martyris tantum 
quia sunt patroni sui ... Ora S. Tiago Interciso não é apóstolo! 

Fernão Duarte (foi, 290 v.): Nota quod ecclesia bracharensis 
non consuevit celebrar e translationem alicuius sancti nisi S. 1 Tho- 
mae (sic!) apostoli, S. 1 Iacobi Intercisi et S. 1 Vincentii martyris, 
quia sunt patroni sui ... Ora trata-se da trasladação de S. Tiago! 
A confusão deve ter vindo de S. Tomás de Cantuária e da rubrica 
imediatamente anterior: Dictis Vesperis S. Thomae, jiat commc- 
moratio de Translatione S.' Iacobi Apostoli. 

Não é possível alongarmo-nos mais com outros exemplos 
deste género. Há, porém, três casos que nos merecem 
atenção especial: as oitavas da Visitação e de Todo 
o Ofício de N. m Senhora e a festa de S. Pantaleão. 

As duas oitavas referidas foram instituídas em tempo do 

Pires (1468-1480). A de Todos-os-Santos, 
Sínodo, a 8 de Fevereiro de 1470. 
O nosso breviário de Fernão Duarte não as menciona. É a edição 
impressa de 1494 quem nos fornece estas notícias. Eis os textos: 
«Octava Apostolorum Petri et Pauli concumt cum ocíavis 
Visitationis Beatae Mariae Virginis. Ideo instituit Dnus Ludo- 
hiepiscopus bracharensis quod octava Apostolorum 
per quatuor contínuos dies post festum Visitationis... 

5 fiat officium continue de octava 
usque ad finem octavae» (Brev. bracliar., 1494, 
foi. 232). 

«Instituit in Synodus (sic!) Dnus Ludovicus Archiepíscopus 
bracharensis ut festum Omnium Sanctorum quod celebratur in 
prima die mensis novembris fiat cum propriis octavis». (Ib., 
foi. 284 v.). 

Como dissemos atrás, a falta destas referências a actos de 
Dom Luís Pires, num volume onde as citações do género são tão 
abundantes, levar-nos-ia, em princípio, a situar o nosso breviário 
pelo menos antes de 1470, se não fosse a presença de 1478 na 
tabela de festas, como já indicámos. 

Quanto ao Ofício de N. a Senhora «Cantica canticorum», 
próprio da Igreja bracarense, o breviário de 1494 é ainda mais 
completo porque não só aduz a acção do citado Arcebispo no 
referido sínodo, mas ainda cita outras determinações, sobre o 
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mesmo tema, do arcebispo Fernando da Guerra, no sínodo 
de 1431 ( 10 ). Ora também aqui o breviário de Fernão Duarte 
é omisso. Parece que desconhece a existência das decisões de 
Dom Luís Pires. 

Mas tem certamente o Ofício revisto por Dom Fernando da 
Guerra no sínodo de 1431, mesmo sem citar este prelado. 
Na descrição geral vemos por três vezes referência ao Ofício 
de N/ Senhora: foi. 61, 98, 483 v. O último é o ofício diário de 
três lições: dele não tratamos. O que nos interessa é a comemo- 
ração solene «Cantica canticorum», ofício de nove lições com 
prerrogativas especiais na Igreja de Braga. Dele falam as duas 
primeiras referências (foi. 91 e 98). Ora, a segunda versão, que 
no seu conjunto concorda com o ofício que ainda hoje se mantém 
no breviário bracarense, é certamente o resultado da revisão 
feita em tempo de Dom Fernando da Guerra. Aliás, também o 
eiro indica os «incipit» 
(foi. 176-176 v.). 

de S. Pantaleão. Uma vez 
julgará que este santo é 

S. Nazário e Celso: In natale 
Celsi et Pantaleonis. 

com um 

ião, com antífonas, leituras e 
Os outros Mártires têm uma simples comemoração. 
Deparamos sobretudo com esta inscrição antes das leituras: 
Passio S. J Pantaleonis martyris qui passus est apud Nicomediam 
sub Maximiano imperatore V.° Kalendas Augusti et translatus 
est in ecclesia S. 1 Petri de Miragaya iuxta muros civitatis portu- 
gallensis HIV nonas decembris (foi. 366). 

Estudámos alguns breviários coevos ou posteriores e em 
nenhum vimos esta relação explícita entre a cidade do Porto 
e o seu Padroeiro. O próprio bracarense de 1494, tão próximo 
deste, já não a traz. É verdade que o texto da Passio não contém 
alusão alguma à vinda das Relíquias de S. Pantaleão para o Porto. 




Ora, no 
tivo para S. 



(10) Sobre este Ofício de N. Senhora c as decisões dos Arcebispos Fernando da 
Guerra e Luís Pires, cf. J. Augusto Fekreira, Estudos Histórico-Litúfgicos, p. 143 ss. 
O Autor sublinha, e com razão, o interesse das notas do breviário de 1494, já que elas 
constituem um precioso testemunho quanto à existência e acção destes sínodos. 
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Talvez esse facto dê mais valor ao título da Passio que parece 
independente da narração «legendária». 

Por outro lado, existe uma tradição que está de acordo com 
a presença das Relíquias do Santo na igreja de Miragaia. 
Mons. J. Augusto Ferreira, nas suas «Memórias» da cidade do 
Porto, faz-se eco dela ao tratar da trasladação dessas relíquias 
para a Sé, em tempo do bispo D. Diogo de Sousa, a 12 de 
Dezembro de 1499. 

O corpo de S. Pantaleão teria sido venerado durante séculos 
num sumptuoso templo em Constantinopla. «Depois em 1453, 
sendo a dita cidade tomada pelos Turcos, uns católicos arménios, 
dali fugiram, conta-se que trouxeram consigo as relíquias 



aportando à 
na 
num 

i 

qual o valor histórico 

o assunto. Mas a alusão explícita do nosso 
I ou quase, dos factos narrados, cons- 
um eco do que seria então a voz do povo. 




no acima, 
de Miragaia, 
o nome 



há estudos 
breviário, 
titui pelo 





Vai já longa esta nota que pretende apenas dar a conhecer 
a existência de mais um breviário da Liturgia bracarense. 

Na simples descrição que fizemos e nos pormenores que 
apontámos, já se desenham alguns problemas. Um estudo mais 
sistemático levantará outras questões: para que igreja terá sido 
composto este breviário, que significado tem a expressão «per 
beatum Hieronymum copilatum» (foi. 1), etc. O relevo dado a 
S. Pantaleão e à trasladação das Relíquias de S. Vicente para 
o Porto talvez sugiram alguma pista. 

Mesmo que não se resolvam todos os problemas, este manus- 
crito representa um dos elos duma cadeia que concorreu para 
a elaboração do breviário bracarense no período que antecede 
a primeira edição impressa. Conhecer estes vários elementos 
contribui certamente para um conhecimento mais exacto do 
Ofício divino da Igreja bracarense. 

PEDRO ROCHA 



(11) J. A. Ferreira, Memórias arqueológico-históricas da cidade do Porto, II. 
1924, p. 62 s. 
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MANUSCRITOS DO CONVENTO DE NOSSA 
SENHORA DE JESUS DE LISBOA 



NO ARQUIVO DA CÚRIA PATRIARCAL 



O convento de Nossa Senhora de Jesus de Lisboa, de Ter- 
ceiros Franciscanos Regulares, fez parte da Província da Ordem 
da Penitência de Portugal, que andou na sujeição e 
obediência do Geral da Ordem dos Menores ou dos Franciscanos 
da Observância, e por Letras Apostólicas de 29 de Fevereiro 
de 1790 passou à sujeição imediata da Santa Sé, com Geral pró- 
prio, chamando-se desde então a Congregação da Ordem Ter- 
ceira da Penitência de Portugal. 

Como qualquer outro convento, o de Nossa Senhora de 
Jesus de Lisboa tinha o seu governo doméstico, constituído pelo 
Superior que, no caso, se chamava Ministro, um seu substituto 
ou vigário, e um corpo de conselheiros denominado Discretório. 
E, para expediente do governo e administração, dispunha de 
Secretaria, com adjunto cartório e arquivo, onde se guardavam 
os papéis do Convento e os livros findos da Secretaria. 

Mas o Convento serviu ao mesmo tempo de sede da Pro- 
víncia e depois da Congregação que lhe sucedeu, e nele residia, 
por isso, o pessoal de governo da Província e da Congregação, 
constante de um Superior dito Ministro Provincial e depois Mi- 
nistro Geral, e do respectivo Conselho ou Definitório. E também 
este governo da Província e Congregação teve ali a sua Secre- 
taria própria, com o correspondente cartório e arquivo. 

Desta sorte, quando o Convento foi extinto e os bens que 
o constituíam passaram à posse do Estado em consequência do 
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decreto de 28 de Maio de 1834 que exclaustrou todos os frades 
e incorporou seus bens nos Próprios Nacionais, nele funciona- 
vam duas Secretarias, cada uma com seu cartório e arquivo 
anexo, o próprio do Convento e o da Congregação da Ordem 
Terceira da Penitência. E, exclaustrados os frades, de ambos os 
arquivos se assenhoriou o Estado. 

Dos papéis e livros dos arquivos conventuais, os que de 
qualquer modo representavam títulos de propriedade, desde 
logo cuidadosamente transitaram para as Secretarias de Finan- 
ças do Estado. Aos outros houve ordem de os reunir em depósitos 
regionais até serem incorporados em arquivos do Estado. O modo 
como se fez a recolha, a incultura do pessoal dela encarregado, 
a insegurança dos depósitos onde papéis e livros, amontoados! 
jazeram períodos largos e até larguíssimos, deram ocasião a que 
muitos desses manuscritos se extraviassem ou perdessem. 

Os do convento de Nossa Senhora de Jesus de Lisboa não 
recolheram ao depósito onde se juntaram os arquivos conven- 
tuais do distrito de Lisboa, pois os que nele se juntaram passa- 
ram depois para o Arquivo da Torre do Tombo, e neste nada 
aparece do convento de Nossa Senhora de Jesus, a julgar dos 
índices à disposição do público. Seria, por isso, de se dizer que 
continuaram no edifício do Convento entregue, com sua biblio- 
teca, à Academia das Ciências que nele se instalou passados 
poucos anos. Aí ou onde quer que esses dois núcleos arquivísticos 
foram dar, ainda não estão facultados à consulta pública com 
catálogo que diga o que deles se salvou no cataclismo da 
exclaustração. 

Não há muito se começou, na Cúria Patriarcal de Lisboa, 
a reorganizar o que resta do seu opulento arquivo; e o Cónego 
Isaías de Rosa Pereira, que a seu cuidado tomou esse trabalho, 
anunciava em 1966 que o ressuscitado arquivo já continha «uma 
colecção de volumes (várias centenas) em via de inventariação, 
na maioria visitas paroquiais e registos de ordenação, e outra 
de documentos avulsos guardados em caixas numeradas» (*). 



{1) Vid. Isaías da Posa Pereira, Manuscritos do Arquivo da Cúria Patriarcal de 
Lisboa, Lisboa 1966, Separata da revista «Lúmen» de Junho de 1966. 
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Pois fazem parte dessa colecção de volumes oito livros 
manuscritos provenientes dos arquivos do convento de Nossa 
Senhora de Jesus de Lisboa, dois deles do arquivo conventual 
c os seis do arquivo da Congregação da Ordem Terceira da 
Penitência. Parecem livros extraviados dos núcleos a que per- 
tenceram, nas horas perturbadas da exclaustração ou dos tempos 
imediatos, e depositados no Arquivo da Cúria Patriarcal por 
alguém que, encontrando-os, desejou salvá-los. 

Para aquilatar da sua importância basta dizer que são livros 
^oficiais com notícias do convento de Nossa Senhora de Jesus de 
Lisboa e da Congregação da Ordem Terceira da Penitência, 
respeitantes aos anos que correm de 1723 a 1833, quando nessas 
instituições se educavam e floresciam homens que marcaram o 
seu tempo, influindo no largo movimento de ideias, de sentir 
e de iniciativas que sacudiram e transformaram, sob muitos 
respeitos, o ambiente português. Contam-se entre eles Fr. Manuel 
do Cenáculo, Fr. José Mayne, Fr. Joaquim de S. José, Fr. Isidoro 
■do Espírito Santo, Fr. José de S. António Moura, D. Fr. Caetano 
Brandão, D. Fr. Alexandre Gouveia, para só nomear os de mais 
vulto pela audiência que tiveram na Corte e entre os homens 
-da governança, pelo que trabalharam nas comissões ou Mesas 
que estudavam e resolviam os graves negócios da cultura, da 
religião e da política, e pelos cargos públicos que desempe- 
nharam. 

Será útil dar uma ideia do que esses manuscritos contêm, 
numa descrição rápida, sumária, apenas a sugerir. De valor 
desigual, podem considerar-se por ordem de importância: 
% Livro de Acórdãos do governo da Província da Ordem Ter- 
ceira da Penitência, o ms 594; II. Livros das Patentes do Ministro 
Provincial ou Geral a todos os conventos da Província ou Con- 
gregação, os mss 356, 598, 502, 532, 595; III. Livros do convento 
•de Nossa Senhora de Jesus de Lisboa, os mss 587 e 590, 
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I. LIVRO DE ACÓRDÃOS DO GOVERNO DA 
VÍNCIA DA ORDEM TERCEIRA DA PENITÊN 



MS 594 DO ARQUIVO DA CCRIA PATRIARCAL DE LISBOA 




Fólio de papel, em boa encadernação de coiro com ferros, de 2 
ff. preliminares inumeradas e 474 ff. numeradas por Fr. Januário de 
S. Bento, Secretário da Província, em 13 de Agosto de 1754, conforme 
assento lavrado na segunda folha preliminar e na folha final. Em branco, 
as ff. 263-278, 290-303 e 410 até final. 

Título, na primeira fl. preliminar: /. Aí. /. Segundo Livro dos 
Acórdãos desta Santa Província da Sagrada Ordem Terceira da Penitencia 
do Reino de Portugal (*). 

Contém as Actas dos Capítulos da Província e das Congregações 
Intermédias, com as Tábuas de eleições do governo da Província, dos 

la um dos Estudos, e dos 
de Noviços, e as Actas das sessões do Definitório com as resolu- 
ções nelas tomadas, designação dos estudantes para os vários Estudos, 
etc. Todas as Actas vão assinadas pelos membros do governo da Pro- 
víncia e as com o selo da mesma Província 
sobre obreia. Arquiva ainda as ordens mandadas à Província em Letras 
Pontifícias ou do Núncio Apostólico em Lisboa, em Letras do Geral da 
Ordem e das Secretarias do Reino. 

Abre com a Acta da Congregação Capitular Intermédia de 5 de 
Janeiro de 1723, e termina com cópia do Breve do papa Pio VI Apos- 
tolicae Sedis de 29 de Fevereiro de 1780, que fez da Província da Ordem 
Terceira da Penitência de Portugal uma Congregação imediatamente 
sujeita à Santa Sé. 

E o texto vai-se desenrolando desta forma: 

Actas, com algumas ordenações, da Congregação capitular de 5 de 
Janeiro de 1723, presidida pelo Provincial Fr. Manuel de S. João Baptista, 
e das subsequentes sessões do Definitório (ff. 1-5). 



<2) O Primeiro Livro dos Acórdãos e assentos de Definitório da Província da 
Ordem Terceira da penitência de Portugal, já ao tempo da exclaustração, em 1834, 
passara para a colecção de manuscritos da Livraria do Convento de Nossa Senhora de 
Jesus de Lsboa, incorporada depois na Biblioteca da Academia das Ciências. Hoje tem 
ali o n.° 291 verm. Contém os acórdãos c assentos do Definitório desde 21 de Feve- 
reiro de 1613 até 1722. 
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Actas do Capítulo Provincial de 2 de Abril de 1725, em que pre- 
sidiu Fr. Francisco dos Santos, da Província de Portugal, e saiu eleito 
para Provincial Fr. Manuel de S. Jerónimo, da Congregação Capitular 
de 26 de Abril de 1727, e das sessões do Definitório até ao Capítulo 
seguinte (ff. 5v-17). 

Actas do Capítulo Provincial de 10 de Abril de 1728 que elegeu 
para Provincial Fr, Manuel de S. Jerónimo, da Congregação Capitular 
de 3 de Dezembro de 1729, e das sessões do Definitório (ff. 18-31). 

Actas do Capítulo Provincial de 6 de Outubro de 1731, em que 
presidiu o Capelão-mor da armada Fr. Francisco da Cruz e saiu eleito 
Provincial Fr. António da Conceição, da Congregação Capitular dè~25 
de Abril de 1733 e das sessões do Definitório (ff. 32-43). 

Actas do Capítulo Provincial de 12 de Junho de 1734, em que 
Provincial Fr. Manuel de S. João Baptista, da Congregação 
de 10 de Dezembro de 1735 e das sessões do Definitório 

(ff. 

Actas do Capítulo Provincial de 27 de Julho de 1737, presidido 
por Fr. Sebastião de S, Boaventura, no qual saiu eleito Provincial, tercei- 
ra vez, Fr. Manuel de S. Jerónimo, da Congregação Capitular de 22 de 
de 1741, e das sessões do Definitório, numa das quais, a de 9 de 
de 1742, foi eleito Vigário Provincial Fr. Manuel da Encarnação, 
por se ter demitido de Provincial Fr. Manuel de S. Jerónimo (ff. 65-80). 

Actas do trabalhoso Capítulo de 1743 desde a sessão do Definitó- 
rio, convocada para 27 de Março pelo Visitador da Província Fr. Joaquim 
de S. José para preparativos do Capítulo, à sessão capitular de 23 de 
Agosto em que Fr. Manuel de S. Francisco executou Nómina do Núncio 
Apostólico a nomear Provincial Fr. Isidoro do Espírito Santo, e às ordena- 
ções de reforma da Província, e actas da Congregação Capitular de 26 
de Abril de 1745 e das demais sessões do Definitório (ff. 80v-102). 

Actas do Capítulo Provincial de 22 de Outubro de 1746 em que 
presidiu Fr. João da Conceição Botelho e saiu eleito Provincial Fr. Sebas- 
tião de S. Boaventura, com notícia dos factos mais notáveis do governo 
de Fr. Isidoro do Espírito Santo, e actas também da Congregação Capi- 
tular de 10 de Fevereiro de 1748 e sessões do Definitório (ff. 102v-114). 

Actas do Capítulo Provincial de 9 de Agosto de 1749 em que 
presidiu Fr. José da Mãe de Deus e foi eleito Provincial Fr. Joaquim 
de S. Tosé. com novas ordenações a exigir mais atenção na vida de ora- 
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ção e nos exercícios espirituais, actas da Congregação Capitular de 29 
de Maio de 1751 e das sessões do Definitório (ff. 115-131). 

Actas, com novas ordenações, do Capítulo Provincial de 9 de 
Dezembro de 1752 em que presideu Fr. Francisco de Jesus Maria Sar- 
mento e saiu eleito Provincial Fr. Domingos da Encarnação, da Con- 
gregação Capitular de 14 de Dezembro de 1754 presidida por insinua- 
ção régia por Fr. Manuel da Epifania da Província do Algarve, e das 
sessões do Definitório; e além disso notícia da prisão do Provincial às 
ordens do Santo Ofício em 19 de Fevereiro de 1755 «por não executar 
as ordens do santo Tribunal com um seu súbdito», do governo do Comis- 
sário Provincial Fr. Joaquim de S. José até à sua morte em 23 de Outubro, 
e do Comissário Provincial Fr. José de S. Rosa Teixeira (ff. 132-161v). 
Com Fr. Joaquim de S. José entrou para Secretário da Província Fr. Ma- 
nuel do Cenáculo, que a fl. 148v deixou a seguinte notícia sobre estes 
factos: 

Estado da Procíncia nas presentes circunstâncias. Sendo em o dia 19 
de Fevereiro do ano de 1755, pelas quatro horas da tarde, foi preso para 
o Santo Ofício o N. M. R. P. e Provincial. Por ocasião desta fatalidade 
passaram os selos da Província ao M. R. P. M. c Definidor Geral, Fr Joaquim 
de S. José, segundo o que ordenam os nossos Estatutos (3). Logo que o dito 
N. M. R. P. Definidor Geral recebeu os selos, avisou ao N. Rev. mo P. Minis- 
tro Geral, Fr. Pedro João de Molina, consultando-o se devia proceder à 
eleição de Comissário Provincial ou não, visto que este caso não está 
expresso nas Leis e Constituições da Ordem. O Rev. mo respondeu enviando 
a carta e Patente seguintes, pela qual Patente elegia em Comissário Geral 
Delegado, quanto ao governo desta Província, ao sobredito N. M. R. P. 
Definidor Geral pela ausência do R. P. Provincial. Vinda que foi a Patente 
e carta, deu parte a Sua Magestade Fidelíssima N. M. R. P. Definidor 
Geral, obtendo-se o Real consentimento. E sendo no dia 15 de Março 
de 1755 convocou a som da campa tangida, como é costume, não só 
aos RR. Padres do Definitório mas a toda a Comunidade deste Convento 
de Nossa Senhora de Jesus de Lisboa, e, fazendo ler a sobredita Patente, 
tomou posse pacífica, e a enviou por toda a Província, e continua no 
governo e administração da Província com os poderes que na mencionada 
Patente lhe são concedidos. 

A carta é do teor seguinte: M. R. P. Definidor Geral Fr. Joachin 
de S. Joseph. El Espirito Santo assista a V. P. M. R., cuja carta de 26 dei 
passado recibo con estimación, y enterado de su contenido digo que siento 



(3) Mão posterior sobrepôs ao texto «foi preso para o Santo Ofício estoutro 
«se retirou da Província», c ao texto «fatalidade» sobrepôs «sucesso». A notícia foi 
também copiada por Fr Manuel do Cenáculo no ms 598, a fl. 86. 
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lo sucedido en la Província. Y han hecho bien de entregar los sellos a V. P., 
pues assi debia ser. Ahora le remito la adjunta Patente para que la 
gobierne, porque non debe hazerse elección de Comissário en este caso, 
ni conviene dar el govierno a un joven y sin experiência. V. P. visite los 
conventos que pudiere, hasta el tiempo de entrar Visitador, y procure 
fomentar la paz y la buena harmonia entre los Padres, para que, unidos 
todos em caridad, miren el mejor bien de la Província. Doy a V. P. la 
seraphica bendicion, y Nuestro Senor le guarde en su santo amor. Madrid 
y Marzo, 7 de 1755. — A estas clausulas de letra de seu Secretario, juntou 
o Rev. 100 de punho próprio, o seguinte: Los sellos devieron entregar-se 
a V.P., como se pratico, que es el Mas Digno, y lo que en toda la Orden 
se practica. Pero en este caso no deve elegirse Vicario, porque no ai 
muerte ni renuncia, ni Comissário, porque no es ausência voluntária dei 
Provincal, a quien, siendole, tocaria la elección de Comissário con su 
Definitorio, y no al Padre Mas Digno: en cuia atención toca la providencia, 
como en todos los casos extraordinários, al General, De V. P. M. R. siervo 
en el Senor, etc. Fr. Pedro, Ministro General. 

A Patente é como segue: F. Pedro Juan de Molina, Letor de Sagrada 
Teologia, Teólogo de la Magestad Católica en la Real Junta por la 
Imaculada Concepción, Ministro General de todo el Orden de N. S. P. S.. 
Francisco, Comissário Visitador Apostólico, y siervo, Al M. R, P. Fr. Joa- 
chin de S. Joseph, Letor Jubilado e Definidor General de dicho nuestro 
Orden en nuestra Provinda de Padres Terceros Regulares de Portugal, 
salud y la Seráfica bendición. Porquanto nos consta ciertamente que eL 
R. P. Provincial de la dicha nucsta Província está legitimamente impedido 
de poder exercer su oficio desde el dia 19 de Febrero proximc passado, 
y siendo de la obligación de nuestro oficio proveher de sugeto idóneo y 
conveniente que la rija y govierne durante el dicho impedimento: Portanto 
teniendo, como tenemos, intera satisfacción de Ia prudência, religiosidad 
y literatura de V. P. M.R., en virtud de las presentes y usando de la 
autoridad de nuestro oficio y mayor abundância de la Apostólica a Nós 
concedida, le instituímos y nombramos por nuestro Comissário Delegado 
de la sobredicha nuestra Província, para que la govierne todo el tiempo 
que el referido R. P. Provincal estuviere impedido, para lo qual conce- 
demos a V. P. toda la autoridad que por derecho se requiere, assi para 
visitar, corregir y castigar iam in capite quam in membrU, como para 
recebir novicios y admitirlos a la profesion, dar dimissorias para los 
Ordenes, convocar y presidir qualesquiere Juntas Delinitoriales, hazer 
elecciones de Prelados y Preladas, y todo lo demas que en derecho y leys 
de la Religión pertenece a los Prelados Provinciales, en la misma forma 
que a estos, de suerte que pueda hazer con el Definitorio todo lo que con 
este puede hazer el Ministro Provincial, y por si solo lo que al mismo 
sin el Definitorio se le concede hazer. Y mandamos por santa obediência, 
en virtude dei Espirito Santo, a todos los Religiosos y Religiosas, assi 
Prelados como súbditos, de la dicha nuestra Província de Padres Terceros 
de Portugal, so pena de excomunión maior latae sentenciae ipso facto- 
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incurrendae (de la qual, por Decreto dei Senor Papa Gregorio XIII ninguno, 
ntst in mortis articulo, puede ser absuelto sino por el Pontífice Romano) 
y de privación de voz activa y passiva de los oficios dei Orden, y otras 
a nuestro arbítrio, admitan, reconoscan, tengan y obedescan a V.P. como 
a su legitimo Prelado y nuestro Comissário Delegado, a quien seriamente 
exortamos en el Sefior y le encarregamos zele la maior observância de la 
Ley de Diós, de nuestra santa Regia, y Seráfico Instituto, como es dc su 
obligación. Datas en este nuestro Convento de N. P. S. Francisco de 
Madrid, en 7 de Marzo de 1755. Fr. Pedro Juan de Molina, Minister 
Ceneralis — P. M. de S. R. m * Fr. Antonius Joannetis de Molina, Secre- 
tarius Generalis Ordinis. 

De tudo acima escrito por mim, Secretário da Província, porto fé, 
deixando ficar, para memória, autenticamente trasladado este aresto, como 
se tem praticado com outros em semelhantes ocorrências, que oferecem em 
muitas passagens os Livros dos Acórdãos da Província. Ita est: cm 28 de 
Maio de 1755. D. or Fr. Manuel do Cenáculo, Secretário da Província 
e Lente da Prima de Teologia. Foi. 148v. 

Notícia de como a 10 de Abril de 1756 Fr. António do Redentor, 
Procurador Geral da Província da Conceição do Rio de Janeiro na Corte 
de Lisboa, tomou posse do cargo de Presidente do Capítulo da Província 
que estava iminente mas não chegou a realizar-se, e bem assim de vários 
actos de Fr. José de S. Rosa Teixeira que continuou no governo da Pro- 
jfvíncia como Comissário Provincal Delegado do Geral da Ordem, e 
cópias de algumas Patentes do mesmo Geral a autorizar certos dos seus 
actos de governo e a conceder outras graças (ff. 161v-180). Entre estas 
está a seguinte, copiada por Fr. Manuel do Cenáculo que continuava 
■de Secretário da Província: 

Cópia da Patente por que o N. Rev."* Padre Comissário Geral, 
Fr. Pedro João de Molina, constitui e nomeia Cronista desta Província da 
Terceira Ordem ao R. P. M." Doutor e Leitor de Prima Fr. Manuel do 
Cenáculo: 

Fr. Pedro Juan de Molina, Letor de Sagrada Teologia, Teólogo 
de Ia Magestad Católica en la Real Junta por la Imaculada Concepción, 
ex-Ministro General de toda la Orden de Menores de Nuestro Padre San 
Francisco, Comissário General en esta Família Cismontana, Visitador 
Apostólico y siervo — Al P. Fr. Manuel dei Cenáculo, Letor de Teologia, 
hijo de Nuestra Província de Terceros Regulares de Portugal, salud y la 
Seráfica Bendición. Porquanto estamos informados de las buenas prendas 
de doctrina y virtud que en V. R. assisten, y otras razones que por informes 
dei R. P. Comissário Provincial dc essa nuestra Província nos mueven: 
Portanto, en virtud de Ias presentes instituímos y nombramos a V. R. por 
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Cronista de essa dicha nuestra Província, concediendole desde luego todos 
los previlegios e prerogativas que a todos los cronistas de dicha nuestra 
Província es estilo conceder. Y mandamos a todos los Religiosos, asi pre- 
lados como súbditos, de la expressada nuestra Província tengan a V. R. 
por tal Cronista por nós legitimamente instituído y nombrado, y le hagan 
cumplir todos los privilégios y prerogativas que como tal le compctcn. 
Datas en este nucstro Convento de Nuestro Padre San Francisco de Madrid, 
en 6 de Mayo de 1757. Fr. Pedro Juan de Molina, Comissário General. 
Por mandado de S. Rcv.™ Fr. Juan Alfaro Coronado, Secretario General. 
Foi. 167v. 



Actas do Capítulo Provincal de 13 de Março de 1768, presidido 
pelo Definidor Geral da Ordem Fr. António das Chagas, da Província da 
Arrábida, que publicou Nómina do Geral da Ordem com o seguinte 
governo para a Província: Provincial Fr. Manuel do Cenáculo, Custódio 
Fr. José Mayne, Definidores Fr. João Evangelista, Fr. Domingos de 
S. Maria, Fr. Manuel de S. Jerónimo e Fr. João de Nossa Senhora da 
Lembrança; actas das sessões do Definitório, entre elas as de 9 de 
Março de 1769 e de 29-31 de Maio em que se assentou no Plano 
de Estudos para a Congregação dos Religiosos da Ordem Terceira de 
S. Francisco no Reino de Portugal, confirmado por alvará régio de 
3 de Junho, a de 16 de Julho em que se resolveu suprimir o Colégio de 
S. Catarina de Santarém e os conventos de Angola, Silves, Arraiolos, 
Vimieiro, Erra, Belmonte e Vilares, a de 17 de Outubro em que se pre- 
fixou a lotação dos conventos a conservar, a de 30 de Maio de 1770 que 
publicou o Regulamento do Noviciado; e as actas da Congregação Capi- 
tular de 1 de Setembro de 1770, em que Fr. Manuel do Cenáculo, já 
eleito bispo de Beja, leu Patente do Geral da Ordem que nomeava Vigário 
Provincial a seu irmão Fr. António Martins da Soledade (ff. 181-244). 
Transcreve-se Notícia e Acta de sessão definitoríal, pelo que podem 
esclarecer sobre o ambiente em que decorria a vida da Província: 



Capítulo de treze de Março de 1768. A celebração deste Capítulo, 
sendo retardada e notável, pede que em breves palavras se relate o estado 
da Província nos anos precedentes. Celebrado o Capítulo Provincial de 
,9 de Dezembro de 1752, em que foi tal a divisão de Vogais que saiu 
eleito por um voto supra medietatem o N. R. P. M. Dr. Fr. Domingos da 
Encarnação ficaram os ânimos indispostos para baver na Província a paz 
e serenidade que é necessária nos claustros. E, prescindindo dos motivos 
por que as queixas continuaram nem foram prevenidas, aconteceu que os 
Padres descontentes solicitassem um Presidente extraordinário de Congre- 
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gaçâo. Era natural que os Religiosos que governavam se sopusessem fora 
daquele caso em que as leis o permitem, e não podendo evadir absoluta- 
mente o Presidente extraordinário que veio em primeiro lugar constituído 
na pessoa do P. M. Dr. Fr. Pedro José Esteves, filho da Província, contudo 
foi-lhes possível excluir este, e vir depois nomeado o P. M. Fr. Manuel da 
Epifania da Província dos Algarves. 

Presidiu este na Congregação celebrada em 14 de Dezembro de 1754; 
e, pela ausência para fora da Província do Padre Provincial Fr. Domingos 
da Encarnação em 19 de Fevereiro de 1755, foi nomeado pelo Padre Geral 
para governar a Província, o N. P. M. Definidor Geral Fr. Joaquim de 
S. José, suposto ser aquele caso extraordinário. E falecendo este em 23 de 
Outubro do mesmo ano, foi nomeado pelo mesmo Padre Geral, para lhe 
suceder, o P. M. Fr. José de S. Rosa Teixeira, que tomou posse em 9 de 
Novembro do mesmo ano; o qual era actual Visitador da Província, 
havendo tomado posse da Visita cm Julho do sobredito ano. Concorrendo 
o terremoto, que destruiu muitos conventos, e a necessidade de estabelecer 
a paz da Província, solicitou este Padre Visitador e Comissário Provincial 
Fr. José de S. Rosa Teixeira que, por aqueles urgentíssimos motivos, se 
fizesse uma composição entre os Padres, como se havia feito no ano 
de 1715, porque era o único meio de sossegar os ânimos vindo à Província 
uma Nominata. 

Porém a parte dominante desde a celebração do Capítulo de San- 
tarém de 1752 resistiu a esta proposição, e com efeito chegou a vir à 
Província o P. Fr. António do Redentor, Procurador Geral da Província 
da Conceição do Rio de Janeiro, para presidir no Capítulo. Estando as 
coisas nesta figura, no dia 15 de Abril de 1756 veio uma avocatória da 
Secretaria de Estado ao Presidente do Capítulo para nela entregar todos 
os papéis da sua comissão. E depois deste dia ninguém mais penetrou 
as razões de se retardar tanto o Capítulo, governando entretanto a Pro- 
víncia, como Comissário Provincal, o N. P. Mestre Fr. José de S. Rosa 
Teixeira até o dia 13 de Março deste ano de 1768. Foi 181. 

Sessão 2.\ Em 9 de Março de 1760. Convocado o M. R. ío 
Definitório pelo N. M. R. P.« Provincial, a ele não assistiu o R. d0 P. 
D. 01 Fr. Domingos S. Maria por se achar ausente e ter mandado o seu 
comprometimento, nem o Padre Imediato por se achar esta dependência 
indecisa entre partes, NN. PP. Fr. Domingos da Encarnação e Fr. José 
Teixeira, nem o N. Padre Mais Digno, Fr. Isidoro do Espírito Santo, 
por se haver escusado ao N.P.* Provincial, o que não obstante se lhe 
mandou aviso pelo P. Procurador Geral da Província, o qual trouxe de 
resposta à Mesa que ele, dito Padre Mais Digno, muitas vezes tinha dito 
ao N. P.« Provincial que não queria cousa alguma do governo da Província, 
o que portou por fé em uma certidão o mesmo Procurador Geral. Em ver- 
dade fiz este termo, dia, mês e era ut supra, eu Fr. José da Lembrança 
que o escrevi. 

Item. Acordou-se em Definitório fazer assento da nomeação que 
Sua Magestade, que Deus guarde, fez do N. P. e Provincial Fr. Manuel do 
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Cenáculo, em confessor de Sua Alteza o Príncipe da Beira nosso senhor, 
e pelo que foram os Padres graves da Província beijar a mão a Sua Mages- 
tade e agradecer ao S. oí Conde de Oeiras, dando o Definitório a esta 
consideração e benefício de Sua Magestade a reputação de que eles são 
dignos para lhe corresponder esta Província com todos os ofícios da nossa 
possibilidade, em fé do que fiz este termo, dia, mês e era ut supra, 
eu Fr. José de N. Senhora da Lembrança, Definidor e Secretario que 
o escrevi. 

Item. A cautela com que desejamos zelar o bem da virtude e a 
obediência e conformidade que deve haver entre nós às intenções justís- 
simas de Sua Magestade, nos obrigou a reflectir sobre os recentes abusos 
de que é acusado o sistema indiscretíssimo (4) dito jacobeu, que se espalhou 
em todas as Corporações. E considerando-se maduramente este gravíssimo 
ponto, ainda que conste não se fazerem em as nossas comunidades conven- 
tículos, nem haja queixas de bandos de Beatos e Beatas mantidos em falsa 
espiritualidade pelo ministério dos nossos confessores, Fez-se o Acórdão 
de se executarem todos os arbítrios de conservar a pacificação em que se 
acha a Província, e de se prevenir que nela se pretenda introduzir qualquer 
inovação espiritual suspeitosa, além da Santa Begra, Constituições e Costu- 
mes introduzidos e praticados pelos Nossos Padres antigos com muita 
glória da Igreja, do Reino, do Estado e da Província, e se recomenda 
muito a N. R.™ P.« Provincial vigie na preservação de inquietações, e seja 
solícito em promover quanto possa ilustrar o espírito dos Religiosos, em 
estabelecer uma educação depurada, santa e sábia, em adiantar a causa 
das Letras com os maiores esforços e deligências, c em dissipar tudo aquilo 
que possa alterar a boa e santa harmonia e sociedade cristã e religiosa que 
entre nós deve florescer. Em fé do que fiz este termo, dia, mês c era 
ut supra, eu Fr. José de N. Senhora da Lembrança, Definidor e Secretário 
que o escrevi. 

Item. Se consultaram algumas disposições provisionais para o bom 
governo deste Convento de Lisboa, no que excede as forças do Prelado 
local e se despacharam algumas petições, em fé do que fiz este termo, 
dia, mês e era ut supra, eu Fr. João da Senhora da Lembrança que o 
escrevi. Fr. Manuel do Cenáculo Vilas-Boas, Ministro Provincial e Defi- 
nidor Geral — Fr. José Maync, Custódio — Fr. João Evangelista Pereira 
da Silva, Definidor — Fr. João de Nossa Senhora da Lembrança — 
Fr. Manuel de S. Jerónimo, Definidor — De força assino pelo que respeita 
à renuncia de N. Padre Mais Digno que vai no presente artigo desta sessão 
Fr. António Vieira, Procurador Geral da Província. Foi. 182v-l84. 

Actas das sessões definitoriais de 15 de Setembro de 1771 a relatar 
que, sendo tempo de reunir Capítulo Provincal e pedida a licença, por 
seu aviso, intimado pelo bispo de Beja, determinara o Rei que to dito 



(4) As palavras «recentes» e «indiscretíssimo» vão sobrepostas a outras que se 
riscaram de modo a ficarem ilegíveis. 
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Capítulo ficasse sustado até segunda ordem», e outras seguintes, como 
a de 26 de Novembro de 1773 que aprovou o «Método pelo qual se 
hão de observar literalmente na Província da Ordem Terceira de S. Fran- 
cisco as disposições dos Cursos de Filosofia e Teologia, como se acham 
determinados nos Estatutos da Universidade de Coimbra, 'com pro- 
porção aos Estudos, Exercícios e Economia claustral da mesma Ordeirn, 
a de 2 de Julho de 1776 em que se leu a carta de doação, feita pelo 
Rei à Província, do Colégio do Espírito Santo de Évora que fora dos 
Jesuítas, a compensar a mesma Província das Casas que resolvera supri- 
mir (ff. 245-304). Também destas Actas se transcreve: 



Neste dia 2 de Julho de 1776 se congregou o M. R. ds Definitório 
pelos motivos abaixo declarados. Havendo merecido a aprovação de Sua 
Magestade as disposições do Definitório feitas nas sessões quinta e sétima 
de 16 de Julho de 1769, fl. 216, e de 5 de Fevereiro de 1772, fl. 246, 
relativas ao estabelecimento dos conventos da Província que se pudessem 
sustentar com decoro e observância, foi o mesmo Senhor servido compensar 
a supressão dos conventos com o donativo da Real Casa do Espirito Santo 
de Évora, para que naquele vastíssimo edifício se formasse uma digna 
e útil comunidade, a qual certamente vale por muitos conventos, reunin- 
do-se em Évora o que se deduzir das casas abolidas, até o ponto de ficar 
patrimoniada com suficiência a casa de Évora: de tal sorte que fiquem 
conservadas sòmente as que tiverem as comodidades indispensáveis para 
que a indigência não haja que franquear a vagueação e a liberdade que 
costumou ser causa da mina da observância nos conventos que se vão 
abolir, e para que se não arrisque nas casas miseráveis (nos termos e como 
se acham descritas nas sessões acima indicadas, se acaso ficassem conser- 
vadas sem o melhoramento que as poderia por outra parte deixar exis- 
tentes) tanto, dizemos, se arriscasse e perdesse quanto se adquirisse de 
reputação nas comunidades de religioso e provido estabelecimento. Por 
este respeito foi Sua Magestade servido fazer a esta Província a seguinte 
doação: 

Dom José, por graça dc Deus Rey de Portugal e dos Algarves 
d'Aquém e d'Além Mar cm Africa, e Senhor da Guiné c da Conquista, 
Navegação e Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e da índia, etc. Faço 
saber aos que esta minha carta dc doação e perpétua firmidão virem: 
Que entre os bens que, pela desnaturalização e perpétua proscrição dos 
Regulares da Companhia denominada de Jesus, ficaram vagos nestes Reinos 
para eu os poder aplicar, se compreende o edifício que foi dos sobreditos 
denominados Jesuítas sito na cidade de Évora: E tendo consideração a 
alguns justos motivos que me foram presentes por parte do actual Ministro 
Provincial da Terceira Ordem da Penitencia com o seu Definitório, e a 
certa informação que tive do adiantamento de estudos com que se acham 
muitos dos Religiosos da dita Ordem: Esperando que continuem com a 
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mesma eficácia nas suas aplicações para satisfazerem as obrigações do seu 
Instituto na instrução e edificação dos meus vassalos, em utilidade pública 
do serviço de Deus e Meu: 

Hey por bem e Me praz, por um efeito da minha Real e Religiosa 
Clemência, fazer pura, perpétua e irrevogável doação do referido Edifício 
■que foi Colégio dos denominados Jesuítas de Évora, com os terrenos e casas 
■que se acharem dos muros e cerca dele para dentro, à sobredita Província 
da Ordem Terceira da Penitência, para ficar nela perpetuamente unido 
« incorporado. Para maior firmeza de tudo o referido, tenho ordenado se 
lhe entreguem logo todos os títulos e mais papéis que por qualquer forma 
pertencerem ao dito Edifício. E porquanto a Minha Real e plena delil>e- 
ração é que esta carta de doação e perpétua firmidão seja estável para 
sempre, e como tal observada, guardada e executada, em serviço de Deus 
e Meu, e Bem comum dos Meus Vassalos, sem mudança, alteração, quebra 
ou minguamento algum, Mando que em nenhum tempo ou caso, cogitado 
ou não cogitado, fortuito ou ainda insólito, possa ser mudada, diminuída 
ou minguada em todo ou em parte: Porque é Minha Real Vontade que 
seja sempre observada em todos os tempos e em todos os casos, assim e da 
mesma sorte que nela se contem. O que tudo quero se observe e execute 
tão inteiramente como dito é, sem embargo de quaisquer ordenações, leis 
pátrias ou direito civil, constituições, decretos, glosas, opiniões de doutores 
ou ordem em contrário, que Hey por bem derogar de Meu Motu Próprio, 
certa ciência, poder real, pleno e supremo, para este efeito somente 
enquanto sejam ou se possam entender opostas a esta Minha Doação em 
tudo ou em parte, como se de todas fizesse especial e expressa menção, 
e fossem aqui insertas e declaradas. E para testemunho e firmeza do refe- 
rido, Mandei passar esta Carta de pura, perpétua e irrevogável doação. 

Ao Doutor António José da Fonseca Lemos, do meu Conselho, 
e desembargador do Paço, que serve de chancelcr-mor do Reino, Ordeno 
que a faça publicar e passar pela Chancelaria e selar com o selo pendente 
das Minhas Armas, entregando-se o original ao actual Ministro Provincial 
da Terceira Ordem da Penitência, para seu Título e ficar sempre viva 
e existente no Cartório da sobredita Ordem. E a cópia autêntica dela se 
mandará para o meu Real Arquivo da Torre do Tombo. Dado no Palácio 
de Nossa Senhora da Ajuda, aos quinze dias do mês de Junho, ano do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil setecentos e setenta e seis. 
El Rey -s- Marquês de Pombal. 

Carta por que Vossa Magestade Há por bem, por um efeito de 
Sua Real e Religiosa Clemência, fazer pura, perpétua e irrevogável doação 
do edifício que foi Colégio dos denominados Jesuítas de Évora, com os 
terrenos e casas que se acharem dos muros e cerca dele para dentro, 
à Província da Ordem Terceira da Penitência, para ficar nela perpetua- 
mente unido e incorporado: Tudo na forma declarada. Para Vossa Mages- 
tade ver. José Baptista de Araujo a fez. Registada na Secretaria de Estado 
dos Negócios do Reino, no Livro V das Cartas, Alvarás c Patentes, a EL 72. 
Nossa Senhora da Ajuda em 2 de Julho de 1776. João Baptista Araujo — 
António José d'Afonseca Lemos. Foi publicada esta Carta de Doação na 
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Chancelaria-Mór da Corte e Reino, pela qual passou. Lisboa, 2 de Julho 
de 1776. Dom Sebastião Maldonado. Registada na Chancelaria-Mór da 
Corte e Reino no Livro das Leis a fl. 10. Lisboa, 2 de Julho de 1776, 
António José de Moura. Ff. 283-285. 

Notícia do «Estado actual da Província quando (em 27 de Fevereiro 
de 1777) dela tomou conta o N. M. R. P. M. Fr. Francisco de Jesus 
Maria Sarmento, pelo motivo de se achar intruso no mesmo governo por 
espaço de seis anos o R. P. Fr. António Martins da Soledade»; actas do 
Capítulo de 14 de Abril desse mesmo ano, desde a sessão em que Fr. 
José Mayne, nomeado para nele presidir, leu a Nómina, mandada pelo 
Núncio Apostólico, de Fr. Francisco de Jesus Maria Sarmento para 
Provincial, de Fr. António Vieira para Custódio, de Fr. José de Sousa, 
Fr. António das Chagas Barbadães, Fr. João do Sacramento Celeiros e 
Fr. Francisco de S. Teresa Baía para Definidores da Província; actas 
da Congregação Capitular de 12 de Outubro de 1778, presidada por Fr. 
José Mayne, e das sessões do Definitório (ff. 305-404). 

Estado actual da Província quando dela tomou conta o N. M. R. P. M. 
Fr. Francisco de Jesus Maria Sarmento, pelo motivo de se achar intruso 
no mesmo governo por espaço de seis anos o R. P. M. Fr. António Martins 
da Soledade. 

Aos 27 de Fevereiro de 1777, pelas nove horas da noite, foi convo- 
cada a Comunidade deste nosso convento de Nossa Senhora de Jesus a 
som da campa tangida, por ordem do Ex. mo Sr. Núncio nestes Reinos de 
Portugal, para ouvir declarar por nulos os seis anos do governo do 
R. P. M. Fr. António Martins da Soledade. Por esta urgente circunstância, 
uniformando-sc o mesmo Ex. mo Sr. com as piíssimas intenções dc Sua 
Magestadc Fidelíssima que deseja que as Corporações Religiosas sejam 
governadas por superiores legítimos e beneméritos, ordenou que os selos 
da Província passassem para as mãos do N. M. R. P. M. Fr. Francisco de 
Jesus Maria Sarmento, e que este administrasse interinamente a mesma 
Província como verdadeiro e legítimo Superior enquanto se não davam 
novas providências para o futuro Capítulo, conforme ao que está deter- 
minado em as nossas leis. A ordem do Sr. Núncio é do teor seguinte e 
expressa na carta que se dignou escrever ao mesmo N. M.R. P. M. 
Fr. Francisco de Jesus Maria Sarmento. 

Por fora — Al Molto Reverendo Padre il P. M Maestro Fr. Francesco 
di Gesu e Maria Sarmento — Convento di Gesu — Dentro: Molto Reve- 
rendo Padre, Essendo dá molto tempo priva la Religionc dei Terzo Ordine 
di S. Francesco di legittimo Provinciale con pregiudizio notabile di hitti 
gli individui giache il P. re Maestro Fr. Antonio Martins, che continua ad 
operare da Provinciale, ha da molto tempo terminato il suo triennio senza 
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chiedermi ulteriore proroga come aviebbe dovuto fare, atteso che le 
proprie constituzioni stabiliscono che, terminato il triennio, súbito spírino 
le facultá, per cio uniíormandomi io alli piissimi desideri di Sua Maestá 
la Regina, che vuole che le Religioni siano govemate da buoni e legitimi 
superiori, sono venuto nella determinazione di eleggere Vostra Paternitá 
Rev. tt *, interinamente e fino a nuovo mio ordine, per Vicario Provinciale, 
con tutte le solicite facultá necessarie ed opportune, commandando a tuttí 
li Religiosi dei Terzo Ordine di S. Francesco che, doppo essere letta da 
Vostra Patemitá Rev." 14 alia Communitá unita á suoni di campanello la 
presente mia carta, debbano sotto preceto di santa obbedienza vi conoscerla 
per Vicario Provinciale, e no piu riconoscere per Ioro superiore il suddeto 
P. Fr. Antonio Martins. Ed in attenzione di riscontro delle opera le 
imploro dal cielo ogni Bene. Dalla Nunziatura, li 27 Febbraio 1777. 
Di Vostra Paternitá Rev." 0 * affez.™ 0 servitore B. Arcivescovo di Petra e 
Nunzio Apostólico P. r * Maestro Fr. Francesco di Gesu e Maria Sarmento. 
E não se continha mais. Esta carta se executou às nove horas da noite do 
dia 27 de Fevereiro de 1777. 

De tudo acima escrito por mim, Definidor Secretário da Definição, 
porto fé, deixando ficar, para memória, autêntico treslado deste aresto, 
como se tem praticado com outros em semelhantes ocorrências que ofere- 
cem em muitas passagens os Livros dos Acórdãos da Província, sendo tudo 
por mim escrito e assinado em os 18 de Abril de 1777. Fr, Francisco de 
S. Teresa Baía, Definidor Secretário da Definição. Foi. 305. 



Actas do Capítulo de 8 de Abril de 1780, presidido por Fr. José 
Mayne, desde as sessões preparatórias começadas em 2 de Abril, com a 
publicação do Motu Próprio de Pio VI, de 29 de Fevereiro de 1780 desse 
ano a criar a Congregação da Ordem Terceira da Penitência de Portugal, 
e das Letras Apostólicas que nomeavam Geral da Congregação o dito 
Fr. José Mayne e Definidores Fr. António Vieira, Fr. José de Sousa, 
Fr. José da Conceição Pereira e Fr. Mateus Baptista (ff. 405-409). 



IL LIVROS DAS PATENTES DOS MINISTROS PRO- 
VINCIAIS OU GERAIS OU DOS VISITADORES, 
ENVIADAS À PROVÍNCIA OU CONGREGAÇÃO; 

MS 356 DO ARQUIVO DA CORIA PATRIARCAL DE LISBOA 

Fólio de papel, encadernado em pergaminho, sem termo de aber- 
tura ou de numeração de ff., mas de ff. numeradas de 1 a 143 no sentido 
em que corre o texto de Sentenças dadas pelo Tribunal da Província con- 
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tra os frades delinquentes. No sentido contrário, a começar portanto pelo. 
fim, corre outro texto, que é de Patentes dos Ministros Provinciais e 
Visitadores a toda a Província. 

Na capa, na frente correspondente ao texto das Patentes, a tinta, 
sobre o pergaminho, o título Patentes e Sentenças Anno 1728. As Patentes 
correm pelas 90 ff. últimas a começar do fim no sentido da foliaçâo, e nas 
16 primeiras ff. no sentido da foliaçâo as Sentenças. As ff. 17-53 estão em 
branco. 

A primeira Patente arquivada é do Provincial Fr. Manuel de S. Jeró- 
nimo, a comunicar o resultado do Capítulo Provincial de 10 de Abril de 
1728; a última é do Visitador Fr. José da Madre de Deus, de 7 de Julho 
de 1749, a convocar o Capítulo Provincial para 9 de Agosto no convento 
de Nossa Senhora de Jesus de Santarém. 

As Patentes arquivadas são do Provincial Fr. Manuel de S. Jerónimo 
(10-4-1728 a 6-10-1731); do Visitador Fr. Francisco da Cruz, datada de 
27-4-1731; do Provincial Fr. António da Conceição (6-10-1731 a 12-6-1734); 
do Visitador e Presidente do Capítulo Fr. Joaquim de S. José, datada de 
29-5-1734; do Provincial Fr. Manuel de S. João Baptista (12-6-1734 a 
27-7-1737); do Visitador e Presidente do Capítulo Fr. Manuel de S. Jeró- 
nimo, datadas dc 19-1 e 20-6-1737; do Provincial Fr. António da Glória 
(27-7-1737 a 29-2-1740); do Visitador e Presidente do Capítulo Fr. Sil- 
vestre de S. Boaventura, datadas de 11-9-1739 e 12-1-1740; do Provincial 
Fr. Manuel de S. Jerónimo (29-2-1740 a 1743); do Provincial Fr. Jeró- 
nimo do Espírito Santo (de 1743 a 1746); do Provincial Fr. João da Con- 
ceição Botelho (1746 a 1749); do Visitador e Presidente do Capítula 
Fr. José da Madre de Deus, datadas de 22-4 e 7-7-1749. 

Das Sentenças, a primeira, de 1728, diz respeito ao reitor do Colégio 
de S. Catarina de Santarém Fr. José da Conceição, e a última, de 30 de 
Outubro de 1748, diz respeito a Fr. Francisco de S. José Labrugeira. 

MS 598 DO ARQUIVO DA CÚRIA PATRIARCAL DE LISBOA 

Fólio dc papel em boa encadernação de coiro com ferros, de 511 
ff. numeradas e rubricadas pelo Secretário da Província da Ordem Ter- 
ceira da Penitência, Fr. Januário de S. Bento, conforme assento na pri- 
meira e última fl. Estão em branco as ff. desde 500 até final. 

Na frente da fl. 2 leva o título: Livro Primeiro do Registo da 
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Província da Terceira Ordem da Penitência nestes Reinos de Portugal 
e Algarves, etc, que mandou fazer o N. M. R. P. M. Fr. Domingos da 
Encarnação, Mestre na Sagrada Teologia e Doutor na mesma Faculdade 
pela Universidade de Coimbra, Ex-Custodio e Ministro Provincial desta 
santa Província da Terceira Ordem da Penitência, para se registarem 
nele Patentes, Obedienciais, Licenças, Ordens e cousas mais notáveis 
que se expedem na Secretaria, conforme uso e estillo louvável das outras 

O texto abre a fl, 3 com a notícia da eleição de Fr. Domingos da 
Encarnação para Ministro Provincial em 9 de Dezembro de 1752, e fecha 
com pequena notícia biográfica do Provincial Fr. Francisco de Jesus 
Maria Sarmento que acabara o seu governo a 8 de Abril de 1780. E corre 
desta maneira: 

Documentação do provincialado de Fr. Domingos da Encarnação 
desde a sua eleição a 9 de Dezembro de 1752 até ser preso às ordens 
do Santo Ofício em 19 de Fevereiro de 1755 (ff. 3-86). E, entre ela, Carta 
do Rei sobre capelães de navios, de 17 de Abril de 1753, e resposta; 
Carta dos Terceiros seculares de Luanda, de Fevereiro de 1753, e resposta; 
Estatutos de regulamento para a comunidade do Colégio de S. Pedro 
de Coimbra, de 1 de Fevereiro dc 1754; Pastoral para o bom regulamento 
do convento de S. José de Luanda, de 22 de Fevereiro de 1754; Confir- 
mação, pelo Rei, da doação da Capela do Salvador do Mundo no 
da Pesqueira, em 7 de Julho de 1754; Estado da Província nas 





do tempo de governo do Comissário Provincial 
Fr. Joaquim de S. José desde que recebeu os selos da Província em 19 
de Fevereiro de 1755 até à sua morte, e diligências para a sua sucessão 
(ff. 87-91). E, entre ela, a Patente do Geral da Ordem que nomeava Visita- 
dor da Província a Fr. José de S. Rosa Teixeira com sua publicação na 
Província em 12 de Julho desse ano de 1755, e outra de 30 de Outubro 
a nomeá-lo Comissário Provincial. 

Documentação do tempo do governo do Comissário Provincial 
Fr. José de S. Rosa Teixeira desde a sua nomeação em 30 de Outubro 
de 1755 até ao Capítulo Provincial de 13 de Março de 1768 (ff. 91v-384). 
E, entre ela, a notícia de que Fr. Domingos da Encarnação saiu pene- 
tenciado pelo Santo Ofício em auto particular de 8 de Outubro de 1756; 
Estatutos para o convento de Sá de Aveiro de 21 de Agosto de 1761; 
Patente de 28 de Janeiro de 1760 de comissão a Fr. Manuel do Cenáculo, 
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que era Secretário da Província, para visitar o Colégio de S. Catarina 
de Santarém e outras Casas da Província; notícia de 1761 sobre restaura- 
ção e melhoramentos na igreja e convento de Lisboa. 

Documentação do provincialado de Fr. Manuel do Cenáculo desde 
que, em 13 de Março de 1768, foi publicada a sua nomeação, até que 
na Congregação Provincial, em 14 de Setembro de 1770, entregou o 



governo a seu irmão Fr. António Martins da Soledade, nomeado Vigário 
Provincial (ff. 385-426). 

Do tempo em que governou o Vigário Provincial Fr. António Mar- 
tins da Soledade, ou seja até 27 de Fevereiro de 1777, não ficou anotada 
qualquer documentação. 

Documentação do tempo de governo de Fr. Francisco de Jesus 
Maria Sarmento desde que, por comissão do Núncio, em 27 de Fevereiro 
de 1777 começou a governar a Província e depois em 5 de Abril por ele 
foi nomeado Provincial, até à publicação, em 7 de Abril de 1780, do 
Motu Próprio que criou a Congregação da Ordem Terceira da Peni- 
tência (ff. 427-500). 



MS 502 DO ARQUIVO DA CORIA DO PATRIARCADO DE LISBOA 

Fólio de papel em boa encadernação de coiro, de 194 ff. numeradas 
e rubricadas pelo Secretário da Congregação da Ordem Terceira da 
Penitência Fr. António de S. Rosa Figueiredo, segundo termos de 12 de 
Abril de 1780 lavrados na primeira e última fl. Estão em branco as 
ff. 5-6, e 177 até final. 

No rosto da fl. 2, o título: Livro Primeiro do Registo, em que se 



Circulares que mandão pela Congregação os fl.« Padres Geraes y e se 



expedem na Secretaria; como também Constituiçoens, Actas e mais Rezo- 
luçoens do Definitorio Geral desta Congregação da Terceira Ordem da 
penitencia de Nosso Seráfico Padre São Francisco nestes Retjnos de 
Portugal Algarve e seus Dominios y o qual mandou fazer o N. R.™ P.* M: 
Fr. José Mayne, Leitor Jubilado na Sagrada Theologia, Examinador da 
Meza de Consciência, Ordens Militares e Sy nodal do Numero do Patriar- 
cado, Capelão Mor das Armadas Reaes, Académico da Academia das 
Sciencias sita no Real Palacio das Necessidades de Lisboa, Deputado da 
Junta da Bulla da Cruzada e da Rea! Meza Censória, Pregador e Confes- 
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sor do Senhor Rey Dom Pedro III, e Primeiro Ministro Geral desta Con- 
gregação da Terceira Ordem da Penitência, etc. Lisboa Anno de 1780. 

Diz o secretário Fr. António de S. Rosa Figueiredo que lhe chamou 
«Livro Primeiro» a porque só houve hum, o qual o Prelado que governava, 
nunca entregou, e porque por este principia o governo do generalado 
desta Congregação da Terceira Ordem de Portugal». 

As ff. 3-6 foram, de princípio, deixadas para índice que não se 
completou. 

O texto abre a fl. 7 com a Patente de saudação do Geral Fr. José 
Mayne, datada de 12 de Abril de 1780, e termina com Patente circular 
de 1 de Abril de 1822 a convocar Capítulo Geral para 25 de Maio, e corre 
desta forma: 

Documentação do generalado de Fr. José Mayne (12-4-1780 a 12-1- 
-1782), ff. 7-44. E, entre ela, Patentes de 3 de Junho de 1780 com Alvará 
do Rei que aboliu o Plano de Estudos da Congregação; de 20 de Julho 
com Aviso do Rei a mandar recolher à Secretaria de Estado os papéis 
de Fr. Domingos da Encarnação e Fr. José de S. Rosa Teixeira contra 
a criação da Congregação; de 21 de Outubro com rescrito de Pio VI a 
estabelecer que os frades da Congregação vistam como os Terceiros 
Regulares de Itália; de 28-2-1781 a pedir aos frades, sofram com paciên- 
cia e moderação as injúrias e maquinações dos Franciscanos da Obser- 
vância por motivo da separação da Congregação; de 10 de Abril com 
a nomeação de Mesa da Fraternidade da Ordem Terceira Secular do 
seu convento de Lisboa, abusivamente governada há muitos anos por 
grupo de Irmãos com zelos que não eram a glória de Deus; de 20 e 22 
de Outubro com Regulamentos de Estudos nos Colégios de S. Pedro de 
Coimbra, Espírito Santo de Évora e no Convento do Sítio de Santarém. 

Documentação do governo de Fr. António Vieira, como Vigário 
Geral (desde 12-1-1782) c Geral (19-4-1783 a 24-6-1786), ff. 45-73. Entre 
ela, Patente de 15 de Julho de 1783 a comunicar as ordens da Rainha 
sobre Religiosos que queiram ir missionar em Angola, e notícia das bene- 
merências de Fr. José Mayne para com o convento de Nossa Senhora 
de Jesus de Lisboa e de outras. 

1 Documentação do generalado de Fr. Pedro da Trindade Costa 
Enccrrabodes (24-6-1786 a 10-6-1789), ff. 74-95. E, entre ela, Patente de 

2 de Março de 1789 a oferecer o perdão a todos os Religiosos que deixa- 
ram o convento, desde que a ele recolham no prazo indicado. 
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Documentação do generalado de Fr. Vicente Salgado (10-6-1789 a 
26-5-1792), ff. 96-98. 

Documentação do generalado de Fr. José Pereira da Penha (26-5- 
-1792 a 1795), ff. 99-141. E, entre ela, Regulamentos dos Estudos dos Colé- 
gios de S. Pedro de Coimbra e Espírito Santo de Évora, de 8 e 26 de 
Setembro de 1792; Patente de 29 de Dezembro de 1792 a mandar se 
observem as disposições feitas por Fr. José Mayne e autorizadas pela 
Rainha, a fazer-se inventário do seu Museu, Casa de Pinturas, etc, e a 
dar-se cópia à Academia; Notícia das benemerências de Fr. Caetano 
Brandão para com a Congregação; Patente de 29 de Setembro de 1793 
a renovar leis, determinações e regulamentos já estabelecidos para o Colé- 
gio de Évora. 

A documentação dos Gerais que se seguiram, é escassa: Fr. Maurício 
de Nossa Senhora (23-5-1795 a 26-5-1798), fl. 141; Fr. António da Silva 
(26-5-1798 a 23-5-1801), ff. 142-157; Fr. Gregório José Viegas (23-5-1801 
a 19-5-1804), ff. 157v-163; Fr. Manuel Pina Cabral (19-5-1804 a 16-5- 
-1807), ff. 164-166; Fr. Plácido de Andrade Barroco (16-5-1807 a 9-6-1810), 
ff. 167-169; Fr. Luís José da Costa Couto (9-6-1810 a 5-6-1813), ff. 170- 
-173; Fr. José de S. António Moura, professor régio jubilado e sócio da 
Academia de Ciências de Lisboa (5-6-1813 a 1-6-1816), ff. 173v-174; 
Fr. Manuel Alvares (1-6-1816 a 29-5-1819), fl. 174; Fr. Francisco de 
S. Tomás Perdigão (29-5-1819 a 1822), ff. 174v-176. 



MS 532 DO ARQUIVO DA CORIA PATRIARCAL DE LISBOA 



Fólio de papel em boa encadernação de coiro, de 1 fl. preliminar 
inumerada, e 95 ff. numeradas e rubricadas pelo Secretário da Congrega- 
ção da Terceira Ordem da Penitência Fr. António de S. Rosa Figueiredo 
em 12 de Janeiro de 1782 conforme termos lavrados nas ff. preliminar e 
final. Em branco a fl. 70 e seguintes até final. 

No rosto da fl. 1, o título: Livro do Registo da Congregação da 
Sagrada Ordem Terceira da Penitencia nestes Reinos de Portugal, Algarve, 
etc, que mandou fazer o N. R. mo P.° Fr. António Vieira sendo eleito Vigário 
Geral desta Congregação a doze de Janeiro de 1782, para se registarem 
nelle Patentes, Ordens, Pastoraes, falecimentos de Religiosos e cousas 
mais notáveis que se expedem na Secretaria conforme uso e estillo da- 
Congregação. Anno de 1782. 
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O texto abre a fl. 2 com a notícia da publicação, a 12 de Janeiro 
de 1782, do Breve de Pio VI que nomeia Vigário Geral da Congregação 
a Fr. António Vieira, e o substitui no Definitório pelo Fr. Pedro da 
Trindade, e termina por demissórias passadas pelo Geral Fr. António 
Vieira em 6 de Maio de 1786, abrangendo portanto apenas o tempo de 
governo de Fr. António Vieira, como Vigário Geral e depois Geral. 

Entre as notícias que arquiva, estão a da sagração de D. Fr. Caetano 
Brandão e D. Fr. Alexandre Gouveia, a 2 de Fevereiro de 1783, pelo 
arcebispo de Goa, assistido pelos bispos de Mariana e Macau, na ca- 
pela da Quinta do Conde Barão, às Telheiras (fl. 23), a lista dos livros 
da Congregação que eram do uso de D. Fr. Alexandre de Gouveia e por 
isso por ele levados ao embarcar-se para a diocese em 4 de Abril desse 
ano, a descrição da visita que em 1 de Abril de 1783 fez ao convento 
de Nossa Senhora de Jesus o conde da Atalaia D. António de Meneses, 
seu padroeiro, ao qual Fr. José Mayne levou «a ver o grande Museu que 
havia quatro ou cinco anos principiou a formar e em que tem gasto 
muitos mil cruzados, não falando dos muitos mimos deste género e peças 
muito raras, que serve de admiração na Corte, e assentam todos que não 
há melhor, de minerais, no Reino», e também «a grande casa destinada 
para Livraria» (ff. 28-29). 



MS 595 DO ARQUIVO DA CÚRIA PATRIARCAL DE LISBOA 



Fólio de papel em boa 
ff. numeradas e 



com 



Secretário da Congregação da Terceira 




Ordem da Penitência em 28 de Junho de 1786, conforme certidões lavra- 
das na fl. 1 e na final. Muitas ff. em branco, como abaixo se anota. 

No rosto da fl. 2, o título: Anno de 1786 Livro do Registo da Con- 
da Sagrada Ordem Terceira da Penitencia nestes Reinos de 
etc, que mandou jazer o N. R. wo P.° Aí* Ministro 
Geral Fr, Fedro da Trindade Costa Encerrabodes, Jubilado em Theologia, 
Doutor e Lente da Universidade, para se registarem nelle Patentes, 
Ordens, Pastoraes, falecimentos de Religiosos, e cousas mais notáveis que 
se expedirem na Secrtaria, conforme o uso e estillo da Congregação. Teve 
principio aos 24 de Junho de 1786, tempo em que foi eleito em Ministro 
Cerai, no Capítulo Geral que se celebrou neste Convento de Nossa 
Senhora de Jesus de Lisboa, o sobredito N. R.™ P." M ? Fr. Pedro da 
Trindade. 
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O texto começa em fl. 3, abrange os generalados de Fr. Pedro da 
Trindade e Fr. Vicente Salgado, e os documentos vão distribuídos por 
secções de ABC, conforme os nomes a que respeitam, desta forma: 

Secção A, ff. 3-13, em branco as ff. 14-19; Secção B, ff. 20-22, em 
branco as ff. 23-30; C, ff. 31-33, em branco as ff. 34-40; D, ff. 41-42, em 
branco as ff. 43-50; E, ff. 51-52, em branco ff. 53-56; F, ff. 57-63, em 
branco as ff. 64-70; G, fl. 71, em branco ff. 72-77; H, fl. 78, em branco 
as ff. 79-83; I e J, ff. 84-101, em branco as ff. 102-103; L, ff. 104-106, 
em branco as ff. 107-113; M, ff.114-122, em branco as ff. 123-128; N, fl. 
129, em branco as ff. 130-134; O, fl. 135, em branco as ff. 136-138; P, 
ff. 139-143, em branco as ff. 144-148; Q, fl. 149, em branco as ff. 150-153; 
R, fl. 154, em branco as ff. 155-158; S, fl. 159, em branco as ff. 160-163; 
T, fl. 164, em branco as ff. 165-168; U e V, fl. 169, em branco as ff. 170- 
176; X, fl. 177, em branco, ff. 178-179; Z, fl. 180, em branco ff. 181 até 
final. 



III. LIVROS DO ARQUIVO DO CONVENTO DE 
NOSSA SENHORA DE JESUS DE LISBOA: 

MS 587 DO ARQUIVO DA CÚRIA PATRIARCAL DE LISBOA 



Fólio de papel, sem qualquer termo de abertura, com 2 ff. preli- 
minares inumeradas, 243 pp. numeradas de texto, mais 32 pp. inumeradas 
de texto, e a seguir bastantes ff. em branco inumeradas. Encadernação 
em pano, e na frente, sobre ele, a indicar o destino, a tinta a palavra 
« Patentes » . 

No rosto da primeira fl. preliminar, o título: Livro das Patentes que 
entra a servir no tempo do M. to R. P. M. e Fr. António da Soledade, Minis- 
tro do Convento de N. S.™ de Jesus de Lisboa, desde o Capítulo que 
nelle se celebrou em 13 de Março de 1768. Era, pois, o Livro do Cartório 
do Convento em que se copiavam as Patentes recebidas quer do Pro- 
vincial ou Geral da Congregação quer dos Visitadores e Presidentes dos 
Capítulos da Província e da Congregação. Mandou-o fazer o Ministro ou 
Superior do Convento Fr. Antnóio Martins da Soledade. 

O texto abre a pg. 1 com a Patente, de 16 de Março de 1768, do 
Presidente do Capítulo, Fr. António das Chagas, com a Patente do Geral 
da Ordem que em 3 de Março nomeara o novo governo da Província, 
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e finda a pp. [274-275] com Patente do Geral Fr, José Pedro do Patro- 
cínio Monteiro, de 30 de Maio de 1832, a informar ter recebido aviso de 
que grassa a cólera-morbus em algumas nações. 

MS 590 DO ARQUIVO DA CORIA PATRIARCAL DE LISBOA 

Fólio de papel em boa encadernação de coiro com ferros, com 4 ff. 
preliminares inumeradas e sem texto, 90 ff. de texto numeradas, mais 70 
ff. de texto inumeradas, seguidas ainda de várias ff. inumeradas sem 
texto. 

Na frenfe da segunda fl. preliminar, escrito o título: Livro das 
Profissões. Entende-se as Profissões, na Província ou Congregação de 
Ordem Terceira da Penitência, que, por sua vontade e com aprovação 
da Comunidade, faziam os candidatos que noviciavam no Convento de 
Nossa Senhora de Jesus de Lisboa, ao fim do seu noviciado. 

O texto abre a fl. 1 pelo termo da profissão de Fr. Francisco Pedro 
Busse em 25 de Março de 1773, e a observação: «As profissões que houve 
desde o ano de 1771 até o presente de 1773 estão no outro Livro que 
serve dos assentos das entradas dos Noviços e principiou em o ano de 
1770. Desde Outubro de 1762 até 1770 não houve Noviços pela proibição 
de Sua Magestade». E termina a fl. [160] com o termo da profissão de 
Fr. António de Araujo Patrocínio em 11 de Julho de 1833. 

Os termos de profissão seguem todos um formulário comum, e deles 



consta o nome religioso tomado pelo professo, seu nome secular, filiação, 

naturalidade, data em que professou e sua idade em anos, meses e dias; 
e vão assinados pelo professo e pelo Superior do Convento e Discretos. 
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Continuamos a publicação do códice que contém esta impor- 
tante colecção de visitas à paróquia de Santiago de Óbidos (*). 
A série de visitações vai desta vez até ao ano de 1500, ficando 
assim documentado quase todo o século XV ( 2 ). 

Nesta parte do códice as visitas estão todas por ordem cro- 
nológica, excepto uma de 1476 que escapara ao nosso exame 
e deveria constar do trabalho anterior, mas que agora se publica. 

De 1482 a 1500 apenas os anos de 1484 e 1486 não tiveram 
visitas ou então estas perderam-se. 

As visitações apresentam-se deste modo no códice: 



Fl. lOOr-lOlv : 1476-Maio-16; visitador Álvaro Fernandes, 

beneficiado nas igrejas de S. Miguel e 

S. Pedro de Torres Vedras. 
Fl. 83r : 1482-Março-21; visitador Fernando Anes, 

vigário geral do Cardeal D. Jorge da Costa. 
Fl. 84r- 84v : 1483-Janeiro-18; visitador João Esteves, 

cónego da Sé de Lisboa, 
Fl. 85r- 85v : 1485-Março-22; visitador Álvaro Esteves, 

beneficiado em S. Pedro e S. Miguel de 

Torres Vedras. 



(1) Vd. o artigo deste título em «Lusitânia Sacra», t. VIII, p. 103-221. 

(2) Completa o quadro das visitas paroquiais de Lisboa no século XV uma 
visitação do arcebispo D. João Esteves de Azambuja, de 1402, à igreja de Santa 
Maria de Marvila de Santarém, que publicamos na revista «Arqueologia e História», 
no prelo. 
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Fl. 86r- 87r j 1487-Fevereiro-28; visitador D. João Ara- 
nha, bispo de Safim, e Álvaro Garcia, de- 
sembargador do Cardeal D. Jorge da Costa. 

FL 88r- 89v : 1488-Abríl-30; visitador João Gil, doutor 

«in utroque iure», arcediago de Viseu, 
cónego de Viseu e vigário geral de D. Jorge 
da Costa. 

Fl. 90r- 91v : 1489-Maio-18; visitador João Lopes, cape- 
lão de el-rei, prior da igreja de Santiago 
de Torres Vedras e vigário na dita vila. 

Fl. 92r- 92v j 1490-Março-23, visitador João Gil, doutor 

«in utroque iure», chantre e cónego de Lis- 
boa, prior de Santa Maria de Torres Novas, 
pr o visor e vigário geral de D. Jorge da 
Costa. 

Fl. 93r- 94r : 1491-Maio-3; visitador Pedro Dias, bacha- 
rel em Decreto, vigário geral de D. Jorge 
da Costa. 

FL 95r- 95v : 1492-Maio-2; visitador Diogo Lopes, licen- 
ciado e desembargador de D. Jorge da 
Costa. 

Fl. 96r- 96v : 1493-Março-28; visitador João Gil, doutor 

«in utroque iure», chantre e cónego de Lis- 
boa, prior de Santa Maria de Bucelas, pro- 
visor e vigário geral de D. Jorge da Costa. 

Fl. 97r- 98r : 1494-Maio-15; visitador João Lopes, cape- 
lão de el-rei e prior de Santiago de Torres 
Vedras. 

Fl. 99r- 99v : 1495-Março-22; visitador Luis Caiado, dou- 
tor «in utroque iure», arcediago e cónego 
da Sé de Lisboa, desembargador de 
D. Jorge da Costa. 

Fl. 102r-103r : 1496-Abril-6; visitador João Lopes, capelão 

de el-rei e prior da igreja de Santiago de 
Torres Vedras e vigário na dita vila. 

Fl. 104r-104v : 1497-Fevereiro-15; visitador João Lopes. 

Fl. 105v : Termo de publicação das visitações. 
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BI. 106r-107r : 1498-Abril-21; visitador João Lopes. 
Fl. 108r-109v : 1499-Maio-14; visitador Pedro Gonçalves, 

«in utroque iure», cónego na Sé de 
e vigário geral de D. 



Fl. llOr-lllr : 1500-Maio-19; visitador Pedro Gonçalves, 

doutor em Decreto, cónego na Sé de Lis- 
boa, provisor e vigário geral de D. Jorge 



Durante este período o arcebispo de Lisboa é D. Jorge da 
o Cardeal de Alpedrinha. Apenas aparece um bispo a 
exercer funções em Lisboa (D. Jorge estava em Roma, onde fale- 
ceu nos primeiros anos do século XVI), D. João Aranha, bispo 



que já aparece com este título em 1473. 
Ao contrário do que sucedeu com as visitações anteriormente 
mblicadas, nenhuma destas contém normas gerais para toda a 
mas são especiais para esta igreja de 




Uma referência constante às «constituições do Senhor Car- 
em Lisboa cerca de 1483. Deste modo temos notícia 



de duas constituições sinodais, cujo texto ainda não se encontrou, 
entre as constituições sinodais de Lisboa de 1403 e de 1536. São 
as de D. Afonso Nogueira de cerca de 1462 e as de D. Jorge da 
de cerca de 1483 ( 5 ). 

que se colhem destas visitações há 
uma referente à regulamentação dos trintários encerrados, a que 

no estudo anterior. Esses dias destinavam-se à 



oração pelo defunto ou defuntos cuja alma se sufragava durante 
trinta dias, mas os clérigos de Santiago tinham o costume de 
cantar cantigas e jogar o malho durante eles em vez de se 
rem em rezar. Estes actos 
Através de várias 




(3) Cfr. o nosso estudo Estatutos Sinodais Portugueses na Idade Média, in «Re- 
pertório de Historia de las Ciências Eclesiásticas en Espana», II, Salamanca, 1971, 
p. 221-222. 
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podem reconstituir-se genèricamente 
sinodais do Cardeal D. Jorge da Costa: 

1 — Deviam fazer-se livros de tombo em pergaminho em 
todas as igrejas da diocese; no fim do tombo seriam inventa- 
riados a prata e os ornamentos de cada igreja. 

2 — Os priostes das igrejas deviam ser clérigos e não leigos. 

3 — Dois beneficiados de cada igreja deviam visitar as 
delas anualmente e examinar as suas confrontações. 



4 — Os beneficiados deviam estar no coro com sobrepe- 
lizes, sem o que não eram contados como presentes. 

5 — As dízimas da lã e dos queijos deviam repartir-se por 
todos os beneficiados, ao contrário do que fazia o prioste que 
se apropriava delas. 

Em geral os visitadores preocupavam-se com problemas de 
interesse material das igrejas, como conserto dos telhados, das 
portas, dos sinos, renovação dos livros litúrgicos, administração 
das propriedades das igrejas, mas também se encontram refe- 
rências ao cuidado com a cura de almas e dignidade na cele- 
bração dos ofícios divinos. 

Regista-se o costume litúrgico de guardar a reserva Euca- 
rística desde Quinta-feira Santa até ao Domingo de Páscoa em 
que se fazia a procissão de Ressurreição, costume litúrgico que 
se manteve em algumas paróquias, sobretudo nos Açores, até 
ao século XX. 

Também se regulamenta o hábito com que os clérigos 
deviam assistir ao ofício coral: a sobrepeliz sobre a batina ou 
loba. 

A celebração dos aniversários impostos por deixas testa- 
mentárias são igualmente objecto de atenção dos visitadores 
no sentido de que os benficiados não deixassem de os celebrar 
escrupulosamente, notando-se neste particular, por vezes, certo 
desmando. 

ISAIAS DA ROSA PEREIRA 
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I 

1482, Março, 21 

I Fl. 83r I Ano do nascimento de Nosso Senhor Jhesu Christo de 
mill mt* LXXXII anos, XXI dias do mês de março, chegou a visitar ho 
honrrado Fernandeannes arcediagoo de Santarém coonigo em a See de 
Lixboa e prioll da igreja de Sam Pedro da Villa d Alamquer vigairo 

gerall no espirituall e temporall pcllo Senhor Cardeall e aa igreja 

de Samctiago da Villa d Óbidos e achou que a dieta igreja era bem ser- 
vida no espirituall e temporall e que estava bem corregida, porem por 
serviço de Deus mandey fazer em ella isto que se segue: 

L Item achey que era neçessario em a dieta igreja huua estante 
nova e duas alanpadas e huu par de galhetas novas destanho, porem 
mando ao prioste da dieta igreja que aa custa da rrenda do prioll e 
beneficiados mande fazer as dietas cousas e pôr em a dieta igreja ataa 
o Sam Joham que vem sob penna de duzentos rreaes pera a chancelaria 
do dicto Senhor. 

2. Item mando ao dicto prioste que faça correger huua patena dhúu 
calez e o pee da cruz ataa o Natali que vem sob penna de cem rreaes 
pera a chancelaria do dicto Senhor. 

3. Item mando ao dicto prioste que aa custa da rrenda da dieta 
igreja ataa outra visitaçam mande fazer húu bõo livro de tonbo em 
purgaminho asy e polia guisa que o Senhor Cardeall manda em suas 
constituições sinodaees conformandosse com o capitolo que falia açerca 
dello e em fim delle ponha a prata per pesso cada húua peça per sy e 
todollos ornamentos da dieta igreja sob penna de pagar de sua casa mill 
rreaes do aljube pera a chancelaria do dicto Senhor. 

4. Item mando ao dicto prioll e benefiçiados que cumpram e guar- 
dem todallas visitaçõees e constituiçõees sinodaees fectas pollo Senhor 
Cardeall sob as pennas em ellas contheudas. 

5. Item mando ao dicto prioste que mande a Buli de Burell húu 
salteiro e huu sanctall e húu domingall ataa per todo o mês de setenbro 
e cosa esta visitaçam com as outras em livro sob penna de çem rreaes 
pera a chancelaria do dicto Senhor. 
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6. Item mando ao dicto prioste que da feitura desta a XV dias pri- 
meiros seguintes sob penna dexcomunham ipso facto vaa ou mande pagar 
esta visitaçam a Lixboa a Joham Annes capellam de Gonçalo Vaaz veedor 
que foy da fazenda dei Rey nosso senhor dentro em suas casas, o quall 
ora tem carrego de as rreceber. 

Scripto em a dieta Villa no dicto dia, mes e era ut supra. 

Fernande Annes 
Pg. Lta. rreaes 
Alvaro Vaaz 



II 



1483, Janeiro, 18 



/ Fl. 84r J Ano do naçimento de Nosso Senhor Jhesu Christo de 
mill e ILU," LXXXIII anos, a XVIII. 0 dias do mês de janeiro, chegou ho 
honrrado Joham Estevez meu conigo na See de Lixboa e visitador per 
spiçiall mandado do Senhor arçediaguo ha egreja de Santiaguo d Óbidos 
e achou que a egreja era bem servida no spirituall e tenporall e por 
serviço de Deus mandey esto que sse adiante ssegue: 

1. Item achei que todas as cousas que o Senhor Arçediaguo mandou 
fazer que todas eram feytas. 

2. Item mando ao prioste da dieta egreja que contente Diogo Annes 
iconimo da dieta egreja por teer a cura polo prioll, porquanto achey que 
nom avia hy quem tevesse carguo de cura e que mando que da feitura 
desta ataa XV dias à custa do prioll mande per a carta da cura pera 
o dicto Diogo Anes e esto sob pena de excomunham. 

3. Item mando ao dicto prioste que tome tanto do triguo do 
prioll e o venda per que sse pague todas as despesas que sse fazem na 
dieta igreja e na igreja do Vilar e assy todas as outras capeelas que mal 
corregidas sam, sob pena do prioste todo pagar à ssua custa, e a do Vilar 
sseja feita da feitura desta atta hfiu mês e as outras daqui ataa Sam Joham. 

4. Item achey que o Senhor Arçediaguo mandou fazer certas cousas 
do ano passado ao prioste as quaes ele todas fez e o prioll e os benefiçiados 
lhe ficam em divida de çerto dinheiro, mando ao prioste que agora he 
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que he Joham Fernandez que ele com os beneficiados estê à conta e todo 
ho que acharem per bem de conta que he devido ao dicto Fernam Luis 
que loguo lhes sseja satisfeito da feitura desta ataa Páscoa esta que vem 
sob pena de II. C rreaes per a chancelaria do dicto Senhor Cardeall. 

5. Item mando ao dicto prioste que mande a Buli de Burell húu 
salteiro e húu sanctall e húu domingall ataa per todo o mês de setenbro 
e cosa esta visitaçam com as outras em livro sob penna de çem rreaes 
pera a chancelaria do dicto Senhor. 

/ Fl. 84v I 6. Item porquanto achey que avia çertos aniversairos na 
dieta egreja os quaes sse nom cantavam, mando ao prioste que daquy a 
deante for que todo o pam e vinho e dinheiro escreva em sseu livro e 
que todas as missas a que eles som obrigados as digam oficiadas com 
ssuas oras à custa do pam e vinho e dinheiro pagandosse por cada missa 
assy como o Senhor Cardeall em ssuas constitueções, e o mais rrepartam 
pelos (espaço em branco) aos que presentes forem sob pena de exco- 



7. Item lhes mando que compram todalas constitueções e visita- 
pasadas, e cosam estas com outras sob pena de escomunham. 



8. Item mando ao prioste que vaa pagar esta visitaçam ataa dias 
de entrudo em casa de Gonçalo Vaaz vedor que foy da fazenda a Joham 
Anes sseu capeiam sob pena de excomunham... 

Fecto esta em a dieta Vila no dicto dia, mes e era ut supra. 



/ Fl. 85r f Ano do naçimento de Nosso Senhor Jhesu Christo de mill 
e USV LXXXV anos, XXII dias do mês de março da dieta era chegou 
Alvaro Estevez benefiçiado em Sam Pedro e Samigel de Tores Vedras e 
visitador per speçiall mandado do Senhor Fernandeannes Arcediago e 
vigairo jerall pelo Senhor Cardeal. E cheguei à dieta egreja e por serviço 
de Deus mandey fazer estas cousas que sse ao diante segem: 



munham. 




Johanne 
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í. Item achei que foy mandado na visitaçam pasada que fezessem 
hua fresta na capela moor, a qual nom fezeram dizendo que já teem 
o tejelo e que nam achavam mestres per a fazer, mando ao prior e 
benefiçiados e que a façam fazer atee o primeiro dia de junho ao prioste 
que ora he sob pena de dozentos rreaes per a chancelaria do Senhor 
Cardeall. 

2. Item achei que o altar prinçipall nam tem curtina, mando ao 
piioll e benefiçiados que ponham húa boa curtina da feitura desta atee à 
outra visitaçam sob pena de dozentos rreaes per a chançelaria do dicto 
Senhor. 

3. Item porquanto achey que nam avia hy arca em que estouvese 
0 Corpo de Deus polas Andoenças, mando que sse faça hua muito boa 
arca em que este o Corpo de Deus aqueles dias, e nam o fazendo atee 
as Endoenças ey por condenado o dicto prioste em çem rreaes per a 
chançelaria do dicto Senhor Cardeal!. Já neste tempo havia o Senhor no 
triduo das Endoensas (letra do s. XVII-XVIII). 

I Fl. 83v I 4. Item achey que na dieta egreja há hu sino que há 
muyto tempo que nom tanje per mingua de híía porca, mando ao prioste 
que daquy atee Páscoa a mande fazer e correger ho outro syno do que 
lhe for neçessario sob pena de çem rreaes per a chançelaria do dicto 
Senhor. 

5. Item achei que este ano presente fezeram híi prioste leigo que 
he contra defesa na costitoiçam do Senhor Cardeall, mando ao priol e 
benefiçiados que daqui avante nam façam nenhú prioste leigo sob pena 
de mill rreaes per a chançelaria do Senhor Cardeall, e mando ao dito 
prioste que faça hfi par de tavoas pera alçarem a Deus. 

""6. Item mando que compram e gardem as costitoições e visitações 
passadas sob as dietas penas em elas contehudas. 

7. Item mando ao prioll e benefiçiados que vaam pagar a Lixboa a 
Joham Longo rrecebedor do Senhor Cardeall a visitaçam atee sábado da 
Pascoela e também ao scrivam sob pena de aliás. 

Alvarus 
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/ FL 86r I Anno do nacimento de Nosso Senhor Jhesu Christo de 
mil e IUL° LXXXVII annos, ao derradeyro dia do mes de fevereiro na 
Villa d Óbidos chegou o reverendo dom Joham Aranha bispo de Çafim 
e o doutor Alvaro Garcia da ... do conselho dei Rey noso Senhor desen- 
bargador do Senhor Cardeall visitadores per espeçial mandado do dito 
Senhor visitando (?) a egreja de Santiago da dita Villa e mandamos fazer 
na dita egreja por serviço de Deus esto que se segue: 

t, Item mandamos a Fernam Martinz beneficiado na dita egreja 
que ora está na See que venha servir seu beneficio porquanto nos foy 
requerido pollos beneficiados e dito que a egreja padecia detrimento no 
oficio divino, e nom vindo até Sam Joham que o prioste lhe nom acuda 
com fruytos nenhus sob pena de o prioste pagar V.° rreaes per a chança- 
laria do dito Senhor. 

2. Item nom achámos a cortina posta na dita egreja segundo lhe 
foy mandado nas outras visitações, mandamos ao prioste que até Pinti- 
coste se ponha a dita curtina na dita egreja so pena de mil rreaes per a 
chançalaria do dito Senhor. 

3. Item mandamos ao prior e beneficiados que em quada húu anno 
vão a empegar os bêes da dita egreja segundo forma da constituyçam 
e nom indo os ditos priores e beneficiados avemollos por condenados 
quinhentos rreaes per a chançalaria do dito Senhor. 

/ Fl. 86v I 4. Item mandamos ao prioll e beneficiados que em 
quada húu anno vão empegar os bêes da dita egreja segundo forma da 
constituyçom do dito Senhor, porquanto achamos que nunqua se visitavam 
os ditos bêes e isto lhe mandamos so pena de III. 0 rreaes per a chança- 
laria do dito Senhor. 

5. Item achamos que a porqua do sino nom era feyta segundo forma 
da visitaçom, mandamos a Diogo Bernaldez prioste que ora he que dee 
e entregue Alvaro Pirez o dinheiro da parte do prioll o que asy amontar e 
corregase as ditas porquas do sino so pena de Alvaro Pirez pagar V. r 
rreaes per a chançalaria do dito Senhor e a Diogo Bernaldez que lhos ... 
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de o dito dinheiro so pena de mil rreaes per a chançalaria do dito e isto 
se corega té Pinticoste. 

6. ítem achamos por certa enformaçom que o prioll queria de sua 
livre vontade quayar a dita egreja o que lhe muito rogamos e encomen- 
damos que a quaya e quasele. 

7. Item mandamos ao prioil e beneficiados que revolvam a egreja 
e tesouro e o que lhe for necessário até fim do mes de abrill. 

8. Item mandamos ao prioste que requeyra o testamenteiro do 
mestre escolla prioll que foy da dita egreja a vistimenta e o calez so pena 
de U* rreaes per a chançalaria do dito Senhor. 

/Fi 87 r I 9. Item mandamos ao prioll e beneficiados que gardem 
e conpram as constituyçôes e visitações so as penas em ellas contheudas. 

10. Item mandamos que da feytura desta a XV dias vaa ou mande 
pagar esta visitaçom a Joham Longo receber do dito Senhor so pena des- 
comunhom in ipso fauto. 

Feyta em Óbidos ao derradeiro dia do mes de fevereiro, Joham 
Rodriguez a fiz, da era de Noso Senhor de IIII LXXXVII annos. 

J. Aranea episcopus Zcphiensis 
Alvarus decretorum doctor 

V 

1488, Abril, 30 

/ Fl. 88r / Joham Gill doutor em utroque iure arcediago de Viseu 
cónego de Lixboa provisor e vigairo gerall pello Reverendisimo em 
Christo Padre o Senhor dom Jorge per mercê de Deus e da santa madre 
igreja de Roma Cardeall dessa mesma do titollo Samta Maria in Traans- 
tibrim arcebispo de Lixboa etc, a quantos esta minha carta de visitaçom 
virem, ffaço saber que visitando eu as igrejas do dicto arcebispado per 
mandado do dicto Senhor cheguey à igreja de Samtiago d Óbidos aos 
XXX dias do mes dabrill desta presente era de Nosso Senhor Jhesu 
Christo de mill e IIII LXXXVIII» annos e mandey estas cousas por 
serviço de Deus que se adiante seguem: 
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t Item achey por prior da dieta igreja Estevam Dabreu ausente 
e tem a cura da dieta igreja Luis Gonçalvez beneficiado, e beneficiados 
Fernam Luis, Joham Fernandez, Antonio Fernandez, Alvaro 

Bernardes, presentes, ausente Fernam 




2. Item mando ao dicto prior e beneficiados da dieta igreja que 
cumpram e guardem as constituições e visitaçôees sob as penas em 



3. Item achey que na dieta igreja se leixava estar em cada hfiu 
anno Nosso Senhor no sepulcro des a quinta feira de lava pees atee 
domingo de Páscoa polia manhã pera se aver de fazer a rreposiçom e em 
o dicto tempo muitas vezes / Fl. 88v / estava a dieta igreja soo sem 
nenhúa pessoa estar com Nosso Senhor e ainda se aconteceo já 
segundo a enformaçom que me foy dada que se nom achou no sepulcro 
o sacramento o que [he] grande mall e grande escandallo, porende que- 
rendo eu a ello proveer ... que a dieta Resorreiçom se fizera em Sancta 
Maria por sseer igreja mais aconpanhada e em que Nosso Senhor será 
mais servido e os beneficiados da dieta igreja de Samtiago me pediram 
que lhe nom tirasse a dieta festa e Resoreiçom da dieta sua igreja e que 
a elles aprazia de dormirem todollas sobre dietas noites com Noso Senhor 
em a dieta igreja e o guardar de dia atee se fazer a dieta Resorreiçom 
per esta presente mando aos dictos beneficiados que todos os 
forem durmam em a dieta igreja as dietas tres noites 
e de dia se concertem em tall guissa que ao menos huu delles estê com 
Nosso Senhor em a dieta igreja, e nom o fazendo elles asy mando que 
quallquer que desfalecer pague por cada noyte que asy desfaleceo C. t0 
rreaes pera a chancelaria do dicto Senhor e mando ao vigário pollo dicto 
Senhor em este lugar que proveja sobre ello e mande apontar aquelles 
que asy desfalecerem e os dê em rroll ao visitador quando vier. 




/ FL 89r I 4. Item mando ao dicto vigairo jerall que faça viir os 
clérigos do termo da dieta Villa à prosiçom do Corpo de Deus como 
sempre foy acustumado, porquanto se me aqueixaram os moradores da 
dieta Villa que se nom fazia ora como devia. 
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5. Item achey que por vezes foy mandado que possesem o dicto 

prior e beneficiados hQa boa cortina no altar moor pera o quall Diogo 
Bemalldez rreteve em sy as meuças da dieta igreja que pertenciam ao 
dicto prior e beneficiados ho anno pasado e posse (sic) (isto é, pôs-se) em 
o dicto altar da dieta igreja húa cortina muito pequenina e que nom era 
pera poer no dicto altar e posto que lhe o dicto prior e beneficiados 
dissessem que nom erom contentes da dieta cortina e que lhe dessem 
suas meuças e que elles porryam cortina soficiente em o dicto altar como 
eram obrigados, porende mando ao dicto Diogo Bemalldez que entregue 
as dietas meuças e os dictos beneficiados que ponham boa cortina como 
som obrigados ao que satisfarom asy húu como hos outros atee Sancta 
Maria dagosto sob pena de IIII. f rreaes per a chancelaria. 

6. Item achey que foy mandado ao prioste que rrequeresse o testa- 
menteiro do mestre escolla prior que foy da dieta igreja hua vistimenta, e 
hiíu calez que à dieta igreja há de dar ao que nom satisfez, porém lhe 
mando que atee Sam Joham satisfaça a ello sob pena de Et.* rreaes per 
a chancelaria. 

/ Fl. 89u I 7. Item achey que a dieta igreja era mall servida pollos 




beneficiados delia e o prior nom tinha quem desse a cura por elle como 
devia porquanto o sobre dicto Luis Gonçalvez diz que nom tem carrego 
senom de certos fregueses e cada húu dos outros beneficiados avia de 
suprir sua parte e asy ... se tinham aos outros e se nom faziam como 
devia, porende mando ao dicto prior que do Sam Joham presente (?) 
ponha em dieta igreja quem por elle tenha carrego da dieta cura e nom 
seja dos beneficiados em ella c aos dictos beneficiados mando que sirvam 
milhor e como devem a dieta igreja e se façom os consates e levem ... 
Senhor ... manda sob as penas das constituições. 



8. Item mando a Luis Gonçalvez prioste da dieta igreja que daqui 





a visitaçom ao recebedor do 



Johanes I 



doctor utroqne iure 



Copyrighted material 



VISITAÇÕES DE SANTIAGO DE ÓBIDOS 



91 



VI 



1489, Maio, 18 



/ Fl. 90r / Joham Lopez capeiam delrrey noso senhor e prioll da 
egreja de Santiago da Vyla de Torres Vedras e vigairo na dieta Villa 
e seu termo pollo Cardeall meu Senhor etc, a quantos esta carta de 
visitaçom virem faço saber que visitando eu algúas egrejas deste arcebys- 
pado cheguey à egreja de Santiago da Villa d Óbidos aos XVIII dias do 
mes de mayo e por serviço de Deus mandey fazer estas cousas que se 



1. Achey por prioll na dieta egreja Fernam Rodriguez ausente e 
benefiçiados Joham Fernandez e Fernam Luis e Luis Goncalvez e Antonio 
Fernandez e Alvaro Pirez, presentes e ausentes Diogo Bernardez e Fernam 
Martinz. 

2. Item achey que foy mandado aos benefiçiados que dormisem 
com ... Corpo de Deus na egreja des a quinta feyra atee o domingo polia 
manhãa e achey que nom satisfezerom ao mandado, porem eu lhe mando 
que asy o façam daquy em diante sob a dieta pena. 

3. Item achey que tinha a cura por o prioll Pero Garcia icolimo 
na dieta egreja e achey que por ele foy bem servida. 

4. Item achey que foy mandado ao dicto prioll e benefiçiados que 
posesem hua cortina no altar mor a quall cortina achey posta. 

/ Fl. 90v I 5. Item achey que foy mandado a prioste pasado que 
rrequerese ao testamenteiro do mestre escola prioll que foy da dieta 
egreja húa vestimenta e hfiu calez que o dicto prioll leixou à dieta 
egreja o quall prioste o rrequereo e asy o que agora he e porque achey 
que satisffezerom ao dicto mandado e a culpa nom foy em elles mando 
ao prioste que veer que o vaa rrequerer o dicto testamenteiro a sobre 
dieta vestimenta e calez e nom lho querendo dar lhe mando que o cite 
e demande em tall maneyra que ponha nelo boa diligencia sob pena 
de II. e rreaes per a chancelaria do dicto Senhor e isto atee outra visitaçom. 

6. Item achey que chuvia na dieta egreja, porem mando ao dicto 
prioll e benefiçiados que a mandem rrevollver atee Santa Maria de 
setembro sob pena de C. 10 rreaes per a chancelaria do dicto Senhor. 



seguem: 
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7. Item achey que o priostes das dietas egrejas se me agravarom 
(me quando mandam fazer algúas obras nas dietas egrejas e quando 
vem ao pagar do dinheiro a cada húu o que lhe amontavaa lhes rrequer 
por muitas vezes e lhes nom querem pagar, / Fl 91r / e asy o que lhes 
pertence da visitaçom o que parece mall, lhes mando em vertude de 
obediençia e sob pena de excomunhom ipso facto que atee seis dias 
lhe paguem do dia que lhes pollos priostes for rrequerido aquelo que 
lhes asy amontar. Nam seja duvida onde diz *ipso facto* porque eu 
Alvaro Vaaz o fiz por verdade. 

8. Item achey que húa porta e húa escada que vay pera os sinos 
e sy húas janelas do coro que estava todo mall rrepayrado, mando ao 
prioste que veer que atee Santa Maria dagosto mande correger todo 
do que lhe conprir sob pena de cem reaes per a chancelaria do dicto 
Senhor e asy lhe mando que corega a porta da travessa a que tem o 
fferrolho atee o dicto tenpo e sob a dieta pena. 

9. Item achey que a egreja estava mall rrepayrada de frontaes, 
porem mando ao prioll e beneficiados que mandem fazer tres frontaes húu 
pera o altar moor, dous pera os altares de fora atee outra visitaçom 
sob pena de II. 0 rreaes per a chancelaria do dicto Senhor. 

10. Item mando ao dicto prioll e beneficiados que cunpram e 
guardem as visitações e constituyções do Senhor Cardeall e dos seus 
visitadores sob as dietas penas em ellas postas. 

11. Item mando gerallmente que em todas as egrejas em ... os 
consates em cada húa egreja e que se / Fl. 91v / conpra a constituyçom 
e guarde tirando aqueles dias que lhe dá o prelado. 

12. Item mando ao prioste que vaa pagar esta visitaçam Alvaro 
Vieyra beneficiado na Sé e rrecebedor por o Senhor Cardeall atee XV 
dias primeyros seguintes sob pena de excomunhom ipso facto. 

13. Item mando ao tesoureyro que cosa logo esta visitaçom com 
as outras sob pena de L.'* rreaes per a chançelaria do dicto Senhor. 

14. Item se me agravou o prioste da egreja que da parte do prioll 
em algúas despesas que se fazem na dieta egreja nom pode aver dele 
dinheiro daquelo que lhe pertence de pagar, porque mando aos rrendos 
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(rreiuleiros?) do dicto prioll que paguem ao prioste todo aquelo que 
lhe amontar de pagar e rreçeba dele seu conhocimento sob pena de 
excom unham ipso f facto. 

Johane Lopez 



VII 



>, Março, 23 



I Ff. 92r I /oham 
de Lixboa prioll da 

Padre e Senhor dom 
de Roma arcebispo dc 
visitaçam virem saúde em 





per 

cheguey aa 




douctor em utroque iure chantre e 
de Santa Maria de Torres Novas provisor e 
e tenporall pollo Reverendíssimo em Christo 
per merçe de Deus Cardeall da Santa Igreja 
etc, a quantos esta minha carta de 
Christo. Faço saber que visitando eu 
mandado do dito Senhor as igrejas do dito arcebispado 
de Sanctiago da Villa d Óbidos onde achey por prioll 
capellam dei Rey nosso Senhor ausente e beneficiados 
Fernam Luis, Joham Fernandez. Luis Goncalvez, Alvaro Pirez, 
Antonyo Fernandez, e Diogo Bernaldez, e ausentes Fernam Martinz. 
E achey que a dieta igreja era mall servida por culpa do dicto prioll 
nom ter cura em ella e que estava mall corregida, porem por serviço de 
Deus mandey fazer em ella esto que se adiante segue: 

1. Item porque achey que o dicto prioll era concertado com Diogo 
Bernaldez pera supprir a cura por elle em a dieta igreja o quall nom 
tirou carta delia nem usou da dieta cura e asy estam os dictos freguesses 
sem terem quem os ministre dos eclesiásticos sacramentos o que he 
grande perigo pera suas almas, porem mando ao dicto Diogo Bernaldez 
que da feitura desta a VIII o dias vaa ou mande tirar sua carta de cura 
ataa o Sam Joham que vem em guisa que dentro nos dictos VIII o dias 
seja aqui em a dieta igreja com a dieta carta de cura, alyas nom o 
fazendo elle asy ponho em elle sentença dexcomunhom visto como a 
cura em sy rrequer trigança pollo tempo que he, e do Sam Joham que 
vem em diante mando ao dicto prioll que ponha por sy em a dieta 
igreja quem por elle sirva e logo tire sua carta de cura em tall guisa 
que ella e os fregueses nom padeçam detrimento. 

2. Item achey que Antonio de Faria pagou já húu calez e húa 
vestimenta polia aalma de Pero Annes que foy prioll da dieta igreja o 
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quall calez nom he sagrado nem a dieta vestimenta benta, porém mando 
ao prioste que à custa do prioll e beneficiados o vaa sagrar e benzer 
e os ponham em enventário com as outras cousas cada hua em seu 
lugar ataa o Sam Joham que vem sob penna de çem rreaes per a 
chancelaria do dicto Senhor. 

3. Item achey que posto que per muitas vezes se mande corregam 
o telhado da igreja pollo grande vento que faz sempre está mall corre- 
gida e agora chove em ella como na rrua, porém mando ao prioste que 
vier corregam muy bem aa custa do prioll e benefiçiados correga e 
rrepaire o telhado em tall maneira que hua ... de call ponha cuberta 
e nom descuberta em maneira que estê segura do vento, e também mando 
acasellem a dieta igreja que está asy mui mall e cayem de todo o que 
fizer mister e isto ataa outra visitaçam sob penna de duzentos rreaes 
per a chançelaria do dicto Senhor. 

/ Fi 92v I 4. Item achey que foy mandado ao dicto priol e bene- 
feçiados que mandassem fazer e poer em a dieta igreja tres frontaees 
sob penna de 3DL* rreaes ao que nom satisfizeram por causa ue nuua 
capella que fizeram em que gastaram muito dinheiro pollo quall os ey 
por rrelevados da dieta penna e lhes mando que ataa outra visitaçam 
/os ponham segundo lhes foy mandado sob penna doutros duzentos 
rreaes per a chançelaria do dicto Senhor. 

5. Item porquanto achey que o prioll he ausente e quando o dicto 
prioste quer fazer algíiuas cousas que lhe mandam he neçesario que 
vaa rrequerer o dicto prioll onde quer que estever e asy ficaram por 
fazer o que seria muy mall fecto, porém mando ao dicto prioste que 
no tempo dos fructos rretenha em sy e em sua mãao tantos delles per 
onde se cumpra o que for mandado em a dieta visitaçam que aa sua 
parte pertencer sob penna do dicto prioste pagar tudo de sua casa. 

6. Item mando ao dicto prioll e benefiçiados que cumpram e 
guardem as constituições sinodaes fectas pollo dicto Senhor Cardeall 
e as visitações pasadas sob as pennas em ellas contheudas. 

7. Item mando ao prioste que logo cosa esta visitaçam com as outras 
em livro e as mande encadernar em hfuia pelle de purgaminho ou 
estormento (?) sob pena de L rreaes per a chancelaria do dicto Senhor. 

8. Item mando ao dicto prioste que da feitura desta ataa XV dias 

penna descomunham ipso facto vaa ou mande 
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pagar esta visitaçam a Lixboa a Alvaro Vieira quartanairo em a See 
que ora tem carrego de as rreceber e sob a dieta penna lhe pague 
L. la rreaes que pertencem ao escrivam. 

Feita em a dieta Villa d Óbidos XXIII de março de mill IIII LR. 

Cantor Ulixbonensis iur*s doctor. 



VIII 

1491, Maio, 3 

/ Fl. 93r / Pedro Diaaz bacharel em degredos vigairo gerall pollo 
Reverendíssimo em Christo Padre e Senhor dom Jorge per merçee de 
Deus Cardeall da Santa Igreja de Roma arcebispo de Lixboa etc. a 
quantos esta minha carta de visitaçam virem saúde em Jhesu Christo. 
Faço saber que visytando eu as igrejas da Villa d Óbidos per espeçiall 
mandado do dito Senhor cheguey à igreja de Santiago onde achey por 
prioll em ella Vasco de Lucena ausente capellam dei rey nosso senhor 
e por cura Diogo Bernaldez beneficiado presente e beneficiados presentes 
Fernam Luis, Joham Fernandez, Luis Gonçalvez, Alvaro Pirez, Antonio 
Fernandez, ausentes Fernam Martinz, sochantre na Sé de Lixboa, e 
achey que per elles era bem servida, porém por serviço de Deus mandey 
tazer em ella estas coussas que se adiante seguem: 

1. Item achey que foy mandado ao prioste e beneficiados que 
posesem em a dieta igreja tres frontaes ao que nom satisfizeram, e 
porem mando ao prioste que aa custa do prioste e beneficiados ponham 
os dictos frontaes so pena de III.° rreaes ao que satisfaram atee à Páscoa 
que vier e condeno o prioste e beneficiados em cem rreaes per a chance- 
laria do dicto Senhor, e do outro cento hos hey por rrelevados por 
satisfazerem aas outras coussas que lhe forom mandadas e os benefícios 
serem pequenos. 

2. Item achey que os beneficiados nom serviam bem a dita igreja 
e quando estavam no coro rrezavam suas oras sem sobrepelizes pollo 
quall mando ao prioste da dieta igreja que aponte os que asy nom resarem 
as dietas oras segundo manda o dicto Senhor na sua constituiçam, e se 
estever quallquer dos ditos beneficiados às ditas oras sem sobrepeliza 
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que seja apontado como se nom estever a ellas salvo se tiver dada a 
sobrepeliza a lavar. 



3. Item 
as constituições 

so as penas em 




que guardem e 



dito Senhor Cardeal e as visita- 



4. Item mando ao prioste que logo cosa esta visitaçam com as outras 
em o livro em tall maneira que se nom perqua so pena de cem rreaes 
per a chancelaria do dito Senhor. 

/ FI. 93v I 5. Item mando ao prioste que da feitura desta visi- 
taçam atee XXV dias primeiros seguintes so pena de excomunham ipso 
facto vaa on mande pagar esta visitaçam a Lixhoa a Joham Moniz (?) 
Maacovite (?) que ora tem carego das rreceber e so a dita pena lhe 
pagará L rreaes que pertence ao escrivam. 

Escripta em Óbidos III dias de maio de \\W LRI annos. 

6. Item achey que o prioll e beneficiados da dita igreja e asy das 
outras deste lugar se agravam dos capelães que estam em as capellas de 
fora sofraganhas às ditas igrejas dizendo que os ditos capellães quando 
quer que aviam mester clérigos per enteramentos e saimentos ou trin- 
tairos ou outros quaesquer ofícios divinos chamavam clérigos de fora e 
nom os das ditas igrejas onde as ditas capellas eram anexas em o que 
se sentiam muito agravados dos ditos capellães porquanto elles ditos 
beneficiados supriam as ditas capellas de todo o qne lhes era necesario, 
pedindo qne a ello lhe desse provisam, pollo quall mando que daqui 
adiante os ditos capelães quando quer que em suas capellas per sy mesmo 
quiserem cantar trintairos ou missas que as cantem mas se ouverem de 
levar outros clérigos de fora que primeiro venham ou mandem requerer 
os ditos priores e beneficiados das ditas igrejas donde quer que a dita 
capella ou capellas forem anexas e querendo os ditos beneficiados dizer 
os ditos trintairos ou hirem aos enteramentos ou saimentos que elles vãao 
e supram (?) a ello e ajam suas esmollas segundo usso e custume porque 
nam seria rrazam elles suprirem as ditas capellas do que lhes he 
necessário e outros clérigos averem o proveito e elles nom, e nom que- 
rendo os ditos beneficiados hir dizer os trintairos ou hir aos enterra- 
mentos e saimentos ou outros quaesquer ofícios divinos que entam os 
ditos capelães ou aquella persoa que carrego dello tever rrequeiram 
outros quaesquer sacerdotes que ellc quiser sendo primeiro rrequeridos 



Copyrighted material 



VISITAÇÕES DE SANTIAGO DE ÓBIDOS 



97 



os ditos beneficiados como dito he, e fazendo os ditos capelães o con- 
trairo que elles sejam obrigados a pagarem por cada vez que o oontrairo 
fizerem III. C rreaes per a chancelaria do dito Senhor, e outrosy mando 
ao prioste da igreja donde for a dita capella anexa que aponte as 
capellas que o contrairo fizerem e quantas vezes contra este meu mandado 
fizerem, e os ditos apontamentos mostraram aos visitadores que vierem 
este meu mandato aos ditos capellães atee XV dias despois de Sam Joham. 

Petrus Didacus in decretis scolar. 

/ WL 94r / 7. Item se aqueixaram os fregeses da capella de Santa 
Maria de Cornagaam a quall he anexa a Santiago d Óbidos que lhes 
mandasse poer em a dita capella hQ livro pera bautizar e encomen- 
damento dos finados e outrosy que lhe mandasse pintar o crucifixo do 
cruzeiro e as portas principaes da dita igreja, pollo quall avendo 
enformaçam certa que todo era necessário mando ao prioste e benefi- 
ciados da dita igreja de Santiago que mandem correger as ditas portas 
daquello que lhe necessário for e outrosy o dito livro e quanto he ao 
cruzeiro fique peia a outra visitaçam porquanto os ditos beneficiados 
tem muitas despesas e as penções sam pouquas os quaes livro e portas 
mandaram fazer atee Santa Maria de agosto so pena de II. C rreaes per a 
chancelaria do dito Senhor. 

Petrus Didacus in decretis scolar. 

Eu ho doutor Luis Cayado arcidiago e cónego de Lixboa cheguey 
à igreja de Santiago d Óbidos e vi a visitaçam feita pollo Senhor vigairo 
por espiciall mandado do Illustrissimo Cardeall meu Senhor e per parte 
do dito Senhor lhe mando que compram a dieta visitaçom em todo e 
per todo como nella he conteúdo so a dieta pena posta pollo dicto vigairo 
e ao arcidiago pagem seu premio da dieta revisitaçom. 

Feyto em Óbidos a XII dias de mayo(?) de 1491. 

Ludovicus archidiaconus Ulixbonensis. 

Eu Antonio Fernandez clérigo beneficiado na dita igreja de 
digo que he verdade que eu pubriquey esta visitaçam do 
dor Pedro Dominguez em cima escripta ao capeiam do Preall 
Dominguez residente na Vermelha presente Alvaro Pirez clérigo 
Boiado na Vila d Óbidos e presente Antom Annes clérigo capeiam de 
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Sam Pedro da dita Vila e presente Joam (?) Pirez çapateiro morador no 
dito logo da Vermelha em hú saimento que elle fez por sua mãy e per 
mim lhe foy entom publicada a dita visytaçam e requerido que a comprise 
e asy as outras todas feitas sobre o casso dos enterramentos e saimentos 
e porque isto he verdade que lhe publiquey esta aos dezasseis dias do 
mes (espaço em branco) de noventa e seis annos asyney aqui. 

Antonio Fernandez. 



IX 



/ Fl 95r / Diogo Lopez lecenceado e desembargador do Reveren- 
díssimo em Christo Padre e Senhor dom Jorge per marcee de Deus 
Cardeal da Santa Igreja de Roma arcebispo de Lixboa etc. a quantos 
esta minha carta de visitaçam virem saúde em Jhesu Christo, faço saber 
que visitando algúas igrejas deste arcebispado per espe^iall mandado 
do dito Senhor cheguey à igreja de Santiago e achey por prioll em ella 
Vasquo de Lucena capellam dei rey ausente e beneficiados presentes 
Femam Luis e Joham Fernandez, Luis Goncalvez, António Fernandez, 
Alvaro Pirez, Diogo Bernardez, e ausente Femam Martinz, e a cura desta 
igreja he Luis Gonçalvez, e achey que per eiles era bem servida porem 
por serviço de Deus mandey fazer em ella estas coussas que sse seguem: 

1. Item mando ao prioll e beneficiados que cunpram e guardem 
as constituições sinodaes fectas pollo dicto Senhor e as visitações pasadas 
so as penas em ellas contheudas. 

2, Mando ao prioste que cossa esta visitaçam com as outras que 
sse nom perqua so pena de excomunham. 



que o 




3. Achey que foy mandado nesta visitaçam 
pubriquase sua visitaçam aos capellães das capellas sofraganhas a esta 
igreja que nom dessem saimentos, nem enterros, missas, a outros clérigos 
se nam aos beneficiados se os elles quisesem dizer o que foy mui mall 
conprido, porem querendo prover a ello com justiça mando a Diogo 
Bernaldez prioste da dita igreja so pena de pagar III.' rreaes per a 
chancelaria do dito Senhor notefique a visitaçam do ano passado aos 
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capellães das ditas capellas que cunpram a dita visitaçam pubricandolha, 
e quallquer que a nom quiser conprir ho hey por condenado em V. c rreaes 
per a chancelaria do dito Senhor o que asy conprir da feitura desta 
visitaçam a XV dias seguintes. 

/ F/. 95u / 4. Mando ao prioll e beneficiados que mandem pintar 
o crucifixo de Cornaga até à outra visitaçam so pena de III." rreaes per 
a chancelaria do dito Senhor, o que conpriram atee a outra visitaçam, 
e o prioste satisfaça per todos so a dita pena. 

5. Achey que estava na dita igreja de Santiago hu crucifixo mall 
pintado, porem mando ao prioste que vier que à custa da renda da 
dita igreja mande pintar o dito crucifixo atee outra visitaçam so pena 
de II. C rreaes per a chancelaria do dito Senhor. 

6". Mando ao prioste que da feitura desta visitaçam atee quinze dias 
primeiros seguintes vaa ou mande pagar esta visitaçam so pena de 
escomunham a Joham Nunez meo conigo que ora tem carrego de os 
rreceber e so a dita pena lhe pagará L rreaes que pertencem ao escripvam. 

Escripta em Óbidos a II dias de maio de mil! e IIII.° LRII annos. 

Didacus Lupius 



X 

24.93, Março, 28 

} Fl. 96r / Joham Gill doutor em utroque iure chantre c coonigo 
de Lixboa prioll da igreja de Santa Maria de Buçellas, provisor e vigairo 
gerall no espirituall c temporall pollo Reverendíssimo em Christo Padre 
e Senhor dom Jorge per merçee de Deus Cardeall da Santa Igreja de 
Roma arçebispo de Lixboa etc, a quantos esta minha carta de visitaçam 
virem saúde em Jhesu Christo, faço saber que visitando eu as igrejas 
do dito arçebispado per espeçiall mandado do dito Senhor cheguey aa 
Villa d Óbidos aa igreja de Santiago onde achey por prioll Vasco de 
Luçena (...) ausente e por cura Diogo Bernaldez benefiçiado em a dita 
igreja, e benefiçiados presentes Femam Luis, Joham Fernandes, Luis 
Gonçalvez, Antonyo Fernandez, Alvaro Pirez, e ausentes Fernam Rodri- 
guez, e achey que a dita igreja era per elles bem servida e que estava 
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bem corregida, por serviço de Deus mandey fazer em ella esto que 
se segue: 

1. Item achey que foy mandado o armo passado ao prioste que 
mandasse pintar ho crucifixo de Cornagaa e também mandasse pintar 
o crucifixo Maria e Johane da dita igreja sob çertas penas ao que nom 
satisfez, e porque me certificaram que estavam a pintar em Torres Vedras 
o ey por rrelevado da dita penna e lhe mando que aa custa da rrenda 
da dita igreja os faça acabar de pintar e poer em as ditas igrejas ataa 
o Sam Joham que vem sob penna de quatroçentos rreaes per a chance- 
laria do dito Senhor. 

2. Item achey que as portas da dita igreja da parte do norte eram 
podres e quebradas, porem mando ao prioste que aa custa da rrenda 
da dita igreja as mande fazer de novo e as ponha em a dita igreja ataa 
Santa Maria dagosto que vem sob penna de duzentos rreaes per a chance- 
laria do dito Senhor. 

3. Item achey que era muito neçesaria em a dita igreja húua 
escada que hy nom avia e húua caldeira de cobre per augua benta porque 
húua que hi há he quebrada, porem mando ao dito prioste que aa custa 
da rrenda da dita igreja mande fazer tudo ataa o Sam Joham que vem 
sob penna de çem rreaes per a dita chancelaria. 

4. Item mando ao cura da dita igreja que faça lagear e correger 
a cova em que jaz o prioll que toy mestre escolla que Deus aja e abaixe 
as pedras ao ulivell com as outras da capella ataa o Penticoste que vem 
sob penna de cem rreaes per a chancelaria do dito Senhor. 

/ Fl. 96v / 5. Item mando ao dito prioll e beneficiados que cunpram 
e guardem as constituições sinodaes fectas pollo dito Senhor e as visita- 
ções passadas sob as pennas em ellas contheudas. 

6. Item mando ao cura da dita igreja que logo cosa esta visitaçam 
com as outras em livro sob penna de L rreaes per a chancelaria do dito 
Senhor. 

7. Item mando ao prioste que da feitura desta ataa XX dias pri- 
meiros seguintes sob penna descomunham ipso facto vaa ou mande 
pagar esta visitaçam a Lixboa a Gomez de Payva quartanairo em a 
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See que ora tem carrego das rreceber e sob a dita penna lhe pague 
L rreaes que pertencem ao scripvam. 

Scripta em a dita Villa d Óbidos a XXVIII de março de mill HIV 

Ln th 
R III. 

Cantor Ulixbonensis iuris doctor. 



XI 



1494, Maio, 15 

I Fl. 97r I Joham Lopez capeiam dei Rey noso senhor e prioll de 
Santyaguo da Villa de Torres Vedras e vysytador na dita Vylla por o 
Senhor Cardeall, faço saber que eu por espycyall mandado do dito 

e por serviço de Deus mandey em ella estas cousas que se seguem: 

1. Item achey por prioll delia Vasco de Luçena e por cura delia 
a Diogo Bernaldez benefycyado, he benefycyados Fernam Luis e 
Joham Fernandez e Luis Gonçalvez e Alvaro Pirez presentes e Fernam 
Luis ausente e Antonyo Fernandez presente, e achey que ha dita igreja 
era por elles bem servida no espirituall e tenporall e asy que está 
rrepayrada de frontaes e de todo o que lhe pertençem. 




2. Item achey na vysytaçam pasada que lhe 
mandassem pyntar o Christo e Maria he Joane da dita igreja 
tem feyto e asy o de Cornaga como lhe na dita vysytaçam 

3. Item achey que lhe foy mandado que fizesem huas pórtas na 
dita igreya contra o aguiam o que elles fezerom segundo lhe foy mandado. 

/ Fl. 97v I 4. Item achey na vysytaçam pasada que lhe foy mandado 
que fezessem húa escada de mão pera a dita igreya e que coregesem 
hua caldeira dauga benta o quall nom comprirom de coreger a dita 
caldeira por nom aver quem a coregese, porque lhe mando ao dito 
prioste a que era mandado o faça per todo este mes de mayo so a pena 
em ella contheuda em a quall o hey por condenado nom o fazendo asy 
e asy façam a dita escada. 



5. Item achey que foy mandado ao cura que mandase coreger a 
cova em que jaz enterrado o mestre escolla e lançar as pedras ao lyvell 
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como as outras so pena de çem rreaes o que fez segundo lhe foy 
mandado. 

6. Item mando ao prioll e benefycyados que cumpram e guardem 
as constytuyções synodaes e as vysytações pasadas e esta com ellas e 
cosam esta com as outras sob as penas em ellas comthyudas. 

7. Item achey que nesta vysytaçam que ora eu fiz me diseram algúus 
benefycyados das igrejas desta Vylla que o custume he de toda igreja 
cada húu anno hyrem por o olyo a Lixboa e porque nas ditas igreyas 
estam tam pequenynas anbullas pera trazerem olyo pera todas que 
abaste e asy pera as capellas de fora a que som obrygados de o dar que 
cando asy he rrepartido por todos / Fl. 98r / nom ha hy que abaste posto 
que seja (...) será tanto que será fora da sostança daquello que deve 
o que me parece que he grande erro, porende por me parecer que he 
serviço de Deus e muyto necesaryo de averem hflas anbullas que sejam 
grandes pera averem de trazer o dito olyo e mando aos priostes das ditas 
igrejas que à custa dos priostes e benefycyados delias comprem huas 
boas anbullas grandes em que em cada húu anno vam por o dito olyo 
daly seja rrepartydo por as outras igreyas sob pena de II. 0 rreaes per a 
chancelaria do dito Senhor. 

8. Item mando ao prioste que da feytura desta vysytaçam a XII 
dias primeiros seguyntes vaa pagar a vysytaçom a Fernam Pirez meo 
conigo rrecebedor do dito Senhor sob pena dexcomunham iso fauto. 

Fecto na dita Vylla a XV dias de mayo de IIII. 0 L R IIII annos. 
E asy page ao escripvam L rreaes. 

Joham Lopez prior 



1495, Março, 22 

/ Fl. 99r I Luis Cayado doutor in utroque iure arcidiaguo e coniguo 
na Sc de Lixboa desembarguador do Senhor Cardeall que ora per seu 
spiciall mandado tenho careguo de visitar este arcidiaguado de Lixboa, 
faço saber a quantos esta minha carta de visitaçam virem que visitando 
eu as igrejas do dito arcidiaguado cheguey à igreja de Samtiaguo da 
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Villa d Óbidos e achey por prioll delia Diogo de Lucena e por cura 
Diogo Bemaldez beneficiado e beneficiados presentes Femam Luis e 
Joam Fernandez e Luis Gonçalves e Alvaro Pirez cura presentes e Farnam 
Martinz absente e Antonio Fernandez presente e achey que a 
per elles bem servida no spirituall e temporall e que estaa bem 
de frontaes e de todo o que lhe pertemçe, porem por serviço de Deus 

cousas que se adiante seguem: 




1. Item visitando a dita igreja achey que foy mandado pello visita- 
dor do ano pasado que pintasem o croçifixo e Maria e Joane e asy ao 
de Cornagua o quall satisfezeram. 



2. 



achey que lhe foy 

que satisfezeram. 



que fezessem hfias portas 



3. Item achey que lhe foy mandado que fezessem hua escada de 
mão e que corregessem a caldeira dagua benta, achey que satisfezeram. 

4. Item achey que foi mandado ao cura que corregesse a cova omde 
jaz enterrado mestre escolla, achey que satisfezera. 

5. Item achey que fora mandado pello visitador do ano pasado aos 
priostes das igrejas da dita Villa que comprasem ambullas pera se 
trazer ho oleo o quall ateguora nom satisfezeram, porem dizem que 
hiram aguora pello oleo a Lixboa e que compraram as ditas ambulas 
pera o trazerem e as ambulas sejam tam gramdes pera satisfazerem a 
todallas igrejas segundo que foy mandado na outra visitaçam, e nom 
o fazendo os ey por condenados em II. e rreaes per a chancelaria do dito 
Senhor. 

6. Item achey que nom fezerom consates este ano na dita igreja, 
porem lhe mando que os façam daqui em diente sob pena de III. c rreaes 
pera a chancelaria do dito Senhor. 

7. Item mando ao prioll e beneficiados que cumpram e guardem 
as visitações pasadas e as constituições sinodaes fectas pello dito Senhor 
sob as penas em ellas contheudas e lloguo cossam esta visitaçam com as 
outras sob as ditas penas. 



/ Fl 99v I 8. Item mando ao prioll e benefiçiados da dita igreja 
que da feitura desta até ha dominica in albis o prioste vaa ou mande 



104 



LVSITANIA SACRA 



paguar esta visitaçam a Femam Pirez meo coniguo que ora tem careguo 
de rreçebedor do Senhor Cardeall so a pena descumunham ipso facto 
sob a dita pena lhe pague L rreaes que pertencem ao escripvam. 

Fecta em a Villa d Óbidos a XXII dias do mes de março de mill 
IIIL C LBV. 

Ludovieus archidiaconus Ulixbonensis. 

Eu o doutor Luis Cayado arcidiaguo de Lixboa mando ao prioll 
e beneficiados que cumpram esta visitaçam e me mando paguar minha 
revesitaçam até a dita dominica in albis. 

Fecta em a dita Villa d Óbidos a XXIII de março de 1495. 

Ludovieus archidiaconus Ulixbonensis. 



XIII 

1476, Maio, 16 

I Fl. lOOr / Ano do nacimento de Noso Jhesu Christo de mill e 
IIII. C LXXVI anos ao XVI dias do mes de mayo da dita era (...) ho 
homrrado Alvaro Fernandez bencfiçiado nas egrejas de Sam Migell e de 
Sam Pedro da Vila de Torres Vedras chegou a esta Vila d Óbidos pera 
aver de visytar as egrejas desta mesma per espiciall mandado do arçediago 
de Santarrem e coniguo na Sé de Lixboa e prior de Sam Pedro d Alam- 
quer que ora tem cargo de rreger este arcebispado por o Senhor Cardeal 
e visytou logo a egreja de Samtiago c mandou fazer por serviço de 
Deus estas que se adiante seguem: 

1. Item achey que na outra visytaçom foy mandado a prioste que 
fezese híía fresta na capela mor a qual nom foy fecta por o prior dezer 
que se nom faze.se e os beneficiados dezerrem que he muito neçessario 
de se fazer a dita fresta por rrazom de ser a dita capela muito escura, 
mando Alvaro Pirez prioste que foy que por já teer copeçado de mercar 
o tejelo que a faça atá Santa Maria de setembro so pena de II. e rreaes 
per a chancelaria do dito Senhor. 

2. Item achey que foy mandado que se posese híía cortina per a 
osya e nom foy posta, mando ao prioste que tome tanto pam do prior 
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« benefiçiados e que logo a manda (?) se pagar nom quiserem e que 
merque a dita cortina e a ponha atá Páscoa so pena de V.* rreaes per a 
chancelaria do dito Senhor. 

/ Fl. lOOv I 3. Item achey que na outra visytaçom foy mandado 
que corregesem o syno e que lhe posesem uma porca e nom se fez, 
mando Alvaro Pirez prioste que foy que mande correger atee Sam Joham 
portanto o dito Alvaro Pirez alegou que nom tinha algú dinheiro da 
parte do prior asy pera o dito syno como per a dita fresta, mando ao 
prioste que veer de Sam Joham pera diante em virtude dobediencia e 
so pena de excomunham que tire da parte do prior per que se coreguam 
as ditas cousas a parte do prior se o dito prior pagar nom quiser e mando 
ao prioste que lhe notifique esta visytaçom. 

4. Item achey que na dita egreja aviia muitas terras de aniversários 
as quaes nom andam aforadas per scripturas, mando que as metam em 
preguam e que as aforem a quem por elas mais der deste Sam Joham 
que vem aho ano e isto mando ao prioste so pena de III. 0 rreaes pera o 



5. Item achey que na dita egreja que avia algfíus beneficiados que 
nom eram de missa e tanto que aviam os fructos de seus benefícios nom 
curavam de tomarrem clérigos que lhe tevesem cargo de lhes cantar 
suas somanas por o quall às vezes as ditas egrejas ficavam sem missas 
o qual era muito mal fecto, mando aos priostes que daqui em diante 
forem que tomem tanto do pam dos ditos beneficiados e que lho nom dem 
atá que primeiro nom tragua algú clérigo da dita egreja outro de fora 
se o da dita nom ouver que cante as somanas dos sobre ditos e esto so 
pena de V. c rreaes per a chancelaria do dito Senhor. 

/Fl. lOlr / 6. Item achey por certa emformaçom que algííus bene- 
ficiados e iconimos e capelãees das capelas de fora sofraguanhas às ditas 
egrejas e asy outros clérigos da dita Vila como da jordiçom dela cantavam 
e diziam alguns trintayros emçarrados mantendose nos ditos trintayrros 
quatro e cinqno e seis entrando híuis e saydos outros cantando cantiguas 
juguando ho malhom e asy outros jogos e tangemdo estromentos (?) 
nas quaes cousas eram e se amostravam ser pouca onestidade aos que 
em tall auto jaziam e ainda vitupério à clerizia e pouca devaçam ao 
poboo pera averrem de fazer bem por as almas daqueles que obriguados 
sam e comprirem o que os defuntos mandam fazer, e querendo eu a elo 
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tornar e avitar semelhamtes cousas como dito he mando a todolos priores, 
vigairos e rreytorres e beneficiados e iconimos das ditas igrejas e asy a 
quaesquer outros clérigos como capelães das capelas sofraguanhas às 
ditas igrejas que daquy em diamtc nom cantem nem dignam os ditos 
trintayrros salvo dous ou tres e os que asy entrarrem nos ditos trimtayrros 
os diram e faram seus ofícios bem e onestamente e asy mesmo os acabaram 
per sy nom sayndo hú e entrando outro salvo em caso de neçesydade asy 
como doença ou a dar algú sacramento algú emfermo em tal caso posa 
sayr e tornar ou outro por ele se quiser em tal modo e maneira que 
todo seja a serviço de Deus e a comtemtamemto do poboo, c qualquer 
que contra esta visytaçam for em parte ou em todo e fazendo o com- 
trayrro ponho em ele ou em eles sentença de excomunham a qualquer 
o que emcorra em iso fauto rreservando asoluçam dela pera o prelado 
ou pera os seus vigairos de Lixboa, e mais os ey por comdanados cada 
hu em quinhemtos rreaes, amctade per a chancelaria do dito Senhor e a 
outra metade pera quem nos acusar, nom embarguamdo que se algúa 
persoa ou persoas tomarrem por devaçom de mandar dezer algú ti imtayro 
em breve com os mais clérigos que se podessem achar que em tal caso 
se digua fazemdo os ditos ofícios bem e onestamente como dito he, e 
por a dita clerizia nom aleguarrem que de tal mandado nom sabiam parte 
mando aos priostes das ditas egrejas que tanto que Sam Joham este 
primeiro que vem mandem provicar este meu mandado e visytaçom 
nas egrejas e capelas ao domingo à oferta per a dita clerizia e poboo 
a ver dela noticia o que nela he mandado. 

/ Fl. lOlv I 7. Item se agravarrom a mym os beneficiados da dita 
igreja dezcmdo que o prior e eles corregiam e rrepayravam as 
de fora daquelas cousas a que os priores e beneficiados 
e som e que os capelães e asy os fregueses delas como outras persoas 
que enterramentos e saymentos e tryntayrros mandom fazer nas ditas 
capelas cando quer que semelhante cousa aqueçe nom curam de viir 
ou mandar chamar os ditos beneficiados da dita egreja mas antes vãao 
chamar outros honde eles querem e lhes apraz o que ey por muito mal 
fecto porque pertencem as ditas cousas per direito aos ditos beneficiados, 
mando aos ditos capelãaes que daquy em diamte cando quer que nas 
ditas capelas se acomteçerem semelhantes cousas que façam a saber aos 
ditos beneficiados ou o diguam aos que cargo tem de fazer os ditos 
ofícios por os ditos defuntos que os vãao ou mandem chamar pois a 
eles de direito pertemçe serem chamados, e o capeiam que cargo tomar 
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de chamar os taes clérigos e nom os sobre ditos beneficiados ey por 
em II. 0 rreaes per a chancelaria do dito Senhor, e se os 
per sy busquarrem os ditos clérigos e nom os ditos bene- 




mamdamos ao dito capeiam so a dita pena que lhe nom dê orna- 



8. Item mando que se guarde todalas constetuyções e visytações 
pasadas so pena das penas em elas comteudas. 



ao pnoste e 
XV dias vaao ou mandem pagar o dinheiro 
o dinheiro do scripvam a 




visytaçam e asy 
na See de Lixboa 



que he rreçebedor do dito Senhor so pena dexcomunham. 



Alvarus 



XIV 

1496, Abril, 6 

/ Fl. 102r / Joham Lopez capeiam dei Rey nosso senhor e prior 
da igreja de Santiago da Villa de Torres Vedras e vigairo em a dita 
Villa por ho Reverrendissimo em Christo Padre e Senhor dom Jorge per 
marcee de Deus e da Santa Igreja de Roma Cardeal em ella etc. que 
hora tenho cargo de visitar certas igrejas per espicial mandado do dicto 
Senhor, faço saber que eu cheguey à igreja de Santiago da Villa d Óbidos 
mandey por serviço de Deus ho que se ao diante segue: 

t Item achey por prior Vasco de Viçena ausente e beneficiados 
presentes Joham Luis e Luis Gonçalvez, Joham Rodriguez, António 
Fernandez, Alvaro Pirez, Bernardez, e ausentes Fernam Luis, e achey 
per hos fregueses que a igreja erra bem servida asy no spiritual e 
temporal e dos ofícios divinos e lhe dam bem os sacramentos, e asy 
dornamentos. 

2. Item achey que lhe foy mandado já por as visitações pasadas 
que trouxesem húas anbulas pera ho olio o qual achey per enformaçom 
qua agora som por ellas pera trazerem o holio nelas visto como ha 
satisfezerom hos ey por rrelevados da pena. 
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3. Item achey que que fezesem consates ao qual 

4. Item achey que lhe foy mandado que fezessem hfia escada de 
pao pera armarem na igreja o qual nom satisfezerom, mando / Fl 102v / 
ao prioste que até Santiago sob pena de cem rreaes per a chancelaria 
do dito Senhor. 

5. Item achey que he necessário de fazerem húa escada pera ho 
campanairo o qual mando que a façom de tigelo e ysto até à outra 
visitaçom sob pena de II. C rreaes per a chancelaria, e ysto mando ao 
prior e beneficiados e ho prioste tenha cargo de ho rrequerer sob a 
dita pena per a chancelaria do dito Senhor. 

6. Item achey que a dita igreja tem húa quintam no seu limite 
e que nom quer paguar dizimo segundo me foy dito per hos beneficiados 
ho qual mando ao prioste que vá ou mande citar quem delia tem cargo 
até Sam Joham sob pena de II. C rreaes per a chancelaria do dito Senhor. 

7. Item achey que se agravarom todos hos beneficiados de todas 
as igrejas que hos priotes levavam a lãa de todos os fatos que se davam 
de dízimos e eu vendo como manda a constituiçam do Senhor Cardeal 
e ho que he direito mando que de Sam Joham por diante que a nom 
levem mas que se rreparta antre todos como he direito sob pena de CL* 
per a chancelaria do dito Senhor e ysto seja notificado aos priotes para 
nom / Fl. 103r f aleguarem inorancia. 

8. Item mando que compram e guardem as visitações pasadas sob 
as ditas penas e asy as constituições do dito Senhor e sy mando ao 
prioste que logo cosa esta visitaçom com as outras sob pena de L rreaes 
per a chançalaria do dito Senhor. 

9. Item mando ao dito prioste que da feitura desta até XV dias 
vá o mande paguar esta visitaçom a Fernam Pirez rrecebedor do dito 
Senhor sob pena descumunham yso facto e asy pague ao scripvam L 
rreaes sob as dietas penas. 

Feita em a Villa d Óbidos aos VI do mes dabril de mil e RO,' 
L R VI anos. 

10. Item achey per enformaçom per todos hos beneficiados que 
quando queriam fazer húa escriptura ou outra qualquer cousa que se 
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nom queriam achegar a iso, mando que em cada igreja façom cabido 
em ca [da] mes e qualquer que nom vier pague X rreaes per a cera 
per a igreja, salvo quando mostrar causa legitima e asy mando que se- 
mostre este capitolo a todos por nom aleguarem inorancia. 

Joham Lopez prior. 

Mando ao prior e beneficiados que compram todo ho que lhe 
foy mandado (...) e sob as penas em a dita visitaçam conteudas (...)- 

Ludovicus archydiaconus Ulixbonensis. 



XV 



1497, Fevereiro, 15 

/ Fl 104r I Joham Lopez capelom dei Rey nosso Senhor e prior 
da igreja de Santiago da Villa de Torres Vedras e vigairo em a dieta 
Villa por ho dicto Senhor Cardeal meu Senhor e seu visitador per seu 
espicial mandado que hora tenho cargo de visitar certas igrejas deste 
arcebispado, faço saber que eu chegando à igreja de Santiago da Villa 
d Óbidos mandey estas cousas por serviço de Deus que se ao 



L Item achey por prior Vasco de Vicena ausente e beneficiados 
presentes Fernam Luis e Luis Gonçalvez e António Fernandez, Alvaro 
Pirez e Diogo Bernaldez e Joham Fernandez e ausente Femam Martinz, 
e achey que era bem servyda no spiritual e temporal. 

2. Item achey que lhe foy mandado per a visitaçam pasada que 
comprasem húas anbulas as quais comprarom e satisfezerom. 

3. Item achey que lhe foy mandado que fezessem húa escada ao 
qual satisfezerom. 

4. Item achey que lhe foy mandado que fezesem hfia escada que 
vay pera ho campanairo honde estom os sinos ao qual satisfezeram 
e asy mando ao prioste que se corega a porta que vay pera o companairo 
e lhe ponham híía fechadura com sua chave e ho thesoureiro tenha a 
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chave e seja a porta fechada como acabar de tanger até que se rrezem 
as orras e se façam os ofícios porque ysto me parece serviço de Deus. 

5. Item achey que foy mandado que citasem hús lavradores que 
estam na sua comarqua os quais nom querem paguar ho dízimo e 
forom citados e porque Luis Gonçalvez erra ausente nom o mandou, 
man[do] ao prioste que agora he e aos que despois vierem que os deman- 
dem sob pena de II. 0 rreaes [per a] chançalaria do dito Senhor. 

/ Fl. 104v I 6. Item achey que foy mandado aos priostes que 
•desem conta da lâa e queijos que rrecebiam ao qual satisfezerom. 

7. Item achey que os beneficiados cantom bem as capelas e niver- 
saíros que á na dita igreja. 

8. Item achey que se nom compria as constituiçõees do Senhor 
Cardeal naquele capitolo em que manda que em cada hGu anno vam 
tlous beneficiados ver e apeguar os b^es da dita igreja, porque lhe 
mando que logo este anno hos vam ver e apegar sob pena de II." rreaes 
per a chançalaria do Senhor Cardeal. 

9. Item achey que algu dinheiro de algus aniversairos que há 
na dita que hos priostes hos nom rrecebem ou se os rrecebem nom derom 
conta delles e ysto de dez anos pera qua, ho qual lhe mando que todos 
dem conta hGs aos outros da feitura desta a VIII dias sob pena de III.* 
rreaes paguar cada hú per a chançalaria do dito Senhor. 

10. Item mando ao prior e beneficiados que compram e guardem 
as visitações pasadas e as constituições feitas por ho dito Senhor sob 
as penas em ellas conteudas. 

11. Item mando ao prioste que da feitura desta a XV dias vaa 
ou mande paguar esta visitaçom a Femam Pirez rrecebedor do Senhor 
Cardeal sob pena descumunham yso fauto e sy pague ao escripvam 
t rreaes sob a dita pena. 

Feita em a dita Villa aos XV dias do mes de fevereiro de mil 
tm." L R VII anos. 

Joham Lopez prior. 
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/ Fl. 105v I Forom provicadas as constituições dos senhores visyta- 
<lores ao vigairo em (...) a XIIII (...) dei Rei acerqua de como os 
■capellães sam obrigados de fazer saber aos beneficados das igrejas desta 
Villa (...) outras anexas elles (...) que vãao aos enteramentos dos de- 
funtos e nam vãao outros nenhúus e asy nam dem os ornamentos aos 
fregeses propina de III. C (...) a quall visytaçam foy provicada a capellão 
das fregesias que chamam Fernam Lopez e estando hi Sylvestre Afonso 
c Fernandeannes do Painho, e os beneficiados de Santigo e eu scripvam 
este screpvi e logo o dito capellam disse e deu em resposta que agora 
que o sabia e que lho provicavam que ele o compria. 

Diogo de Freitas 



Item despoes desto aos XXIII dias do mes de fevereiro de L R VIII. 0 
o dito vigairo parcceo o dito Fernam Lopez capellão e os 
beneficiados da igreja de Santiaguo estando o vigairo em audiência e 
logo foy juntamente (...) e aprove ao dito Fernam Lopez que quando 
quer que na sua capella ouver enteramentos e saymentos que ele o 
fará saber os fregeses que os chamem e nam os querendo chamar que 
a outros creligos de fora parte lhe nom dará os ornamentos e que (...) 
as partes e que este se obriga a comprir so pena descomunham em iso 
fauto fazendo o contrairo (...). 



Fernam Lopez 



XVI 

1498, Abril, 21 

I Fl. 106r I Joham Lopez capellam dei Rey noso senhor priol) da 
igreja de Santiago da Villa de Torres Vedras vigairo em a dieta Villa 
e termo pollo Reverendíssimo em Christo Padre e Senhor dom Jorge 
Cardeall noso senhor que ora per espiciall mandado tenho cargo de 
visytar certas igrejas deste arcebispado asy no cspirituall como no 
tenporall, faço saber que cheguey à igreja de Santiago da Villa d Óbidos 
e mandey ffazer estas cousas per seviço de Deus que sec ao diante segem: 

L Item achey por prioll da dita igreja Vasco de Lucena ausente 
e beneficiados presentes Fernam Luis e Luis Goncalvez e Antonio Fer- 
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nandez e Alvaro Pirez e Diogo Bernaldez presentes e ausentes Fernarn 
Martinz he húa que ffoy de Joham Fernandez que está pollo Cardeall 
he hú iconimo Joham Luis hicolimo. 

2. Item achey que a dita igreja he bem servida asy no espirituall 
como no temporail e que a cura tinha Antonio Fernandez e que a dita 
igreja estava bem rrepairada doniamentos. 

3. Iem achey que ffoy mandado na visytaçam pasada que desem 
conta os priostes dos aniversairos e que os rrepartisem he desem a 
cada hú seu aniversairo ho quall elles nom compriram, mando que daqui 
em diante o rrepartam he dem a cada hú seu quinham sob pena de EL" 
rreaes per a chancelaria o prioste que nom ffezer. 

/ Fl. 106v I 4. Item achey que na dita igreja he necessário hú 
salteiro, mando ao prioll e rraçoeiros que ponham hú salteiro e isto 
daqui ataa outra visytaçam sob pena de II. C rreaes per a chancelaria 
do dito Senhor. 

5. Item achey que húa porta que vay pera o campanairo he 
mandado ao prioste que a ffaça por todo este mes de maio sob pena 
de C rreaes pera a chancelaria do dito Senhor. 

6. Item achei que se agravaram os ffregeses da irmida de Cornaaga 
que chovia na capella sobre o dito altar c em modo que se nom podia 
dezer missa he também que hú canto? da dita capella está aberto, mando 
ao prioll he beneficiados que a mandem correger em tall maneira que 
se este (...) sob pena de II. 0 rreaes per a chancelaria do dito Senhor. 

7. Item achei que era neçessario húa vistimenta pera dita irmida, 
mando que lhe dem húa vistimenta de pano de linho ataa outra visyta- 
com sob pena de II. C rreaes per a chancelaria do dito Senhor. E quanto 
he aos livros que dizem que sam mall corregidos mando que lhos 
corregam ou lhes dem hú breviaro quall os ditos beneficiados antes 
quiserem he esto sob pena de II. C rreaes per a chancelaria. 

8. Item achei que no Perall há húa capella que se chama ho orago 
Santiago na quall o istituidor delia leixou todos bêes per onde cantase 
cada dia segundo ho prioll e beneficiados ffosem visytadorcs / Fl 107r / 
he que elles nom fazem (...) a dita capella nom se canta como deve ho 
que he grande mall, mando ao prioll e beneficiados que vom visytar a 
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dita capella e façam cantar e comprir a vontade do testador pois que 
o testador mandou em seu comprimiso que elles o visytasem segundo 

e isto sob pena de V.° rreaes per a chancelaria do 




9. Item achei que era neçesario híí místico pera o altar 
hú que he (...) por (...) lhes he necesairo muito, mando que comprem 
hú e que o ponham em (espaço) ataa outra visytaçom isto so pena de 
II. 0 rreaes per a chançelaria do dito Senhor. 

10. Item mando ao prioste que vaa pagar a visytaçom a Fernam 
Pirez rrecebedor e asy L rreaes ao escripvam da feitura desta ataa XV 



dias sob pena de escomi 
Fecto aos XXI dias 
E asy mando ao dito 

visytaçam com as outras. 




ipso 

de UllS L R VIII anos. 
sob pena de C rreaes que cosa esta 



Joham 



XVII 




1499, Mato, 14 

/ FL 108r I Pedro Gonçalvez doutor in utroque iure cónego da 
e provisor e vigairo geerall no espirituall e tenporall pollo 
em Christo Padre e Senhor dom Jorge per merçee de 
Deus e da Santa Igreja de Roma Cardeall em ella bispo d Albano e 
arcebispo dessa mesma, a quantos esta minha carta de visitaçam virem 
saúde em Jhesu Christo que de todos he verdadeira salvaçam, ffaço saber 
que visitando eu as egrejas deste arcebispado per mandado espeçiall do 
dito Senhor cheguey à egreja de Santiago da Villa d Óbidos honde 
achey por prior ausente Vasco de Luçena benefficiado 
Luis e Luis Gonçalvez, Amtonio Fernandez e Alvaro Pirez, 
naldez, e ausentes Joham Rodriguez e Fernam Martinz e cura o dito 
Alvaro Pirez, e achey a egreja per elles era bem servida asy no espirituall 
como no tenporall: 



1. Item achey que era satisfecto ao rrepartir dos aniversairos e que 
eram ditos como lhe ffoy mandado, porem mando aos ditos beneffeciados 
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que ssempre os digam asy scilicet as oras rrezadas e a missa cantada 
e sse o dia em que sse ouver de dizer a missa do aniversairo acontecer 
que algús beneffeciados per necessidade ajam de hir ffora por que a 
missa se nom posa dizer cantada mando que a digam a outro dia 
cantada e o beneffeciado que nom estever a ella presente nom aja 
nada e o cura diga ao domingo à offerta os aniversairos que sse em 
aquella ssomana ham de dizer ssob pena de V. c rreaes per a chancelaria. 

/ Fl. 108v / 2. Item achey que ffoy mandado ao prior e beneffe- 
ciados que posesem na dita egreja hú salteiro atee esta visitaçam ssob 
penna de II. • rreaes per a chancelaria e os ditos beneffeciados me 
diseram que o prior tinha o livro em Lixboa e que lhes enviara dizer 
que elle o traria pera Santiago quando viesse, porem lhes mando que 
nom o poendo elles per o dito dia os ey por condenados na dita penna 
em dobro e lhes mando ssob penna descomunham que no dito dia de 
Santiago o notifique Alvaro Annes vigairo pollo dito Senhor sse tem 
ssatisfeito ou nam e sse satisfezerem e lhe nom mostrarem o dito livro 
lhes mando ssob penna descomunham que logo vãa pagar a dita penna 
a Lixboa ao rrecebedor. 

3. Item mando ao dito prior e beneffeciados que atee outra visitaçam 
mandem correger e encadernar per o prioste hú ssalteiro e hú pistoleiro 
ssob penna de cem rreaes per a chancelaria e meirinho. 

4. Item mando ao prior e beneffeciados que ffaçam consates e os 
dem ao visitador quando vier visitar. 

5. Item mando ao prioste que ora he que atee Santa Maria dagosto 
ffaça correger toda a egreja e ousia e tesouro asy do telhado e madeira 
e call e de todo o que lhe comprir em maneira que nom chova nella 
ssob penna de V.° rreaes per a chancelaria e meirinho. 

/ Fl. 109r I 6. Item achey que ffoy mandado ao prioll e beneffe- 
ciados que corregessem a irmida de Comaga e ssatisffezeram e bem 
asy lhes ffoy mandado que dessem húa vistimenta pera dita irmida que 
lhe correjessem hus livros ou lhe dessem hú briviairo e elles nom deram 
a dita vistimenta porque disseram que a dita irmida as tinha mui boas 
e asy livros. 

7. Item achey que em todo o mais he comprida a visitaçam do ano 
passado. 
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8. Item mando ao prior que atee outra visitaçam correga as cassas 
do dito priorado asy dos telhados e paredes e ssobrados e portas ssob 
penna de V, c rreaes per a chancelaria e meirinho. 

9. Item mando ao dito prior e beneffeçiados que oompram e 
guardem as constituições sinodaes do dito Senhor ssob as pennas em 
ellas contheudas. 

10. Item mando ao dito prioste que da ffeitura desta a XV dias 
primeiros sseguintes vaa pagar esta visitaçam a Fernam Pirez rrecebedor 
do dito Senhor ssob penna descomunham isso ffato e ssob a dita penna 
lhe pague L u rreaes do escripvam. 

Fecta na dita Villa d Óbidos aos XIIII 0 / Fl 109v / dias do mes 
de mayo de mill e IIII. 0 L R IX annos. 

Petrus in decretis doctor. 



XVIII 





1500, Maio, 19 

/ Fl UOr / Pedro 
de Lixboa e provissor e vigairo geerall no 
Reverendíssimo Senhor dom Jorge Cardeall e arcebispo de Lixboa etc, 
a quantos esta minha carta de visitaçam virem ssaude em 
ffaço ssaber que visitando eu as egrejas deste arcebispado per 
mandado do dito Senhor cheguey à egreja de Santiago da Villa d Óbidos 
honde achey por prior aussente Vasco de Lucena e beneffeçiados pre- 
sentes Fernam Luis e Luis Goncalvez e Antoneo Fernandez e Alvaro 
Pirez e Diogo Bernaldez e aussentes Joham Fernandez e eu dito pro- 
vissor e por iconemo Rui Limpo? e achey que a egreja per elles era bem 
servida e por serviço de Deus mandey esto que sse ssegue: 

1. Item achey que a visitaçam do ano passado era comprida, 
ssomente que os livros que eram encadernados nom estavam na egreja 
e asy a egreja nom tinha ainda no telhado suas braceiras? de call, porem 
achey a tinham já prestes pera elles porque mando ao prioste que ora 
he que atee Sam Joham acabe a dita egreja e traga os ditos livros ssob 
penna de cem rreaes per a chancelaria e meirinho. 
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2. Item achey que a egreja do Villar estava muito mall corregida 
scilicet o telhado e o livell da capella e parede delle e o telhado do corpo 
da egreja mall aviado que chovia per ella e húa porta da travessa mall 
corregida, porque mando ao prioste que vier de Sam Joham por diante 
que à custa do prior e beneffecia / Fl. HOv / dos mande correger a dita 
egreja dos telhados, parede e olivell e de todo o que comprir atee outra 
visitaçam ssob penna de V.° rreaes per a chancelaria e meirinho e nom 
sseja duvida onde diz quinhentos rreaes porque o provissor o mandou. 

3. Item achey que o prior nom comprio o que lhe ffoy mandado 
que corregesse as cassas da egreja que ssam suas e sse perdem e por- 
quanto me disseram que elle nom ouvera noticia da visitaçam o rrelevo 
da pena, porem lhe mando que atee outra visitaçam correga as ditas 
cassas em maneira que sse nam percam sso a dita penna que lhe ffoy 
posta e mando ao prioste da dita egreja ssob penna de V. c rreaes per a 
chancelaria e meirinho que lhe mande notificar. 

4. Item mando ao dito prior e beneffeciados que compram e guar- 
contheudas. 

5. Item mando ao prioste da dita egreja que da f feitura desta a 
XV dias primeiros sseguintes vaa pagar esta visitaçam a Fernam Pirez 
rrecebedor do dito Senhor ssob penna descomunham isso ff ato e ssob 
a dita penna lhe pague L. u rreaes que pertence ao escripvam. 

Fecta no dito logo aos XIX dias do mes de mayo de mill c quin- 
hentos. 

Petrus in decretis doctor. 

/Fl. IIIt I Eu o doctor Luis Cayado arcediago de Lixboa mando 
ao prior e beneficiados da egreja de Santiago que cumpram os manda- 
dos em esta visitaçam postos pello visitador do Reverendíssimo Senhor 
Cardeall sob as penas em ella contheudas. 

Fecto em Óbidos seis de Junho de mil e quinhentos anos. 

Ludovicns archidiaconus Ulixbonensis. 
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a D. João de Castro, claro está, dons extraordinários de obser- 
vação, enorme curiosidade científica e o estilo desnudo de quem 
transpõe o facto observado para o papel — só o facto. E que 
miudeza nas minúcias marítimas do seu diário de bordo! «Quarta 
feira, 21 d'agosto, até o meo dia, foy o vento susueste bonança, 
e logo nos deu hum chuveiro do sul e trouxe consigo vento 
galerno» (*). Ou então: «vigiando o quarto d'alva, vi o arco das 
velhas muito bem feito, o qual fazia a lua, que o dia seguinte 
avia de ser chea [...] cousa fermosa pera ver; e averá vinte annos 
que o vi outra noite, sendo a lua chea, em a cidade de Lisboa* 
de que parecia claro enganarse Plínio, dizendo que este arco, 
que chamamos das velhas, nunca aparecia de noite» ( 2 ). 

Dia a dia, vai registando os acontecimentos que perturba- 
vam a monotonia do só-mar-e-céu. Sábado, 15 de Junho, apa- 
receram umas aves pouco maiores do que andorinhas, de costas 



frades ( 3 ). Quarta-feira, 26 de Junho, vento galerno e, pela 
manhã, muitas aves: «feijões» e gaivotões grandes. No dia 
seguinte, alcatrazes, garjaus e, ao meio-dia, lobos marinhos (*). 
A 3 de Setembro, «o mar andou tropeçado», voando por cima 



(1) D. JoÀo dk Castro, Roteiro de Lisboa a Goa (1538), Lisboa 1940. p. 164. 

(2) Ib., p. 78. 

(3) Ib., p. 82. 

(4) Ib., p. 95. 
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do barco alcatrazes, com metade da cabeça preta e as asas 
negras com algumas malhas brancas ( 5 ). A 9 de Setembro, apa- 
receu um borrelbo (pássaro parecido ao estorninho, pardo a tirar 
sobre o branco) uma tartaruga e muitas cobras do mar. ( 6 ). 
Vento noroeste galerno. 

A 14 de Julho, num domingo, uma tromba de água: 
«A parte desta tromba, que apegava nas nuveens, afastava por 
hfia parte, e outra fazia húa testa, e dahi pêra baixo até o mar 
muito roliça e redonda; a ponta que pegava no mar erguia hum 
grande fervor por derredor, e, segundo notávamos os que isto 
víamos, parecia chupar agoa e levala por dentro da tromba 
acima» ( 7 ). Isto no Roteiro de Lisboa a Goa. 

Um homem assim, metido pelo Mar Vermelho, até Suez, 
e lembrando-se da passagem dos israelitas por aquelas águas, 
seria capaz de pôr a sua curiosidade científica ao serviço da 
Sagrada Escritura? Seria e foi. O Roteiro de Goa a Suez ou do 
Mar Roxo interessa à escriturística e, digamo-lo desde já, o seu 
autor rebate algumas teses que depois tiveram grande voga. 

De facto, a sua curiosidade religiosa andava a par da sua 
perspicácia científica. Descreve, com minúcia, a cristandade da 
ilha de Socotorá, suas origens, igrejas e a sua entranhada devo- 
ção à santa cruz. «Rezam as oraçoens em caldeo, segundo fui 
enformado, carecem de ensino, mas sam muito desejosos delle». 
Têm nomes iguais a nós, a saber: «Pedros, Joannes, Andrees; 
e as molheres geralmente Marias» ( 8 ). 

Ao chegar a esta ilha, outrora do Preste João da Etiópia, 
nota ser voz corrente que de lá «embarcou Sabbaa, Rainha da 
Ethiopia, quando foi ver elrrei Salamon, segundo entre os 
Abbexiis se conta e tem em suas memorias» ( 9 ). Outros dizem 
que foi em Çuaquém ( 10 ). 

Era homem bastante perguntador. E não só isso, bastante 
instruído, mesmo em religião. Interessava-se por tudo, examinava 



(5) lb., p. 188. 

(6) lb., p. 193. 
(71 lb., p. 134. 

(8) D. João i>k ( as mo, Roteiro de Goa n Suez ou do Mar Roxo (1541), Lis- 
Iwa, 1940, p. 20. 

(9) lb., p. 54. 

(10) lb., p. 84. 
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as pegadas dos animais e das pessoas. E desta forma, pelo rasto 
dum homem e dum camelo, descobriu que o iam seguindo ao 
longo da costa, por terra 

Enfim, o Mar Vermelho! E ei-lo a perguntar por que o 
chamavam' assim. Sabe-se lá! Os pilotos mouros chamavam-lhe 
Mar de Meca. Moravam «em alguns lugares deste estreito» e 
espantavam-se de os portugueses dizerem Mar Roxo ou Ver- 
melho. Só num pequeno espaço parece vermelho, por causa do 
coral. O resto não faz diferença dos outros mares ( ). 

Vai navegando para o norte, até à ponta sul da península 
do Monte Sinai, e chega a Tor, na costa oriental do golfo de 
Suez: a «villa de Toro», escreve ele, «também parece ser o porto 
a que a Sagrada Escritura chama Ailam, onde Solomon, rei 
Judá, mandou fazer as naos que foram a Társis e Offir 
de ouro e prata pera fazer o templo. Porque, tirando a 

de Aillaro, sohão os nomes antigos quasi huma mesma 
i Esta observação vêmo-la quase três séculos depois, nos 
do Padre Sicard. E lá vai D. João de Castro ajuntando 
razões em favor da sua tese, mostrando conhecer bem a geo- 
grafia do Médio Oriente. 

Tor estava à beíra-mar, junto a uma praia grande e formosa, 
e tinha doze palmeiras juntas «e apinhoadas, muito chegadas 
ao mar». Pela terra dentro, a planície. E ao longe, altas serras. 
Nelas, «o dia d'oje, fazem alguuns Cristãos santa vida». E lugar 
pequeno e cristão, embora falem arábio. Tem um mosteiro «de 
frades da ordem de Monserrate, em o qual ho orago he da bem 
aventurada virgem sancta Catharina do monte Sinai. A nação 
dos frades he grega» ( ,3 ). 

Que os monges de Tor fossem gregos, pelo menos alguns, 
concedemo-lo sem dificuldade. Tal mosteiro, aliás, estava em 
relações íntimas com o de Santa Catarina do Monte Sinai, do 
rito grego e construído pelo imperador Justiniano, de Bizâncio. 
Que nas montanhas em volta houvesse ermitas cristãos ou, com 
maior probabilidade, monges que mais ou menos associados aos 
do mosteiro de Tor, se retiravam para o deserto, à velha maneira 




(11) lb., pp. 138-139. 

(12) Ib., pp. 201-205. 

(13) lb„ pp. 155-157. 
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oriental e africana, parece-nos natural e de acordo com o 
ambiente. Que fossem da «ordem de Monserrate», já precisa 
de esclarecimento. Talvez D. João de Castro pretendesse dizer 
que a vida religiosa de tais monges se assemelhava à dos 
beneditinos da montanha de Monserrate, junto a Barcelona, já 
reformados por Garcia Jiménez de Cisneros, em que também 
havia religiosos de profissão anacorética e com regra particular: 
Comtitutiones heremitarum Montisserati ("). 

Ora, em 1535, reuniu-se em Barcelona a grande armada da 
expedição de Carlos V contra Tunes, ninho de piratas na África 
mediterrânica. Dela faziam parte «vinte e cinco caravelas e 
alguns navios redondos», entre eles um galeão às ordens de 
António Saldanha. O infante D. Luís desempenhou papel de 
relevo nessa guerra e o seu amigo D. João de Castro ganharia 
também ali as esporas de cavaleiro, se as já não tivesse ( 15 ). 

Se bem nos parece, foi então que D. João de Castro, por 
cias de quem lá. foi ou por lá ter ido pessoalmente, chegou 

A serra, com o seu mosteiro e ermidas, ficava na Catalunha^ 
não longe de Barcelona — e o futuro vice-rei da índia era 
homem curioso, prestes a tudo ver e a tudo indagar. 

Assim fez ele, também, ao desembarcar na aldeia de Tor, 
no golfo de Suez e junto ao Monte Sinai: «Desejoso eu de saber 
algumas particularidades da terra, tomei prática dos frades, e a 
enformação, que delles pude tirar, lie esta. A cerca do monte 
Sinai, me dixeram que stava tres jornadas pequenas polia terra 
dentro, em que podia aver 18 légoas. Ho qual monte era muito 
alto, e a terra per derrador chaã e descuberta; e nas suas faldas 
avia huum grande lugar de christãos, em o qual nam entrava ne- 
nhum mouro, salvo huum, que arrecadava os direitos das rendas 
dos Turcos. E que em cima deste monte stava huum mosteiro de 
muitos frades, onde o corpo da bem aventurada sancta Catherina 
jazia emterrada. Esta virgem, como screve Antonino, Arcebispo 



(14) Dom Garcia M. Colomuáh, Monje ok Montserrat, Un reformador bene- 
dictino en tiempo de los reyes católicos, Garcia Jiménez de Cisneros, abad de Mont- 
serrat, Abadia de Montserrat, 1955, pp. 114-127. 

(15) G. dp. Boom, Us voyaRes de Charles Quint, Bruxelas, 1957, pp. 71-74; 
Jacinto Fretrk de Andrade, Vida de D. João de Castro, Lisboá. 194Í), pp. 19-21 . 
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de Florença, foi arrebatada da cidade d'Allexandria pellos 

a este monte, e por suas mãos sepultada. Este bem 
e sanctíssimo corpo me disseram os frades que averia 
> meses que fora levado com grandíssima pompa, em huum 
carro triumphal todo dourado, à cidade do Cairo, onde os Chris- 
tãos da cidade, que he huma grande parte do povo, o vieram 
receber com grande procissão e sollemnidade e ho poseram em 
huum mosteiro muito honrado. Desta mudança tamanha e tam 
estranha me disseram ser occasião as muitas descortesias que 
os aliar ves faziam no mosteiro; e como, por escusarem outras, 
era forçado redemillas por dinheiro, do que aqueixandosse os 
Christãos do Cairo ao gram turquo, alcançaram delle que 
podessem trazer o corpo desta bem aventurada virgem à cidade, 
o que os frades respunhavam muito; porém, nada lhes apro- 
veitara». 

Claro que D. João de Castro desconfiou da trasladação, 
inventada pelos frades, pois julgavam que era intenção dos 
portugueses assaltar o mosteiro do Monte Sinai, correndo o boato 



de em breve 





Apesar 



homens numa 
por achados e 

e sentimento», 

o 



na sua 
por terem 
Monte Sinai. 

Deixemos de parte a lenda antiga da trasladação milagrosa 
da mártir Santa Catarina para o Monte Sinai ( 16 ). Sobre a sua 
paixão e milagres muito se escreveu, em prosa e verso 
Certo é que D. João de Castro adivinhou a piedo 
dos monges de Tor. Na verdade dirigiu-se a um 
letrado e curioso» (o que nunca achei em nenhum mouro, acen- 
tua ele) e foi-Ihe respondido que por ali e no Cairo não circulara 
nenhuma notícia de ter sido levado o corpo de Santa Catarina, 
nem tal consentiriam os cristãos dos arredores do Monte Sinai, 
«porque esta molher todos a aviam por sancta» ( 17 ). E no Cairo, 
também nada constava. 



* A. *£' 









Milin *• 



(16) Bibliotheca Uaaiographica Latina, n.°» 1657-1700. 

(17) D. .ToXo de Castuo, Roteiro de Goa a Suez o u do Mar Roxo (1541), Lis- 
boa, 1940, pp. 157-160, tudo o que até aqui transcrevemos de D. João de Castro, 
em Tor. 
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Quanto ao mais, eram verdadeiras as informações acerca 
do famoso mosteiro e dos privilégios dos cristãos, pelo menos dos 
monges: «Pendant 1'invasion musulmane, les moines échappèrent 
au sort quils pouvaient attendre des sectaires, grâce, dit-on, à un 
acte signé par Mahomet en reconnaissance de f hospitalité reçue 
par lui dans le couvent. Lacte, s'il exista jamais, fut porté à 
Constantinople; il a disparu; la copie donnée aux moines par 
le sultan Selim a également disparu; une transcription douteuse 
est conservée aux archives du patriarcat du Cairé. Nonobstant 
cette garantie, les moines grecs, pour plus de sécurité, firent 
bâtir contre Téglise une mosquée pour leurs serviteurs árabes, 
édifice qui parait être du XV C siècle. Elie est encore debout, mais 
branlante, et on 1'utilise comme grenier» ( 18 ). 

Privilégio de Maomé, das posteriores autoridades árabes 
ou turcas, ou simples direito consuetudinário, pouco importa. 
Olhava-se com veneração para o mosteiro do Monte Sinai e res- 
peitavam-se os monges. Os monges e, decerto, a pequena cris- 
tandade que os cercava, assim como os peregrinos. 

O que, porém, mais interessava a D. João de Castro era a 
travessia do Mar Vermelho, por Moisés e o seu povo, perseguidos 
pelas tropas montadas do faraó. A travessia e, sobretudo, o 
lugar exacto onde ela se dera. Pois bem, situa-se entre Tor, 
muito ao sul da Fonte de Moisés, e o outro lado fronteiro do 
golfo de Suez, na costa de África. Daqui para lá, evidentemente, 
e em linha recta. Deixemo-lo expor a sua tese e dar as suas 
razões: 

«O porto do mar do Toro nam he grande; porém, seguro 
dos ventos, que lhe podem fazer nojo. Porque da banda do mar 
se lhe oppõe huma restinga de pedra, muito comprida, que corre 
ao longo da prava do lugar, entre a qual e a terra se faz o porto. 
E aqui, tanto avante como o lugar se avezinham tanto ambollas 
costas que ho espaço do mar que as aparta será caminho de 
tres legoas. Desejoso eu de saber algumas particularidades da 
terra, tomei prática dos frades, e a enformação, que delles pude 
tirar, he esta. A cerca do monte Sinai [...]. Pergunteilhes que 
por onde tinham sabido que os Judeus atravessaram este mar 



(18) H. Lkcleucq, Sinai, in Dictionnaire d'Arc}iéologie Chrétienne, t. 15, cols. 
1474-1475. 
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Ao que me responderam que nom 
porém, que nam avia duvida a ser por entre Toro e Soez, e atra- 
vessarem de huma costa à outra, E que duas legoas ou tres ante 
de chegar a Soez, na costa da Arábia, estava a fonte de Mouses, 
que arebentou quando ferio a pedra com a sua vara, stando os 
Judeus em grande desesperação de sede; a qual, oje em dia, lhe 
chamão os mouros Arábios a fonte de Mouses, e a sua agoa ser 
mais que outra alguma suave e singular. Também lhes perguntei 
quantas legoas avia do Toro ao Cairo, per terra? Disseram me 
que jornada de 7 dias, andando meãmente, e que a estrada direita 
era por Soez. Mas que depois de hi starem as gallees do Turco, 
lançaram a estrada por cima, obra de duas legoas; e tanto que 
stavam tanto avante como Soez, caminhão pêra onde se punha 
o sol. Ávida esta enformação dos frades, pratiquei com huum 
mouro, honrrado, muito letrado e curioso, o que nunqua achei 
em nenhuum mouro, e pergunteilhe que por onde lhe parecia 
passarem os Judeus este mar? Respondeo me que o que stava em 
memoria de gente e assi em algumas scripturas era: Que vindo 
os Judeus fogindo do Egypto, vieram ter de fronte de Toro, na 
terra da outra banda e costa que vem do Abbexi, onde todo o 
poder dos Egypcios viera sobre elles pera os matar; e estando 
em tamanho perigo, Mouses, seu capitão, fez oração a Deos e 

abertas 12 carreiras por onde entrou todo o povo dos Judeus, 
e fora aportar à terra da outra banda, onde agora estava o lugar 
de Toro [...]. E assi, que chegados os Judeus ao lugar de Toro, 
j, seu capitão, os levara caminho do monte Sinay, onde 




is vezes com Deos. Estava opiniam me approuve 
muito. Porque, se esta passage fora por Soez, como alguums 
querem dizer, que necessidade tinham os Egypcios de se meter 
pollo mar, a fim de perseguirem os Judeus, podendo rodear a 
enseada com muito pouco trabalho e tomar lhes a dianteira?, 
maiormente sendo gente de cavallo contra piaães; o que clarissi- 
mamente se verá na távoa de Soez, que vai adiante. E posto que 
em todas estas cousas intreviesse millagre, sempre vemos que nos 
tais aconticimentos ha huma mostra e maneira de rezam» ( 19 ). 



(19) D. João de Castbo, Roteiro de Goa a Suez ou do Mar Roxo (1541), Lis- 
boa, 1940, pp. 157-160. 



124 



LVSITANIA SACRA 



os monges gregos nao criam muito na 
travessia do Mar Vermelho, de costa a costa, em frente de Tor. 
Limitaram-se a afirmai', de modo vago, que os judeus tinham 
atravessado o mar entre o porto de Tor e Suez, acentuando que 
para o norte, a duas ou três léguas de Suez, estava a Fonte de 
Moisés. Se tivessem qualquer suspeita fundamentada em favor 
da passagem, a direito, do Mar Vermelho, da costa egípcia para 
Tor, decerto que defenderiam essa tese, ao menos por razões de 
prestígio local. Mas estando eles tão perto do Monte Sinai, 
achariam bem estranho que os israelitas marchassem primeiro 
para o norte (onde existia mais o perigo das tropas egípcias) 
e a seguir voltassem para o sul, depois de Moisés ter feito jorrar 
no deserto a fonte milagrosa. 

D. João de Castro, por seu lado, achava o mar ali bastante 
estreito, perto de três léguas. Levado pelo gosto de se informar 
de toda a gente, perguntou a opinião dum «mouro» mais ins- 
truído e este falou-lhe, como já vimos, da existência duma 
tradição oral e escrita em favor da travessia, pelos judeus, «de 
fronte de Toro, na terra da outra banda». Tanto lhe aprouve 
esta opinião que a teve por verdadeira, desenhando ou fazendo 
desenhar um mapa da região de Tor, onde as letras K. L. indicam 
o local da partida, na costa egípcia, e o lugar da chegada, na 
praia de Tor, em frente das palmeiras f 20 ). 

No Dictionnaire de la Bible, A. Legendre publicou o mapa 
da saída dos israelitas e da travessia do Mar Vermelho, com o 
traçado de quatro itinerários: um do P. c Sicard, outro de Lecoin- 
tre, o terceiro de Brugsch e o quarto, da sua preferência, em 



linha oblíqua, desde o norte do golfo de Suez, no canto 
até ao outro lado, em passagem relativamente curta, 
por terra, depois, até à Fonte de Moisés, mais ao sul. 

Não achamos demais a quinta hipótese, a muçulmana, 
registada por D. João de Castro e louvada por ele. Quanto a nós, 
seria difícil aceitá-la, pois era preciso empurrar, por longos dias, 
o povo judeu, ao longo da margem ocidental do Mar Vermelho, 




(20) Cf. D. JoÃo dr Castro, Roteiro em que se contém a viagem que fizeram 
os portuguezes, no anuo de 1541, partindo da nobre cidade de Goa até Soez, que he 
no fim e stremidade do Mar Roxo, Paris, 1833, entre as pp. 274 e 275, no começo 
do apêndice final, com o resumo ria obra em português: Sinus arabici seu Maris Rubri 
ou ltínerarium Maris Rultri, seu Sinus Arabici, auctore D. Joanne de Castro. 
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e poderíamos então perguntar que faziam as tropas montadas 
do faraó, com tanto tempo diante de si, sem levar a cabo coisa 
nenhuma. Evidentemente, o milagre tanto podia acontecer num 
lugar como noutro. Porém, exigia nova maravilha: a apatia total 
da cavalaria egípcia, sendo, por outro lado, um povo tão orgu- 
lhoso e sentindo que os judeus os tinham enganado, levando 
consigo riquezas que não eram suas. 

No entanto, ficamos a conhecer uma tradição muçulmana 
(a do mouro e das escrituras a que ele se referia). Ainda mais, 
verificamos que a curiosidade científica de D. João de Castro 
se estendia à Sagrada Escritura, defendendo, até, um modo bas- 
tante sensato de interpretar os milagres (neste caso, a travessia 
do Mar Vermelho), procurando sempre dar-lhes o aspecto mais 
razoável possível. Quer dizer, procurando, sempre, detectar neles 
«huma mostra e maneira de rezam». 

Além disso, D. João de Castro rebate, antes de tempo, a tese 
de Legendre, com os judeus a cortar, em linha oblíqua, uma 
calota da ponta norte do golfo de Suez, a partir do ângulo oci- 
dental. Se a passagem fosse por Suez (quer dizer, na extremidade 
norte do golfo), conforme alguns então diziam, nenhuma preci- 
os egípcios de se meter precipitadamente pelo mar, 
ro, «podendo rodear a enseada com 
e tomar lhes a dianteira». 

para um mapa, vemos que tinha 
). Por terra, a cavalaria do faraó podia bem dar a volta 
e esperá-los do outro lado, na costa oriental do golfo de Suez 
— e os egípcios conheciam a região tão bem como os fugitivos 
ou ainda melhor. Como estratega, o futuro vice-rei 
mete-se, por assim dizer, na pele da tropa montada e pensa o 
que eles teriam pensado, em iguais circunstâncias. Em doze 
colunas, o povo judeu caminharia mais devagar. Havia bastante 
tempo e, podendo os cavaleiros ir por caminho seguro e conhe- 
cido, não se arriscariam a entrar na realidade ambígua do mar 
aberto, diante deles. Sabiam perfeitamente onde estavam e (na 
hipótese de Legendre) não havia necessidade de pressas. 

Em D. João de Castro, espanta-nos sobretudo o conheci- 
mento das várias hipóteses sobre a travessia do Mar Vermelho, 
pelos hebreus, inclusive da tese de alguns racionalistas, e até 
de católicos, resumida pelo P." Sicard, na primeira metade de 
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setecentos, os quais reduziam o milagre a uma questão de maré 
baixa, quando passaram os judeus, e maré alta, quando os 
egípcios tentaram segui-los, sendo então apanhados pelas águas 
da enchente: «La troisième objection est que, sans recourir à un 
miracle de la toute-puissance de Dieu, on peut dire que le pas- 
sage des Hébreux dans la mer Rouge est arrivé naturellement; 
que Moise a fait passer son armée lorsque la Mer s etait retirée, 
et que larmée de Pharaon fut surprise et submergée par la Mer 
qui remontait» ( 21 ). 

Conhecia D. João de Castro essa tese e, com toda a natu- 
ralidade, dá a devida resposta, ao descrever o mar e a terra que 
vão de Tor a Suez: «Considerando eu com muyta diligencia nos 
fluxos e refluxos do mar, que jaz de Toro até Soez, achei nam 
serem maiores nem mais pequenos que os outros, que vão por 
estas praias do streito, mas da mesma maneira; do que parece 
a falsidade dalguns scriptores que disseram nam se abrirem as 
carreiras dos Judeus por este mar, mas que vazava tanto a agoa 
nesta parte que ficava todo em seco: ho que sperando os Judeus, 
teveram desembargada a passage pêra a outra banda» ( 2Z ). 

É esta uma resposta adequada, à base do conhecimento 
directo da realidade geográfica em que se dera a travessia. 
'Leclercq, no já citado artigo sobre o Sinai, pode afirmar, com 
razão, que «les atterrissements des cotes ont bien ceitainement 
déplacé la limite des eaux depuis le temps de Moise». Contudo, 
não mudou decerto o regime nem a força das marés — e elas 
não constituíam nenhum mistério para os egípcios de então. 

Estamos em presença dum caso típico de abertura espiri- 
tual, com aproveitamento das fontes religiosas para conheci- 
mento e investigação do ambiente geográfico e histórico das 
terras descobertas e não menor aproveitamento das navegações 
para se pôr em contacto com a realidade religiosa e procurar 
compreendê-la de perto. Assim aconteceu na navegação do Mar 
Vermelho, em que a leitura da vida de Santa Catarina do Monte 
Sinai pôs D. João de Castro de espírito alerta, a respeito do 
Monte Sinai e do mosteiro que 




Lettres édifiantes et curieuses, t. 5, Toulouse, 1810, pp. 248-249. 
D. João »k Castro, Roteiro de Goa a Suez, ed. cít, p. 172. 
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E o mesmo aconteceu quanto à leitura do Êxodo, que pre- 
parou psicologicamente o nosso navegador para estudo mais 
profundo do Mar Vermelho e das suas costas, levado 
de compreender o mais racionalmente possível a 
daquelas águas pelos hebreus. 

Tal atitude, ao mesmo tempo escatológica e terrestre, dava 
envergadura universal à mundividência dos portugueses de então 
e despertava-lhes o entendimento para a compreensão de pro- 
blemas que ultrapassavam o terra-a-terra das suas ocupações 
habituais de marinheiros, soldados e historiadores das gestas 
do Oriente. 

Assim, João de Barros, nas suas Décadas, depois de se 
referir a um veneziano e à opinião por ele publicada, num 
roteiro, do local da passagem de Moisés, a quinze léguas de Suez 
e a vinte e cinco de Tor, promete tratar do caso na sua Geogra- 
fia, onde procuraria recordar (testas opiniões do transito e passa- 
gem de Moyses» ( 25 ). E não esqueçamos que Diogo de Couto, 
seu sucessor na história da Ásia portuguesa, foi o primeiro 
ocidental a notar as relações íntimas das páginas hagiográficas 
de S. Josafá com a lenda indostânica de Buda í 24 ). 

Quer dizer, eram homens abertos a todo o saber religioso 
e profano, sem neles sentir oposição, e capazes, como D. João 
de Castro, de investigar a cor das águas do Mar Vermelho, de 
fazer perguntas aos monges gregos e a algum sabedor muçul- 
mano, sobre o lugar da passagem de Moisés, de comparar os 



(23) JoÃo dk Barros, Décadas da Ásia, déc. 2, liv. 8, cap, 1. 

(24) MÁmo Martins, Estudos de Literatura Medieval, Braga, 1956, pp. 12-16. 
Diogo de Couto refere-se a Buda e à legenda de S. Josafá e S. Barlaão nas Décadas 
da Ásia, déc. 7, liv. 3, cap. 10. cTendo eu algumas práticas com alguns Christãos 
muito velhos e daquelles primeiros que alli converteo o Padre Fr. António do Porto, 
indo ver esta casa de Manapazer, hum dclles, que aí firmava ser de mais de centne 
vinte annos, que fallava muito bem Portuguez, e o lia e escrevia, e continuava a lição 
do Fios Sanctorum e as Vidas dos Santos, me affirmou que sem dúvida a obra do 
Pagode Canari fora mandado fazer pelo pai do Príncipe c Santo Josafat, que Barlão 
converteo à Fe de Christo, pera nelle o recolher e encerrar, por lhe dizerem seus 
Astrólogos que aquclle Príncipe havia de receber a Fé dos Christãos. E assim sua 
nascença e vida, segundo suas escrituras, e ainda hoje cantão em suas cantigas estes 
Gentios, he tão semelhante à do Santo Josafat, segundo temos em sua lenda, que 
fiquei admirado quando ma contaram; e porque não será dcsaprazivel, a trarei aqui 
o mais brevemente que puder>. Segue-se a lenda de Buda e dos seus encontros com o 
homem coxo, o velho e o morto. 
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monges dali com os de Monserrate e, até, de refutar as teses das 
marés e da calota norte do golfo de Suez, na travessia dos 
hebreus. Sem contar a sua curiosidade acerca do Mosteiro de 
Santa Catarina do Monte Sinai e as reminiscências em torno 
das navegações da Rainha de Sabá e dos barcos de Salomão. 



MÁRIO MARTINS, S. /. 
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DOCUMENTS ANCIENS DES ARCHIVES 
DU CHAPITRE D' AN GR A 



Les Archives de district d'Angra do Heroísmo (ADAH), 
créées par décret-loi du 20 avril 1948 et admirablement instal- 
lées, depuis 1957, grâce au zèle de sou distingue directeur, 1e 
Dr Manuel Coelho Baptista de Lima, dans 1 edifice historique 
du Palácio Bittencourt, possèdent, parmi dautres richesses (*), 
dans le fonds du chapitre de la cathédrale d'Angra, une série 
de documents royaux du XVr mc siècle qui sont, probablement, 
la source la meilleure que nous possédions pour étudier le role 
joué par la Couronne portugaise dans lorganisation de 1'Église 
des dioceses d'outre-mer, sous les derniers rois de la dynastie 
d'Avis. Seules, en effet, les archives du chapitre de Funchal 
(Madère) pourraient, peut-être, offrir une documentation de 
valeur similaire. Interessantes, bien sur, pour la périodc anté- 
rieure à la division du diocese de Funchal (1533), il est douteux, 
toutefois, qu*elles possèdent pour 1 epoque postérieure des do- 
cuments d'une portée générale comparables à ceux du chapitre 
d' Angra ( 2 ). Les archives de la province ecclésiastique de Goa 



(1) Le n° 1 du Boletim, publiú depuis 19.~0 par r Arquivo Distrital de Anuro 
do Heroísmo, donne^ un tableau d ensenible (assez sommaire) des différeuts fonds 
que possède ce dépôt. 

(2) Les archives du chapitre de la cuthédrale de Funchal ont été transportées, 
un peu arbitrairement semble-t-il, à Lisbonne en 1386 et se trouvent déposées, de- 
puis lors, aux Archives Nationales de la Torre do Tombo en 23 liasses non classées 
plus un certain nombre de registres. Un índice geral do registo da provedoria da 
Real Fazenda do Funchal, 1775 (Lisbonne, Bibi. Nac. Ms. 8391, copie du XIX È "" s.) 
permet de constater qu'un nombre considcrable de documents manquent aujourdlmi 
dans ce fonds. 
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ont été égarées, on le sait, à la suite de Iordre de leur transfert 
à Lisbonne, donné en 1774 par le marquis de Pombal (*). Des 
diocèses, d'ailleurs moins importants, de Santiago du Cap-Vert 
et de São Tomé, daprès les informations que nous avons pu 
recueillir auprès de personnes competentes, il ne resterait rien 
de leurs archives antérieures au XVHr 33 * siècle ( 4 ). Quant au 
Brésil, pour autant que nous sacliions, les documents dordre 
ecclésiastique remontant au XVr ,ne siècle sont extrêmement rares. 

Au cours d'un séjour que nous fimes à Angra, en janvier- 
-février 1961, nous avons pu examiner avec un certain loisir 
à ! 'Arquivo Distrital les documents du XVf mc siècle dont nous 
venons de parler. Au nombre de 85, généralement en bon état, 
ils sont conservés dans une farde et classés, en príncipe, par 
ordre chronologique ( 5 ). Bien vite, nous nous rendimes compte 
de leur intérêt exceptionnel, au point de sentir naitre en nous 
1'idée dune publication. Pour des raisons de convenances per- 
sonnelles, mais qui ne sacrifient rien d'essentiel, croyons-nous, 
de la valeur de la série en question, nous avons arrete notre en- 
quête à la date, classique en histoire porlugaise, de la mort du 
dernier roi de la Maison d*Avis: 1580. Nous avons ainsi retenu 
33 documents sur 56 qui tous, ou presque, émanent des monar- 
ques portugais en leur qualité dadministrateur de la maitrise 



(3) Cfr Archivo Portugucz-Oriental, t. III, Nova Goa, 1861, p. XXII. «Estes 
clocuíuetitos eedesiasticos he que se ignora aonde param e, provavelmente jazem 
mais ou menos esquecidos em algum archivo de Lisboa». Depuis quej. H. da Cunha 
Rivara écrivait, ces lignes, il y a plus dun siècle, aucune enqnete sérieuse, adminis- 
trative ou historique, n'a été fatte à ce sujet. La trarlition orale dune destruction 
volontaire, au moment de Tcmbarquement de ces archives à destination dc Lisbonne, 
tradition enregistree par G. Schvhbammkk, Die zcitgenôsischen Quellen zur Gescln- 
chte Portugiesisch-Asiens und seiner Nachharlunder zur Zeit des HL Frans Xaver, 
2° ed., Rome, 1962, p. XLV, devrait être prouvec historiquement avant de nous faire 
perdre tout espoir à cet égard. 

(4) Un certain nombre de documents du XVI*"* siècle concernant ces deux 
dioceses ont été publiés, cependant, par A. Brásio, Monumento Missionaria Africana. 
Africa Ocidental [1* serie] t. II et III, Lisbonne, 1953 et 2» serie, t. II et III, Lis- 
bonne, 1963-1964. II ny avait pas dorganisation paroissiale sur le continent africain 
au XVI^ siècle. 

(5) La personne qui a fait le classemerit n'a pas toujours bien lu les dates. 
Ceci explique que Iordre chronologique que nous suivons dans notre édition ne cor- 
respond pas à Iordre numérique de la cote des documents. 
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de 1'ordre militaire du Christ ( 6 ). Un examen, plus rapide mal- 
heureusement, d'autres documents, particulièrement le plus 
ancien registre subsistant de la Câmara municipale d*Angra, 
nous a permis d enrichir de quelques unités notre collection et, 
enfin, aux Archives Nationales de la Torre do Tombo à Lisbonne 
(ANTT), le dépouillement systématique des premiers «livros 
dos registos» de la chancellerie de lordre du Christ, dont le plus 
ancien remonte à 1567 ( 7 ), est venu nous fournir un appoint con- 
sidérable, soit en documents nexistant plus à Angra, soit en 
copies qui nous ont permis maintes fois une confrontation utile 
pour 1 edition des textes. Nous sommes arrivés ainsi à un total 
de 54 documents, sechelonnant sur une période dun demi- 
-siècle: 1535-1580. 

Les documents que nous publions ici sont inédits, à lex- 
ception de cinq ou six, — à vrai dire, parmi les plus impor- 
tants— , publiés déjà par Francisco Ferreira Drummond dans 
ses Annaes da ilha Terceira ( 8 ), et lun ou lautre, peut-être, 
repris dans TArchivo dos Açores ( 9 ), L edition de Ferreira Drum- 
mond ne répond plus aux exigences de la critique moderne. 
De plus, déjà rare au Portugal, son ouvrage est introuvable au 



(6) Des 23 documents antérieurs à 1581 nem compris dans la presente publica- 
tion 3 manquent, 11 sont des duplicata, 5 des titres de propricté, plus un bref et une 
bullc du pape S. Pie V en version et copie respectivement. Méritaient publication; 
le doe. n° 5 (alvará du 3 février 1537 de levêque Agostinho Ribeiro, prohibant à 
ses auditeurs et visiteurs darrèter et maltraiter les memores du chapitre) et le doe 
li 0 30 (alvará royal du 16 juillet 1567, ordonnant de recevoir dans les prisons des 
Açores les personnes arrètées par ordre de levêque ou de ses visiteurs). — Les do- 
cuments de lepoque postérieure (1581-1600) sont, en majorité, des lettres ^acrescen- 
tamento des traitements du clergé, le plus notable etant la carta geral du 7 aoút 
1590 (efr J. A. Pereira, A diocese de Angra na história dos seu s prelados, t. I, p. 
53-57). Citons aussi les lettres derection de la paroisse de S. Luzia à Angra du 18 
aoút 1595 (n° 79). 

(7) Mais il enregistre un certain nombre de documents datant de 1566 et mê- 
me 1565. 

(8) Vol. I, Angra do Heroísmo, 1850. Un certain nombre de nos documents 
sont, dautre part, cités par le chanoine J. A. Pereira, A diocese de Angra na his- 
tória dos seus prelados, t I, Angra do Heroisrno, 1950. 

(9) De cette importante publication périodique (13 tomes, Ponta Delgada, 1878- 
-1906), nous avons pu consulter seulement les tomes XI et XII et la table générale 
des dix premiers volumes (t. X, p. 569-636). Nous y avons releve: t. II, p. 66. «1535. 
Carta regia. Côngruas do clero açoriano», que nous croyons être notre doe. n° lj 
t IV, p. 78. cl566 (sic). Carta sobre a fabrica das igrejas nos Açores», probablc- 
ment notre doe. n° 41 et t. VI, p. 184. «1568. Acrescentamentos das côngruas ao 
clero açoriano», sans doute notre doe. n° 43. 
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dehors. Dans ces conditíons, une nouvelie édition de ces textes 
nous a paru pleinement justifiée. Sans eux, notre collection 
aurait été mutHée. Même ainsi, cette collection n'est pas numé- 
riquement complète, nous le savons, mais nous croyons pouvoir 
affirmer quelle lest pratiquement, c*est-à-dire qu'elle permet 
une étude systématique de toutes les questions dordre ecclé- 
siastique oíi sont intervenus les rois-maitres de 1'ordre du Christ 
dans le diocese des Açores jusqu a la fin de la dynastie d' Avis. 

La série de nos textes souvre par les lettres-patentes signées 
par Jean III à Évora, le 11 octobre 1535, padrão, comme Ton 
disait alors, du traitement des évèques et des chapitres des 
nouveaux dioceses d'outre-mer. II s'agit, pour nous servir du 
langage moderne, d'un véritable «décret-loi» ou le roi prend les 
dispositions qui lui incombent en vertu des bulles du pape 
Paul III ( 10 ). véritables «concordais» entre les deux autorités, 
religieuse et civile, qui fLxent minutieusement les obligations 
de la Couronne vis-à-vis de 1'Église et de son clergé. Dotation 
de Févcque et du chapitre et traitement du clergé inférieur; 
construction et entre tien des édifices du culte (fabrique); obli- 
gations aux quelles correspond le jus honorificum de présenta- 
tion d'un candidat idoinc au siège episcopal et à tous les bénc- 
fices du diocese, telles sont les trois grandes directrices suivant 
lesquelles vont évoluer les relations entre Tautorité royale et le 
clergé du diocese d'Angra au cours du demi-siècle drristoire 
qu eclairent nos documents. L'éditeur de sources historiques 
na pas mission de tirer lui-même toute la substance des textes 
qu il met à la disposition des chercbeurs. Nous nous limiterons 
donc à présenter ici au lectuer quelques traits saillants du 
tableau. 



(10) Comme on le sait, la divisjon du diocese de Funchal et son elevation au 
rang darchidiocèse métropolitain fut décidée à Rome, en consistoire, lc 31 janvier 
1533, du vivant encore de Clement VII, mais les bulles d'érection des nouveaux 
dioceses d'Angra, São Tomé et Coa ne furent approuvées définitivement que sous 
son successeur Paul III et sont datées de ce chef du début du pontificat de ce der- 
nier: 3 novembre 1534. Ces bulles sont publiécs dans le Corpo Diplomático Por- 
tuguês, t. III, Lisbonne, 1868, p. 129-160. 
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En ce qui concerne le traitement du clergé, nos documents 
révèlent un curieux mouvement de hausse constante. L/évêque, 
à qui la bulle de création du diocese faisait une dotation de 
200.000 reis par an, finira par en recevoir 600.000, soit le triple, 
en 1568 (doe. n.° 42). Les dignités et les chanoines du chapitre 
d' Angra passeront, pour leur part, dun traitement annuel ini- 
tial de 16.000 et 12.000 reis respectivement à 40.000 et 30.000 
en 1563 (doe. n.° 7, 13 et 20). Dans ces augmentations, nos textes 
distinguent toujours soigneusement ce qui est mantimento orde- 
nado, auquel le roi est obligé par la bulle de 1534, et la mercê, 
augmentation à titre gracieux et, en príncipe, révocable. 



Parallèlement à la hausse des traitements, on peut suivre 
à travers nos documents le mouvement, non moins curieux, des 
efforts du clergé des Açores pour obtenir le paiement ponctuel 
de ce qui lui était du et tenter même de s*affrancbir de la sujé- 
tion oú le système sanctionné par les bulles de 1534 le mettait 

civiles à cet égard. C est, dès 1544, la 
idiévale de levêque dom Rodrigo 
ition les fonctionnaires de la 





ou récalcitrants (doe. n.° 5); puis, malgré la 
volonté de ladministration de Lisbonne (efr doe. n° 15 et 
ce que Ion peut considérer comme une petite conjuration du 




«at 



nie» 



en 1568 à la création dun 
et du clergé, le prioste, chargé de 
rité le total des allocations en argent et en nature, fixées pour 
le traitement du clergé et la fabrique des églises. Une forte 
amende était prévue contre les agents du fisc négligents (doe. 
n° 38). On envisagea même, à ce moment, de créer en faveur 
des évêques un capital autonome en terres ou en rentes quils 
administreraient «asi e da maneira que o fazem os outros prella- 
dos do rreino em seus bispados» (doe. n° 42). Au lieu de cette 
solution, qui eut été excellente, on s'arrcta finalement à un 
«arranjo» qui était moins heureux, puisquil orientait le clergé 
des Açores vers des préoceupations commerciales: une propor- 
tion variable de ses traitements lui serait payée en blé, qui 
pourrait être exporté au Portugal en vue de la vente. Cet accord, 
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fut etenau en 
et Santa Maria) (doe. ri 



Mais il ne suffisait pas dassurer au clergé le paiement ponc- 
tuel dun traitement correspondant aux necessites économiques, 
il fallait encore pourvoir aux nouvelles cbarges ecelésiastiques 
le développement de la population et aussi la pompe, 
it, semble-t-il, toujours croissant, du service divin à la 
cathédrale. 





à ce sujet, Vaccord entre Tévêque et le roi ("). 
le de la rétribution en tant quadministrateur-maitre 

mot à dire en Ia matière. Déjà dans les premíers statuts de 1'or- 
dre, qui continuaient certainement ia traditíon des Templiers, 
on voit le maitre légiférer sur ce point On sera surpris, peut- 
-être, de savoir que la cathédrale d'Angra avait déjà en 1540 des 
orgues (doe. n° 4); en 1567, elle aura son maitre de chapelle 
(doe. ri* 32), tandis que, dès 1563, 1 ecolâtre du chapitre était 
chargé denseígner le chant aux eleres du diocèse «tendo ... voz 
e saber sufficiente pêra per sy ho poder fazer»! (doe. ri 20). 
Le nombre des enfants de choeur en service à la cathédrale est 
augmenté plusieurs fois (doe. n° 8, 18, 27 et 37). En 1554, le roi 
Jean III approuve la décision de levêque de créer deux «cures» 
à la cathédrale pour le ministère de la paroisse, «avemdo perto 
de quatro mil allmas de comfisão» (doe. n° 12). II semble, tou- 
tefois, que cette mesure ne sera exécutée quen 1567, «pera com 



(11) Et insuper voluit [le pape Clement VII], statuit et ordinavit et decrevit 
quod... idem Johannes rex et pro tempore existens dicte múitie administartor seu 
magister ... alias novas parrochiales ecclesias, vicárias, oapelfos, templo ac pia loca 
in civitate et diocesi Sanctí Michaelis (sic) predictis, uhi et quotiens juxta temporum 
et locorum qualitatem et exigentiam opporteret et alias prout inter ipsos administra- 
torem seu magistrum et episcopum conventmn foret, construi et erigi facere ac redo- 
res, vicários, capcllanos, heneficiatos, officiales et personas ...in côngruo numero de- 
putar e et debite sustentare et necessária eis ministrare prout ratione dicte millitie de 
jure vel consuetudine seu alias tenebatur et obligabatur, penitus et omnino teneretur 
et astrictus existeret. Bullc cl erection du diocèse d'Angra. Corpo Dipl. Port., t. III, 
p. 135-138. 

(12) Ordinations de 1321 et 1326. Monumento Herricina, t. I, Coimbra, 1960, 
p. 149 et 157. 
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isso os moradores da ditta cidade de Angra, que vão em grande 
crecimento, serem sacramentados com a diligencia devida» (doe. 
n° 26). Signalons encore la création en 1567 dun vicaire gene- 
ral à Angra et dun autre à Ponta Delgada dans Tile de São Mi- 
guel, «avendo respeito a necesidade que ha-de nella aver vigairo 
por ser ilha muito grande e de muitas povoações e trato» 
(doe. n° 24). 

Nous sommes moins bien renseignés sur la situation du 
clergé inférieur. Le padrão de Jean III du 11 octobre 1535 ne 
fait pas mention des vigários (curés) des paroisses. II est certain 
quau moment de la création du diocèse d* Angra, le clergé pa- 
roissial continua à recevoir le salaire fixé par des dispositions 
antérieures: solita et côngrua redditus et salaria annua impen- 
dere, dit la bulle d erection. Ce document pontifical interdisait, 
dailleurs, toute réduction du personnel ecelésiastique ou des 
rétributions sans la permission de 1 evêque ( 15 ). Mais cest bien 
plutôt d augmentation quil faut parler. A 1'inverse des archives 
du chapitre de Funchal, celles d'Angra ne contiennent aucun 

de 





— et cest beaucoup plus intéressant — , les lettres- 
juillet 1568 fon apparaitre brusquement 
à nos yeux pour 1'ensemble des Açores un tableau complet des 

et du traitement des vigários, établi, celui-ci, suivant une 
échelle graduée d après Hmportance du chiffre de Ia 
tion (doe. n° 41 et 





•IIjtlllK 



La 

des 

tiques, Goa et, sans 




paroisses aux 
portugaises 




dans 



de peuplement 
en réalité, un 




(13) Corpo Dipl. Port., t. III, p. 136. 

(14) Les lettres-patentes du 30 juillet 1568 font, dans lexposé, la distinction 
entre le vigário et le capelão curado , mais dans la liste des cglises qui suit, le recteur 
est toujours appelé vigário. Nous doutons, toutefois, que toutes ces églises étaient, 
alors déjà, paroisses au sens canonique du terme. Nous croirions plutôt qu'il s'agit 
dune annellation dc courtoisie donnée meme à ceux ciui n'ctaient canoniquement que 
des chapelains. La question reste ouverte. 
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encore obscur que nous pouvons seulement signaler ici. D'im 
curieux inventaire de vêtements et autres ohjets liturgiques en- 
voyés par dom Manuel, alors duc de Beja, aux églises dépen- 
dant de 1'ordre du Christ, document datant de 1492-1494, on peut 



déduire qu a la fin du XV 6 ™ siècle, il n y avait encore aux Açores 
qu une paroisse par íle ( 1S ). Un document de 1511 nous apprend 
que le roi Manuel avait fait construire une église dans chaque 
«ville» de Hle de São Miguel ( 16 ) et leglise paroissiale de la ville 
de Praia, chef-lieu de capitanie à Terceir 
par levêque-visiteur, dom Duarte ("). 
pourront, sans doute, ajouter ici bien des 




de Terceira, Manuel Luís 
un texte três précieux, écho três certainei 
tions quil a pu recueillir à son époque (fin du XVII*" 10 
A défaut d mdications géographiques et de chronologie precise, 
ce texte nous explique fort clairement comment les choses se 
sont passées. A cause de son importance, nous nhésitons pas 
à le transcrire ici ( 18 ): 

as igrejas parochiais de todas estas ilhas eregidas em 
que os primeiros povoadores por sua devoção 
tarão em rezão do pouco numero de freguezes e 
delles não abrangerem a maior sumptuozidade. E como ja nes- 




(15) ANTT. Gaveta 7, maço 18, n° 1. Liv.w em que Stom assentada* as visti- 
mentas, joyas e ornamentos que ho dueque dom Manueli nosso senhor, rregedor e 
governador da hordem de cavalaria de Jhesu Christo cmrAcu prra as iprejas da dita 
bordem, Ce document, que Ion peut dater de 1492-1494, malheurcusement três mu- 
tile, rnentionne à la table initiale (f° 3-3v) Iss ilea de Santa Maria, São Miguel, 
Terceira, São Jorge, Graciosa, Faial et Pico, soit sept íles de 1'archipcl des Açores, 
De leurs tittdos respectifs, seuls ceux de São Miguel (í° 10C)v, après le f° 127) ct de 
Graciosa (I o 135) subsistent. On peut toutefois déduire dune liste supplémentaire 
dobjets envoyés aux Açores (f° 285v), que sept églises seulement y dépendaicnt de 
1'ordre militairc du Christ. Sont, en efíet, indiques datis cette liste: 7 chasubles, 
7 courtines de drap rouge, 14 (2x7) chandeliers, 7 antependiums, 28 (4x7) bu- 
rettes, 7 pierres d'autel, 7 seaux de laiton pour 1'ean bénite, 7 étuis en étain pour 
les builes saintes, 7 plateaux pour les offrandes. Le caractere primitif ct pauvre de 
cette liste permet de penscr qu'il s'agit d'une dotation antérieure à 1492. 

(16) La Câmara municipale de Vilaf rança do Campo à Manuel ler, 21 mars 
1511, document publié dans YArchivo dos Açores, t. I, p. 109 ct cité par Ç, J>k 
M,exdonça Dias, História das igrejas, conventos e ermidas micaelenses, t. I, Vila- 
franca do Campo, 1949, p. 13-14. 

(17) Fn, Fkrkkuu Diu mmom), Annaes da ilha Terceira, t. I, p. 509-510. 

(18) Fénix Angrence, f° 72. 
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tes annos ( 19 ) se achavão no tresdobro do que de antes forão, 
se comessaram a fintar os povos pera que cada hú contribuísse 
pera de novo se fazerem as igrejas de húas e outras parochias 
•com a grandeza e ornato que alcançasse a contribuição da finta. 
Foi esta em algúas de tanta importância que se achão no bispado 
igrejas parochiais tão sumptuozas que podem ser cathredais e de 
tão régio arteficio e alejo que denotão húa importantíssima des- 



que se fez na 



de 

do divino culto que 
tão perciza, em que tanto 
prover com o 

da provedoria a 
provem hoje os provedores em semelhantes obras sem depen- 
de outro. E pera que melhor se veja e verefique 







de reconstituer 




a que se segue 
A Faide de ce témoignage, i! 

suivant lequel sest déroulé aux 
progressif sans doute, du réseau des églises paroissiales. Au 
débutí 22 ), une seule paroisse au chef-lieu de chaque íle, mais 
une quantité d oratoires privés (les ermidas de la tradition insu- 
laire) construits par les cólons pour leur usage personnel et celui 
de leurs ouvriers. Puis, au fur et à mesure que la population 
et la mise en valeur des iles se développaient, les fidèles se las- 
sant, sans doute, de devoir se rendre à grande distance pour 
les baptêmes, mariages et enterrements ainsi que pour accom- 
plir le précepte pascal, à la suite certainement dune interven- 
tion de lautorité religieuse, la Couronne décrétait une imposi- 
tion pour la construction d'une nouvelle église ou lagrandisse- 
ment d'une chapelle existante. Le roi prenait à sa charge la 



(19) La décade dc 1560-1570, ainsi qu'il resulte du suus-tttrc. 

(20) En hlanc dans Ic tcxte. 

(21) Suit le texte de notre document n° 30. 

(22) II sagit du début dans un sens rclatif... M. Monteiro Velho Arruda dans 
1'introduction à sa Colecção de documentos relativos ao descobrimento e povoamento 
dos Açores, Ponta Delgada, 1932, p. XCI-XCIH, émct lopinion que le passage du 
testament de Tinfant dom Henrique relatiF à r«étahlisseinent» deglises dans les íles 
Açores doit se comprendre dans le sens dune organisatinon juridique (sur le papier) 
■et non dune construction effective <Ies édifices. 
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construction de la capela-môr ou sanctuaire, minimum exigé 
par la coutume portugaise (et probablement de toute la pénin- 
sule hispanique) pour quun laic puisse revendiquer sur une 
église le jus patronatos. Ainsi naissait une nouvelle paroisse. 

ce contexte historique qu II faut lire nos documents 




et 41 qui, autrement, risqueraient de demeurer incompré- 
de préciser ce qu a écrit Manuel Luís Mal- 
nous dirions volontiers que la décade 1560-1570 
le point culminant dans ce 
des églises paroissiales. En réalité, il avait 
plus tôt, avant même la création 





à la reconstruction de la cathédrale 
nous publions (n u 33, 34 et 48) et la documentation dont 
us disposons au moment ou nous écrivons ces lignes ne nous 

si la nouvelle cathédrale fut édifiée 
que nous venons dexposer, comme ce fut 
le cas à Funchal. Nous inclinerions à penser que la Couronne 




m, à sa charge la construction de leglise toute 

doute, les habitants d'Angra 
de savoir que 1 eglise S. Pedro de leur ville fut construite avec 




(23) Une disposition de Ia bulle derection du diocese imposait à Jean III 
Tagrandissement et I'aménagement en cathédrale de Ia vieille église S. Salvador d l'An- 
gra:...i'psÍMs eedesie Sancti Salvatoris edificia ampliarí et ad formam cathedralis 
ecclesie in omnibm et per omnia reduci f acere (Corpo Dipl. Port,, t. III, p, 135). 
Cest ce que la ville d'Angra demandait dans une requête, datée du 9 avril 1557, 
deslinde à étre remise au roi par lecrivain de Ia Câmara, Mateo Jacques*: Item pe- 
dimos a V.A. que mande fazer nesta cidade see porque a igreja [que hora?] serve de 
see he muito pequena e não se comfforma com a gramdeza e nobreza da cidade 
e os estramgeiros que vem aqui hão [diso?] estranho e aimda reprovão b&Q cidade 
tam nobre como esta ter húa igreja tam pequena a quoall ja ho povo fez ... mas 
certefiquamos a V.A. que esta tam pobre e as novidades, por nosos pecados, acodem 
tam mall e as terras são tão fraquas que riam sarn hos homens por ... poderosos que 
pera se mamterem e aimda com muito trabalho e também parece que Vosa Alteza 
em allgíia maneira esta a iso hobriguado por rrespeito dos dízimos que Heva, que sam 
da Igreja, e o Samto Padre na bulia da eriaçam deste bispado pos a V.A. esa bobri- 
guaçam e parece que caregua isto sobre sua comeiencia... (ADAH. Câmara Municipal 
de Angra. Livro de registos, n° 1, f° 4-4v). La transcription de ce passnge est en par- 
tic conjccturale à cause du manvais état du registre, dont les premiòres feuilles sont 
lacérées. La lettre, de même date, à Antonio Pinheiro, membre de la Mesa da Cons- 
ciência, (f° lOv-llv) plus facile à lire, mériterait également detre publiée en entier. 
A travers le respect des formes, on notera la fermeté du langage: le roi est obligé à 
construire à ses frais Ia cathédrale parce que le pape le lui impose et parce que il 
perçoit les dimes, «que são da Igreja». 
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des matériaux provenant de leur antique église S. Salvador» la 
première paroisse de Terceira (doe. n° 51). 



Quant au droit de patronat et de présentation, le privilège 
correspondant aux charges matérielles assumées par le patron 
des églises, nos documents permettent seulement d'admirer avec 
quelle discrétion, avec quel sens catholique de la hiérarchie, la 
portugaise en fit usage au cours des dernières déca- 
de la dynastie d'Avis. A partir de 1567, en effet, 1'examen 

ngra 





que et aux autorités diocésaines (doe. n° 25, 39 et 52). 
de la présentation était réduit à une simple formalité! Nous 

de Trente et de la 




résidence des évê 



L enseignement et la 
toujours 
de salut. Long 
II y a quelque 






WIUV 




sont comme deux 
sou oeuvre 
elle en a détenu lmitiative et le 
nous semble-t-il, 
aux Açores avec nos 





its n° 9 et 10, qui chargent en 1553 les 
(S. Jorge) et de Vila do Porto (Santa Maria) d ensei- 
gner la grammaire, tandis qu a la même date, un mestre ad hoc est 
institué, à la nomination de 1'évêque, dans les principales «villes» 
de Terceira et São Miguel ainsi qua Horta (Faial) (doe. n° 11). 
La fondation d'un collège de la Compagnie de Jesus à Angra, 
en 1569-1572 (doe. n° 44 et 46) peut être considérée comme le 
couronnement de cette oeuvre: un début denseignement supé- 
rieur. Notre document n° 45 compare la nouvelle institution à 
celles de Coimbra et Évora «omde ha colégios e universidades». 
Pour Thistoire des hôpitaux et des oeuvres d assistance, on pourra 
nos documents n° 40 et 47. 



Les textes que nous publions apportent encore bien d au- 
tres renseignements et pas seulement dans la sphère de Thistoire 
ecelésiastíque. L'histoire de Fadministration publique en tout 
premier lieu, — la plupart de nos documents ne sont-ils pas des 
ordres de paiement destinés aux agents de la Fazenda royale? — , 
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et avec elle, Fhistoire économique et 1'histoire sociale y trouve- 
ront bien des choses à glaner. 

Avant de terminer cette simple présentation, nous voudrions 
répondre encore à une question. Nos textes permettent-ils de 
préciser à quel titre les rois de Portugal ont ainsi participé à 
Forganisation de 1'Église aux Açores, comme d'ailleurs, dans 
les autres territoires d outre-mer de Fancien empire portugais? 
On pourrait croire que cest, pour parler comme le vieux Manuel 
Luís Maldonado, parce qu'ils furent «tão zellozos do divino cul- 
to». Certes, ce zele, les derniers rois de la Maison d' Avis Font 
possédé à un degré peut-être plus élevé que leurs prédécesseurs 
du XV fimc siècle. On en a d abondantes preuves, mais le zèle pour 
Ia religion, s'il peut être un stimulant dordre moral, ne suffit 
pas à fonder un système de rapports juridiques. Dans nos do- 
cuments, Jean III et D. Sébastien parlent sans cesse de «os bis- 
pados, as igrejas de minha obrigação». 

Mais, dira-t-on, les rois de Portugal ont agi en leur qualité 
cFadministrateur de la maítrise de Fordre militaire du Christ: 
«como governador e perpetuo administrador que sou do mes- 
trado da ordem e cavalaria de Noso Senhor Jesus Cristo», pro- 
clament-ils en tête d un grand nombre de nos actes. Sans doute, 
ce n'est là que reculer d'un point la question. Quelle corn- 
ou quelle autorité cette qualité d'administrateur de la 
militaire conférait-elle aux rois pour inter- 
venir dans le domaine ecelésiastique d outre-mer? Les manuels 
et les ouvrages de vulgarisation usent parfois de façons de par- 
ler, le plus souvent dailleurs génériques et vagues, d'oú il sem- 
ble résulter que la Couronne portugaise aurait hérité, en tout 
ou en partie, de la juridiction spirituelle conférée jadis par les 
papes à l ordre militaire du Christ. On pourrait, peut-être, au 
prix d une analyse scolaire rigoureuse et méthodique des deux 
termes de cette expression: «juridiction» et «spirituelle» arriver 
à lui donner un sens valable. Nous croyons, cependant, qu'il est 
préférable d'écarter une telle expression, parce que inexacte 
et equivoque, lorsqu'il s'agit de qualifier le role rempli par la 
Couronne portugaise dans Forganisation de 1'Église outre-mer. 
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En effet, la juridiction spirituelle, la cura animarum, au sens 
courant de lexpression, sur les populations dépendant de 1'ordre 
du Christ, était exercée, en vertu d une bulle du pape Boni- 
face IX, précisant et corrigeant la coutume antérieure ( u ), par 
le vicaire de Tomar. Or, a la demande du roi Manuel ler, le 
pape Leon X supprima, en 1514, cette fonction de vicaire de 
Tomar et y substitua la juridiction d'un évêque ordinaire, en 
1'occurence 1'évêque de Funchal La bulle Aequum reputa- 
mus créant, en 1534, le diocese des Açores prévoit, entre autre, 
que 1'évêque du nouveau diocèse jouira de la même juridiction 
et de la même autorité que n'importe quel autre évêque f 26 ) dans 
son territoire. On ne voit donc pas ou pourrait se glisser ici une 
juridiction de la Couronne. Cétait déjà Topinion du roi Jean IV 
de Portugal lui-même qui, en repouse à une pétition du chapi- 
tre d' Angra contre les empiètements de la Mesa da Consciência, 
déclarait que: «a bulia da creação daquelle bispado de Angra 
extinguio de todo a jurisdição ecclesiastica que a ordem de 
Christo tinha naquellas partes ultramarinas e a deo ao bispo de 
novo elleito...» (*) 

Les facteurs d ordre moral, qui, répétons-le, ne sont pas ici 
en cause, mis à part, les interventions royales dans notre do- 
maine trouvent, en réalité, leur origine et leur explication dans 
un fait concret três simple. Bien que la juridiction spirituelle 
ait été retirée à 1'ordre du Christ pour être donné à un évêque, 



(24) Bulle Magnae decotionis, Rome, 20 novembre 1389. Monumento Henri- 
cina, t. I, Coimbra, 1960, p. 266-267. 

(25) Bulle Pro excellenti praeemmentia, Rome, 12 juin 1514. Corpo Dipl. Port. t 
t. I, Lisbonne, 1862, p. 258. 

(26) ...pro uno episcopo Sancti Salvatoris nuncupando qui ... episcopalem ;'u- 
risdictionem, auctoritatem et potestatem exercerei ac omniu et singula alia que alii 
episeopi Ux suis ecclesiis, civitatibus et dioceúhus de jure vel consuetudine seu alias 
f acere poterant f acere libere et licite posset et deberet... Corpo Dipl. Port., t. III, 
p. 131. 

(27) ADAH. Cartório do cabido de Angra. Doe. do see. XVII, n° 31. Copie offi- 
cielle du décret du 24 février 1646, communiqué au chapitre d' Angra par une lettre 
du roi du 28 janvicr (sic) (ihid., n" 32), Nous connalssons de ces documents une copie 
ma XVII*"» 0 debut XVIII tniB s.) à la Bibliotbcque Publique d'Évora. Ms. CXIX.1/1, 
f° 335v-336v et une mention dans un mémoire du XVIII*""» siècle à la Bibi. Nationale 
de Lisbonne, Ms., caixa 213, doe. 14, f° 4v, qui renvoie au Livro dos decretos da Meza 
da Consciência e Ordens a foi. 62. II est probable que cc «livro» existe encore aux 
Archives Nationales de Lisbonne. 
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en 1514, les rois de Portugal, pour des raisons quil est facile 
de comprendre, conservèrent la perception de la díme ecclé- 
siastique. Les revenus de 1'ordre militaire du Christ dont parle 
la bulle d'érection du diocèse d'Angra et les rendas dont reparle 
le padrão portugais de 1535 (doe. n° 1) pour la dotation de 
1'évêque et du chapitre et le paiement des traitements du clergé 
nont pas dautre signification, car, si nous ne nous trompons 
pas, lordre du Christ ne possédait aux Açores aucune autre sour- 
ee de revenu ( 28 ). Dans un travail en préparation depuis plu- 
sieurs années sur «Les Lettres apostoliques concernant 1'expan- 
sion portugaise de 1500 à 1580 », nous essayerons de donner de 
ce fait capital une démonstration et une explication aussi com- 
pletes que possible pour Tensemble des dioceses portugais dou- 
tre-mer. Pour le moment, il nous suffira de relever que nos do- 
cuments fournissent à cet égard des témoignages précieux et, 
peut-être, péremptoires (efr doe. n° 12, 15, 28, 30, 38, 42, 49 etc). 

On pourra remarquer que des deux extrémités de 1'archi- 
pel açorien, le groupe Occidental (Flores et Corvo) n est jamais 
cité dans nos documents et Tile de Santa Maria, la plus orien- 
tale, n'y apparaít que deux fois, autant dire par exception ( 29 ). 
Ce silence s explique à merveille si Ion se rappelle que dans 
les iles en question les dímes ecelésiastiques avaient été cons- 
tituées en capital comme dot dune commanderie de lordre 
militaire du Christ: à Santa Maria, du vivant encore de 1'infant 
Henri le Navigateur, en faveur de Gonçalo Velho; à Flores et 
Corvo, à une date inconnue, peut-être sous le roi Manuel, en 
faveur de Pero da Fonseca. L'ordre abandonnant aux comman- 
deurs la perception des dímes, le maitre ou administrateur était 



(28) II est possible que dans les alfandegas (douanes) des iles on percevait Ia 
vintena, taxe de 5% établie par Henri le Navigateur, le 26 décembre 145(3, en faveur 
de 1'ordre du Christ, sur toutes les marchandises provenant de Cuince (esclaves or 
etc.). Cettc taxe fut étenduc par le roi Manuel ler, le 22 févricr 1903 aux importations* 
de 1'Inde (épices, pierres précicuses, etc.) (ANTT. Colecção Especial. Caixa 37, n° 1). 
Comtne cette vintena tenait lieu de díme dans 1'intention de son créateur, nous somrnes 
toujours dans le domaine des impositions à caractère religieux. 

(29) Doe. n° 10 et 53. Dans le premier cas, il sagit dune obligation de prêcher 
et denseígner la gramairc pour lc vigário de Vila do Porto. Pour le second cas, voir 
notre note au bas du document. 
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exonéré, ipso facto, de la charge de pourvoir aux frais du culte. 
Et, en effet, le tombo (inventaire des biens, cadastre) de la 
commanderie de 1 ile de Santa Maria, établi à la fin du XVI tm * 
siècle, nous assure que ceux-ci étaient à charge du comman- 
deur (®). A Flores, la veuve du dernier commandeur de la lignée 
des Fonseca, dans un long procòs qu'elle soutient à la fin du 
XVI ème siècle contre le nouveau seigneur, le comte de Santa Cruz, 
ne manque pas de faire valoir que les commandeurs Fonseca 
ont fait construir e à leurs frais la capela-môr des églises dans 
les trois centres d'habitation de Santa Cruz, Lages et Ponta 
Delgada ( 51 ). 

Mais, demandera peut-être tel lecteur desoriente, le roi 
n'était-il pas le patron (padroeiro) de toutes les églises d'outre- 
-mer? Bien súr, mais de la même façon qu'il létait, avec d autres 
seigneurs laics, de centaines d'églises au Portugal continental, 
c'est-à-dire dans les limites du droit commun, complete ou in- 
terprêté par la coutume locale. L/étendue du territoire sur lequel 
s etendait un tel privilège ne change rien à sa nature. D ailleurs, 
si Ion excepte les lettres-patentes du 11 octobre 1535 (doe. 
n ô 1), dont la rédaction s 'inspire manifestement de la bulle de 
diocese d'Angra, on constate qu aucun des 53 autres 
que nous publions ne fait mention du jus patronatus 
Portugal. Nous croyons, en vertu d une critique saine 
et objective, que Ion peut conclure de ce fait quau XVr mo 
siècle, la Couronne portugaise na pas fondé ses interventions 
dans le domaine ecelésiastique outre-mer sur la notion juridi- 
que du patronat. 




(30) ANTT. Convento de Tomar. Maço 66 (sans autre cote). Doeument origi- 
nal en mauvais état, f" 16-I8v. Interrogatoire de Baltasar de Paiva Homem, vicaire 
de N.S. da Assunção da Vila do Porto et des quatre bénéficiers Bartolomeo Luís, Pero 
de Friellas, Agostinho de Seixas et José Gonçalves (20 septembre 1580). Donne le 
traitement du clergé des trois paroisses de l'íle: Vila do Porto. Santo Espirito et Santa 
Barbara et la liste complete des obíigations du commandeur en matière de culte. 
Nous regrettons de ne pouvoir citer in extenso ce texte tres instructif, mais trop long 
pour étre reproduit ici. 

(31) Lisbonne. Bibi. Nac. Ms., caixa 208, n° 47, f° 18v. ...fazemdo mays tres 
igreyas matryzes de que fezerão as capellas-mores a sua custa, hornamdo-as de rreta- 
bollos e de ornamentos nesesarios ao culto devino. (certidão de la sentence du 3 jan- 
vier 1600). 
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Si 1'idée d'une juridiction spirituelle exercée par les rois de 
Portugal va au-delà de Ia réalité historique» celle du patronat 
reste en deça. Par la perception de la dime, la Couronne portu- 
gaise dépassait les droits et les pouvoirs d un simple patroa 
d'église. Le passe, c'est-à-dire lépoque autérieure à 1514, oú 
l ordre du Clirist a effectivement exerce la juridiction spirituelle 
outre-mer, ce passe, disons-nous, a laissé des traces. Et puis, 
il y a aussi une construction conceptuelle de l'histoire. On n'est 
pas letrado pour rien! Les deputes de la Mesa da Consciência 
e Ordens avaient besoin dune théorie pour se justifier leur acti- 
vité. Cette théorie, 011 la voit affleurcr tardivement et discrète- 
ment dans nos documents. Cest celle de Yappartenance des 
territoires et des églises d outre-mer à 1'odre militaire du Christ 
(cfr doe. n u 40, 42 et 43). Théorie archaique et qui ne corres- 
pondait plus à la réalité, bien sur, mais théorie acceptable, 
somme toute, et parfaHcment cohérente, qui nous oriente non 
pas vers le futur, c est-à-dire vers les élucubrations des auteurs 
régalistes et absolutistes des XVlf mc et siècles, mais 

vers le passe le plus lointain, celui de la reconquête chrétienne 
du Portugal, du X i,no au XIU fcmc siècles. Comme une illustration 
re de cette théorie exige la mise en oeuvre dune 

à nos documents, nous sommes 
obligés de prier le lecteur de bien vouloir prendre patience et 
de le renvoyer, sur ce sujet, à notre travail en 
nous avons parlé plus haut. 





Pour la transcription des textes, nous avons adopte le sys- 
tème international, de plus en plus répandu aujourd'hui, qui 
consiste à respecter la graphie originale des mots, en défaisant 
toutefois les abréviations, et à suivre 1'usage moderne pour la 
ponctuation, Temploi des majuscules et des signes diacritiques 
(cédille et «til»). Le príncipe de fidélité au document original 
se concilie ainsi au maximum avec la necessite de faciliter la 
lecture, Cette manière de faire s'imposait particulièrement pour 
Temploi du «til». En effet, si nos documents ne donnent pas 
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lieu à hésitation lorsque un trait horizontal surmonte les diph- 
tongues ao, ae, oe, il nen va pas de même lorsque le scribe 
a posé un même trait au-dessus d une voyelle simple. Ce trait 
peut alors smterprêter indifférement comme signe abréviatif 
ou signe de nasalisation. Il nous a donc paru arbitraire et même 
quelque peu pédant d ecrire cê, cota, qualidade et ainsi de suite, 
sans compter que ces formes, répétées sans cesse, heurtent désa- 
gréablement 1'oeil du lecteur. Nous avons dans ce cas, opté 
franchement pour lorthographe actuelle: cem, conta, quanti- 
dade, etc. Seule la graphie hú ou híta nous a semblé trop carac- 
téristique du vieux portugais et assez familière au lecteur déjà 
initié aux textes anciens pour que nous la supprimions. De mê- 
me, étant donné 1'impossibilité de discerner un critère objectif 
dans la façon dont les scribes, particulièrement à partir de 1560, 
ont graphie la contraction dês prépositions per ou por avec 
Farticle defini (pelo ou polo), nous avons usé de la forme mo- 
dera e: pelo chaque fois que le texte ne portait pas polo ou pollo 
en toutes lettres. Les formes snnor ou snor que nous employons 
sont celles qui nous paraissent respecter le plus fidèlement (avec 
notre matériel moderne d'imprimerie) les données du texte. Le 
«til» indique ici la palatalisation du n. Jamais dans nos do- 
cuments (à moins qiril ne s'agisse d une copie du XVH 4me siè- 
cle) on ne recontre la forme moderne senhor. Enfin, nous avons 
conserve, peut-être à tort, la numérotation des dates et sommes 
d argent en chiffres romains. Signalons au lecteur qui Figno- 
rerait que le trait horizontal surmontant un chiffre équivaut 
ici à la multiplication par mille: XV = 15.000. Nous avons tou- 
jours rendu le sigle monétaire rs par reis. L*accent apparait 
timidement dans les documents de la chancellerie royale por- 
tugaise après 1560. Nous Favons scrupuleusement reproduit là 
oú il se rencontrait. Il indique un prolongement du son de la 
voyelle (parallèlement à son dédoublement) plutôt que 1'accent 
tonique ou d'intensíté de lorthographe moderne. Nous avons 
ajouté deux ou trois fois un accent circonflexe sur Finfinitif du 
verbe pôr (pour éviter la confusion avec la préposition por) 
ainsi que sur la troisième personne singulier du subjonctif pré- 
sent du verbe dar (dê). 
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Dans ledition des textes, les points ... correspondent à un 
trou dans le document, tandis que les mots entre crochts [ ] 
représentent, au contraire, une reconstitution plus ou moins con- 
jecturale. Nous donnons, éventuellement, en note, les précisions 
nécessaires. A part quelques documents ígénéralement les moins 
bien conserves) qu'il nous a paru prudent de transerice directe- 
ment sur Foriginal, le présent travail a été réalisé entièrement 
sur des reproductions photographiques. II ne nous a pas été 
possible de revoir les originaux avant rimpression. Cest dire 
que certames lectures douteuses (et d ailleurs sans importance) 
ont, parfois, dú être décidées à 1'aide d un «coup de pouce». 
Si nous ne pouvons garantir au Iecteur davoir toujours rendu 
avec exactitude jusqu'au dernier per ou por, nous nous flattons, 
toutefois, de lui présenter un texte suffisamente sur, non seu- 
lement pour Fétude historique (celle que nous avions le plus à 
coeur), mais même du point de vue phdologique. Pour la mê- 
me raison, il ne nous a pas été possible de donner une des- 
cription des sceaux des documents n 4 5 et 6 ni de déchiffrer 
toujours complétement les indications d'enregistrement, figu- 
rant la plupart du temps au dos des documents, partie qui a le 
plus souffert des manipulations au cours des siècles. Nous avons 
cru cependant préférable de ne pas omettre ces indications. 
Enfin, toujours pour le même motif, nous n avons pas pu uni- 
formiser complétement, comme nous Faurions souhaité, la des- 
cription technique des pièces d'archives que nous donnons à 
la suite de leur cote. Au Iecteur exigeant ou chagrin, on nous 
permettra de répondre par la remarque d un grand érudit por- 
de la génération de 1920: Ninguém é perfeito! ( 32 ) 





ensuite 

, au Dr Manuel C. 

de Président de la Câmara 



un cordial merci dabord à la revue 
ineur qu*elle nous fait d accueillir cette 
ceux dont la collaboration précieuse 
de notre travail et, particulière- 
de Lima qui, malgré sa haute 
d'Angra do He- 



(32) Francisco Maria Esteves Pereira, en conclusion de 1'introdiiction à sa réédi- 
tion du Marco Paulo de Valentim Fernandes, Lisbonne, 1922, p. XLV. 
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roismo, a voulu prendre soin personnellement de la photogra- 
phie sur microfilms des documents de Y Arquivo Distrital d'An- 
gra; au Chanoine Louis Jadin, qui, de même, a aimablement 
fait fonctionner son appareil pour photographier les registres 
de la chancellerie de 1'ordre du Christ, aux Archives Nationales 
de Lisbonne, sans oublier le Rev. P. David Botelho do Couto, 
cure de Santa Luzia, à Angra qui, plus dune fois, fut notre 
intermédiaire diligent et efficace avec les services de Y Arquivo 
Distrital d'Angra do Heroísmo. 



CHARLES-MARTIAL DE WITTE, O.S.B. 



Copynghied material 



t Jean III. Évora, 11 octobre 1535, Lettres-patentes (carta). 

Dotation des évêques, des dignités et chanoines des cathédrales d' An- 
gra, Santiago du Cap-Vert et São Tomé, conformément aux dispositions 
des bulles de création de ces diocèses. Ordre à í almoxarife d Angra de 
payer ponctuellement au clergé de la cathédrale son traitement. 

ADAH. Reservado. Ms. C-l Manvet. Lrís Maldonado, Fénix Anzrence, {■> 57v- 
-58v, collatíoné avec Epitome das ilhas dos Açores, du même auteur, í" 45-46, rclii- 
dans !e même volume (1). Copie de la fin du XVII* mc siècle, d'après le «livro primeiro» 
de la feitoria d'Angra, aujourdtiui disparu. 

EDITION: Fn. Feuheiha Dbummond, Annaes da ilha Terceira, vol. I, Angra 
do Heroísmo, 1850, p. 547-550 (avec fautes). 

Dom João, por graça de Deos rey de Portugal e dos Algraves etc. 
A quantos esta minha carta virem faço saber que, dezejando eu que a 
nossa santa fee seja aumentada e acresentada e B o culto divino multipli- 
cado, suppliquei ao Santo Padre Clemente septimo que fizesse da igreja 
cathredal da cidade do Funchal da ilha da Madeira arcebispado e se 
archiepiscopal e que criasse e levantasse por igreja cathredal a igreja de 
São Salvador das ilhas Terseiras, na parte que se chama Angra, e que lhe 



(1) Sur cette oeuvre, cfr Mam ei. Coelho Baptista df. Lima, A «Fénix An- 
grence» do P * Manuel Luís Maldonado, dans Arquivo Distrital de Annra do Heroísmo, 
Boletim, vol. I (1950), p. 113-176. — Au moment oú ce travail allait être cnvoyé à l'im- 
pression, une note du livre de J. A. Pereira, A diocese de Angra na história dos seus 
prelados, t. I, p. 16, nous est tombée sous les yeux, d'après laquelle 1'original de notrc 
document se trouverait au petit musée de la cathédrale d*Angra. II nous a été, ma- 
lheureusemente, impossible dobtenir confirmatiou du fait ct d'en profiter, éventuelle- 
ment, pour la presente édition. 
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desse por diocese todas as outras ilhas que se chamão as Terseiras, como 
nas letras de sua criação se declara; e assim que criasse e levantasse em 
see cathredal a igreja de Nossa Senhora da Graça da ilha de São Thomé, 
dando-lhe por diocese Conguo pellos lemites que são declarados em sua 
fundação e creação; item que isso mesmo creasse e levantasse em sec 
cathredal a igreja de Santiago do Cabo Verde e lhe desse por diocese a 
dita ilha de Santiago, com os / f 58 / mais lugares e terras que em sua 
fundação e instituição outrosi são declarados. E assim lhe suppliquei que 
concedesse o direito do padroado e de aprezentar aos ditos bispados, 
quando quer que ouvessem ser providos e acontecessem vagarem, a mi 
e aos reis que pello tempo forem em estes reinos de Portugal e que o 
direito do padroado e aprezentação as dignidades, conezias e outros quais- 
quer benefícios, com cura ou sem cura, dos ditos bispados fossem do 
mestre e governador da dita ordem de Christo destes reinos que hora he 
e pello tempo fossem, assim dos benefícios que hora são criados como 
dos que pello tempo se criarem e instituírem, como the agora pertenceo 
e pertence o b dito padroado e aprezentação ao dito mestre ou gover- 
nador. E assim dei consentimento que o dito Santo Padre podesse dar 
e applicar das rendas do dito mestrado de Christo pera a meza pontifi- 
cal de cada hú dos ditos bispados, pera soportamento e mantença dos 
bispos que hora delles são e pello tempo forem, quinhentos cruzados em 
cada hú anno que são duzentos mil reis; e assim consenti que Sua Santi- 
dade desse e applicasse as dignidades e conezias abaixo declaradas, que 
ordinei que haja em cada hua das ditas sees, as rendas seguintes a custa 
das rendas do dito mestrado, scilicet: que ao c deado se applicasse toda 
a renda que hora, ao prezente, tem os vigairos que das ditas igrejas, que 
se assim crearão cathredais, são e ao mestrescolado, chantrado, thezou- 
rado, arcidiagado, a cada húa destas dignidades, dezaccis mil reis e pera 
doze conezias que ha-de haver em cada hua das ditas igrejas doze mil 
reis pera cada húa conezia, na qual renda e mantimentos entrara toda 
a renda que os beneficiados, vigairos que hora são e athe agora forão tem 
da renda do dito mestrado. E todo o asima dito foi consentido pello dito 
Santo Padre como por mi foi pedido, suplicado e consentido e as ditas 
igrejas são eregidas e alevantadas em sees cathredais e os bispados eregi- 
dos e ordenados com seos lemites e creados em cada see hú deado e hu 
mestrescolado e hu chantrado e hú thezourado e hú arcideagado e doze 
conezias pera que se possão com ellas celebrar os officios divinos como 
convém se fação em igrejas cathredais. E porque o espiritual tem necessi- 
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dade do temporal pera soportamento e mantença dos menistros, he ne- 
cessário que os ditos bispados, dignidades e conezias tenhâo seguras pera 
sempre as ditas rendas que assim por meu consentimento lhes forão appli- 
cadas pelo Santo Padre das rendas que o dito mestrado tem nas ditas 
partes, portanto, considerando eu o sobredito e ser muito serviço de Deos 
he necessário pera bom governo do spiritual das ditas ilhas Terseiras e 
que dello se sigira em ellas acresentamento grande no culto divino, por 
esta minha carta, como governador que sou por authoridade apostólica 
do dito mestrado de Christo, consinto e aprovo deste dia pera sempre a 
dita aplicação e doação que o Santo ff 58v / Padre fez das ditas rendas 
do dito mestrado e necessário e novamente lhas dou e outrogo e lhe faço 
delias pura e irrogavel doação; e quero e mando que os ditos bispos, 
deães d e dignidades e conguos (?) tinhão e hajão em cada bfi anno muito 
bom pago das rendas que o mestrado tem em seos bispados, o que lhes 
assim he ordenado e applicado como asima dito he pera mantimento de 
suas dignidades e conezias, E porem nesta copia destas rendas que hora 
he ordenada aos ditos dignidades e conigos entrara a renda que os vigai- 
ros e beneficiados das ditas igrejas que athe agora tiverão a custa das 
rendas do mestrado como asima he declarado; a qual renda vencerão 
e haverão os ditos dignidades e conigos depois que servirem seos bene- 
fícios por destribuições, segundo pellos bispos for ordenado, como se nas 
bulias da dita creação conthem. E esta doação lhes faço com tal condi- 
ção e declaração que os bispos que pello tempo forem sejão por mi e 
pellos reis meos successores aprezentados e, a minha aprezentação e dos 
ditos reis meos successores, providos nos ditos bispados pello Santo Pa- 
dre, como nas bulias da creação dos ditos bispados he concedido, e os 
ditos deães, dignidades, conigos e outros beneficiados, de benefícios as- 
sim curados como simplex de qualquer calidade que sejão, serão provi- 
dos a aprezentação minha como governador do dito mestrado e dos mes- 
tres ou governadores que pello tempo forem e em outra maneira não. 
E porquanto o bispo D. Agostinho, do meu conselho, he provido e con- 
firmado a minha aprezentação do bispado da cidade de Angra da ilha 
Terseira, lhe mando dar esta carta dos quinhentos cruzados que em cada 
hú anno ha-de haver pera seu mantimento das rendas que a ordem do 
dito mestrado tem na dita ilha. Pella qual mando ao meu almoxarife ou 
recebedor delia que hora he e ao diante for que do rendimento das ditas 
rendas do mestrado dê e pague ao dito bispo Dom Agostinho e a qual- 
quer outro bispo do dito bispado que pello tempo for, de São João que 
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passou 



anuo 



trinta e sinco em 



os 



ditos quinhentos cruzados; e assim entregara ao prioste das dignidades 
e conezias da dita see todo o que se montar nos mantimentos delias pella 
giza e maneira que dito he pera da mão do dito prioste os ditos digni- 
cobrarem e receberem o que das prebendas de suas di- 
nezias vencerem, secundo o regimento e estatutos da dita 




dos quais dinheiros lhes o dito almoxarife ou recebedor fara bom pa- 
gamento aos quartéis do anno por inteiro e sem quebra algíía postoque 
ahi a haja, por esta so carta geral sem mais tirarem outra da minha fa- 
zenda. E pello treslado delia que sera registado no livro da sua despesa 
pello escrivão do seu officio com conhecimento do dito bispo e outro do 
prioste do que receber pello cabido, mando aos contadores que lhe levem 
em conta. 

Dada em Évora aos onze dias do mez d outubro — Pedro de Mes- 
quita a fez — anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil 
quinhentos trinta e sinco. 

Rey. 

DOC. L NOTA. 
* Ms.: em. 
•> Ms.: ao. 
« Ms.: o. 
d A/s.; doações*^. 

2. Jean III. Coruche, 10 mai 1536. Alvará. 

Ordre aux fermiers des 
ment à Talmoxarife (t Angra les sommes nêcessaires au 
tetnent de Vévêque et du clergé de la cathédrale. 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do sec. XVI, n" 71. Origi- 
nal, 2 foi. papicr, 300x210 mm. (en mauvais état, rongé par 1'humtdité). 

Eu el-Rey ffaço saber a vos, rremdeiros das ilhas dos Açores, que 
o bispo d'Amgra ha daver duzemtos mil reis cadanno paguos nas rrem- 
das desas ilhas, per carta geral do dote do dito bispado, como tem per 
seu padrão. E porquamto ao tempo que lhe foy pasado o dito padrão 
vos tínheis jaa as ditas rremdas arrcmdadas, de maneira que per voso 
arremdamento não temdes obriguação de fazer o paguamento do dito 
dote em seus tempos e porque eu queria que o bispo fose delle bem 
paguo, vos mando que do primeiro rremdimento das ditas rremdas em- 



Copyrighted material 



DOCUMENTS ANCIENS 



153 



tregueis ao meu almoxarife ou rrecebedor da ilha Terceira os ditos du- 
zemtos mil reis aos tempos que ao bispo ouverem de ser paguos, segundo 
forma de sua carta, pera lhe o almoxarife fazer delles seu paguamento. 
E pola mesma maneira emtreguareis mais ao dito almoxarife ou rrecebe- 
dor, em cada hú dos annos de voso arremdamento, o que as denidades, 
coneguos da see da dita cidade d'Amgra ouverem daver de seus orde- 
nados. E per este ou o trellado delle [e conhecimen]to em forma do dito 
almoxarife ou rrecebedor, mando ao ffeitor das ilhas, a que . . . voso arrem- 
damento sois obryguado a acodir, que vos tome em comta no primeiro 
paguamento de cadanno o que se montar e ouver daver o dito bispo e 
denidades e coneguos e aos comtadores que lhos levem em comta. E isto 
comprireis asy emquanto o voso arremdamento durar, sem a ello pordes 
duvida nem embarguo alguú porque, por estes direitos serem da calidade 
que vedes, rreceberey diso prazer. E per este mando ao dito almoxarife 
ou rrecebedor que tenha cuidado d arrecadar o dito dinheiro de vos e de 
fazer os ditos paguamentos per imteiro e sem quebra, segundo fforma da 
dita carta. Vicemte de Ffreitas o fez em Coruche, aos X dias de Mayo 
de MV 0 XXXVI. Este quero que não pase polia chancelaria sem embargo 
da ordenação em comtrairo. E este quero que valha como carta sem em- 
barguo da ordenação titulo vimte que diz que as cousas que pasarem 
danno e dia pasem por carta. Fernandalvarez o fez escrever. 



Rey. 



Dom ... * 



Álvara pera os rremdeiros das ilhas dos Açores que em cada huú 
anno dos de seu arremdamento emtreguem ao almoxarife ou rrecebedor 
delias U c reis, aos tempos que ouverem de ser paguos, ao bispo d'Amgra 
per sua carta gerall pera lhos elle laa aver de pagar, segundo forma 
delia, posto que os rremdeiros per seu arremdante [não ajam] d'acodir 
com os pagamentos ao feitor das ilhas. E pela mesma maneira se pafgar] 

e ordenados dos coneguos da see da dita cidade d'Amgra. E que 

[não passe pela] chancelaria. 
/ f 1 v./ Registado 

Fd Alvarez. 
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por mim Diogo (?) Gonçalvez. 



Registado per mim Melchior Dam... 
no livro deste almoxarifado... 



Melchior Dam ... 
1536. 

Registado: Vicemte de Freitas. 

DOC. 2 NOTA. 

a Nom illisxble. 

3. Jean III. Lisbonne, 20 mai 1539. Mandement. 

Ordre aux contadores de la Casa dos Contos d'acccpter sur les comp- 
tes de lalmoxarife ou receveur de la ville cl Angra 18.000 reis, payés en 
1536 pour le traitement de trois canonicats non pourvus durant le second 
semestre de cette année. 



ADAH. Cartório do Cabido do Angra. Documentos do séctilo XVI, n° 73. Ori- 
ginal, papier, 293x204 mm. 

Comtadores de minha Cassa. Mando-vos que leves em comta ao al- 
moxarife ou rrecebedor que o anno de V e trimta seys foy das minhas 
rremdas da cidade d*Amgra dezoyto mill reis, por outro tamtos que o 
dito anno pagou ao adaiam e cabido da see da dita cidade de tres conesyas 
que nam serviram na dita see os derradeiros seys meses do dito anno, por 
nam serem provydos no dito tempo, pera comprimento das doze orde- 
nadas na dita see, a rrezam de doze mill reis cada huua por anno, como 
he comtheudo em huú padram por mim asynado, porquamto ffaço mercê 
ao dito adaiam e cabido dos ditos dezoyto mill reis, os quaees lhe asy 
levareês em comta, com certidam do comtador da ilha Terceira da 

como no rregisto do dito padram que estaa 
rregisto do dito almoxarifado, fica posta verba de como lhes 
pela dita maneira. Ayres Femamdez o fez em Lixboa 



no livro do 
asy fiz esta 

a XX dias de Mayo de myll V o XXXIX. E eu Damiam Diaz o fiz escrever. 



P. 



Rey. 



Dom ... * 
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Que levem em comta ao almoxarife ou rreceb edor que o ano de 
XXXVI foy das rremdas da cidade d*Amgra XVIII reis que pagou ao 
adaiam e cahydo da see da dita cidade de tres conesyas que nam servyram 
na dita see os derradeiros seys meses do dito anno por nam serem provi- 
dos no dito tempo pera comprymento das XII ordena das na dita see a rre- 
zam de XII reis cada húa porque V.A. faz dos ditos XVIII reis mercê ao 
dito adaiam e cabydo. E por-se-a verba no registo do padram. 

/ f lv. I P. Jorge (?) Registado: Damiam Diaz. 

Pagou III o LX reis. 
João de Matos. 

Registado: Gregorio (?) do Amarall. 

DOC. 8 NOTA. 

» Nom Misible. 

4. Jean III. Lisbonne, 18 octobre 1540. Alvará. 

Ordre à /'almoxarife d 'Angra de payer annuellement 8.000 reis, à ti- 
tre gracieux (mercê), à Vorganiste de la cathédrale, 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 6. Ori- 
ginal, papier (en mauvais état). 

Eu el-Rey mamdo a vos, almoxarife ou rrecebedor do almoxarifado 
da cidade d'Amgra, que, do primeiro dia do mes de Setembro deste ano 
presemte de mil V c coremta em diante, deis em cada hum anno, do di- 
nheiro do rremdimento do dito almoxarifado, ao tamgedor dos órgãos da 
se da cidade d'Amgra, que ora tamge, oito mill reis de que faço mercê 
ao bispo e cabido da dita see, emquanto o dito bispo não prover diso 
outra pesoa. E pello trelado deste, que sera trelladado no livro de vosa 
despesa pello espryvão de voso carguo, e conhicimento da dita pesoa que 
tamger os ditos órgãos, mando aos comtadores que vos levem em comta 
o que lhe asy cadano pagardes pella maneira [acima?] dita. E este ey por 
bem que valha como carta posto que o [tempo?] dele aja de durar mais 
de hum anno, sem embargo de minhas ordenações em contraíra. Pero 
Ribeiro o fez em Lixboa a XVIII dias d'Outubro de mill V c e coremta. 
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E este não passara pela chancelaria. Diz ha antrelinha: e este não passara 
pela chancelaria e eu, Dam iam Diaz, o fiz escrever. 



Rey. 

P. Dom... a 

Pera o almoxarife ou rrecebedor do almoxarifado d'Amgra, que dê 
em cada huií anno, do primeiro dia do mes de Setembro deste anno de 
V c R em diamte, oito mill reis de que V.A. faz mercê ao bispo e cabido 
da see da cidade d'Amgra pera o tamgedor que ora he dos órgãos da dita 
se, emquamto o dito bispo não prover diso outra pesoa. E este valha 
como carta. 

/ f lv. / Foy apresentado este alvará del-Rey noso sefior per o chan- 
tre a IIII 0 de Novembro de I V c R u annos e fica per mim, Gaspar Bar- 
bosa, esprivão do almoxarifado, registado no livro de sua receita(?) — des- 
pesa do dito anno, as foi. 198 e 199 do dito livro. 



DOC. 4 NOTA. 

a Nom illisible. 



5. D. Rodrigo Pinheiro, évêque d'Angra à Baltasar 
la cathédrale et juge ecclésiastique d'Angra. 
Alvará. 




Conformément aux intentions du roi et, suite aux 
tés et chanoines du chapitre d Angra, ordre dexiger des officiers du fisc, 
sous peine dexcomniunication, le paiement ponctuel du traitement de ces 




ADAH. Cartório do Cabido dc Angra. Documentos do século XVI, n° 8. Origi- 
nal avec sceau en cire plaque, papier, 297 X 205 mm. 

Dom Rodrigo Pinheiro per mercê de Deus e da Samta Igreja de 
Roma bispo da cidade d*Amgra e das ilhas dos Açores, do comselho dell- 
-Rei noso snor, etc. Per este noso allvara fazemos saber a vos, muito honrra- 
do Balltasaar Goncalvez, chamtre da nosa see da cidade d'Amgra e noso 
houvidor do eclesiastiquo na jurdição da dita cidade, que nos somos ora 
emformado que, mãodamdo ell-Rei noso snor que os dinidades e cone- 
guos da dita see seijão per seus allmoxerifes e oficiaes muito bem paguos 
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de seus istipemdios e mãotimemtos aos quoartes, eles o sam muito mall, 
levamdo muito comtino trabalho no sirviço da dita see e, temdo eles sir- 
vido muitas vezes o primeiro e segundo e terceiro quartos, nam são pa- 
guos do primeiro, no que rrecebem muita perdaa por serem proves e não 
terem outra cousa com que se sostemtar senão com o dito hordenado e 
por asi rreceberem maos paguamemtos se endividavão e viviam muito 
mais provememte, o que não he sirviço de Deus nem de Sua Alteza, pi- 
dindo-nos que os provesemos dalgum rremedeo pera serem paguos dos 
ditos quartes a seus tempos. E nos, visto o que asi nos emviarão dizer 
e pidir e por a temção de Sua Alteza ser que eles serião per seus oficiaes 
aos tempos ordenados muito bem paguos, vos mãodamos que tamto que 
o quartell foi vemcido pellos ditos dinidades e coneguos mâodes loguo 
noteficar duas ou tres vezes ao allmoxarife ou aos oficiaes que tiverem 
carguo de paguar os ditos quoartes que o pagem. E não no queremdo 
o dito allmoxerife ou oficiaes fazer, procederes comtra eles com excomu- 
nhõis e cemçuras iclesiastiquas ate paguarem. O que asi mãodamos por 
nos parecer sirviço de Deus e de Sua Alteza e necesario pera o bom sir- 
viço da dita see. O que asi comprires sem duvida nem embarguo que a 
elo seja posto. 

Dado em a cidade de Lixboa sob noso sinall e sello, aos XVI / f° lv / 
dias do mes de Setembro — Amtonio d' Abreu, escrivão de nosa camará, 
ho fez — ano do nacimento de Noso Snor Jhesu Christo de mill e qui- 
nhemtos e coremta e quoatro annos. 

o bispo d'Amgra. 

Registado no livro da chamcelaria diguo no livro dos rregistos per 

mim, Amtonio d'Abreu. 

6. Jean III. Évora, 3 novembre 1544. Lettres-patentes (carta). 

Donation à la cathédrale et Angra tfune maison pour servir de rési- 
dence à 1'évêque. 

ADAH, Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 10. Origi- 
nal en parchemin, avec sceau pendant, 410x290 mm. 

Dom Joam, per graça de Deus rrey de Portugual e dos Alguarves 
daquem e daalem mar em Affrica, siínor de Guinee e da comquista, na- 
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veguação, comercio de Ethiopya, Arábia, Perssia e da Imdia. A quamtos 
esta minha carta virem faço saber que, queremdo eu f fazer graça e mercê 
aa ssee da cidade d'Amgra, tenho por bem e me praaz lhe fazer doação 
e mercê deste dia pera todo sempre, pera o apousemtamento do bispo 
da dita cidade que ora he e ao diamte for, de híias casas minhas que estão 
junto da dita see, apeguadas com o adro dela, que forão de Francisco 
de Gibrelião, rremdeiro que foy das ilhas dos Açores, ao qual foram to- 
madas por dividas que me ficou devemdo das rremdas das ditas ilhas que 
teve e metidas em meus propiios, das quaes faço mercc aa dita ssee asy 
e da propiia maneira que pera mim foram tomadas, que he o asemto das 
ditas casas, que são duas casas de morada com suas camarás e cozinhas 
e hum quimtal em face de rrua na carreira dos cavalos, asy como todo 
estaa tapado de paredes com hum pombal, como se viio per certidão de 
Dioguo Ffemamdez, cavaleiro de minha casa, que anda nas ditas ilhas 
sobre aa rrecadaçam de minhas dívidas. E as a ditas casas partem da 
bamda do levamte com a carreira dos cavalos e, do norte, com rrua que 
vay pera as dadas e, do ponente, com casas e quintal de Bras Pirez do 
Camto e do sul com chãos e casas de Domingos Gonçalves barbeiro. 
E portamto mando ao corregedor e comtador das ditas ilhas que dê aa 
dita see a pose das ditas casas e a quaesquer outras justiças, officiaes 
e pesoas a quem esta for mostrada e o conhecimento dela pertemcer que 
lhas leixem (sic) ter daquy em diamte pera sempre, pera o apousenta- 
mento do dito bispo, que ora he e ao diamte for, e posuir e fazer nelas 
e com(?) ellas todo o que lhe aprouver como cousa propiia da dita see, 
porquamto lhe faço delas mercê como dito lie. E porem nam se podram 
vemder, trocar, partir nem escanbar nem per outra nenhúa viia fazer 
delias outro algum partido, por servirem pera o apousentamento do dito 
bispo da maneira sobredita. E o dito comtador poraa verba no livro dos 
propiios, omde esta carta seraa tresladada, como asy fiz doação e mercê 
das ditas casas aa dita ssee. E hum alvará que tinha per que lhe asy 
tinha ffeito a dita mercê e per elle lhe ser pasada esta carta das ditas casas, 
tamto que asy fosem metidas nos propiios, foy rroto ao asynar desta que 
por firmeza delo lhe mandey dar por mim asynada e aselada do meu 
sello pendente. Dioguo Lopez a fez em Évora aos tres dias do mes de 
Novembro anno do nacimento de Noso Sííor Jhesuu Christo de mil e qui- 
nhentos coremta e quatro annos. Diz o rrespançado: «ditas casas». E eu 
Damiam Diaz o fiz escrever. 

el-Rey. 
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[sous le pli] Carta per que V.A. faz mercê aa ssec da cidade d'Angra 
d'hGas casas que estão junto da dita see que são de V.A. e foram tomadas 
a Francisco de Gibrelião, rrendeiro que foy das ilhas por dividas que fi- 
cou devindo e metidas nos propiios, como se viio per certidam de Diogo 
Fernandez, que anda nas ditas ilhas sobre aa rrecadaçam de vosas dividas. 
Das quaes casas V.A. faz mercê aa dita ssee pera o apousentamento do 
bispo da dita cidade, que ora he e ao diante for, como tudo acima vay 
declarado. E que se ponha a verba no livro dos propiios, omde esta sera 
treladada e hum alvará que a dita ssee tinha per que lhe V.A. comcedo 
esta mercê foy rroto ao asynar desta. 

[ou verso] Registada 

Paga V o R reis a VI dias de Dezembro de mill e V C RIIH° annos. 
Pero Gomez. 

E aos officiaes; CLXXX reis. 
[à hauteur du sceau un signe illisible.] Pagou cem reis. 

DOC. 6. NOTA. 
a Doe: a. 

7. Jean III. Lisbonne, 25 avril 1553. Lettres-patentes (carta). 




Augmentation de 4.000 reis du traitement des dignités et chanoines 
du chapitre d Angra. 



ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 14. Ori- 
ginal en parchemin, 374X255 mm. Manque Ie sceau, dont il reste toutefois letui en 



Dom Joam, per graça de Deus rey de Portugual e dos Alguarves 
daquem e daalem mar em Affrica, snnor de Guinec e da comquysta, na- 
vegação, comercio de Thiopya, Arábia, Perssia e da Imdia, como gover- 
nador e perpetuo admenistrador que sam da ordem e cavalaria do mes- 
trado de Noso Snííor Jhesuu Christo. A quamtos esta minha carta virem 
faço saber que, pelo semtir asy por serviço de Noso Snnor e por mo pedir 
Dom Jorge de São Tiago, bispo d'Amgra, do meu comselho, e asy por 
fazer mercê ao cabido da see da dita cidade, ey por bem e me praaz que 
os quatro denidades da dita see, scilicet: chamtre, arcediago, tisoureiro e 
mestre escola, e os cónegos delia tenhão c ajam quatro mil reis cada hum 




bois. 
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delles mais cada anno de seu mantimento ordenado daquy em diamte, 
aalem dos dezaseis mil reis que cada hum dos ditos denidades tem e dos 
doze mil reis que tem cada coneguo pera averem daquy em diamte os 
ditos denidades vimte mil reis cada anno cada hum e os coneguos dezaseis 
mill reis. O qual acrecentamento lhes seraa pago aa custa de minha fazem- 
da per esta soo carta geral, sem mais tirarem outra provisão, asy e da ma- 
neira e com as obryguações com que se lhe pagua o mais ordenado. E por- 
tam to mando ao almoxarife ou rrecebedor, que ora he e ao diamte for, 
do almoxarifado da dita cidade que daquy em diamte dê e pague aos 
ditos denidades e cónegos os ditos quatro mil reis do dito acrecentamento 
a cada hum delles cada anno por esta soo carta geral, como dito he. E pelo 
trelado delia, que seraa rregistada no livro de sua despesa pelo scprivão 
de seu officio, com conhecimento dos ditos denidades e coneguos, mando 
que lhe seja levada em comta a comthia que paguar e asy mando ao ba- 
rão d'Alvito, vedor de minha fazenda, que lhos faça asemtar no livro da 
fazenda da dita ordem. E por ffirmeza dello lhe mandey dar esta carta 
por mim asynada e aselada com o selo delia. Dioguo Lopez a fez em 
Lixboa, aos vimte e cimquo dias do mes d'Abril, anno do nascimento de 
Noso Snrior Jhesuu Christo de mil e quinhemtos cimcoenta e tres. Eu 
Damiam Diaz o fiz screver. 

Rey. 

[sous le pli] P. ho barão - 

Carta per que V.A. ha por bem, pelos rrespeitos acima declarados, 
que os quatro denidades acima nomeados da ssee da cidade d'Amgra e os 
cónegos, delia, aja daquy em diamte cada hum delles quatro mil reis mais 
d ordenado cada anno aalem dos ordenados que ora tem, como nesta faz 
menção, e que lhe seja o dito acrecentamento paguo no almoxarifado da 
dita cidade por esta carta geral. 

Registada no livro da fazenda da ordem do ano de LM. 
[au verso] Pagou nihill. Amtam da Fonseca. E aos oficiaes: II VIII f LXXX 
reis. 

Registado na chancelaria do mestrado. 
[au dessus du sceau] Amtam da Fonseqa. 

Registada no livro dos registos desta allfandega d'Angra da ilha Ter- 
ceira as folhas 70. Mateus Jaques(?). 

Registado no livro novo. 
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8. Jean III. Lisbonne, 27 avril 1553. Lettres-patentes (carta). 
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de quatre enfanis de clweur de la cathêdrale d' Angra, nom- 
par lévêque et à ses ordres, avec un salaire annuel de 1.000 reis. 




ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 16. Ori 
ginal en parchemin. Le sceau 



Dom Joam, per graça de Deus rrey de Portugual e dos Alguarves 
daquem e daalem mar em Affrica, símor de Guinee e da comquysta, na- 
veguação, comercio d'Ethiopiia, Arábia, Perssia e da Imdia, como gover- 
nador e perpetuo admenistrador que são da ordem e cavalaria do mes- 
trado de Noso Síífior Jhesuu Chrislo. A quamtos esta minha carta virem 
ff aço saber que, pelo asy semtir por serviço de Noso Snnor, ey por bem 
e me praaz que daquy em diamte aja quatro moços do coro na see da 
cidade d'Amgra da ilha Terceyra pera que nela syrvão naquelas cousas 
e da maneira que lhe o bispo da dita cidade ordenar e mandar. Os quaes 
moços do coro o dito bispo nomearaa e poraa e averaa cada hum delles 
mil reis em cada hum anno aa custa de minha fazenda que lhe seram pa- 
gos no almoxarifado da dita cidade d'Amgra. E portamto mando ao al- 
moxarife ou rrecebedor do dito almoxarifado, que ora he e ao diamte 
for, que, do dia que os ditos moços do coro começarem a servir na dita 
see em diamte, em cada hum anno lhes dê e pague os ditos mill reis a 
cada huum e lhe faça delles boom paguamento, a metade no meo do anno 
e a outra metade no fim delle, por esta soo carta geral com certidam do 
dayão da dita ssee ou do presidemte do cabido delia de como servem. 
E pelo trelado desta, que seraa rregistada no livro do dito almoxarifado 
pelo seprivão delle, com conhecimentos dos ditos moços do coro, mando 
aos contadores que lhos levem em conta. E asy mamdo ao barão d'Alvito, 
vedor de minha fazenda, que lhos faça asemtar no livro da fazenda da 
dita ordem. E por firmeza dello lhe mandey dar esta carta por mim asy- 
nada e aselada com o selo delia. Dioguo Lopez a fez em Lixboa aos vimte 
e sete dias do mes d'Abril, anno do nascimento de Nosso Snnor Jhesuu 
Christo de mil e quinhemtos e cimcoemta e três. E eu Damiam Diaz a 
screver, 



P. 



ho barão. 
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Carta pera que V.A. ha por bem que daquy em diamte aja na ssee 
da cidade d'Amgra quatro moços do coro e que ajam aa custa de vosa 
fazenda mil reis cada anno, cada hum, que lhe seram pagos pella maneira 
acima declarada no almoxarifdo da dita cidade por esta carta geral. 

Asentada no livro da fazenda da ordem do anno de 1553. 
[au verso] Pagou nihill. Amtam da Fonseca. E aos oficiaes: VII o ... reis. 

Registada na chancelaria do mestrado. 
[à lemplacement du sceau] Amtam da Fonseqa. 

Registada no livro dos rregistos desta allfandega d'Angra da ilha 
Terzeira as folhas 69. Mateus Jaqes. 

Registado no livro novo. 
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III. Lisbonne, 6 mai 1553. Alvará. 



Traitement annuel de 10.000 reis pour le vicaire de Vila das Velas 
chargé de prôcher les 




ADAH. Cartório do Cabido do Angra. Documentos do século XVI, n° 17. Ori- 
ginal, papicr, 300X211 mm. 



.t ■ • 




Eu el-Rey, como governador e perpetuo admenistrador que sam da 
ordem e cavalaria do mestrado de Nosso Snííor Jhesuu Christo, faço saber 
a quamtos este meu alvará virem que eu tenho ordenado que o vignairo 
da igreja de Sam Jorge na vila das Velas da ilha de Sam Jorge pregar na 
dita igreja aos domingos e ffestas primeipaes do anno e 
tica na dita villa. Pelo qual trabalho de preguar e imsynar da 
ey por bem que aja dez mill reis em cada hum anno aa custa de minha 
fazenda, aalem do ordenado que tem com a dita viguairia e asy poderaa 
também levar das pessoas a quem imssinar gramática o que lhe por o 
imssino delia quiserem dar. Os quaes dez mUi reis mando que lhe sejam 
pagos pelos rremdeiros das rremdas das ilhas dos Açores ou por seus fey- 
tores ou procuradores, nam semdo os ditos rremdeiros presemtes nas ditas 
ilhas. E pelo treslado deste alvará com conhecimento do dito viguairo 

gramática, mando ao meu ffeitor das ilhas nesta cidade de Lixboa que 
tome os ditos dez mill reis em conta e paguamento aos ditos rremdeiros 
do que lhe forem obriguados paguar de seu arremdamento e aos conta- 
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dores que os levem em despesa ao dito feytor, posto que nam fosse em 
caderno dasentamento, sem embarguo do rregimento em contrairo. E este 
quero que valha e tenha viguor como se fose carta ffeita em meu nome 
por mim asynada e passada pela chamcelaria, posto este nam seja pasado 
pela dita chamcelaria, sem embarguo das ordenações do segundo livro 
que o contrairo despoem. Dioguo Lopez o fez em Lixboa a VI dias de 
Mayo de I V c LIII. E eu Duarte Diaz o fiz escrever. 

P ^ ho barão 

Álvara per que V.A. ha por bem que o viguairo da igreja de Sam 
Jorge da vila das Velas da ilha de São Jorge aja aa custa de vosa fazenda 
X reis cada ano, pelo trabalho de preguar e imsynar gramática na dita 
vila, aalem do ordenado que tem com a dita viguairia e que posa tanbem 
levar das pessoas a que imssinar gramática o que lhe quiserem dar pelo 
imsyno delia. Os quaes X reis lhe seram pagos pela maneira declarada 
neste alvará que valeraa como carta e nam pase pela chancelaria. 

[en marge] Asentado no livro da fazenda da ordem do ano de 1553. 

t 

10. Jean III. Lisbonne, 6 mai 1553. Alvará. 

Traitement annuel de 10.000 reis pour le vicaire de Vila do Porto 
(ile Santa Maria) pour prêcher les dimanches et fêtes et enseigner la 
grammaire. 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 17bis. 
Original, papier, 300x211 mm. (trous). 

...que o viguairo da igreja de Nosa Sííora da Asumção da villa o 
Porto da ilha de Samta Maria pregue na dita igreja... 

... ey por bem que aja ... e asy posa também levar das pesoas a 
quem imsynar ... 

Álvara por que V.A. ha por bem que o viguairo da igreja de Nosa 
Siíora d'Asumção da vila o Porto da ilha de Samta Maria... 
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U, Jean III. Lisbonne, 6 mai 1553. Alvará. 

Création à Vila da Praia (Terceira?), Horta (íle du Faial), Ponta 
Delgada, Ribeira Grande et Vila Franca do Campo (São Miguel) d'un mes- 
tre de gramática, à la nomination de Vévêque d' Angra, pour Venseigne- 
ment de douze clercs pauvres, dêsignês également par Vévêque, et cfautres 
élèves, avec salaire annuel de 8.000 reis et deux moios de blê. 

ADAH. Cartório tio Cabido dc Angra. Documentos do século XVI, n° 65. Co- 
pie authentique de 1653 à travers trois transcriptions antérieures. 2 foi. papier, 307 X 
X 197 mm. (trous). 

Eu cl-Rei, como guovernador e perpetuo administrador que sou da 
ordem e cavalaria do mestrado de Nosso Senhor Jesu Christo, faço saber 
a quantos este meu alvará virem que eu tenho ordenado que en cada hum 
dos sinquo luguares das ylhas dos Açores abaixo declarados aya hum 
mestre de gramática, sscilicet na villa da Praia a e na villa d'Orta da ylha 
do Faial b e na cidade da Ponta Delguada da ylha de Sam Miguel e na 
villa da Ribeira Grande da dita ylha e na Villa Franca da dita ylha, os 
quaes mestres seram obriguadoz a ensinar gramática de graça, cada [hum 

delles?], a doze cleriguos pobres e a naturaes da terra 

que o bispo d' [Angra do meu con] selho, nomear e declarar. E quero 
e me praz que cada hum dos ditos mestres tenha e aya de ordenado por 
este trabalho, a custa de minha fazenda, outo mil reis em dinheiro e dons 
moyos de trigo cada hum anno, alem do que lhe quizerem dar as peçoas 
que maes ensinar alem dos que ha de ensinar de graça. E os dittos sin- 
quo mestres serão dos que o dito bispo pera ysso tomar e com que se 
contentar. Os quaes ordenados ey por bem e mando que lhe seyão pa- 
guos pellos rrendeiros das rendaz das dittas ylhas ou por seus feitores ou 
procuradores que la tyverem, quando elles não forem prezentes, por este 
só alvará. E pello treslado delle, com conhecimento dos dittos mestrez 
ff lv./ a que paguarem e certidoens do ditto bispo de como ensinão gra- 
mática nos dittos luguares e cumprem com a ditta obrigaçam, mando ao 
meu feitor das ylhas nesta cidade de Lixboa que tome em paguamento 
as dittas conthiaz de dinheiro e trigo aos ditos rrendeiros do que ouverem 
de paguar de seu arrendamento e aos contadorez que o que nisto montar 
levem em despeza ao ditto feitor das ylhas, posto que não fosse em ca- 
derno d asentamento, sem embarguo do rregimento em contrario. E assim 
quero que valha, tenha vigor como se fosse carta feita em meu nome, por 
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e passada pella chancellaría e posto que não seija passada 
pella chancellaría, sem embargo da ordenaçam em o segundo livro que 
dispõem o contrario. [Dioguo?] Lopez o fez em Lixboa a seis de Maio de 
[mill e quinhentos] e sinquenta e trez. Eu Duarte [Diaz o fiz] escrever. 

Alvará per que Vossa Alteza [h]a por bem que em 
sinauo lucuares das vlhas acima nomeadas ava hun 
e avera ordenado cada hum outo mil reis em dinheiro e dous moyos de 
trigo cada anno e lhe seram paguos pella maneira acima declarada. Os 
quaes mestres serão o que o ditto bispo d'Angra pera ysso nomear e terão 
as obrigaçoens de que faz mençam este alvará que valera como carta 
e não passe pella chancellaría. 

Este alvará se tresladou do próprio. Belchior Rodriguez, escrivão da 
Câmara desta cidade, em os vinte e sinquo d' Agosto de mil e quinhentos 
e sinquoenta e três annos. O qual propio donde este se tresladou / f 2. / 
estava assinado por el-Rei nosso senhor e com vista do barão e por o es- 
crivão acima nomeado tresladado propio como ditto he. O assinei de meu 
sinal rrazo que he tal e consertei com o tabalião abaixo assinado. Belchior 
Rodriguez c . 



DOC. 11 NOTAS. 

a // semble avoir ici une omission: le nom de VUe, que nous supposons être 
Terceira. 

b Doe: Faal. 

c Suivent les attestations de trois transcriptions authentiques successives: par 
António Botelho, escrivão da Câmara de Ponta Delgada, en faveur de Francisco Ta- 
vares (1582); par Pero Afonso, escrivão da alfandegai?) et (cette denúère en partie 
Ulisible à cause du numvais état du document) par N. en 1653. 



curés institués 
doyen. 



12. Jean III. Lisbonne, 11 juillet 1554. Alvará. 

Traitement annuel de 10.000 reis pour un des deux 
par Tévêque dans la cathédrale ã Angra. Vautre sera 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 18. Origi- 
nal, papier, 300 x 204 mm. 

Eu ell-Rey, como governador e perpetuo administrador que são da 
ordem de cavallaria do mestrado de Noso Snor Jhesu Christo, ffaço saber 
aos que este meu allvara virem que eu fuy emfformado que Dom Jorge 
de Santiago, bispo d'Amgra, do meu comselho, por achar que se não dizia 
misa dos fregueses na see da cidade d'Amgra nem avia nella mais de hum 
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quatro mil allmas de comfisão, ordenou que ouvese 
na dita see dous curas perpetuas (?) a pera iso idonias e suficiemtes e que, 
aallem de administrarem os sacramentos, fosem obriguados a dizer misa 

ouvese cada hum dos ditos curas dez mil reis dbrdenado cadanno, hum 
delles paguo aa custa do dayao da dita see, a quem pertemce o carguo 
da cura das allmas da freguesia delia, e o outro aa ct 
zemda, como governador e perpetuo administrador que 
por me pertemcerem os dízimos. E porque eu ey por bem e serviço de 
Noso Síínor o que o dito bispo asy ordenou, mando ao meu allmoxarife 
ou rrecebedor do allmoxeriffado d'Amgra, que ora he e ao diamte for, 
que, de dia de são Joam Baptista do anno que vem de V o 
e cimquo em diamte, dee e paguee os ditos dez mil reis 
cura de seu ordenado e lhe faça delles boom paguamento aos 
per imteiro e sem quebra allgúa, posto que ahy aja, per este soo allvara 
geral, sem mais outra minha provisão nem do veedor de minha fazemda. 
Soomente mostraraa no fim de cadanno certidão do bispo d'Amgra e, em 
sua ausemcia ou impedimento, do dayão da dita see de como nella serve 




de cura e cumpre a dita obriguação. E polo trellado deste allvara, que 
seraa rregistado no livro do dito allmoxarifado pollo scprivão delie, com 
seu conhecimento e a dita certidão, mando aos comtadorcs que lhos levem 
em comta e despesa. E este ey por bem que valha e tenha força e vigor 
como se fose carta feita em meu nome per mym asinada e pasada polia 
chamcellaria da dita hordem, posto que este não seja pasado pela dita 
chamcellaria. Amdre Sardinha o fez em Lixboa a XI dias de Julho de mil 
V c cimquoenta e quatro. 

Rey. 



Álvara dos dez mil reis cadanno que V.A. manda pagar per sua fa- 
zenda no allmoxarifado d'Amgra a hum dos dous curas que o bispo d'Am- 
gra ordenou que aja na see da dita cidade. Pera A.V. ver. 
[au dos] paga nihil. 

Registado no livro novo. 



12. NOTA. 

a Doe; p". 
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13. Jean III. Lisbonne, 3 octobre 1556. Lettres-patentes (carta), avec apos- 
tille du 30 janvier 1557. 

Augmentation du traitement des dignités et chanoines du chapitre 
d Angra, porté respectivement à 25.000 et 20.000 reis par an. 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 20. Copie 
lentique faite sur Toriginal par Diogo Pereira dc Melo, notaire apostolique, à An- 
gra, le 2 novembre 1684. Papier, 302x214 mm. 





Portugal 

e dalém mar em Africa, senhor da Giné e 
mercio de Ethiopia, Arábia, Pérsia e da índia, como governador e perpe- 
tuo administrador que sou da ordem e cavallaria do mestrado de Nosso 
Senhor Jezus Christo, faço saber aos que esta minha carta virem que eu 
ey por bem e me praz, por algús justos respeitos que me a isso movem 
e por fazer mercê às dignidades e conigos da see da cidade de Angra da 
Una Terseira, que cada hQa das dittas dignidades tenha e haja de minha 
fazenda sinco mil reis mais em cada hum anno alem dos vinte mil reis 
que tem para sy, por todos vinte e sinco mil reis cada anno. No qual 
acresentamento não entrara o deam da dita see, porque se lhe ha de 
desmenbrar da dita dignidade o cura e quando se prover do dito cargo 
de cura, emtam ordinarei o que o deam ha de ter. E asim ei por bem 
que cada hum dos conigos da ditta see tenha e haja quatro mil reis mais 
cada anno alem dos dezaseis mil reis que ora tem / f lv. / para sy a , por 
todos vinte mil reis em cada hum anno. Os quaes acresentamentos lhe 
saram pagos a custa de minha fazenda no almoxarifado da dita cidade 
E portanto mando ao almoxarife ou recebedor do dito almoxarifado, que 
por esta carta geral sem mais outra provizam, asim e da maneira e com 
as obrigações e declaraçõis que se lhe paga os ordenados que ora tem. 
ora he e ao diante for, que, do primeiro dia do mes de Janeiro do anno 
que vem de quinhentos e sincoenta e sette em diante, dee e pague às dittas 
dignidades e conigos, que ora sam e pello tempo forem da dita see, os 
dittos acresentamentos no modo sobredirto por esta carta geral como ditto 
he. E pello treslado delia, que será registada no livro de sua despeza pello 
escrevam de seo cargo, com conhecimentos dos dittos dignidades e coni- 
gos, mando que lhe seja levado em conta o que lhe asim pagar. E asim 
mando ao baram de Albito, veador de minha fazenda que lho fassa sentar 
no livro da fazenda da dita ordem. O qual pagamento lhe o dito almoxa- 
rife ou recebedor fará a custa de minha fazenda da maneira que ditto he, 
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enquanto durar o arendamento que ora he de todas as rendas das ilhas 
dos Assores a Bernardo Nassi (*), por tempo de seis annos que se acabam 
em a fim de Dezembro do anno de quinhentos sessenta e hum. E, passado 
o dito arendamento, se meteram per ordinária os dittos acresentamentos 
em quaesquer outros arendamentos que se fizer das ditas rendas para se 
pagar a custa dos rendeiros quando forem arendadas e, quando não, a 
custa de minha / f 2. / fazenda por esta carta geral como dito he. A qual 
por firmeza lhe mandei dar aos dittos dignidades e conigos por mim asi- 
gnada e sellada com o sello da ditta ordem. Diogo Loppez a fez em Lis- 
boa aos tres dias do mes de Outubro do anno do nacimento de Nosso 
Senhor Jezus Christo de mil e quinhentos sincoenta e seis. E eu Duarte 
Diaz a fiz escrever. 

Os quaes dignidades que an de ter os dittos acresentamentos da ma- 
neira nesta carta declarada sam quatro: chantre, arcidiago, thezoureiro 
e mestre escholla e os conigos, doze. Diogo Loppez a fez em Lisboa a 
trinta de Janeiro de mil quinhentos sincoenta e sette. 

el-Rei. 

Carta dos acresentamentos que Vossa Alteza ha por bem que as 
dignidades e conigos da see da cidade de Angra, que ora sam e pello 
tempo for, tenham e hajam mais cada hum anno alem dos ordenados que 
ora tem e que lhe sejam pagos no almoxarifado da ditta cidade na ma- 
neira asima declarada por esta carta geral. 

Asentada por lembrança b no livro da fazenda da ordem do anno 
de sincoenta e sette. Lugar do sello pendente. 

Pagou seis centtos e setenta reis a des de Fevereiro de mil e qui- 
nhenttos sincoenta e sette. Antonio de Habreo. E ao registo: dous mil e 
outo centtos e outenta reis (sic) c . 

Registada na chansellaria da ordem de Christo. Freitas. 

Registada no livro da alfandega desta cidade no livro do registo as 
folhas centto e outenta e quatro e centto e outenta sinco. Jaques. 

Registado no livro novo. 

DOC. 13. NOTAS, 
a Dac.: asy. 
h Doe.: iisenssa. 

9 Nous rétablissons ici Tordre Iorque des Uíscriptions de chanccllerie, 

(1) Marcham! florentin, cité comme capitaiite d une «nave» de 1'Inde dans une 
lettre du nonce Pompeo Zambeccari au cardinal di Monte, Lisbonne, 20 septembre 
1552 (Arch. du Vatican. Lettere di principi e titolati, 19, f° 64-65v). Nous prépa- 
rons 1'edition des lettres des prciniers nonces permanents au Portugal í 1532- 1553). 
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14. Jean III. Lisbonne, 20 octobre 1556. Alvará. 

Augmentation du traitement de 
porté à 10.000 reis par an. 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 19. Ori- 
ginal, papier. 




f, como governador e perpetuo admynistrador que sam da 
ordem e cavaílaria do meestrado de Nosso Siior Jhesuu Christo, faço saber 
aos que este meu allvara vyrem que eu ey por bem e me praaz que o 
tangedor dos órgãos da ssee da cidade d'Angra da ilha Treceyra, que ora 
hee e pello tempo for, tenha e aia mais de mantimento ordenado em cada 
húu anno com o dito cargo dous mil reis, 
teem pera aver por todos dez mil reis cada anno, os 
do dito acrecentamento lhe seram pagos a custa de 
almoxarifado da dita cidade per este soo alvará geral, sem mais outra 
provisão asy e da maneyra e com as obrigações e declarações com que se 
lhe pagam os oito mil reis. E portanto mando ao almoxarife ou rrecebedor 
do almoxarifado da dita cidade, que ora hee e ao diante foor, que, do 
prymeyro dia do mes de Janeyro do anno que vem de quinhentos cin- 
coenta e sete em diante, dee e pague ao dito tangedor dos órgãos os ditos 
dous mil reis dacrecentamento cada anno per este alvará geral como 
dito hee. E polo treslado delle, que sera rregistado no lyvro do dito al- 
moxarifado pello scprivam delle, [e] conhecimento do dito tangedor, 
mando que lhe sejam levados em conta. O qual paguamento lhe o dito 
almoxarife ou rrecebedor faraa aa custa de minha ffazenda pola dita 
maneira emquanto durar o arrendamento que ora hee feito das rrendas 
das ilhas dos Açores a Bernardo Nasy f 1 ), por tempo de seis annos que 
se acabaram em fim do mes de Dezembro do anno de quinhentos sesenta 
e húu. E passado o dito arrendamento, lhe pagara os ditos dous mil reis 
per ordynaria aa custa dos rrendeiros das ditas rrendas quando forem 
arrendadas e, quando não, aa custa de minha fazenda per este allvara 
geral no modo sobredito. E mando ao barão d*Alvito, vedor de minha 
ffazenda, que lhos faça assentar no livro delia da dita ordem. E este 
allvara quero e me praaz que valha e tenha força e vigor como se fose 
carta feyta em meu nome por mym assinada e passada pola chancelaria, 



(1) Voir note 1 du documcnt prcccdcnt. 
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sem embarguo da ordenaçam do segundo lyvro, titulo vinte, que diz que 
as cousas cujo efeito ouver de durar mais de húu anno passem por cartas 
e passando per alvarás não valhão. Symão Borralho o fez em Lixboa a 
XX dias d'Octubro de mil V c cincoenta e seis. E eu Duarte Diaz o fiz 
escrever. 



P. 




Haa V.A. por bem que o tangedor dos órgãos da ssee da cidade 
d'Angra, que ora hee pelo tempo for,_tenha e aja mais de ma ntimento 
ordenado cada anno com o dito cargo II reis aallem dos VIII reis que 
tem pera aver por todos X reis cada anno. Os quaes II reis do dito acre- 
centamento lhe seram pagos aa custa de vossa fazenda pola maneira aci- 
ma dito per este alvará geral, que vallera como carta. 

Asentado per lembrança no lyvro da fazenda da ordem do anno 
de LVI. 

/ f lv. / Pagou V C R reis. Antonio d'Abreu. E aos officiaesiC* 0 
LXXX reis. 

Registado na chancelaria da ordem de Christo. 
Pagou cem reis. 
Registado no livro novo. 
Francisco(?) ft . 

DOC. 14. NOTAS. 

» Lecture conjecturale d'wi sigle. 

15. D. Sébastien (régence de la reine D. Catarina). Lisbonne, 10 mai. 
1559. Lettre au chapitre d'Angra. 

Ordre au chapitre d Angra de participer avec Vévèque et le Dr 
Afonso Figueira, ministre de la Couronne en mission aux Açores, à des 
réunions ayant pour objet de mettre au point le bon paiement du trai- 
tement du clergé et des dépenses pour la fabrique des églises de tile Ter- 
ceira sur le produit de la dime. 

ADAH. Cartú-io do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n.° 13. Ori- 
ginal, 2 foi., papier, 296 x 200 mm. (en mauvais état). 



Copynghied material 



DOCUMENTS ANCIENS 



171 



vos emvio muito saudar. Eu ssprevo ao doutor Afomso Figueira (*), do 
meu desembarguo, que amda nesas ilhas dos Açores em deligemcias 
meu serviço que se emfforme e saiba o que rremdem os 
dos lugares da ilha Terceira e o que vale a rremda 
em cada hum dos ditos lugares e esto per 
tres annos e asy do que monta nos mantimentos e 
rreytores e beneficiados das igrejas da dita ilha e ffabricas 
e em que rremda delemite-se cada hfia das ditas igrejar 
asynar o pagamento dos ditos mantimentos, ordenados e 
que parte das rremdas da dita cidade d'Amgra se poderaa asemtar o 
dacrecentamento do bispo da dita cidade e o que estaa 
pera vosa mantemça e dos menistros e ffabrica da dita ssee, 
porquamto, por descarguo de minha comciemcia e pera boom pagamento 
dos menistros das igrejas do bispado da dita cidade e, em especial, pera 
[o] ordenado do dito bispo e voso, desejo ordenar como [esltejães 
pagos pelo rremdimento dos ditos dízimos e que não tenhães acerca do 
dito pagamento conta com meus officiaes, como todo mais largamente 
he declarado na carta que ao dito Afomso Ffigueira escrevo. E porque 
nela lhe diguo que comunique o dito negocio com o bispo e comvosco 
e que todos jumtamente pratiqueis o modo em que se poderaa bem 
asemtar e ordenar a maneira do dito pagamento e ouça, também, sobre 
iso os officiaes de minha fazenda da dita cidade d'Amgra e de todo o 
que se asy asemtar e ordenar faça fazer autos que emviaraa aa Mesa da 
Comciemcia emtregar ao doutor Amtonio Pinheiro ( 2 ) eu vos emcomendo 
que vos ajumteis com o dito bispo e Afomso Figueira e digais (?) nisso 
voso parecer, que se sspriveraa nos ditos autos pera eu saber como fostes 
sobre iso jumtos e o praticastes e que com o dito parecer de todos e dos 
ditos meus officiaes se achou que se devya niso ter a maneira e asemto 
que pelos ditos autos constar que se ao dito negocio tomou. Dioguo 
Lopez o fez em Lixboa a X dias de Mayo de mil V o L u e nove. E eu 
Duarte Diaz a fiz escrever. 






e em 




Raynha 



P. 



ho barão. 



(1) Sur ce persormage voir le doe. n° 17. 

(2) Le célebre orateur, plus tard évêque dc Miranda, puis de Leiria, était mem- 
bre de ta Mesa da Consciência. 
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Pera o dayam, denidades e cónegos da ssee d'Amgra per qual lhe 
V.A. encomenda que se ajumtem com o bispo e asy o doutor Afomso Fi- 
gueira sobre a deligemcia acima declarada que V.A. manda ao dito dou- 
toi que faça na ilha Terceira. 
7 f 2v. / Por el-Rey. 

Ao dayão, denidades e coneguos da ssee da cidade d'Amgra. 

16. D. Sébastien (régence de Ia reine D. Catarina). Lisbonne, 24 janvier 
1560. Alvará. 

Augmentation du traitement de André da Fonseca, vicaire perpé- 
tuel (i) de la cathédrale d Angra, porté de 6.000 â 10.000 reis par an. 




ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 23. Ori- 
ginal, papier, 300 x 216 mm. 

Eu el-Rey, como governador c perpetuuo administrador que são 
da ordem e cavallarya do meestrado de Nosso Snor Jhesuu Christo etc, 
faço saber aos que este allvara vyrem que, avendo rrespeito aa enforma- 
çam que se ouve de Dom Jorge de Sanctiaguo, bispo d* Angra, do meu 
conselho, ey por bem e me praaz de acrecentar a Andre da Fonseca, 
vigayro perpetuuo da see cathedral da cidade d'Angra da ilha Treceyra, 
quatro mil reis mais em seu mantimento, aallem dos seis mil reis que 
tem pera que, de primeyro dia do mes de Janeyro deste anno presente 
de mil quinhentos e sesenta em diante, tenha e aja de mantimento orde- 
nado com a dita vigayrya dez mil reis em cada hum anno. Os quais qua- 
tro mil reis lhe seram paguos aa custa de minha fazenda no almoxari- 
fado da dita cidade, emquanto durar o arrendamento que ora he feito 
das rrendas das ilhas dos Açores a Bernaldo Nasy ( 2 ) e Miguel Guomez 
Bravo. E no prymeyro arrendamento que se fizer das ditas rrendas lhe 
seram metidos por ordynaria pera os dahy em diante aver aa custa dos 
contratadores das ditas ilhas quando as rrendas delias forem arrendadas 
e, quando não, aa custa de minha fazenda, esto não ordenando eu pry- 
meiro algúa certa parte dos fruitos das ditas ilhas pera os encarguos 
e obriguações spirituaes do dito bispado. E portanto mando ao almoxa- 



(1) Nous croyons qiul sagit d"un dcs deux curés de la cathédrale dont i! est 
question dans notre document n*» 12. Voir aussi le document n° 26. 

(2) Voir la note 1 du document n° 13. 
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rife ou rrecebedor do dito almoxarifado, que ora he e polo tempo for, 
que do dito Janeyro em diante dee e pague cada anno ao dito Andre da 
Fonseca os ditos quatro mil reis aa custa de minha fazenda emquanto 
durar o dito arrendamento e do prymeyro que se fizer em diante aa custa 
dos contratadores como dito hee quando as ditas rrendas forem arren- 
dadas e, quando não, aa custa de minha fazenda, por este soo alvará 
geral sem mais outra provisão. E polo treslado delle, que sera rregistado 
no lyvro dos rregistos do dito almoxarifado polo esprivam delle, com 
conhecimento do dito Andre da Fonseca, mando que lhe sejam levados, 
em conta e despesa na maneyra acima declarada a , E aos officiaes de 
minha ffazenda que lhe façam asentar os ditos quatro mil reis no livro 
da fazenda da dita ordem com as ditas declarações. E este alvará quero 
que valha, tinha força e vigor como se fose carta feita em meu nome 
por mim asynada e passada pella chamcellarya, sem embargo da orde- 
naçam do segundo livro, titullo vinte, que diz que as cousas cujo efeito 
ouver de durar mais de hum anno passem por cartas e por alvarás não 
valham. Symão Borralho o fez em Lixboa a XXIII I o dias de Janeyro de 
mil quinhentos e sesenta. E eu Duarte Diaz o fiz escrever. 

Raynha. 

Assem tado. 



Ha V.A. por bem, avendo rrespeito aa enformaçam que se ouve 
do bispo d'Angra, acrecentar a Andre da Fonseca, vigairo perpetuuo da 
see cathedral da dita cidade quatro mil reis mais em seu mantimento, 
aallem dos VI reis que tem e que lhe sejam paguos no almoxarifado da 
dita cidade pola maneira acima declarada, de Janeyro deste anno pre- 
sente de V C LX em diante, per este soo alvará geral que vallera como 
carta. 

/ f lv. / Pagou V C R U reis a XXVII dias de Março deTV e LX. Antonio 
d'Abreu. E aos officiaes: CLXXX reis. 

Registado na chancelaria da ordem de Christo. 

Francisco (?) b 

Registado no livro dos rregistos as folhas 164. Balthasar Gomez. 
Antones(?). 

/ f 2. / Registado no livro novo. 



DOC. 16. NOTAS. 

a Doe: declaradas. 

b Même sigle quau donnnent 14. 
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17. D. Sébastien 
1561. Alvará, avec 




de Ia reine D. Catarina). Lisbonne, 26 février 
le du 16 mars. 



■ 

Concession d'un traitement annuel de 20.000 reis et 4 moios de blé 
au prédicateur de téglise de S. Sébastien de Ponta Delgada (S. Miguel), 
qui será designe par 1'évêque d Angra. Annulation de la provision du toi 
Jean 111 accordant le même traitement au licencie Simão Pimentel, qui 
ne prêche plus. 



ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 43. Co- 
pie authentique du 3 novembre 1561 (?), papíer. 

Eu el-Rey, como governador e perpetuo administrador que sam 
da ordem e cavallaria do mestrado de Nosso Sííor Jesu Chrísto etc., faço 
saber aos que este alvará virem que eu ey por bem e me praz que o 
pregador que pregar na igreja de Sam Sebastião da cidade da Ponta 
Delgada, da ilha de Sam Miguel, tenha e aja, daqui em diamte, em cada 
hum anno, de mantimento ordenado com o dito carrego vinte mil reis 
em dinheiro e quatro moyos de trigo. O qual pregador será aquelle que 
o bispo d'Angra ordenar e que pera isso tiver sua provisão. E o dito 
mantimento lhe será assentado no almoxarifado da dita ilha e pago por 
ordinária, a custa dos rrendeiros* das rendas delia quando forem arren- 
dadas e, quando não, a custa de minha fazenda, por este só alvará geral, 
sem mais outra provisam, com certidão do dito bispo ou do seu vigairo 
de como o dito pregador prega aos a tempos que he obrigado. E por- 
tanto, mando ao almoxarife ou rrecebedor do dito almoxarifado, que 
hora he e ao diante for, que dê e pague ao pregador, que por provisão 
do dito bispo pregar na dita igreja, os ditos vinte mil reis e quatro moyos 
de trigo, cada anno, por ordinária, a custa dos ditos rrendeiros, quando 
as rrendas da dita ilha forem arrendadas e, quando não, a custa de mi- 
nha fazenda, por este só alvará geral como dito he. E pello treslado delle, 




no livro dos rregistos do dito almoxarifado pello 
crivao delle, e da provisão do dito bispo, que o dito pregador 
pregar na dita igreja, e sua certidão ou do seu vigairo acima declarada, 
com conhecimento do dito pregador, mando / f° lv. / que sejáo os ditos 
vinte mil reis e quatro moyos de trigo levados em conta e 
dito almoxarife ou rrecebedor que lhos assi pagar, a 
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deiros, quando forem as ditas rrendas arrendadas e, quando não, a custa 
de minha fazenda. E mando aos veedores delia que façam assentar o 
dito mantimento no livro da fazenda da dita ordem, com as ditas decla- 
rações. E porquanto el-Rei meu sííor e avó, que sancta gloria aja, por 
hua sua provisão ouve por bem que o licenciado Simão Pimintel, que 
mandou por pregador a dita cidade da Ponta Delgada, ouvesse o dito 
mantimento pregando na dita igreja, o qual hora não prega nella, como 
se ouve por informação de Dom Jorge de Sanctiago, bispo d' Angra, do 
meu conselho, mando b ao doutor Afonso Figueira, do meu desembargo, 
que serve de provedor de minha fazenda nas ilhas dos Açores, ou ao 
contador delia na dita ilha de Sam Miguel que ponha verba no rregisto 
da dita provisão, que esta no livro dos rregistos do dito almoxarifado, 
que não a-de aver mais por ella o dito licenciado Symão Pimintel paga- 
mento do dito mantimento, por eu passar este alvará pello qual a-de ser 
pago o pregador que na dita igreja pregar- na -maneira nelle declarada. 
E de como fica posta a dita verba passará o dito doutor Afonso Figueira, 
ou o contador que a poscr, sua certidão nas costas deste, que não averá 
efeito ate a dita verba ser posta. E o dito Afonso Figueira ou o contador 
farão todas as dilegencias necessárias pêra se poder aver a própria pro- 
visão do dito Symão Pimintel e, avendo-sse, a rromperá e o declarara assi 
na dita sua certidão. E no resisto da dita / f° 2. / provisão da chancelaria 
da dita ordem pora outra tal verba Antonio d'Abreu, que serve de escri- 
vão da dita chancelaria, de que passará outrosi sua certidão nas costas 
deste alvará, que quero que valha, tenha força e vigor como se fosse 
carta feita em meu nome, por mim assinada e passada pella dita chan- 
cellaria da ordem, sem embargo de qualquer rregimento ou provisam 
em contrario. Symão Borralho o fez em Lisboa aos vinte e seis dias do 
mes de Fevereiro de mil e quinhentos, sesenta e hum. E eu Duarte Diaz 
o fiz escrever. 




a provisão que tinha o licenciado Symão Pimintel deste 
não esta registada no livro dos rregistos da chancellaria da 
dita ordem, como se vio por certidam de Antonio d*Abreu, que serve de 
escrivão delia, mando que este se cumpra, posto que a dita verba se 
não ponha no dito registo e se riscara o assento da dita provisão do livro 
da fazenda da dita ordem primeiro que se esta nelle assente. Symão 
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Borralho o fez em Lixboa a dezaseis de Março de mil e quinhentos se- 
senta e hú. E eu Duarte Diaz o fiz escrever. 

Rainha. 

o barão. 

Ha V.A. por bem que o pregador que o bispo d' Angra per sua pro- 
visão ordenar que pregue na igreja de Sam Sebastião da cidade da Pon- 
ta Delgada da ilha de Sam Miguel aja de mantimento ordenado, cada 
anno, vinte mil reis e quatro moyos de trigo, pagos no almoxarifado da 
dita ilha per ordinária a / f 2v. / custa dos rrendeiros, quando as rren- 
das delia forem arrendadas e, quando não, a custa da fazenda de V.A., 
com certidão do dito bispo ou seu vigairo dc como prega e pondo-sse 
primeiro as verbas acima declaradas nos registos da provisão que o li- 
cenciado Symão Pimintel tinha do dito mantimento e que este alvará 
geral valha como carta. 

Por virtude do alvará del-Rci, nosso snor, escrito na outra mea-folha 
busquei os livros da chancelaria e não achei nelles registado a provisão 
em que S.A. manda por a verba no dito alvará declarada e por essa rrezão 
não puz a dita verba. O que cerlefico assim, em Lisboa a dezaseíe de 
Março de mil e quinhentos sesenta e hum. Antonio d'Abreu. 

Eu achei esta provisão de Symão Pimintel, que Deus perdoe, da 
qual atraz se faz menção e a risquei com hum canivete como el-Rei nosso 
snor manda. E disso fiz esta declaração aqui. Maris{?). 

Registado na chancelaria da ordem de Christo. 

Assentado e rriscou-sse o assento de Symão Pimintel. 

Fica posta verba na provisão de Symão Pimintel que esta no livro 
do tombo as folhas trezentas e quinze verso folio. O licenciado Rodrigo 
Afonso Assinheiro. 

DOC. 17 NOTAS, 
a Doe.: os. 
b Doe: e mando. 



18. D. Sébastien (régence de la reine D. Catarina). Lisbonne, 3 juillet 
1561. Alvará. 

Aprotwe Venvoi de sujets du collège des orphelins d Angra comme 
enfants de choeur à la cathédrale, stiivant les instructions de Vévêque. 
Dispositions pour leur rémunération. 
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ADAII. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 24, Ori- 
ginal, papier, 296X210 mm. 

Eu ell-Rey ffaço ssaber aos que este alvará virem que eu ey por 
bem e me praz que do collegio dos mininos órfãos da cidade d'Angra aja 
sempre dous moços do coro que sirvão na see da dita cidade as oras e tem- 
pos ordenados pollo bispo d'Angra, do meu comselho. Os quaes averão o 
mantimento ordenado aos moços do coro da dita see e quando se fizer 
acrecentamento aos ministros delia, também, servindo elles, gozarão do tal 
acrecentamento. E se em dias de festas forem necessários mais de dous 
moços do coro, o rreitor do dito collegio os dará a contentamento e por 
ordenança do dito bispo. E este se comprira posto que nam seja pasado 
pola chancelaria, sem embargo da ordenação em contrario. Jorge da Costa 
o fez em Lixboa a tres de Julho de mill e V c sesenta e híiu. Manuel da 
Costa o fez escrever. E este alvará ey por bem que valha e tenha força 
e vigor como se fose carta feyta em meu nome per mym asinada e pasada 
per minha chancelaria, sem ambarguo da ordenação que o contrayro 
dispõee. 

Raynha, 



Ha V.A. por bem que do collegio dos mininos órfãos da cidade d'An- 
gra aja sempre dous moços do coro que sirvão na see da dita cidade as 
oras e tempos ordenados polo bispo d' Angra. Os quaes averão o manty- 
mento ordenado aos moços do coro da dita see e quando se fizer acrecen- 
tamento aos ministros delia também, servindo elles, gozaram do tal acre- 
centamento. E se em dias de festas forem necesaryos mais de dous moços 
do coro, o rreytor do dito collegio os dara a contentamento e por orde- 
nança do dito bispo. E que este nam pase pela chancelaria. 



19. D. Sébastien (régence de la reine D. Catarina). Lisbonne, 3 février 
1562. Lettre au chapitre d' Angra. 

Ordre tfenvoyer à la Mesa da Consciência, à Lisbonne, copie des 
cahiers des enquêtes et dernières visites pastorales faites par feu Vévêque 
d Angra, dom Jorge de Santiago. Autres prescriptions pour Vadministra- 
tion du diocèse en attendant la nomination cfun nouvel évêque. 
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ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 25. Ori- 
ginal, papier, 308x215 mm. 

Dayão, denidades e cabido da see da cidade d' Angra, eu ell-Rey 
vos emvio muito saudar. Encomendo-vos que loguo com muita brevidade 
façaes trelladar os livros das devassas e derradeiras visitações que fez o 
bispo Dom Jorge de Santiago, que Deus aja, e asy das que fforem feitas 
depois dc seu fallecimento. Os quaes trellados me enviareis logo, cerrados 
e aselados, per pessoa fiel e de rrecado e serão entregues na Mesa da Con- 
ciencia pera dahy se darem ao novo prellado e asy pera se poder dar des- 
pacho na provisão dos benefficios vagos e se prover nas cousas ordenadas 
em visitação que fforem de minha obriguação. 

E quanto aos officiaes da justiça e da governança dese bispado, en- 
comendo-vos que, conforme ao que per outra minha carta vos tenho 
seprito, não façaes acerca delles mudança algua. E ao promotor, manda- 
reis que venha a mym porque cumpre tomarem-se delle certas enforma- 
çoes de serviço de Nosso Snnor e pera instrução do novo prellado e, em 
seu luguar, nomeareis entretanto bua pessoa que sirva o dito cargo ate 
niso poder dar ordem o dito novo prelado, o que tudo fareis com toda 
brevidade que for posivel. Jorge da Costa a ffez em Lixboa a tres de Fe- 
vereiro de 1562. Manuel da Costa a fez escrever. 

Raynha. 

Pera o dayão, denidades e cabido da see da cidade d' Angra. 
/ f lv. I Antonio Pinheiro. 
/ f 2v. / Por ell-Rey. 

Ao dayão, denidades e cabydo da see da cidade d' Angra da ilha 
Terceira. 

20. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 26 
mai 1563. Lettres-patentes (carta). 

Augmentation du traitement des dignités du chapitre d Angra, de 
25.000 à 40.000 reis et des chanoines, de 20.000 à 30.000, les mettant ainsi 
à parité du chapitre de Funchal. Une «déclaration* reserve au maitre de 
Vordre militaire du Christ la faculte de créer de nouvelles paroisses à An- 
gra sans devoir indeinniser le chapitre; impose à Vécolâtre Vobligation ãen- 
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seigner le chant aux deres du diocèse et prescrit la substitution des mem- 
bres absents du ehapitre par des eleres à désigner par Vévêque. 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 26. Ori- 
ginai, parchemin. 416 X 335 mm, Le sceau manque. 

Dom Sebastiam per graça de Deus rey de Portugual e dos Algarves 
dáquem e dállem mar em Affrica, snor de Guyné e da conquista, nave- 
guaçam, comercio de Ethiopya, Arábia, Pérsia e da índia etc, como guo- 
vernador e perpetuo administrador que são da ordem e cavallaria do mees- 
trado de Nosso Senor Jhesu Christo, faço saber aos que esta carta vyrem 
que, avendo rrespeito a eu ter acrecentado as quatro dignidades e cónegos 
da see da cidade do Funchal da ilha da Madeyra seus mantimentos e ao 
muito crecimento em que todas as cousas vam na vallia delias e por outros 
rrespeitos que me a isso movem, ey por bem e me praz de acrecentar às 
quatro dignidades da see da cidade d'Angra da ilha Terceyra, arcediago, 
chantre, mestrescola e thesoureyro, e aos doze cónegos da dita see em 
seus mantimentos ordenados as contias abaixo declaradas, scilicet: a cada 
hua das ditas quatro dignidades quinze mil reis mais, állem dos vintecinco 
mil reis que atee ora ouveram, pera que cada hum delles tenha e aja co- 
renta mil reis em cada hum anno. E aos ditos doze cónegos dez mil reis 
a cada hum, állem dos vynte mil reis que tem, pera que tenha e aja cada 
hum delles trynta mil reis cada anno, o que tudo hee outro tanto como 
tem as dignidades e coneguos da see do Funchal. O qual acrecentamento 
lhe assy faço com declaraçam que, querendo eu ou os successores que 
despois de mim forem do dito meestrado dismembrar e apartar da fregue- 
sia da dita see d' Angra algúas igrejas pera se nellas fazerem novas fregue- 
sias ou cryar na dita cidade mais igrejas parrochiaes, por a povoaçam yr 
em muito crecimento, não sejamos obriguados a satisfazer ao cabido da 
dita see o que perder de seus benesses ou d'outra qualquer rrenda que 
lhes pertença por rrezam da tal dismembraçam, porque também por esse 
rrespeito lhes acrecento os ditos mantimentos. E o mestrescola, que ora 
hee e pello tempo for, será obriguado a ynsinar a cantar os clérigos da 
dita cidade e ilha Terceyra e aos das outras ilhas dos Açores que per or- 
denança do bispo da dita cidade d'Angra a ella vyrem aprender. E isto 
tendo o dito mestrescola voz e saber sufficiente pera per sy ho poder fazer 
e, não o fazendo per sy, será obriguado a poer hum cleriguo que o bem 
faça e cumpra esta obriguaçam à custa do dito acrecentamento. E porque, 
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por na dita see não aver mais que cinquo dignidades, o dayam e as 
acima declaradas, e doze cónegos e algúus delles serem muitas vezes absen- 
tes, a see não hé bem servida e se não fazem os officios divinos como 
devem, ey por bem e mando, por mais serviço de Nosso Snor e aumento 
do culto divino, que quando algum das ditas quatro dignidades e doze 
cónegos forem absentes mais de quinze dias, állem dos que tem per seus 
statutos, ou estando vaguo algum dos taes benefícios, que o que acrecer 
do dito acrecentamento que lhes per esta carta faço, por rrezam da absen- 
cia ou vagante de qualquer delles se não rreparta pellos presentes como 
se faz do mantimento ordenado que atee ora ouveram. E o bispo da dita 
see, que ora he e pello tempo for, porá outros cleriguos que syrvam nella 
no que elle ordenar, poios quais cleriguos rrepartira por seu trabalho o 
que assy acrecer deste acrecentamento, soldo a lyvra, conforme ao tempo 
que cada hum delles servir. E com estas declarações e lymitações, ey por 
bem de lhes acrecentar as ditas contias na maneyra acima conteuda. As 
quais começaram a vencer de dia de Sam Joam Baptista deste presente 
anno de mil quinhentos sesenta e tres em diante e lhes será tudo assen- 
tado e paguo no almoxarifado da dita cidade d' Angra à custa de minha 
fazenda da dita ordem. E portanto mando ao feitor de minha fazenda na 
dita ilha Terceyra ou ao almoxarife ou rrecebedor do almoxarifado da dita 
cidade que pello tempo for, não avendo feitor na dita ilha, que do dito 
dia de Sam Joam deste anno presente em diante dee e pague cada anno a 
cada hua das ditas quatro dignidades os ditos quinze mil reis e a cada 
hum dos ditos doze coneguos dez mil reis que lhes asy acrecento, per esta 
só carta geral sem mais outra provisão. E polo treslado delia, que será 
rregistado no lyvro de sua despesa pello escrivão de seu carguo, com co- 
nhecimentos das ditas dignidades e coneguos, mando que lhe sejam levados 
em conta os cento c oytenta mil reis que nos ditos acrecentamentos monta 
cada anno ou a contia que lhes delles paguar. E asy mando aos veedores 
de minha fazenda que lhos façam assentar no lyvro delia da dita ordem 
com as ditas declarações. E por f firmeza de todo, lhe mandey dar esta 
carta assinada e asellada com o sello pendente da dita ordem, 
na cidade de Lixboa aos 



do nascimento de Nosso Snor Jhesu Christo de mil quinhentos sesenta 
e tres. 
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Diz na antrelinha; «a eu ter acrecentado» e nos rrespançados: «voz», 
«que lhes pertença», «deste». E eu Duarte Diaz a fiz escrever. 

O cardeal-Iffante. 

Gilianes 

[sons le pli] Carta dos XV reis que V. A. ha por bem de acrecentar a cada 
húa das quatro dignidades da see da cidade d'Angra da ilha Treceira e dez 
mil reis a cada hum dos doze coneguos da dita see. Pera V.A. ver. 

[au dos] P. do doutor Antonio Pinheiro. 

Pagou oyto mill seis centos e corenta reis a XXVII dias de Setembro 
de mill V C LXIII. Antonio d'Abreu. E aos offieiaes: II VIIPXXX reis. 

Registada na chancelaria da ordem de Christo. 
[à hauteur du cordon du sceau] Pagou mil VI o reis que he a rrezam de 
cem reis por cada pessoa. 

Francisco(?) a . 

Aprezentada dia(?) XV de Novembro de 1564. Bastos. Registada no 
livro terzeiro dos rregistos por mym Manueli de Bastos, sprivão has foi. 36. 
Manueli de Bastos. 

[au recto, entre signature et le résumé de lacte] Ouverão os doze cone- 
guos e quatro denidades da see d*Angra paguamento de noventa mil reis(?) 

em Duarte Vas , feitor da fazenda de Sua Alteza nestas ylhas, os 

quaes lhe heram devidos do acresemtamento que Sua Alteza lhe deu(?) 
em seus ordenados e os venceram nos deradeiros seis meses do ano de 
LXIII ... provisam feita a X de Junho de I V C LXVI que ficou do feitor 
pêra sua esta. Em Amgra, a XI de Novembro de 567. Fernando(?) Alvarez. 

DOC. 20. NOTA. 

a Même sigle quau document n" 14. 

21. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 11 
juin 1563. Alvará. 

4 

Afin déviter les inconvénients résultant ctun mauvais paiement, or- 
dre aux officiers du fisc royal de payer chaque trimestre par priorité le 
traitement du chapitre d Angra et du clergé des Açores, sous peine dune 
amende de 20 cruzados. 
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ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentas do século XVI, n° 27. Copie 
de 1'époque, papier, 304x204 mm. 

EDITION: Fr. Ferreira Drvmmond, Annae s da ilha Terceira, vol. I, Angra 
do Heroísmo, 1850, p. 656-658, avec 



Eu el-Rei, como governador e perpetuo administrador que são da 
ordem e cavalaria do mestrado de Nosso Srior Jesu Christo etc, faço saber 
aos que este alvará virem que eu sou informado que, por as dignidades, 
cónego; e ministros da see da cidade dAngra da ilha Terzeira e os vigai- 
ros, capeliães, beneficiados e thesoureiros das igrejas da dita ilha e das 
outras ilhas dos Açores não serem paguos de seus mantimentos ordenados 
e acrecentamentos aos tempos que os per suas provisões an-d aver, pera 
os arrecadarem deixão muitas vezes o serviço da dita see e igrejas e per- 
dem muita parte de seus ordenados e fazem outros partidos não licitos 
por serem paguos e algús padecem por esse respeito trabalho e recebem 
muita perda e as igrejas são por isso mal servidas. E querendo eu nisso 
prover por evitar os ditos inconvenientes e por descargo de minha cons- 
ciência, pela obriguação em que como mestre e governador do dito mes- 
trado estou a serem as ditas igrejas muito bem servidas e os menistros 
delias bem paguos de seus ordenados, ei por bem e mando aos feitores de 
minha fazenda na dita ilha Terzeira e ilha de São Miguel e aos almoxari- 
fes ou recebedores dos almoxarifados das ditas ilhas e das outras ilhas dos 
Açores, que ora são e pello tempo forem, que daqui em diante dem e pa- 
guem em cada hú anno as ditas dignidades, cónegos e menistros da dita 
see e aos vigairos, capeliães e beneficiados, thesoureiros e quaesquer outros 
ministros das igrejas de todas as ditas ilhas e aos officiaes da jurisdição 
eclesiástica nellas seus mantimentos ordenados e acrecentamentos de di- 
nheiro assi e da maneira que os tiverem per cartas e provizões del-Rei 
meu sííor e avo, que sancta gloria aja, e minhas, aos quartéis do anno do 
primeiro rendimento de cada quartel por inteiro e sem quebra algua, assi 
pello rendimento das rendas das miueas das ditas ilhas como de ouaesquer 
outras rendas minhas que nellas ouver e de qualquer outro dinheiro meu 
que elles receberem per que milhor e com mais brevidade possâo ser pa- 
guos. E o pão que tiverem pellas ditas cartas e provizões lhe paguarão no 
novo ao tempo da novidade e do milhor que ouver, sem do dito dinheiro 
e pão se fazer outra despeza algua por sp[ecial?] a que seja atee todos os 
sobreditos serem com effeito paguos dos ditos mantimentos ordenados e 
acrecentamentos cada hú no almoxarifado e offícial em que suas cartas 
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e provizões o declarem, sem embarguo de quoalquer regimento ou provi- 
zões outras per que o dito snor rei, meu avo, ou eu tenhamos mandado 
fazer algiía outra despeza do rendimento das ditas ilhas ou eu, ao diante, 
mandar fazer, as quaes quero e mando que se não cumprão atee elles serem 
paguos dos ditos mantimentos e acrecentamentos na maneira que dito he, 
posto que pello dito regimento ou provizões mande que, sem embarguo de 
quoaesquer outras / f Iv. / que tenha passadas, se faça a tal despesa, por- 
que minha tenção e vontade he que neste se não entenda a tal deroguação, 
salvo quando delia se fizer expressa mensão. E, quando nas ditas ilhas 
ouver contratadores e rendeiros das rendas delias, elles pella mesma ma- 
neira paguarão a parte dos ditos mantimentos ordenados e acrecentamen- 
tos que por direito(?) b de seus contratos e arrendamentos forem obrigua- 
dos paguar a sua custa. E não o comprindo assi os ditos feitores, almoxa- 
rifes ou recebedores, contadores ou rendeiros, ei por bem que cada hú 
delles encorra cm pena de vinte cruzados, cada vez que assi o não com- 
prir, a metade pera os cativos e a outra ametadc pêra quem os acuzar. 
Mando ao provedor de minha fazenda e aos contadores delia nas ditas ilhas 
dos Açores e ao corregedor da comarca delias ou a quoalquer juiz que, 
por cada hu dos ditos dignidades, cónegos, vigairos, capellães, beneficia- 
dos e thesoureiros e quoaisquer outros ministros da dita see e igrejas e 
officiaes eclesiásticos pera isso forem requeridos, que logo com 
fação execução pella dita pena em cada hu dos ditos 
ou recebedores c , contratadores e rendeiros, cada vez que acharem que 
nella encorrerão e lhes fação com effeito pagar todo o que lhes for devido. 
E a hils e outros mando que cumprão e fação em todo comprir e guardar 
este meu alvará assi e da maneira que se nelle contem, sem duvida nem 
embargo algu que lhe a elo seja posto, porque assi o ei por bem e meu 
serviço. E o farão registar no livro dos registos das contadorias das ditas 
ilhas e de todos os almoxarifados delias pellos escrivães das ditas conta- 
dorias e almoxarifados, pera a todos ser notório; de que os ditos escrivães 
passarão suas certidões nas costas deste, que quero que valha, tenha força 
e vigor como se fosse carta feita em meu nome por mim assinada e 
pella chancelaria da dita ordem e, posto que o não seja 
chancellaria, sem embarguo de quoalquer provizão ou regimento em con- 
trairo. Simão Borralho o fez em Lixboa aos onze dias do mes de Junho de 
1563 annos. 

O cardeal-infante. 

Dom(sic) Gilianes. 





184 



LVS1TANIA SACRA 



Álvara sobre os pagamentos dos ordenados das dignidades, cónegos, 
viguairos, beneficiados, thesoureiros e outros ministros da see d'Angra e 
igrejas das ilhas dos Açores, pera V.A. ver. 

DOC. 21. NOTAS. 

a- Ferreira Drummond, p. 657: necessária. 

l> Doe.: do. Ferreira Drummond, p. 658: bem. 

c Doe: rendeiros. 

22. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne(?), 
6 décembre 1565. Alvará. 

Annulation de la clame cies lettres-patentes du 26 mai 1563 (notre 
doe. 20) disposant que, en cas dabsence dun memhre du chapitre d Angra 
ou vacance de son bénéfice, Yaugmentation de traitement quaccordaient 
ces lettres-patentes serait distribuée à des cleros stibstituts désignés par 
Vévêque. 

Document perdtt, mais resume par MàWÉb Luís Maldonado, Fénix Angrence 
(ADAH. Reservado. Ms. C-l, f u 71v), dans les termes ci-dessous. 

Foi el-Rey D. Sebastião servido ordenar por alvará de seis de De- 
zembro de mil quinhentos sessenta e sinco que os feitores e almoxarifes 
dessem e pagassem ao deão [e] cabido da see de Angra seos ordenados 
mantimentos e acresentamentos que tivessem por suas cartas e provizões, 
sem embargo da clauzula da carta do acresentamento e posto que o bispo 
não ponha no lugar dos auzentes outros clérigos que por elles sirvão, pera 
que assim o que acreser se reparta pelos prezentes e interecentes segundo 
o eustume da dita see. O qual alvará esta registado no livro primeiro do 
registo da feitoria de Angra, foi. 39. 

23. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 23 
juin 1567. Alvará, avec apostille du 16 juillet. 

Allocation annuelle, à titre gracieux (mercê) et révocable, de 12 moios 
de blé et 8 moios dorge à dom Nuno Alvares Pereira, évêque d Angra. 

ADAH. Cartório do Caindo de Angra. Documentos do século XVI, n° 33. Ori- 
ginal, papier. — ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro I. f° 103v. Re- 
gistre authentique. 

Eu el-Rey, como governador e perpetuo administrador que são da 
ordem e cavallaria do meestrado de Nosso Sfíor Jhesu Christo, ffaço saber 



Copyrighted material 



DOCUMENTS ANCIENS 



185 



aos que este alvará vyrem que, por a mais commoda e competente provisão 
de Dom Nuno Alvarez, bispo d*Angra, do meu conselho, e milhor poder 
comprir com as obriguações da dignidade pontefical, ey por bem e me 
praz de lhe faser mercê de doze moios de triguo e oito moios de cevada 
em cada hum anno, emquanto o eu assy ouver por bem e não mandar o 
contrayro, aliem dos quatro centos mil reis que tem cada anno de seu dote 
e mercê í 1 ). Os quais doze moios de trigo e oito moios de cevada lhe seram 
paguos em cada hum anno à custa de minha fazenda no almoxarifado e 
feitoria da cidade d'Angra da ilha Terceyra, todos juntamente no tempo 
da novidade e do milhor que ouver, per inteyro e sem quebra algúa posto 
que ahy aja.E o prymeyro paguamento delles se lhe fará na novidade deste 
anno presente de mil V c sesenta e sete. E portanto mando ao feitor de 
mynha fazenda na dita ilha Terceyra, que ora hé e pelo tempo for, que 
daquy em diante dee e pague em cada hum anno ao dito bispo, Dom Nuno 
Alvarez, os ditos doze moios de triguo e oyto moios de cevada aos tempos 
e da maneyra acima declarada, de que ho primeiro paguamento será na 
novidade deste presente anno, como dito hé, per este só alvará geral, sem 
mais outra provisão. E pelo treslado delle, que será rregistado no livro 
de sua despesa pello escrivão de seu carguo, e conhecimento do dito bispo, 
Dom Nuno Alvarez, mando que lhe sejão levados em conta, cada anno que 
lhes assy paguar. E este alvará quero que valha, tenha força e vigor como 
se fosse carta feita em meu nome por mim assinada e passada por minha 
chancellaria da ordem, sem embarguo de qualquer provisão ou rregimento 
em contrayro. Symão Borralho o fez em Lixboa aos XXIII dias de Junho 
de mil V c sesenta e sete. E eu Duarte Diaz o fiz escrever. E deste alvará 
não paguara dereytos na chancelaria. 

O cardeal-iffante. 
P. Dom Francisco. 

Álvara dos doze moios de triguo e oito moios de cevada cada anno 
de que VA faz mercê ao bispo d*Angra, Dom Nuno Alvarez, emquanto 
o asy ouver por bem e não mandar o contrairo. Pera V.A. ver. 



(1) Deux alvarás des 21 et 23 juin 1567 accordaient à D. Nuno Alvares, comme 
à ses prédécesseurs, 200.000 reis annuels de dotation, econf forme as bulias apostólicas 
e carta do dito dote», plus 200.000 reis de «mercê» (ANTT. Ordem de Cristo. Chan- 
celaria antiga, livro I, f° 104-104v). 
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/ f Iv. / P. de Martim Goncalvez de Camara. 

Mando a Guabriel de Moura que assente o alvará atraz esprito, posto 
que ho bispo Dom Nuno Alvarez lhe não apresente a carta per que he do 
conselho. Em Symtra a XVI de Julho de mil V n LXVII. 

o cardeal-iffante. 

Melchior d'Amaral. 

Pagou nihil por S.A. o aver asy por bem, como declara esta provisão 
atraz. Antonio d'Abreu. E aos officiais: V C XXX reis. 

Fica(?) registada na chancelaria da ordem de Christo. 
Fica asemtado e pagou novemta reis. Guabriel de Moura. 

24. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, V r 
juillet 1567. Alvará. 

Concession à D. Nuno Alvares Pereira, évêque d Angra, à titre gra- 
cieux (mercê) de 100.000 reis par an pour le traitement tf un official et vi- 
caire général à Angra et dun autre vicaire dam U\e de São Miguel (*). 

ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro I, f° 126. Registre authcn- 

tique. 

Eu el-Rey, como governador etc. faço saber etc. que eu ey por bem 
e me praz fazer mercê a Dom Nuno Allvarez Pereira, bispo d' Angra, do 
meu conselho, de cem mill reis em cada hum anno, pera pjame^ dos 

doutro vigairo que ha-de ter na ilha de Sam Migell, avendo rrespeito a 
necesidade que ha-de nella aver vigairo por ser ilha muito grande e de 
muitas povoações e trato. Os quaes cem mill reis o dito bispo rrepartíra 
per elles como lhe parecer e lhe serão pagos scilicet: cincoenta mill reis 
na feitoria [da cidade d'Angra e cincoenta mill reis na feitoria] a da ilha 
de Sam Migell. E portanto mando aos feitores de minha fazenda na cidade 
d' Angra e ilha de Sam Migell que cada hum deles dee e page cada anno 
ao dito bispo, Dom Nuno Allvarez, da feitura deste allvara em diante, cin- 
coenta mill reis pera com deles(?) pagar aos ditos provisor e vigairo gerall 



(1) La méme concession sei a renouvelée en faveur de 1'évêque dom Caspar de 
Faria, par alvará du 20 mai 1572 (ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro 
II, f° 58v-59) et en faveur de son successeur, dom Pedro de Castilho, par alvará du 
16 janvier 1579 (Id. livro IV, f° " 
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d' Angra e ao vigairo de Sam Migell o que lhes elle ordenar e lhe parecer 
que devem aver de seu mantimento. O quall pagamento lhe b faram aos 
quartéis do anno do primeiro rremdimento de cada quartell, per inteiro 
e sem quebra allgúa, posto que hahy ajaa, per este so allvara gerall, sem 
mais outra provissam. E pello trelado dele, que sera rregistado no livro da 
despesa dos ditos feitores pellos escrivães de seu cargo, e conhecimento 
do dito bispo ou da pessoa que tiver sua comissam pera os rreceber, mando 
que sejam os ditos cincoenta mill reis levados em conta a cada hum dos 
ditos f feitores, cada anno que lhos asi paguem, que sam asi os cem mill 
reis acima declarados de que em ambos ha-d'aver pagamento. E este 
allvara quero que valha, tenha força e vigor como se fose carta feita em 
meu nome por mim asinada e pasada pella chancelaria da ordem, sem 
embarguo de quallquer provisam ou rregimento em contrairo. Simam 
Borralho o fez em Lixboa ao primeiro dia do mes de Julho de I V°LXVII. 

E mando aos veedores de minha fazenda que façam asentar este 
allvara no livro da fazenda da ordem. E a pessoa que sérvio de provisor 
ou vigairo gerall do dito bispado em tempo do bispo Dom Manueli d'Allma- 
da nam avera mais os cincoenta mill reis que tinha por minha provissam 
e se rriscara o rregisto delia do livro dos rregistos da feitoria ou allmo- 
xarifado onde se pagavam pella pessoa que servir de provedor de minha 
fazenda nas ilhas dos Açores, de que pasara sua certidam nas costas deste 
que se nam cumprira nem avera efeito allgum ate se rriscar o dito rregisto. 
E eu Duarte Diaz o fiz escrever. 

[en marge du texte] Mandou el-Rey noso sfíor pagar ao licenciado Ma- 
nueli de Brum da Silveira sytenta e tres mill oito cemtos hoytenta reis que 
lhe montaram de dezasete dias do mes d'Abrill do anno de sesenta e sete, 
em que tomou pose e começou a servir o cargo de vigairo gerall e provi- 
sor da cidade d'Angra, ate XX dias de Dezembro do ano de V o LX** hoyto 
em que acabou, a rrezam de cincoenta mill reis que ao dito cargo eram 
ordenados de mantimento per anno, os quais lhe Sua Alteza mandou pagar 
no feitor da feitoria da cidade d'Angra de qualquer dinheiro que tivesse 
de seus rrendimentos, per provisão feita em Lixboa a 11 dias de Mayo de 
I V C LXXVIII°. Esta verba pus aqui neste rregisto por o rrequerer a dita 
provisam a que vay(sic) juntas as certidõis(?) e deligencias que se sobre 

Antonio d'Abreu. 

DOC. 24. NOTAS. 

* Les mots entre crochets manquent dana \e texte. 
b Doe.: lhes. 
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25. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 16 
juillet 1567. Alvará. 

Le roi remet à Tévêque d Angra, D. Nuno Alvares Pereira, íinfor- 
mation de toutes les nominations à faire dans son diocèse aux dignités, 
bénéfices et autres charges ecelésiastiques. Les lettres de présentation (à 
Vévêque) ou de provision directe, suivant le cas, seront expédiées sur la 
seule information de Vévêque. 

ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro I, f° 120-120v. Registre ftfl- 
thentique. 

Eu el-Rey, como governador etc. faço saber etc. que eu ei por bem 
e me praz, polo asi sentir por serviço de Noso Sfíor e por desejar que o 
carguo pontificall se exercite com mais auturidade e as denidades, bene- 
fícios e outros carguos eclesiásticos do bispado d* Angra se provejam com 
facelidade e certa emformação, como convém a descarguo de minha con- 
ciencia e bom guoverno do dito bispado, e pela muita confiança que tenho 
de Dom Nuno Allvarez, bispo do dito bispado, do meu conselho, e por 
lhe fazer mercê, que, daqui em diante, com seu parecer e emformação 
somente da callidade, vida, costumes e suficiência da pessoa ou pessoas 
que se ouverem de prover das ditas denidades, benefícios e cargos se pasem 
as taes pessoas suas cartas de presentações em forma ou as provisões 
necesarias, segundo ordenança, sem preceder acerqua dese caso outro 
exame nem deligencia allgúa, porquanto tudo o que toquar ao provi- 
mento diso espero que o dito bispo o faça tam compridamente como o 
dele confio. Notefico-o asi aos deputados do despacho da Mesa da Cons- 
ciência e ordêes e lhes mando que com emformaçam do dito bispo, sem 
mais exame como dito he, façam pasar cartas d'apresentações ou provi- 
sões em forma as pessoas que se ouverem de prover de denidades, bene- 
fícios e cargos no dito bispado d' Angra na maneira sobredita e cumprem 
e guardem e façam inteiramente comprir e guardar este meu allvara 
como se nele contem, o quall se rregistara no livro dos rregistos dos rre- 
gimentos e provisões da dita / f° 120v. / Mesa do despacho da Conciencia. 
E ei por bem que valha, tenha força e viguor como se fose carta feita em 
meu nome por mim asinada e passada pola chancelaria da dita ordem, 
de quallquer rregimento ou provisam que hi aja em con- 
Pimintell o fez em Lixboa a XVI dias de Julho de i V C LXVII. 
da Costa o fez escrever. 
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[en marge] Levou o bispo do Funchal Dom Lourenço este treslado por 
despacho a 7 de Julho 1610(?)... * 

DOC. 25. NOTA. 

» Un sigle (signature?) illisible. 

26. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 22 
juillet 1567. Alvará. 

Suite à une information de Vévêque d Angra sur la suppression de la 
charge de vicaire de la cathédrale, le roi ordonne que le traitement perçu 
par le dit vicaire soit partagé entre deux curas amovibles, qui assureront 
Yadministration des sacrements aux paroissiens de la cathédrale. 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 32. Copie 
authentique faite par Francisco Martins Delgado, «escrivão do eclesiástico», à Angra, 
le 14 janvier 1647. Papier, 305x206 mm. 

Eu el-Rei, como governador e perpetuo administrador que são do 
mestrado da ordem e cavaleria de Nosso Senhor Jesus Christo, etc, faço 
saber aos que este alvará virem que, avendo respeito a informação que se 
ouve de Dom Nuno Alvares, bispo de Angra, do meu concelho, sobre a 
divizão da vigairaria da see da ditta cidade e como convém muito que 
se faça a dita divizão e se reparta o mantimento ordenado a ditta vigai- 
raria, offertas e quaesquer outros beneces que a ella pertencem por dous 
curas removíveis ao arbítrio do prelado, pera com isso os moradores da 
ditta cidade de Angra, [que] a vão em grande crecimento serem sacra- 
mentados b com a diligencia devida, hei por bem e me pras, pello assi 
sentir por serviço de Nosso Snor e bem do povo e por outros justos res- 
peitos que me a isto movem, que, extingindo-sse a dita vigairaria pello 
prellado, se reparta o mantimento delia, offertas e quaesquer outros be- 
neces que lhe pertencerem pellos dittos dous curas que serão removíveis 
na maneira sobreditta, aos quaes se pagara o ditto mantimento de por 
meio, a custa de minha fazenda ou na maneira que o ditto bispo ordenar 
e declarar por suas certidões. E portanto mando ao meu feitor na ditta 
cidade d' Angra ou ao almoxerife do almoxerifado delia, que hora he e ao 
diante for, que, do dia que pellas dittas certidões constar que os dittos 
curas começarão a servir na see os taes cargos em diante, lhes dê e pa- 
gue, por este so alvará sem mais outra provizão, o mantimento que era 



190 



LVSITANIA SACRA 



ordenado ao vigário na própria forma e maneira em que se lhe a elle 
pagava. Pello treslado deste, que sera rregistado no livro da despeza do 
ditto feitor ou almoxerife pelo escrivão de seu cargo, com conhecimento 
dos dittos curas e as certidões do bispo de que asima fas menção, em 
que declare os nomes delles e o tempo que servirão e o que lhe nelle 
monta e que cumprirão as / f lv. / obrigações dos dittos cargos, mando 
que seja levado em conta ao ditto feitor ou almoxarife o que lhes pella 
ditta maneira pagar. E no tempo que se extinguir a ditta vigairaria e co- 
meçarem os curas a servir, o provedor de minha fazenda na ilha Terceira 
e ilhas de baixo o fara pôr a verbas na própria provizão ou provizoens 
honde o vigairo tinha seu mantimento e no rezisto delias que estiverem 
no livro do ditto almoxerifado de como se assim extinguio a ditta vigai- 
raria por meu mandado pella causa sobreditta, de que o ditto feitor ou 
almoxerife aprezentara também certidão em sua conta. E este alvará hei 
por bem que valha e tenha força e vigor como se fosse carta feita em 
meu nome por mim assinada e passada pella chancellaria da ditta ordem, 
sem embargo de qualquer regimento ou provizão que em contrario aja. 
Simão Pemintel o fes em Lisboa a XXII de Julho de mil e V sesenta e sette. 
Sebastião da Costa o fes escrever. 

O cardeal-iffante. 



Ha Vossa Alteza por bem que, extinguindo-sse a vigairaria da se 
da cidade de Angra pello prellado, se reparta o mantimento delia, offertas 
e quaesquer outros beneces que lhe pertencerem por dous curas que serão 
removíveis na maneira asima declarada, aos quaes se pagara o mantimento 
de por meio, a custa da fazenda de Vossa Alteza e se levara en conta com 
as certidoens e verbas de que fas menção neste alvará que vallera como 
carta. 

Martim Goncalvez da Camara. 



Registado. Sebastião da Costa. 

Pagou seiscentos reis por provizão del-Rei nosso srior. Antonio 
d'Abreu. E aos officiaes: IIIPXXX reis. 

Registado na chancellaria da ordem de Christo. 
Francisco(?) °. 
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no livro dos resistos a foi. 86. Antonio Cardozo. Pagou 
nihil a foi. 375 (sic). 



DOC. 26. NOTAS. 

a omis dam le texte. 

•> Doe: seus sacramentos digo sacramentados. 

c Même sigle quau document n" 14 que le copiste a repwduit sans le dêehiffrer. 



27. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 25 
juillet 1567. Alvará. 



Création de deux meios cónegos, six chapelaitis et de quatre enfants 
de choeur supplémentaires pour le service de la cathédrale cf Angra. Une 
provision ultérieure fixera le traitement de ces ministres (efr notre do- 
cument 37). 

ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro I, f° 120. Registre autlien- 

tique. 

Eu el-Rey, como governador etc, faço saber aos que este allvara 
virem que, avendo rrespeito a necesidade que ha na see da cidade d'Am- 
gra de menistros pêra o serviço da dita see e por outros justos rrespeitos 
que me a isto movem, ey por bem e me praz que daquy em diante aja 
novamente nela dous meyos cónegos e seis capelães e quatro moços do 
coro, os quaes teram todos as obriguações no serviço da dita see que tem 
os semelhantes menistros das outras sees e as que lhe forem ordÍnadas(?) 
pelos prelado e cabido da dita see d' Angra. E os seis capelães seram rre- 
moviveis «ad nutum episcopy» e nam conffirmados. E averam os ditos 
meyos cónegos, capelães e moços do coro com os ditos cargos os manti- 
mentos e ordenados que lhe seram declarados per outra provisam que 
lhe pera iso sera pasada em minha fazenda. E este allvara se pora em 
boa guarda no cartório da dita see pera se sempre saber a maneira em 
que ouve por bem prover nela os ditos menistros acima declarados. Ey 
por bem que valha, tenha força e viguor como se fose carta feita em meu 
nome, per mim asinada e passada pela chancelaria, sem embargo de quall- 
quer rregimento que hy ajaa em_contrairo. Gaspar de Magalhães o fez 
em Lixboa a XXV de Julho de I V C LXVII. Sebastiam da Costa o fez 
escrever. 
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28. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 24 
aoút 1567. Alvará, avec apostille du 9 aoíit 1568. 

Création d'une charge de prédicateur à Víle du Faial, avec traitement 
amuei de 20.000 reis et deux moios de blé. 

ADAII. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 28. Ori- 
ginal, papier, 288X208 mm. — ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro I, 
P 128. 

Eu el-Rey, como governador e perpetuo administrador que são da 
ordem e cavallaria do meestrado de Nosso Snor Jhesu Christo, etc., faço 
saber aos que este alvará vyrcm que avendo rrespeito a obriguaçam que 
eu, como guovernador do dito meestrado e ordem, tenho de prover no 
spiritual às ilhas dos Açores, cujas rrendas pertencem à mesa mestral da 
dita ordem, e ordenar meos comvenientes pera que os moradores delias 
possam bem saber ho verdadeyro caminho de sua salvaçam, tenho assen- 
tado de prover pera isso de preguadores nas ditas ilhas onde os não ouver. 
Pello qual ey por bem e me praz que daquy em diante aja na ilha do 
Faial hum preguador que pregue em todos os luguares delia os dias que 
for necessário, estando para isso em cada luguar o tempo que pareça 
conveniente pera doctrina dos moradores delle e fructo de suas almas, o 
que o dito preguador fará per ordenança de Dom Nuno Alvarez Pereyra, 
bispo d'Angra, do meu conselho, de cuja diocese hé a dita ilha do Faial, 
e como lhe a elle milhor parecer, o qual bispo ellegera o dito preguador 
e tomara a pessoa que pera isso lhe parecer mais idónea. E ey por bem 
que do dia que na dita ilha começar a preguar em diante aja de manti- 
mento ordenado em cada hum anno vynte mil reis em dinheyro e dous 
moios de triguo que seram paguos à custa de minha fazenda no almoxa- 
rifado da dita ilha do Faial à pessoa que o dito bispo nella apresentar 
por preguador, com certidão sua de como ho apresentou e outra do vi- 
gayro e benefyciados da igreja do Salvador da villa d'Orta da mesma ilha 
de como o dito preguador pregua nella e nas mais igrejas da dita ilha os 
tempos que ho bispo lhe ordenar e cumpre suas obriguaçoes. E portanto 
mando ao almoxarife ou rrecebedor do almoxarifado da dita ilha do Faial, 
que ora he e pello tempo for, que do dia que o dito preguador nella 
começar a preguar em diante lhe dee e pague os ditos vynte mil reis e 
dous moios de triguo em cada hum anno, scilicet: o dinheiro aos quartêes 
e o triguo no tempo da novidade, por inteyro e sem quebra algúa, posto 
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que ahy aja, por este só alvará geral, sern mais outra provisão. E polo 
treslado delle, que sera rregistado no livro dos rregistos do dito almoxa- 
rifado pello escrivão delle, e seu conhecimento e as duas certidões acima 
declaradas, mando que lhe sejão levados em conta os ditos vynte mil reis 
e dous moios de triguo, cada armo que lhos asy paguar. E este alvará 
quero que valha, tenha força e vigor como se fosse carta feita em meu 
nome por mim assinada e passada pella chancellaria da ordem, sem em- 
barguo / f lv. / de qualquer provisão ou rregimento em contrayro. Symão 
Borralho o fez em Lixboa aos vinte quatro dias do mes d'Aguosto de mil 
quinhentos sesenta e sete. Diz na entrelinha: «e seu conhecimento». 

E avendo outra algúa provisão de ordenado de preguador na dita 
ilha, se lhe não paguara por ella cousa algúa nem avera o tal ordenado 
e somente se paguara ao preguador que ho bispo apresentar o conteúdo 
neste alvará. E o provedor de minha fazenda nas ilhas dos Açores rrom- 
pera a dita provisão e fara rriscar os rregistos delia. E eu Duarte Diaz o 
fiz escrever. 

o cardeal- iff ante. 

Ey por bem e mando que este alvará passe pella chancellaria da 
dita ordem, posto que seja passado o tempo em que por ella ouvera de 
passar e não se paguaram delle dereytos algús na dita chancellaria. Symão 
Borralho a fez em Syntra a nove dias d'Agosto de mil V°LXVIIP. E eu 
Duarte Diaz a fiz escrever. 

P. Dom Francisco. 

Álvara dos XX reis e dous moios de triguo cada anno de mantimento 
de hum preguador que V.A. ha por bem que aja daquy em diante na 
ilha do Fayal. Pera V.A. ver. 

Assemtado no lyvro da fazenda da ordem, 
[au has du f° 1] P, de Martim Goncalvez de Camara. 
/ f 2 I Pagou nihil por lho el- Rey niso ter quitado pela apostila atras. 
Antonio d'Abreu. E aos officiaes: III reis per provisam no tesoureiro môr. 

Registado na chancelaria da ordem de Christo. 

Francisco(?) ». 



DOC. 28. NOTA. 

» Même sigle quau document n° 14. 
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29. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 24 
aoíit 1567. Alvará. 

Création dune charge de prédicateur à VUe du Pico, avec traite- 
ment annuel de 20.000 reis et deux moios de blé. 

ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro I, í° 126-126v. Registre au- 
thentique. 

Même teneur que le document précédent, substituam aux mots: ilha 
do Faial et igreja do Salvador da villa d'Orta le$ mots: ilha do Pico et 
igreja da Trindade da villa das Lageas. N'a pas 1'ajoute suivant la date: 
E avendo algfia outra provisão... 

30. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 24 
aoút 1567. Alvará. 

Création dune charge de prédicateur dans XMe Graciosa, avec trai- 
tement annuel de 20.000 reis et deux moios de blé. 

ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro I, f° 127-127v. Registre 

Même teneur que notre document n° 28, substituant aux mots: ilha 
do Faial et igreja do Salvador da villa d'Orta les mots: ilha Graciosa et 
igreja de Santa Cruz da villa de Santa Cruz. 

31. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 24 
aoút 1567. Alvará. 

Création dune charge de prédicateur â Vúe de São Jorge, avec trai- 
tement annuel de 20.000 reis et deux moios de blé. 

ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro 1, f° 127v-128. Registre au- 
thentique. 

Même teneur que notre document n° 28, substituant aux mots: ilha 
do Faial et igreja do Salvador da vila d'Orta les mots: ilha de Sam Jorge 
et igreja de Sam Jorge da villa das Vellas. 
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32. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 28 
aoút 1567, Alvará. 

Création dun maitre de cliapelle à la cathédrale dAngra, chargé 
denseigner gratuitement le plain-chant et \e tchant dorgue* aux deres 
de la viUe et du diocèse ainsi quà vingt garçons pauores, désignés par 
1'êvêque. Traitement annueh 20.000 reis. 



ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro I, f° 125v-126. Registre au- 
thentique. 



Eu el-Rey, como governador etc, faço saber aos que este allvara 
virem que eu ey por bem e me praz que daquy em diante ajaa na see da 
cydade d'Angra da ilha Terceira hum mestre de capella que sera obri- 
guado insinar canto cham e canto dorgão aos clérigos da dita cydade 
e aos mais clérigos do bispado que a ella quiserem vir aprender, sem 
lhes por iso levar cousa allgúa. E asy emsinara de graça vinte moços po- 
bres que o bispo lhe nomeara per seu asinado e cumprira todas as mais 
obriguações que lhe o bispo puser e que tem os outros mestres da capella. 
E ey por bem que tenha e aja de seu mantimento ordenado com o dito 
cargo, do dia que o começar a servir em diante, vinte mill reis, em cada 
hum anno, que lhe seram pagos a custa de minha fazenda no allmoxari- 
fado e feitoria da dita cydade d' Angra, aos quartéis do anno por inteiro 
e sem quebra allgúa, posto que hahy ajaa, per este so allvara gerall, sem 
mais outra provissam, com certidam do dito bispo ou de seu provisor, sendo 
elle ausente, de como o dito mestre da capella serve e cumpre todas suas 



obriguações. E portanto mando ao feitor de minha fazenda na ilha Ter- 
ceira, que hora he e pelo tempo for, que dee e page em cada hum anno 
a pessoa que ho bispo emearregar de mestre da capella da dita see da 
cidade d' Angra, do dia que começar a servir em diante, os ditos vinte 
mill reis de mantimento aos tempos e da maneira acima declarada, per 
este so allvara gerall como dito he. E pelo treslado dele, que sera rregis- 
tado no livro de sua despesa pelo escrivam de seu cargo, e conhecimento 
do mestre da capella e a certidam do bispo acima contheuda(?), mando 
que lhe sejam levados em conta cadanno que lhe asy pagar. E este allvara 
quero valha, tenha força e viguor como se / f 126. / fose carta feita em 
meu nome por mim asinada e pasada pela chancelaria da ordem e posto 
que nam seia pasado Dela chancelaria, sem embargo de quallquer provi- 
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sam ou rregimento em contrairo. Symam Borralho o fez em Lixboa aos 
XXVIII o dias cTAgosto de I V U LXVII. E mando aos veedores de minha 
fazenda que façam asentar esta provissam no livro da fazenda da ordem. 
E eu Duarte Diaz o fiz escrever. 

Apostilla. 

Ey por bem e mando que ho alvará atras escrito pase pela chance- 
laria da ordem de Nosso Snor Jhesuu Christo, posto que seja pasado o 
tempo em que por ella ouvera de passar e dela se nam pagaram na dita 
chancelaria direitos allgús. Symam Borralho a fez em Sintra a nove d*Agos- 
to de I V C LXVTII<\ E eu Duarte Diaz o fiz escrever. 

33. D. Sébastien (régencc du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 10 
janvier 1568. Alvará. 

3.000 cruzados par an pour la reconstruction de la cathé- 

des travaux, à payer sur le revenu 

de VUe de São Miguel. 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 35. Ori- 
ginal, papier, 295x212 mm., endommagé à hautctir des lignes 4 à 6, que nous com- 
plétons par ADAH. Câmara Municipal de Angra. Livro n" 1, f" 128-130. 

Eu el-Rey faço saber aos que este virem que, por serviço de Noso 
Snnor e pella obrigação que tenho como governador e perpetuo adme- 
nistrador que são da bordem e cavalaria do mestrado de Noso Snnor 
Jhesu Christo, mando ora fazer de novo a igreja da see na cidade d'Angra 
da ilha Terceira. Pello que ei por bem e me praz que, emquoamto a tal 
obra durar, se entreguem de minha fazenda, cadanno, a pesoa que servir 
de rrecebedor do dinheiro que se nella despemder, tres mill cruzados 
pera despesa da dita obra, que serão pagos no feitor da ilha de São Mi- 
gell pelo primeiro rrendimento que cadanno ouver do pastell. E portanto 
mando ao feitor da dita ilha de São Migel, que ora he e ao diante for, 
que antes que faça despesa algúa, cadanno, do rrendimento do tal pastell, 
por importante e necesaria que seja, entrege ao dito rrecebedor, do pri- 
meiro deste mes de Janeiro do anno presente de mill V C LX e oyto en 
diante, os tres mill cruzados cadanno, emquoanto a tal obra durar, sem 
embargo de quaesquer provisões e rregimento que sobre iso ayão en con- 
trairo. E pelo treslado deste alvará, que seraa rregistado no livro da des- 
pesa do feitor pelo escrivão da feitoria, com conhecimento en forma do 
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dito rrecebedor, feito pelo escrivão de seu cargo, asinado por 
que declare que lhe ficão os tres mill cruzados carregados en 
mando aos contadores eme os levem cadanno en conta ao dito feitor, 
E por este mando ao provedor de minha fazenda na dita ilha, que ora 
he e ao diante for, que do primeiro rrendimento que cadanno se ouver 
do tal pastell faça com efeito e brevidade entregar os ditos tres mill cru- 
zados cadanno ao talí rrecebedor pera despesa da dita obra, porque de 
ho asy fazer levarey contentamento e me averey por servido deles. E este 
alvará quero que valha como se fose carta em meu nome e 
chancelaria, posto que este por ela não pase, sem embargo da 
en contrairo. Alvaro Fernandez o fez en Lixboa a dez de Janeiro de mill 
V C LX e oyto. Manuel Soarez o fez esperever. 




dom Francisco. 



Pera o feitor da ilha de São Migell que do primeiro rrendimento do 
pastell dela entrege ao rrecebedor do dinheiro que se despender na obra 
que V.A. manda fazer na see da cidade d' Angra tres mil cruzados cadanno 
pera despesa da tall obra e isto emquanto ella durar e que lhos comece 
a entregar do primeiro de Janeiro deste anuo presente en diante polia 
maneira acima declarada. E que este valha como carta e que não pase 
polia chancelaria. 
/ f lv. / P. de João Carvalho. 

Registado: Manuel Soarez. 

a foi. 454. 

/ f" 2. I Fica rregistado no lyvro dos rregistos da cydade d Angra da Ca- 
mara delia as foi C t0 RIIIP, em os XIIII 0 dias de Abril de 1569. Jaqes 
Mateus. 

Esta provisão del-Rey noso senor fica rregistada no livro dos rregis- 
tos desta provedoria per Diogo(?) escrivam dos contos nela a 

consertada comigo provedor. Francisco de Matos. 



DOC. 33. NOTA. 

a Documcnt déchiré. 
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34. D. Sébastien (régence du cardinal-infant D. Henrique). Lisbonne, 10 
janvier 1568. Alvará. 

Aux officiers de justice des iles Açores. Ordre de réquisition de per- 
sonnel, main doeuvre et matériaux pour la reconstruction de la cathédrale 
d Angra, sous peine d\m an de hanissement dons les places (TAfrique et 
d' une amende de 20 cruzados. 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 37. Ori- 
ginal, papier, 298x210 mm. 

Eu ell-Rey faço saber a vos, corregedor, ouvidores, juizes, justiças, 
oficiaes e pesoas das ilhas dos Açores a que este alvará for mostrado e o 
conhecimento delle pertencer que, pera a obra que mando fazer na igreja 
da see na cidade d*Angra da ilha Terceira, são necesarios oficiaes, carre- 
teiros e trabalhadores pelo que vos mando que os que ho rrecebedor do 
dinheiro que se despender na dita obra declarar por seus asinados que 
são necesarios pera ela, os emprazeis logo com deligencia e brevidade 
e tanto que os emprazardes lhes asinareis o dia em que se ão dapresentar 
ao dito rrecebedor, que seraa conforme ao lugar onde forem moradores. 
E dos que emprazardes fareis asento nas costas da tal certidão, com decla- 
ração dos nomes de cada hum e onde são moradores e ho dia en que os 
emprazastes e os que lhe destes pera serem na dita cidade e obra, pera os 
que vos constarem, por certidão do dito rrecebedor, que não vierão ser 
cada hum deles degradado por hum anno pera hum dos lugares d'AfrÍca 
e alem diso pagar vinte cruzados de pena em que os ey por condenados: 
a metade pera os cativos e a outra ametade pera quem os acusar, de que 
seraa logo feito neles execução sem apelação nem agravo e das taes pesoas 
não escusareis algíia posto que seja prevelegiada porque, por esta vez, 
ho ey asy por bem. E asy fareis dar ao dito rrecebedor todas as achegas 
e mais cousas que forem necesarias pera a tal obra, ho que tudo ele pa- 
garaa pelo estado da terra. E este alvará comprireis como nele se conthem 
enquanto durar a dita obra sob as ditas penas. E quero que valha como 
se fose carta em meu nome e pasada pela chancelaria, posto que este 
por ela não pase, sem embargo da hordenação en contrairo. Alvaro Fer- 
nandez o fez en Lixboa a dez de Janeiro de mill V°LX e oyto. Manuel 
Soarez o fez eperever. 

o cardeal-iffante, 
P. dom Francisco. 
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Pera ho corregedor, ouvidores, juizes, justiças, oficiaes e pesoas das 
ilhas dos Açores que fação dar todos os oficiaes, carreteiros, trabalha- 
dores, achegas e mais cousas que forem necesarias pera a obra que VA. 
manda fazer na igreja da see na cidade d'Angra da ilha Terceira, com 
pena de hum anno de degredo por a Africa e XX cruzados en dinheiro 
pella maneira acima declarada. E que este valha como carta e que não 
pase pella chancelaria, 

/ f Iv. / Registado em o lyvro dos rregistos da Camara desta cidade 
d' Angra de Jhesu Christo as folhas cento corenta he tres em os XI III o 
dias de Abril de 1569. Jaqes Mateus. 



juin 1568. Alvará. 




de 20.000 reis par an pour le 
ou darchidiacre du chapitn 
pour le nouveau iitulaire de 
de la ville, selon les instructions de 




ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro I, f° I26v-127. 



au- 



Eu el-Rey, como governador etc, faço saber aos que este allvara 
virem que, por o sentir asy por serviço de Nosso Síínor e pera mais acre- 
centamento et veneraçam do culltu devino e doutrina dos moradores da 
cidade d'Angra da ilha Terceira, pera que na see delia nam aja daqui 
em diante fallta de pregações e se detreminar asy no despacho da Mesa 
da Conciencia e ordêes, onde per meu especiall mandado se tratou das 
cousas que cumpriam a bom governo e admenistraçam dos bispados de 
minha obrígaçam, em particullar do bispado d'Angra, ey por bem e me 
praz que a denidade de mestre-escola ou arcediago da dita see d'Angra 
quall primeiro vagar, os quaes conforme ao sagrado concilio tredentino 
se ham de prover a leterados, aja vinte mill reis [alem dos quarenta mil 
reis] ft que tem de seu mantimento ordenado, pera que a pessoa que for 
provida de húa das ditas dignidades quall primeiro vagar tenha e ajaa 
sesenta mill reis cada anno. A quall pessoa sera obrigada, posto que aja 
pregador ordinário na dita see, a pregar nella ou em allgúa das fregesias 
da dita cidade aos tempos e como lhe for mandado pelo prelado. E ey 
por bem e me praz que os ditos vinte mill reis lhe sejam asentados e pa- 
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gos no feitor de minha fazenda da cidade d' Angra asy e da maneira ou 6 
se lhe pagar o mais mantimento, apresentando a pessoa que asy for pro- 
vida das ditas denidades certidam do prelado de como cumpre a dita obri- 
gaçam. E portanto mando ao feitor de minha fazenda, que pollo tempo 
for, na cidade d'Angra que, do dia que se prover de húa das ditas deni- 
dades que primeiro vagar pesoa que / f 127. / cumpra com a dita obri- 
gaçam, lhe dô e page os ditos mill reis, em cada hum anno, aos quartéis 
delle per inteiro e sem quebra allgúa, per este so allvara gerall sem mais 
outra provissam. E pello treslado dele, que sera rregistado no livro de sua 
despesa pello escrivam de seu cargo, e o conhecimento da tall pesoa e a 
certidam do prelado acima declarada, mando que lhe sejam os ditos vinte 
mill reis levados em conta, cada ano que lhos asy pagar, e aos veedores 
de minha fazenda que lhos façam asentar no livro delia da dita ordem. 
E este allvara quero que valha, tenha força e viguor como se fose carta 
feita em meu nome per mim asinada e passada pela chancelaria da dita 
ordem, sem embargo de quallquer provisam ou rregimento em contrairo. 
Antonio Carvalho o fez em Lixboa aos XV dias do mes de Junho de 
I V c LXVttr\ E eu Duarte Diaz o fiz escrever. 

DOC. 35. NOTA. 

«• Nous suppléont ce s mais, êvidemment omi s par le acribe. Cfr. noite do- 
cttment r»° 20. 

36. D. Sébastien. Lisbonne, 16 juin 1568. Alvará. 

A João da Silva do Canto, provedor da fazenda e armadas de Vile 
Terceira et des Açores centrales. Ordre de mettre en adjudication la cons- 
truction, reconstntction ou réparation des capelas mores ou sanctuaires des 
églises «que forem de minha obrigação» dam les iles en question confor- 
mément aux prescriptions de la visite de Yévêque d Angra. 

ADAH. Cartório do Cahido de Angra. Documentos do século XVI, n n 34. Copie 
non authentiquc de Iepoque{?), papier, 292 x 203 mm. 

EDITION: Fb. Febbeiba Drummond, Annaes da illut Terceira, vol. I, Angra 
do Heroísmo, 1850, p. 636-637. 

Eu el-Rei, como governador e perpetuo administrador da ordem 
e cavalaria do mestrado de Nosso Snor Jhesu Christo, fasso saber a vos 
Johão da Silva do Canto, fidalguo de minha Casa, que temdes carguo 
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de prover em minha fazenda e armadas na cidade d'Amgra da ilha Ter- 
ceira e nas mais ilhas de baixo, que eu ei por bem e me apras, por com- 
prír asim a serviço de Nosso Siíor e veneração do culto divino, que as 
capellas das igrejas que forem de minha obrigação nas dietas ilhas que 



estiverem deribadas ou, por visitação do prelado que tiver asentado que 
se consertem ou fassão de novo, omde os corpos das igrejas ja forem fei- 
tas se fassão e se consertem asim e da maneira que nas dietas visitaçõis 
estiver ordenado e o que fizerem de custo se pague a custa de minha fa- 
zenda e as que se fizerem ou acrecentarem na ilha Terceira no feitor de 
minha fazenda da dieta ilha e as que se fizerem nas outras ilhas paguarão 
os mais almoxerifes delas. Pelo que vos mando que vos informeis que 
capellas ha nas dietas ilhas de minha obrigação e as que por visitação esti- 
ver ordenado que se fassão de novo, por estarem caydas ou por se faze- 
rem de novo os corpos das igrejas, ou se consertem as façais loguo com 
brevidade fazer e consertar fazendo meter em preguão a obra delias, asim 
de pedraria como a de carpentaria, a qual fareis arematar a boms offi- 
ciais que a queiram fazer pelo menor presso que puder ser e com as con- 
diçõis e obrigaçõis que vos parecer e a contia / f° Iv. / em que lhe 
as dietas capellas e obra delas for arrematada fareis paguar aos dictos 
officiais pela maneira asima declarada. E pelo treslado deste alvará 
asignado por vos e os actos darrematação da obra de cada híía das 
dietas capellas e vossa certidão de como estão feitas e acabadas da 
maneira que se os dictos officiais obriguarão, em que declareis o official 
em que lhe ha de ser feito o paguamento da dieta obra e seus contas, 
mando ao contadores de minha Casa que levem em conta ao dicto feitor 
e almoxarifes o que pela dieta maneira paguarem. E este não passara 
pella chancelaria. André Vidal o fes em Lixboa aos 16 de Junho de 
1568. E eu Duarte Dias o fiz escrever. Rei 

37. D. Sébastien. Lisbonne, 16 juin 1568. Lettres-patentes (carta). 

Etahltssement du traitement des deux meios-cónegos», des six cha- 
pelains et des quatre enfants de choeur récemment institués dans la 
cathédrale d Angra, qui auront respectivernent 20.000, 10.000 et 4.000 reis 
par an, plus une soutane de drap rouge pour les enfants de choeur 
(ctr. notre aocument Li). 




202 LVSITANIA SACRA 

ANTT. Ordem de Christo. Chancelaria antiga, livro I, í° I28v. Registre au- 

Dom Sebastiana etc., como governador etc., faço saber aos que esta 
carta virem que eu ey por bem e me praz que os dous meos-conegos, 
seis capellaes e quatro moços do coro que novamente ordeney que ouvese 
na see da cidade d'Amgra da ilha Terceira pera milhor serviço da dita 
see e dos oficios devinos que se nella fazem, tenham e ajam de seu 
mantimento ordenado em cada hum ano, do dia que começarem a 
servir em diante, as contias abaixo declaradas que na Mesa da Conciencia 
e ordens, onde per meu especiall mandado se tratou das cousas que 
compriam pera bom guoverno e administraçam dos bispados de minha 
obrigaçam e em particullar do bispado d'Angra, se detreminou e asentou 
que ouvesem, scilicet: cada hum dos dous meos-conegos, vinte mill reis 
e os seis capellaes, dez mill reis cada hum delles e cada hum dos quatro 
moços do coro quatro mill reis e asy hiía veste de pano vermelho de 
preço de quinhentos reis o covado, o que tudo lhes sera pago a custa 
de minha fazenda, na feitoria da dita ilha Terceira, aos quartéis do ano, 
do primeiro rrendimento de cada quartell por inteiro e sem quebra 
allgúa, posto que hahy ajaa, por esta so carta gerall, sem mais outra 
provisam minha nem dos veedores de minha fazenda, asy e da maneira 
que às denidades e cónegos da dita see se lhes paga seus mantimentos 
e conforme as provisões que sobre os taes pagamentos tenho pasadas. 
E portanto mando ao feitor de minha fazenda na dita ilha, que hora he 
e pelo tempo for, que dee e page em cada hum ano aos ditos meos-cone- 
gos, capellaes e moços do coro as contias acima declaradas de seus man- 
timentos do dia que per certidam do prelado ou seu pro visor lhe a cons- 
tar que começaram a servir em diante, scilicet: vinte mill reis a cada hum 
dos dous meos-conegos e cada hum dos seis capellaes, dez mill reis e qua- 
tro mill reis cada hum dos quatro moços do coro e hua veste de pano 
vermelho do preço de quinhentos reis o covado a cada hum delles como 
acima he declarado, o quall pagamento lhes asy fara por esta soo carta 
gerall como dito he. E pello treslado delia, que sera rregistada no livro 
de sua despesa pello escrivam de seu cargo, e conhecimento dos ditos 
dous meos-conegos, capellaes e moços do coro, mando que lhe a sejam 
levados em conta os cemto e dezaseis mill reis que montam nos ditos 
mantimentos em cada hum ano e asy o que montar nas vestes dos moços 
do coro, de que apresentara certidam do escrivam de seu cargo e aos vee- 



Copyrighted material 



DOCUMENTS ANCIENS 



203 




dores de minha fazenda que lhos façam asentar no livro da fazenda da 
ordem. E por firmeza de todo lhe mandei daar esta carta por mim asy- 
nada e asellada com o sello pendente da dita ordem. Antonio Carvalho 
Lixboa aos XVI dias do mes de Junho ano de I V°LXVIII. E eu 
Diaz a fiz escrever. 

DOC. 37. NOTA. 
a Doe: lhes. 



38. D. 



1568. Lettres-patentes 
des évêques et clergè de Funchal (Madère), An- 
gra (Açores), Santiago du Cap-Vert, São Tomé et du Brésil, le roi enjoint 
aux officiers du fisc dans ces diocèses de veiller au paiement ponctuel 
et prioritaire du traitement du clergè et des sommes prévues pour la fa- 
brique des êglises, sous peine dune amende de 100 cruzados et menace 
de mesures exécutoires contre les retardataires «em seus bens e 





ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro I, f° 128v-129v. Regitre au- 
thentique. — ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documento do século XVII, 
n° 6. Transcription dans une lettre de confirmation du roi Philippe II de Portugal, du 
27 février 1608. 



Dom Sebastiam etc, como governador etc, faço saber etc, que os 
bispos, cabidos e mais menistros eclesiásticos das ses e igrejas dos bispa- 
dos da cidade do Funchall da ilha da Madeira e da cidade d'Angra da 
ilhà Terceira e das mais ilhas dos Açores e das ilhas de Santiago do Cabo 
Verde e de Sam Thome e asy das partes do Brasill me enviaram dizer 
que elles eram muito mall pagos de seus ordenados mantimentos, acrecen- 
tamentos e mercês e na arrecadaçam deles gastavam muito tempo e dei- 
xavam muitos deles o serviço das igrejas e de comprir com suas obriga- 
ções por virem arrecadar os ditos mantimentos aos lugares onde os allmo- 
xarifes, ffeitores e oficiaes que lhe os tais pagamentos aviam de fazer 
rresediam, no que, aliem de fazerem muitas despesas, era grande detri- 
mento do serviço das ditas sees e igrejas, onde eram obrigados continua- 
mente resedir pelo que convém a seus cargos e cuidado das almas de seus 
fregeses, pedindo-me os quisese acerqa diso prover pera que se lhe fize- 
sem os ditos pagamentos aos tempos e da maneira que se continha e era 
declarado em suas cartas e provisões pera poderem milhor comprir com 
as obrigações de seus cargos. E visto seu rrequerimento, avendo eu a iso 
rrespeito e como a mayor e mais principall obrigaçam que como guover- 
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nador do dito mestrado e ordem nas ditas partes tenho e ao pagamento 
dos ditos prelados, cabidos e menistros / f 129. / eclesiásticos, ha que 
as rrendas delias estam em especiall obrigadas, e a minha tençam he pe- 
los ditos rrespeitos e per outros que me a iso movem que elles sejam 
muito bem pagos de seus mantimentos ordenados, acrecentamentos e mer- 
cês do primeiro rrendimento das ditas rrendas e antes de se delias fazer 
outra allgúa despesa por muita importante e necesaria que seja, ey por 
bem e mando aos feitores de minha fazenda, allmoxarifes e rrecebedores 
em todas as ditas ilhas e nas partes do Brasill e a quaesquer officiaes 
outros a que pertença fazer os taes pagamentos que daquy em diante 
tenham especiall cuydado de entregar aos priostes que os ditos bispos 
cada hum em seu bispado pera iso ordenar todo o que montar nos man- 
timentos ordenados, acrecentamentos e mercês de dinheiro dos bispos, 
cabidos e vigairos, beneficiados e todos os outros menistros eclesiásticos 
das sees e igrejas das ditas partes e asy no dinheiro das fabricas das 
ditas sees e igrejas pelas cartas e provisões que deles tem e conforme a 
ellas pera que da mão do dito prioste aja cada hum o que lhe pertencer 
confforme a suas provisões, a quall entrega e pagamento lhes faram do 
primeiro rrendimento das minhas rrendas das ditas ilhas e partes do 
Brasill aos quartéis do anno por inteiro e sem quebra allgúa, posto que 
hahy aja, e primeiro que das ditas rrendas se faça outra allgúa despesa 
por especiall e importante que seja, porquanto ey por bem que elles não 
possam despender nem pagar cousa allgúa sem primeiro os ditos priostes 
serem entreges de todo o que em cada quartell an-d aver e montar nos 
ditos mantimentos ordenados, acrecentamentos e mercês e asy do que ffor 
aplicado pera despesa das fabricas confforme as cartas e provisões que 
diso tiverem, porque esta ey por mais importante, obrigatória e necesaria 
despesa que todas as outras que hy ajaa. E o trigo e vinho e quallquer 
outra cousa que mais tiverem de mantimento e de que ajam d aver paga- 
mento em fructos lhe pagaram e entregaram pela mesma maneira tudo 
juntamente no tempo da novidade por inteiro e sem quebra como dito he. 
E o dito prioste dara conhecimento rrazo aos ditos allmoxarifes, ffeitores 
ou officiaes outros que lhe os taes pagamentos fizerem da contia que lhe 
asy pagarem, per que se obrigue a a lhes daar conhecimentos dos ditos 
bispos, cabidos e pessoas eclesiásticas e rrecebedor das fabrigas a que 
ouver de fazer os ditos pagamentos, feitos pelos escrivães da feitoria ou 
allmoxarifado onde tiverem asentados seus mantimentos ordenados, acre- 
centamentos e mercês, de como sam pagos deles. E pelo treslado desta 
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carta, que sera rregistada nos livros da despesa dos ditos feitores, allmo- 
xarifes ou rrecebedores e os ditos conhecimentos feitos pela dita maneira 
e os treslados das cartas e provisões que tiverem de seus mantimentos 
ordenados, acrecentamentos e mercês e as certidões que as ditas provisões 
rrequerem lhes sera levado em conta todo o que lhes asy pagarem. E nam 
ho comprindo asy os ditos feitores, allmoxarifes, rrecebedores e oficiaes 
outros a que pertença fazer os ditos pagamentos, ey por bem que cada 
hum deles encerra em pena dc cem cruzados por cada vez que o asy nam 
cumprir, a metade pera quem os acusar e a outra ametade pera a fabrica 
da see das partes onde se o dito pagamento ouver de fazer. E pera que 
elles com mais cuydado façam os ditos pagamentos e sem dilaçam nem 
darem vexaçam aos ditos prelados e menistros eclesiásticos, como sou en- 
formado que atee quy fizeram em grande perjuizo do serviço das igrejas 
e do cuidado das allmas, ey por bem e me praz de dar comissam e poder 
aos ditos bispos que cada hum em seu bispado por tempo de quatro annos 
somente, que começaram da feitura desta carta em diante, posa cons- 
tranger e obrigar os ditos feitores, allmoxarifes e rrecebedores e oficiaes 
outros a fazerem os ditos pagamentos, uão os fazendo elles no tempo que 
sam obrigados, e executa-llos por iso em seus bêes e fazenda e asy pela 
dita pena cada vez que nella encorrerem, atee elles com efeito satisfa- 
zerem e entregarem o que deverem e forem obrigados pagar de cada 
quartell, avendo outrosy rrespeito a ell-Rey Dom Manueli, meu bisavó, 
e el-Rey meu snor e avo, que sancta gloria ajaam, o terem asy concedido 
ao bispo do Funchall pelas mesmas causas. E passados os ditos quatro 
annos faram as ditas execuções e os constrangeram e obrigaram a fazer 
/ f 129v. / os ditos pagamentos os provedores de minha fazenda nas ditas 
ilhas e partes do Brasill. E portanto mando aos ditos provedores e a quaes- 
quer corregedores, ouvidores, juizes e justiças a que esta carta for mos- 
trada e o conhecimento delia pertencer que dem aos ditos bispos e pre- 
lados todo o favor e ajuda que pera o comprimento delia de minha parte 
lhes rrequererem e em todo a cumpram e façam inteiramente comprir 
e guardar como se nelle contem. A quaíl se rregistara no livro da fazenda 
pera se pasarem outras taes cartas aos prelados das ditas 
e partes do Brasill que as pedirem, e asy se rregistara no livro dos 
da Mesa da Consciência e ordens, pera se saber como asy o 
tenho mandado. E esta carta mandei daar a Dom Nuno Allvarez Pereira, 
bispo d'Angra, do meu conselho, pera se usar delia e se comprir no seu 
bispado e se rregistara nos livros dos rregistos das feitorias e allmoxari- 
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fados das ilhas dos Açores, pera que hos feitores de minha fazenda em 
ellas e allmoxarifes a cumpram inteiramente. 

Dada na cidade de Lixboa aos XVIII o de Junho — Simam Borralho 
a fez — ano do nascimento de Noso Snnor Jhesu Christo de I V C LXVII1°. 
E eu Duarte Diaz a fiz escrever. Risqei onde dezia: <re». 



DOC. 38. NOTA. 

a Doe.: obrigem. 

39. D. Sébastien. 



18 juin 1568. Alvará. 



Les bénéfices du diocèse d Angra seront pourvus par *opposition* 
devant les examinateurs deputes par le synode diocésain (benefícios cura- 
dos) ou par 1'évêque (benefícios simples). Le roi *prêsentera» ensuite les 
candidats à 1'évêque. 

ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro f, f° 127. Registre authen- 
tique que nous complétons par ADAH. Câmara Municipal de Angra. Livro n° 1, f° 
156v-l57v. 

EDITION: J. A. Pereira, A diocese de Angra na história dos seus prelados, 
t. I, Angra do Heroísmo, 1950, p. 37-38, daprès ADAH. Cartório do Cabido de 
Angra. Doe. du séc. XVI, n° 50, qui est une copie de 1631, avec date erronée, du 
texte que nous éditons. 

El el-Rey, como governador etc, faço saber aos que esta alvará vi- 
rem que, por o aver asy por serviço de Noso Snnor e descarguo de minha 
consciência, pera que as denidades e benefícios da see e igrejas do bis- 
pado d'Angra se provejam a pesoas idonias e os naturaes dele folgem 
de se abillitar e se exercitar em letras e vertude, sabendo que por estas 
callidades an-de ser providos dos taes benefícios, e confformando me 
com a detreminaçam que sobre iso se tomou no despacho da Mesa da 
Consciência e ordées, onde por meu especiall mandado se tratou das cou- 
sas que compriam ao bom guoverno e administraçam dos bispados de 
minha obriguaçam e em particullar do bispado d' Angra, ey por bem que 
todas as ditas denidades que não tiverem anexo cargo de pregar e todos 
os ditos benefícios asy curados como simplicis se provejam daqui em 
diante por oposiçam. Pera o que o prelado, tanto que as taes dignidades 
e benefícios vaguarem, fara a pôr éditos públicos nas portas da see e das 
igrejas principaes do dito bispado na forma costumada e as pesoas que 
se quiserem oppor as ditas denidades e benefícios curados fara examinar 
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pelos examinadores pera iso deputados pelo sínodo diocisano e se enfor- 
mara de suas vidas e costumes e aos que pello dito exame e enformaçam 
forem ávidos por mais soficientes e que tem as callidades necesarias pera 
poderem ser providos das taes denidades e benefícios lhes pasara o pre- 
lado diso sua certidam, asinada por elíe, em que declarara como foram 
examinados pellos ditos examinadores e ávidos por idonios e suficientes, 
pella quall certidam com sua enformaçam lhes mandarei passar cartas 
d*apresentaçam em forma das ditas denidades e benefícios e as mais pro- 
visões necesarias. E os que se oposerem aos benefícios simplicis seram 
examinados pella pesoa que o prelado pera iso ordenar, aos quaes pasara 
pella mesma maneira sua certidam pera lhes eu por ella mandar pasar sua 
carta de presentaçam b em forma. Notifico-o asy a Dom Nuno Allvarez 
Pereira, bispo d'Angra, do meu conselho, e aos prelados que pello tempo 
forem do dito bispado e lhes encomendo que em tudo cumpram e guar- 
dem este meu alvará como se nela contem. O quall se rregistara no livro 
dos rregistos da Mesa da Consciência e ordêes, pera se saber como asy o 
tenho mandado, e asy se rregistara nos livros das camarás das cidades 
e viilas do dito bispado, per aos moradores delias ser notório como o 
tenho asy ordenado. E este allvara estará em boa guarda no cartório da 
see d'Angra. O quall quero que valha, tenha força e viguor como se fose 
carta feita em meu nome por mim asinada e passada pela chancelaria 
da ordem, sem enbarguo de quallquer provissam ou nregimento em con- 
trairo. Simam Borralho o fez em Lixboa aos XVIII o dias de Junho de 
I V C LXVIII°. E eu Duarte Diaz o fiz escrever. Diz no enmendado: «de 



Álvara pera Vosa Alteza ver. 
Franciscus (?) c . P. 

Pagou VI cemtos reis per alvará de quita. Amtonio d*Abreu. E aos 
oficiaes: cemto sesemta reis per alvará no tyzoureiro mor. 
Registado: Duarte Diaz. 

Registado na chamcelaria da ordem de Christo. 



DOC. 39. NOTAS. 
* Doe.: faram. 

b Reg. da Câmara de Angra: confirmação. Le mot a été corrige dans le reg. de 
la chancellerie de 1'ordre du Christ. 

c Même sigle quau document n° 14. 
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40. D. Sébastien. Lisbonne, 18 juin 1568. Lettres-patentes (carta). 

Concession de 280.000 reis annuels â titre daumône pour Yévêché 
d' Angra (ttes Açores), soit: 60.000 reis à Vhôpital d Angra, 40.000 reis à 
1'hôpital de Ponta Delgada et 180.000 reis «pella gente mais pobre e ne- 
cesitada e que tenha menos aparelho pera buscar remédio de vida». Rè- 
glementation du paiement de ces sommes par les officiers du fisc et de 
leur dépense sous le controle de Vévêque. 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 42. Let- 
tres de conlirmation du 16 mai 1572 (notre document n" 47 ci-dessous). Les mnts 
manquants (trous) sont completes daprès ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria an- 
tiga, livro II, í° 50-51. Registre authentique. 

Dom Sebastião, por graça de Deus rey de Portugual e dos Alguarves 
daquem e dalém mar em Africa, snnor de Guine e da comquista, nave- 
guação e comercio de Thiopia, Arábia, Perssia e da Imdia etc, como 
guovernador e perpetuo administrador que são da ordem e cavalaria do 
mestrado de Nosso Snor Jhesu Christo, faço saber aos que esta carta 
virem que, avemdo eu rrespeito a ser húa das primeipaes obriguações que 
tenho, como guovernador e perpetuo administrador do dito mestrado, 
nos bispados das terras e partes que pertemeem a dita ordem, ordenar 
que se faça nelles esmola, segumdo se detriminou no despacho da Mesa 
da Comsciencia e ordens pellos deputados delia, primcipalmente omde 
os prelados não tem rrendas com que possão inteiramente cunprir com 
esta obriguação, ey por bem e me praz que no bispado d'Angra se dem, 
em cada hu anno, a custa de minha fazemda, pera as ditas esmolas, do- 
zentos e oitemta mil reis que, com vimte mil reis mais de que ja tenho 
feito esmola per outra minha provisão ao espital da da cidade d'Angra 
da ilha Terceira, são trezemtos mil reis, que no dito despacho da Mesa 
da Comsiencia se ouve por conveniente esmola, temdo-sse rrespeito ao 
muito que se ora despende de minha fazemda com o acresentamento 
dos mantimentos ordenados do perlado e mais ministros eclesiásticos do 
dito bispado e outras despesas que nas igrejas delle mando fazer e na 
ereyção e ordenado do seminairo em que se também hão-de sostentar 
e emsinar pobres e em outras esmolas particulares. Dos quaes duzentos 
e oitenta mil reis, ey por bem fazer esmola; ao esprital da cidade d'Amgra 
de sesemta mil reis em cada hú anno, alem dos vinte mil reis que ja tem 
pera ter oitenta mil reis cada anno, avemdo rrespeito aos muitos doentes 
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que continuadamente nelle ha, por causa do muyto comcurso de armadas 
que ha dita cidade vão ter cada anno e muitos outros navios asy destes 
rreynos como estrangeiros; e ao Ospital da cidade da Ponta Delguada da 
ilha de São Miguel, corenta mil reis em cada hu anno e isto com decla- 
ração e obriguação que o perlado, que ora he e ao diante for do dito 
bispado, tome em cada hú ano conta, per sy ou per seus visitadores, aos 
provedores e irmãos dos ditos ospitães ou as pessoas que tiverem o guo- 
verno delles, a que a dita esmola a de ser emtregue, asym dos ditos cem 
mil reis de que lhe faço esmola (sesenta mil reis ao d*Angra e corenta ao 
da Ponta Delguada) como dos vinte mil reis que ja o ospital d'Angra tem 
e de qualquer outra mais esmola que se lhe der da minha fazenda. E 
achamdo que despemderão mal as ditas contias e comtra forma de seu 
rregimento, os obriguara e constrangera a tornarem loguo e paguarem 
todo o que asy mal despemderem ou o que se achar que ficarem devemdo 
e o depositara em mão de hfia pessoa abonada, que o dito prelado ou 
seu visitador pêra isso escolherão, e o que se asy depositar se entreguaraa 
aos officiaes que o anno seguinte se elegerem nos ditos ospitaes pcra se 
nelle despender, não semdo os que asy forão compremdidos e gastarão 
mal o dito dinheiro. E os cento e oitenta mil reis que ficam se despem- 
derão por ordenança do prellado nas ditas ilhas Terceira e de São Miguel 
e em as mais ilhas do dito bispado e se rrepartirão pella gente mais 
pobre e necesitada e que tenha menos aparelho pera buscar rremedio 
de vida. Os quaes dozentos e oitenta mil reis serão asentados e paguos 
nas feitorias da ilha Terceira e ilha de São Miguel, cento e corenta mil 
reis em cada feitoria, por esta maneira, scilicet: o feytor de minha fazemda 
na cidade d'Amgra paguara ao provedor e officiaes do ospital da dita 
cidade, em cada hú anno, os sesenta mil reis de que lhe faço esmola pera 
as despesas delle e os oitenta mil reis a pessoa que o bispo eleger pera 
rreceber e despemder as ditas esmolas, que será pessoa de comfiança 
e que o por sua devação queira fazer, que tera escrivão de seu carguo 
que o bispo também elegera. O qual escrivão carreguara em rreceyta 
sobre o dito rrecebedor, em hu livro que pera isso tera numerado e asi- 
nado pello prelado ou seu visitador, o dinheiro que asy rreceber pera as 
ditas esmolas e, em o dito livro / f Iv. / em titulo apartado, escrevera 
toda a despesa que do dito dinheiro fizer nas esmolas per ordenança do 
bispo, pera se poder a todo tempo saber em que maneyra se despen- 
dem. Ao qual rrecebedor ho dito bispo somente tomara conta do que asy 
rreceber e despemder, sem mais ser obriguado dar a dita conta em outra 
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parte. E ho feytor de minha fazemda da ilha de São 
cada anno, ao provedor e officiaes do ospítal da cidade da Ponta Del- 
guada os corenta mil reis de que lhe asy faço osmola, pera as despesas 
delle, e cem mil reis a outra pessoa que pella mesma maneira o bispo 
elegera por rreoebedor delles e os despemdera per sua ordenança nas 
esmolas da dita ilha e nas mais ilhas do dito bispado, de que se lhe tam- 
bém fará rreceyta e despesa pella pessoa que o bispo eleger pera escrivão 
de seu carguo no modo acima dito. E portanto mando aos ditos feitores 
de minha fazemda das ilhas Terceira e de São Miguel, que hora são e 
pello tempo forem, que, do dia de São Johão Bautista deste anno presente 
de mil e quinhentos sesenta e oito em diante, dem e entreguem em cada 
hú anno, pera as ditas esmolas, os ditos dozentos e oitenta mil reis rre- 
partidos na maneyra acima declarada, dos quaes farão muito bom pagua- 
mento todo juntamente em húa so pagua, per imteiro e sem quebra algúa, 
posto que ahy aja, pera que milhor e com mais brevidade se possão acudir 
as necesidades dos pobres. E per esta soo carta geral, sem mais outra 
provissão, e pello treslado delia, que sera rregistada nos livros da despesa 
dos ditos feytores pellos escrivães de seus carrgos, e conhecimentos em 
forma dos provedores e officiaes dos ospitaes e dos rrecebedores das ditas 
esmolas, feytos cada hfi pellos escrivães de seus carguos, em que decla- 
rem que lhes fica carregada em rreceita a contia que cada hú delles rre- 
ceber, mando aos contadores de minha Casa que levem em conta a cada 
hCí dos ditos feitores os cento e corenta mil reis que cada anno an-dc 
paguar pella maneira nesta carta declarada. E não o cumprimdo asy os 
ditos feytores ou cada hú delles, ey por bem que o dito bispo os possa 
constranger e obriguar a isso e proceder comtra ellcs, com as penas e pella 
maneira declarada em hua carta que ora passey do modo em que a-de 
os feitores e almoxarifes que não fizerem os paguamentos 
e ministros eclesiásticos de seu bispado nos tempos que são 
la mesma maneira procedera contra as pessoas que achar 
que despemderão mal o dinheiro das esmollas que faço aos ditos ospitaes, 
não tornamdo loguo o que asy mal despemderão. E asy mando aos pro- 
vedores de minha fazemda nas ditas ilhas que em todo cumprão e guar- 
dem e fação imteyramente comprir e guardar esta carta como se nella 
conthem, a qual se rregistara nos livros das camarás das cidades e villas 
de todas as ditas ilhas pera aos moradores delia ser notoreo como lhes 
fiz esta esmola. E esta estará em guarda no cartório da se da cidade d'Am- 
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gra. E por firmeza de todo mandey passar esta carta por mym asinada 
e aselada com o selo pemdente da dita ordem. 



Dada na cidade de Lixboa aos dezoito dias do mes de Junho — An- 
tonio Carvalho a fez — anno do nacimento de Nosso Snor Jhesu Christo 
de mil e quinhentos sesenta e oito. E eu Duarte Diaz a fiz escrever. 

41. D. Sébastien. Sintra, 28 juillet 1568. Lettres-patentes (carta). 

Êtablissement de sommes à payer annuellement par la fazenda royale 
pour la fabrique et les objets du culte de la cathédrale et des églises du 
diocèse d Angra, en vue de satisfaire aux prescriptions de la visite pas- 
torale. Disposition spêciale en cos daccidents extraordinaires aux édifices 
du culte. Liste des églises bénéficiaires. Prescriptions administratwes pour 
le paiement des sommes allouées. Celles-ci cesseront ãètre payêes si un 
capital en terres et rentes venait à être constitué pour le budget du culte 




ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro % f° 131-131v. Registre au- 
thentique. 

Dom Sebastião etc, como governador etc., faço saber aos que esta 
carta virem que eu tenho ordenado, pera que as ses e igrejas dos bispados 
de minha obrigaçam sejão milhor providas e rrepayradas e se cumpram 
com mais brevidade as visytaçõis, de lhes ordenar, com pareser c emfor- 
masam dos prelados dos ditos bispados e provedores de minha fazenda 
nas ditas partes, a fabriqua que paresese conveniente pera se comprir 
esta obrigaçam. Pelo que mandey tomar emformasam do que se devia dar 
pera a see e igrejas do bispado d'Amgra e se fizeram sobre iso as deli- 
gemcias necesarias que foram vistas na Mesa do despacho da Comsiemcia 
e ordens pelos deputados dela e outros leterados e religiosos, que se per 
meu mandado ajumtaram pera tratarem sobre o que comvem ao bom 
guoverno e administrasam dos ditos bispados. E conformando-me com 
a detriminasam que eles aserqua disto tomaram e avemdo respeito a eu 
mandar ora fazer de novo, a custa de minha fazenda, a see da cidade 
d'Amgra da ilha Terceira e a prover novamente de ornamentos e de 
outras cousas e asy a alguas mais igrejas do dito bispado, ey por bem e 
me praz que, de dia de Sam João Baptista que pasou deste prezente ano 
de mil e quinhentos sesenta e oito em diante, se dem pera a fabrica da 
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dita se da cidade d'Amgra he das mais igrejas comteudas nesta carta as 
comtias adyamte declaradas, com has quais se compraram os ornamentos 
e repayraram a dita se e igrejas e se faram todas as mais cousas, asim 
grandes tt como meudas, que per visitaçam forem mandadas fazer. E po- 
rem, acomtesemdo em algum tempo cair ha capeía-moor da dita se ou 
o corpo da igreja ou as capelas-mores das mais igrejas que forem de 
minha obriguaçam e semdo nesesario fazerem-se de novo retabolos nas 
ditas capelas-mores, em tal caso, não abastando, pera as ditas cousas 
hou cada húa delas que for de minha obriguaçam, ha dinheiro que ao 
tal tempo ouver de deposito das comtias que ora ordeno pera as ditas 
fabriquas, mandarey paguar a custa de minha fazemda o que faltar pera 
comprimento da comtia que se desr>emder na obra que se asi ouver de 
fazer, com enformação do prelado e provedor de minha fazenda nas 
ditas ilhas do que mais momtar na tal despeza. E as comtias que se asim 
am-de dar em cada hum ano pera as ditas ilhas e fabriquas são as sequim- 
tes, scilicet: corcmta mil reis para a fabriqua da se da cidade d Amgra, 
alem dos vimte mil reis que tem por outra provisam minha pera despesa 
da samcristia, e oito mil reis pera a igreja de Nosa Snora da Comceiçarn 
da dita cidade e oito mil reis a igreja de Samta Crus da vila da Praia 
da dita ilha Terceira e quatro mil reis a cada húa das quatorze igrejas 
seguintes que mais ha na dita ilha, scilicet: a igreja de Sam Sebastiam 
da vila de Sam Sebastiam; item, a igreja do Esprito Samto d'Aguoallva; 
item, São Miguel do lugar das Lagens; item, Samta Barbora das Nove 
Ribeiras; item, São Mateus da Calheta; item, São Bertolameu do lugar 
dos Regatos; item, São Pedro du lugar da Rybcirinha; item, Samto Am- 
tonio do Porto do Judeu; item, Samta Barbora da Fonte do Bastardo; 
item, Samta Caterina do Cabo da Praia; item, Nosa Snora da Pena das 
Fomtinhas; item, Samta Breatys das Quatro Ribeiras; item, São Pedro do 
lugar do Porto da Crus; item, São Roque do lugar dos Altares e doze mil 
reis a igreja de Sam Sebastião da cidade da Ponta Deleguada da ilha de 
São Miguel, avemdo respeito a ser grande e de povoasão numerosa e de 
muitos beneficiados; e oito mil reis a igreja de Sam Miguel da vila de 
Vilafranqua da dita ilha de Sam Miguel e oito mil reis a igreja de Nosa 
Snora da Estrela da vila da Ribeira Grande da mesma ilha de São Miguel 
e seis mil reis a igreja de Sam Pedro da dita cidade da Pomta Delguada 
e quatro mil reis a cada húa das vimte e húa igrejas seguintes que mais 
ha na dita ilha de Sam Miguel, scilicet: a igreja de Nosa Snora dos Amjos 
do lugar d'Aguoa do Pão, São Jorge da vila do Nordeste, Samta Cruz 
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da vila da Llaguoa, Nosa Snora da Piedade da Ponta da Guarsa, Nosa 
Sõora da Povoasam velha, Nosa Snora da Grasa do lugar do Faial, Nosa 
Snora da Grasa do Porto Fremoso, o Espirito Samto do lugar da Maya, 
Nosa Snora dos Amjos do lugar dos Fanais da Maya, Nosa Snora do Ro- 
zairo d'Achada Pequena, Nosa Snora d'Anunsiasam d'Achada Grande, 
Sam Pedro do termo do Nordeste, o Bom Jhesu do lugar de Rabo de 
Peixe \ Nosa Snora das Neves do lugar da Releva, Samta Luzia do lugar 
das Feiteiras, Nosa Snora da Puryfiquasam das Sete Sidades, Nosa Snora 
do lugar dos Mosteiros, Nosa Snora d'Ajuda da Bretanha, Samto Antonio 
do luguar de Samto Amtonio, Nosa Snora da Luz dos Fanais, Sam Ro- 
que do lugar de Rosto de Quam e seis mil reis a igreja do Salvador da 
vila d'Orta da ilha do Faial e quatro mil reis a cada hua das seis igrejas 
seguintes que mais ha na dita ilha do Faial, scilicet: igreja de Nosa Snora 
da Luz da Ribeira dos Framenguos, Nosa Snora da Praia do Almoxe- 
rife, a igreja da Trimdade da Praia do Norte, Santa Caterina de Castelo 
Bramquo, Samto Esprito do lugar das Feiteiras, Samta Barbora do lugar 
dos Sedros e seis mil reis a igreja de São Jorge da vila das Velas da ilha 
de Sam Jorge e quatro mil reis a cada hua das simquo igrejas que mais 
ha na dita ilha / f 131v. / de São Jorge, scilicet: a igreja de Nosa Snora 
da vila do Topo, Santa Caterina da vila da Calheta, Nosa Snora do Ro- 
zairo do lugar dos Rosales, Samta Barbora do lugar das Manadas, San- 
tiaguo do lugar da Ribeira e seis mil reis ha igreja de Santa Cruz da vila 
de Santa Crus da ilha Grasiosa e quatro mil reis a igreja de Sam Mateus 
da vila da Praia da dita ilha Grasiosa e seis mil reis a igreja da Trindade 
da ilha do Piquo e quatro mil reis a cada hQa das quatro ygrejas seguin- 
tes que mais ha na dita ilha do Piquo, scilicet: a igreja de Sam Roque, 
Samta Barbora do lugar das Ribeiras, Nosa Snora da Piedade do lugar 
da Ponta, Nosa Snora d'Ajuda do lugar da Prainha, quatro mil reis pera 
a fabriqua das duas igrejas da Madallena e de Sam Mateus que mais ha 
na dita ilha do Piquo em 0 que ha hú so vigairo. As quais contias averão 
as ditas igrejas alem do que mais tiverem per outras provisois pera des- 
pesa das samcrestias e seram paguas e emtregues as pessoas que o bispo 
do dito bispado d'Amgra ordenou pera, por sua ordenansa e de seus visi- 
tadores, se despenderem nas ditas [se?] d'Amgra e igrejas do seu bispado 
nesta carta declaradas no que per visitasam for ordenado que se fasa 
nelas como dito he. E os pagamentos das ditas comtias se faram as tais 
pessoas nas feitorias das ilhas de Sam Miguel e da ilha Terceira e nos 
almoxerifados das ditas ilhas, omde as d ditas igrejas estiverem, em e que 
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se custumam paguar aos menistros delas seus f mantimentos ordenados 
e isto aos quartéis per imteiro e sem quebra algfia. posto que a ahi aja, 
na forma e maneira que se contem em • húa carta minha que pasei sobre 
os paguamentos dos mantimentos ordenados do prelado e cllerecya e 
ministros eclesiastiquos do dito bispado e conforme a ela(?). E portanto 
mando aos feitores de minha fazenda, nas ilhas de Sam Miguel e ilha 
Terceira e das mais ilhas de baixo, e aos almoxarifes dos almoxarifados 
das ditas ilhas que, de dia de São João Baptista que pasou deste ano 
prezemte de quinhentos e sesenta e oito em diante, dem e emtregue em 
cada hú ano, a pessoa ou pessoas que ho bispo hordenar pera reseber o 
dinheiro das fabriquas, as contias nesta carta declaradas, comvem a saber: 
o feitor da ilha de Sam Miguel, o que am-daver h as igrejas da dita ilha 
e o feitor da ilha Terceira, hos corenta mil reis da fabriqua das da cidade 
d'Amgra e o que mais an-d*aver i as igrejas que estam no almoxarifado 
da dita cidade e o almoxarife da vila da Praia da dita ilha Terceira, as 
contias que an-d'aver as igrejas que estam nos lemites de seu almoxari- 
fado e os almoxarifes das outras ilhas pagaram cada hú o que montar 
na fabriqa das igrejas da ilha em que for almoxarife pela maneira atras 
declarada. Os quaes paguamentos faram per esta so j carta geral, sem 
mais outra provisam minha nem dos veedores de minha fazenda. E pelo 
treslado dela, que sera registada nos livros dos rregistos das ditas feito- 
rias e almoxarifados pelos escrivães deles, com conhecimento da pessoa 
ou pessoas que forem ordenadas pelo perlado pera receber o dinheiro 
das fabriquas, mando que seja levado em conta aos k ditos feitores e al- 
moxerifes e rreeebedores dos ditos almoxarifados 1 o que cada hú deles 
pela dita maneira em cada hfl ano pagar. E mando a Joam da Silva do 
Canto, fidalguo de minha Casa, que tem carguo de prover em minha fa- 
zenda na ilha Terceira e nas mais ilhas de baixo e a Francisco de Mares, 
que tem carguo de prover na ilha de Sam Migel, e a quem pelo tempo 
em diante os ditos carguos servir que, pela maneira nesta carta contenda, 
façam fazer os pagamentos das contias declaradas nesta carta e a cum- 
pram e façam inteiramente comprir e guardar como nel se contem e aos 
veedores de minha fazenda que a façam registar no livro da fazenda da 
dita ordem, O que, asim, ey por bem que se dê e pague em cada hu ano 
a custa de minha fazenda, emquanto nam ordenar separarem-se proprie- 
dades e rrendas que se ajam d'asentar e paguar os mantimentos e orde- 
nados do prelado e ministros eclesiásticos e fabriquas das igrejas das ditas 
ilhas, porquanto que se asy ordenarem, não avera mais esta carta dahi 
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em diante efeito algum nem se fará por ela n! obra. A qual quarta por 
firmessa de todo lhe mandey dar per mym asinada e aselada com o sello 
pendente da dita ordem. 

Dada na vila de Sintra n aos vinte oito dias do mes de Julho — Simão 
Borralho a fez — ano do nacimento de Noso Snor Jhesu Christo de mil 
e quinhentos sesenta e oito. E eu Duarte Diaz a fiz escrever. Diz a entre- 
linha: «e». 

DOC. 41. NOTAS, 
a Reg.: cousas, 
b Reg..- Peite, 
c Reg..- e. 
d Reg.: a. 
« Reg.; e. 
f Reg.: seu. 
„ sr Reg..- e. 

h Reg.: amdava. 
i Reg.: andava. 
i Reg.: ou. 
k Reg.; os. 
1 Reg.: almoxarifado, 
m Reg.: pela obra. 
a Reg.: Sintar. 

42. D. Sébastien. Sintra, 29 juillet 1568. Lettres-patentes (carta). 

Le roi a fait procéder à une enquête sur ses obligations en matière 
de traitement du clergé dans les évôchés et lieux <appartenant» à íordre 
du Christ. La Mesa da Consciência e ordens a décidé en conséquence que 
le traitement annuel de 1'évêque d' Angra devait être porte de 400.000 à 
600.000 reis et que, conformément à une décision générale prise pour les 
dits territoires, pour garantir la dignité et la liberte du ministère pastoral, 
un fonds en terres ou autres rentes convenables, aTun revenu égal à cette 
somme, serait constitué en faveur de tévêque qui en aurait la libre admi- 
nistration «asi e da maneira que o fazem os outros prellados do rreino 
em seus bispados». En attendant que ce fonds ait pu être constitué, le 
paiement resterait à charge de la fazenda rotjale. Pour favoriser Vapplica- 
tion des décrets du concile de frente, il a été prévu que Vévêque d Angra 
ne toucherait ce supplément de 200.000 reis que sil résidait dans son 
diocèse. En outre, de cette somme, 60.000 reis sont mis à part, qui ne 
seront payés au prélat que si celui-ci visite son diocèse et selon un barème 
établi pour les différentes iles; ceei à limiar des colheitas que les évêques 
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du royaume perçoivent en pareil cas. Si tévêque ne résidait pas ou ne 
remplissmt pas le devoir pastoral de la visite, les 200.000 reis passeraient, 
en tout ou eu partie, au séminaire d' Angra. Le roi, <tse conformant eu 
tout* aux décisions de la Mesa da Consciência, decrete Yaugmentation de 
traitement en question et prescrit des dispositions administratives minu- 
tieuses pour son paiement. En attendant la création d\tn fonds autonome, 
le règlement sera à charge de la feitoria de Tile de São Miguel 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 39. Ori- 
ginal, parchemin, 2 ff. en forme de cahier, 404 x 302 mm. Le sceau manque. — 
ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro I, f c 129v-130v. Registre autentique. 

Dom Sebastião, per graça de Deus rey de Portugal e dos Algarves 
daquem e dalém már em Africa, snor de Guiné e da conquista, nave- 
gação e comercio de Ethiopia, Arábia, Pérsia e da índia, como governa- 
dor e perpetuo administrador que são da ordem e cavalíaria do mestrado 
de Nosso Snnor Jhesu Christo etc, faço saber aos que esta carta virem 
que, considerando eu a obrigação que, como gnovernador e perpetuo 
administrador do dito mestrado e ordem e pellas bulias appostolicas, 
tenho de prover de mantimentos competentes aos prellados, administra- 
dores, cabidos e menistros eclesiásticos dos bispados e lugares que per- 
tencem a dita ordem, que são de minha obrigação, e ao comprimento dos 
mais encargos, mandei sobre isso fazer dilligencias pellos provedores de 
minha fazenda nas ditas partes e tomei particullarmente outras enfor- 
mações de quanto rrendem os dízimos e da callidade das terras e dis- 
tancia dos lugares e dificuldade que ha nas visitações das dioceses e dos 
preços das cousas e as mais que pareceram necessárias, as quais todas 
forão vistas e examinadas no despacho da Mesa da Consciência e ordées 
pellos deputados delia e por outros letrados e rrelligiosos que se per meu 
mandado pêra isso ajuntarão e pera conforme às ditas bulias appostolicas 
e a direito determinarem a obrigação que eu tenho ao provimento das 
ditas cousas e em (pie modo se proverião. E, antre outras determinações 
que se tomarão pera bom guoverno e admenistração dos ditos bispados, 
em particullar no que toca ao mantimento do prellado que ora he e ao 
diante for do bispado d' Angra, tendo rrespeito à grande distancia da dio- 
cese, a (pie pertencem muytas ilhas de mui trabalhosa navegação, e ao 
periguo e despesa com que se hão de visitar e ao muito que os dízimos 
delias vallem pera minha fazenda, se determinou que o prellado do bis- 
pado d'Angra devia daver dozentos mil reis mais em cada hum anno, 
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alem dos quatro centos mil reis de dote e mercê que ora tem cada hum 
dos prellados de minha obrigação, pera ter e aver seis centos mil reis de 
rrenda em cada hum armo e que, por esta despesa ser a principal e mais 
obrigatória e com que, por isso, se deve comprir ordenando o pagamento 
delles em béeis em que milhor e mais facilmente o possa aver, por se 
evitarem dillaçõis e outros inconvenientes que se seguem fazendo-sse os 
semilhantes pagamentos per meus officiais, em grande detrimento do 
officio pastoral e do cuidado e liberdade com que os ditos prellados e 
menistros eclesiásticos devem servir as igrejas e rresidir nellas, se lhe 
devião por estes e outros rrespeitos de asentar os ditos seis centos mil 
reis, conforme ao asento que geralmente he tomado sobre os mantimentos 
dos prellados e menistros dos bispados e lugares de minha obrigação, 
em propriedades ou quaisquer outras rrendas separadas de boa natureza 
e acomodadas ao uso do dito prellado, as quais segundo comum estima- 
ção vallessem os ditos seis centos mil reis de rrenda cada anno e que 
se administrasem e rrecolhesem por elle e per seus feitores asi e da 
maneira que o fazem os outros prellados do rreino em seus bispados. 
E porque esta separação e desmembração de propriedades não podia 
aver effeito com a brevidade necessária, pello muito tempo que se avia 
de gastar nas enformaçõis e dilligencias que era necessário fazeren-se 
primeiro que nisso se tome ultimo asento, se determinou que, entretanto, 
devia o dito prellado começar aver os ditos dozentos mil reis de acrecen- 
tamento e que se lhe pagassem à custa de minha fazenda da maneira que 
se lhe pagão os quatro centos mil reis que tem de seu dote e mercê. 
E que, pera milhor se poder comprir a disposição do sagrado concillio 
tridentino sobre o que toca a rresidencia dos prellados que tanto importa 
pera rremedio dos malles presentes e rreformação dos costumes, deter- 
minarão que se devia fazer o dito acrecentamento e aver effeito com as 
limitaçõis seguintes, com as quais se asentou que se também fizesse aos 
mais prellados de minha obrigação, scilicet: que o dito prellado do bis- 
pado d Angra vença e aja os ditos dozentos mil reis d'acrecentamento 
rresidindo em seu bispado e, não rrcsidindo, os não aja e os perca per 
inteiro ou o que soldo à livra montar no tempo que for ausente e deixar 
de rresidir e que o que asi perdesse e deixasse por essa causa de vencer 
dos ditos dozentos mil reis fosse pera a despesa do seminário do dito bis- 
pado e diocesis d'Angra. E que, em lugar de colheitas que comummente 
hão os prellados dos bispados do rreino, ouvesse dos ditos dozentos mil 
reis dacrecentamento e vencesse sesenta mil reis cada anno, que he quasi 
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a terça parte delles, visitando em pessoa as igrejas e freguesias de sua 
diocesis ou per seu visitador ordinário, que delle tenha por isso sellario 
deputado, scilicet: dez mil reis visitando a see e mais igrejas da cidade 
d'Angra e ilha Terceira, dous mil reis da visitação da see e os oito mil 
reis rrepartidos iguoalmente pellas outras igrejas da dita cidade e ilha 
e vinte mil reis venceria visitando pessoalmente a ilha de Sam Migel, sci- 
licet: dous mil reis da visitação da igreja de Sam Sebastião da cidade da 
Ponta Delgada e os dezoito mil reis rrepartidos igualmente pella visitação 
das outras igrejas da dita cidade da Ponta Delgada e ilha de Sam Migel 
e os trinta mil reis que fallecem pera comprimento dos ditos sessenta mil 
reis venceria e averia visitando as outras seis ilhas e suas igrejas, cinquo 
mil reis de cada ilha e que seria obrigado o dito prelado pagar à sua 
custa o escrivão da visitação, aljubeyro e quaisquer outros officiais e 
fazer as despesas que forem de sua obrigação e soomente se pagarião aa 
custa de minha fazenda as despesas declaradas em outras provisões mi- 
nhas que, conforme aa dita determinação, lhe avião de ser / f lv. / pas- 
sadas e que O dito prellado aplicasse a obras pias e despendesse nellas as 
pennas da sua chancellaria e, podendo ser, pera milhor exemplo, as des- 
pendesse no lugar onde as pessoas condenadas vivessem e rresidissem 
e as não convertese per algfia via em seus propios usos. E que fosse o 
dito prellado obrigado em consciência rrestituir ao seminário e officiaes 
delle a parte que levasse do dito acrecentamento contra esta ordem e limi- 
taçõis acima declaradas e não podesse fazer em fructos seus, porquanto 
com essas obrigaçõis lhe devia eu conceder o dito acrecentamento e em ou- 
tra maneira não e que, quando os officiais do seminário se descuidasem de 
rrequerer a parte que do dito acrecentamento lhe coubesse em caso que o 
prellado o não podesse aver ou que por qualquer outra via se não aplicasse 
ao dito seminário, fosse pera minha fazenda e o que nisso montasse ouvesse 
menos o prellado do dito acrecentamento. E conformando-me eu em tudo 
com as ditas determinaçõis de que me foi dada rrellação. por desejar que 
o aumento e veneração do culto divino vá em divido crescimento e os 
menistros eclesiásticos, principalmente os prellados, tendo competentes 
mantimentos, possão com decência e autoridade rrepresentar o grande 
carreguo que por Nosso Snnor lhe he dado e procurar com mais dilli- 
gencia e liberdade a salvação das almas e pera que cumprão inteiramente 
os mais encarguos ponteficais e por folgar de fazer mercê a Dom Nuno 
Alvarez Pereira, do meu conselho, que ora he bispo do bispado d' Angra 
ey por bem e me praz que elle tenha e aja de minha fazenda, emquanto 
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se lhe não separarem outras rrendas e fructos, os ditos dozentos mil reis 
dacrecentamento em cada hum anno, alem dos quatro centos mil reis que 
tem de seu dote e mercê, como tem os mais prellados de minha obrigação 
e isto com todas as condiçõis, limitaçõis e declaraçõis contiudas nesta 



carta e entrando nelles os sesenta mil reis que assi ha-d aver em lugar de 
colheitas visitamdo a see e igrejas de seu bispado, rrepartidos na maneira 
atras declarada. Os quais dozentos mil reis quero e me praz que lhe se- 
jam asentados na feitoria da ilha de Sam Migel e pagos pelo feitor de 
minha fazenda em ella, do dia que o dito bispo for em seu bispado e 
nelle começar a rresidir em diante, aos quartéis do anno, do primeiro rren- 
dimento de cada quartel por inteiro e sem quebra algúa, posto que ahy 
aja, per esta soo carta geral sem mais outra pro visam minha nem dos 
vedores de minha fazenda e com as condiçõis e obrigaçõis nella decla- 



sem mingoa nem desfalecimento algum, porque com essa declaração e li- 
mitação lhe faço o dito acrecentamento e em outra maneira não. Os quais 
dozentos mil reis o dito bispo avera rresidindo em seu bispado como dito 
he e, não rresidindo, os não averá nem lhe será paguo cousa algúa delles 
no tempo que for ausente e não rresidir. E todo o que montar no dito 
tempo, soldo a livra, se entregará ao rrecebedor das rrendas do seminário 
pera as despesas delle, pera o que o aplico e ay por aplicado. Notiffico-o 
asy ao feitor de minha fazenda na dita ilha de Sam Migel, que ora he 
e pello tempo for, e lhe mando que, do dia que o dito bispo for em seu 
bispado em diante, lhe dee e pague os ditos dozentos mil reis em cada 
hum anno, emquanto nelle rresidir, e lhe faça delles muyto bom paga- 
mento aos tempos e da maneira atras declaradas, per esta soo carta geral 
como dito he. E sendo caso que, ao tempo que lhe ouver de fazer o paga- 
mento delles, não aja dinheiro do rrendimento das minhas rrendas e al- 
fandega da dita ilha com qne possa ser paguo, ey por bem e me praz 
que do pastel de meus direitos delia se venda pera isso tanta quantidade, 
aos preços a que comummente valler pella terra, que baste pera paga- 
mento dos ditos dozentos mil reis ou do que pera comprimento delles 
fallecer, em maneira que por falta de dinheiro não fique o dito bispo 
por pagar do que asy ouver d'aver do dito acrecentamento. E não resi- 
dindo pessoalmente no dito bispado nem comprindo as obrigaçõis das 
visitaçõis pello modo que nesta carta se comthem, mando ao dito feitor 
que, do tempo que for ausente, lhe não pague cousa algúa do dito acre- 
centamento nem do que deixar de vencer dos sesenta mil reis das visi- 




mando 
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a see e igrejas de sua obrigação ou 
soldo a livra, rrepartidos na maneira atraz declarado e tudo dee e entre- 
gue ao rrecebedor das rrendas do seminário do dito bispado. O qual 
rrecebedor e asi os mais officiais do seminário terão special cuidado de 
rrequerer em cada hú anno o pagamento do que lhe asy pertencer a ver 
do dito acrecentamento pellas causas e rrespeitos acima declarados. 
E pello treslado desta carta, que será rregistada no livro dos rregistos 
da dita feitoria pello escrivão delia, e conhecimento do dito bispo, man- 
do que lhe sejão os ditos dozentos mil reis levados em conta cada anno 

mesma maneira lhe sera levado em conta o 
que ao rrecebedor das rrendas do seminário entregar do que o dito bispo 
não vencer do dito acrecentamento, por ser ausente e não rresidir, com 
conhecimento em forma do dito rrecebedor feito pello escrivão de seu 
carguo e asinado por ambos, em que declare que lhe fica a tal contia 
carregada em rreceita. E não o comprindo o dito feitor asi, ey por bem 
que encorra na penna declarada na carta que passey sobre o pagamento 
dos ordenados do prellado e menistros eclesiásticos do dito bispado, 
/ f 2. / pella qual será executado no modo que se conthem na dita carta 
e conforme a ella. E mando aa pessoa que na dita ilha tem carguo de 
prover em minha fazenda e ao corregedor tia correição das ilhas dos 
Açores ou ao ouvidor do capitão da ilha de Sam Migel e a quaisquer 
outras justiças, officiaes e pessoas, que por parte do rrector do colégio 
do seminário ou do procurador, rrecebedor e qualquer official delle que 
pera isso for rrequerido, que com muyto cuidado e dilligencia obrigue 
ao dito feitor a lhe entregar o que montar no dito acrecentamento do 
tempo que o bispo for ausente e não rresidir. E fazendo elle pagamento 
do dito tempo ao bispo e não ao rrecebedor do seminário, ey por bem 
que encorra em penna de perdimento de seu officio. E sendo caso que 
o rrector ou officiais do colégio, por rrespeito do bispo não rrequeirão o 
tal pagamento, mando ao dito feitor que elle de seu officio seja obrigado 
ao fazer. E outrosy mando à pessoa que tiver carguo de prover em minha 
fazenda na dita ilha que tenha especial cuidado de saber se o cumpre 
o dito feitor asy ou se o deixão de rrequerer o rrector e officiaes do 
colégio e achando que o não rrequerem nem o feytor lhe pagua, elle de 
seu officio lho faça pagar e entregar e cumprir em todo esta obrigação 
e as mais cousas contiudas nesta carta asy e da maneira que se nella 
conthem. E sendo caso que o feitor entregue os dozentos mil reis deste 
acrecentamento ao prioste que tiver carguo de arrecadar os mantimentos 



Copyrighted material 



DOCUMENTS ANCIENS 



221 



ordenados do prellado e menistros eclesiásticos do dito bispado pera o 
dito priostc, que será pessoa leiga e secullar, de sua mão pagar a cada 
hum o seu, será o dito prioste obrigado pella mesma maneira a fazer o 
dito desconto ao bispo do tempo que for ausente e dar o que nisso mon- 
tar pera o seminário no modo sobredito e como o ouvera de fazer o dito 
feitor. E não o comprindo asi, ey por bem que seja preso e encorra em 
penna de cem cruzados, a metade pera os cativos e a outra metade pera 
quem o acusar, em que será pella mesma maneira executado. E mando 
aos capitais das ditas ilhas e aos provedores de minha fazenda em ellas, 
corregedores e ouvydores, juizes, justiças, officiais e pessoas a que esta 
minha carta for apresentada e o conhecimento delia com direito perten- 
cer que em todo a cumprão e fação inteiramente comprir e guardar assi 
e da maneira que se nella conthem e dem pera isso todo favor e ajuda 
quando lhe de minha parte for rrequerido. E asi mando aos veedores 
de minha fazenda que a fação rregistar no livro da fazenda da ordem. 
E pera que o contiudo nella seja a todos notório, esta carta se rregistará 
nos livros da Camara das cidades e villas principaes das ditas ilhas e no 
livro da rreceita e despesa do rrecebedor do seminário, pera ter cuidado 
de rrequerer e rrecadar o que a elle pertencer, quando o bispo for au- 
sente. E por firmeza de todo lhe mandey dar esta carta per mym asinada 
e asellada com o sello pendente da dita ordem. Antonio Carvalho a fez 
em Sintra aos vinte e nove dias do mes de Julho, anno do nascimento 
de Nosso Snnor Jhesu Christo de mil quinhentos sesenta e oito. Diz no 
rrespançado: «diante»; «aos». E eu Duarte Diaz a fiz escrever. 

- 

Rey. 

P. Dom Francisco. 

Carta dos dozentos mil reis que V.A. a por bem que aja cada anno 
de acrecentamento o bispo d'Angra na maneira nella declarada. Pera V.A. 
ver. 

Registada no lyvro da fazenda da ordem. Duarte Diaz. 
/ f 2v. / P. de Martim Gonçalvez de Camara. 

Paguo dez mill reis per alvará de quita. Antonio d'Abreu. E aos 
officiais dozentos reis per alvará no tesoureiro-mor. 

Registada na chancelaria da ordem de Christo. 
[à hauteur du sceau] Francisco(?) a . 
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Ffica rregistada no lyvro da Camara desta cidade d'Angra as folhas 
cento trimta he húu ate as folhas cento trinta he nove. Eu Mateus Jaque, 
escrivão da Camara... oje XXVI dias de Janeiro de 1569(?). Mateus 
Jaque. 

Fiqua nregistada no lyvro da Camara da cidade da Ponta Dellgua- 
da, a 20 dias de Outubro{?) do ano de I V C LXVIII per(?) Migel Seram(?), 
hesprivao(?). Migel Seram. 

Fica rregistada no livro da Camara da vylla da Praia da ylha Ter- 
ceira do ano de I V r LXIX a folhas 18 ate as 24 do dito livro, oje XV 

dias de Fevereiro de 1569. Francisco esprivão da Camara da Praia(?). 

Francisco 

DOC. 42. NOTA. 

a Même sitfe quatt documenl h" 14. 

43. D. Sébastien. Sintra, 30 juillet 1568. Lettres-patentes (carta). 

A la suite de Venquête royale dont parle le document précêdent 
(n n 42), la Mesa da Consciência a décidé que le traitement annuel (man- 
timento ordenado) des vigários ( recteurs cfune paroisse) et des chapelains 
avec charge dâmes (recteurs d une fraction de paroisse) devait être porté, 
dans le diocèse d Angra, à 20.000 reis pour les paroisses comptant jusquà 
100 feux, 25.000 reis pour les paroisses nattcignant pas 200 feux et 30.000 
reis pour les paroisses de 200 feux et plus. De même le traitement des 
ajudadores (coadjuteurs) sera porté à 15.000 reis par an et celui des béné- 
ficiers simples à 10.000 reis. Les vigários, capelães curados et ajudadores 
seront obligés denseigner la doctrina cristã (catéchisme), sous peine dune 
diminution de leur rétribution. L ' augmentation de traitement naura 
deffet pour eux que s'ils peuvent produire un certificat de 1'évêque dé- 
clarant quils sont «idoines et suffisants» pour remplir leur charge. Le 
roi, voulant favoriser un meilleur recrutement du bas clergé, sanctionne 
ces dispositions. Liste des paroisses du diocèse, avec indication du traite- 
ment actuei du vigário et augmentation respective, pour les iles de São 
Miguel, Terceira, Faial, São Jorge, Pico et Graciosa. Disjwsitions admi- 
nistratives pour le paiement des traitements ainsi revisés et augmentés. 

ADAM. Cartório do Cabido dc Angra. Documentos do século XVI, n° 36. Ori- 
ginal, parchemin, en forme dc cahier, 2 ff., 415x293 mm. Le sceau pendant manque. 
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Trou au centre de chaque folio. Nous complétons par ANTT. Ordem de Cristo. Chan- 
celaria antiga, livro I, f° 132-133v. Registre authentique. 

EDITION: Fr. Ferreira Drummond, Annaes da ilha Terceira, vol. I, Angra 
do Heroísmo, 1850, p. 627-636, d après le «livro do tombo» de leglise paroissiale de 
Vila Nova do Espírito Santo (três défectueux). 

Dom Sebastião, per graça de Deus rey de Portugal e dos Algarves 
daquem e dalém mar em Africa, snnor de Guiné e da conquista, nave- 
gação e comercio de Ethiopia, Arábia, Pérsia e da índia, como guover- 
nador e perpetuo administrador que são da ordem e cavalaria a do mes- 
trado de Nosso Srlor Jhesu Christo etc, faço saber aos que esta carta 
virem que eu fuy informado que os mantimentos que ora tem os menis- 
tros eclesiásticos dos bispados de minha obrigação, principalmente os 
que tem carguo dalmas, não bastão pera sua competente sustentação 
e que, por isso, se não achavão comummente pessoas ydoneas e quais 
convém e, querendo eu a tudo prover conforme aas bulias appostolicas 
e obrigação que a isso tenho como governador e perpetuo administrador 
que são do dito mestrado, a que pertencem os ditos bispados, e pera 
que as igrejas sejão bem guovernadas e servidas, mandey sobre isso tomar 
informaçõis e fazer dilligencias pellos provedores de minha fazenda nas 
partes dos ditos bispados e tomei particullarmente outras enformaçõis 
de quanto rrendem, pouco mais ou menos, os dízimos de cada hfia das 
ditas igrejas e do numero dos fregueses, da distancia e callidade das 
povoaçois, dos preços das cousas e as mais que parecerão necessárias, 
as quais todas forão vistas e examinadas na Mesa da Conciencia e ordêis 
pellos deputados delia e per outros letrados e rrelligiosos que todos, 
per meu mandado, se ajuntarão, per muitos dias, pera tratar do que con- 
vém ao bom guoverno e administração dos ditos bispados e pera deter- 
minarem e alvidrarem, conforme aas ditas bulias appostolicas e a direito, 
o mantimento que cada hum dos menistros eclesiásticos deve aver e, em 
particullar, no que toca aos ministros do bispado d'Angra. E tendo-sse a 
tudo rrespeito, pareceo e se asentou que os vigairos e capellãis curados 
que tem de cem fogos per abaixo devião d'aver de mantimento em cada 
hum anno vinte mil reis e os que tem de cem fogos atee dozentos, não 
chegando todavia a dozentos fogos, ouvessem vinte e cinquo mil reis 
e os que tiverem dozentos fogos e dahy pera cima, trinta mil reis, a qual 
differença dos mantimentos ouverão por conveniente pella diferença do 
trabalho que ha em administrar os sacramentos a tantos mais ou menos 
fregueses e do rrendimento dos dízimos e que erão competentes proçois 
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com ficarem os ditos vigairos e capellães livres e desobrigados de con- 
trebuyr pera os encarreguos das visitaçõis, como ora ficão e como atee 
quy forão. E asi determinarão que os ajudadores que ora há e aos que, 
ao diante, o prelado do dito bispado d'Angra criar de novo nas igrejas 
de numerosa povoação e de tantos fregueses que os vigairos e capellães 
sós não possão delles ter particullar cuidado nem administrar-lhes os 
santos sacramentos com a diligencia necessária, devião daver cada hú 
de seu mantimento ordenado quinze mil reis cada anno e, sendo a igreja de 
benefficiados, híi deles ou mais, segundo parecesse ao prelado, tivesse de 
novo esta obrigação com o mesmo mantimento de quinze mil reis, entrando 
nelles o que elles tem de seu mantimento ordenado com os ditos benefícios 
e que os benefficiados de benefficios simpleces que tem de seu mantimento 
ordenado menos de dez mil reis ouvesem os ditos dez mil reis per inteiro. 
E que os ditos vigairos, capellães curados e ajudadores fossem obrigados 
a ensinar nas suas igrejas a doctrina cbristã, sob pena de perderem cada 
anno de seu mantimento quatro mil reis ou o que soldo a livra mon- 
tasse a esse rrespeito no tempo que a deixarem de ensinar e mais segundo 
parecesse ao prellado que convém. E que este acrecentamento não ou- 
vesse effecto algum nem o começassem a vencer os ditos vigairos, ca- 
pellães curados ajudadores e benefficiados senão do tempo em que pello 
dito prellalo ou seus visitadores fossem ávidos por idóneos e suficientes 
pera os carguos que servem e mostrassem disso suas certidões. E con- 
formando-me eu em tudo com as ditas determinaçõis de que me foi dada 
rrellação, por também desejar que o aumento e veneração do culto di- 
vino vá em divido crecimento e pera que, ordenando-sse mantimentos 
competentes, se achem mais facilmente menistros eclesiásticos idóneos 
e que procurem com mais dilligencia e liberdade os que tiverem carguo 
d'almas a salvação delias e todos cumprão inteiramente suas obrigaçois, 
ey por bem e me praz de acrecentar aos ditos vigairos, capellais curados 
ajudadores e benefficiados de beneficios simplices das igrejas do bispado 
d' Angra, que ora são e pello tempo forem, as contyas acima declaradas 
que se asy asentou e determinou que ouvesem, com as condiçõis e limi- 
taçõis nesta carta contiudas. E porque, aos tempos dos pagamentos que 
se ouverem de fazer aos vigairos e capellães curados, não aja diferença 
no numero dos fogos que tem em suas freguesias pera, conforme a isso, 
se saber o que cada hum ha-daver, mandei tomar enformação per 
Dom Nuno Alvarez Pereira, do meu conselho, bispo do dito bispado, 
dos fogos que cada hum dos ditos vigairos tem e o que atee ora ouverão 
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de seu mantimento ordenado, pêra se declarar nesta carta e asy o que 
mais hão-d aver por ella, pera conforme a isso se lhe fazerem seus paga- 
mentos. E segundo vi per sua enformação e certidão per elle asinada, os 
vigairos que tem de cem fogos pera abaixo em todas as igrejas de seu 
bispado, que hão-daver vinte mil reis cada anno, são os seguintes, en- 
trando nisso o que elles jaa tem, que também se declarará com o que 
mais ham-daver, scilicet: na ilha de Sam Migel, o vigairo da igreja de 
Nossa Snora das Neves do lugar da Relva tem de seu mantimento orde- 
nado doze mil reis; ha-daver mais oyto mil reis. Item o vigairo de Santa 
Luzia do lugar das Feiteiras tem onze mil reis; ha-d'aver mais nove mil 
reis. Item / f Iv. / o vigairo de Nossa Snnora da Purificação das Sete 
Cidades tem dez mil reis; ha-d aver mais outros dez mil reis. Item o 
vigairo de Nossa Snora da Conceição do lugar dos Moesteiros tem dez 
mil reis; ha-d'aver mais outros dez mil reis. Item o vigairo de Nossa 
Snora d'Ajuda da Bretanha tem dez mil reis; ha-daver outros dez mil 
reis mais. Item o vigairo de Sam Roque de Rosto de Cão tem doze mil 
reis; ha-d'aver mais oyto mil reis. Item o vigairo de Nossa Snnora dos 
Anjos do lugar da Fajãa tem dez mil reis; ha-daver mais outros dez mil 
reis. Item o vigairo de Nossa Snora da Piedade da Ponta da Garça tem 
sete mil reis e hum moyo de trigo; ha-d'aver mais nove mil reis e qui- 
nhentos. Item o vigairo da Povoação Velha tem dez mil reis; ha-daver 
outros dez mil reis. Item o vigairo de Nossa Snora da Graça do 
lugar do Fayal tem dez mil reis; ha-d'aver mais outros dez mil reis. 
Item o vigairo de Nossa Snora da Graça do Porto Fremoso tem dez mil 
reis e dous moyos de trigo; ha-daver mais tres mil reis. Item o vigairo 
da Maya tem oyto mil reis e dous moyos de trigo e duas pipas de vinho; 
ha-daver mais tres mil reis. Item o vigairo do lugar da Chadinha tem 
dez mil reis; ha-d'aver mais outros dez mil reis. Item o vigairo de Nossa 
Snora da Anunciação do lugar de Chada Grande tem dez mil reis; 
ha-d'aver mais outros dez mil reis. Item o vigairo de Sam Pedro, termo 
do Nordeste tem de ordenado dez mil reis; ha-d'aver mais outros dez 
mil reis. Item o vigairo de Nossa Snora das Candeas tem dez mil reis; 
ha-d aver mais outros dez mil reis. Item o vigairo dos Fanaes da Maia 
tem doze mil reis; ha-daver mais oyto mil reis. Item o vigairo de Santo 
Antonio tem dez mil reis; ha-d'aver mais outros dez mil reis. E na ilha 
Terceyra, o vigairo da igreja de Sam Pedro do lugar da Ribeirinha tem 
de ordenado dez mil reis; ha-daver mais outros dez mil reis. Item o vi- 
gairo de Sam Matheus do lugar da Prainha tem dez mil reis; ha-daver 
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mais outros dez mil reis. Item o vigairo de Sam Bertolameu do lugar dos 
Regados tem dordenado dez mil reis; ha-d'aver mais outros dez mil reis. 
Item o vigairo de Sam Pedro do Porto da Cruz tem dez mil reis; ha-daver 
mais outros dez mil reis. Item o vigairo de Santa Breatiz das Quatro 
Ribeiras tem dez mil reis; ha-d aver outros dez mil reis. Item o vigairo 
de Nossa Snora da Penna do lugar das Fontainhas tem dez mil reis; 
ha-d aver mais outros dez mil reis. Item o vigairo de Santa Caterina do 
Cabo da Praya tem dez mil reis; ha-daver mais outros dez mil reis. 
Item o vigairo de Santa Barbora da Fonte do Bastardo tem dez mil reis; 
ha-daver mais outros dez mil reis. Item o vigairo de Santo Antonio do 
Porto do Judeu tem dez mil reis; ha-daver mais outros dez mil reis. E na 
ilha do Fayal, o vigairo de Santo Spirito das Feiteiras tem dez mil reis; 
ha-d'aver mais outros dez mil reis. Item o vigairo de Santa Caterina de 
Castelobranco tem dez mil reis; ha-daver mais outros dez mil reis. Item 
o vigairo da Trindade da Prainha do Norte tem dez mil reis; ha-d*aver 
mais outros dez mil reis. Item o vigairo de Nossa Snora da Graça da 
Prainha do Almoxarife tem dordenado dez mil reis; ha-d'aver mais outros 
dez mil reis. Item o vigairo de Nossa Snora da Luz da Ribeira dos Fra- 
mengos tem dordenado dez mil reis; ha-daver mais outros dez mil reis. 
E na ilha de Sam Jorge, o vigairo de Nossa Síínora de Natividade da 
vila do Topo tem de ordenado seis mil reis, dous moyos de trigo e duas 
pipas de vinho; ha-daver mais cinquo mil reis. Item o vigairo de Santa 
Caterina da Calheta tem de ordenado quatorze mil reis; ha-d'aver mais 
seis mil reis. Item o vigairo de Santiago tem d*ordenado doze mil reis; 
ha-daver mais oyto mil reis. Item o vigairo de Santa Barbora do lugar das 
Manadas tem dordenado dez mil reis; ha-d'aver mais outros dez mil reis. 
Item o vigairo dos Rosalles tem dez mil reis; ha-daver mais outros dez 
mil reis. E na ilha do Pico, o vigairo da villa de Sam Roque tem dor- 
denado doze mil reis; ha-daver mais oyto mil reis. Item o vigairo de 
Nossa Snora da Piedade do lugar da Ponta tem de ordenado dez mil 
reis; ha-d'aver mais outros dez mil reis. Item o vigairo de Nossa Snora 
da Prainha tem dez mil reis; ha-daver mais outros dez mil reis. Item o 
vigairo de Santa Barbora do lugar das Ribeiras tem de ordenado de/, 
mil reis; ha-d'aver mais outros dez mil reis. Item o vigairo da Madanella 
e Sam Matheus tem de ordenado seis mil reis; ha-daver mais quatorze 
mil reis. E os vigairos que tem de cem fogos atee dozentos que ham- 
-d'aver cada anno vinte e cinquo mil reis de seu mantimento ordenado, 
são os seguintes, entrando na dita contia o que jaa tem que também 
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se declarará com o que mais hão-d aver, scilicet: na ilha de Sam 
o vigairo da igreja de Nossa Snora da Luz dos Fanaes da cidade tem 
dordenado doze mil reis; ha-d'aver mais treze mil reis. Item o vigairo 
da villa do Nordeste tem seis mil reis, dous moyos de trigo e duas pipas 
de vinho; ha-daver mais dez mil reis. E na ilha Terceira, o vigairo de 
Santa Barbora do lugar das Nove Ribeiras tem oito mil reis e dous moyos 
de trigo; ha-d aver mais dez mil reis. Item o vigairo de Sam Roque do 
lugar dos Altares tem doze mil reis; ha-daver mais treze mil reis. Item 
o vigairo de Sam Migel do lugar das Lageas tem doze mil reis; ha-d'aver 
mais treze mil reis. E os vigairos que tem dozentos fogos e dahy pera 
cima, que ham-d'aver trinta mil reis cada anno de seu mantimento orde- 
nado, são os seguintes, entrando na dita contia o que jaa tem que tam- 
bém se declarará com o que mais hão-d'aver, scilicet: na ilha de Sam 
Migel, o vigairo da igreja de Sam Sebastião da cidade da Ponta Dell- 
gada tem dordenado em dinheiro quatorze mil reis, em que entrao duas pi- 
pas de vinho, e em trigo tem dous moyos; ha-d'aver mais nove mil reis. 
Item o vigairo de Sam Pedro da dita cidade tem oyto mil reis e dous 
moyos de trigo e duas pipas de vinho que se lhe pagão a dous mil reis 
cada húa; ha-d'aver mais onze mil reis. Item o vigairo da igreja da villa 
da Lagoa tem seis mil reis, dous moyos de trigo e duas pipas de vinho; 
ha~d'aver mais quinze mil reis. Item o vigairo da igreja de Villafranca 
do Campo tem onze mil reis, dous moyos de trigo e duas pipas de vinho; 
ha-d'aver mais dez mil reis. / f 2. / Item o vigairo do lugar de Rabo 
de Peixe tem dordenado doze mil reis; ha-d'aver mais dezoito mil reis. 
Item o vigairo da Villa d'Agoa do Pão tem seis mil reis, dous moyos de 
trigo e duas pipas de vinho; á d'aver mais quinze mil reis. E na ilha 
Terceira. Item os dous curas da see da cidade d*Angra por quem se 
dividio a vigairia tem dordenado ambos vinte mil reis; ham-d'aver mais 
dez mil reis pera ter cada hum delles quinze mil reis. Item o vigairo 
da igreja de Nossa Snora da Conceição da dita cidade tem oyto mil reis, 
dous moyos de trigo e duas pipas de vinho; ha-d'aver mais treze mil reis. 
Item o vigairo de Santa Cruz da villa da Praya tem dez mil reis, dous 
moyos de trigo e duas pipas de vinho; ha-d 'aver mais onze mil reis. Item 
o vigairo da villa de Sam Sebastião tem dez mil reis e dous moyos de 
trigo; ha-d'aver mais treze mil reis. Item o vigairo de Santo Spirito 
d'Agualva tem oito mil reis e dous moyos de trigo; ha-d'aver mais quinze 
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villa cTOrta tem dordenado oito mil reis, dous moyos de trigo e duas 
pipas de vinho; ha-d aver mais treze mil reis. E na ilha de Sam Jorge, o 
vigairo da igreja de Sam Jorge da villa das Vellas tem dordenado oito 
mil reis, dous moyos de trigo e duas pipas de vinho; ha-d'aver mais treze 
mil reis. E na ilha do Pico, o vigairo da igreja principal da villa da Trin- 
dade da dita ilha tem dordenado dous mil reis, tres moyos de trigo e 
duas pipas de vinho; hanlaver mais quinze mil e quinhentos reis. E na 
ilha Graciosa, o vigairo da villa de Santa Cruz tem oito mil reis, dous 
moyos de trigo e duas pipas de vinho; ha-d'aver mais treze mil reis e o 
vigairo da igreja de Sam Matheus da villa da Praya da dita ilha Gra- 
ciosa tem dezaseis mil reis e ha-d'aver mais quatorze mil reis. Os quais 
acrccentamentos os ditos vigairos, capellãis curados, ajudadores e be- 
neficiados averão pella maneira atras declarada do dia em que pello 
prelado ou seus visitadores forem ávidos por idóneos e sufficíentes pera 
os cargos que servem, de que apresentarão suas certidões. E serão obri- 
gados os vigairos, capellãis curados e ajudadores ensinarem a doctrina 
christã ao povo aos tempos e da maneira que o prelado ordenar e, não 
o fazendo asy, averão menos cada anno de seu mantimento dez cruza- 
dos ou o que a esse rrespeito montar soldo a livra do tempo que a dei- 
xarem dc ensinar, pera o que primeiro que se lhe fação seus pagamentos 
apresentarão outrosy certidão do prellado ou seus visitadores de como 
comprirão a dita obrigação. E quero e me praz que o que asi hâo-d'aver 
per esta carta os ditos vigairos, capelães curados e benefficiados e aju- 
dadores de seus acrecentamentos lhe seja pago nas feitorias e almoxa- 
rifados das ditas ilhas onde se lhes pagua o que atee gora ouverão de 
seus mantimentos, per provisõis del-Rey meu silnor e avó, que santa 
gloria aja, e minhas. E aos ajudadores que de novo se criarem se lhes 
pagarão os quinze mil reis que cada hum delles à-d*aver de seu manti- 
mento ordenado nas feitorias ou almoxarifados onde estiverem as igrejas 
em que asy forem providos e onde se pagão os mantimentos aos mais 
ministros das taes igrejas. Notiffico-o asy a João da Silva do Canto, fi- 
dalguo de minha casa, que tem carguo de prover em minha fazenda na 
ilha Terceira e nas mais ilhas de baixo, e a Francisco de Mares, que tem 
carguo de prover em minha fazenda na ilha de Sam Migel e aos que, 
pelo tempo em diante, os ditos carguos servirem e lhes mando que, tanto 
que os ditos vigairos, ajudadores e beneficiados lhes apresentarem cer- 

como forão por elles exami- 
nados e ávidos por idóneos e sufficientes pera poder servir os carguos 
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lhe fação dahy em diante pagar o que cada hum per esta carta 
ha-daver de seu acrecentamento, scilicet: aos vigairos o que nella vai 
declarado alem do que atee ora ouverão, pera que cada hum delles aja 
o que pellos ditos deputados da Mesa da Consciência e ordéis e 
mais letrados e religiosos que se pêra isso, per meu 





foi determinado e asentado que devião daver 
nesta carta. E sendo caso que algus delles tenha mais mantimento que 
o que vai declarado em sua addição, se lhe descontará o 
achar que tem da contia que lhe ora acrecento, em maneira que nenhum 
delles aja por todo mais que o que asy está asentado e determinado e se 
contem nesta carta, pera o que verão as provisões que cada hum tem 
de seus mantimentos ordenados. E aos ajudadores farão pella mesma 
maneira pagar o que faltar pera comprimento dos quinze mil reis que 
ey por bem que aja cada hum delles cada anno. E aos que o prellado 
de novo prover que não tiverem benefficios farão pagar os ditos quinze 
mil reis por anno. E tendo benefícios e não chegando o mantimento que 
com eles tem a contia de quinze mil reis por anno lhes farão outrosi 
pagar o que pera comprimento delles fallecer. E aos benefficiados de 
benefficios simplices que tiverem menos de dez mil reis de mantimento 
farão outrosy pagar o que falltar pera comprimento dos ditos dez mil 
reis por anno a cada hum delles, pera o que verão outrosy as provisõis 
dos mantimentos que atee ora ouverão os ditos ajudadores e beneffi- 
ciados, pera que cada hum delles não possa aver mais que as contias 
acima declaradas. O qual pagamento lhe farão fazer nas feitorias ou 
almoxarifados da dita ilha onde se lhes paga o mais mantimento que 
tem per suas provisões, pera que ao tempo que os feitores e almoxarifes 
que lhe os tais pagamentos ouverem de fazer derem suas contas se veja 
que não ouveram mais cousa algúa do que per esta carta ey por bem 
que cada hum aja e isto aos quartéis do anno do primeiro rrendimento 
de cada quartel por inteiro e sem quebra algúa, posto que ahy aja, per 
esta soo carta geral, sem mais outra provisam minha nem dos veedores 
de minha fazenda, apresentando elles cada anno as certidõis que rre- 
querem as provisõis que tem do mantimento que atee gora ouverão e 
conforme a ellas, e aos vigairos e ajudadores com outra certidão do 
prellado ou seus visitadores de como elles ensinão a doutrina cristã em 
suas igrejas, / f 2o. / pella maneira e aos tempos que o 
ordenar, e de como cumprem as mais obrigaçõis que tem. 
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sentando certidões de como ensinão a doutrina os que a isso forem obri- 
gados, se lhes descontara de seu mantimento quatro mil reis cada anno 
ou o que a esse rrespeito montar, soldo a livra, no tempo que a deixarem 
de ensinar. E sendo caso que hy não aja tanto dinheiro de rrendimento 
de meus direitos das ditas ilhas que baste pera pagamento dos ditos 
mantimentos ordenados e acrecentamentos, ey por bem e me praz que 
se venda pera isso tanto pastel dos meus direitos, pello preço a que 
comummente valler pella terra, que baste pera se poderem fazer os ditos 
pagamentos, em maneira que, por falta diso, os ditos menistros ecle- 
siásticos não fiquem por pagar e deixem por essa causa de comprir com 
suas obrigaçõis. E pello treslado desta carta, que será rregistada nos li- 
vros dos rregistos das feitorias das ilhas de Sam Migel e da ilha Ter- 
ceira e das mais ilhas de baixo e asi dos almoxarifados das ditas ilhas 
onde se os tais pagamentos ouverem de fazer, e certidões dos provedores 
de minha fazenda em ellas, em que declarem o que cada hum ha-d'aver 
conforme a esta carta e em que parte lhe ha-de ser paguo, e conheci- 
mentos dos ditos vigairos, ajudadores e benefficiados e as certidões acima 
contiudas, mando aos contadores de minha Casa que levem em conta 
aos feitores das ditas feitorias ou almoxarifes e rrecebedores dos almo- 
xarifados das ditas ilhas o que lhes pella dita maneira pagarem e aos 
veedores de minha fazenda que fação asentar esta carta no livro da fa- 
zenda da dita ordem. A qual por firmeza de todo lhe mandey dar por 
mym asinada e asellada com o sello pendente da dita ordem. 

Dada na villa de Sintra, aos trinta dias do mes de Julho — Antonio 
Carvalho a fez — anno do nascimento de Nosso Snnor Jhesu Christo de 
mil quinhentos sesenta e oyto. Diz nos rrespancados: «deste», «igreja», 
«o vigairo», «acima»; e na antrelinha: «e quinhentos». E eu Duarte Diaz 
a fiz escrever. 

Rey. 

dom Francisco. 

Carta do acrecentamento que V.A. á por bem que ajão cada anno 
os vigairos, capellães curados, ajudadores e benefficiados das igrejas do 
bispado d'Angra pella maneira nella declarada. Pera V.A. ver. 
[au bas du f 2] P. de Martim Goncalvez da Camara. 
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Pagou trinta e quatro mill e V*(?) reis per alvará de quita. Antonio 
d' Abreu. E aos officiaes: doze mill oyto centos reis per alvará no tisou- 
reiro mor. 

Registada na chancelaria da ordem de Christo. 

Registada no lyvro da fazenda da ordem. Duarte Diaz. 

Sigle à hauteur du sceau et traces de trois enregistrements, illisibles 
$ur la photographie, à cause du matwais état de conservation du do- 
cument. 

DOC. 43. NOTAS, 
a Doe: cavalia. 
l > Doe: da villa do Salvador. 

44. D. Sébastien. Alcobaça, 20 aout 1569. Lettres-patentes (carta). 

Les deputes de la Mesa da Consciência, reunis avec ãautre docteurs 
par ordre de D. Sébastien, ont décidé que le roi devait fonder á Angra 
un collège de la Compagnie de Jésus, pour travailler au progrès de la 
religion et à la réforme des mceurs. D. Sébastien, se conformant à cette 
décision, décrète Térection du dit collège et lui assigne une dot de 600.000 
reis par an t payable en nature par le provedor de la Fazenda à Terceira; 
le mode de paiement sera réglé de façon définitive après enquête faite 
par Vévêque, le dit provedor et le recteur du collège. La dot doit servir 
à Xentretien d'un certain nombre de stijets de la Compagnie, étudiant 
ou enseignant le latin et la casuistique et se livrant aux ministères *que 
la dite Compagnie a de par son institution et constitutions* . Recours 
prévu au P. Gênéral au cas ou le but de la fondation ne serait plus 
observe. Ordres administratifs au provedor et au feitor de la Fazenda 
pour le paiement de la dot à partir du I a janvier 1570. 

Disposition annullée par les lettres-patentes du 20 mars 1572 (no- 
tre document n.° 46). 

ANTT. Ordem dc Cristo. Chancelaria antiga, livro II, f° 237-238. Registre au- 
thentiqne, dont le texte a été barre avec note du 14 mai 1572. 

Dom Sebastiam etc. como governador etc, faço saber aos que esta 
carta de dotaçam e doaçam virem que eu mandey ajuntar os deputados 
do despacho da Mesa da Comciencia e ordees e outros letrados pera 
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tratarem particularmente das obrigações que tenho nas ilhas e mais ter- 
ras, cujos rrendimentos e direitos me pertencem como governador e per- 
petuo administrador que sou do dito mestrado e ordem, e do modo em 
que se devem de cumprir como convém a descarguo de minha cons- 
ciência. E por elles, antre outras muitas cousas que toquam ao sprituall 
das ditas ilhas em que proveram, no que toqua em particular ao bispado 
d*Angra, tendo rrespeito a obrigaçam que polias bulias apostólicas tenho 
de mandar nele edeficar / f 237v. / mosteiros e casas de rreligiosos que 
com doutrina e exemplo ajudem as allmas e asy a grande necesidade 
que diso ha pera rreformação dos costumes e mais veneraçam do culto 
divino, speciallmente em tempos tam perigosos e em ilhas em que ha 
tanto concurso de estrangeiros, e visto outrosy como a rrenda eclesiástica 
das ditas ilhas esta primeiro obrigada a estas e a outras semelhantes des- 
pesas, por estes e por outros fundamentos de serviço de Nosso Sniíor, 
foy determinado pelos ditos deputados e mais pessoas, que com elles se 
ajuntaram no despacho da Mesa da Conciencia e ordêes, que se devia 
logo fundar e edeficar na cidade d'Angra hum colégio dos Padres da 
Companhia de Jesu com dote de seis centos mill reis de rrenda em cada 
hum anno, pagos em fruitos a custa de minha fazenda, o que ouveram 
por bastante pera se poder sustentar competente numero de rreligiosos 
que possam cumprir as cousas acima apontadas. Pelo que, conforman- 
do-me com as ditas determinaçõis e confiando do gerall, que hora he 
da dita Companhia e ao diante for, e mais Padres delia e do modo e 
ordem que tem em seu guoverno e do zelo e vigilância com que procuram 
a sallvaçam das allmas e boa instituiçam da gente e puresa da santa ffee 
católica, asy com sua doutrina, de que gerallmente se rrecebe muito 
fruito e o rrecebera, com ajuda de Noso Sniíor, a dita ilha, como com 
as mais ocupaçois em que se exercitam conforme a seu instituto e cons- 
tituiçõis, ey por bem e me praz que na dita cidade d*Angra da ilha Ter- 
ceira se faça e eriga hum colégio da dita Companhia. Pera sua sustenta- 
çam e dote do dito colégio, lhe asino seis centos mill reis de rrenda em 
cada hum anno, pagos em fruitos dos de milhor qualidade e de que o rrei- 
tor e Padres do dito colégio sejam mais contentos, os quaes lhe fara dar o 
provedor de minha fazenda e armadas na dita ilha Terceira e nas mais 
ilhas de baixo pelo comum preço da terra emquanto, com 
do bispo da dita cydade d'Angra e do provedor de 
com o rreitor do dito colégio, não ordeno o modo em que lhe an-de ficar 
aplicados, a quall emformaçam o bispo e o provedor me emviaram em 
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particular sobre a calidade e quantidade de fruitos que se deve ao diante 
dar ao dito colégio e dos preços em que lhe devem de ficar, fazendo-se 
massa dos preços a que ora valem com os de quatro ou cinco annos atras 
e tendo rrespeito ao crecimento ou baixa que pode soceder. Os quaes 
seis centos mill reis de rrenda que lhe asy asino sam pera dotaçam do 
dito colégio e sustentaçam das pessoas da Companhia que nele rresidi- 
rem, estudando e lendo latim e casos de consciência e exercitando-se 
nos mais ministérios que a dita Companhia tem por seu instituto e cons- 
tituições e não se poderam aplicar nem trespasar pera outra parte allgúa, 
mas, acontecendo em allgum tempo que as pesoas da Companhia que 
no dito colégio estiverem não sigam nem façam o que por suas consti- 
tuições costumam fazer ou se deminua o numero das pessoas e menis- 
tros em tall modo que nam posam acudir as ditas ocupaçõis, eu ou os 
rreis meus sobcesores avisaremos ao gerall da dita Companhia pera que 
ordene e faça em todo executar e comprir as obras e exercícios que os 
da dita Companhia costumam e tem por suas constituiçõis pera ajudar 
os próximos e mande rresedir na dita ilha tantos rreligiosos da Compa- 
nhia quantos se na ilha podem sustentar com a dita rrenda e, nam pro- 
vendo o gerall como dele se espera, eu e os rreis que depois de mym 
forem, faremos da dita rrenda o que nos parecer mais serviço de Noso 
Snnor. E portanto, mando ao dito provedor de minha fazenda na ilha 
Terceira e nas mais ilhas de baixo que faça em cada hum anno pagar aos 
ditos Padres os ditos seis centos mil reis, em trigo ou em quaesquer 
outros fruitos de milhor natureza que elles escolherem, em que milhor 
posam ser paguos todos juntamente ao tempo da novidade do rrendi- 
mento da dita ilha Terceira e cidade d'Angra, ao preço que comummente 
valerem ao tall tempo na terra. O quall pagamento lhes pela dita ma- 
neira fara o feitor de minha fazenda na dita ilha_do primeiro dia do 
mes de Janeiro que pasou deste ano presente de I VLXIX em diante, 
em que ey por bem que comecem a aver os ditos seis centos mill reis de 
rrenda cada ano pera ajuda da obra do dito colégio. / f 238. / E asy 
mando ao dito feitor, que ora he e pelo tempo for, que do dito Janeiro 
em diante dee e page aos Padres da Companhia, em trigo ou em quaes- 
quer outros fruitos que elles pera este pagamento escolherem, tanta qan- 
tidade que valham os ditos seiscentos mill reis de rrenda cada anno, 
que sera declarada em húa certidam que o provedor para iso cada anno 
pasara, em que declarara os fruitos em que lhes asy a-de pagar e o preço 
e qantidade deles que niso montar, o quall pagamento lhe fara junta- 
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mente no tempo da novidade, como dito he, per esta so carta gerall 
sem mais outra provissam minha nem dbs veedores de minha fazenda 
e posto que eu, per minhas provisõis, tenha mandado que do trigo de 
minhas rrendas das ilhas dos Açores se nam faça despesa allgQa e se 
leve todo aos lugares d' Africa, sem embargo delias e de quaesquer outras 
provisõis ou rregimento em contrairo. E pelo treslado desta carta, que 
sera rregistada no livro da despesa do dito feitor pelo escrivam de seu 
cargo, e a certidam do provedor atras contheuda dos fruitos em que 
lhe asym ouver de pagar e do preço e quantidade deles e conhecimento 
do rreitor do dito colégio e Padres dele, mando que lhe sejam cada anuo 
levados em conta os fruitos que lhes asy pagar que, conforme a dita cer- 
tidam, valerem os ditos seis centos mill reis de rrenda. O que ho dito 
feitor asy cumprira sem duvida nem embarguo allgum que lhe seja posto, 
sob as penas declaradas na carta 0) que pasei em favor do prelado e pes- 
soas eclesiásticas do dito bispado sobre o pagamento de seus ordenados, 
as quaes penas se executaram nele pela maneira que se na dita carta con- 
tem e conforme a ella, quando nellas encorrer. E por firmeza de todo 
lhe mandei daar esta minha carta por mym asinada e selada com o 



da dita ordem. 
Dada na villa d'AUcobaça aos XX dias do mes 
Borralho a fez — anno do nacimento de Nosso Smíor jhesuu Christo de 
1 V c sesenta e nove. 

O quall pagamento se lhe fará pela maneira declarada nesta carta, 
porquanto ey esta por húa das primeiras e principaes obriguaçõis que 
tenho no dito bispado, como guovernador e perpetuo administrador eme 
sam do dito mestrado e ordem. E eu, Duarte Diaz a fiz escrever. E os 
ditos seis centos mill reis averam os Padres da Companhia conforme a 
esta carta, de Janeiro do anno que vem de mill e quinhentos setenta 
em diante, posto que nella diga que os ajam de Janeiro deste anno pre- 
sente de V C LXIX. Diz no que atras esta mall escrito: seis centos mill reis. 

Consertado por mim. Antonio d' Abreu. 



ten marge et en tête du f" 
peo. Porquanto por ella se nam 
pasou deste ano presente de I V C L 



A carta deste rregisto se rrom- 
fazer obra allgúa de Janeiro que 
emdiante, por el-Rey noso snnor 



(1) Notre 



n* 38. 



Copyrighted material 



DOCUMENTS ANCIENS 235 

o aver asy por bem, por lhe tornar a mandar pasar outra carta dos seis 
centos mill reis que tinham de rrenda cada ano pela maneira que na 
dita carta declara. A qual! carta se ha-de rregistar adiante e, por nella 
mandar el-Rey noso snnor pôr aquy esta verba e que rriscase este rre- 
gisto, o fiz e diso pasei certidam na nova carta de doaçam. Em Lixboa 
a XIIII dias de Maio de mill VLXXII. 

Antonio d'Abreu. 

A carta nova que se fez e declara a verba acima se rregistou no 
outro livro que serve a isto no titulo das doaçõis. 



45. D. Sébastien. Évora, 19 février 1570. Alvará. 

Interdiction (t enseigner dam la ville â Angra les matières qui seront 
enseignées au collège de la Compagnie de Jésus que le roi vient de 
fonder. 

ADAH. Câmara Municipal de Angra. Livro 1, f° 175-175v. Transcríption mi- 
thentique de 1'époque. 

Eu el-Rei ffaçp saber aos que este alvará virem que, avendo rrespeito 
a eu ora mandar ffundar na cidade d'Angra da ilha Terzeira hum colego 
da Companhia de Jesu a custa de minha ffazenda, ei por bem e me 
praz que na dita cidade d'Angra se não lea daqui em diamte lição algua 
das cousas que se lerem e ensinarem no dito colego, como se ff az nas 
cidades d'Evora e de Coimbra, omde ha colegos e universidades, o que 
asi me praz, visto como com as liçõis dos Padres da Companhia se ffaz 
mais ffruito asi no espiritoal como no temporal. E mando ao correge- 
dor / f 175v. / das ilhas dos Açores e a qoaisquer outros justiças da dita 
cidade a quem o conhecimento disto pertemcer que comprão e fiação 
imteramente comprir e goardar este alvará como se nele comtem, o qual 
se rregistara no livro da Camara da dita cidade pêra se saber como asi 
o tenho mandado. E ei por bem que valha e tinha fforça e vigor como 
se ffose carta ffeita em meu nome per mim asinada e pasada per minha 
chancelaria e posto que per ela não seja pasado, sem embargo das orde- 
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naçõis em contrairo. Gaspar de Seixas (?) o ffez em Évora a dezanove 
de Ffevereiro de mil quinhemtos e setemta. Jorge da Costa o ffez esprever. 

E as pessoas que o comtrairo ffizerem emcorerão em pena de eo- 
remta cruzados e dois annos de degredo pera Affriqa, as qoais penas ho 
dito corregedor dara a emxucução naquelas pessoas que nellas emcorerem. 



Rei. 



Álvara per que Vosa Alteza a por bem que daqui em diamte se 
não lea na cidade d'Angra da ilha Terzeira lição algua das cousas que 
lerem no colégio da Companhia de Jesu que ora Vosa Alteza manda 
f fundar na dita cidade e que este valha como carta e não nase nela chan- 
cellaria. 

A qual provisão del-Rei noso snor eu, Ffrancisco Pedroso, esprivão 
da Camara da cidade d'Angra, trelladei da propia que estava asinada 
por el-Rei noso snor por mandado do snor corregedor Diogo Alvarez 
Cardoso(?) a quem tornei a propya. E esta com a propia romsertei com 
ho vereador abaixo asinado. Em Angra aos XXIII d' Agosto de I V C LXXII 
annos. Rrisqei: «cidade d'Angra» por verdade. 

Consertada. Ffrancisco Pedroso. Diogo Vieira Pacheco. 



46. D. Sébastien. Almeirim, 20 mars 1572. Lettres-patentes (carta). 

Dotation d'un collège de la Compagnie de Jésus à ériger dam la 
ville d Angra. 

ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro III, í° 104-105. Registre 
authentique. 

Texte identique à celui de notre document n° 44 jusquaux mots: 
estudando e lendo latim, aux quels sont ajoutés les mots: conforme a suas 
constituições e modo de proceder. Le passage qui suit dans le document 
n° 44 (recours à la Compagnie de Jésus en cos de non observation du but 
de la fondation) est omis. A partir des mots: E portanto mando ao dito 
provedor de minha fazenda... le texte reprend comme au document n.° 44 
et suit en tout son modèle (sauf la date du premier paiement de la dot, 
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qui est ici le 2" janvier 1572), jusquaux mot$: e conforme a ella 
nellas encorrer. Le document se termine alors comme suit: 

E porque ja lhe foy pasada outra carta destes seis centos mil reis 
de dotaçam que foy feita na vila d'AIcobaça aos vimte dias do mes 
d'Agosto do anno de mil e quinhentos sesemta e nove, que se rrompeo 
ao asynar desta, que lhe torney ora a maõdar pasar nesta forma por 
algús rrespeitos que me a iso moverão, mando a Antonio d'Abreu, escri- 
vão da chancelaria da ordem, que rrisque o rregisto da chancelaria da 
dita carta e ponha nele verba que se rompeo e se nam ha por ela de 
fazer obra algúa de Janeiro que pasou deste anno presente em diante, 
por ho eu asy aver por bem e lhe tornar a mandar pasar esta dos ditos 
seis centos mil reis de renda cada anno / f 105 / pela maneira que se 
nela contem e de como fica rriscado e posta a dita verba pasara sua cer- 
tidão nas costas desta carta. E asy mando ao provedor de minha fazenda 
nas ilhas dos Açores que risque dos livros dos rregistos da feitoria da 
cydade d'Angra o registo que nele esta da dita carta, primeiro que se 
esta nele rregiste nem por ela se faça obra algúa e ponha nele verba 
que não hão por ela daver os Padres mais pagamento dos ditos seis cen- 
tos mil reis que ate fim do ano passado de mil e quinhentos e setenta 
e hú, porquanto, de Janeiro deste anno presente de mil e quinhentos 
e setenta e dous em diante, lhe am-de ser pagos per esta carta que de 
novo lhe mandey pasar. E asy fara rriscar quaesquer outros rregistos que 
dela ouver nos livros de sua provedoria e em qualquer outra parte e de 
como ficão rriscados pasara outrosy certidão nas costas desta carta que 
por firmeza de todo lhe mandey dar per mym asynada e aselada com o 
selo pendemte da ordem. 

Dada na vila d'Almeirym, aos vinte dias do mes de Março — An- 
tonio d'Aguiar a fez — anno do nacimento de Noso Snor Jhesu Christo 
de mil e quinhentos e setemta e dous. Os quaes seis cemtos mil reis não 
se poderão trespasar nem aplicar pera outra algúa parte. E eu Duarte 
Diaz o fiz escrever. 

47. D. Sébastien. Lisbonne, 16 mai 1572. Lettres-patentes (carta). 

Confinnation des lettres-patentes du 18 juin 1568 concédant 280.000 
reis (Taumône pour les hôpitaux et les nécessiteux du diocèse d Angra 
(notre document n° 



ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 42. Ori- 
ginal, parchemin, 2 ff. en forme dc cahier, 428 X 333 mm. (trous). Le sceau manque. — 
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ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro II, f° 50-51, qui a 
ter les tacunes du document original. 



Dom Sebastião, per graça de Deus rey de Portugual e dos Alguarves 
daquem e dalém mar em Afriqua, srior de Guiné e da comquista, nave- 
guação e comercio de Ethiopia, Arábia, Perssia e da Imdia etc., como 
governador e perpetuo administrador que são da ordem e cavalaria do 
mestrado de Nosso Snor Jhesu Christo, faço saber aos que esta carta 
virem que eu passey hGa minha carta per que ouve por bem que, no 
bispado d'Amgra, se dessem pera esmolas dozentos e oitemta mil reis em 
cada hú anno a custa de minha fazemda, paguos pella maneira nella 
declarada de que o treslado, que se tirou do livro da fazemda da ordem 
omde estava rregistada, he o seguinte: sttit le texte des lettres-jyatentes 
du 18 juin 1568 (notre document n° 40). 

/ f lv. / E ora por parte de Dom Guaspar de Faria, bispo d'Am- 
gra, do meu comselho, me foy dito que a propia carta dos ditos do- 
zemtos e oitemta mil reis de esmola nesta tresladada se perdera amtes 
de ser passada pella chancelaria da ordem, como constava per certidão 
de Amtonio d'Abreu escrivão delia, e se fizera sobre isso deligemcia e se 
não achava, pello que ate ora se não dera a dita esmola nem se fizera 
por ella obra algúa, pedimdo-me lhe mandasse passar outra carta com 
salva. E visto seu rrequerimento e a dita certidão e diligemcias que sobre 
isso se fizerão, lhe mandey passar esta carta com salva pella qual ey por 
bem e me praz que os ditos dozentos e oitemta mil reis se dem em cada 
hú anno pera as esmolas do bispado d'Amgra e se paguem pella ordem 
e da maneira que se conthem na carta nesta tresladada e segumdo forma 
delia que ey por bem e mando que se cumpra e guarde imteiramente 
asy e da maneira que nella / f 2. / se conthem e isto não se damdo e 
paguando pella outra que se perdeo, porque achamdo-se e paguamdo-se 
por ella, esta não avera efeito nem se fara por ella obra algúa. E come- 
çando-sse a fazer o paguamento por esta, a outra, posto que depois se 
ache, se não cumprira e se emviara a minha fazemda pera ser rrota 
nella, em maneyra que os ditos dozemtos e oitenta mil reis se paguem 
Ima so vez cada anno, rrepartidos da maneira que se contem na dita 
carta e hua somente se leve em conta cada anno aos officiaes a que, 
por ella, mando que os paguem. E no rregisto da dita carta que esta no 
livro da fazemda da ordem se pos verba de como, por asy ser perdida, 
mandey passar esta com salva, a qual por firmeza de tudo lhe mandey 
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dar por mym asinada e aselada com o selo 

Dada na cidade de Lisboa, aos dezaseis dias do mes de Mayo 



da dita ordem, 
s do r 

— Nuno Dares a fez — anno do nacimento de Nosso Snor 
de mil e quinhentos setemta e dous. E posto que pella carta que se per- 
deo, nesta tresladada, se ouvessem de dar os dozentos e oitenta mil reis 
das esmolas nella conteúdos de dia de Sam Joam Baptista do anno de 
mil quinhentos sesenta e oito em diante, ey por bem, por algúus respei- 
tos, que se dem e paguem de dia de Sam Joam Baptista que vem deste 
anno presente de mil e quinhentos setenta e dous em diante e não do 
tempo atraz. E com esta declaraçam mando que se cumpra assy e da 
maneira que nesta se contem. Sebastião da Costa a fez escrever. 



Rey. 



Dom(?) Martinho(P). 



Carta com salva dos IF LXXX reis de esmola que V.A. manda que 
se dem em cada lm anno no bispado d'Angra. Pera V.A. ver. 

/ f 2. / Pagou nihil. Antonio d'Abreu. E aos officiaes nihil, por 
averem daver pagamento a custa da fazenda del-Rey noso snor, por o 
asy aver por bem. 

Registada na chancelaria da ordem de Christo. 

P. Melchior d' Amaral. 

Registada a fl. 23 dalfandegua. ... a 

Foy também rregistada no livro da Camara e no livro do tombo 
da Casa da Misericórdia desta cidade. 



DOC. 47. NOTA. 

» Signatttre illisible. 
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48. D. Sébastien. Lisbonne, 6 juin 1572. Alvará. 

Uancienne chapelle du Saint-Sacrement ayant été 
construire la nouvelle cathédrale ã Angra, le roi approuve la cession à 
la confrérie du Saint-Sacrement de la nouvelle chapelle construite à 
la droite du chceur, nonobstant la concession que le roi Jean III avait 
défà faite de cette chapelle à Pero Anes do Canto et à ses héritiers. João 
da Silva do Canto, fils et héritier du précédent, recevra la chapelle à la 
gaúche du choeur, mais en compensation y il fera construire à ses jrais 
une chapelle dans la nef. Ajustement en cos de différence de prix dans 
la construction de cette 



ANTI*. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro II, í° l-38v-139v. Registre 




Eu el-Rey, como governador etc, faço saber aos que este allvara 
que os officiaes da comfraria do Santíssimo Sacramento da see da 
d'Angra da ilha Terceira me emviarão dizer que, temdo eles húa 
capella na see, omde o ssantissimo Sacramento estava com muita vene- 
ração, que fizerão a custa da comfraria, em que tinhão guastado mais 
de trezentos mil reis, por eu ora mandar fazer a see de novo, se lhe deru- 
bara a sua capela, pidimdo-me ouvese por bem de lhe mandar fazer outra 
ha custa de minha fazenda. O que, visto por mym e a informação que 
diso ouve do doctor Fernão de Pina Marecos, do meu desembarguo, que 
ora amda com a alçada nas ilhas dos Açores, e deligencia que ele sobre 
ho casso fez com ho dayão e/f 139. / cabido da dita see, ey por bem 
e me praz que das duas capelas que, ha custa da minha fazemda, se 
fazem'* da capela-maior da dita see, ha da parte direita sirva pera o 
samtissimo Sacramento, por parecer que nela estava com mais decência, 
e que, pera este efeito, se faça e acabe de maneira que pera isso com- 
vem. E porquanto el-Rey, meu ssnnor e avoo, que samta gloria aja, ouve 
por bem, per húa sua carta, dar licença a Pero Anes do Camto pera, 
ha sua custa, fazer húa capela ha parte direita da dita see e elle hassy 
ho deixou em seu testamento e instituição de seu morguado, como pela 
dita delygencia me constou, ey por bem que, sem embarguo da dita li- 
cença e do que Pero Anes aserqua diso declarou e deixou, que ha dita 
capela da parte direita sirva pera ho ssamtissimo Sacramento e este nella 
como dito he, visto como he lugar pera iso mais comveniente e se asentar 
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asy por todos, semdo presente João da Silva do Camto, fidalguo de mi- 
nha Casa, filho do dito Pero Anes do Camto e administrador de seu 
moorguado e capela. E queremdo ele, João da Silva, a outra capela que 
se faz jumto da capela b -mor, da parte esquerda, pera a sepultura de 
seu pay e may e erdeiros, ey por bem que a aja e fique sua, fazemdo 
ele, ha sua custa, húa capela no corpo da igreja da dita see que conrres- 
a outras três capelas que nela fazem pessoas devotas, pera que 
duas de húa parte e duas da outra, a qual capela farão da ma- 
neira das outras, em que fique em todo conforme, pera a obra fiquar 
mais perfeita e em sua propoçam. E esta capela, que hasy fizer, ficara 
minha, pera ha eu poder dar e fazer delia ho que ouver por bem, por 
também, per esta maneira, aver de fiquar sua a capella da parte esquerda 
da capela-maior que se faz ha custa da minha fazenda, como dito he. 
Certefico-o assy a Dom Guaspar de Faria, bispo d'Amgra, do meu con- 
selho, e ao daião e cabido da dita see e lhes emcomendo que, pella 
maneira neste alvará declarada, fação fazer e acabar as ditas capelas 
e ordenem como na parte direita se ponha e estee sempre o santíssimo 
Sacramento e, na da parte esquerda, deixem ao dito Joam da Silva do 
Camto fazer as sepulturas de seu pay e may e erdeiros e a ajam por sua, 
fazendo 0 ele no corpo da igreja a outra, no modo sobredito. E mando 
ao provedor de minha fazenda nas ilhas dos Açores e ao veedor e mestre 
das obras da see e a quaesquer outros oficíaes e pessoas a que este 
allvara for mostrado e o conhecimento dele pertencer que asy o cum- 
prão e fação inteiramente comprir e guardar como se nele contem. Com 
declaração que, custamdo ha capela que Joam da Silva ha de fazer no 
corpo da igreja menos que a que lhe assy dou, ele contribua e pague o 
que ha dita capela mais valer pera ha despesa das mesmas obras da see 
ou pague tudo ho que se achar que se despemdeo e fez de custo a dita 
capela, que esta da parte esquerda da capela-moor, e se emtreguara 
e caregara em rrenta sobre o rrecebedor do dinheiro das ditas obras e, 
do dinheiro que se asy teer, se faça a outra capela no corpo da igreja 
pela ordem em que se faz toda ha mais obra da see, sem niso mais em- 
temder. E fará pera iso ho provedor de minha fazenda com o mestre 
das obras e oficiaes as deligencias neccsarias e o fara asym comprir. E 
este / f 139v. / alvará, ey por bem que valha, tenha força e vigor como 
carta feita em meu nome per mym asinada e pasada pela chancelaria 
da dita ordem, sem embarguo de qualquer rregimento ou provisão que 



16 



242 LVSITANIA SACRA 

aja em contrairo. Ffrancisco Taveira a fez em Lixboa a VI de Junho de 
I V C LXXIL Francisco Coelho o fez escrever. 

DOC. 48. NOTAS. 

a Le sens parah dermnder ici quelque chose comme; de ambos os lados, 
b Reg.: cepela. 
c fieg.; fazenda. 

49. D. Sébastien. Lisbonne, 4 septembre 1572. Lettres-patentes (carta). 

Suite à un avis de la Mesa da Consciência, le roi a chargê ]oão da 
Silva do Canto, provedor de sa fazenda à TUe Terceira, de faire avec Tévê- 
que d'Angra, feu Dom Nuno Alvares Pereira, une enquête en vue du 
paiement en nature des traitements du clergé et des autres obligations 
financières de la Couronne vis-à-vis de VEglise. La commission denquête 
a proposé que le paiement des traitements du clergé se fosse à Terceira: 
pour les deux-tiers, en blé à prélever sur le produit de la dtme du hlé 
(les autorités faciliterons Vexpédition de ce blé au Portugal, pour la ven- 
te), et pour le tiers restant, en numéraire, sur le produit des petites dimes 
(redevances, miuças); datis les autres ilcs: pour moitié en blé et pour moi- 
tié en numéraire. Le blé sera évalué à 3.300 reis le boisseau (moio). Les 
députés de la Mesa da Consciência ayant approuvé ces propositions, le 
roi les confirme et leur donne force de loi par les presentes lettres. Ordre 
aux fonctionnaires de la Fazenda aux Açores de se conformer en tout 
aux dispositions prises. Celles-ci ne sappliquent pas à tile de São Miguel, 
ou le roi a fait proceder à une enqucte spéciale. 

ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro II, f° 194v-196v. Registre 
authentique, complété par ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do sé- 
culo XVI, n° 40. Copie authentique sans date (XVH* 1 »* siècte). 

EDITION: Fr. Ff.rrmiia Drummond, Amuws da ilha Terceira, vol. I, Angra 
do Heroísmo, 1850, p. 650-656. 

Dom Sebastião etc, como governador etc, faço saber aos que esta 
carta virem que, na Mesa da Consciemcia e ordêes, pollos deputados 
delia e outros letrados que per meu mandado se ajuntarão pera tratarem 
do bom guoverno e administração dos bispados de minha obrigação e em 
particular do bispado d' Angra, se detreminou que o bispo e cabido e vi- 
gairos, beneficiados e tudos os mais ministros eclesiásticos da see e igre- 
jas do dito bispado devião daver pagamento de seus mantimentos orde- 
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nados, acresentamentos e mercês em frutos que pêra iso se lhe devião 
separar porque, por esta maneira, poderião mais facillmente ser pagos 
e se escusarião as dilações que, muitas vezes, se lhe fazião em seus paga- 
mentos e o bispado seria mílhor governado e as igrejas bem servidas 
e com mais fruto e edificação do povo e se evytarião outros inconve- 
nientes que niso avia. Pello que, per hua minha carta, mandey a Johão 
da Silva do Canto, fidalgo de minha Casa, que então servia de provedor 
de minha fazenda na ilha Terzeira e nas mais ilhas de baixo, que com 
o bispo d'Amgra, Dom Nuno Alvarez Pereira, que Deus perdoe, fizese 
sobre iso deligemcia e se emformase da callydade dos fructos que se 
devião aplicar e separar pera os taes pagamentos em cada hua das ilhas, 
que serião os de milhor e mais certo rrendimento, limitando-se logo, em 
cada hua, terras e propiedades cujos dízimos, avaliados por masa de três 
ou quatro annos ou mais, segumdo comun estimação, bastasem pera 
comprimento dos ditos pagamentos e das obrigações eclesiásticas que na 
tall ilha ouvese / f 195. / ou, se seria menos inconveniente de minhas 
rrendas e milhor pagamento do bispo e ministros eclesiásticos e mais 
obrigações, fazerem-lhe os taes pagamentos ao tempo da novidade pellos 
meus allmoxarifes e rrecebedores de minhas rremdas nas ilhas, nos fruc- 
tos que se arrecadão pera minha fazenda que fosem de milhor natureza 
e acomodados ao provimento e uso do bispo e mais pessoas, a hum certo 
preço que se logo limitaria, que seria o que húus annos por outros valle- 
sem os taes fructos nas ilhas, como se continha na carta que lhe sobre 
iso escrevy. Per bem da qual elle, Joham da Sillva do Canto, com o 
bispo Dom Nuno Allvarez Pereira, sendo presentes o dayão da see d'An- 
gra, provissor do dito bispado, e o licenciado Afomso Samches, procura- 
dor dos meus feitos na ilha Terzeira, praticarão sobre o modo que se 
devia de ter na separação dos fructos pera pagamento dos ditos orde- 
nados e obrigações eclesiásticas e, praticados todos os inconvinientes 
e rrezões que avia, asentarão que se não devião nem podiao per nenhum a 
modo separar terras pera os tais pagamentos, por não ser serviço de Deus 
nem meu e que a milhor ordem b que niso se podia dar pera se fazerem, 
com mais brevydade e menos opresão das pessoas que os avião d'aver, 
era que na ilha Terzeira, omde as ordinárias erão mais, por ser cabeça 
do bispado e ahy estar a see e aver muita cleresia, se devião pagar os 
ordenados, acresentamentos e mercês de dinheiro do bispo e cabido e mais 
menistros eclesiásticos da see e igrejas daquella ilha que na feytoria 
e allmoxarifados delia estavão asemtados, as duas partes do que em tudo 
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montase em trigo e a treceira parte em dinheiro per esta maneira, scili- 
cet: que, tanto que em cada hú anno se arrematasem as minhas rremdas 
de pão que na dita ilha tenho, o bispo ou seu rrecebedor e o prioste ou 
prebendeyro do cabido, vigairos, benefeciados e mais menistros da see 
e igrejas da ilha escolhesem e declarasem o lemite ou lemites daquelles 
que fosem arremdados a trigo em que quisesem aver pagamento do que 
montasem nas duas partes de seus mantimentos ordenados e acresenta- 
mentos de dinheiro e nos tais lemites, que asy declarasem, se lhe pagaria 
em trigo o que asym montase nas ditas duas partes do dinheiro que se 
lhe devia, ao preço adiante declarado, nos portos ou gameis em que os 
rrendeiros dos rramos dos tais lemites fosem obriguados pagar e emtre- 
gar a meus offeciaes per seus arremdamentos e com as comdições e obri- 
gações delles. O qual trigo que se lhe asy dese em pagamento poderião 
carregar pêra o rreino e se lhe darião pera iso todos os navios necesarios 
e lhos faria dar o provedor de minha fazenda nas ditas ilhas, pagamdo-os 
elles a sua custa pello preço a que comummente se fretasem. E que a 
terça parte do dito dinheiro se lhe pagase e emtregase aos seus rrecebe- 
dores, priostes ou prebemdeiros pello rremdimento dos rramos das meu- 
ças / f 195v. / da dita ilha per dia de Natali de cada hum anno, em que 
os rremdeiros são obrigados fazer seus pagamentos, e primeiro que dos 
tais rramos e rremdas das meuças se tire dinheiro algum nem se faça 
outro pagamento, ate com efeito elles serem emtreges do que montar 
na dita terça parte do dinheiro que asy hão-d*aver cada anno. E quanto 
as outras ilhas de baixo, scilicet: as ilhas de São Jorge e Pico, Faial e 
Graciosa, onde avia menos ordinárias, que pella necessidade que avia 
de trigo delas pera provimento dos lugares d'Africa, que em cada húa 
delias se devião de pagar a metade das ordinárias do dinheiro em trigo, 
ao tempo da novidade de cada hum ano, e a outra ametade a dinheiro 
pelo rremdimento dos rramos das meuças das mesmas illhas, pello Na- 
tali e com as condições e obrygações com que o dito trigo e dinheiro 
se avia de pagar na ilha Terzeira asima declarada; em cada húa das 
quaes ilhas averia hú prioste que o prellado ou, em sua ausemcia, o seu 
provisor ordenarião, a quem se farião os tais pagamentos e de sua mão 
os rreceberião e averião os menistros eclesiásticos, pera menos opreção 
sua; e na ilha Terzeira, omde avia duas capitanias e dons allmoxarifa- 
dos, devia daver dous priostes, hú em cada allmoxarifado, e, feita massa 
de dez annos atras do preço a que o trigo comummente vallia nas ditas 
ilhas e na ilha Terzeira, omde comummente era mais caro, e tomado o 



Copyrighted material 



DOCUMENTS ANCIENS 



meo do que podia valer hús anno s por outros, se devia o dito trigo de 
darem pagamento a preço de III III o reis por moio em cada hú anno, 
asym na ilha Terzeira como nas mais de baixo acima declaradas, e que 
por esta maneira poderião todos ser muito bem pagos e ao tempo divido, 
segumdo que tudo mais compridamente era contheudo e declarado nos 
autos de diligemcia que diso fez o dito João da Sillva, de que me em- 
viou o trelado asinado por elle e pello bispo Dom Nuno Allvarez Pereira, 
os quais mandey ver no despacho da Mesa da Consciemcia e ordêes 
pell os deputados delia a quem pareçeo que conforme a elles e asem to 
que sobre iso se tomara se devia pasar carta pera que asym se comprise, 
O que visto per mym e como a primeira e primcipall obrigação que, 
como governador e perpetuo administrador da dita ordem, nas ilhas, 
tenho he pagamento do perllado e ministros eclesiastycos da see e igre- 
jas delias e desejar que sempre se lhe faça de maneira que elles com 
mais quiatação possão servir as igrejas e cumprirem em tudo com suas 
obrigações, lhes mandey passar a presente pella qual ey por bem e me 
praz que os mantimentos ordenados e acresentamentos de dinheiro que 
o bispo d'Amgra, que ora he e pelo tempo for, e asy o cabido, vigairos, 
beneficiados, capellães, tezoureiros e todos os mais menistros eclesiás- 
ticos da see e igrejas da ilha Terzeira e das mais de baixo tem per car- 
tas e provisões minhas e del-Rey meu snor e avo, que sancta gloria aja, 
que se lhe ate ora pagavão / f 196. / em dinheiro se lhe pagem daquy 
em diante per esta maneira, scilicet: na ilha Terzeira, se lhe pagara em 
cada anno as duas partes do dinheiro que na feytoria e almoxarifado da 
dita ilha tiverem asemtado em triguo e a treceira parte em dinheiro, aos 
tempos e da maneira acima declarada e pello rremdimento das rremdas e 
rramos que nesta carta se conthem, que pera iso aplico e ey por apli- 
cados, e nas outras ilhas de baixo, a metade do dinheiro que tiverem 
asentado no allmoxarifado de cada ilha se lhe pagara em trigo e a outra 
metade em dinheiro, aos mesmos tempos e pella mesma maneira, e isto 
a preço de tres mil e trezentos reis ho moio de trygo em cada hú ano 
em todas as ditas ilhas, que tudo he conforme a detriminação e asento 
que sobre iso tomarão o bispo Dom Nuno Alvarez Pereira e João da 
Sillva do Canto, que ey por bem e mando que se cumpra e guarde in- 
teiramente como acima he declarado, posto que em algum anno ou annos 
o trigo valha mais ou menos nas ditas ilhas em cada húa delias, por este 
ser <S mais comum preço que se achou que nellas poderia valler hús 
annos por outros per massa que diso se fez de dez annos como dito he. 
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E portamto mando ao provedor de minha fazenda e contador delia nas 
ilhas dos Açores, que ora são e pello tempo forem que pella maneira 
nesta carta declarada fação em cada hum anno pagar aos priostes, pre- 
bemdeiros e pessoas outras que o bispo, cabido e mais menistros ecle- 
siásticos ordenarem pera rreceberem seus mantimentos ordenados, acre- 
sentamentos e mercês, o que lhes montar aver em cada hum anno asym 
em trigo como em dinheiro conforme a esta carta e asento que se sobre 
iso tomou de que nella faz menção e segumdo forma das cartas e pro- 
visões que dos tais mantimentos ordenados, acresentamentos e mercês 
tiverem, scilicet a cada hum na feitoria e almoxarifados das ditas ilhas 
em que suas provisões declarem que se lhe fação os tacs pagamentos 
e mando ao feitor de minha fazenda na feitoria da cidade d'Amgra da 
ilha Terzeira e ao almoxarife da capitania da Praia da mesma ilha e aos 
almoxarifes das outras ilhas de baixo, que ora são e pello tempo forem, 
que pella maneira declarada nesta carta lhe fação seus pagamentos e 
cumprão e guardem inteiramente asym e da maneira que se nella con- 
them, sem mingoa nem desfalecimento algum, sob as penas declaradas 
em outra minha carta (*) que lhes pasey sobre o modo dos pagamentos 
do dito prellado e ministros eclesiásticos do bispado d'Amgra, na qual 
pena serão executados cada vez que asym o não cumprirem pello modo 
declarado na mesma carta. E querendo o bispo, cabido e / f° 196v. / mais 
cleresia carregar o trigo que se lhe asym der em pagamento e emvia-Ilo 
pera cada hum dos lugares de meus rreynos, senhorios ou vemde-lo a 
mercadores e pessoas que o ajão de carregar pera os tais lugares, o po- 
derão fazer emearregar pera fora sem a isso lhe ser posto impedimento 
nem embargo algum e, fretando pera iso navios, lhe não serão tomados 
nem embargados, amtes, temdo necesidade delles, lhes serão dados pello 
provedor de minha fazemda, contador ou corregedor da comarca e cor- 
reição das ditas ilhas e per quaesquer outras justiças delias a quem os 
pedirem e rrequererem, paguamdo elles o frete dos tais navios a sua 
custa pello preço comum a que se nese tempo fretarem, o que huns e ou- 
tros asym cumprirão e guardarão inteiramente porque asym he minha 
mercê, E esta carta se rregistara nos livros dos rregistos dos contos e 
provedoria das ditas ilhas e da feitoria e allmoxarifado delias pera se 
saber como asym o tenho ordenado e mandado e a propia estará sempre 
em boa guarda no cartório da see da cydade d'Amgra. E isto se não em- 



(1) Notre document n° 38. 
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tendera nos pagamentos que se ouverem de fazer na ilha de São Migel 
dos ordenados que ao bispo se nella paguão e aos mais ministros ecle- 
siásticos das igrejas daquella ilha porquanto tenho mandado fazer outra 
dilygemcia do modo em que se nella am-de fazer os tais pagamentos, 
em que ainda não estaa tomado asento. E por firmeza de todo lhe man- 
dey dar esta carta por mym asynada e asellada com o sello pendente da 
dita ordem. 

Dada na cydade de Lixboa aos quatro dias do mes de Setembro 
— Pedro Moreno a fez — ano do nascimento de Nosso Snfior Jhesuu 
Christo de mill e V* setenta e dous e eu Duarte Diaz a fiz escrever. 

Ey por bem e mando que esta carta acima escrita passe pella chan- 
celaria da ordem de Nosso Síínor Jhesuu Christo, posto que seja passado 
o tempo em que por ella ouvera de pasar c e pagara a chancelaria como 
se pasara em tempo. Antonio d'Abreu a fez em Almeirim a XXII dias de 
Dezembro dei V C LXXIII. 

[daprès ADAH. Cartório do Cabido. Doe. séc. XVI, n.° 40]. 

Rey. Marfim Gonçalves de Camara 

Carta sobre o pagamento dos mantimentos ordenados, acressenta- 
mentos e mersses do bispo e cabbido da see da cidade de Angra da ilha 
Terceira e dos mais ministros eclesiásticos da ditta see e igrejas daquella 
ilha e das mais ilhas de baixo que se lhe ha-de fazer em trigo e dinheiro. 
Pera Vossa Alteza ver toda d e aos officiaes nihil porque an-de ha- 
ver pagamento pela fazenda del-Rey nosso senhor. Melchior do Amaral. 
Registada na chancelaria da ordem de Nosso Senhor. Registada no livro 
desta feitoria a foi. duzentos e oitenta e cinco(?) ... Registada no livro 
dos registos desta alfandega da Praya a foi. duzentos e sete. Francisco 
F Teixeira e . 



DOC. 49. NOTAS, 
a Reg.: nhum. 

b Reg.: e que milhor sedem (sic). 
c Reg. rêpète ici: seja passado. 

d Le copiste a laissé tomber ici la mention du paiement des droits de chan- 
celleríe. 

• Document endommagé. 
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50. D. Sébastien. Évora, 26 mai 1573. Alvará. 

Le roi donne son consentement à ce que les fonctions de péniten- 
der soient annexées à la dignité d'écôlatre du chapitre d Angra, avec 
traitement suppiémentaire de 20.000 reis par an. 

ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro II, f* 186. Registre authen- 

tique. 

Eu el-Rey etc, faço saber a vos, rreverendo Dom Gaspar de Faria, 
bispo d' Angra e do meu comselho que, por ora estar vaga a denydade 
de mestre-escola da see da dita cysade e me parecer bem e serviço de 
Nosso Snnor poer-se a dita din idade a obrigação de penitemciario, com- 
forme ao sagrado consillio tridimtino, ey por bem e, por este, dou meu 
expreso comsentimento pera que possais poer a dita obrigação de peni- 
tenciário a dita denydade da mestre-escolla, pera que ha tenha a pessoa 
que delia for provida, com ho ordenado dos vimte mil reis cada anno 
que tinha ordenado ao preguador (*), que não ouve efeyto segumdo a 
emformação que delio me destes, per vosa carta e na carta danexaçam 
per vertude deste meu consentimento. Este ey por bem que valha como 
carta feita em meu nome, per mym asynada e pasada pela chancelaria 
da dita ordem, sem embargo de qualquer rregimento ou provisão em 
contrairo. Nuno Darez o fez em Évora a XXVI dias de Maio de 
I V C LXXIII, Francisco Coelho o fez escrever. 

51. D. Sébastien. Lisbonne, 15 octobre 1576. Mandement. 

En réponse à la pétition du vicaire et des paroissiens de Saint- 
Pierre d' Angra, le roi donne 1'ordre au corregedor des Açores de leur 
assigner, cCaccord avec l'official (provisor) du diocèse, un terrain pour la 
construction ctune nouvelle église. Les pierres, les bois de charpente et 
autres matériaux en surplus provenant de la démolition de 1'ancienne ca- 
thédrale seront mis à la disposition des paroissiens dans ce hut. 



<I) Cfr notre document n° 35. 
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ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro IV, f° 44. Registre authen- 

tique. 

Eu el-Rei, como governador etc, faço saber a vos corregedor da 
comarqua e correiçam das ilhas dos Açores que, avendo rrespeito ao que 
na petição a esta junta dizem o vigairo c fregueses da igreja de San 
Pedro, cita no arrabalde da cidade d'Angra da ilha Terceira, e vista a 
emformação que se ouve acerqua díso da see vaguante e do doctor Mar- 
cos Teixeira (*), que por meu mandado andou a esas ilhas provendo em 
cousas do Sancto Officio, ei por bem e vos mando que, com o provisor 
da dita cidade d*Angra, lhe asineis o lugar que a vos he a ele parecer 
mais comveniente pera se fazer a igreja de Sam Pedro de que na dita 
petição faz menção. E no lugar que lhe asim asinardes se fara a dita 
igreja e pera a obra delia lhe fareis dar da see velha da dita cidade toda 
a pedra e madeyra e as mais acheguas que servise pera a dita igreja 
e aproveitarem pouco pera a obra da see nova. Francisco Taveira o fez 
em Lixboa a 15(?) dias d'Octubro de I V C LXXVI. Lopo Rodriguez Ca- 
melo a fez esprever. 

52. D. Henri. Lisbonne, 24 novembre 1578. Alvará. 

Le cardinal-roi confie à 1'évêque cíAngra, D. Pedro de Castilho, 
tinformation de toutes les nominations aux dignités, bénéfices et autres 
charges eedésiastiques à faire dans son diocèse. (Reproduit les disposi- 
tions de notre document n° 25). 

ANTT. Ordem de Cristo. Chancelaria antiga, livro IV, f° 115-115v. Registre au- 
thentique. 

Eu el-Rei, como governador etc, faço saber aos que este alvará 
virem que eu ei por bem e me praz, pelo asi sentir por serviço de Nosso 
Snfior e por desejar que ho carguo pontefical se exercite com mais auto- 
ridade e as dignidades, benefficios e outros carguos eclesiásticos do bis- 
pado d* Angra se provejão com facilidade e certa informação, como con- 
vém a des / / °115v. / carguo dc minha consciência e bom governo do 



(1) Sur ce personnage, voir G. FRmroao, Saudades da Terra, liv, IV, vol. H, 
Ponta Delgada, 1926, p. 296-297. 
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dito bispado, e pela muita confiança que tenho de Dom Pedro de Cas- 
tilho, bispo do dito bispado, e por lhe fazer mercê, que daqui em diante, 
com seu parecer e emformaçam somente da calidade, vida e custumes 
e suficiência da pesoa ou pesoas que se ouverem de prover das ditas 
dignidades, benefficios e cargos, se pasem as taes pesoas suas cartas 
d s apresentações em forma ou as provisões necesarias, segundo ordenança, 
sem preceder acerqa dese caso outro a exame nem diligencia algúa, por- 
que tudo o que tocar ao provimento diso espero que o dito bispo fara 
tam compridamente como delle confio. Notefico-[o] asi aos deputados 
do despacho da Mesa da Consciência e ordens e lhes mando que, com 
emformação do dito bispo, sem mais exame, como dito he, façam pasar 
carta d'apresentaçõis ou provisõis em forma as pesoas que se ouverem 
de prover de dignidades e benefficios e cargos no dito bispado d' Angra, 
na maneira sobredita, e cumprão e guardem e façam inteiramente cum- 
prir e guardar este meu alvará como se nele conthem. O qual se registara 
no livro dos pareceres da dita Mesa da Consciência e ei por bem que 
valha e tinha força e vigor como se fose carta feita em meu nome por 
mim asinada e pasada pela chancelaria da dita ordem, sem embargo de 
qualquer provisam ou rregimento em contrairo. Manuel Franco o fez 
em Lixboa a XXIIII de Novembro de I V C LXXVIII. Lopo Rodriguez 
Camelo o fez escrever. 

DOC. 52. NOTA. 

a Rea.: ou. Nous corrigeons d'aprè s notre document n° 25. 

53. D. Henri. Lisbonne, 3 janvier 1579. Alvará. 

Les bénéficiers et autres ministres ecelésiastiques des Ues de São 
Miguel et Santa Maria recevront en blé, comme ceux de Terceira, les 
deux-tiers de leur traitement payable, fasquiei, en espèces, conformément 
aux dispositions des lettres rotjales du 4 septembre 1572 {notre do- 
cument n° 49). 

ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 47. Copie 
autíientique de 1589. Papier, 2 ff., 285 x 207 mm. 

Eu el-Rei, como governador e perpetuo administrador que sam da 
ordem he cavallaria do mestrado de Noso Suor Jhesu Christo etc, faço 
saber aos que este allvara virem que, avendo rrespeito no que na peti- 
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ção atras esprita dizem os benefeciados he mais ministros eclleziastícos 
das igryjas da ilha de São Migell, ei por bem he me apras que eles he 
asim os vigairos he benefesiados he ministros das igrejas da ilha de Samta 
Maria ( ! ) ajam, daqui em diamte, pagamento das duas partes de seus 
ordenados de dinheiro que tem em minha fazemda em trigo hassim he 
da maneira que se paguou aos ministros eccleziasticos da se he igrejas 
da ilha Terzeira por húa carta do snor rei meu sobrinho, qne Deus tem, 
que comforme a ella, que ei por bem que em tudo se cumpra, he aos 
ditos vigairos he benefesiados e ministros eclleziastícos da ilha de São Mi- 
gell he Samta Maria como tãobem a elles fora comsedida a . Notefico-ho 
asim ao provedor de minha fazemda nas ilhas dos Açores e ao comtador 
e feitor delia na ilha de São Migell, que ora são he pello tempo forem, 
c lhes mando que daqi em diamte lhes fasão paguar as duas partes dos 
ditos ordenados de dinheiro que tiverem per provizõis do dito snor rei 
ou minhas em trigo polia maneira decllarada na dita carta de que asima 
fas menção e comforme a ella e lha cumprem he guardem he façam 
imteiramente comprir / f° lo. / e guardar e asim este meu allvara como 
nelle se comtem. Ho quall quero que valha, tenha força he viguor como 
se fose carta feita em meu nome per mim hasinada he pasada polia 
chamcellaria da ordem, sem embarguo de quallquer provizão ou rregi- 
mento em comtrairo. Nuno Darres ho fes em Lixboa aos tres dias do 
mes de Janeiro ano de mill he quinhemtos he setenta he nove anos, He 
eu Bertollameu Fróis ho fis esprever. Rei. 

Allvara per que Vosa AUteza ha por bem que as duas partes dos 
ordenados de dinheiro dos vigairos he benefesiados he ministros ecllezias- 
tícos das igrejas das ilhas de São Migell e Samta Maria se lhes pague daqi 
em diamte em trigo asim he da maneira que se paguão aos ministros 
eclleziastícos da see he igrijas da ilha Terzeira por húa carta del-Rei que 
Deus tem he comforme a ella he que se lhes cumpra imteiramente he 
que este valha como carta. 

Dom Joam. Rui de Matos de Noronha. 

Paguou nichell por el-Rei noso snor ho aver asim por bem por sua 



(1) La carta geral de acrescentamento de Philippc ler, du 7 juillet 1590 (ADAH. 
Cartório do cabido. Doe. do séc, XVI, n° 76), precise que, en ce qui concerne 1'ile 
de Santa Maria, 1'augmentation de traitement sera «aa custa das rendas do commen- 
dador delia...» 
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provizâo. Antonio d' Abreu. He aos ofesiais seis mill e dozemtos reis pello 
numero das partes. Registado na chamcellaria da ordem. Nichell. 

DOC. 53. NOTAS. 

a Le texte dans ce passage semble quelque peu corrompu. 



54. D. Henri. Lisbonne, 12 mai 1579. Alvará. 

Ordre aux officiers de la Fazenda aux Açores de mettre à la dispo- 
sition de Vévêque et Angra, Dom Pedro de Castilho, et sa suite un ba- 
teau pour se rendre d une Ue à lautre lorsquil fait la visite pastorale de 
son diocese. 



ADAH. Cartório do Cabido de Angra. Documentos do século XVI, n° 48. Ori- 
ginal, papier. 

Eu el-Rey, como guovernador e peq>etuo administrador que sam 
da ordem e cavalarya do meestrado de Nosso Snor Jesu Christo etc., faço 
saber aos que este alvará vyrem que eu ei por bem e me praz, por fazer 
mercê a Dom Pedro de Castilho, bispo d* Angra, do meu conselho, que 
todas as vezes que elle for visitar as igrejas de seu bispado de huas 
ilhas para outras, se lhe dê à custa de minha fazenda embarcaçam se- 
gura em que elle possa yr com seus officyaes e pessoas que consigo levar. 
Notefico-o assy ao provedor de minha fazenda nas ilhas dos Açores, que 
ora he e pello tempo for a , e aos contadores de minha fazenda em ellas 
e lhes mando que, quando o bispo ouver de yr visitar de húas ilhas pera 
as outras e lhe por sua parte for requerido, lhe faça dar pera ysso embar- 
caçam segura em que possa yr na maneyra acima declarada e o freto 
delia faça paguar, à custa de minha fazenda, no feitor ou allmoxarife da 
ilha onde se a tal embarcaçam tomar. E pello treslado deste allvará e man- 
dados do dito provedor ou contador, em que declara a contia que pella 
tal embarcaçam se ouver de paguar, e conhecimento do mestre sera a 
tal contia levada em conta ao feitor ou official que o dito paguamento 
fizer cada vez que comprir e for necesario. E este alvará quero que valha 
como se fosse carta feita em meu nome por mim assynada e passada 
pella chancelaria da ordem, sem embargo de qualquer provisam ou rre- 
gimento em contrairo. Symao Borralho o fez em Lixboa aos doze dias 
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do de Maio de mil 
o fiz escrever. 



P- 




E eu Bartelomeo Froiz 



Dom João. 



Álvara para nas ilhas dos Açores se dar embarcaçam segura ao bispo 
d'Angra, Dom Pedro de Castylho, a custa da fazenda de V.A. todas as 
vezes que for vesitar as igrejas de seu bispado de húas ilhas pcra outras, 
pela maneyra acima declarada. E este valha como carta. 



/ f lv. / P. do Doctor Paulo Afonso. 



nihil por el-Rey, noso snnor ho aver asy por 

d'Abreu. E aos officiaesiC^LX reis. 
Matos de Noronha, 
na chancelaria. 



provisão. 
R. de 




por sua 



DOC. 54. NOTA. 
a Doe: forem. 



Copyrighied material 



O CONCILIO VATICANO I 
VISTO PELOS DIPLOMATAS PORTUGUESES 

(1869-1870) 



INTRODUÇÃO 



Na segunda metade do século II, assiste-se à reunião das pri- 
meiras assembleias episcopais. O Cristianismo ainda era então 
uma pequena mancha luminosa na imensidade do Mundo. 

Começa-se a verificar, por parte do Episcopado existente, 
que era necessário constituir uma comunidade apostólica — os 
Bispos eram os sucessores dos Apóstolos — que tinha de se pro- 
longar nos que viessem depois: ordo episcoporum, na fórmula 
de Dom Botte — «Cest ce sentiment qui conduit les évôques à 
avec autorité des décisions comunes» 0). 

comumca^ de Niceia (325), 

no segundo 153, no terceiro mais de 



ia-se estabelecendo e os erros iam assim 
o encontro das linhas orientadoras que os 
Eram os Imperadores que os convocavam e as suas 
navam-se leis imperiais. Escreve o Dominicano Camelot: «Dans 
móis de 325, alors que Rf 




(1) DOM HILAIRE MAROT, Conciles antémcéens et conciles oecuméniques, 
na obra de vária colaboração, Le Concile et les Conciles — contribution à VHistoire 
de la vie conciliaire de VÊglise, Gembloux, Bélgica, 1960, p. 22. 

(2) PIERRE-THOMAS CAMELOT O. P., Le$ Conciles oecuméniques des IV' 
et V* siècles, na ob. cit., p. 53. 
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troublée par la crise quavait ouverte lenseignement d'Arius, 
Constantin, après avoir vainement tente une conciliation, adres- 
sait, aux évêques de toutes les provinces, des lettres três respec- 
tueuses pour les convoquer à un concile general. Ce concile de- 
vait dabord se tenir à Ancyre en Galatie; un second document 
impérial le fixa, pour des raisons de commodité, à Nicée en 
Bithynie» ( 3 ). 

Iniciavam-se os Concílios Ecuménicos. Era esse alarga- 
mento para o fortalecimento da unidade, que inspirava a carta 
de S. Leão a Teodósio, quando dizia esperar o julgamento dum 
Concílio «in quo omnis ex tote orbe Episcoporum numerus con- 
gregetur», ou a outra a Marciano, onde lhe pedia para convocar 
os Bispos de todas as províncias para que pudesse ser, verdadei- 
ramente, um Concílio universal — universale concilium ( 4 ). 

Foi longa a série destes magnos encontros que vieram até 
nós, pois os erros sempre se propagaram, a fé tantas vezes vaci- 
lou, a disciplina não deixou aqui e além de enfraquecer. Mas 
certamente, dos antigos o mais importante e o mais longo foi o 
de Trento. Durou 18 anos, a ele presidiram 3 Papas, Paulo III, 
Júlio III e Pio IV. E foi tão sólido o ensinamento com que in- 
suflou o mundo católico, que tendo havido, antes dele, de 1414 
a 1545, quatro Concílios Ecuménicos, depois de Trento tiveram 
que se esperar três séculos para a convocação do seguinte, que 
foi o Vaticano I ( 5 ). 

Na celebração do 4.° centenário dessa famosa reunião epis- 
copal, lê-se no número especial da revista Gregorianum, então 
aparecida: «Di tutti i Concili forse il piu importante, certo il piu 
gravido di conseguenze nella storia delia Chiesa» ( 6 ). Foi Concí- 
lio da contra-reforma e da reforma da nossa Igreja, segundo as 
duas grandes tendências religiosas do mundo católico contem- 
porâneo, tal como o definiu Monsenhor Jedin, conceito posto em 
relevo por Alphonse Dupront, da Universidade de Paris ( 7 ). 



(3) Est. cit., ob. cit., p. 47. O texto vem transcrito era H. G. OPITZ, Urkunden 
zur Geschichte des arianischen Streites, p. 41 e seg. 

(4) Est. cit., ob. cit., p. 53. 

(5) ALPHONSE DUPRONT, Le Concile de Trente, ob. cit., p. 197. 

(6) Gregorianum, vol. XXVI, 1945. 

(7) DUPRONT, ob. ctt., p. 201. 
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que o meio 
era o período 
45 anos 



A Igreja em 
em que se vivia 
dos Descobrimentos. Só se 
sobre o achamento do Brasil. 

O nosso país vivia ainda o seu período áureo, aquele que 
marcou indelevelmente o seu passado, monopolizando-lhe o es- 
forço e acção num único sentido. Todas as classes dominantes 
não se podiam subtrair a esses momentos de grandeza. Assim 
foi opulenta a nossa representação em Trento, mas cuja partici- 
pação efectiva nesse alto encontro ainda não encontrou em Por- 
tugal o estudioso à altura de a analisar convenientemente. O que 
existe são traços ligeiros, por superficiais, da nossa tão impor- 
tante colaboração na obra trentina. 

Vale a pena lembrar esses nomes. Assim, durante o Ponti- 
ficado de Paulo III: D. Fr. Baltasar Limpo, Carmelita, Bispo do 
Porto; Fr. Jerónimo de Azambuja, Dominicano; Fr. Jorge de 
Santiago, da mesma Ordem; Fr. Gaspar dos Reis, também; Fr. 
António de Pádua, Franciscano, a quem Mons. José de Castro <*) 
junta Fr. Francisco da Conceição, Franciscano, ao que parece 
substituindo Fr. António de Pádua. 

No Pontificado de Júlio III, Diogo da Silva, Tomás de No- 
ronha, Diogo de Gouveia, Diogo Mendes de Vasconcelos, D. João 
de Melo, Bispo de Silves, D. Fr. Gaspar do Casal, Bispo do Fun- 
chal, lista que o mesmo autor aumenta com os nomes do Em- 
baixador João Pais, D. Estêvão de Almeida, Bispo de Cartajena. 

No Pontificado de Pio IV, o Embaixador D. Fernando Mar- 
tins Mascarenhas, D. Fr. Bartolomeu dos Mártires, Arcebispo 
de Braga, com o teólogo Fr. Henrique de S. Jerónimo; D. Fr. 
João Soares, Agostiniano, Bispo de Coimbra, com o teólogo Fr. 
Pedro de Vila- Viçosa, Agostiniano; Belchior Cornejo, represen- 
tante do Bispo de Ceuta, D. Jaime de Lencastre; Diogo de Paiva 
de Andrade, representante do Bispo de Viseu, D. Gonçalo Pi- 
nheiro; Fr. Francisco Foreiro, Dominicano, representante do 
Bispo de Silves, D. João de Melo; D. Jorge de Ataíde, padre 
secular que foi Secretário do Concílio. A este elenco ainda 
Mons. Castro junta outros nomes: Doutor André Velho, Cris- 



(8) Mons. JOSÉ DE CASTRO, Portugal no Concílio de Trento, 5 vols 
boa, 1944. 



Lis- 
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Fr. Henrique de Távora, Dominicano, Doutor 
Pedro Tavares, Padre João Guedes, D. Francisco Faria, Jorge 
Tavares, António Leitão, teólogo do Bispo de Coimbra, Fr. Gas- 
par do Casal, já então Bispo de Leiria, e ainda mais os teólogos 
Fr. Luís de Soto-Maior, Dominicano, Fr. António de Pádua, Fr. 
Francisco de Zamora, Teotónio Moniz. 

Não era apenas no número que sobressaíamos, mas na par- 
ticipação directa nessa reunião que deixou traços profundos 
e longos na história e na vida da Igreja. 

Os Concílios em geral e em particular aquele que é objecto 
deste trabalho, o Vaticano I, têm sido profundamente estudados. 
Refiro-me para este último à obra monumental do Padre Th. 
Granderath, aos estudos incompletos de Vacant sobre as consti- 
tuições dogmáticas, à grande colecção de Mansi — «Sacrorum 
Conciliorum nova et amplíssima collectio», ao diário privado de 
Mons. Ignace Senestrey, à obra de Mons. H. Aubert, Le Ponti- 
ficai de Pie IX, na «Histoire de TÉglise» de Fliche e Martin, ao 
Diário dei Concilio Vaticano 1 (Roma, 1962) do Padre Leone 
Dehon, ao estudo de conjunto sobre essa magna reunião, do 
jesuísta P." Henri Rondet Vatican í—h Concile de Pie IX La 
préparation — Les méthodes de travail — Les schèmas restes en 
suspens, Paris 1962, à obra de vária colaboração, Le Concile 
et les Conciles, onde o Professor de Louvain já mencionado, 
Mons. Aubert, publica o estudo «L'Ecclésiologie au Concile du 
Vatican. Recentemente, entre nós, um trabalho intitulado, O Con- 
cílio do Vaticano I — sua projecção em Portugal à luz da im- 
prensa católica portuguesa e da correspondência oficial (1867- 
-1871) duma freira, Fernanda Farinha Nogueira, dactilografado, 
que serviu de dissertação de Licenciatura em Letras (Coimbra 
1970). E quanto a Portugal julgo que este será tudo, tirando al- 
guns artigos de divulgação ou crítica, perdidos em revistas ou 
jornais. 

Três séculos se tinham passado desde que, finalmente, o 
Cardeal Morone, a 4 de Dezembro de 1563, pronunciara a frase 
do remate: He in pace. Mas dessa data à de 8 de Dezembro de 
1869, o mundo, que era então predominantemente o europeu, 
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uma profunda mutação. Já não era apenas o Protestan- 
tismo que afligia o orbe católico, mas o materialismo que pene- 
trara subtilmente, se expandira e corroerá aquela sólida cons- 
trução, alicerçada durante séculos, renovada em novos mundos 
que portugueses e espanhóis descobriram, infiltrada por missio- 
nários valorosos que então só se ocupavam em conquistar almas 
para a Fé Católica nos imensos horizontes do Oriente até ao seu 
extremo. Era esta a vanguarda e o elemento de fixação da civi- 
lização cristã que as nações católicas da Europa levavam nas 
suas mãos para Ocidente e para Oriente do velho continente. 
Pode-se hoje com verdade dizer que metade dos católicos do 
Mundo se ficaram a dever á obra missionária de Portugal e da 
Espanha. 

A Revolução Francesa fora a explosão da evolução normal 
da sociedade que se comprimira sem a quererem entender. Tal- 
vez daí o germe do mal que ia alagando o Mundo; e dessa data 
em diante, já difícil de reprimir. Era o «drama do humanismo 
ateu», na frase de Lubac, que o liberalismo de Voltaire impul- 
sionara. A concepção do materialismo do Universo que tivera 
como Sumo Pontífice o autor do «Das Kapital», já de 1867 ( 9 ). 
Renan, em França «ia filie ainée» da Igreja, era o símbolo aplau- 
dido e animado pela moda do ateísmo de oitocentos. Tinha ha- 
vido ali o galicanismo, o febronismo nos países germânicos. Tudo 
se ia destruindo sem se encontrar nos velhos países de sã for- 
mação cristã, um substituto válido. Era a agonia da humanidade, 
como escreveu o suíço Gonzague de Reynold ( 10 ). A tremenda 
crise do Velho Mundo parecia sem cura possível. 

Ainda em França, as correntes diversas e fulgurantes passa- 
vam em corrida vertiginosa, mas deixando traços profundos — o 
tradicionalismo de Bonald, o fidetsmo de Bautin e de Bonnetty 



(9) FERNANDA FARINHA NOGUEIRA, O Concílio do Vaticano I, sua pro- 
jecção em Portugal à luz da Imprensa Católica Portuguesa e da correspondência ofi- 
cial (1867-1871) — Dissertação de Licenciatura cm História, apresentada à Facul- 
dade de Letras da Universidade de Coimbra, dactilografada, Coimbra, 1970, p. 13 
e seg. 

(10) CONZACUE DE REYNOLD, Le rôle das elites dans le monde contempo- 
rain et VOrdre de Malte, nos «Annales de VOrdre Souverain Militaire de Malte», Ja- 
neiro-Junho de 1969, n.° I-II, p. 27 e seg. 
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que preocupavam extremamente os Bispos, a que se juntava o 
mal pior do racionalismo ( n ). 

Em Itália, que se preparava para a unificação da península, 
Risorgimento se lhe chamou, os ataques eram sistemáticos à 
Igreja e ao Papado, surgindo o ontologismo, aliado ao tradicio- 
nalismo, defendido por um amigo pessoal de Pio IX, Rosmini. 

Mas era talvez nos países germânicos onde grassava a pior 
epidemia, propagada abertamente por Kant, Hegel, Fichte e 
Schelling. Deformava-se a dogmática Cristã, e Hermes, o teó- 
logo de Bonn, influenciado por Kant, punha em grave perigo a 
natureza do acto de fé, dissociando a razão pura e a razão prá- 
tica. A partir daí, a fé racional e a fé do coração. As suas dou- 
trinas foram condenadas — havia ainda então coragem de punir 
abertamente o mal — por Gregório XVI em 1835 e por Pio IX 
em 1846 ( 12 ). 

Giinther desejou conciliar a ciência e a fé. Hegel tinha 
transposto, numa mística racionalista, os dogmas da Trindade, 
da Encarnação, do Pecado original, fazendo da revelação cristã 
uma verdade especulativa. 

Febronius, que afinal se chamava João Crisóstomo Nicolau 
de Hontheim, natural de Trèves, canonista saído dos bancos uni- 
versitários de Louvain e que estudara pela cartilha jansenista, 
publicara, em 1763, o seu famoso Traité sttr la situation presente 
de 1'Église et sur le pouvoir du Pape, onde considerava que o 
Sumo Pontífice não era mais que um Bispo entre os outros 
— primus inter pares. Um antecessor do teólogo suíço dos nos- 
sos tempos, Hans Kiing( 13 )! Condenado em 1769 e em 1786, pro- 
vocou as insolências de Eybel, canonista do Imperador José II: 
was ist der Papst? O que é o Papa? Mas o febronismo, apesar 
duma retratação, talvez pouco sincera, do seu iniciador, expan- 
dia-se, criando adeptos, como em Itália com Tamburini. 

Reunia-se o famoso Sínodo jansenista e 
e o mundo cristão vacilava, desorientado. 



(11) HENRI RONDET S.J., Vatican I — Le Condiu de Pie IX — la pre 
les méthodes de travail, les schémas restes en suspens>, Paris, 1962, p. 13. 

(12) Id. ob. cit. 

(13) Vid. deste teólogo a ed. italiana (Bolonha, 1970) InfaUibllet — una do- 
mando, e a ed. francesa Infaillible? — une interpelation (Paris, 1971); a ed. original 
apareceu com título Unfehlbar? eine anfrage (ed. Benziger Verlag. Einsiedeln). 
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No início do Pontificado de Pio IX, procurou-se ver nele um 
Papa liberal, aberto às correntes da época, em oposição ao seu 
detestado antecessor, Gregório XVI. Este é 
por Fernand Hayward: «Le malheur de ce Pape est 
en un temps ou la fermentation des esprits sous 





mises en circulation par 
Balbo, Vincenzo Gioberti, Massimo d'Azeglio, 
toute Fltalie» ( 14 ). Era afinal o mal do século, a desorientação, 
a ânsia de destruir sem se pensar na substituição, se a houvesse. 
A muitos erros cometidos respondia-se com outros muito maiores. 

Pio IX, o bom Papa Mastai, era essencialmente um homem 
da Igreja e, como Pai comum dos fiéis, não podia, nem devia 
tomar o partido duns contra os outros. De resto conhecia, até 
por experiência próxima, onde queriam chegar os homens que 
sucediam à Revolução Francesa, cujo espírito ia sendo espalhado 
por todos os cantos da Europa. Sabia o que fora o saque material 
e espiritual da Itália e da sede de Pedro pelas tropas de Napoleão, 
o martírio de Pio VI, as humilhações sofridas por Pio VII, os ata- 
que encarniçados e contínuos dirigidos à Igreja pelos cabecilhas 
do Risorgimento. O bom observador destes acontecimentos que 
foi o Ministro da Holanda junto de Pio IX, Augusto de Liede- 
kerke de Beaufort, assim os comentava: «II ne faut pas se dissi- 
muler que 1'Italie subit en ce moment une véritable crise mo- 
rale» ( 15 ). Era, aliás, o clima geral da Europa de 1848. 

Depois destas infundadas esperanças, vieram as grandes 
desilusões. O Papa era essencialmente o Chefe Supremo da 
Igreja. E, se hesitou tantas vezes, se foi como queria o Príncipe 
de Ligne, representante de Leopoldo I da Bélgica, «incline à 
la faiblesse et à Tirrésolution» ( 16 ), em matéria religiosa foi duma 
prodigiosa perseverança na firmeza. 

Assim, no campo propriamente político, chegando à con- 
clusão que havia que reformar a administração dos seus Estados, 
entendeu que tais mudanças tinham o seu limite. Agia num 



(14) FERNAND HAYWARD, Le dernier siècle de la Rome Pontifiade, 2* ed. 
Paris, 1928, p. 214. 

(15) AUGUSTO DE LIEDEKERKE DE BEAUFORT, Rapporti delle cose di 
Roma (1848-1849), publ. pelo Prof. Alberto M. Ghisalberti. Roma, 1949. 

(16) EUGÈNE DE LIGNE, Le pape Pie IX à Gaete. Souoenirs dun diplomate 
belge, 1929, p. 194. 
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estilo de paternalisme ecclésiastique, como diz Aubert ( 17 ). De 
início preferiu conceder aos seus súbditos a liberdade de im- 
prensa e de reunião, mas reagindo sempre em deixá-los parti- 

Pouco tempo depois, transigia, criando em 1847 a Consulta, 
que permitindo apenas a esse embrião parlamentar fun- 
ções meramente consultivas. Em 48 autorizava os leigos a entra- 
rem para o governo e, precipitadamente, outorgava uma Cons- 




no temporal eram provocadas 
pelo ambiente explosivo que rodeava os domínios papais: a suble- 
vação da Sicília contra o absolutismo dos Bourbons de Nápoles, 
a revolta do Norte contra a Áustria, a penetração cada vez maior 
das sociedades secretas, como a Maçonaria, a Carbonária, etc. 

Quando foi da sublevação da Lombardia contra a domina- 
ção dos Habsburgos, quis-se levar o Papa a intervir do lado ita- 
liano. De Turim enviavam a Roma o Abade Rosmini para o con- 
vencer. Mas esse era já o limite entre o temporal e o espiri- 
tual ( 18 ). Pio IX não era Júlio II. Os tempos tinham mudado. 

O círculo foi-se apertando em volta dos Estados Pontifícios 
que eram penetrados por uma constante conspiração contra o 
poder do Pontífice-Rei, sem deixarem de minar o prestígio do 
Pontífice-Chefe da Igreja. 

Depois do assassinato de Pelegrino Rossi, o Papa Mastai 
teve de fugir, vestido de sacerdote, para o Reino de Nápoles ( 19 ). 
Roma proclamava a República, dirigida por um triumvirato che- 
fiado por Mazzini. Declarou-se abolido o poder temporal da 
Igreja. 

Com a intervenção militar da França do Príncipe-Presi- 
dente, o Papa volta aos seus Estados, em Abril de 50, mas os 
tempos não haviam melhorado, agravando-se, pelo contrário, até 
à queda final de Roma, anexada à Itália unificada. 



(17) R. AUBERT, Le pontificai de Pie IX (1846-1878), vol. XXI da Histoíre de 
VÊRlise de Fliche e Martin, 2 a ed., p. 28. 

(18) AUBERT, ob. cit., p. 33 e etn nota alguns trabalhos sobre Rosmini. 

(19) E. BRAZAO, Relações diplomáticas de Portugal com a Santa Sé — "»» 
ano dramático (1848), Lisboa, 1969. 



Copyrighted material 



O CONCÍLIO VATICANO I 



Olhando para mais longe, fora da Península italiana, Pio IX 
via com graves apreensões a crise aprofundar-se e estender-se 
nos países que tinham sido esteio e colmeia dos melhores senti- 
mentos católicos. Ao mesmo tempo repararia que dentro do cír- 
culo dos próprios fiéis a confusão se estabelecia e germinava, 
provocada pelo desejo de adaptação a formas políticas novas. 
Guizot, entretanto, vendo na Igreja uma força com que desejava 
jogai- politicamente, procurou uma aproximação com Roma que, 
aliás, se limitara a um contacto tépido, de desconfiança sobretudo 
do lado do Vaticano. Por outro lado, o velho clero francês era 
simpatizante com o legitimismo, ainda que o Arcebispo de Paris, 
Monsenhor Affre, reagisse contra a mentalidade concord ataria, 
procurando desligar no seu país a religião dos regimes políticos. 

Os leigos começaram ali a ter a palavra no seio da Igreja, 
mas recebidos com desconfiança pela hierarquia, ainda sem se 
aperceber, como diz Aubert «que léloquence d un Montalem- 
bert ou la verve dun Veuillot font plus pour TÉglise que bien 
de mandements épiscopaux» ( 20 ). Mas a tradição vinha de longe 
e era impossível quebrá-la aos primeiros sacões. 

A República que sucedia a Luís Filipe era, contudo : sau- 
dada com simpatia pela Igreja de França. Lacordaire, pregando 
em Notre-Dame, não escondia as suas esperanças. Falloux lem- 
brava aos legitimistas que «la réligion fleurit dans les républi- 
ques américaines». Montalembert exortava os católicos à con- 
fiança. Era já a política do ralliement que iria certamente ins- 
pirar o grande Papa da Eerum Novarum. 

O grupo da Ere Nouvelle, de Maret e Ozanan, defendia 
algumas das reivindicações de 1789 e as vantagens do regime 
republicano ( 21 ). No entanto, a província, a sensata província 
francesa, temia ver a República burguesa transformar-se numa 
República democrática e social. Criava-se desde logo, pelo me- 
nos, a confusão sociológica-ministerial que daí em diante iria 
progredindo. 

Não era menor a crise na Alemanha onde no Parlamento 
de Francfort, em 1848, se mostraram as grandes divergências da 

(20) AUBERT, oh. cit., p. 41. 

(21) J. LEFLON, VÊglhe de Trance et la révolution de 1848, p. 71. 
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política religiosa, na altura da elaboração duma Constituição 
Nacional. Para uns, os radicais, era necessária a separação da 
Igreja do Estado, para outros, os partidários do antigo regime, 
impunha-se a vigilância da religião pelo Estado. No Congresso 
de Mayence (1848), Doellinger, o futuro grande cismático, ainda 
então um considerado teólogo, batia-se por uma Igreja alemã 
unificada. Nessa reunião de católicos procuraram eles estabele- 
cer uma frente comum, com um programa ambicioso de liber- 
dade plena para esse Credo e a total aplicação da doutrina evan- 
gélica na grave questão social que a todos preocupava f 22 ). 

Em Espanha, na católica Espanha, a situação religiosa era 
duma gravidade extrema, sobretudo comparando aquele pre- 
sente com os altíssimos serviços que esse nobre país tinha pres- 
tado à Igreja. 

As tropas de Napoleão, como em todo o chão que pisaram 
de ponta à ponta da Europa, tinham-lhe levado o veneno da 
Revolução Francesa. A sementeira era bem fácil ali de germinar, 
dado o alto desnível social do país. Depois das humilhações 
sofridas por Carlos IV, da situação instável de seu filho, a fa- 
mília Bonaparte também se instalara naquele trono glorioso dos 
Reis Católicos. Era a aventura sem par, a vanguarda do gangs- 
terisino dos nossos tempos. Tudo vergava perante a ambição e a 
força, todo o respeito por nobres tradições se esfrangalhava nas 
mãos dum bando sem escrúpulos e ansioso de glórias que nele 
era vazio de significado, tirando as vitórias militares mas mesmo 
essas inconstantes e precárias. E ninguém tinha coragem de rea- 
gir, esquecendo o respeito que devia a si próprio e ao nome que 
usava. Para sobreviver, para não perderem alguma coisa das 
honras e benefícios recebidos noutros tempos em merecidas re- 
compensas do próprio valor, rasgavam-se páginas heróicas que 
lhes tinham vindo às mãos do passado já esquecido. 

O ódio à Igreja crescia em paralelo. Era ela ainda a barreira 
que defendia uma sociedade que fora acima de tudo cristã. 
O anti-clericalismo ganhava profundas raízes de 1833 em diante, 
com ligeiros intervalos de atenuação. Cortaram-se as relações 



(22) AUBERT, ob. cit, p. 59. 
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com a Santa Sé, voltaram -se a restabelecer, promulgava- se a 
Concordata com Gregório XVI, mas logo depois, a sua denúncia 
por Espartero, em 1854. Medianeiros que se esforçavam por 
restabelecer a paz religiosa, como o Núncio Brunelli, o Arce- 
bispo de Toledo, Cardeal Costa y Borras, fracassavam em frente 
da onda que tudo varria f"). Aquela situação chegara com o 
final das invasões e ocupação da Espanha pelos exércitos de 
Napoleão, rematado esse acto trágico quando no trono vene- 
rando de Fernando e Isabel foi espetado um fantoche coroado 
— José Bonaparte, o Pepe Botella do Pasquino madrileno. 

Quando Fernando VII morreu (Setembro de 1833), a Espa- 
nha, que se supunha salva quando este Bourbon substituíra a 
aventura napoleónica, viu levantar o pano dum novo período da 
sua História, tão carregado de ameaças como no recente passado 
que, afinal, não fora apenas um pesadelo passageiro que a luz 
do dia fizesse desvanecer. O mal tinha lá ficado, irremediavel- 
mente. Por um lado, o país era dividido pelas pretensões ao 
trono do irmão do monarca falecido que não aceitara como legí- 
tima a Pragmática sanção de 1830 e o testamento de Fernan- 
do VII. A Reina Gobernadora e sua filha Isabel, de 3 anos ape- 
nas, iriam ser fortemente contestadas pelo 2.° filho de Car- 
los IV Por outro lado, a anarquia dos partidos, o anti-cleri- 
calismo enraivecido que se avolumara e se estendia. Não bastava 
a declaração da Rainha Cristina de 4 de Outubro de 1833: «La 
religion e la monarquia primeros elementos de vida para la Es- 
pana serán respetadas, protegidas, mantenidas por mi en todo su 
vigor y pureza» f 25 ). Era esta uma boa intenção de Cea Bermu- 
dez que julgava poder impor o seu «despotismo ilustrado». 

Quando Isabel II foi proclamada Rainha (24 de Outubro 
de 1833), Londres e Paris reconheciam-na, mas a Sardenha e as 
Duas Sicílias voltaram-se para D. Carlos, enquanto a Áustria, 

(23) AUBERT, ob. cit., p. 180; Giovanni Brunelli, Arcebispo titular de Tessa- 
lónica, foi o 1.° representante do Papa depois do corte de relações que durou de 1835 
a 1848. Apresentou credenciais, como Núncio Apostólico, a 22 de Julho de 1848, 
Nascera em Roma a 25 de Junho de 1795, morreu Cardeal em 1861. A sua elevação 
à púpura é de Março de 1853 (Vid. GIUSEPPE DE MARCHI, Le Nunziature Apos- 
toliche dal 1800 al 1956, Roma, 1957, p. 237). 

(24) MANUEL FERRANDIS-CAETANO BEIRÃO, Historia Contemporânea de 
Espana tj Portugal, Barcelona, 1966, p. 163. Vid. também MIGUEL ARTOLA GAL- 
LEGO, La Espana de Fernando VII, vol. XXVI, da Historia de Espana dirigida por 
RAMON MENENDEZ PIDAL, p. 923 e seg. 
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Prússia e a própria Santa Sé tinham emudecido para só mais 
tarde se porem ao lado da filha de Fernando VII ( 26 ). 

A Cea, sucedia no governo da Espanha, Martinez de la Rosa. 
Deram-se então os sequestros dos bens daqueles eclesiásticos 
que tivessem abadonado a sua residência para se unirem aos 
cartistas, assim como a supressão de todos os conventos onde 
uma sexta parte da sua comunidade houvesse seguido o mesmo 
destino político. Com a publicação do Estatuto Real de 10 de 
Abril de 1834 agitam-se perigosamente os extremistas, por ali se 
não mencionar a soberania nacional e os direitos individuais. 

Entretanto, é assinada a Quádrupla Aliança (22 de Abril de 
1834) entre a Inglaterra, França, Espanha e Portugal P). De 
Londres e de Paris, pondo-se ao lado das duas Rainha peninsu- 
lares e querendo à força salvar os seus países, deixavam-nos à 
mercê de sistemas políticos que lhes eram inteiramente inade- 
quados. Iriam sendo destruídos em fogo lento e afastados do 
quadro mundial onde foram pioneiros e dominadores. 

Segue-se, como natural corolário, a «matanza de freiles», 
quando se espalhou criminosamente entre o povo a ideia absurda 
que o Clero fora o culpado da cólera que grassava, por ter enve- 
nenado as fontes. Criavam-se sociedades secretas, como «La Isa- 
belina», em homenagem certamente á Rainha menor, e a que 
davam a sua adesão homens como o General Palafox, o Duque 
de Saragoça, Calvo de Rozas e muitos outros.. 

Ainda nesse ano trágico de 34, os Procuradores apresen- 
tavam às Cortes a «Tabla de Derechos y Obligaciones politicas», 
uma tradução espanhola dos «Direitos do homem» da Revo- 
lução Francesa 

Depois, seguiam-se pronunciamentos militares, o governo 
Toreno (José Maria Queipo de Llano) com as suas medidas drás- 

(26) FERRA N DI S, ob. cit., p. 164 nota. 

(27) Vicomte TERLINDEN, Impérialisnie et equilibre — la politique intema- 
tionale depuis la Renaíssance jusquà la fin de la scconde Gucrre mondiale, Bruxelas, 
1952, p. 224 e seg. 

(28) Os Procuradores que assinaram a proposta foram: Gonzalez Caballero e o 
Conde de las Navas. Exigia-se a liberdade individual, a segurança pessoal, liberdade 
de imprensa, inviolabilidade de domicílio, igualdade de todos os cidadãos perante a 
lei, inviolabilidade da propriedade, responsabilidade ministerial, reorganização da Mi- 
lícia nacional e direito de todos os espanhóis aos empregos civis e militares (RICO 
Y AMAT, Historia politica y parlamentar de Esjtana, Madrid, 1860; FERRANDIS, 
ob. cit., p. 169). 
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seus bens e pro- 
t a sui 



ticas da expulsão dos jesuítas e 
priedades (4 de Julho de 1835) e, logo a 

as casas dos Escolápios e os Uolégios Missionários para as pro- 
víncias Asiáticas. Dizia-se no Decreto publicado a 29 de Julho 
de 1835: «...La consecuencia immediata de esto Decreto será, 
Seiíora, la supresion de más de novecientas casas religiosas, que 
es casi la mitad de las que existen en el dia ... y la aplicacion 
de sus propriedades para la amortizacion de la deuda dei Esta- 
do» f 29 ). Era o roubo legalizado. 

Considerava-se que o Clero estava ligado à causa de D. Car- 
los, como em Portugal à de D. Miguel, e novos Decretos se 
publicavam suprimindo Conventos, sequestrando bens, enquanto 
a anarquia reinava em Saragoça, Reus, Barcelona, Valença e 
Murcia, destruindo-se estátuas, assassinando generais, como 
Bassa. E apesar de Mendizábal, agora no poder, querer atenuar 
todos estes excessos, a corrente da loucura era mais poderosa 
que toda a força do bom senso e do apelo às velhas tradições 
espanholas. 

Em 1836 suprimiam-se definitivamente os Mosteiros e Con- 
ventos de religiosos e os das freiras que tivessem menos de 20 
religiosas professas. Proibia-se, por outro lado, a admissão de 
noviças. Depois foi a venda pública de todos os bens da Igreja, 
dando-se grandes facilidades de pagamento aos compradores. 
Era a política chamada «desamortizadora». 

Qualquer coisa tinha apodrecido no Velho Mundo! 

E em Portugal, esse velho país Padroeiro nas terras desco- 
bertas ou pagãs que seriam um dia cobertas com o seu fulgor 
missionário? Pois em Portugal a crise era a mesma, as caracte- 
rísticas eram semelhantes. O mal propagara-se rapidamente, 
mesmo quando, como então, as distâncias eram longas e as popu- 
lações disseminadas. Se pela posta, ainda que vigiada, já atra- 
vessassem as fronteiras, em livros e em escritos vários, propa- 
ganda velada ou aberta das ideias novas que aliciavam as almas 
porque eram contrárias às estabelecidas, foi com os soldados de 

(29) Publicado por FERNANDO DIAZ-PLAJA, na La Historia de Espana en 
sus documentas. El «g/o XIX, Madrid, 1954, p. 213; FERRANDIS, ob. cit., p. 171. 
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Napoleão e com as tropas dos britânicos que o mal ficou vin- 
culado. 

As lojas maçónicas haviam sido criadas em Lisboa já em 
1733 ou 35, portanto ainda no reinado de D. João V, mas o seu 
grande desenvolvimento veio depois, em pleno período dos En- 
ciclopedistas (®). A sua nefasta influência sentiu-se sobretudo de 
1820 em diante. E os próprios políticos da época, mesmo em 
público, falavam em termos maçónicos: «Completou-se a grande 
obra! O Supremo Arquitecto do Universo coroou os nossos tra- 
balhos!», dizia o Ministro da Marinha, em sessão do Congresso 
de 28 de Julho de 1821, quando chegou a notícia que D. João VI 
aderira à revolução 

Estavam filiados na Maçonaria homens públicos de grande 
relevo na época (% e o que é mais, alguns membros do Clero 
e até Bispos, ainda que tais sociedades secretas tivessem sido 
condenadas por Clemente XII, Pio VII, e depois, por Leão XII, 
por Pio VIII, por Gregório XVI, Pio IX, Leão XIII Em 1812 
existiam na capital do país 13 lojas, estando instalada a loja-mãe 
no próprio Mosteiro de S. Vicente de Fora, dos Cónegos Re- 
grantes! As mais modestas terras da província tinham filiais 
dessa organização que ia enlaçando o país numa apertada teia. 



(30) FORTUNATO DE ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, 2* ed. 
em publ., Barcelos, 1970, vol. III, cap. intitulado: «A maçonaria — sua influência 
na condição social e política dos negócios religiosos». 

(31) Barão de S. CLEMENTE, Documentos para a História das Cortes Geraes, 
t. I, p. 188 e seg. 

(32) Eis alguns desses nomes apresentados por FORTUNATO DE ALMEIDA. 
ob. cit ., vol. cit., p. 279: Manuel da Silva Passos, José da Silva Carvalho, António 
Bernardo da Costa Cabral e seu irmão José Bernardo, João Carlos de Saldanha (Du- 
que de Saldanha), Rodrigo da Fonseca Magalhães, José Estêvão Coelho de Maga- 
lhães, Conde de Valbom, António Rodrigues Sampaio, Conde de Peniche, José da 
Silva Mendes Leal, Conselheiro Custódio Miguel Borja, Anselmo José Braamcamp, 
José Dias Ferreira, António Enes e tantos e tantos outros. O país era governado das 
lojas! 

(33) Bula In eminenii (28 de Abril de 1738) de Clemente XII; Bula Providas 
(18 de Março de 1751) de Bento XV; Bula Ecclesiam a Jesu Christo ,13 de Setembro 
de 1821) de Pio VII; Bula Quo graviora (13 de Março de 1825) de Leão XII; Encí- 
clica Mirare nos (15 de Agosto de 1832) de Gregório XVI; Bula Quibus quantisque 
(20 de Abril de 1849) de Pio IX; Encíclica Uumanum genus (20 de Abril de 1884) 
de Leão XIII (vid. Echo de Roma, vol. IV (1872), p. 161 e seg. e 176 e seg.; Barão 
de S. CLEMENTE, ob. cit., t. VI, p. 17 e seg. e 332 e seg. Lá o dizia o Padre 
José Agostinho de Macedo: «Que em lojas treze sustentou Lisboa / Co'a loja mãe no 
pedrciral mosteiro / Dos exemplares Cónegos Regrantes» (FORTUNATO DE AL- 
MEIDA, ob, cit., vol. cit. nota, p. 279. 
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E Pio IX, conhecedor da nefasta influência que estava exercendo 
sobre Portugal a acção do Grande Oriente Lusitano Unido, dizia 
a um grupo de peregrinos portugueses, em 1877: «Tendes um 
terrível e poderoso inimigo — que é a impetuosa maçonaria que 
quer destruir em vós todos os vestígios do catolicismo» 

Como diz Fortunato de Almeida f 35 ) «Todas as reformas do 
partido constitucional em matéria eclesiástica, desde 1832, fo- 
ram obra da maçonaria, decretadas por mações graduados ou 
por instrumentos que a estes obedeciam cegamente». 

O Imperador D. Pedro, que viera do Brasil para nos libertar, 
para nos libertar do que em nós era são e constituía a nossa 
vincada personalidade, era mação; e foi precisamente com ele 
que o grave problema com a Igreja e o cisma que o criara teve 
a sua maior crise. 

A Companhia de Jesus, expulsa por Pombal, extinta pelo 
Papa Ganganelli em 1773 e restaurada por Pio VII em 1814, 
voltou a Portugal em 1829, mas então apenas representada por 
um reduzido grupo de franceses O Rei, na legítima posse 
dos seus direitos e conforme aos acordos estabelecidos com a 
Santa Sé, nomeara Bispos para a necessária confirmação de 
Roma. Logo D. Pedro, de Londres, onde preparava o assalto a 
Portugal escrevia ao Papa declarando «que não reconhecia, nem 
para o futuro reconheceria como válidas aquelas nomeações ( 37 ). 
Infelizmente o futuro foi dele, ainda que por curto tempo 
A Santa Sé hesitou, adiando a confirmação, mas fazendo-a um 
pouco mais tarde. E assim se iniciou um grave conflito. 

Quando as tropas do Imperador chegaram ao Porto, o Bispo 
que era velho e doente, não tendo talvez coragem de afrontar 
os insultos a que estaria condenado, retirou-se do seu Paço, refu- 
giando-se na sua casa de Medeio, na freguesia de Vila Nova do 



(34) FRANCISCO DE SOUSA PRADO LACERDA, Peregrinação 
Vaticano, Coimbra, 1878, p. 99. 

(35) Ob. cit., p. 280. 

(36) FORTUNATO DE ALMEIDA, História de Portugal, Coimbra, 1929, 
vol. VI, p. 151. 

DE ALMEIDA, 0/7. cit., vol. cit., p. 154. 
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Souto de El-Rei. Mais não foi preciso para se entrar pelo cami- 
nho da violência e da ilegalidade. 

Logo que D. Pedro e as suas tropas chegaram a Lisboa, o 
Pro-Núncio, Alessandro Giustiniani, Cardeal desde 1832, foi ex- 
pulso do país; e não tinha passado um ano sobre a sua partida 
quando a mesma sorte coube ao Auditor Curoli f 58 ). 

A extinção dos Conventos que em 1826, segundo a estima- 
tiva do Cardeal Saraiva ( 39 ) abrigavam 12.980 almas, fora deter- 
minada por Decreto de 30 de Maio de 1834, que o Imperador 
e o Ministro da Justiça, Joaquim António de Aguiar, tinham for- 
çado contra o parecer de todos os membros do Conselho. O «di- 
reito de associação» que fora bandeira acenada pela propaganda 
liberal tinha ali a sua maior refutação. E o artigo 2.° da mencio- 
nada disposições legal mandava encorporar nos próprios nacio- 
nais os bens dos Conventos ( 40 ). Ainda outro roubo que o governo 
sancionava. 

Os Bispos que tinham respeitado o poder legítimo de D, Mi- 
guel eram perseguidos; outros, sem autorização da Igreja, fica- 
vam a administrar as Dioceses; os jesuítas voltavam a ser ex- 
pulsos; profanavam-se as Igrejas, transformavam-se os Templos 
em cavalariças, oficinas, celeiros; roubavam-se os seus mais pre- 
ciosos adornos e alfaias para gáudio dos coleccionadores nacio- 
nais e estrangeiros. O país estava a saque. As freiras ficavam 
sob a alçada dum Decreto de Agosto de 1833 que expulsara os 
noviços de todos os institutos e proibia que se admitissem outros 
novos. Como diz Fortunato de Almeida «era o processo de 
morte lenta por inanição» Assim ia o Mundo! 

Iniciávamos um novo período histórico com uma Rainha 
brasileira, cuja dinastia passava a ser germânica, de Saxe Co- 
burgo, depois do seu casamento. O Rei português, esse, estava 
em Viena, exilado, proscrito, porque em si encarnava as carac- 

do seu país. Obrigavam-nos à força a ser 



(.58) Alessandro Giustiniani nascera cm Génova cm 1778. Foi nomeado Núncio 
em Lisboa em 1827; em 183-3 era Pro-Núncio, pois fora criado Cardeal, mas reser- 
vado «ia pectore», no Consistório de 30 de Setembro de 1831 e declarado no de 2 
de Julho de 1832 (GIUSEPPE DE MARCHI, ob. cit., p. 212). 

(39) CARDEAL SARAIVA, Obras completas, t. I, p. 191 c seg. 

(40) FORTUNATO DE ALMEIDA, ob. cit., vol. cit., p. 180. 

(41) FORTUNATO DE ALMEIDA, ob. cit., vol. cit., p. 183. 
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estrangeiros na nossa própria casa. Mas a grande massa da popu- 
lação, sobretudo a gente sem nome, não deixaria que lhe arran- 
cassem o seu mais forte sentimento, profundamente português. 

Pio IX via, da sua Roma eterna, este negro panorama que 
envolvia a Europa, procurando minar o mundo cristão para mais 
facilmente o destruir. Se, como Soberano dos seus Estados, o 
Papa Mastai se mostrou hesitante e tantas vezes fraco, como 
Soberano Pontífice foi perfeito na acção em defesa da doutrina. 
Os dois traços que ficaram a caracterizar o seu longo Pontificado 
de 32 anos foram o Syllabus, isto é, a enumeração dos males que 
afligiam a sua época e a sua condenação; e o dogma da infali- 
bilidade, isto é, o princípio da autoridade suprema, com a sua 
inevitável consequência da unidade das parcelas díspares duma 
Igreja que cobria o Mundo. Sem estes dois princípios, no estado 
em que se achava o Mundo cristão, esse Credo não poderia re- 
sistir. E se é certo que a nossa Igreja é instituição divina, não 
pode passar, contudo, sem a acção dos homens que a compõem. 
E a perturbação já tinha galgado as suas últimas defesas. 

Decretadas as 80 proposições do Syllabbus, ainda hoje tão 
actuais, Pio IX deveria ter pensado que não bastava tal atitude, 
ainda que bem clara da Encíclica Quanta cura que as anexara. 
Era preciso a força da autoridade para aplicar as condenações 
previstas ou para evitar desvios na disciplina. A ideia dum novo 
Concílio Ecuménico surgiu assim como sua natural consequên- 
cia, mas já previsto antes da publicação da Encíclica, pois dois 
dias antes o Papa, presidindo a uma reunião da Congregação 
dos Ritos, depois das preces usuais, fez sair todos os assistentes, 
exceptuados os Cardeais, para a estes anunciar a sua intenção 
de fazer convocar um novo Concílio. Pedia-lhes que reflectis- 
sem, pois o caso era cheio de dificuldades e mesmo de perigos. 
Ordenava-lhes o mais rigoroso silêncio (*). A ideia foi geralmente 
bem aceite pelos purpurados. E da resposta aos questionários 
que o Papa espalhou dentro da Igreja por toda a parte é que se 
pôde verdadeiramente avaliar dos perigos que o catolicismo 



(42) RONDET, ob. cit., p. 9; ANTÓNIO LEITE S.J., O centenária do Con~ 
cílio Vaticano I, na rev. «Brotéria», Dezembro, 1969, p. 605, seguindo o relato de 
RONDET. 
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corria. Os Cardeais Von Reisach, de Luca, Roberti, Pecci (o fu- 
turo Leão XIII), a Memória vinda de Nápoles, uma outra dos 
Bispos franceses, punham todas essas ameaças a claro, pro- 
curando os meios de as combater ( 43 ). 

Assim se reuniu, depois de três séculos de intervalo, um 
importante Concílio Ecuménico que, apesar de ter sido suspenso 
pela entrada das tropas italianas em Roma, foi ainda a voz da 
razão a chamar o mundo cristão à realidade dos perigos que 
corria, a condenar severamente os erros que se estavam a co- 
meter e a puni-los com a autoridade que a infalibilidade refor- 
çara ao Chefe Supremo da Igreja. 

Monsenhor Dupanloup ( 41 ), Bispo de Orléans, procurara com 
o seu grupo, onde os nossos Padres Conciliares se arrigimen- 
taram, criar dificuldades à aprovação do novo Dogma, mas aca- 
bou por o subscrever; Doellinger ( 45 ) que, pelo contrário, não 
desistira de o combater, era excomungado e separado da Igreja, 
provocando a criação do cismático grupo dos «Velhos Católicos» 
com o qual o nosso Alexandre Herculano era simpatizante. Es- 
crevia o grande historiador: «O carácter fundamental do catoli- 
cismo que nos inculcaram na infância, era a imutabilidade, a 
perpetuidade e a universalidade dos seus dogmas e das suas 
doutrinas na sucessão dos tempos». E mais adiante: «Ao concí- 
lio vagabundo segue-se então o concílio parado. É que falta ao 
Syllabus a sanção divina. Dar-lhe-á a infalibilidade endossada 
pelo episcopado ao Papa ou á sua ordem» f 46 ). Claro está que 
neste campo não podemos seguir esse Mestre incomparável da 
Historiografia portuguesa. Herculano via o problema de Val-de- 
-Lobos, e ele tinha de ser observado de bem mais alto, olhando 
com olhos de ver para o que se passava em redor, em todos os 
cantos da Europa que fora o centro do Mundo, mas dum mundo 
que agora mostrava já os primeiros sintomas de uma rápida 
decadência. 

No estado caótico em que se encontrava Portugal, quem é 




(43) RONDET, ob. cit., p. 10. 

(44) AUBERT, ob. cit., p. 320. 

(45) AUBERT, ob. cit., p. 316 e seg. c p. 365 e scr. 

(46) ALEXANDRE HERCULANO, Ofnísculos, t. I, 7 a ed.. p. 255. 
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do Deão da Sé do Funchal, Aires de Orneias e Vasconcelos, 
futuro Bispo daquela Diocese, do Pároco da Sé de Braga e de 
alguns eclesiásticos da Covilhã. Eram eles, o Bispo de Lamego, 
D. António da Trindade de Vasconcelos Pereira de Melo; o Bispo 

do Funchal, D. Patrício Xavier de Moura que, partindo em 
Fevereiro de 1870, regressara em Março, por doença, e o Bispo 
de Cabo Verde, D. José Luís Alves Feijó ( 47 ). 

Quem eram eles? O primeiro, Prelado de Lamego, já tinha 
sido Bispo de Beja. Entrara na sua nova Catedral em 1864. Em 
1867 estivera em Roma para assistir às solenidades do centená- 
rio de S. Pedro. Era bem visto na sua Diocese e até> do seu lugar 
de Par do Reino, protestara contra a entrada das tropas de Ca- 
dorna na Capital do Catolicismo. Morreu em 1895, em avançada 
idade. 

O do Algarve fora confessor do Rei D. Pedro V. Entrou na 
sua Diocese em 1864 e acabou Patriarca de Lisboa. Também 
protestara contra a conquista de Roma. 

O Bispo do Funchal, fora antes de Cabo Verde, entrando 
na Madeira em 1850. Faleceu em 1872. 

Finalmente, o de Cabo Verde, era da Congregação da San- 
tíssima Trindade. Expulsas as Ordens religiosas, formou-se em 
Direito na Universidade de Coimbra, indo exercer a advocacia 
na sua terra natal, Freixo-de-Espada-à-Cinta. Foi conhecido 
como orador sagrado e exerceu o cargo de professor do Semi- 
nário de Bragança, onde ocupou as funções de governador do 
Bispado, vigário capitular, tesoureiro-mor e chantre da Sé. Em 
1861 era eleito deputado e em 1863, Bispo de Macau, não che- 
gando a ser confirmado e transferido para a Diocese de Cabo 
Verde onde pouco se demorou. Acabou Bispo de Bragança. 

Teriam estes Prelados exercido uma acção religiosa intensa 
e livre de pressões políticas? Não cremos! 

E qual foi a actuação no Concílio dos nossos Bispos? Po- 
de-se dizer que nenhuma. O Encarregado de Negócios de Por- 
tugal, Barão de Ferreira dos Santos, dizia, com espírito, que os 
outros Padres Conciliares vinham acompanhados de teólogos, 

(47) FORTUNATO DE ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, vol. cit., 
p. 441 e p. 549, 488, 540, 609. 
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de livrarias bem fornecidas, mas os nossos... apenas traziam o 
breviário! (< 8 ) 

O que se poderia esperar do nosso Clero de então? 

Procuraram eles seguir na esteira de Mons. Dupanloup ( 49 ) 
para marcarem bem, aos olhos do governo de Lisboa, os seus 
sentimentos liberais, mas não se conhece que tivessem tido qual- 
quer participação positiva naquela magna reunião que, assente 
no Syllabus, ia tornar prática a condenação dos males de que 
Portugal sofria. 

Os documentos que vamos apresentar estão arquivados na 
Embaixada de Portugal junto da Santa Sé, isto quanto aos ofícios 
dos nossos diplomatas, ainda que os despachos com as instru- 
ções de Lisboa ali se não encontrem. Não diremos que sejam 
os relatórios ricos de informações, pois os nossos diplomatas não 
podiam contar com a colaboração dos Padres Conciliares portu- 
gueses que se fechavam num total mutismo, talvez até por nada 
saberem, ou temerem agravar mais a situação da Igreja. 

As informações começam por ser enviadas pelo Encarregado 
de Negócios, Barão de Ferreira dos Santos, que aguardava a che- 
gada do titular do posto, Conde do Lavradio. Depois, é este 
que toma a si essa delicada incumbência até à sua morte. Volta 
Ferreira dos Santos, até à chegada do novo Ministro de Portu- 
gal, Conde de Tomar que, afinal, do Concílio só se ocupou para 
declarar para Lisboa que a magna reunião tinha sido suspensa. 
Cadorna tinha entrado em Roma. O Papa declarara-se prisio- 
neiro no Vaticano e despedia os Padres Conciliares. 

O Barão de Ferreira dos Santos, Geraldo Ferreira dos Santos 
e Silva f 50 ), era filho dos primeiros Barões de Santos e irmão do 
Cardeal D. Américo que tanto trabalho havia de dar aos nossos 

(48) E. BRAZAO, ob. cif., p. 13 e nota a p. 14. 

(49) Como os jornais estrangeiros davam a notícia que entre os Prelados de 
outros países, signatários de uma petição contra a infalibilidade, ou ao menos da sua 
inoportunidade, se contavam os Bispos portugueses, Aires de Orneias e Vasconcelos, 
Deão da Sc do Funchal e futuro Prelado da Madeira, que acompanhara os nossos 
Padres Conciliares, dirigira ao Papa uma protestação de obediência. Outras manifes- 
tações houve desse género por parte do nosso clero, como a carta dirigida ao Cardeal 
Decano a 13 de Maio de 1870, pelo Bispo de Angra, D. Estevão dc Jesus Maria 
(em FORTUNATO DE ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, vol. dt, p. 441). 

(50) Nobreza de Portugal, sob a direcção de AFONSO ZÚQUETE. vol. II, Lis- 
boa, 1960, p. 590. 
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itas de Roma para convencerem o Santo Padre a aceitá-lo 
como Bispo do Porto e não menos para o elevarem à púrpura. 
Pio IX tinha sido informado pelo Núncio em Lisboa, 

Norte era mação. Tomar 
caso grande imaginação para provar o 



Ferreira dos Santos devia portanto ter sido muito _ 
pelo governo de Lisboa. Pelos seus relatos sente-se a sua mo- 
déstia e débil preparação, que ele, aliás, com sinceridade não 
escondia. É este o traço simpático desta personagem. 

Era habilitado com o curso da Academia Politécnica do 
Porto. Exerceu funções de Secretário de Legação em Londres 

com uma macaense, filha de Francisco José 




e em 



de Paiva, nosso primeiro Cônsul em Hong-Kong e rico nego- 
ciante na nossa possessão oriental ( 1S ). 

O Conde do Lavradio, esse, era doutro estofo ( 52 ). Chama- 
va-se D. Francisco de Almeida Portugal, oitavo filho dos ter- 
ceiros Marqueses do Lavradio e sextos Condes de Avintes e foi 
um dos mais brilhantes diplomatas do período liberal. Essa ilus- 
tre família dividira-se e assistiu-se então a este facto estranho, 
mas bem significativo da época por que se passava: — en- 
quanto ele estava em Paris, conspirando e representando D. Ma- 
ria II, seu irmão mais velho, D. António de Almeida Portugal, 
quinto Marquês do Lavradio, era Embaixador do Rei D. Miguel 
junto do Papa Gregório XVI. 



(51) E. BRAZÀO, Macau, Cidade do Nome de Deus na China, não há outra 
mais leal Lisboa, 1957; P. e MANUEL TEIXEIRA, Galeria dos macaenses ilustres do 
século XIX, p. 101 e seg. 

(52) Nobreza de Portugal, vol. cit, p. 681. Lavradio, transferido de Londres, 
apresentara as suas credenciais a Pio IX a 7 de Dezembro de 1869. No seu ofício 
dessa data ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, Mendes Leal, dizia (Arquivo da 
Embaixada de Portugal junto da Santa Sé (A.E.P.S.S.), vol. 75 dos registos, foi. 174 
e seg.): «Já pelo telégrafo tive a honra de participar a V. Ex.» a minha chegada a 
Roma; agora cabe-me o dever de comunicar-lhe que hoje ao meio-dia e um quarto 
se dignou Sua Santidade receber-me em audiência particular para nela lhe entregar 
a minha credencial. Sua Santidade recebeu-me com a máxima benevolência, expri- 
mindo-me repetidas vezes os seus sentimentos de vivo interesse por Suas Majestades 
e pela felicidade do Reino de Portugal que tantos e tão grandes serviços tinha pres- 
tado à Igreja». Depois entraram nos problemas delicados que afligiam a Igreja: «...que 
o Papa, acrescentava, se mostrara desgostoso do Decreto relativo ao projecto da nova 
circunscrição dos Bispados...» Era este e muitos outros assuntos verdadeiramente 
escaldantes do momento, mas que Lavradio não teve por muito tempo de se ocupar, 
pois falecia a 1 dc Fevereiro do ano seguinte. A 2 desse mês, o Barão de Ferreira 
dos Santos informava o seu Ministro (A.E.P.S.S., lie. cit., foi. 223 e seg.): «Confir- 
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D. Francisco de Almeida começara a sua carreira em 1818, 
como Conselheiro da nossa Missão diplomática em Madrid. No- 
meado Encarregado de Negócios em Viena, durante o governo 
constitucional, não foi aceite por Metternich que continuava a 
defender os princípios da Santa Aliança. Depois da Vila-Fran- 
cada (1823), recusou-se a continuar em Paris para onde tinha 
sido nomeado. Em 1824 foi Encarregado de Negócios nos Esta- 
dos Unidos. Com a Regência da Infanta Isabel Maria, ocupou 
a pasta dos Negócios Estrangeiros (1826). Quando D. Miguel 
substituiu a irmã, Lavradio foi nomeado Ministro em Paris, mas 
o seu sinceros sentimentos liberais fizeram-no declinar o hon- 
roso encargo. Depois da proclamação do novo Rei, emigrou para 
França onde apresentou credenciais a Carlos X e depois a Luís 
Filipe, como Ministro da Regência Liberal. Logo que D. Ma- 
ria II, vinda da sua pátria brasileira, foi para Paris, ficou ele in- 
cumbido de velar pela indigitada Rainha, E ali se esforçou, com 
todos os poucos meios ao seu alcance, por ver triunfar em Por- 
tugal a causa que devotadamente servia, enquanto o futuro 
1.° Duque de Palmela o mesmo fazia em Londres. 

Vitorioso o partido de D. Maria II, Lavradio, foi logo apro- 
veitado nos altos cargos da diplomacia. Encarregado de Negó- 
cios em Londres e em Madrid, outra vez Ministro dos Negócios 
Estrangeiros. Voltou depois para a Corte de St James como Mi- 
nistro e ali permaneceu 18 anos seguidos. Finalmente Roma, 
vindo aí a morrer. Apresentou credenciais ao Papa Pio IX a 7 



mando o telegrama que dirigi a V. Ex. a , cumpro o doloroso dever de participar a 
V. Ex. a que ontem, pela uma hora e meia da tarde, faleceu nesta Cidade o Ex. mo 
Sr. Conde do Lavradio, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Majestade Fidelíssima junto da Santa Sé, munido de todos os socorros da nossa 
Santa Religião. Perdeu Portugal um homem ilustre e perdeu o Rei um súbdito leal 
e fiel que prestou à Pátria valioso serviço. Assistiram aos seus últimos momentos a 
Ex. ma S. ra Condessa (era sua segunda mulher, D. Maria Rita Tenório c Moscoso, 
filha dc D. Pedro Tenório e Moscoso e de D. Maria da Luz de Miranda e Silva, de 
quem não teve descendência, O seu primeiro casamento tinha sido com a filha dos 
9.°* Condes de São Lourenço, também sem descendência), o R mo . Bispo de Algarve, 
o Pároco da Freguezia, alguns outros Eclesiásticos, o Conde da Ribeira Grande e Se- 
bastião Brandão de Melo, sobrinhos do falecido e os Empregados desta Legação. 
Quis a Ex ra \ S r V Condessa seguir as disposições testamentárias do ilustre defunto 
e sua vontade expressa verbalmente em vida e assim determinou que amanhã se fizes- 
sem as Exéquias sem pompa alguma na Igreja de S u . Maria sopra Minerva para ter 
lugar no dia seguinte o enterro da mesma forma, não fazendo convites a pessoa al- 
guma para assistir». 
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xou-nos umas Memórias, 
que só no nosso temp< 
vradio, D. José Maria Correia de Sá 




277 

viveu. Lavradio dei- 
vida, 



e Lisboa 1932- 




Finalmente, Tomar ("), o fa 
ditador em pleno Liberalismo. Criticado, atrit 
irmão todos os males de que o país sofria — 



«Se o milho vão comer às eiras os 
A culpa é dos Cabrais!» — 

nada impedia à sua vontade de ferro. Mas mesmo assim acabou 
por desistir. O país era ingovernável! 

Mas nessa altura tinha 39 anos; quando foi nomeado para 
a Legação de Roma já havia atingido os 67. Como se disse, do 
Conde e futuro Marquês de Tomar, sobre o Concílio, há apenas 
um P.S. em ofício de 22 de Outubro de 1870, a informar que se 
havia suspensa essa alta reunião. 

Vaticano I foi bem a voz forte desse grande Papa Pio IX, 
a querer salvar a Igreja e o Mundo dos males do século. E tais 
serviços ele prestou com a sua invergável atitude religiosa, tais 
estragos causou nas hostes indomáveis do socialismo ateu, que, 
quando o viram indefeso, lhe quiseram arremessar os restos 
mortais ao Tibre, durante a trasladação do seu corpo, de S. Pedro 
para S. Lourenço extra-muros. 

Na celebração do centenário de tão importante Concílio, 
teria ido algum católico ajoelhar-se junto do seu túmulo?... 



Roma, 10-X-1971 



EDUARDO BRAZÃO 
Embaixador de Portugal 
junto da Santa Sé 



(53) FORTUNATO DE ALMEIDA, História de Portugal, vol. VI, p. 303 e seg. 
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I 

DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL ( M ) 

Roma, 4-X1I-1869 (») 

...No dia 25 de Novembro p.p. chegaram a Roma os Ex. mo ' e 
Rev. n,0 • Bispos do Algarve, de Cabo Verde, do Funchal e de Lamego. 
Os ilustres Prelados acham-se hospedados no Estabelecimento de Santo 
António dos Portuguese. Sobe já a 450 o número de Prelados que de 
toda a parte do Mundo têm chegado a Roma para assistir ao próximo 
Concílio. A sala da reunião acha-se formada na própria Basílica de 
S. Pedro em uma das suas naves principais, para isso fechada e sepa- 
rada do resto do templo, mas com lugares reservados para o Corpo 
Diplomático e privilegiados a exemplo dos Parlamentos políticos de 
outras nações f 56 ). 



(54) José da Silva Mendes Leal nasceu em Lisboa em 1818, vindo a falecer 
em Sintra em 1886. Foi educado no Convento de S. Vicente de Fora abandonando-o 
para seguir a sua vocação literária e jornalística. Introduziu em Portugal o género 
do «dramalhão» teatral que apaixonava as plateias burguesas e iletradas da época. 
Assim: Os dois renegados, O homem da máscara negra e tantos outros. Foi político, 
mação, diplomata e ministro. Sobraçou a pasta dos Negócios Estrangeiros em 1869. 

(55) A.E.P.S.S., Liv. 75, foi. 171 e seg. 

(56) Lê- se em LEONE DEHON (Diário dei Concilio Vaticano J, a cura di 
VINCENZO CARBONE, Vaticano, 1962, p. 40): «L'installation du Concile est assez 
heureuse. On a établi avec goút un amphitéâtre dans le transept droit de Saint-Picrre 
sans déparer la basilique et on a fermé les trois chapelles les plus voisines pour y 
installer les dépendances et accessoirs de la sallc des séances». Era um projecto do 
Conde Virgino Vespignani, um dos melhores arquitectos romanos da época. 
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No dia 2 do corrente já teve lugar o juramento dos oficiais do 
Concílio. Esta cerimónia, ainda que pareça insignificante, foi feita com 
grande solenidade na Capela Sistina na presença do Santo Padre e de 
grande número de Prelados. Prestaram este juramento talvez uns 
40 Dignitários com diferentes títulos entre eles figurando como Guardas 
Gerais do Concílio ou assistentes ao trono Pontifício os dois Príncipes 
Romanos Colonna e Orsini e em seguida os secretários, subsecretários, 
notários, escrutinadores, promotores e Mestres de Cerimónias. 

Das matérias que hão-de ser tratadas ainda não foi revelado o 
segredo, conjecturas abundam, certeza carece. Evidente porém é que 
a importância desta magna Congregação absorve os ânimos de todos 
os que nela hão-de tomar parte e não menos daqueles que só têm a 
esperar suas decisões. As discussões parciais por mais notáveis, que no 
exterior aparecem são breve abafadas. À porta do Concílio se lê a 
seguinte inscrição por baixo da figura do Redentor — «Docete omnes 
gentes et Ego vobiscum sum usque ad Consumationem saeculorum». 
Eu só posso dizer: toda a hierarquia da Igreja aí vai entrar. O Espírito 
Santo seja com ela ( 57 ). 

No dia 8 será a abertura solene do Concílio. Ao chefe desta Lega- 
ção, o Ex. mo Conde de Lavradio, que espero chegue amanha a esta 
Corte, deixo este assunto, superior às minhas forças e a gerência desta 
Legação que também só por interinidade e por obediência às ordens 
de V. Ex.*, eu ousaria ter empreendido... 

II 

DO CONDE DO LAVRADIO 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 7-XU-1869 (») 

...Amanhã pelas 8 1/2 horas da manhã terá lugar a cerimónia da 
abertura do Concílio, que segundo as disposições que vi será pomposís- 
simo. Para o Corpo Diplomático, está preparada uma vasta tribuna 



(57) DEHON, ob. cit., p. 40. 

(58) A.E.P.S.S., Liv. 75, foi. 174 e seg. 
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defronte da dos Soberanos. Consultei os meus colegas sobre o que 
deveríamos fazer, todos concordaram em que devíamos assistir, apesar 
dos nossos respectivos Soberanos não terem sido convidados para man- 
darem os seus Embaixadores ao Concílio... ( 59 ) 

III 

DO CONDE DO LAVRADIO 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma. 9-XII-1869 («) 

...Verificou-se ontem a abertura do Concílio, com uma pompa de 
que creio que não há exemplo, ainda nos tempos mais prósperos da 
Igreja, como V. Ex * verá dos joranis que hoje envio pelo correio. Apesar 
do numeroso concurso não houve a menor desordem ( 61 ). 

Consta-me que o Governo Pontifício, tinha sido avisado de que os 
denominados Garibaldinos, projectavam aproveitar o ensejo das Festas, 
para perturbarem a ordem pública, o que seria além dum crime uma 
inépcia, por isso que o Governo tinha meios suficientes para impedir 
qualquer tentativa de desordem... 



(59) DEHON, ob. cit., p. 26, escreve: «Le Pape n'invita pas au Concilc, conime 
on 1'avait fait à Trente, les représcntants cies nations. Au temps de Ia chrétienté, 
les princes étaient les sergents du Christ, ils étaient comme les évêques du dehors. 
lis reconnaissaient Jésus-Christ comme roi suprême et TÉglise comme 1'interprète du 
Christ. Les nations étaient chrétiennes comme telles. Elles réglaient leur lois, en 
príncipe au moins, sur les lois de 1'Évangile et de 1'Êglise. II était juste que les prin- 
ces, auxiliaires puissants de 1'Église, eussent une modeste place dans les Conciles. Ils 
étaient là pour apprendre quelle ligne de conduite ils devaient tenir dans le gouver- 
nement des nations. Mais aujourdliui les nations se sont soustraites à la royauté du 
Christ. Cest Hiéresie du XIX ta * siècle. La règle des legislations c'est le caprice des 
parlements». (Vid. também AUBERT, ob. cit., p. 313). 

(60) A.E.P.S.S., Liv. 75, foi. 177 e seg. 

(61) Eis a descrição de DEHON, participante na cerimónia como estenógrafo 
(ob. cit., p. 33): «De bonne heure, le matin du 8 décembre, une foule immense rem- 
plit Ia basilique de Saint-Pierre. Une multitude de pélerins de toutes les nations sont 
vénus se joindre aux Romains pour saluer le Concile, au jour de son ouverture. Les 
prélats ont été convoques dans la vaste chapelle qui est situce au dessus de Yatrium. 
Us sont là prés d'un millier: cardinaux, patriarches, primats, archevêques de tous 
pays et de tous rites. A huit heures le Saint- Père arrive au milieu d eux et les bénit. 
Tous sagenouille. Le Saint-Pèrc entonne le Veni Creator et la procession sorganise. 
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Amanhã haverá reunião dos Padres do Concílio, para a eleição 
das primeiras comissões preparatórias. Quanto às mais importantes só 
terão lugar alguns dias depois. 

Dos trabalhos do Concílio, só poderá haver conhecimento depois 
de publicados os Decretos, pois que as sessões serão secretas e os Padres 
do Concílio foram obrigados por juramento a guardar o segredo debaixo 
de pena de excomunhão maior reservada ao Papa í 62 ). 

O número dos estrangeiros que se acham em Roma, é superior a 
tudo que se pode imaginar. A carestia de tudo quanto é necessário para 
a vida é fabuloso... 

IV 

DO CONDE DO LAVRADIO 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 14-X1I-1869 («) 

RESERVADO 
CIFRADO 

...Tenho a honra de acusar a recepção do Despacho reservado 
que V. Ex.\ me dirigiu com a data de 4 do corrente, fazendo-me di- 
versas observações sobre o presente Concílio e indicando-me o modo 



Et ce ftot de prélats descend vers la basilique. Ils s'avancent dcux à deux. 
La petite armée pontificale maintient le passage libre. Les prélats défilent en chan- 
tant le Vem Creator, ils vont à 1'aute! de !a Coníession. Chacun dans la foule re- 
connaít les siens. On se montre ceux que leur science et leur éloquence ont rendu 
célebres, ceux qui vierment de loin, ceux qui ont fondé les égiises nouvelles chez les 
peuples barbares, ceux qui ont souffert pour la foi. Les latins ont la mitre blanche, 
les orientaux ont leur couronnes semblables à celles des rois. Le Saint-Sacrement est 
exposé sur 1'autel majeur et quand les prélats Tont adoré, ils se rendent à la salle 
conciliaire. Puis le Saint-Père arrive. La foule ne sait pas retenir ses aeclamations 
malgré la gravite et la solennité qui saccomplit». A alocução que Pio IX pronunciou 
então, ao contrário do que DEHON escreve, pois diz que o Santo Padre a mandou 
ler, é resumida por ele a p. 38 da cit. obra (vid. também nota 8 na mencionada 
página). 

(62) O regulamento do Concílio tinha sido pré-estabelecido e era essencialmente 
centralizador, diminuindo a liberdade de iniciativa dos Padres Conciliares. cSeul le 
pape pouvait proposer une question au concile, les évêques ne pouvant que présenter 
des voeux à une- commission de Postulatis, nommée par le pape, qui lui ferait rapport» 
(AUBERT, ob. cit., p. 323). Alguma razão tinha Pio IX para assim proceder. O fu- 
turo ia- lhe dar plena razão. 

(63) A.E.P.S.S., Liv. 75, foi. 179 e seg. 



Copynghied material 



O CONCÍLIO VATICANO I 



283 



porque deverei proceder de forma que respeitando o princípio religioso 
sustente as leis porque hoje se rege a Monarquia Portuguesa. Ordena-me 
outrossim V. Ex.* proceda de acordo com os Representantes das outras 
Potências Católicas, e finalmente que informe o Governo de S. M de 
tudo quanto for ocorrendo relativo ao Concílio. 

Procurarei quanto estiver ao meu alcance cumprir as mencionadas 
indicações ou antes ordens, mas desde já asseguro a V. Ex .*, que é muito 
melindroso enviar pelo correio mesmo em cifra as informações que 
V. Ex* com muita razão exige. 

Hoje reúnem-se novamente os Padres do Concílio, para a conti- 
nuação da eleição das Comissões e creio que hoje terá lugar a de uma 
das mais importantes que é a dogmática. 

Se fossem publicados os nomes dos Bispos eleitos para a Comissão 
Dogmática, poder-se-ia fazer um juízo sobre as probabilidades da rejei- 
ção ou proclamação do dogma da infalibilidade do Papa. É porém muito 
provável que os nomes dos eleitos fiquem secretos como já ficaram os 
das primeiras comissões, posto que de muito menor importância, e então 
nada se poderá saber por isso que qualquer membro do Concílio, que 
revelar o que ali se passa incorre em excomunhão maior reservada ao 
Papa. As resoluções do Concílio como creio já informei a V. Ex.*, só serão 
publicadas depois de aprovadas pelo Papa. Eu devo observar a V. Ex.*, 
que o programa das matérias que devem ser apresentadas no Concílio 
ainda hoje não é conhecido e que se não fosse a imprudência de alguns 
zelosos jornalistas ainda não seriam conhecidas as opiniões do Bispo 
de Orléans e as de alguns outros teólogos importantes sobre a questão 
da infalibilidade 

Hoje porém apesar da circunspecção e prudência do Governo 
Pontifício sobre a matéria, parece-me poder segurar que a proposta será 
feita assentas as observações publicadas pelos jornais oficiosos à vista 
dos escritos do Bispo de Orléans ( 65 ). 

É indubitável que os principais promotores da declaração da infali- 
bilidade como Dogma, são os jesuítas, assim como é indubitável a sua 
influência e a sua enérgica tenacidade não só nesta matéria como em 
impedirem o estabelecimento da harmonia dos princípios liberais e das 
actuais necessidades da sociedade moderna com os princípios religiosos. 
Se porém os jesuítas pretendem fazer triunfar o seu sistema que con- 



<64) AUBERT, ob. cit., p. 320. 
(65) Mons. Félix Dupanloup. 
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sidero nocivo, tanto aos interesses religiosos como aos da sociedade mo- 
derna, não deixam em tudo eles de achar uma oposição que todos os 
dias aumenta, composta de Prelados ilustrados e virtuosos, e de muitos 
liberais católicos, que pretendem aliar ou fazer marchar de acordo com 
os dois princípios. Esta oposição sincera é inferior cm númerao ao par- 
tido jesuítico mas leva-lhe vantagem em ilustração e eu confio que se 
o partido moderado não poder ainda desta vez triunfar completamente 
há-de pelo menos modificar notavelmente os projectos exagerados incom- 
patíveis com as ideias de século actuai 

Com os meus colegas de França, Áustria e Baviera, estou pro- 
curando estabelecer relações íntimas e parece-me que posso desde já 
segurar V. Ex. a , que as suas instruções estão de acordo com as que 
V. Ex. & me transmitiu. O da Áustria ( 65 *) era meu antigo conhecido e tanto 
ele como os outros dois caminham com muita prudência e conhecem 
bem que nesta Corte não convém usar de ameaças, com as quais nada 
aqui se consegue, verdade que poucos entre nós (sobretudo o Parlamento) 
estão convencidos. A França mesmo, apesar da necessária influência e 
poder que aqui tem, não ameaça, mas negoceia. A força deste Governo 
consiste na constância da defesa dos seus princípios. A sua força não é 
física mas toda moral e muito maior do que se pensa entre nós, aonde 
o número de homens práticos é muito limitado. 

Eu terei o cuidado de enviar todos os dias a V. Ex.», o jornal 
oficial e alguns dos oficiosos. Da oposição nenhum posso mandar, pois 
nenhum existe, nem poderia existir não havendo Uberdade de imprensa. 

Os quatro Bispos portugueses que aqui se acham tem-se condu- 
zido com muita dignidade e muita louvável prudência, procedendo como 
Bispos da Igreja Católica, sem jamais esquecerem que são cidadãos por- 
tugueses. Considero-os pois muito dignos da atenção do Governo de 
Sua Majestade... 



(65 a ) Conde de Trautmansdorff que apresentou as suas credenciais a 29 de 
Novembro deste ano (A.E.P.S.S., vol. 75, foi. 173). 
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V 

DO CONDE DO LAVRADIO 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 18-X1 1-1869 («) 

...Os trabalhos do Concílio continuam lentamente e parece que a 
minoria tem aumentado. Sobre este melindroso ponto não me é Ucito 
referir os diversos boatos que correm sem primeiro poder verificar o 
seu fundamento, o que não é fácil visto o segredo a que estão obrigados 
os Padres do Concílio. A saída repentina do Cardeal Mathieu ( 67 ) de 
Roma, excitou grande curiosidade e cada um a interpreta a seu modo; 
seguram-me porém que ela só deverá ser atribuída a motivos parti- 
culares, e que Sua Eminência voltará antes do dia 6 de Janeiro para 
assistir à Sessão Pública que deverá ter lugar naquele dia... 

VI 

DO CONDE DO LAVRADIO 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 20-XII-1869 (*) 

...Hoje tiveram reunião os Padres do Concílio, mas só no dia 6 de 
Janeiro é que provavelmente o público poderá ter conhecimento das 
resoluções até então tomadas... 

VII 

DO CONDE DO LAVRADIO 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 22-XII-1869 (») 

RESERVADO 

...Oferecendo-se-me uma ocasião de poder escrever a V. Ex.* com 
mais liberdade, vou aproveitá-la para referir a V. Ex. a o que corre a 
respeito da marcha do Concílio. 



(66) A.E.P.S.S., vol. 75, foi. 186 e seg. 

(67) Arcebispo de Besançon. 

(68) A.E.P.S.S., Liv. 75, foi. 191 e seg. 

(69) A.E.P.S.S., Liv. 75, foi. 193 e seg. 
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Antes de ontem eu já tive a honra de participar a V. Ex. a que pela 
terceira vez se reuniram os Padres do Concílio para continuarem o traba- 
lho da eleição das Comissões, e posto que ainda ali não fosse tratada 
questão alguma de grande importância, contudo parece que nas ques - 
tões de forma já houve ocasião de se manifestar a existência de uma 
forte oposição, ouvi mesmo, mas não ouso assegurar, que o Cardeal de 
Luca, que é um dos Presidentes ou Delegado de Sua Santidade cha- 
mara à ordem o Arcebispo de Paris. 

A questão da declaração da infalibilidade do Papa como Dogma, 
é hoje a questão que mais preocupa tanto os Padres do Concílio como 
os Representantes dos Governos Católicos e mesmo não Católicos, pois 
muitos destes últimos, particularmente o da Prússia, contam grande 
número de súbditos católicos. 

Procurarei, quando me for possível, fazer conhecer a V. Ex. a o 
modo porque se acham divididos os Bispos. Os Bispos Franceses que 
são os mais importantes, estão divididos em dois grupos: a grande maio- 
ria pugna pela declaração da infalibilidade, e a minoria, à frente da 
qual se acha o Bispo de Orléans, sem negar nem afirmar a infalibilidade 
insiste na inoportunidade de a proclamar como dogma. 

A maioria dos Bispos Alemães, entre outros o Cardeal Príncipe de 
Schvvarzenberg ( 70 ) parece partilhar as opiniões do Bispo de Orléans mas 
repugna-Ihes mostrar que são capitaneados por um Bispo Francês. 

A grande maioria dos Bispos Espanhóis é pela declaração da infa- 
libilidade, eu creio que apenas se contam 18 contrários à publicação, e 
esses mesmo hesitando em manifestar as suas opiniões. 

Entre os cinco Bispos Brasileiros tenho motivos para julgar que 
quatro são contrários à proclamação da infalibilidade. 

A grande maioria dos Bispos Italianos vota pela proclamação da 

Os Bispos Ingleses, Irlandeses e Americanos são, quase sem excep- 
ção, pela proclamação da infalibilidade e pode considerar-se como chefe 
deste grande partido, digo, grupo, o Arcebispo de Westminster ("), 
homem de grande talento e energia, assim como pode ser considerado 
chefe da oposição o virtuoso, sábio e enérgico Bispo de Orléans. 

Eu não posso deixar de sentir que o nosso Episcopado seja repre- 



(70) Arcebispo de Praga. 

(71) Mons. N. WISEMAN. 
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sentado por um tão pequeno número de Prelados, e de insistir na grande 
conveniência da pronta vinda do Arcebispo de Goaí 72 ). 

À vista do que deixo referido é minha opinião que as discussões 
hão-de ser enérgicas por isso que na oposição há homens de grandes 
talentos e autoridade, e é muito possível que ela possa obter algumas 
modificações. Se porém as não obtiver pode V. Ex. a estar certo que ela se 
há-de submeter a quaisquer decisões tomadas pela maioria, quando obti- 
verem a aprovação do Papa. A autoridade de que goza o Papa é muito 
superior ao que se julga em Portugal ( 7J ). 

Segundo as ordens do Governo de S. M., eu tenho procurado marchar 
de acordo com os Representantes nesta Corte dos Governos Católicos, 
mas desgraçadamente o Embaixador de França é um homem tão amável 
como medíocre; o da Áustria, que eu conheci Adido, está abaixo do 
medíocre; os Ministros da Baviera e Bélgica são insignificantes e o mesmo 
direi do residente do Brasil. O Ministro da Prússia, posto que Represen- 
tante de um Soberano protestante goza aqui muita consideração, não só 
pelo seu merecimento como pela prudência e generosidade do seu Governo 
para com os Prussianos Católicos, que passam de oito milhões. Todos estes 
Agentes Diplomáticos que acabo de nomear, dispõem de consideráveis 
meios para poderem estar bem informados do que se passa e projecta. 
Tem as suas sumptuosas casas e mesas abertas, onde reúnem os seus 
Bispos e pessoas importantes. Nada disto pode fazer o pobre Ministro 
de Portugal que para saber o que se passa carece mendigar, e dar-se a 
um trabalho muito superior às suas actuais forças, e pouco conveniente 
para sustentar a dignidade da sua posição... 

Com este meu ofício receberá V. Ex. a o Jornal de Roma de ontem, 
aonde finalmente vêm os nomes dos Bispos eleitos para três das Comis- 



(72) Era nessa altura Arcebispo de Goa, D. João Crisóstomo de Amorim Pessoa. 
Tinha ido ocupar o seu alto e difícil lugar em 1862. Em 1868, por motive de doença 
e tendo pedido a sua resignação, foi autorizado a ir a Portugal, tendo saído de Goa 
a 5 de Fevereiro de 1869. Em 1874 foi nomeado coadjutor e futuro sucessor do Ar- 
cebispo de Braga (FORTUNATO CF, ALMEIDA, História da Igre,a tm Portugal, 
vol. III, p. 619 e scg.). 

(73) Era esta a distribuição por países dos Padres Conciliares: 200 italianos, 
70 franceses, 40 austro-húngaros, 36 espanhóis, 19 irlandeses, 18 alemães, 12 ingle- 
ses, 19 de países menos importantes, dos quais 4 portugueses, 50 de rito oriental, 
40 americanos dos Estados Unidos, 30 americanos latinos e cerca duma centena de 
missionários. Como diz AUBERT (ob. cit., p. 324): «Pour la premiei» foi>, cm enten- 
dait dans un concile oecuménique appeler des noms cnmme New York, San Francisco, 
Toronto, Manilha Buenos-Asres, Melboume. Wellington, et Ion remarquait rimpor- 
*ance prise par 1'Empire britannique — plus de 120 évêques — alors qu'à Trente 
ii n'y avait que quatre évêques de bngue anglaise». 
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sões já organizadas. Segundo posso julgar todos os eleitos são perten- 
centes à maioria. 

Estou procurando obter, coisa não fácil, uma colecção de todos os 
documentos publicados e não publicados relativos ao Concílio. 

O Governo Pontifício tem julgado não dever comunicar aos Agen- 
tes Diplomáticos nenhum documento relativo ao Concílio, nem mesmo 
a alocução do Papa na abertura do Concílio nos foi comunicada, posto 
que seja costume mandar a todos os Representantes do Governo dois 
exemplares das alocuções proferidas por Sua Santidade em público... 



VIII 

DO CONDE DO LAVRADIO 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 30-XII-1869 ( 74 ) 

RESERVADO 

...O Concílio progride nos seus trabalhos e as suas reuniões vão 
sendo cada vez mais frequentes. Achando-se organizadas as diversas 
Comissões houve na sessão de antes de ontem, se as minhas informações 
são exactas, o exame ou discussão das Proposições que há dias haviam 
sido distribuídas aos Prelados. 

Disser am-me que os membros da oposição ou minoria haviam orado 
em sentido oposto às propostas apresentadas, abrindo a discussão o Car- 
deal Rauscher, Arcebispo de Viena ( 75 ). Nenhum membro da maioria res- 
pondeu, mas como hoje o Concílio se reúne novamente é provável ou 
quase certo que os Prelados, digo Oradores da maioria respondam aos da 
maioria. 

A Áustria, França e Prússia e mesmo Baviera, posto que afectando 
não se quererem intrometer nas discussões do Concílio, não deixam de 
procurar ter influência nas suas decisões, inclinando todas para a sus- 
tentação dos princípios de oposição. A Espanha vista a sua actual situação 



(74) A.E.P.S.S., Liv. 75, foi. 205 e seg. 

(75) Arcebispo Rauscher Milde. 



Copyrighted material 



O CONCÍLIO VATICANO I 



289 



não tem hoje aqui influência alguma. As quatro Potências primeiro no- 
meadas, sobretudo a França tem uma grande vantagem que é a de terem 
aqui um grande número de Bispos e entre eles homens notáveis e de 
grande importância. Eu procuro marchar com prudência, evitando entrar 
nas questões dogmáticas, que são puramente do domínio da Igreja, limi- 
tando-me a sustentar os princípios liberais da nossa Constituição que 
nada tem que não possa combinar-se com a Religião Católica que a 
Nação Portuguesta professa. Eu tomar-me-ia ridículo se pretendesse 
fazer-me saliente nas questões que presentemente se agitam nesta Corte. 
A influência que outrora aqui tivemos está inteiramente perdida, e com 
razão ou sem ela desconfia-se de tudo quanto parte de Portugal. Além 
disso os Governos das primeiras nações, a começar pelo da França, pro- 
cedem com a máxima cortezia nas suas relações com o Governo Ponti- 
fício, e poder-se-à dizer o mesmo a nosso respeito? 

Em um dos meus precedentes ofícios participei a V. Ex.* que este 
Governo me não tinha enviado, nem aos Representantes das outras Nações, 
documento algum relativo ao Concílio, mas ultimamente enviou-me de- 
baixo do subscrito, mas sem carta o Regimento do Concílio, e a alocução 
do Papa na sua abertura de que já tive a honra de enviar exemplares 
a V. Ex. 8 , e não remeto os que agora me foram enviados, para não aumen- 
tar despesas de correio. 

Tudo quanto referi a V. Ex.» em relação ao Concílio deve ser con- 
ado como podendo sofrer modificações pois é muito difícil saber com 
certeza o que ali se passa, em consequência do segredo muito recomen- 
dado, mas não bem guardado. Devo porém observar a V. Ex.» que nada 
sei pelos nossos Bispos que cumprem religiosamente o seu juramento. 

1870 
I 

DO CONDE DO LAVRADIO 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 3-1-1 



...No dia 28 de Dezembro estiveram reunidos os Padres do Concílio 
e segundo me consta houveram longos e enérgicos discursos mas não se 



(76) A.E.P.S.S, Liv. 75, foi. 212 e seg. 
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tomou decisão alguma sobre as matérias que tinham sido oferecidas à 
discussão. 

Hoje houve nova reunião mas não se espera que se possa tomar 
resolução alguma sobre as matérias propostas, isso não obstante, no dia 6 
haver sessão pública, a qual, segundo Sua Santidade se dignou dizer-me 
se limitará à leitura da Profissão de Fé. 

O que é indubitável é que o Concílio se vai tornando cada dia 
mais importante e que entre os Prelados vão aparecendo homens de 
grande saber, independência e energia. O que é certo é que a maior parte 
dos Governos, posto que deixando livre a acção dentro do Concílio, 
procuram contudo fazer representar naquela grande Assembleia os seus 
interesses religiosos pela quase totalidade dos seus Bispos. 

Quando acabava de redigir este Ofício vieram dizer-me que a sessão 
do Concílio tinha sido muito longa mas que nada havia ainda transpirado 
a respeito do que ali se tinha tratado... 



II 



DO CONDE DO LAVRADIO 



A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 7-1 



...Tendo estado e estando ainda muito incomodado de saúde, não 
me foi possível assistir à Sessão Pública do Concílio presidida por Sua 
Santidade que ontem teve lugar em S. Pedro. 

Segundo me consta porém, não tendo ainda sido aprovada nenhuma 
das propostas oferecidas à discussão dos Padres do Concílio, e não 
podendo por conseguinte ser ainda reduzida a Decreto nenhuma delibe- 
ração, limitou-se a Sessão à leitura de Profissão de Fé de Pio IX. Parece 
que o Concílio continuará a reunir-se para terminar a discussão das ma- 
térias que já lhe foram submetidas por Sua Santidade e sobre as quais 
até agora ainda se não pôde obter unanimidade. É contudo de supor 
que a maioria depois de dar as devidas largas à discussão conclua pela 
plena aprovação de tudo quanto lhe foi submetido. 



(77) A.E.P.S.S., Lie. 75, foi. 213 e seg. 
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Até agora Sua Santidade não julgou dever propor ao Concílio a 
declaração da sua infalibilidade pessoal como Dogma da Igreja. É con- 
tudo certo, se os meus informadores me não enganam, que mais de 
500 Prelados tencionam propor que a infalibilidade pessoal do Papa 
seja declarada Dogma da Igreja. Será esta proposta aprovada por acla- 
mação ou permitir-se-à que ela seja precedida de uma discussão regular? 
Sei que os Prelados de grande saber e virtude desejariam que a Proposta 
não fosse feita, mas no caso de o ser, o que me parece quase indubitável, 
creio que farão os possíveis esforços para mostrar a inoportunidade da 
decisão. 

Mas conseguirão alguma coisa? Não sei. Mas ouso prever que ainda 
que se consiga discutir a oportunidade da questão, a sua decisão será 
conforme afinal com a proposta da maioria. 

É tudo quanto hoje posso participar a V. Ex. a visto o isolamento a 
que me condenam os meus sofrimentos físicos... 



III 



DO CONDE DO LAVRADIO 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 12-1-1870 (™) 

RESERVADO 



...No isolamento a que sou condenado não me tem sido possível 
conferenciar com os meus colegas, sobretudo os Embaixadores de Áustria 
e de França. Procurando porém seguir a marcha do Concílio, informarei 
a V. Ex. a que 560 Prelados se dispõem a subscrever a proposta da infa- 
libilidade do Papa. Dos Bispos Alemães 40 parece que se pronunciam 
no sentido oposto. 

Se as minhas informações me não enganam são estes dois campos 
já manifestados e é quanto sobre este ponto posso acrescentar ao que 
(já) disse... 



(78) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 4 e seg. 
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Há quem diga que o uovo Ministro Francês tomará em matérias do 
Concílio uma parte mais activa do que o seu antecessor, havendo muito 
quem espere que na questão da infalibilidade ele se pronunciará. 
Eu porém não acredito que o novo Ministério Francês altere o sistema 
de completa abstenção adoptado pelo precedente, indo nisso de acordo 
com a Áustria, para deste modo poder conservar no futuro a sua liberdade 
de acção. 

Desculpe V. Ex* a redacção desataviada deste meu ofício devido 
ao estado miserável da minha saúde... ( 79 ). 



IV 

DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 17-111-1870 (V) 

RESERVADO 

...Difícil por certo, senão quase impossível, é dar a V. Ex. a uma 
ideia exacta do que se passa actualmente em Roma em relação ao 
Concílio. Procurarei, porém, relatar quanto me consta suposto não possa 
garantir completa exactidão. 

Ponho em primeiro plano de importância a infalibilidade do Papa. 

A questão fora do Concílio até há pouco, oportunidade ou ino- 
portunidade, conhece V. Ex. a o modo porque tem sido tratada, dis- 
cutida — a Imprensa Ultramontana, sem piedade, cega, ofendendo mesmo 
interesses, digo, caracteres até agora por ela acolhidos e admirados, hoje 
tem passado além dos limites do respeito a si próprio devido. A imprensa 



(79) Depois deste ofício, o último de Lavradio, agravaram-se os males do Mi- 
nistro de Portugal. Foi o 1.° Secretário da Missão, Barão de Ferreira dos Santos, que 
foi informando o titular da pasta dos Estrangeiros do seu estado sempre agravado. 
Como já se disse esse ilustre diplomata falecia a 1 de Fevereiro de 1870. 

(80) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 5 e seg. O Barão de Ferreira dos Santos entregou 
ao Cardeal Secretário de Estado a sua carta de gabinete que o acreditava como En- 
carregado de Negócios, a 18 de Fevereiro deste ano (A.E.P.S.S., Liv, 75, foi. 227, 
ofício dessa data). 
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chamada liberal, grave e prudente aconselhando o que aliás bastaria a 
sã razão para fazer seguir. Os Governos Estrangeiros, pelo menos osten- 
sivamente, abandonando a questão ao próprio Concílio. Os Padres do 
Concílio, ainda livres na acção, procurando adeptos cada um para seu 
campo. Já tive ocasião de mencionar, mas repito, a maioria por número, 
clamava e eis o esquema apresentado! 
Está a questão no Concílio. 

Até aqui mais informações podiam colher-se. Hoje o segredo 
impera, e surge a dúvida ao noticiar («). 

Parece-me porém ser exacto dizendo que a apresentação da pro- 
posta veio alterar muito os ânimos, e a discussão, se a houver há-de ser 
gravíssima. Os dois campos, antes «oportunidade e inoportunidade», têm 
hoje por bandeira «o modo de a discutir» e neste parece que a minoria 
já ganhou algum terreno. Há dias fora posto fim à discussão oral, e subs- 
tituída por escrita; este método deverá (ser) seguido quando se discutisse 
a questão da infalibilidade, mas ontem ou anteontem, reconsiderada a 
medida permitiu-se que se voltasse ao antigo sistema oral, isto devido 
aos esforços da minoria. 

Enquanto à discussão disse eu: se a houver. Ê que uns desejam 
que, por aclamação apareça o Dogma e estes são a maioria, outros que- 
rem a discussão, alguns vão mais longe, ameaçam retirar-se do Concílio 
se esta não tiver lugar. Nestes três sentidos os Prelados subscreveram 
petições. Aquela maioria é composta dos que até aqui defendiam a opor- 
tunidade, os segundos contam uns 150 ou 200 entre si, os terceiros parece 
serem os Bispos Alemães e Americanos, partido mais activo, indepen- 
dente e não menos instruído e inteligente que os outros. 

Desde o Carnaval não se tem reunido o Concílio mas só as Comis- 
sões. Neste intervalo foi distribuído o esquema da infalibilidade. Amanhã 
há reunião, é pois a primeira depois desta distribuição, e é amanhã 
que, dizem, se tratará esta questão, mas segundo outras opiniões, assim 
não sucederá, a menos que prevaleça a ideia da declaração por acla- 
mação. Neste caso, vencida a minoria, será porventura escusada a 
ameaça, se verdadeira, dos Bispos Alemães? 



(81) Sobre o segredo no Concílio vid. AUBERT, oh. cit. t p. 346. No entanto, 
apesar de todas as medidas tomadas com o maior rigor, houve indiscrições de que 
beneficiara o Embaixador de França. Doellinger, por exemplo, também estava bem 
documentado do que se passava. Havia fugas, provocadas sobretudo pelos tipógrafos 
do Vaticano, 
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Tenho motivos para crer que o Cardeal Antonelli, enérgico mas 
perspicaz, não aprova completamente todo o ímpeto ou fervor da maioria, 
mas pode ele resistir-lhe quando concorda no fundo, senão na forma? 
Os Veuillots e os Jesuítas têm uma grande influência em Roma quer 
imposta, quer pedida. 

Disse eu também acima, que os Governos Estrangeiros, pelo menos 
ostensivamente, abandonaram a questão ao Concílio. Explicar-me-ei em 
outro ofício. Hoje receio cansar V. Ex/, já não vai pouco longa e talvez 
fastidiosa a minha informação. É porém no meio das dificuldades com 
que todos os Agentes Diplomáticos aqui lutam, tudo quanto pude resu- 
mir para cumprir meu dever de narrador. 

Peço licença para acrescentar dois incidentes que mostram o espí- 
rito da situação. 

Ontem devia ter tido lugar em uma das Igrejas de Roma um ser- 
viço fúnebre em sufrágio do Conde de Montalembert, que tantos e tão 
importantes serviços prestou à Igreja. Tudo preparado e convites feitos, 
na véspera apareceu ordem superior proibindo se celebrasse a cerimónia. 
Atribuem uns esta ordem ao desagrado em que o Conde incorreu em 
Roma depois da sua última carta, que V. Ex. a por certo conhece f 82 ), 
outros o estar indicado Mons. Dupanloup para fazer uma prédica ou 
oração fúnebre naquela ocasião! 

O outro incidente — Mons. de Mérode, de notoriedade bem conhe- 
cida, deu ultimamente uma queda e fracturou uma perna. O Santo Padre 
honrou Mons, com a sua visita, e, conta-se, lhe dissera «Sarabbe stato 
mcglio che si fosse rotta un poco di língua...». Mons. de Mérode é um 
tios campeões da chamada minoria do Concílio. .. f 85 ) 



(82) Montalembert dera a conhecei publicamente uma carta «dans laquclle il 
ne se bornait pas à saluer le prêtre éhquent et intrepide qui, a la suite du grand et 
généreux évêque d'Orlêan$ avait eu le courage de se mettre en travers du torrent 
d'adulation, d'imposture et de seroilité om nou.ç risquons d'être engloutis, mais ou il 
prenaít à parti directemente ces théoloRíens laics de Vabsolutlsme...* (AUBEKT, 
oh. cif., p. 345). Como era natural, Montalembert era do lado dos que se opunham 
ao dogma da infalibilidade. 

(83) Mons. Fréderic-François-Xavier de Mérode, filho do político belga, Félix 
de Mérode, foi um Prelado que na Cúria deu muito que falar como pro-Ministro 
do exército. Foi ele que encarregou o General Lamoricière de reorganizar o exército 
pontifício. Os seus desentendimentos com o hábil Cardeal Antonelli, levaram-no à 
demissão (1865). Mérode, antigo oficial combatente na Algéria, era do partido da 
íorça; Antonelli, da diplomacia. Era cunhado de Montalembert e primo do repre- 
sentante diplomático da França em Roma, François de Corcelles que o introduziu 
junto de Pio IX. (Vid. o estudo de Mons. JACQUES MARTIN, Un dramático episo- 
dio nella Roma di Pio IX — Le dimissioni di Mons. de Mérode, na rev. «L'Osserva- 
tore delia Domenica», n.° 47, de 23 de Novembro de 1989). 
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DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 



Roma, 18-111-1870 (*) 



RESERVADO 



...No Despacho n.° 5 a que acima me refiro me dá V. Ex. 1 cir- 
cunstanciadas instruções em relação aos 21 Cânones propostos ao Con- 
cílio e ordena-me V. Ex. a que eu procure ocasião favorável para apresentar 
ao Eminentíssimo Cardeal Antonelli as considerações de V. Ex. a sobre 
os mesmos, deixando-me porém à minha circunspecção o modo de o fazer. 

Obedecerei como devo às suas ordens e oportunamente darei conta 
a V. Ex.* do meu proceder. 

Segundo o despacho n. n 6 reservado deseja V. Ex. a que eu me in- 
forme com a devida descrição do que aqui consta acerca do modo porque 
os Prelados Portugueses têm votado e procedido no Concílio, e ordena-me 
que lhe transmita o resultado das minhas indagações. Respondo a V. Ex.\ 
Principio por declarar que Suas Excelências conservam estritamente 
o juramento prestado de guardarem segredo sobre as matérias do Con- 
cíílio. Deles ou por eles não tenho portanto jamais recebido informação 
alguma. Fora das matérias do Concílio devo gostoso informar a V. Ex. 11 
que S. Ex." me têm prestado o auxílio e coadjuvação que de pessoas 
de tal ordem, autoridade e respeito são do maior valor. 

Declarado isto posso acrescentar o que por outros canais me consta. 
Não tendo ainda votação propriamente dita sobre esquema algum, 
não há por consequência voto a classificar. Nas discussões porém, nas 
apreciações, e mesmo nas representações que de fora do Concílio a este 
tem sido dirigidas pelos Prelados, têm S. Ex. M acompanhado sempre Mon- 
senhor Dupanloup, Bispo de Orléans. 

isto compreende V. Ex. a logo o modo porque eles têm 
a oportunidade da apresentação do esquema da infa- 
libilidade pronunciaram-se todos contra, assinando mesmo as representa- 
ções que nesse sentido se fizeram. 




(84) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 10 e seg. 
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Vem agora a propósito uma pequena digressão: Alguns Padres 
Portugueses que se acham em Roma actualmente, pretenderam dirigir ao 
Santo Padre uma espécie de protesto contra este procedimento, melhor 
aconselhados porém limitaram-se a uma manifestação da sua submissão 
e dedicação à Igreja. 

Inclusa remeto a V. Ex. a a tradução desta manifestação. Melhor 
fora para crédito deles próprios e do nosso País que tal não houvesse 
aparecido e para não piorar o caso fingi que nem dela tive conheci- 
mento. 

Voltando aos nossos Prelados só o Bispo de Faro foi nomeado para 
uma das Comissões. Os outros não entram em nenhuma, estou certo, não 
por menos tributo às suas luzes, mas só pelo facto de virem de Portugal 
que pouco nutre o Ultramontanismo. 

Acompanhados com Monsenhor Dupanloup ainda mais desmerece- 
ram, e quiçá se não houve já arrependimento da solitária introdução do 
Sr. Bispo de Faro na dita Comissão. 

Na questão da oportunidade já disse, assinaram contra, a isso porém 
se limitando sem entrarem na questão da infalibilidade. Creio que em 
tudo o mais seguem as indicações de Monsenhor Dupanloup, por outra, 
estão alistados na minoria, ou no partido chamado liberal. A fora isto, e 
vivendo retiradamente em Santo António com poucos meios não me pare- 
cem, como aliás importaria, que tomem posição eminente, nem que a 
possam tomar. 

Os Prelados de outros países que a tomam dispõem de avultadas 
somas de dinheiro, acham-se acompanhados de teólogos de muito saber 
e trouxeram livrarias férteis. Os nossos vieram pobres, sós e só com o 
breviário. 

Não é isto certamente acusação minha quer a eles quer ao Governo, 
mas só explicação devendo acrescentar que o Santo Padre, a exemplo do 
que faz a muitos outros, lhes ofereceu casa e mesa o que eles recusaram 
e por este e outros motivos, inútil de referir, pode, parece-me o Governo 
contar com a sua independência e amor à Pátria em que nasceram. Não 
conviria porventura ao Governo de Sua Majestade estender-lhes, se pos- 
sível, alguma protecção?... 
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DO BARÃO DE FERREIRA 



SANTOS 



A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 



RESERVADO 



Roma, 19-111-1870 [*} 




...Teve com efeito lugar ontem a primeira reunião do Concílio 
depois das férias do Carnaval. Não se tratou da infalibilidade e conti- 
nua-se a discussão sobre as matérias da Fé. Venceu pois o Conselho da 
prudência, quem sabe talvez resultado das enérgicas demonstrações que 
já referi em outro ofício. Parece que na verdade se adiou por alguns 
dias a discussão do esquema da infalibilidade. Há até quem julgue que 
ele virá a ser tão modificado pela própria Comissão, que nem contenha 
mais a definição dogmática mas opinativa da Igreja. Pensa-se assim 
os ânimos de todos os partidos! Eu obtive cópia de um Protesto 
Dupanloup ao Presidente da Comissão regula- 
dora do Concílio. Comunico este importantíssimo documento a V. Ex* 
com a máxima reserva. Por ele se vê qual a questão, as questões. 

Anteontem à noite partiu de Roma para Paris o Marquês de Banne- 
ville, Embaixador de França nesta Corte. Constou-me isso logo nessa 
noite mas envolvido em tanto mistério que eu não lhe pude dar crédito. 
Conservou-se este mistério ainda até hoje, mas eu não posso duvidar dele. 
A explicação que se dá a esta repentina partida, dizem uns ser que 
Monsieur de Banneville recebeu do Cardeal Antonelli a resposta à última 
comunicação do Governo Francês ao Governo Pontifício em que aquele 
reclamara que ou se lhe desse conhecimento do que se passava no Con- 
cílio, ou se permitisse nele a presença de um Embaixador Francês i 



(85) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 14 e seg. 

(86) Apesar de não haver convites aos Estados para se fazerem representar, 
como já se disse, escreve AUBERT (ob. cit., p. 322): «Quant à Ia F rance, dont 1'atti- 
tude avait une importance spéciale, puisque la sécurité du concite dépendait de la 
présence de ses troupes, elle sc contenta d'une réponse evasive, car son gouvernement 
était indécis sur Ia ligue de conduite à suivre. On envisagea un moment d envoyer 
un ambassadeur spécial au concile. Finalement, on décida de ne pas intervenir. 
Tel était en effet le sens des instrnetions envoyées le 19 octohre 1869 à Tambassa- 
deur à Rome, comme Ic note judicicusement Émile Olivier, qui avait brillament dé- 
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outros porém atribuem-na ao seguinte facto. Diz-se que 

por escrito se queixara ao Conde Dam, com quem se cor- 
muito, da falta de coadjuvação que ele e os Prelados Fran- 
ceses encontravam no Embaixador, ou mesmo há quem diga de insu- 
ficiência do Embaixador, — que o Conde Daru ( 87 ) enviara a carta 
ao Embaixador que este limitando-se a apresentá-la a Monsenhor 
Dupanloup lhe perguntara se era do seu punho — e que à resposta afir- 
mativa do Eminente Prelado o Embaixador sem querer ouvir mais expli- 
plicações, aliás oferecidas, se decidira a partir para as dar ele ao 
Conde Daru. 

Seja como for partiu. Ê também verdade que o Marquês de 
Banneville, pessoalmente representava até ultimamente em Roma, mais 
as ideias ou o partido Ultramontano, talvez só Romano do que liberal. 
Daqui as observações do venerável e esclarecido Monsenhor Dupanloup. 

Em outro ofício relatei a V. Ex. a o incidente de ter sido proibido 
um projectado serviço fúnebre por alma do Conde de Montalembert. 
Parece que com efeito se julgou que aquele serviço tomara carácter de 
demonstração e daí a proibição, alegando-se que para a celebração não 
tinha sido completamente solicitada prévia autorização do Cardeal Vigário. 

Imediatamente porém foram dadas ordens no maior segredo para 
que em outra Igreja (Santa Maria in Transpontina) no dia seguinte se 
celebrasse um ofício fúnebre, ocultando-se o nome do sufragado. Toda a 
noite se fizeram os preparativos, e nesse dia seguinte o Santo Padre saiu 
do Vaticano em direcção àquela Igreja acompanhado do seu séquito 
usual, conservando o mesmo segredo. Só durante a cerimónia se soube 
a verdade. O Santo Padre a expensas suas mandara ele mesmo celebrar 
umas exéquias com toda a solenidade pelo repouso da alma do Conde 
de Montalembert, indo ele próprio assistir em uma tribuna. 

Comemorou assim o Santo Padre os serviços pelo falecido Conde 
prestados à Igreja, evitou a demonstração e fez breve calar as queixas, 
que bem fundadas, já muito alto se levantavam. 

Perspicaz, para não dizer astuciosa, a inteligência do Cardeal Secre- 
tário de Estado que decerto tal indigitou... 



fendu cette politique à la Chambre: «Toute politique qui n'envoyait pas un ambas- 
sadeur extraordinaire au concile en mettant dans son portefeuiíle lordre de retirer 
nos troupes du territoire romain si Ion méprisait nos conseils était, fie quelque nom 
quon la couvrít, une politique d'abstention». 

(87) O Conde Napoléon Daru, filho do Conde Pierre Bruno Daru, poético do 
*empo do Imperador Napoleão I, seguira as pisadas do seu pai e ocupou a pasta dos 
Negócios Estrangeiros no governo OÍivier (1870), tendo-a sobraçado por pouco tempo. 
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DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 23-111-1870 \ 



...Enquanto ao primeiro destes (Despachos) é muito difícil colher 
a informação que V. Ex. a deseja, mas não pouparei esforços. Se porém 
me não enganaram ainda não foi presente postulatum ao Concílio; — ao 
Sumo Pontífice é não só possível mas até muito provável, porém sobre 
isto, repito, ainda não foi possível ser devidamente esclarecido... 



DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 



A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 



1-1870 (») 



RESERVADO 




...Sábado passado 19 do corrente dizem-me fora 
por intermédio do Núncio em Paris í 90 ) a resposta do 
tidade, à proposta do Governo Francês de ser admitido um seu Repre- 
sentante no Concíílio ou de lhe ser dado conhecimento do que lá se dis- 
cute ou vier a discutir. Esta resposta fora negativa ainda que concebida 
em termos delicados. 

Há-de V. Ex.» reparar por certo na incerteza com que dou a 
V. Ex.» todas as minhas informações. É que prevalece aqui um tal sistema 



(88) A.E.P.S.S., Liv. 75, foi. 241. 

(89) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 17 c seg. 

(90) Era Núncio em Paris, Mons. Flávio Chigi (1810-1885), 
aquele posto em 30 de Setembro de 1861. Foi elevado a Cardeal cm Setembro de 
1873 (GIUSEPPE DE MARCHI, ob. cit., p. 127 e seg.). 
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de segredo e de desconfiança que tudo é referido sem a menor garantia 
de veracidade. Mistério, espionagem e falsidade hipócrita são, ainda 
hoje, meios em Roma como o eram há dois ou três séculos, e a diplo- 
macia, infelizmente, se quizer caminhar deve adoptá-los o que V. Ex* 
concordará não é prazenteiro... 



IX 

DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 7-lV-m0{*) 

RESERVADO 

...Todos os dias da semana passada, excepto Sábado, e todos os dias 
desta se tem reunido os Padres do Concilio na sua usual sessão secreta. 
Vai-se adiantando a discussão do esquema De Fede, e creio que na 
Segunda-feira de Páscoa, 18 de Abril, havendo Sessão pública, nela se- 
rão lidos os Decretos relativos ao mesmo esquema. No dia 20 será 
presente à Comissão o esquema De Ecclesia e cinco dias depois entra 
este em discussão perante todos os Prelados. Talvez quando se chegar 
ao Cânon 9.° apareça o esquema De Infallihilitate, e findo este supõe-se 
que ou seja prorrogado o Concílio ou de todo dado por findo. 

Sobre este esquema da infalibilidade consta-me que há 135 votos 
mais ou menos desfavoráveis, ou seja quanto à doutrina, ou quanto à 
oportunidade. Que pode fazer uma tal minoria? Que podem fazer os 
nossos três Prelados, é o que eu perguntava em outro meu ofício a V. Ex. tt ? 

Permita-me V. Ex. n que antes de mais, narre o modo porque dei 
seguimento às ordens de V. Ex. 4 exaradas no seu Despacho reservado 
n.° 5, versado sobre os 21 Cânones até então não propostos ao Concílio 
mas breve a sê-lo. 

Seguindo as ordens de V. Ex. a devia eu oportunamente representar 
ao Cardeal Secretário de Estado contra os princípios estabelecidos pelos 
Cânones e que afectavam ou iam, em uma palavra, de encontro às Leis 



(91) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 20 e seg. 
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da generalidade se me 



do Reino. Igual representação porém, tinham feito quase todos os Gover- 
nos Católicos, principalmente a França e a Áustria. Eram conhecidas do 
público as respostas que a estas Representações tinha feito o Cardeal. 
Mas não podia eu abster-me de fazer ouvir a voz de Portugal. 

Resumi pois as observações de V. Ex.*; reduzi-as a escrito e delas 
munido como aide mémoire apresentei-me ao Secretário de Estado. 

Sua Eminência leu o meu quase memoranuum e respondeu-me 
no mesmo sentido que havia respondido aos Embaixadores de França 
e Áustria, o seguinte: A Igreja é uma sociedade perfeitamente constituída 
de per si, legisla para si e respeitando todas as formas de governo, seja 
de que denominação for, com todos conserva relações que alheias porém 
ao espírito da Igreja, nada tem com as prescrições que esta para si quer 
e pode impor. 

Incluso remeto a V. Ex* o meu 
frase de V. Ex. a . Da 
respondeu. 

Entrei porém depois em alguma observação relativa. Sua Eminência 
respondeu-me: «No Concílio — É no Concílio Ex. mo Sr. que se pode 
tratar». A Áustria recebeu idêntica resposta, repito. A França pediu a 
admissão de um Representante no Concílio ou a informação do que lá 
se passava; respondeu-se-lhe na negativa apesar de se reconhecer os 
serviços que a França tem prestado à Igreja, à Cúria, a Roma. 

E se é no Concílio que se pode tratar é aos Bispos que compete 
tal encargo. 

Podem os nossos tomá-la!? É o que eu pergunto, é o que só ao 
Governo de Sua Majestade compete ajuizar. V, Ex* que melhor do que 
eu avalia a importância de tudo quanto se passa e das consequências 
que para Portugal resulta, o vingarem os propostos Schemata, pode por 
um lado ajuizar quanto o meu ânimo se acha acabrunhado reconhecendo 
a minha insuficiência para representar Portugal em Roma nesta con- 
juntura, e por outro lado reconhecer, espero como eu, que é aos nossos 
Prelados que pertence a árdua, senão impossível tarefa de vencer o 
que uma maioria numérica quer impor, maioria composta ou de fanáticos 
ou de subservientes (perto de duzentos são Bispos in partihus que vivem 
em Roma a maior parte deles à custa da pingue bolsa do Santo Padre). 

O Cardeal Antonelli, segundo me consta, foi e é adverso ao Con- 
cílio e à grande parte do que se lá segue e estabelece e por isso mais 
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me confirmo no que já tive a honra de dizer a V. Ex. a , isto é que ele 
não pode resistir à torrente, perdoe V. Ex.' a expressão. Mais um motivo 
para ele dizer vão ao Concílio e mais um motivo para eu perguntar, 
poderão os nossos Bispos conseguir alguma coisa, eles três, sós e aban- 
donados!? Longe de mim Ex. mo Sr, Ministro, ousar lançar a menor crítica. 
Portugal que além das novas matérias tem tanta luta com a Santa Sé, 
tantas questões pendentes e tão difíceis de resolver, não por nós como 
pela indomável resistência da Cúria Romana, se bem que não da parte 
do bondoso Santo Padre, carece hoje mais que nunca de um Represen- 
tante em Roma tal que eu não posso ser nem o sei; e além disso, para 
dentro do Concílio, senão já tarde, carece de confiar nos seus Bispos 
a animá-los com instruções, que ouso crer eles seguiriam, com meios, 
que estou certo eles carecem, e com a coadjuvação de mais outros Prelados 
que sem perda de tempo fossem pelo Governo convidados e ajudados a 
vir a Roma. Não é pois soberba minha, senão conhecimento próprio que 
me leva a assim escrever a V. Ex. a e o desempenho de um dever pro- 
curando fazer conhecer ao Governo de Sua Majestade o verdadeiro 
estado das coisas, segundo o meu pequeno entendimento compreende, 
e singelamente proponho de resolver as dificuldades que ao mesmo fraco 
entendimento se apresentam, dificuldades, que esteja V. Ex.» persuadido, 
não se resolvem pela força, veja-se a França, mas pela muita prudência, 
muita delicadeza e tacto, direi mais por manifestações benévolas. 

O Concílio é um Parlamento Político, os Bispos ali representam 
os povos e os Governos e ali podem defender as instituições do seu País. 

Ninguém melhor do que V. Ex." poderá pois dar seguimento a estas 
ideias; resta-me só acrescentar que ou eu me engano muito, ou à parte 
pequenas dissidências, nenhuns Prelados velarão mais pelas necessidades 
do seu País do que os nossos, oxalá eles pudessem fazê-lo. O meio não 
está só na sua mão, é o que não me cansarei de repetir... 
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X 

DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 26-IV-1870 {*) 

RESERVADO 

...Pelo telégrafo já tive a honra de participar a V. Ex.* que no 
dia 24 do corrente se reuniu o Concílio Ecuménico em Sessão pública e 
nela foi votado o esquema De Fede. 

Hoje remeto a V. Ex. a dois exemplares do Giornale di Roma que 
dá conta da sessão e contém o esquema como ele foi aprovado e con- 
firmado depois por Sua Santidade. 

Parte da chamada oposição decidiu votar a favor do esquema e 
outra parte muito pequena não assistiu, e assim todos os 667 Prelados 
presentes formaram uma unanimidade na votação... 

XI 

DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 26-IV-1870P*) 

RESERVADO 

...Aproveitando um portador seguro, por via de Nápoles, remeto 
a V. Ex. a um exemplar de uma petição apresentada ao Concílio por vários 
Prelados. 

Os Prelados Portugueses apesar de concordarem no espírito e letra 
da petição não a assinaram por não terem tido dela conhecimento a 
tempo, mas hão-de apoiá-la se me não enganam as minhas informações... 



(92) A.E.P.S.S, Liv. 77, foi. 20. 

(93) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 26. 
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DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 



Roma, 26-1V-1870 (*) 



RESERVADO 



...Só ontem me coube a honra de receber o Despacho de V. Ex.* 
n.° 9 confidencial reservado com data de 11 do corrente. 

No dia antecedente, isto é no dia 24, tinha eu enviado a V, Ex.* 
o seguinte telegrama: «Banneville entregou ao Papa memorandum Daru. 
Áustria e Baviera ordenaram aos seus Representantes aqui de aderir em 
seu nome, Prússia e Inglaterra vão proceder igualmente». 

«Hoje em Sessão pública do Concílio foi unânimemente votado o 
esquema De Fede. Minoria aderiu reservando pronunciar-se nos seguin- 
tes Schemata». 

A este telegrama foi V. Ex.* servido responder-me o seguinte que 
eu hoje recebi: «Siga exemplo Áustria seguindo instruções escritas». 

Scrvia-me pois aquele Despacho de V. Ex. a de norma a ajuntar às 
outras instruções anteriormente recebidos, e imediatamente procurei o 
Embaixador da Áustria para dele saber exactamente o modo porque havia 
procedido na sua adesão à nota Daru. Não o tendo porém encontrado só 
amanhã poderei dar seguimento às minhas instruções que contudo desde 
já são de ler ao Cardeal Antonelli o Despacho de V. Ex.* e deixar-lhe 
cópia do mesmo. O Ministro da Baviera assim procedeu hoje, lendo ao 
Cardeal o Despacho do seu Governo e deixando-lhe cópia no sentido 
da adesão do memorandum Frances. Quanto à Sessão pública do Con- 
cílio já em outro ofício informei V. Ex* sobre ela... 



A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 27 e scg. 
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XIII 

DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 26-TV-1870 í 95 ) 

RESERVAD 

...Depois de ter expedido o meu ofício reservado n.° 10, recebi da 
Secretaria de Estado de Sua Santidade dois exemplares da Constitutio 
Dogmática de Fide Catholica promulgada na 3." Sessão pública do Con- 
cílio Ecuménico do Vaticano no dia 24 deste mês. 

Remeto esse exemplar a V. Ex. R pelo correio... 



XIV 

DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, 27-1V-1870 (*) 

RESERVADO 

...Acaba de me ser entregue o Despacho reservado n.° 10, com que 
V. Ex. a me honrou em data de 18 do corrente, e em que V. Ex. a responde 
ao meu ofício reservado n.° 9 (17-IV-1870). 

Permita-me V. Ex.* que eu me apresse a manifestar o meu senti- 
mento de não me ter explicado bem. Não desejei indicar a conveniência 
de fazer representar os interesses políticos de Portugal perante o Con- 
cílio, por meio de algum dos nossos Prelados aqui residentes. 

Conhecido que os Governos ou os seus Agentes Diplomáticos pouco 
ou nada têm até agora conseguido da Santa Sé em relação ao Concíílio, 
ou as determinações deste, disse eu, ou queria dizer, que era no Concílio 



í) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 28 e seg. 
I) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 29 e seg. 
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que se deveria trabalhar e que portanto ali os nossos Prelados deveriam 
pelejar, que estes ali poderiam ou deveriam defender os interesses do 
seu país e consequentemente que para isso conviria serem animados pela 
confiança do Governo, pelas suas instruções, com meios e com a coadju- 
vação de mais outros Prelados Portugueses. Falei pois em cerai dos 
nossos Prelados e não de um em particultir; falei deles todos em sentido 
repito de que dirigidos pelo Governo de Sua Majestade e de acordo 
com este, se possível, como membros do Concílio ali pugnassem pelas 
necessidades e defendessem as instituições de Portugal. Assim procedem 
quanto podem outros Governos que têm ou procuram ter influência 
sobre os Prelados do seu país. 

O Agente Diplomático aqui agita-se não só perante o Papa, o Car- 
deal Secretário de Estado, mas ainda mais perante os Prelados seus 
compatriotas (e mesmo não compatriotas) os quais se não devem revelar 
ao Diplomático ou a outra qualquer o que se passa no Concílio, podem 
contudo manifestar no Concílio as ideias que o seu Governo, ou Repre- 
sentante do seu País lhe manifeste ou os sentimentos de que os impres- 
sione. Era isto que eu desejava dizer a V. Ex.'. Dada com todo o devido 
respeito esta explicação, terei sempre em vista o lúcido desenvolvimento 
dos princípios que no dito Despacho V. Ex. a expõe e assim o farei sentir 
sempre que para isso tiver oportunidade... 



XV 

DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
A JOSÉ DA SILVA MENDES LEAL 

Roma, Zr-IV-lSTO (*) 

RESERVADO 

...Em continuação do meu ofício n.° 13 reservado, (26-IV-1870) 
tenho a honra de participar a V. Ex. a que hoje fiz ao Cardeal Secretário 
de Estado de Sua Santidade leitura do Despacho reservado n.° 9 de 



(97) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 31. 
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V. Ex. a e deixeí-lhe cópia do mesmo. Sua Eminência absteve-se de 
fazer-me a menor observação. 

O Embaixador da Áustria informou-me que ele tinha procedido 
daquele modo e eu obedecendo às ordens de V. Ex. a segui o seu exemplo... 

- 

DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
AO DUQUE SALDANHA 

Roma, 23-VI-mO (*) 

RESERVADO 



...Foi V. Ex. a servido comunicar-me em Despacho ostensivo a 
nomeação do Ex.™ Conde de Tomar para enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário junto de Sua Santidade. 

Admirador e de há muito respeitador do ilustre Conde, já em ofício 
ostensivo me congratulei com V. Ex. a por esta nomeação. 

Permite-me agora V. Ex* que neste ofício reservado eu tome a 
liberdade de sugerir a V. Ex* quanto me parece conviria que o novo 
Representante de Sua Majestade tivesse a categoria de Embaixador. 
Reconheço que talvez seja isto contrário ao princípio da economia a que 
as nossas finanças nos obriga. Mas V. Ex. a que por vários anos aqui exer- 
ceu igual encargo, avalia bem as vantagens que em compensação para 
o serviço resultam da diferença de categoria. 

Não terá por sem dúvida V. Ex. a em menos-conta a circunstância 
extraordinária do Concílio Ecuménico que reclama particular atenção e 
um disvelo que só Embaixador pode prestar. Mas acresce a tudo isto 
(não sei de emoção como em tal possa falar) acresce que o Santo Padre 
acaba de entrar no 25.° ano do seu Glorioso Reinado! Não desconhece 
V. Ex* a crença popular «non videbis dies Petri» até agora confirmada, 
e contra ela e com todos os fiéis Católicos pedirei a Deus proteja a vida 
do venerando Chefe da Igreja. Mas se à Providência aprouver chamar 



(98) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 38 e seg. — Saldanha tinha subido ao poder por 
um golpe de Estado, ficando com a Presidência do governo e interinamente sobra- 
çando a pasta dos Negócios Estrangeiros (FORTUNATO DE ALMEIDA, História 
de Portugal, vol. VI, p. 402 e seg.). 
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à recompensa dos justos o justo Pio IX, quem pode calcular que sucessos 
surgirão? Ajuizado porém que estes não saiam dos trâmites usuais e que 
se proceda regulamente à eleição de um novo Papa, cabe a Portugal o 
importantíssimo privilégio de um voto de exclusão para o futuro Con- 
clave, mas esse voto, se me não engano, só pode ser usado por um 
Embaixador. Convirá a Portugal perder ou não usar de tão valioso voto? 

Perdoe V. Ex* estas minhas reflexões, só filhas do muito desejo 
que me anima de ser prestável ao Governo de Sua Majestade... 

XVII 

DO BARÃO DE FERREIRA DOS SANTOS 
AO DUQUE SALDANHA 

Roma, 19-VII-1870 (») 

RESERVADO 

...Tive a honra de comunicar a V. Ex. a pelo telégrafo que O 
Concílio acabava de celebrar a sua quarta Sessão pública e que nele fora 
votada a Constituição Dogmática, primeira «De Ecclesia Christi» e con- 
firmada pelo Santo Padre. A chamada oposição decidiu não se apresen- 
tar à votação pública, dois Prelados votaram «non placet» e quinhentos 
e trinta e cinco votaram «placet». 

Tão pouco assistiram àquela Sessão os Embaixadores de França 
e Áustria e os Ministros da Baviera e Prússia, todos estes Representantes 
de Governos, que se tinham, como o de Portugal, oposto à apresentação 
e votação deste esquema mais conhecido pelo título da Infalibilidade. 

No dia 13 do corente tinha eu comunicado pelo telégrafo a V. Ex. a 
que este esquema fora naquele dia votado em Sessão Secreta e acrescen- 
tando que aqueles Ministros projectavam abster-se de comparecer na 
Sessão pública, pedi a V. Ex.* instruções para a minha conduta. 

Não me tendo V. Ex, a dado resposta alguma, julguei dever com- 
parecer e compareci. 



(99) A.E.P.S.S, Liv. 77, foi. 40 c seg. 
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A ausência do Representante de Portugal era uma demonstração, 
contra a sua presença pode ser interpretada como demonstração a favor 
ou explicada como simples curiosidade de ver tão importante acto, e 
deste modo fica salva a acção do Governo Português qualquer que ela 
tenha de ser, pelo que espero ter merecido a aprovação de V. Ex.*. 

Os três Bispos Portugueses de Lamego, de Faro e de Cabo Verde 
votaram «placet» com a maioria. 

Hoje pelo correio remeterei a V. Ex. 1 um exemplar da Constitui- 
ção a que acabo de me referir... 



XVIII 

DO CONDE DE TOMAR 
A CARLOS BENTO DA SILVA 

Roma, 22-X-I670 {"») 

RESERVADO 

P. S. Junto achará V. Ex* o Decreto Apostólico, que suspende o 
Concilio Ecuménico «ad futuram rei memoriam» ( 101 ). 



(100) A.E.P.S.S., Liv. 77, foi. 109. — Carlos Bento da Silva era o interino Minis- 
tro dos Negócios Estrangeiros num novo governo, presidido pelo Marquês de Sá da 
Bandeira, de que ele era Ministro das Obras Públicas, Comércio e Indústria (Vid. 
E. BRAZÀO, A unificação de Itália vista pelos diplomatas portugueses (1848-1870), 
ed. port. Coimbra, 1966, vol. II, p. 518). 

(101) Ainda se pensou em continuar o Concílio em Malines, na Bélgica. Era 
este o parecer de Mons. Dechamps, Arcebispo de Malines, apoiado por Mons. Man- 
ning, Arcebispo de Westminster, proposta que chegou a ser enviada ao Cardeal 
Barnabo em 20 de Outubro (AUBERT, ob. cit, p. 360). Ficavam ainda por votar 
51 esquemas, dos quais 28 de natureza disciplinar. 
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INVENTÁRIO PROVISÓRIO DO ARQUIVO DA 
CÚRIA PATRIARCAL DE LISBOA 



O que resta hoje do Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa 
é bem pouco para uma diocese com oito séculos de história. As 
vicissitudes do tempo foram dispersando os documentos e fize- 
ram desaparecer outros. 

Um sacerdote já falecido informou-nos que quando o Senhor 
Patriarca D. António Mendes Belo foi expulso da residência de 
S. Vicente de Fora não lhe foi permitido levar o Arquivo. E não 
se sabe exactamente o destino que teve. No entanto, é certo 
que uma grande parte dele foi parar à Torre do Tombo, como 
se vê dos respectivos índices 



(1) Dos índices da Torre do Tombo extraímos as seguintes notas, que dão uma 
ideia das espécies transferidas do Arquivo da Cúria Patriarcal para aquele Arquivo 
público: 

CAMARA ECLESIÁSTICA DE LISBOA 

Livro n.° 289 (dispensas matrimoniais, séculos XVIII-XIX; Cadernetas B-330 
A/l — 330 A/150 (150 cadernetas em que estão inventariados documentos re- 
ferentes na maior parte a dispensas matrimoniais). 

MITRA PATRIARCAL 
Livro n.° 283: 

Vol. n.° 1 (1849-1858: Decretos, provisões e outros documentos expedidos pelo 
Patriarcado) 

Vol. n. 0 2 (1841-1852: Emolumentos da Mitra) 
Vol. n.° 3 (1883: Receita e despesa da Mitra) 

Vol. n.° 4 (1842-1847: Receita e despesa da Quinta da Mitra em Santo Antão 
do Tojal) 

Vol. n.° 5 (Século XVIII: Livro Pateiro e de tombo dos foros da Mitra Pa- 
triarcal) 

Vol. n.° 6 e 7 (Século XVIII: Prazos pertencentes à Mitra) 
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Existe, porém, ainda um núcleo de documentação que foi 
possível reunir de novo e inventariar. Apesar de pequeno, tem 
apreciável valor e grande interesse histórico. 

Como voltaram estes documentos à Cúria Patriarcal? Não 
é possível dizê-lo porque ninguém o sabe. Supomos que serão 
restos do Arquivo esquecidos no Paço de S. Vicente de Fora 
e entregues ao Patriarca de Lisboa. 

Presentemente o Arquivo possui outras espécies recente- 
mente recolhidas de cartórios paroquiais onde estavam em risco 
de se perder ou deteriorar. 

Mas um arquivo, por mais rico que seja, torna-se inútil se 
não for acessível aos investigadores e se não estiverem classifi- 
cadas as espécies. 

Esta razão leva-nos, no intuito de ser útil aos estudiosos, a 
publicar um inventário provisório de toda esta documentação 
valiosa que se conseguiu guardar. 

O arquivo foi dividido em vários núcleos. 

Alguns documentos de maior valor e raridade estão guar- 
dados num cofre; arquivaram-se em caixas, com numeração se- 
guida, os documentos avulsos; os volumes manuscritos consti- 



Vol. n.° 8 {1826-1831: Frutos, hortaliça, creação, etc, remetidos semanal- 
mente da Quinta da Mitra no Tojal para o Paço da mesma Mitra 
na Junqueira) 

Vol. n.° 9 (1807-1823: Livro de descarga do pagamento das pensões) 
Vol. n.° 10 (Século XVIII: Livro com a relação dos conventos e pessoas que 
recebiam esmolas) 

Vol. n.° 11 (1717-1753: Livro de assentos do pagamento das esmolas em trigo) 
Vol. n.° 12 (1717-1754: Livro de assentos do pagamento das esmolas em 
dinheiro) 

Vol. n.° 13-15 (Prazos da Mitra, séculos XV-XVIII) 
Vol. n.» 16 (Autos eiveis, séculos XVI-XVIII) 
Vol. n.° 17 (Foros e laudémios, século XVIII) 

Vol. n.° 18 (Documentos vários encadernados com índice — Doações, privi- 
légios). 

Vol. n.o 19 (Sentenças, etc, séculos XV-XVII) 
Vol. n.° 64 (Maço de recibos de rendas-século XIX) 

Vol. n.° 21-65 (45 maços de documentos referentes à administração da Mitra 
— Século XIX) 

Como se vê por estes índices que copiámos sem examinar as espécies (trabalho 
que levaria talvez anos, pois são milhares de documentos), predominam documentos 
dos séculos XVIII e XIX. São poucos os que se referem aos séculos XV-XVII e não 
há nada para os séculos XIII-XIV. Onde terão ido parar os documentos medievais 
do Arquivo da Cúria Patriarcal, pois os que ainda lá se encontram são em peque- 
níssima quantidade? 
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tuem núcleo próprio com cotas em numeração também seguida; 
finalmente os impressos (em geral de bastante interesse histó- 
ricos) reuniram-se sob a designação de Livraria. 

Em esquema, o arquivo apresenta-se do seguinte modo: 

1. — Reservados. Documentos guardados no cofre, 

2. — Volumes manuscritos (MS, 1, 2...). 

3. — Caixas (Cx. 1, n.° 1, 2...). 

4. — Livraria (N.° 1, 2...) ( 2 ). 

0 inventário que se segue é provisório, não só porque era 
necessário estabelecer verbetes mais completos, o que por ora 
não é possível fazer-se, mas também porque ainda aparecem al- 
gumas espécies que vão sendo incorporadas nos respectivos 
núcleos. 

RESERVADOS 

São de grande valor documental e artístico as espécies colo- 
cadas neste núcleo, estando a ser preparada a publicação de 
todos estes documentos na parte ainda inédita. 

1 — LIVRO DOS ESTILOS DA CCRIA DE LISBOA 
Códice de pergaminho e papel, encadernado em veludo 

vermelho com cantos e fechos de prata; no centro da capa tem 
o brazão do Cardeal Infante D. Afonso em chapa de prata. 

Contém o Regimento do Auditório Eclesiástico de Lisboa, 
datado de 1535, e vários outros documentos posteriores, nomea- 
damente assentos da relação eclesiástica. 

O Regimento do Auditório está preparado para publicação, 
estando publicados já alguns outros documentos ( 3 ). 

2 _ COMPROMISSO DOS PESCADORES de Alfama, da- 
tado de 1606. Códice com lindas iluminuras; capa de veludo 
vermelho com guarnições e fechos de prata, tendo na frente e no 



(2) Publicaremos mais tarde o inventário da Lioraria, que ainda está em orga- 
nização. Vão ser incorporadas nela colecções de pastorais dos bispos de Lisboa e de 
outras dioceses, em parte ignoradas dos historiadores. 

(3) Cfr. Isaías da Rosa Pereira — O Livro dos Estilos da Cúria de Lisboa in 
«Lúmen», t. 34 (1964) p. 825-833. 



314 



LVSITANIA SACRA 



reverso da capa, em relevo, uma pomba de prata (símbolo do 
Espírito Santo, que era a invocação da Irmandade) ( 4 ). 

3 — TÍTULOS DA CAPELA DE MARIA ESTEVES 

São dois volumes onde foram cosidas algumas dezenas de 
documentos, quase todos de pergaminho, referentes àquela ca- 
pela instituída por Maria Esteves na igreja de Santo André de 
Lisboa. Contém documentos dos séculos XIII-XVI. 

Todo este acervo de documentação será oportunamente 
publicado, mas já alguns deles estão editados ( 5 ). 

4 — LIVRO DAS VISITAÇÕES DE SANTIAGO DE 
ÓBIDOS 

Códice de papel muito danificado. Contém visitações dos 
séculos XV-XVL Está em parte publicado e o restante em vias 
de publicação. Importante para a história da igreja lisbonense 
no século XV ( 6 ). 

5 — LIVRO DOS MILAGRES DE S. GONÇALO DE 
LAGOS (séc. XV-XVI) e PROCESSO (cópia autêntica) DE 
APROVAÇÃO DO CULTO DO SERVO DE DEUS (1760). 

6 — PROCESSO DE BEATIFICAÇÃO DO PADRE BAR- 
TOLOMEU DO QUENTAL (Século XVIII). 

CAIXAS 

cumentos avulsos; são na maior parte de papel. 

Têm a mais variada proveniência e abarcam os séculos 
XIV-XIX, 



(4) Publicado por Albino Lapa — Compromisso dos Pescadores, Lisboa, 1953, 
com uma leitura paleográfica discutível. Prepara-se nova edição e estudo em outros 
moldes. 

(5) Cfr. Isaías da Rosa Pereira — Alguns documentos do cartório da antiga 
igreja de Santo André, in «Revista Municipal» (Lisboa), t. 25 (1964) p. 7-17. 

(6) Cfr. Isaías da Rosa Pereira — Visitações de Santiago de Óbidos, in «Lusi- 
tânia Sacra», t. VIII (1970) p. 103-221; t IX (1971) p. 77-114. 
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Foram organizadas do seguinte modo: a caixa n.° 1 contém 
documentos provenientes do convento da Graça de Lisboa ( 7 ); 
a caixa n.° 2 contém bulas e breves; a caixa n.° 3 contém cartas 
régias de D. Manuel, D. João III e D. Sebastião; a caixa n.° 4 
contém cinco bulas de grande formato provenientes do convento 
da Madre de Deus, algumas são iluminadas; a caixa n.° 5 contém 
nove pequenos volumes, em parte manuscritos, em parte im- 
pressos, referentes a várias ordens religiosas e confrarias; a caixa 
n.° 6 contém cartas régias que vão de 1752 a 1790; a caixa n.° 7 
contém documentos em geral referentes aos arcebispos e pa- 
triarcas de Lisboa; a caixa n.° 8 contém 14 pergaminhos relati- 
vos a Santiago e S. Pedro de Óbidos, em muito mau estado de 
conservação (séc. XIV-XV), documentos que se publicam em 
apêndice a este inventário na intenção de salvar o texto que 
ainda foi possível ler; a caixa n.° 9 contém 7 documentos, 3 de 
pergaminho e 4 de papel, de assuntos diversos, reunidos aqui 
apenas porque o seu conteúdo não se harmonizava com o das 
outras caixas; as caixas n.° 10, 11, 12 e 13 contêm processos 
«de genere» e de património provenientes da antiga Prelazia 
de Tomar; destes processos indica-se o ano da organização do 
processo, pois cada um contém, como se sabe, vários documen- 
tos com datas diversas (certidões, proclamas, atestados, etc). 

CAIXA 1 

N.° 1. 1384, Junho, 25, Torres Vedras 

Testamento de Maria Domingues. Original bem conservado, tendo 
apenas alguns furos no fim que fizeram desaparecer poucas palavras. 

Pergaminho (67,5 X 20,5). 

N.° 2. 1428, Maio, 13 

Licença de D. João I para se fazer o tombo das propriedades do 
convento da Graça. Tem selo de cera pendente, partido. 

Pergaminho (27,5X32,5). 



(7) O inventário desta caixa foi publicado cm tempos por nós, numa tentativa 
de divulgação do arquivo, que não teve seguimento (Cfr. Manuscritos do Arquivo 
da Cvria Patriarcal de Lisboa, in «Lumen>, t. 30 (1966) p. 465-472). 
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N.° 3. 1429, Fevereiro, 14 

Licença de D. João I para um escrivão fazer o tombo das proprie- 
dades do convento da Graça. Tem selo de cera pendente, partido. 

N.* 4. 1434 

Documento de D. Duarte. Tem selo de cera pendente. Danificado 
com prejuízo de parte do texto. 
Pergaminho (26 x 43). 

N.° 5. 1498 

Privilégio de D. Manuel, isentando os frades, freiras e eclesiásticos 
do reino, do pagamento de sisa e portagem. 
Pergaminho (77X44). 

N.° 6. 1504, Dezembro, 9 

Licença de D. Manuel para os Agostinhos poderem pedir esmola 
por todo o reino. Tem restos do selo de cera pendente. 

Pergaminho (30X36). 

N* 7. 1535, Janeiro, 20 

Certidão do Contador Mor em como ficaram registadas certas pro- 
priedades do convento da Graça. Tem o cordão mas falta o selo. 

Pergaminho (31X21). 

N.° 8. 1540, Julho, 16 

Carta do Conde de Linhares, D. António Provedor Mor dos Mam- 
posteiros, em que declara os privilégios de que por carta régia gozam 
as pessoas que o mosteiro da Graça encarregar de pedir esmolas para 
o dito nas ilhas da Madeira, Açores, Cabo Verde e São Tomé. Tem o 
cordão mas falta o selo. 



N. c 9. 1545, Agosto, 11 

Privilégio de D. João III para os Agostinhos não pagarem sisa do 
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N.' 10. 1559, Julho, 22 

Carta testemunhável de El Rei D. Sebastião de 22 de Julho de 1559 
com a carta do mesmo de 23 de Maio de 1559 nela inserta, na qual se 
confirma o Alvará de 22 de Setembro de 1521 confirmado por outro de 
20 de Março de 1522, no qual Alvará de 22 de Setembro se faz mercê 
aos mosteiros de Santo Agostinho, a saber, ao Convento da Graça de 
Lisboa, a Évora, a Santarém, a Torres Vedras, a Penafirme, a Monte- 
mor-o-Velho, a Castelo Branco, a Vila Viçosa, de 6 arrobas de açúcar 
anuais a cada um dos conventos, pagas no Almoxarifado do um por 
cento, e obras pias, e se confirma mais na dita carta de 23 de Maio o 
Alvará de 27 de Outubro de 1542 pelo qual se concedeu ao Colégio de 
Coimbra uma igual esmola, montando nos ditos conventos 54 arrobas 
por ano, e servindo-lhe esta carta para cada um dos conventos arrecadar 
os atrazados, e nos anos seguintes a sua porção. 

Pergaminho (35 x 59). 

N.* 11. 1517, Julho, 10 

Cópia de uma carta de D. Manuel. 
Papel, 2 fls. (30X20,5). 

N* 12. 1536 

Cópia autêntica da confirmação de todos os bens que o estado ecle- 
siástico do reino possuía em 10 de Janeiro de 1447 adquirido por ele até 
ao dia da morte de D. João I (14 de Agosto de 1433), feita por D. Afon- 
so V seu neto, e dada ao convento da Graça em 10 de Fevereiro de 1536 
pelo notário Marcos Fernandes. 

Papel, 6 fls. (29 X 20). 

N.° 13. 1539 

Cópia autêntica de uma provisão de D. João III isentando os Agos- 
tinhos de tributos, sisas, etc. 
Papel, 4 fls. (29 X 20). 

N.° 14. 1540, Julho, 20 

Cópia autêntica de um alvará de D. João III para o convento da 
Graça poder tirar das ilhas de Angra (sic) e Graciosa todo o trigo de que 
ali dispunha proveniente de foros e esmolas. 

Papel, 8 fls. (31X21). 
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N.° 15. 1549, Janeiro, 28 

Licença para os Agostinhos pedirem para as obras do convento. 
Tem selo de chapa. 

Papel, 4 fls. (31X21,5). 

N." 16. 1553-1556 

Alvarás reais para se fazerem as demarcações e tombo das proprie- 
dades do convento da Graça. São dez documentos autênticos cosidos num 
caderno. 

Papel, 19 fis. (30X21). 

N.° 17. 1557, Dezembro, 1 

Provisão de D. Sebastião para serem medidas e demarcadas as 
propriedades do convento da Graça. 

Papel, 4 fls. (30X20). 

N.° 18. 1560, Outubro, 20 

Privilégio de D. Sebastião isentando os Agostinhos de dízima ou 
portagem do que comprarem ou venderem (com outros papéis anexos). 
Papel, 19 fls. (28X20). 

N.« 19. 1561 

Licença de D. Sebastião para os Agostinhos poderem tirar pão do 
termo (de Lisboa?). Restos do selo de chapa. 
Papel, 4 fls. (28X20). 

N.° 20. 1562, Fevereiro, 22 

Licença de D. Sebastião para os que na Índia quisessem dar comis- 
são para as obras da igreja nova da Graça o poderem fazer (com outros 
papéis anexos). 

Papel, 4 fls. (30X21). 

N.° 21. 1564 

Alvará de D. Sebastião confirmando a licença de D. João III para 
os Agostinhos pedirem esmola pelo reino. Tem vestígios do selo de chapa. 
Papel, 6 fls. (30X20). 

N.* 22. 1570 

Licença de D. Sebastião para os Agostinhos pedirem esmola. Tem 
selo de chapa. 

Papel, 6 fls. (30X21). 
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N.« 23. 1572, Janeiro, 26 

Cópia de uma carta régia. 
Papel, 4 fls. (29,5X20). 

N.« 24. 1573 

Licença de D. Sebastião para os Agostinhos tirarem 40 moios de 
pão de renda do convento, das Vilas de Santarém, Sintra e Alenquer 

Papel (27X19,5). 

N* 25. 1576 

Carta régia autorizando os Agostinhos a pedir esmola. 
Papel, 6 fls. (28X20). 

N.« 26. 1576 

Licença de D. Sebastião para os Agostinhos pedirem esmola pelos 
seculares. Tem vestígios do selo de chapa. 
Papel, 6 fls. (28X19,5). 

N.° 27. 1576, Julho, 17 

Provisão de D. Sebastião autorizando os Agostinhos a fazer o tombo 
das propriedades do convento. 
Papel, 2 fls. (30 X 20). 

N.° 28. 1579, Janeiro, 27 

Cópia de um alvará de D. Sebastião, feita em 15 de Junho de 1583, 
relativo a precedências de religiosos. 

Papel, 2 fls. (29,5X21). 

N.° 29. 1598 

Carta de D. Filipe II autorizando os Agostinhos a pedir esmola 
pelo reino. Tem selo de chapa. 
Papel, 7 fls. (28X20). 

N.° 30. 1598, Julho, 28 

Provisão de D. Filipe II para os Agostinhos poderem trazer da her- 
dade de Alcaleva, termo de Évora, 8 moios de pão. 
Papel, 2 fls. (26X19). 
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N.* 31. 1605 

Provisão de D. Filipe II isentando os Agostinhos da sisa do que 
comprarem. 

Papel, 5 fls. (27X19,5). 

N.° 32. 1618, Fevereiro, 26 

Carta de D. Filipe II pedindo a Frei Egídio da Apresentação para 
refutar o livro Mare liberum. Tem selo de chapa, com as armas de Por- 
tugal. 

Papel, 2 fls. (30X20,5). 
N.' 33. 1618 

Licença de D. Filipe II para os Agostinhos pedirem esmola pelo 
reino. Tem selo de chapa. 
Papel, 7 fls. (28 X 20). 

N.° 34. 1646, Outubro, 27 

Provisão de D. João IV isentando os Agostinhos de pagar décima. 
Papel, 2 fls. (30X21). 

CAIXA 2 

N.° 1. 1364, Março, 29 

Bula de Urbano V «Saere vestre religionis» que autoriza a transfe- 
rência do convento de Penafirme, dos Eremitas de Santo Agostinho, para 




Torres Vedras. 

Pergaminho (33X51). Selo de chumbo. 
Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 

N.° 2. 1502, Outubro, 17 

Bula de Júlio II «Exposcit fervor» que concede às religiosas do 
convento de Xabregas as mesmas graças que gozavam as religiosas do 
convento de Jesus de Setúbal. 

Pergaminho (29,5x52). Selo de Chumbo. 

Proveniência: Convento da Madre de Deus. 
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N.* 3. 1508, Dezembro, 29 

Bula de Sixto V «Sua nobis» sobre precedências entre os agosti- 
nhos e os dominicanos de Santarém. 

Pergaminho (28x43), Selo de chumbo. 

Proveniência: Convento da Graça de Lisboa. 

N.° 4. 1511, Julho, 9 

Bula de Júlio II «Perpetuam in memoriam» que autoriza as reli- 
giosas do convento da Madre de Deus a ganhar as indulgências do seu 
coro. 

Pergaminho (28X49,5). Selo de chumbo. 
Proveniência: Convento da Madre de Deus. 

N." 5. 1515, Abril, 4 

Breve do Núncio Apostólico António Pucci que concede indulgên- 
cias ao mosteiro da Madre de Deus. 

Pergaminho (25X45). 

Proveniência: mosteiro da Madre de Deus. 

N.° 6. 1521, Abril, 9 

Breve de Leão X «Exponi nobis» que manda rezar o ofício de Santa 
Auta no arcebispado de Lisboa. 

Pergaminho (29,5 X 46,5). 

Proveniência: mosteiro da Madre de Deus. 

N.° 7. 1522, Maio, 23 

Breve de Adriano VI que autoriza o ofício de Santa Auta, no dia 
12 de Outubro, em todo o arcebispado de Lisboa, em virtude de se ter 
perdido o breve de Leão X, quando faleceu o arcebispo de Lisboa, e bem 
assim a transferência das relíquias para outro local. 

Pergaminho (27 x 49). 

Proveniência: mosteiro da Madre de Deus. 

N.° 8. 1533, Julho, 26 

Breve de Clemente VII (treslado) «Ad futuram rei memoriam» que 
proíbe a saída de religiosos do convento para exercer cargos eclesiásticos. 

21 
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O treslado é feito e autenticado pelo notário apostólico Sebastião 
Rodrigues a 6 de Abril de 1536. 
Pergaminho 4 fls. (27 x 20). 
Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 

N.° 9. 1539, Setembro, 2 

Breve do Núncio em Lisboa, Jerónimo Ricenas de Capiteferreo, 
que concede indulgências ao mosteiro da Madre de Deus. 

Pergaminho (28 x 42). Selo de lacre em caixa. 

Proveniência: mosteiro da Madre de Deus. 

N.° 10. 1544, Julho, 8 

Breve de D. António, Bispo de Santa Sabina, sobre a igreja de 
Nossa Senhora do Monte, pertencente aos Agostinhos. 

Pergaminho (27,5x43). 

Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 

N.° 11. 1545, Novembro, 18 

Breve do Núncio Apostólico, João Ricci, que concede indulgências 
ao mosteiro da Madre de Deus. 

Pergaminho (35 x 50). Selo de lacre em caixa. 

Proveniência: mosteiro da Madre de Deus. 

N.° 12. 1561, Janeiro, 15 

Breve de Pio IV sobre o P. Tomás Trigueiro, que passara dos Ere- 
mitas de Santo Agostinho para os Cónegos Regulares. 

Pergaminho (22X37). 

Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 



Breve de Pio IV sobre um terreno, à Cruz da Pedra, 
ao mosteiro da Madre de Deus. 
Pergaminho (36x51). 

Proveniência: mosteiro da Madre de Deus. 
N .° 14. 1576 



U* 13. 1563, Julho, 6 



Breve 




sobre precedências das religiosas. 
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N.° 15. 1593, Agosto, 30 

Breve de Clemente VIII que absolve os religiosos que tivessem sido 
excomungados devido às precedências. 

Pergaminho (27x43,5). 

N.° 16. 1598, Março, 28 

Breve de Clemente VIII «Ad perpetuam rei memoriam» sobre uma 
disposição do Capítulo Provincial dos Agostinhos respeitante à admissão 
no noviciado. 

Pergaminho (40,5 x 55). 

Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 

N.° 17. Século XVI. 

Breves (cópias de) respeitantes aos Frades Menores e Agostinhos. 
Pergaminho 4 fls. — 2 em branco (30x21). 
Proveniência; convento da Graça de Lisboa. 

N.° 18. 1618, Janeiro, 12 

Breve do Cardeal Cipião que absolve de homicídio um religioso 
do convento da Graça. 

Pergaminho (24,5 X 34,5). 

Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 

N. c 19. 1619, Dezembro, 17 

Breve do Cardeal Cipião que absolve um religioso de homicídio. 
Pergaminho (25X34,5). 

N." 20. 1625, Junho, 2 

Breve de Urbano VIII «Noverint: universi et singulb que concede 
autorização para cinquenta magistérios no convento da Graça. 

Pergaminho (21x31). 

Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 

N.« 21. 1625, Maio, 12 

Breve de Urbano VIII «Noverint universi et singuli», sobre os exa- 
mes dos que se apresentam para receber o 

Pergaminho (36X49). 

Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 
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N.« 22. 1630, Agosto, 21 

Breve de Urbano VIU tAd perpetuam rei memoriam» que concede 
indulgências nas missas que se celebrarem, em certos dias, no altar de 
S. Nicolau, no colégio dos Eremitas de Santo Agostinho. 

Pergaminho (15,5X40,5). 

Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 



N.° 23. 1632, Setembro, 5 

Breve do Cardeal Cipião que 

1 Pergaminho (24,5x35). 
Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 



le a Fr. Diogo 



N.° 24. 1640, Setembro, 27 

Breve de Urbano VIII «Universis et singulis» (treslado), que au- 
toriza os Agostinhos a celebrar O Capítulo no convento de Vila Viçosa. 

O treslado é de 28 de fevereiro de 1641. 

Pergaminho (28,5 X 38). 

Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 



N.° 25. 1640, Abril, 14 

Breve de Urbano VIII «Ad futuram rei memoriam» que proíbe or- 
natos de oiro, prata e seda nas imagens dos oratórios do mosteiro da 
Madre de Deus. 

Pergaminho (25,5 x 44,5). 

Proveniência: mosteiro da Madre de Deus. 

N.° 26. 1649, Março, 5 

Breve de Inocêncio X para que o Deão do Porto ou de Viseu tome 
conhecimento de uma apelação de uma sentença do Geral dos Agostinhos. 

Pergaminho (31X43). 

Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 




N." 27. 1647, 

Bula de 
Frei Boaventura das 

Pc 




18 

X sobre um 
Prior do 



em que entra o 
da Penha de 
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N.° 28. 1649, Março, 17 

Breve de Inocêncio X sobre um pleito em que entra Frei Boaven- 
tura das Chagas, Prior do convento da Penha 




a informação de Frei 
7 fls. (31X21). 



N.' 29. 1656, Novembro, 14 

Breve de Alexandre VII que dá poder ao vi 
para que tome conhecimento da causa do 
sobre o magistério. 

Pergaminho (21X38). 




N.° 30. 1671, Janeiro, 28 

Breve de Clemente X que declara isento da 
nhos Descalços de Espanha o mosteiro de Nossa 
em Portugal. 



Agosti- 
da Conceição, 



N.° 31. 1674 

Breve de Clemente X que derroga um anterior, autorizando o uso 
de peças de prata e seda nos oratórios particulares do mosteiro da Madre 



Pergaminho (30,5 x 42). 
Tem junto a 

Proveniência: mosteiro da 




2 fls. (30,5X21). 



N.° 32. 1691, Novembro, 28 

Breve de Inocêncio XII cominando penas aos que desencaminharem 
livros da biblioteca do colégio dos Eremitas de Santo Agostinho da Graça 
de Lisboa. 

Pergaminho (33,5 X 39). 

Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 



N.° 33. 1881, Setembro, 30 

Constituição Apostólica de Leão XIII que extingue as dioceses de 
Aveiro, Castelo Branco, Elvas, Leiria e Pinhel. 

Pergaminho 18 fls. (36X26). Selo de chumbo. 
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CAIXA 3 

N* 1. 1468, Novembro, 12, Lisboa 

Emprazamento da Quinta da Ribaldeira entre 0 convento da Graça 
de Lisboa e Arpim Borges. 

Pergaminho (52X34). 

Proveniência: convento da Graça de Lisboa. 
N.o 2. 1516 

Carta de emprazamento, de D. Manuel, de umas casas em San- 



tiago de Lisboa. 

Pergaminho danificado com prejuízo do texto (52,5X62,5). 

N.* 3. 1517 

Carta de D. Manuel sobre umas casas em Santiago. 
Pergaminho (62x53,5). Tem restos do selo de cera pendente de fio 
azul e branco. 

N.° 4. 1517 

Carta de D. Manuel. 

Pergaminho (62 X 72). Selo de cera pendente de fio branco. 

N* 5. 1539, Setembro, 17 

Carta de D. João III autorizando a venda de uma propriedade. 

Pergaminho (44x26,5), Selo de cera pendente de fio amarelo e 
castanho. 

N/> 6. 1559, Outubro, 5 

Carta de D. Sebastião. Tem escrito o seguinte sumário: «Provisão 
real por que nos davão certa quantia de especiaria na Casa da índia de 
Lisboa. Frei José de Santa Teresa». 

Pergaminho (60X62). 

N.° 7. 1563, Maio, 25 

Carta de D. Sebastião confirmando uma carta de D. João III, a 
pedido de D. Helena de Lencastro sobrinha do rei e comendadeira do 
mosteiro de Santos. 

Pergaminho (30x39) danificado sem prejuízo do texto. 
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N.' 8. 1573, Maio, 25 

Carta de D. Sebastião concedendo a D. Helena de Lencastro a 
confirmação de uma carta de padrão de 200$000 de tença concedida por 
D. João III. 

Pergaminho (26,5X36). 

N.° 9, 1627, Dezembro, 7 

Carta de Filipe III. No verso tem o sumário: «Pertence este Padrão 
ao juro da Casa dos Sinco; que comprou Catarina Serra Borges a Fran- 
cisco Rodrigues Delvas; 4 de março de 1636». 

Pergaminho (29x39,5) 4 fls. Selo de chumbo pendente de fio ama- 
relo e verde. 

CAIXA 4 

N.° I, 1511, Julho, 30 

Bula concedendo várias indulgências ao mosteiro da Madre de Deus. 
Pergaminho iluminado (4-5x74). Falta o selo pendente. 

N.° 2. 1511, Julho, 31 

Bula concedendo indulgências ao mosteiro da Madre de Deus, a 
pedido da Rainha D. Leonor. 

Pergaminho iluminado (45x47,5). Falta o selo pendente. 

N.° 3. 1512, Outubro, 17 

Bula concedendo indulgências ao mosteiro da Madre de Deus, a 
pedido da Rainha D. Leonor. 

Pergaminho (42,5 X 68,5). Selo de chumbo pendente de fio castanho. 

N.° 4. 1565, Março, 25 

Bula concedendo indulgências ao mosteiro da Madre de Deus. 

Pergaminho (43,5 X 66). Selo de chumbo pendente de fio vermelho 
e amarelo. 

N.* 5. 1658, Fevereiro, 13 

Bula concedendo indulgências à Confraria da Santíssima Trindade, 
erecta na igreja de Santa Maria da Divina Providência de Lisboa. 

Pergaminho (59 X 37,5). Falta o selo pendente. 
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CAIXA 5 
N.° 1. 

Miscelânea manuscrita (truncada). 

do § 1.° ao § 49.°). Convento da Graça de Lisboa, 
as Leys geraes desta província confirmadas pellos Pa- 
dres Reverendíssimos (§§ 1 a 59). 

«Começão as Leys especiaes pêra o convento de N. a Sra. da Graça 
confirmadas pelos Pes. Rmos.» ($§ 1 a 18). 

«Ley feita para este convento de N.* Sra. da Graça de Lix" Or. 4t 
em a terceira vizita que nelle concluio o mto. R. P. Provincial o Me. fr. 
Manuel da Conceição aos 26 de Fev° de 1725». 
«Leys especiaes...» 1726. 
Idem 1729, 1732. 

12 fls. — 2 em branco, — 29 — 9 em branco, não numeradas 
(15,5X21). 

N.* 2. 1718, Fevereio, 3 

«Leis e Estatutos que devem observar os Religiozos da Terceira 
Ordem de S. Francisco que habitão no Mosteiro de Sta. Appolonia desta 
cidade de Lixboa, os quais ordenou o Rdo. Cabbido sede vacante fi- 
zese o Rdo. Cónego José Ferreira Souto Vizitador do dito Mosteiro». 

MS 19 fls. papel (15X20,5). 

Transcreve a «terceira regra que o Papa Leão X deu aos Reliogos 
(sic) e religiozas commumente chamados da 3* Ordem dos penitentes...». 

O MS era do uso das Sorores Maria da Conceição e Maria da Luz 
do Santíssimo Sacramento. 

N.° 3. 1718 

«Compromisso e Estatutos das Relligiozas do Mosteiro de Sancta 
Apolonia de Lisboa Oriental. Anno de 1718». 
MS iluminado 24 fls. papel (19X26,5). 

Transcreve o «Livro da Terceira Regra que o Papa Leão X deu aos 
Relligiozos e Relligiozas commumente chamados da Terçeida (sic) or- 
dem da Penitencia que fundou e instituio nosso gloriozo Pe. São Francisco». 

N.° 4. 1729, Abril, 25 

«Compromisso da Irmandade dos Passos de 
erigida no Real Mosteyro de S. Dionísio de Odivellas pelas 
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delle e confirmada pelo Rmo. D. Abbade Geral Esmoller mor Perlado 
Ordinário do mesmo Mosteyro». 

MS pergaminho, iluminado 5 fls. (32X22,5). 

Autógrafo do Abade Geral Fr. Bento de Mello. 

N.° 5. 1746, Janeiro, 23 

«Maria Santíssima no Mistério de sua immaculada Conceição eleita 
manifesta e eternizada Padroeira do Convento de Santa Apollonia das 
Religiosas Capuchas da Terceira Ordem de N. P. S. Francisco». 

MS iluminado 25 fls. papel (33 x 22). 

Autógrafo do Cardeal Patriarca de Lisboa (D. Tomás de Almeida). 
Seguem-se as assinaturas das religiosas até 1831. 

Ni* 6. 

Estatutos da congregação de Sta. Ana do Lugar de Pernes. 
MS truncado, 51 fls., papel (15x20,5). 

Tem junto as pgs. impressas 97 e 98 do índice e 103-106 dos refe- 
ridos estatutos. 

N.° 7. 1584 

«Compendio deili privileggi esentioni e indulgenze concesse da 
diversi Pontefici allarchihospitale di S. Spirito in sassia di Roma e suoi 
membri. Con la confirmatione di N. S. Gregorio XIII e Ia riforma dei 
di Trento». 

3, 19 fls., papel, não numerados. Viterbo 1584 (sem indi- 
cação 

N.° 8. 1609 

Miscelânea. 

«Acta et Decreta per Reverendissimum Pe. M. F. Ioannem Baptis- 
tam de Aste Priorem Generalem universi Ordinis Eremitarum S. P. N. 
Augustini, et Commissarium Apostolicum S. P. N. Pauli Papae V in 
Comitiis Olysipponensibus Provintiae Lusitaniae». 

10 fls. impressos — 3 manuscritos não numerados (20x13). 

Ulyssipone, Ex officina Petri Crasbeeck. 1609. 

«Alternativa Eremitarum S. P. N. Augustini Provinciae Lusitanae». 

MS 7 fls., papel (21X15). 1703, Junho, 30. 

Vários decretos da nossa Ordem. 

Ms 5 fls., papel (21x15). 
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«Declarationes Fulgentii a Monte Georgio Ordinis Eremitarum 
S.P.N. Augustini Generalis ad Decreta M. Fr. Joannis Baptistae de 

Aste...». 

MS 6 fls., papel (21x15). 1626. Nápoles. 

«Decreta Generalia pro bono regimine Provinciae Lusitaniae S.P.N. 
Augustini ab admodum Reverendo Patre Magistro Fr. Antonio Pacini 
Ravenate eiusdem Provinciae Visitatore et commissario generali edita anno 
Domini 1687. 

MS 12 fls., papel (21X15). 

«Decreta capituli generalis Romae celebrati anno 1685. Pro faelici 
totius Ordinis FF. Eremitarum S. P. Augustini Regimine et observantia». 
Romae, Typis Haeredum Corbelletti (sem data). 

Impresso, 95 pgs. Trocadas 33-40 e 41-48 (18x12). 

N.° 9. 

«Aqui se começa a Regra das freiras de nosa madre Sancta Crara...». 
MS iluminado, 26 fls., pergaminho (23x16,5). 



CAIXA 6 

N.° 1. 1752, Julho, 7 

Carta régia de D. José I dirigida ao Provincial da Ordem de Santo 
Agostinho sobre as travessias de cevada e palha das lezírias, comunican- 
do-lhe que os religiosos que comprarem aqueles géneros para os toma- 
rem a vender ou os armazenarem em suas casas, por transgredirem as 
leis, serão expulsos da Corte e Reino. 

Papel (33X21,5). Vestígios de selo. 

N.° 2. 1754, Novembro, 10 

Carta régia de D. José dirigida ao Cardeal Patriarca criando um 
novo capelão na capela do Paço de Salvaterra de Magos e nomeando para 
o dito lugar o Padre João Rodrigues de Figueiredo e Sampaio, com o 
ordenado de cento e vinte mil reis, vencidos a partir de janeiro de 1755, 
com obrigação de missa quotidiana. 

Papel (33X21,5). 
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N.° 3. 1759, Setembro, 3 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca de Lisboa, 
Reformador Geral da Companhia de Jesus, sobre a expulsão dos jesuítas 
do Reino, referindo minuciosamente as diligências feitas junto do Santo 
Padre e as razões que finalmente levaram o rei àquela decisão. 



N.° 4. 1759. Setembro, 6 

Carta régia de D. José I ao Cardeal Patriarca para que este nomeie 
pessoas idóneas que tomem conta e guardem as alfaias das igrejas da 
Casa Professa de São Roque, dos Colégios de Santo Antão, Paraíso e San- 
tarém e do Noviciado da Cotovia, enquanto recorria ao Santo Padre para 
que lhes fosse dado o destino conveniente. Recomenda a conservação das 
igrejas e edifícios contíguos e que não seja interrompido o culto um só dia. 

Papel (43 X 34,5). Selo real em perfeito estado. 

N.* 5. 1760, Agosto, 28 

Carta do Conde de Oeiras dirigida ao Cardeal Patriarca, remetendo 
o alvará régio de 27 de agosto de 1760, pelo qual D. José 1 manda que 
seja edificada a capela de Nossa Senhora do Livramento e S. José no 
lugar do atentado contra o mesmo rei, dotando a capela com 4.000 reis 
anuais para o culto. 

Carta do Conde de Oeiras com assinatura autografa; papel (22X17). 



Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca para que 
este mande entregar ao Reitor do Colégio dos Nobres, que o rei acabara 
de fundar, a casa, igreja, ornamentos e alfaias que tinham pertencido ao 
Noviciado dos Jesuítas na Cotovia, evitando-se assim as «irremediáveis 
ruínas dos referidos bens» por falta de cuidado e por injúria do tempo. 

Papel (44 X 34,5). Selo real em perfeito estado. 

N .• 7. 1761, Setembro, 24 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca, comunican- 
do-lhe que fora ordenado novo levantamento de tropas e que este tam- 
bém seria efectuado na Vila de Alhandra, de que o Patriarca era dona- 
tário. 

Papel (44X34,5). Selo real em perfeito estado. 




Alvará real; papel 2 fls. (34,5 x 22;. 



N.* 6. 1761, Fevereiro, 25 
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N.° 8. 1762, Abril, 11 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca mandando 
prevenir todas as pessoas eclesiásticas de que, enquanto disso houvesse 
necessidade, estavam suspensas as isenções das suas casas, adegas, celei- 
ros e outras «oficinas» nos lugares onde estivessem tropas aquarteladas 

Papel (44X34,5). Selo real em perfeito estado. 

N.° 9. 1762, Abril, 11 

Carta régia dirigida ao Provincial dos Religiosos Eremitas de Santo 
Agostinho, comunicando que, enquanto disso houvesse necessidade, não 
haveria isenção para os conventos da ordem, adegas, celeiros e outras 
«oficinas» nos lugares onde estivessem tropas aquarteladas ou acampadas. 

Papel (34 X 22). 

N.° 10. 1763, Março, 25 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca anunciando 
a assinatura em Paris do tratado de paz entre Portugal e a Inglaterra 
dum lado, e a Espanha e França do outro, em 10 de Fevereiro, e pedindo 
que sejam rendidas graças solenemente por tão precioso benefício. 

Papel (43x34,5). Selo real em perfeito estado. 

N.° 11. 1763, Maio, 10 

Carta régia de padrão em que D. José I concede ao prior e reli- 
giosos do convento de Nossa Senhora da Graça de Torres Vedras 3.000 
reis de esmola anual para o capelão dos Passos da dita Vila. 

Pergaminho 2 fls. (36,5x25), rasgado na margem direita com pre- 
juízo do texto. 



N.° 12. 1763, Setembro, 26 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca participando 
o nascimento de um infante, filho da Princesa sua filha e pedindo que 
tal acontecimento seja celebrado com demonstrações de alegria e acção 
de graças. 

Papel (44 X 34). Selo real em perfeito estado. 

N.° 13. 1767, Abril, 22 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca comunicando 
a nomeação de D. Luís da Câmara, do Conselho Real e Prelado da Santa 
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Igreja de Lisboa, para a superintendência e inspecção das obras da Ba- 
sílica de Santa Maria, muito danificada pelo terramoto. 
Papel (44x34). Selo real em perfeito estado. 



N.° 14. 1767, Maio, 13 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca 
o nascimento de um infante, filho da Princesa sua filha, e pedindo que 
tal acontecimento seja celebrado com demonstrações de alegria e acção 
de graças. 

Papel (43 x 34,5). Selo real em perfeito estado. 

N.° 15. 1768, Fevereiro, 8 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca comunicando 
a doação da Casa Professa de S. Roque e sua igreja, outrora pertencente 
aos Jesuítas, à Misericórdia de Lisboa para seu estabelecimento e aco- 
lo do recolhimento das órfãs e expostos. 
Papel (44x34). Selo real em perfeito estado. 




N.° 16. 1768, Agosto, 18 

peta qual D. José I nomeia o Padre Lourenço dos 
do hábito de S. Pedro, capelão do 
da Corte, de que é coronel o Brigadeiro Fre- 
e mandando ao marechal Marquês de Alvito 
do marechal General Schaumbourg Lippe, lhe dê 

Papel (44 X 34). Selo real em perfeito estado. 

N.° 17. 1768, Dezembro, 15 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca 
o nascimento de uma infanta, filha da Princesa do Brasil, e 
tal acontecimento seja celebrado com demonstrações de alegria e acção 
de graças. 

Papel (43 X 34). Selo real em perfeito estado. 




N.« 18. 1770, Fevereiro, 4 

Carta régia de D. José I dirigida ao 
do-lhe o texto duma carta enviada ao 



Patriarca comunican- 
de Oeiras pelo Cardeal 
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Pallavicini, Secretário de Estado do Santo Padre, a qual diz respeito a 
uma bula e carta encíclica de Clemente XIV sobre o jubileu universal. 
Papel (42,5 x 34). Selo real em perfeito estado. 

N.° 19. 1770, Agosto, 23 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca pela qual sc 
explica que não estão compreendidos no beneplácito régio os breves expe- 
didos pela Penitenciaria Apostólica, nem os rescritos ordinários respeitan- 
tes a negócios entre particulares, a não ser que envolvam matéria que 
diga respeito à soberania» firmeza das leis, costumes do Reino ou deci- 
sões dos tribunais. 

Papel (43X32,5). Selo real em perfeito estado. 

N.° 20. 1771, Março, 11 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca autorizando 
a publicação de editais impressos para maior divulgação da notícia de 
que Clemente XIV tinha concedido a todos os prelados portugueses a 
faculdade de poderem dar benção papal em dois dias solenes indicados 
por Sua Santidade. 

Papel (43,5 X 33,5). Selo real em perfeito estado. 

N.° 21. 1773, Setembro, 9 

Carta régia de D. José ao Cardeal Patriarca comunicando que, pela 
bula «Dominus ac Redemptor» de 21 de julho de 1773, Clemente XIV 
extinguira a Companhia de fesus. 

Papel (42,5 x 32,5). Selo real em perfeito estado. 

N.° 22. 1774, Maio, 16 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca mandando 
que sejam preparadas outras constituições diocesanas e apresentadas na 
Mesa do Desembargo do Paço no prazo de um ano, as quais deveriam 
ser elaboradas segundo a teoria sobre o poder temporal da Igreja e a 
soberania régia expostas no suplemento à carta encíclica «Cum Summi 
Apostolatus» de 12 de Dezembro de 1769. ( 8 ) 

Papel (48X37). Selo real em perfeito estado. 



(S) Não consta que fossem preparadas tais constituições sinodais. As últimas 
publicadas na diocese de Lisboa são de 1640, impressas em 1646. 
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N* 23. 1775, Janeiro, 31 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca mandando 
que encarregue os párocos de arrecadarem no tempo das desobrigas, pela 
forma que cobram as suas «conhecenças», a imposição de dez reis por 
pessoa e entreguem anualmente à Misericórdia esta colecta que se des- 
tina à sustentação dos expostos. 

Papel (43,5 x 34). Selo real em perfeito estado. 

N. a 24. 1775, Dezembro, 23 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca comunicando 
a nomeação de Joaquim Salter de Mendonça para a execução e admi- 
nistração das colectas aplicadas pelo Santo Padre Bento XIV à reedifi- 
cação e restauração das paróquias da cidade de Lisboa, uma vez que o 
Principal D. Luís da Câmara se encontra, por doença, impossibilitado 
de fazê-lo. 

Papel (44 X 34). Selo real em perfeito estado. 

N.° 25. 1776, Fevereiro, 17 

Carta régia de D. José I dirigida ao Cardeal Patriarca sobre a apli- 
cação das rendas para as obras da Basílica de Santa Maria. 

Papel (33X21), 4 fls. 

Anexo uma «Copia do mapa que se deo para a Inspecção do Exmo. 
Comissário Delegado D. Luiz da Camara Coutinho da Bazilica Patriarcal 
de Santa Maria». 

Papel (34,5 X 22), caderno de 30 fls. 

N.° 26. 1776, Dezembro, 22 

Carta em nome do rei e assinada pela rainha dirigida a D. Fernando 
de Sousa e Silva, Principal e Vigário Capitular de Lisboa, comunicando 
o nascimento de uma infanta, filha da Princesa do Brasil e pedindo que 
tal acontecimento seja celebrado com todas as declarações de aplauso 
e acção de graças. 

Papel (33,5X21,5). 

N. a 27. 1777, Fevereiro, 20 

Carta (cópia duma) de Aires de Sá e Melo dirigida ao arcebispo 
de Lacedemónia comunicando-lhe que o rei o nomeara para administrar 
o sacramento da Confirmação ao Príncipe no Oratório do Paço da Ajuda 
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pelas 11 horas de 21 de Fevereiro, dia em que se devia efectuar o seu 
casamento. 

Papel (33,5X21,5). 

N.° 28. 1777, Fevereiro, 21 

Carta em nome do rei e assinada pela rainha dirigida a D. Fer- 
nando de Sousa e Silva, Principal, Vigário Capitular e Patriarca eleito, 
participando o casamento de seu neto, Príncipe da Beira, com a filha 
da rainha, a infanta D. Maria Francisca Benedita, e convidando-o a 
assistir à cerimónia, pedindo a Deus a bênção divina para tal consórcio. 

Papel (33,5x21,5). Selo real diferente de todos os anteriores, pe- 
queno formato. 

N.° 29. 1777, Maio, 9 

Carta régia de D. Maria I dirigida ao Cardeal Patriarca, D. Fer- 
nando de Sousa e Silva, comunicando a nomeação de Luís Vaz Guedes 
Pinto, prelado da Santa Igreja Patriarcal, para presidente da Basílica de 
Santa Maria. 

Papel (33X21,5). 

N.* 30. 1777, Maio, 10 

Carta régia de D. Maria I dirigida a D. Fernando de Sousa e Silva, 
Patriarca eleito, comunicando que no dia 13 de maio se realizava o jura- 
mento de fidelidade à rainha, como sucessora de D. José I, falecido em 
23 de Fevereiro; acto solene que se realizará numa varanda levantada pro- 
positadamente na Praça do Comércio para a dita cerimónia. 

Papel (32,5X21,5). Selo real de pequeno formato. 

N.« 31. 1779, Junho, 10 

Carta régia de D. Maria I dirigida ao Cardeal Patriarca partici- 
pando a nomeação de Teodoro Pedro de Morais para beneficiado da 
Santa Igreja de Lisboa. 

Papel (42,5 x 32,5). Selo real, grande formato como os dos primei- 
ros documentos desta caixa. 

N.' 32. 1779, Outubro, 15 

Carta régia de D. Maria I fazendo mercê ao Prior e Religiosos do 
convento de Nossa Senhora da Graça, da Ordem de Santo Agostinho, 
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duma cadeira de Filosofia Racional, com o ordinário anual de 80.000 reis 
e nomeando seu regente Frei António de São Luís, sendo a 
dos 30.000 reis por ficar encarregado da dita regência. 

Pergaminho (35,5 x 23), 2 fls. danificados sem prejuízo do texto. 

N.* 33. 1780, Abril, 19 

Alvará régio de D. Maria I assinado pelo Visconde de Cerveira, 
aprovando o plano de divisão e translação das paróquias de Lisboa ela- 
borado pelo Cardeal Patriarca em execução da bula de Bento XIV «Etsi 
ecclesiarum» de 19 de Agosto de 1756. ( 9 ) 

Papel (33,5 X 22). 

N.* 34. 1781, Junho, 7 

Carta régia de D. Maria I dirigida ao Cardeal Patriarca nomeando 
Principal Presbítero da Igreja de Lisboa a D. José António de Almeida 
Baena. 

Papel (43 X 33). Selo real (grande) em perfeito estado. 

N.* 35. 1781, Junho, 7 

Carta régia de D. Maria I dirigida ao Cardeal Patriarca nomeando 
Principal Presbítero da Igreja de Lisboa a José Furtado de Hohenlohe, 
cónego da mesma igreja. 

Papel (42,5 X 33). Selo real em perfeito estado. 

N.' 36. 1782, Maio, 27 

Carta régia de D. Maria I, assinada pelo Conde de Azambuja, 
mandando que o tesoureiro da Casa da Índia continue a dar a esmola 
das especiarias aos conventos da Província dos Eremitas Calçados de 
Santo Agostinho, pela forma como fora ordenado por alvará de D. Manuel. 

Pergaminho, 3 fls. (33X30). 

N.» 37. 1783, Outubro, 20 

Carta régia de D. Maria I dirigida ao Cardeal Patriarca comuni- 
cando-lhe que o novo Mosteiro do Desagravo, no Campo de Santa Clara, 
fundado pela Infanta D. Maria Ana, sua irmã, já estava acabado e ia 



(9) O plano da divisão das paróquias foi impresso. Encontra-se no livro das 
pastorais do Cardeal Patriarca D. Fernando I (Livraria n.° 5). 
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ser ocupado pelas religiosas do Mosteiro do Louriçal, ficando sob a ju- 
risdição do Patriarca de Lisboa. 

Papel (34x21,5). Selo real (pequeno) em perfeito estado. 

N. e 38. 1783, Novembro, 24 

Carta régia de D. Maria I dirigida ao Cardeal Patriarca, mandando 
que sejam acrescentadas as côngruas dos sacerdotes penitenciários da 
Igreja Patriarcal até à quantia de 300.000 reis anuais cada um, reser- 
vando para si a nomeação dos mesmos. 

Papel (34 X 22). Selo real (pequeno) em bom estado. 

N.* 39. 1784, Maio, 10 

Carta régia de D. Maria I dirigida ao Cardeal Patriarca, nomeando 
Principal Presbítero da Igreja Patriarcal a D. Carlos da Cunha e Me- 
neses, acólito patriarcal. 

Papel (42 X, 33,5). Selo real (grande) em perfeito estado. 

N.° 40. 17&5, Março, 17 

Carta régia de D. Maria I dirigida a José Francisco, Principal Men- 
donça, Reformador Reitor da Universidade de Coimbra, participando os 
próximos casamentos do Infante D. João com a Infanta D. Carlota Joa- 
quina, filha do Príncipe das Astúrias, e da Infanta D. Mariana ' 
com o Infante D. Gabriel, filho do Rei Católico, uma vez que já 
concluídos os contratos matrimoniais entre as cortes de Lisboa e 

Papel (34,5X22). Selo real (pequeno). 
> 

N.° 41. 1785, Julho, 1 

Carta régia de D. Maria I dirigida ao Cardeal Patriarca 
indicação dos nomes de onze presbíteros seculares para celebrarem as 
doze missas fundadas no Mosteiro de São Vicente de Fora por D. João IV, 
D. Pedro II e D. João V, uma vez que os cónegos de Santo Agostinho 
tinham sido transferidos para Mafra. 

Papel (43 X 33,5). Selo real (grande) em perfeito estado. 

N.° 42. 1785, Novembro, 19 

Carta régia de D. Maria I dirigida a José Francisco de Mendonça, 
Principal da Igreja Patriarcal, Reformador Reitor da Universidade de 
Coimbra, participando que autorizava a restituição à dita Universidade 
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do Dr. António Ribeiro dos Santos, lente substituto da Faculdade de 
Cânones, mandando contudo que o mesmo seja advertido de que deve 
obediência e subordinação ao Reitor e seus sucessores. 
Papel (33,5X22). Vestígios do selo. 

N.° 43. 1788, Abril, 26 

Carta régia de D. Maria I dirigida ao Cardeal Patriarca partici- 
pando a nomeação de Octaviano Accioli, Prelado da Igreja Patriarcal, 
para Presidente da Basílica de Santa Maria. 

Papel (43x24). Selo real (grande) em perfeito estado. 

N.° 44. 

Carta régia de D. Maria I (cópia duma) dirigida ao arcebispo de 
Évora, recomendando prudência e discernimento no ensino da doutrina, 
na conservação da disciplina eclesiástica, na averiguação da idoneidade 
dos párocos, na defesa da religião contra os ataques da incredulidade 
e superstição, prometendo como «Protector da Religião» a sua Suprema 
Autoridade e Poder Real. 

Papel (36,5X26,5), 2 fls. 

N.° 45. 1791, Janeiro, 14 

Carta régia de D. Maria I de padrão de 40.000 reis de tença efectiva 
anual concedida a António José de Sequeiros Silva Souto Maior, por re- 
núncia de seu pai António José da Silva Souto Maior, a quem tinham 
sido concedidos 60.000 reis de tença por seus serviços no Regimento de 
Infantaria na Praça de Valença. 

Pergaminho 2 fls. (25 x 34,5), rasgado na margem direita. 

N.° 46. 1792, Maio, 24 

Carta régia de D. Maria I assinada pelo Príncipe e dirigida ao Car- 
deal Patriarca autorizando que a Administração e Arrecadação dos bens 
e rendas da Basílica de Santa Maria sejam anexadas à Congregação Cama- 
rária da Santa Igreja Patriarcal e determinando a forma como umas 
e outras devem funcionar. 

Papel (43 X 34). Selo real (grande). 

N.« 47. 1792, Julho, 27 

Carta régia de D. Maria I assinada pelo Príncipe e dirigida ao 
Cardeal Patriarca ordenando que o cofre da Basílica de Santa Maria seja 
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removido para o Erário Real, uma vez que as rendas da Igreja Patriarcal 
se fazem pelo dito Erário, e por carta de 24 de maio de 1792 a adminis- 
tração da Basílica e a da Igreja Patriarcal se encontram anexadas uma 
à outra. 

Papel (43,5X33,5). Selo real (grande) em perfeito estado. 

N.' 48. 1793, Abril, 29 

Carta régia de D. Maria I assinada pelo Príncipe e dirigida ao 
Cardeal Patriarca participando o nascimento da Princesa das Beiras e pe- 
dindo que tal acontecimento seja celebrado com demonstrações de ale- 
gria e acção de graças. 

Papel (46,5X36). Selo real (grande) em perfeito estado. 

N. 8 49. 1795, Março, 21 

Carta régia de D. Maria I assinada pelo Príncipe e dirigida ao 
deal Patriarca participando o nascimento do Príncipe das Beiras e pe- 
dindo que tal acontecimento seja celebrado com demonstrações de alegria 
e acção de graças. 

Papel (43 X 34). Selo real (grande) em perfeito estado. 

N.* 50. 1797, Maio, 19 

Carta régia de D. Maria I assinada pelo Príncipe e dirigida ao Car- 
deal Patriarca participando o nascimento duma infanta, filha da Princesa 
do Brasil, e pedindo que tal acontecimento seja celebrado com demons- 
trações de alegria e acção de graças. 

Papel (43X34). Selo real (grande) em perfeito estado. 

N.° 51. 1798, Outubro, 12 

Carta régia de D. Maria I assinada pelo Príncipe e dirigida ao Car- 
deal Patriarca, participando o nascimento dum infante, filho da Princesa 
do Brasil, e pedindo que tal acontecimento seja celebrado com demons- 
trações de alegria e acção de graças. 

Papel (46,5 X 37,5). Selo real 

H.° 52. 1798, Outubro, 22 

Carta régia de D. Maria I assinada pelos Ministros, pela qual con- 
firma a doação feita pelo Alferes José Joaquim Ferreira da Silva, mora- 
dor na Quinta do Grilo, termo de Torres Vedras, ao Padre Frei Octaviano 
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Eremita de Santo Agostinho, que obtivera breve de seculari- 
tudo conforme à escritura lavrada a 20 de novembro de 1797 no 
da dita vila José António do Rego. 

2 fls. (£3,5X23), com selo de chapa 



CAIXA 7 

N.' 1. 1390, Setembro, 10 

Carta (cópia duma) do arcebispo de Lisboa D. João Anes. 
Papel (31X21). 

N/ 2. 1579, Julho, 23 

Carta de doação do arcebispo de Lisboa D. Jorge de Almeida a 
sua irmã Ana. 

Papel 2 fls. (27,5X19,5). 

H? 3. 1657, Março, 20 

Carta de emprazamento de umas casas na cidade de Faro a Rafael 
Monteiro pela Rainha D. Luísa. 

Pergaminho (-33,5X29,5), falta o selo pendente. 

N.° 4. 1681, Maio, 23 

Provisão do arcebispo de Lisboa concedendo licença para se poder 
celebrar missa na capela da Quinta do Amo, termo de Torres Vedras, 
edificada pelo seu proprietário Conde de Avintes. 

Papel (30X31); selo de chapa. 

N. a 5. 

Inventário (certidão do) dos bens patrimoniais do arcebispo de 
Lisboa D. João de Sousa. 

Papel 10 fls. mas só 6 estão escritos (31x21,5). 

N.° 6. 1717, Junho, 20 

Carta régia (cópia duma) acerca da maneira de apresentar o Deão. 
Dignidades, Cónegos e demais Beneficiados da Capela Real, erecta na 
Sede Patriarcal Metropolitana. 

Papel (30X21). 
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N.° 7. 1718, Dezembro, 10 

Carta do Cardeal Patriarca ao rei propondo para a conezia magis- 
tral da Sé de Portalegre André Barreto Tavares, bacharel formado em 
cânones pela Universidade de Coimbra, António Marques, bacharel for- 
mado em cânones pela Universidade de Coimbra, João Mendes Guerra, 
bacharel formado em Teologia pela Universidade de Salamanca. 

Papel (29,5X21). 

N.° 8. 1729, Junho, 23 

Declaração (cópia duma) do Cardeal Patriarca sobre os honorários 
dos cónegos que foram assistir na Sé de Elvas às bênçãos nupciais dos 
Príncipes. 

Deve ser uma minuta do documento. 
Papel 3 fls. (29,5X21). 

N.° 9. 1728, Dezembro, 16 

Requerimento de D. Tomás de Almeida, porcionista no Colégio 
Real, matriculado na Faculdade de Teologia, em que pede ao Reitor 
mande certificar os anos em que obteve aprovação na Faculdade a fim 
de fazer os seus actos. 

Tem o despacho do Reitor e várias certidões. 

Papel 4 fls. (30X20,5). 

N.' 10. 1746 

Cartas (quatro) do Principal D. Tomás de Almeida. 
Papel (22X17). 

N.« 11. 1747 

Correspondência de D. Inácio, secretário do Cardeal Patriarca 
D. Tomás de Almeida para o Marquês do Lavradio. 
São 16 cartas. 
Papel (23X18). 

N.° 12. 1754, Fevereiro, 27 

Disposições feitas pelo Patriarca de Lisboa depois de cerrado o seu 
testamento. 

Tem anexos um inventário dos bens da Mitra Patriarcal, datado 
de 7 de Outubro de 1717, e um inventário dos bens pertencentes ao 
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Patriarca D. Tomás de Almeida, datado de 1 de Agos- 
to de 1718. 

Papel 9 fls. (33 x 22). 

N.° 13. 1767, Dezembro, 5 

Alvará de D. Tomás de Almeida, Principal da Santa Igreja de Lis- 
boa e Director Geral dos Estudos, dando poder ao seu secretário P. Luís 
Francisco de Sousa para tomar posse de umas casas que adquirira em 
Lisboa. O auto de posse está lavrado nas costas do documento e no 
segundo fólio. 

Papel 2 fls. (30X21). 

N.° 14. 1784, Abril, 13 

Provisão do arcebispo primás de Braga concedendo licença a 
D. Diogo Correa de Sá para mudar e reedificar a capela da Quinta de 
Laborim, freguesia de Vilarinho da Castanheira. 

Papel (34X44); selo de chapa. 

N.° 15. 1785, Agosto, 22 

Licença concedida ao Principal D. Tomás de Almeida para comprar 
certos bens. 

Papel (30X21); selo de chapa. 

N." 16. 1786, Janeiro, 5 

Carta régia (cópia duma) concedendo ao Conde de Avintes, D. An- 
tónio de Almeida, a alcaidaria-mor da Vila de Montemor-o-Novo, em 
retribuição dos serviços prestados por seu tio D. Tomás de Almeida, Prin- 
cipal Decano da Santa Igreja Patriarcal, como Director Geral dos Estudos. 

Papel (34x22). 

N.° 17. Século XVII (fins) 

Resposta do P. Sebastião de Magalhães confessor de El Rei D. Pe 
dro II sobre as juntas. Não tem qualquer assinatura nem data. 

Papel 6 fls. (32,5 X 22). 

N.° 18. Século XVIII 

Relação das despesas que em cada ano se fazem na Santa Igreja 
Patriarcal, com as pessoas que a servem, com a fábrica, com a adminis- 
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tração da sua renda e pensões que paga. Papel, caderno com 14 fls. 
(33X21). 

N.° 19. Século XVIII 

Capítulos da visita canónica (cópia) feita ao mosteiro de Santa Marta 
de Lisboa. 

Parece ser a minuta do documento. 

Papel, caderno com 8 fls. (31x21,5). 

N.* 20. Século XVIII 

Cópia de vários documentos do Conde do Lavradio e do Principal 
D. Tomás de Almeida. 

N .• 21. 1820 

Carta do Cardeal Patriarca de Lisboa propondo ao rei para vigário 
geral do Patriarcado três nomes: Luís António Carvalho Furtado de Men- 
donça, Prior-mor da Ordem de Cristo, António Ferreira de Sousa, subs- 
tituto da Cadeira de Instituições do Direito Civil, António Pinheiro de 
Azevedo e Silva, lente da segunda cadeira sintética de direito pátrio. 

Anexo a folha que serviu de sobrescrito com o selo de lacre e a 
nota. «Recebida em 27 de Dezembro de 1820» (Na Corte do Rio de 
Janeiro). 

Papel (34,5x24,5). 

N.° 22. 1832, Fevereiro, 11 

Breve do Núncio Apostólico concedendo à Marquesa de Abrantes 
e seus filhos licença para mandar celebrar missa nos seus oratórios pri- 
vados. 

Papel (23X22). 

N.° 23. 1843, Novembro, 18 

Provisão do Cardeal Patriarca concedendo licença de culto na ca- 
pela existente no Palácio do Campo Grande pertencente a Francisco 
Isidoro Viana. 

Papel (34,5X24). 

N.* 24. 1854, Abril, 4 

Breve de Pio IX concedendo certas indulgências em favor do ora- 
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Pergaminho (16X42). 

N.° 25. 1854, Abril, 4 

Breve de Pio IX concedendo indulgências aos fiéis que visitassem 
em certos dias o oratório do Marquês de Abrantes no palácio de Santos 
o Velho. 

Pergaminho (16X42). 

N.» 26. 1862, Novembro, 18 

Breve de Pio IX concedendo licença para se celebrar missa e dis- 
tribuir a comunhão no oratório do Marquês de Abrantes, José Maria da 
Piedade de Lencastre. 



N.° 27. 1870, Julho, 12 

Breve de Pio IX concedendo privilégio de oratório privado a João 



N.° 28. 1884 

Sete documentos originais relativos à elevação ao Cardinalato de 
D. José Sebastião Neto. 

Anexos mais alguns papéis relativos ao mesmo assunto. 

N .• 29. 1884, Março, 24 

Breve de Leão XIII comunicando ao Patriarca D. José Neto a sua 
elevação ao Cardinalato e o envio do barrete pelas mãos de Júlio Tonti. 

Pergaminho (30 x 45). 

N.° 30. 1884, Março, 26 

Breve de Leão XIII concedendo ao Cardeal Neto licença para fazer 
livremente testamento. 

Pergaminho, caderno com 12 fls. (30 x 23). 

N.» 31. 1884, Março, 26 

Breve de Leão XIII dirigido ao Cardeal Neto sobre concessão e 
transferência de benefícios eclesiásticos. 

Pergaminho (36X49). 
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N.° 32. 1884, 

Breve de Leão XIII dirigido ao Cardeal Neto, autorizando que 
dispor dos seus bens (que normalmente deviam 



(33X49). 




N.° 33. 1884, Março, 26 

Breve de Leão XIII dirigido ao Cardeal Neto sobre concessão de 
benefícios eclesiásticos. 

Pergaminho, caderno com 8 fls. (23X25). 



CAIXA 8 



N.° 1. 1332, Julho, 1 

Carta de escambo de propriedades pertencentes à i] 
riago de Óbidos feita por Martim da Moita e sua mulher. 

(21X22). 



de San- 



N.° 2. 1343, Maio, 10 

Pública forma de uma cláusula do testamento de João Domingues 
de A-dos-Negros, datado de 15 de novembro de 1341, que inclui o legado 
de uma vinha à igreja de S. Pedro de Óbidos com o encargo de um 
aniversário. 

Pergaminho (15,5x20). 

N.° 3. 1349, Maio 

Pública forma de chias cláusulas do testamento de (...) Gomes a 
favor da igreja de Santiago de Óbidos. 

Pergaminho (8x24,5). 

N.° 4. 1350, Outubro, 25 

Doação à igreja de Santiago de Óbidos de uma casa térrea com 
pomar anexo, feita por João Anes, contador de el rei e prior de Santiago 
de Abrantes, com o encargo de certos aniversários contidos noutro ins- 
trumento. 

Pergaminho (18x33). 
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N.° 5. 1358, Dezembro, 27 




Carta de emprazamento de uma vinha, outorgada pelo prior e ra- 

çoeiros de S. Pedro de Óbidos a João Lianor e sua mulher pelo preço 
de cinco soldos pela casa e dez pela vinha. 




Pergaminho (17,5x18,5). 

N." 6. 1364, Fevereiro, 11 

Carta de emprazamento de uma casa, outorgada pelo prior e ra- 
çoeiros de Santa Maria e de S. Pedro de Óbidos a favor de Afonso Mar- 
tins e sua mulher pelo preço de cinco soldos para cada uma das ditas 
igrejas. 

Pergaminho (19,5x18). 

N.° 7. 137?, Março, 15 

Instrumento de posse de duas courelas de vinha (que tinha amei- 
xeeiras e pessegueiros) a favor da igreja de Santiago de Óbidos. 

Pergaminho (29x17). 

N.° 8. 1406, Setembro, 3 

Instrumento de renúncia de uma vinha, que trazia Fernande Anes, 
a favor da igreja de Santiago de Óbidos. 

Pergaminho (18X21,5). 

N.° 9. 1408, Fevereiro, 5 

Carta de Martim Lourenço, prior de Santiago de Lisboa, escolar 
em direito canónico e vigário do arcebispo D. João Esteves de Azambuja, 
determinando que os paroquianos de Santiago de Óbidos ouçam missa 
e horas canónicas na igreja paroquial e não nas capelas de S. Tomé de 
Montejunto, de São Salvador do Bombarral, de Santa Maria de Vidais 
e de Santa Maria da Roliça. Os capelães destas capelas não consintam 
que os fregueses de Santiago nelas ouçam missa nos domingos e festas. 
Admoesta os fregueses que assim o cumpram sob pena de excomunhão. 
Exceptua os casos de necessidade, como são bodas, baptismos e romarias. 

Pergaminho (31X30). 

N." 10. 1428, Outubro, 10 

Emprazamento de umas casas com seu alpendre e laranjeiras, em 
Óbidos, pelo prior e raçoeiros de S. Pedro de Óbidos a João Vasques, 
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tabelião na dita vila, pela pensão anual de 50 reais brancos, «desta moe- 
da corrente». 



N.« 12. 1455, Janeiro, 24 

Pública forma de um instrumento de arrendamento de duas cou- 
relas de vinha e um chão, feito em 23 de fevereiro de 1406, em que fo- 
ram outorgantes o prior e prioste da igreja de Santiago de Óbidos, a favor 
de Vicente Lourenço, raçoeiro da mesma igreja, e mais duas pessoas a 
indicar por ele, com o foro de terço e dízimo para a dita igreja. 

Pergaminho (29 x 35). 

N.° 13. 1461, Dezembro, 23 

Carta de escambo de um chão pertencente à igreja de Santiago de 
Óbidos, por dois chãos de Vaz Lourenço Roiz e Ines Dias sua mulher. 

Pergaminho (43X18). 

N.' 14. 1471, Maio, 25 

Carta de sentença dada por João Gonçalves, beneficiado nas igrejas 
de Santa Maria e S. Pedro de Óbidos e juiz eclesiástico, em que são 
autores o prior e beneficiados de Santiago de Óbidos e reus o vigário 
e beneficiados de São João do Mocharro. Objecto do pleito: direito às 
dizimas e conhecenças dos fornos da telha situados na Ameeira. Sentença 
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CAIXA 9 

N.° 1. Século XIV (fins) 

Livro de aniversários (fragmento) da igreja de Santa Marinha de 
Lisboa. ( I0 ) 

Letra de várias mãos dos fins do século XIV, com adições poste- 
riores. 

Pergaminho, 22 fls. (28x22). 

N.* 2. 1477, Junho, 29 

Carta de instituição de abade de São Salvador de Sabadim a favor 
de Diogo Fernandes, dada pelo vigário geral do bispo de Ceuta, D. João 
Ferraz, cónego do Porto Afonso Pires. 

Pergaminho (39x27,5). Falta o selo pendente. 

N.° 3. Século XVI 

Tombo dos bens da igreja de Santiago de Torres Novas (fragmento). 
Pergaminho, 21 fls. (31X22). 

N.« 4. Século XVIII? 

Livro da terceira regra que o papa Leão décimo deu aos religiosos 
e religiosas comummente chamados da terceira ordem dos penitentes... 

Papel, 20 pgs. numeradas e 19 escritas (27,5 X 20). 

N.° 5. Século XVIII? 

Estatutos das Escravas do Santíssimo Sacramento do Mosteiro de 
Santana de Lisboa. 

Papel, 7 fls. escritos (30,5x22). Tem uma portada com desenho à 
pena: André Leitão fecit. 

N.' 6. 1747 

Compromisso da Irmandade do Santíssimo Sacramento da Igreja 
de Nossa Senhora da Luz da Carvoeira. 
Papel, com 15 fls. escritos (34x23,5). 



(10) O texto deste documento foi integralmente publicado por nós (Cfr. 
de aniversários da Igreja de Santa Marinha de Lisboa, in «Revista Municipal» (Lis- 
boa), t. 25 (1964) p. 15-27). 
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N.° 7. 1773 

Compromisso da Congregação de Nossa Senhora das Mercês erecta 
na Igreja da Conceição dos Freires da Ordem de Cristo. 
Papel, com 50 fls. escritos (28x19). 

CAIXA 10 

N.° 1. 1648 

Processo «de genere» de António Florim. 

N. # 2. 1772 

Processo «de genere» para os últimos graus de ordens menores e 
subdiaconado de Joaquim José Morais. 

N." 3. 1779 

Processo «de genere» para subdiácono de Diogo José Abentim de 
Laplana. 

N.° 4. 1780/1781 

Processos «de genere» para diácono e presbítero de Diogo José 
Abentim de Laplana. 

N.° 5. 1782 

Breve apostólico de dispensa de idade e de interstícios de orde- 
nação «extra têmpora» a favor do subdiácono Manuel da Fonseca Teles. 

N.° 6. 1783 

Processo «de genere» para o estado eclesiástico a favor de João 
Roberto Pereira Delgado e seus irmãos Felisberto António Pereira Del- 
gado e José Manuel Pereira Delgado. 

N.° 7. 1786 

Processo «de genere» para o estado eclesiástico a favor de Manuel 
José Henriques. 

N.° 8. 1786 

Processo «de genere» para o estado eclesiástico a favor de Francisco 
José Leitão. 
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N.° 9. 1787 

Processo «de genere» para o presbiterado a favor de Venâncio 
Gonçalves de Gois. 

N.° 10. 1788 

Processo «de genere» para o subdiaconado a favor de Miguel 
Eduardo Pereira Azevedo Sampaio. 

N.° 11. 1789 

Processo «de genere» para o diaconado e presbiterado a favor de 
Miguel Eduardo Pereira de Sampaio. 

N. Q 12. 1790 

Processo «de genere» para subdiácono e diácono a favor de Manuel 



CAIXA 11 
N.* 1. 1798 

Processo «de genere» para ordens menores a favor de Francisco da 
Fonseca. 

N.° 2. 1799/1803 

Processo «de genere» para ordens menores e subdiaconado a favor 
de João Lourenço da Silva. 

N.« 3. 1800 

Processo «de genere» para o subdiaconado a favor de José Ribeiro 
Pinheiro de Vasconcelos. 

N. B 4. 1804/1805 

Processo «de genere» para o diaconado e presbiterado a favor de 
João Lourenço da Silva. 

N.' 5. 1809 

Processo «de genere» para prima tonsura e ordens menores a favor 
de António Jacinto do Amaral. 
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N.' 6. 1817 

Processo «de genere» para o estado eclesiástico a favor de José 
Maria Rebelo de Vasconcelos. 

N.' 7. 1818 

Processo «de genere» para o diaconado e presbiterado, com dis- 
pensa de idade, a favor de António Alberto das Neves Barbosa. 

N. fl 8 1818 

Processo «de genere» para o estado eclesiástico a favor de José An- 
tónio da Silva Mota e Neves e seus irmãos Manuel Antunes da Silva Mota 
e Neves e Sebastião Antunes da Silva Mota e Neves. 

N.* 9. 1819 

Processo «de genere» para o estado eclesiástico a favor de Rai- 
mundo António. 

N.° 10. 1820 

Processo «de genere» para o estado eclesiástico a favor de Francisco 
Antunes da Silva Mota e Neves e seu irmão Domingos Antunes da Silva 
Mota e Neves. 

N.« 11. 1820 

Processo «de genere» para prima tonsura e ordens menores a favor 
de Raimundo António. 

N.° 12. 1821 

Processo «de genere» para o estado eclesiástico a favor de José 
Godinho. 



CAIXA 12 
N." 1. 1725 

Processo de património a favor de Manuel Alves. 
H." 2. 1747 

Processo de património a favor de Francisco José. 
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N. c 3. 1749 

Processo de património a favor de Joaquim José de Brito Vilasboas. 
N.° 4. 1772 

Processo de património a favor de Francisco Gomes Arnau. 
N/> 5. 1779 

Processo de património a favor de José Cupertino dos Santos. 
N.° 6. 1779 

Processo de património a favor de Diogo José Abentim de Laplana. 
N.° 7. 1781 

Processo de património a favor de Manuel da Fonseca Teles. 
N.° 8. 1788 

Processo de património a favor de Miguel Eduardo Pereira de Aze- 
vedo Sam Paio. 

N.° 9. 1789 

Proceso de património a favor de Manuel José Henriques. 
N.« 10. 1792 

Processo de património a favor de Joaquim Roberto. 
N.° 11. 1798 

Processo de património a favor de José Godinho de Évora. 

CAIXA 13 
N.' % 1799 

Processo de património a favor de Francisco da Fonseca. 
N.« 2. 1801 

Processo de património a favor de João Lourenço. 
N.° 3. 1809 

Processo de património a favor de Fortunato António Ribeiro. 

23 
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N.° 4. 1816 

Processo de património a favor de António Alberto das Neve» 
Barbosa. 

N.° 5. 1817 

Processo de património a favor de Fr. Francisco de Maria Santís- 
sima, agostinho descalço. 

Tem anexo o processo de secularização. 

N.* 6. 1817 

Processo de património a favor de Fr. Bernardo da Nazaré, reli- 
gioso da Província de Santo António de Portugal. 

N.° 7. 1819 

Processo de património a favor de Fr. Manuel Alves, da Ordem de 
Cristo. 

N.' 8. 1824 

Processo de património a favor de José Antunes da Silva Mota 
Neves. 

N.° 9. 1830 

Processo de património a favor de Fr. Domingos do Patrocínio de 
Maria, religioso da Província da Arrábida. 
Tem anexo o processo de secularização. 



LIVROS MANUSCRITOS 



Núcleo de cerca de mil volumes, que vão desde 1549 até ao sé- 
culo XIX. 

São de especial interesse as colecções de visitas paroquiais (algu- 
mas centenas de livros), os registos de ordenação (desde 1586 até ao pre- 
sente), vários livros referentes aos franciscanos e outros religiosos, etc. 

Fizemos uma tentativa de distribuição por assuntos, embora ainda 
muito precária dado que não foi possível examinar detidamente toda esta 
massa documental. 

Em geral indicamos o título escrito na capa ou no início do livro. 
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Exame de religiosas do convento de Marvila, 1688,1695: (MS 441). 
Exames de religiosas do convento de Marvila, 1694-1701: (MS 396). 
Exame de religiosas do mosteiro de Odivelas, 1685-1692: (MS 353). 
Exame de religiosas do convento dos Mártires das Capuchas, 1676- 
-1685: (MS 51). 

Exame de religiosas do convento do Sacramento de Lisboa, 1672- 
-1674: (MS 318). 

Exame de religiosas do mosteiro de Santa Clara de Lisboa, 1601- 
-1610: (MS 456). 

Exame de religiosas do mosteiro do Salvador de Lisboa, 1607: 
(MS 457). 

Exame de religiosas do convento do Salvador da Ordem de S. Do- 
mingos, 1661-1665: (MS 426). 

Exame de religiosas do convento do Salvador de Lisboa, 1663-1667: 
(MS 376). 

Exame de religiosas de vários conventos de Lisboa (Convento de 
Santana; Santa Clara), 1622-1625= (MS 46). 

Exame de religiosas do convento de Santana de Lisboa, 1652-1655: 
(MS 379). 

Exame de religiosas franciscanas do convento de Santana de Lis- 
boa, 1655-1657: (MS 434). 

Exame de religiosas do mosteiro de Santa Mónica de Lisboa, 1648- 
1652: (MS 312). 

Exame de religiosas do convento de Santa Mónica de Lisboa, 1657- 
-1660: (MS 359). 

Exame de religiosas do convento de Santa Mónica de Lisboa, 1669: 
(MS 139). 

Exame de religiosas do convento de Santa Brigida, 1789-1826: 



Exame de religiosas do convento de Santa Teresa de Carnide, 1733- 
Exame de religiosas de vários conventos de Lisboa, 1707-1715: 




de conventos de Lisboa, 1715-1741: (MS 75). 
Exame de religiosas de vários conventos de Lisboa, 1717- 
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Exame de religiosas de vários conventos de Lisboa, 1753-1793: 
(MS 571). 

Exame de religiosas de conventos de Lisboa, 1667-1669: (MS 138). 

Exame de religiosas do convento de N. Sra. da Nazaré das Bernar- 
das Descalças de Lisboa, 1701-1707: (MS 370). 

Exame de religiosas do convento dominicano da Rosa de Lisboa, 
1634-1640: (MS 454). 

MATRÍCULAS DE ORDENAÇÕES 

Esta colecção consta de 97 volumes com o registo das ordenações 
feitas em Lisboa desde 1586 a 1826 (os livros dos anos seguintes até à 
actualidade também existem mas ainda não estão neste arquivo inven- 
tariados). São da mais alta importância para a história. Encontramos 
neles nomes famosos como S. João de Brito, Padre Bartolomeu do Quen- 
tal, beato Vicente de Santo António, etc. ( n ) 

Não indicamos pormenorizadamente os volumes e as cotas, pois 
seria uma série de datas e de números sem importância prática. Os in- 
vestigadores que queiram consultar esta documentação encontram no 
Arquivo um ficheiro organizado por ordem cronológica. 

REGISTO DA DISTRIBUIÇÃO DAS CAUSAS 
NA CURIA PATRIARCAL 

Consta esta colecção de 9 volumes, todos referentes ao século XVIII, 
com o registo das causas julgadas no Tribunal Eclesiástico de Lisboa 
(trata-se de causas judiciais e administrativas). 

REGISTO DE BULAS DA CAMARA PATRIARCAL 

Registo das bulas que se expedem para o Patriarcado, 1718-1720: 
(MS 315). 




de bulas que se expedem para o Patriarcado, 1719-1721: 



(II) Cfr. Isaías da Rosa Pereira — O Beato Vicente de Santo António orde- 
nou-se na Sé de Lisboa, in cNovidades>, de 17 de Outubro de 1966: Idem — Ache- 
gas para a biografia de S. João de Brito, in «Brotéria», t. 87 (1968) p. 232-237. 
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Registo dos breves apostólicos que se expedem para o Patriarcado, 
1721-1723: (MS 371). 

Registo Geral dos breves expedidos de Roma para a Cúria Patriar 
cal, 1723-1725: (MS 432). 

Registo Geral dos breves que se expedem para o Patriarcado, 1725 
1726: (MS 374). 

Registo das bulas que se expedem para o Patriarcado, 1732: 
(MS 309). 

Registo das Letras Apostólicas que se expedem para o Patriarcado, 
1732-1733: (MS 131). 

Registo das Letras Apostólicas expedidas para o Patriarcado, 1733- 
-1734: (MS 436). 

Registo das Letras Apostólicas que se expedem para o Patriarcado, 

1734- 1735: (MS 338). 

Registo das Letras Apostólicas que se expedem para o Patriarcado, 

1735- 1737; (MS 366). 

Registo das Letras Apostólicas que se expedem para o Patriarcado, 
1737-1739: (MS 326). 

Registo Geral das Letras Apostólicas expedidas para o Patriarcado, 
1739-1741: (MS 451). 



ROIS DE CONFESSADOS 

Rol de confessados de S. Julião de Frielas — século XVII-XVIII: 
(MS 663). 

Rol de confessados do Patriarcado, 1717: (MS 335). 

Rol de confessados da freguesia de Nossa Senhora do Amparo de 
Benfica, 1713-1722: (MS 4). 

Rol de confessados da freguesia de Nossa Senhora do Amparo de 
Benfica, 1773: (MS 11). 

Rol de confessados da Santa Igreja Patriarcal, 1769-1778: (MS 517). 

Rol de confessados, 1791: (MS 427). 

Rol de confessados de Lisboa e Termo, 1766: (MS 657). 

Livro «De statu animarum» da freguesia de Montelavar, 1819-1828: 
(MS 639). 



358 



LVSl TÂNIA SACRA 



MITRA PATRIARCAL 

Escrituras da mitra e cabido, 1644-1838: (MS 501). 

Livro da receita e despesa da Mitra do Arcebispo D. Luís de 




dos prazos da Mitra, 1697-1793: (MS 623). 
Livro dos foros e obrigações da Mitra Patriarcal, 1793: (MS 437). 



CAPELA REAL 



Livro da receita da ouvidoria da Capela Real, 1789: (MS 
Recebimentos na Capela Real, 1787-1802: (MS 518). 
Recebimentos na Capela Real, 1802-18-30: (MS 4S7). 



REGISTO DA CÂMARA PATRIARCAL 

Registo de consultas das igrejas do Padroado Real, 1659-1674: 
(MS 493). 

Livro de registo dos juramentos na chancelaria patriarcal. 1717- 
1792: (MS 618). 

Registo das provisões dos Patriarcas, 1724-1823: (MS 346). 
Registo de Provisões, 1731-1748: (MS 24). 

Registo dos avisos da Secretaria de Estado relativos às igrejas do 
padroado real, 1717-1795: (MS 585). 

Registo das igrejas, benefícios simples e lugares de freiras do pa- 
droado real, 1705: (MS 614). 

Registo de portarias das igrejas, conezias e benefícios do padroado 
real, 1706-1712: (MS 610). 

Registo de decretos do Patriarca de Lisboa, 1759-1800: (MS 403). 

Registo das ordens que se expedem na secretaria da congregação 
das visitas, 1760-1771: (MS 609). 

Registo das provisões e outros documentos pertencentes ao Priorado 
do Crato, 1797-1832: (MS 118). 

Registo de decretos, economias vagas, entradas o saidas do cofre, 
Vigararia de Alenquer, 1812-1823: (MS 619). 
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São 11 volumes com os processos de património relativos a ordi- 
nandos. O mais antigo é de 1627 e o mais recente é de 1791. 

FRADES JERÓNIMOS 

Registo do Real Mosteiro de São Jerónimo de Belém, 1691-1829: 
(MS 560). 

Livro das Actas Capitulares da Congregação de São Jerónimo de 
Portugal, 1757: (MS 416). 

CARMELITAS DESCALÇOS 

Livro das Ordens, Decretos dos Capítulos dns Carmelitas Descal- 
ços, 1774-1&32: (MS 620). 

MÍNIMOS DE S. FRANCISCO DE PAULA 

Paula, 1761-1831: (MS 489). 

Registo dos sufrágios pelos religiosos Mínimos de S. Francisco de 
Paula, 1763-1832: (MS 491). 

Assentos de profissões de religiosos Mínimos de S. Francisco de 
Paula, 1766-1832: (MS 488). 

TRINITARIOS 

Registo de definições e termos do convento da Santíssima Trindade 
de Santarém, 1623-1662: (MS 323). 

Actas capitulares do convento da Santíssima Trindade de Lisboa, 
1748: (MS 77). 

Definições, actas capitulares do convento da Santíssima Trindade 
de Lisboa, 1803-1833: (MS 528). 
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HOSPITALEIROS DE S. JOÃO DE DEUS 



de votos dos religiosos da Província de São João de Deus, 
1728-1833: (MS 452). 

Livro das definições do convento de São João de Deus de 
1780-1833; (MS 586). 

AGOSTINHOS 



Livro das actas do capítulo provincial — Convento da Graça de 
Lisboa, 1612: (MS 603). 

Congregação da índia (Estatutos, eleições...), 1632: (MS 336). 

Livro da fazenda do colégio de Nossa Senhora da Graça de Coim- 
bra, 1648: CAÍS 643). 

Livro de registo de actas, breves, patentes tocantes a eleições, etc, 
1667-1760: (MS 522). 

Instituição de uma capela no colégio de Santo Agostinho por 
D. Cristóvão da Gama, 1686: (MS 401). 

Despesas do santuário da sacristia do convento de Nossa Senhora 
da Graça de Lisboa, 1710-1754: (MS 613). 

Livro das profissões dos eremitas de Santo Agostinho, 1738-1756: 
(MS 615). 

Livro das leis do convento de Agostinhos de Nossa Senhora da 
Graça de Tavira, 1766: (MS 479). 

Livro das leis do convento de Nossa Senhora da Graça de Torres 
Vedras, 1766: (MS 413). 

Livro da receita e despesa (sacristia) do convento da Graça de Lis- 
boa, 1773-1820: (MS 582). 

Livro das obrigações do colégio de Lisboa, 1783: (MS 527). 

Registo geral dos breves apostólicos relativos à Congregação dos 
Agostinhos Descalços, 1786-1821: (MS 568). 

Documentos relativos à isenção do mosteiro de São Vicente de 
Fora, 1796: (MS 494). 

Livro das leis gerais e particulares do colégio dos Agostinhos de 
Lisboa. 1807: (MS 480). 
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FRANCISCANOS 

Convento de Nossa Senhora da Caridade do Sardoal, Óbitos de se- 
culares — século XVII?: (MS 1), 

Convento do Seixo — Província da Soledade — séculos XVII- 
-XVIII: (MS 670). 

Segundo Livro dos Acórdãos da Província da Ordem Terceira da 
Penitência do Reino de Portugal, 1723-1777: (MS 594). 

Livro das Patentes e Sentenças da Ordem Terceira da Penitência 
da Regular Observância, 1728: (MS 356). 

Primeiro Livro do Registo da Província da Terceira Ordem da Pe- 
nitência dos Reinos de Portugal, 1752-1780: (MS 598). 

Registo dos Noviços do convento de Santa Maria de Jesus de Xa- 
bregas, 1755-1&32: (MS 617). 

Assentos dos Noviços do convento de Santa Maria de Jesus de 
Xabregas, 1756-1833: (MS 612). 

Livro das Patentes do convento de Santo António da Convalescença, 
1762; (MS 387). 

Registo das Patentes da Província da Soledade, 1766-1792: (MS 324). 
Livro das Patentes do convento de Nossa Senhora de Jesus de 
Lisboa, 1768-1832: (MS 587). 

Livro das profissões do convento de Nossa Senhora de Jesus de 
Lisboa, 1773-1833: (MS 590). 

Livro das Patentes da Província da Soledade, 1779-1834: (MS 569). 

Livro das Patentes do convento de Santo António da Convales- 
cença, 1779: (MS 368). 

Actas capitulares da Província de Santo António, 1789= (MS 12). 

Pastorais, Patentes e Cartas Circulares da Terceira Ordem de 
S. Francisco, 1780-1825: (MS 502). 

Livro de registo do convento de Nossa Senhora de Jesus, 1781- 
-1786: (MS 532). 

Registo das Patentes, óbitos e coisas notáveis da Congregação da 
Ordem Terceira de S. Francisco, 1786-1792: (MS 595). 

Registo das actas e patentes do convento de Nossa Senhora da Es- 
trela de Marvão, 1790-1815: (MS 322): 

Livro das patentes e actas da Província dos Algarvcs, 1790-1801: 
(MS 672). 
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Livro das Patentes do convento da Boa Hora de Lisboa, 1792: 
(MS 369). 

Actas da Província dos Algarves, 1801-1816: (AÍS 61). 

Livro das actas e patentes do convento de Nossa Senhora da Es- 
trela do Marvão, 1816-1830: (MS 415). 

Livro das patentes do convento de Santo António de Cascais, 1821 - 
1833: (MS 417). 

SEMINÁRIO DE SANTA CATARINA (LISBOA) 

São 9 livros de receita e despesa deste seminário diocesano de 
Lisboa. Os anos extremos a que respeitam são 1711 e 1790. 

REGISTO GERAL DA CÂMARA ECLESIÁSTICA DE LISBOA 

Livro Antigo de Pasta — Documentos Antigos do Arcebispado de 
Lisboa — século XV e XVI {foi inteiramente copiado no AÍS 530): 
(MS 529). 

Cópia autêntica do Livro Antigo de Pasta, feita em 1789: (MS 530). 

Cópias autênticas de vários documentos da Torre do Tombo — sé- 
culo XVIII: (MS 500). 

Cópia de vários documentos antigos — século XVIII: (AÍS 499). 

Livro III do Registo Geral da Câmara, 1549-1567: (MS 658). 

Cópia autentica do Livro III do Registo da Câmara, feita em 1789: 
(MS 659). 

Cópia autentica do Livro V, 1570-1576': (MS 660). 
Livro VI do Registo Geral da Câmara, 1573-1621: (MS 661). 
Cópia autêntica extraída do Livro VI, 1573-1623: (MS 662). 
Registo Geral da Câmara Eclesiástica, 1661-1663: (MS 439). 
Registo da Câmara Patriarcal, 1663-1666: (MS 337). 
Registo Geral da Câmara Patriarcal, 1666-1672: (AíS 291). 
Registo Geral da Câmara Eclesiástica, 1671-1674: (MS 373). 
Registo Geral da Câmara Eclesiástica, 1675-1677: (MS 430). 
Livro a? 16 da Câmara Eclesiástica, 1677: (MS 196). 
Livro 17 da Câmara Eclesiástica, 1689: (MS 197). 
Registo Geral da Câmara Eclesiástica, 1703-1708: (MS 412). 
Registo Geral da Camara Eclesiástica, 1710-1714; (MS 409). 
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Registo Geral da Câmara Patriarcal, 1714-1731: (MS 408). 
Livro L° do Registo Geral da Câmara Patriarcal, 1717-1724: 
(MS 423). 

Registo Gerai da Câmara Patriarcal, 1726-1727: (MS 435). 

Registo Geral da Câmara Patriarcal, 1727-1732: (MS 311). 

Registo Geral da Câmara Patriarcal, 1730-1738: (MS 328). 

Livro -i." do Registo da Câmara Patriarcal, 1738-1741: (MS 583). 

Registo da Câmara Patriarcal, 1739-1743: (MS 327]. 

Registo Geral da Câmara Patriarcal, 1747-1749: (MS 449). 

Registo Geral da Câmara Patriarcal, 1750-1752: (MS 355), 

Registo Geral da Câmara Patriarcal, 1752-1756: (MS 360), 

Registo da Câmara Patriarcal, 1756-1760: (MS 554). 

Registo da Câmara Patriarcal, 1759-1814: (MS 314), 

Registo Geral da Câmara Patriarcal, 1760-1766: (MS 378). 

Registo Geral da Câmara Patriarcal, 1766-1782: (MS 377). 

Registo de Provisões da Câmara Patriarcal, 1766: (MS 313). 

Registo da Câmara Patriarcal, 1782-1817: (MS 298). 

Registo da Câmara Patriarcal, Distribuição das Graças Apostólicas, 
1812-1817: (MS 645). 

Registo da Câmara Patriarcal, 1818-1833: (MS 531). 

Registo Geral da Câmara Patriarcal, 1823-1833: (MS 440). 

Registo de Provisões e Circulares da Provisória do Patriarcado, 
1858-1866: (MS 470). 



FIANÇAS MATRIMONIAIS 

Livro das Fianças, 1617: (MS 71). 

Livro das Fianças, 1626-1627: (MS 666). 

Livro das Fianças, 1630: (MS 58). 

Livro das Fianças Matrimoniais, 1635: (MS 150). 

Livro das Fianças Matrimoniais, 1640-1642: (MS 679). 

Livro das Fianças, 1677-1681: (MS 448). 

Livro das Fianças, 1681-1688: (MS 533). 

Livro dos termos das fianças e juramento dos dizimeiros, 1749-1779: 
(MS 648). 

Livro &° dos alvarás de fianças, 1765-1814: (MS 319). 
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DEPÓSITOS DO ORIENTE 



Livro de depósitos do oriente, 1702: (MS 92). 

Livro 21 de depósitos do oriente, 1702-1703: (MS 453). 

Livro de depósitos, 1712: (MS 549). 

Livro de depósitos do oriente, 1712: (MS 143). 

VISITAÇÕES 

Este núcleo, o maior de todo o Arquivo, consta de 538 fichas. A vi- 
sitação mais antiga é de Lisboa de 1596. 

As visitações abrangem sobretudo os séculos XVII e XVIII e têm 
uma importância extraordinária para a história da Igreja dc Lisboa e de 
todas as terras a que dizem respeito. Muitas delas contém a descrição 
pormenorizada das igrejas de cada paróquia e uma notícia sobre os sacer- 
dotes e clérigos nelas residentes. 

Não damos a lista destes livros porque seria pouco prática. Tería- 
mos de repetir sempre as mesmas palavras e acrescentar uma série de 
datas, sem grande proveito. 

O ficheiro está ordenado por ordem alfabética de terras, e dentro 
destas por ordem cronológica. (^) 

CONVENTOS DIVERSOS 

Registo da profissão de noviços no convento de Nossa Senhora da 
Conceição de Monte Olivete, 1786-1801: (MS 523). 

Registo dos Noviços do convento de Nossa Senhora do Monte Oli- 
vete, 1794-1832; (MS 497). 

Óbitos do convento de S. José de Sernache do Bonjardim, 1789- 
-1834: (MS 418). 

Óbitos das religiosas do convento de Santa Apolónia de Lisboa, 
1719-1860: (MS 477). 



(12) O MS MS íoi publicado por nós (Cfr. Livro dos capítulos da vesita de 

São Tiago da Villa de Torres Novas que começa no anno de 677, in cLuincn», t. âl 

(1964) p, 528-542). Rcferimo-nos também a vários destes livros de visitações no 

estudo Os livros das visitas paroquiais, in «Actas do V Colóquio Internacional de 
Estudos Luso-Brasileiros», vol. II, 1965, Coimbra, p. 475-484. 
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VARIA 

Livro oitavo das colações da Cúria de Lisboa, 1640-1649: (MS 659). 
Livro II das colações, 1770-1778: (MS 660). 

Registo de missas da Irmandade do SS. Sacramento de Caneças 
— século XIX: (MS 661). 

Acórdãos da Irmandade do SS. Sacramento de Caneças — séculos 
XVII e XVIII: (MS 662). 

Índice de ordenações, processos «de genere» etc: (MS 677). 
Exames de clérigos, 1757-1790: (MS 473). 

Vínculos instituídos por Manuel da Fonseca e Francisco da Fon- 
seca, 1729: (MS 616). 

Livro 2.° do registo dos presos no aljube, 1762-1775: (MS 649). 
Relação dos presos no aljube, 1756-1762: (MS 303). 
Livro dos depósitos das inquirições «de genere» da Câmara Pa- 
triarcal, 1724-1731: (MS 650). 

Certidões dos párocos extraídas dos livros paroquiais para servirem 
no juízo da índia e da Mina, 1764-1844: (MS 570). 

Livro da distribuição de trigo e cevada no celeiro de Almargem 
do Bispo, 1799: (MS 115). 

Livro das contas dos foreiros da Almargem âo Bispo, 1793: (MS 469). 
Bulas relativas às igrejas de Fontelas e Cidadelhe — século XVIII, 
(MS 64). 

Estilos do tribunal da relação e cúria patriarcal, 1799: (MS 504) 
Assentos da relação patriarcal, 1719-1874: (MS 475). 
Livro dos conselhos, 1700-1762: (MS 52). 
Registo das cartas do Patriarca de Lisboa, 1820: (MS 36). 
Registo de alvarás reais para os mosteiros de sua apresentação, 
1624: (MS 195). 

Registo do provimento de benefícios da Casa de Bragança, 1739- 
-1792: (MS 321). 

Tombo da Albergaria do Espírito Santo da Vila da Castanheira 
{cópia de cerca de 1514/1515): (MS 395} (cofre), ffl 



(13) Este documento vai ser publicado por nós integralmente no t. IV da re- 
vista «Do Tempo e da História», do Centro de Estudos Históricos anexo à Faculdade 
de Letras de Lisboa, com o título O Hospital da Vila da Castanheira. 
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Mapa das igrejas de Lisboa, título dos párocos e por quem são 
apresentadas — século XVIII: (MS 357). 

Memória das igrejas que se acham alienadas do padroado real, 
1769: (MS 521). 

Regimento para a administração dos canonicatos e benefícios da 
Basílica de Santa Maria, 1742; (MS 516). 

Regimento para a administração da Basílica Patriarcal de Santa 
Maria, 1788: (MS 515). 

Memórias das igrejas do arciprestado do Ribatejo e de outras do 
termo de Lisboa que estão à parte do oriente, 1781 s (MS 513). 

Sentença para título do P. João José da Costa, prior de S. Vicente 
do Paúl e Val de Figueira contra João de Saldanha de Oliveira, 1769- 
-1779: (MS 483). 

Títulos pertencentes à capela de João Alvares Conde, 1768-1769: 
(MS 472). 

Sentença entre P. António José da Silva Gorjão, Procurador da Mi- 
tra c P. Bartolomeu da Cunha Barbosa e Vasconcelos, 1800: (MS 505). 

Párocos: Licença de ausência da paróquia, 1749-1837: (MS 9). 

Registo das várias paróquias (indica o número de fogos e de habi- 
tantes), 1778-1790: (MS 543). 

Distribuição das graças apostólicas, 1817-1820: (MS 558). 

Cópia de uma polémica entre o cura de Povos e Fr. Manuel de 
S. Boaventura sobre o poder dos bispos nas dispensas matrimoniais, 
1766: (MS 588). 

ISAÍAS DA ROSA PEREIRA 



Co 



APÊNDICE 



Texto dos 14 pergaminhos contidos na caixa n.° 8 

1332, julho, 1 

Carta de escambo de propriedades pertencentes à igreja de Santiago 
de Óbidos feita por Martim da Moita e mulher. Pergaminho (21x22). 

(...) procurador de (...) egreja de Santyago (...) rraçoeiro da dieta 
egreja (...) e eu Affonso (...) rraçoeiros (...) da dieta egreja (...) da dieta 
egreja (...) [Martim] da Mouta (...) molher (...) scrita (...) sobredictos 
procurador e rraçoeiros damos (...) [Martim] da Mouta e a vossa mo- 
lher (...) duas courelas (...) que nós avemos na (...) Perez do (...) 
Joham Martinz (...) Martinho filho de (...) e da outra courela (...) 
ávrego caminho de (...) Domingos Fernandez (...) damos a vós e outor- 
gamos as dietas herdades em escanbho com entradas e com saídas e 
com (...) e sas perteeces por híía (...) que nós vos (...) dictos Martim 
da Mouta e Maria Fraca (?) vossa molher dades (...) avedes no (...) Do- 
minguez vosso ssogro da qual vinha estes ssom os termhos (...) de hereos 
travesia caminho (...) a soão Affonso Luis filho de Joham Durães nos 
(...) sobredictos Martim da Mouta e Maria Fraca (?) ssa molher e damos 
a vós dictos procurador e rraçoeiros de Santyago (...) outorgamos a dieta 
[vinha] com entradas e com saídas e com todos sseus direitos e ssas 
perteeces por as dietas herdades que vós (...) dictos procurador e 
rraçoeiros de Santyago dades e vós sobredictos procurador e rraçoeiros 
de Santyago (...) Martim da Mouta e (...) Maria Fraca (?) ssa molher 
louvamos e outorgamos as dietas cousas e obrigamos nos húus outros 
a defendê-lo o dicto escanbho so pena de dobro e (...) dictos procu- 
rador e rraçoeiros metemos aos dicto Martim da Mouta e Maria Fraca (?) 
vossa molher em corporal possisom per [terra] e per torrão (?) e eu 
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Martim da Mouta e eu Maria Fraca (?) ssa molher metemos vos dictos 
procurador e rraçoeiros em corporal posissom da dieta vinha per terra 
e per cepas. E porem rogamos vos Stevam Giraldez tabetiom (..-) que 
nos façades ende ssenhas cartas de bfiu (...) Feito em Óbidos primeiro 
de julho, era de mil trezentos e sseteenta annos (...) e outros e eu Stevam 
Giraldez tabeliom d Óbidos estas duas (...) hííu teor (...) signal pugi que 
tal (sinal do tabelião) he. 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n. a 1) 
1343, maio, 10 

Pública forma de uma cláusula do testamento de João Domingues, 
de A-dos-Negros, datado de 15 de novembro de 1341, que inclui o legado 
de uma vinha à igreja de S. Pedro de Óbidos com o encargo de um 
aniversario. Pergaminho (15,5X29). 

Sabham todos que na era de mill e trezentos e oitenta e huu anos, 
dez dias de maiio, em Óbidos em no adro de Sancta Maria, perante 
Christovam Martim Loureiro vigaiiro en na dita vila pelo honrrado 
Padre e Senhor Dom Vaasco pela graça de Deus e da Sancta Eigreja 
de Roma bispo de Lixboa, em presença de mim Lourenço Dominguez 
publico tabelliom dei Rei em na dita vila d Óbidos e das testemunhas 
adeante escritas Christovam Bernaldez alfaiate mostrou e por mim dito 
tabelliom ler fez híiu testamento que falava que era de Joham Domin- 
guez da dos Negros, o qual contava que fora fecto quinze dias de 
novembro era de satenta e nove anos, no qual testamento siam por tes- 
temunhas Martim Annes clérigo seu abbade, Affonso Martins e Vicente 
Tohanis, Stevam Martinz Loureiro, Vicente Pirez, rraçoeiros de Sam 
Pedro, Stevam Martinz da dos Negros, no qual testamento era con- 
theudo hna clausula da (piai o teor tal he: «Item mando aa egreja de 
Sam Pedro a minha vinha que foii de Joham Rei que jaz em quarta (?) 
à azenha que foii de Joham Vivas per meu aniversairo e de minha molher, 
com tal condiçom que a dita minha molher a tenha em sa vida e dê 
em cada huu ano aa dita eigreja viinte soldos por meu aniversairo 
e seu, e a ssa morte mando que fique a meus filhos e paguem estes 
viinte soldos, e se a nom quiserem mando aos ditos clérigos que tomem 
a dita vinha com toda sa benfeitoria e façam o dito aniversairo,» 
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A qual clausula perleuda, Affonso Annes de Lixboa prioste da dita 
egreja pedio ao dito vigaiiro que per sa autoridade mandase a mim 
dito tabelliom que lhe desse ende o trelado em publica forma, e o 
dito vigaiiro mandou a mim dito tabelliom per sa autoridade que lho 
desse. 

Fecto em Óbidos no dia e era sobre ditos. 

Testemunhas Martim Martinz, Lourenço Annes de Leiria, rraçoeiros 
de Santa Maria, Lourenço Stevez, Pedro (...) e Stevam Bemaldez e 
outros. E eu sobre dito tabelliom per mandado e per autoridade do 
dito vigaiiro c (...) do dito r>rioste este estromento com o teor da dita 
clausula escrevi (...) este meu signal pugi que tal (sinal do tabelião) he. 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 2) 



1349, Maio 



Pública forma de duas cláusulas do testamento de (...) Gomes a 
favor da igreja de Santiago de Óbidos. Pergaminho (8x24,5). 

(...) todos que na era de mil e trezentos e oiteenta e ssete anos 
(...) dias de maio em Óbidos ante (?) a porta principal da egreja (...) 
Joham (...) dito da (...) testamenteiro de (...) Gomez (...) rraçoeiro que 
ffoi (...) egreja de Santiago da dita vila segundo (...) do dito (...) Gomez 
per Stevam Annes vigairo geeral de Dom Teobaldo bispo de Lixboa 
scripto em purgaminho e ffecto e asinaado per (...) e per mim dito 
tabelliom leer fez duas clausulas conteudas no dito testamento das 
quaes (...) cada húa o teor tal he (...) vinha de Rabo Danguia que 
a leixava por aniversairo (...) as quaes clasulas asii mostradas leudas 
Joham Vicente (?) clérigo rraçoeiro (...) egreja que lhe dese o trelado 
das ditas clausas em publica fforma (...) meu sinal e eu lhe deii ffecto 
do dia e era logo (...) vila Joham Annes sseu homem (...) clérigo rraçoeiro 
da egreja de Samhoanne da dita vila Domingos Durães criado (...) 
tabelliom pedir ao dito (...) este stromento com o trelado das ditas clau- 
sulas screvii e em el meu sinal ffiz que tal (sinal do tabelião) [he], 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 3) 
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1350, Outubro, 25 

Doação à igreja de Santiago de Óbidos de uma casa térrea com 
o pomar anexo, feita por João Anes, contador de el rei e prior de San- 
tiago de Abrantes, com o encargo de certos aniversários contidos noutro 
instrumento. Pergaminho (18x33). 

Sabham todos que eu Joham Annes contador dei Rei e priol [da 
egreja] de Santiiago d Avrantes dou em doaçom (...) deste dia pera 
todo sempre em maneira que nunca a possa rrevogar aa eg[reja de] 
Santiago d Óbidos onde eu fui rraçoeiro hfias cassas térreas com seu 
virgeu e com todos seus di[reitos] e [perteença]s que eu ei em Leirea 
na f[regue]sia de Sam Pedro juntas com o paço dei Rei, e partem com o 
muro da hua parte c cum rrua publica da outra (...) dou aa dieta egreja 
as dietas cassas [com todas suas] entradas e ssaidas e com todos seus 
direitos e perteenças por (?) aniverssairos que me o vigaiiro e rraçoeiros 
da dieta egreja liam de ffazer em cada húu ano pera todo sempre sse- 
gundo he conteúdo em hfiu stromento que ende (?) (...) tenho sinado e 
outorgo que os vigaiiro e rraçoeiros da dieta egreja ajam as dietas cassas 
com seu virgeu para a dieta egreja e ffaçam delas e com elas todo aquillo 
que a eles prover (...) de própria possissam da dieta egreja. E porque 
eu ssão embargado em serviço dei Reii que tenho per tal guissa que 
nom posso agora chegar à dieta villa de Leirea pera meter em posse e em 
corporal possissam das dietas cassas e virgeu os dictos vigaiiro e rraçoei- 
ros seu procurador ou procuradores pera (...) egreja (...) [procura] dores 
avondo ser assi como melhor e mais compridamente podem e devem 
seer (...) Perez (?) e Vicente Annes filho de Joham Calaço e (...) a posse 
acabar (?) aos (...) dou comprido poder que por mim e em meu nome 
(...) em posse e em corporal possissam os dictos vigaiiro e rraçoeiros ou 
sseu procurador ou procuradores das dietas cassas e virgeu com todos 
seus direitos e perteenças que aas dietas cassas perteençe (...) ei por ffir- 
me e por stavel quem quer que poios dictos meus procurador ou procura- 
dores ffor ffecto e dicto e procurado e per esta carta meto em posse 
e em corporal possissam os dictos vigairo e rraçoeiros das dietas cassas 

Fecta ffoi esta carta em Lixboa no paaço (?) das (...), viinte e cin- 
quo dias doutubro era de mil e trezentos e oiteenta e oito anos. Teste- 
munhas Johaneannes dicto Gaiteiro sobrinho do dicto Johaneannes e 
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Vaassco Gonçalvez jenrro de Staço Annes (...) Alhandra e Affonso Vi- 
çente e Staço Annes morador em Lixboa e Affonso André e outros. E eu 
Marcos (?) Migueez scrivam jurado dado per el Rei (...) de Lixboa que 
com el a esto presente ffui e per seu mandado sto (?) screvi. E eu Joham 
Lourenço tabclliom de Lixboa que a esto presente ffui (...) e em ela meu 
ssinal ffiz que tal (sinal do tabelião) he. Pg. VHP ssoldos. 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 4) 



1358, Dezembro, 27 

Carta de emprazamento de uma casa e de uma vinha, outorgada 
pelo prior e raçoeiros de S. Pedro de Óbidos a João Lionar e sua mulher 
pelo preço de cinco soldos pela casa e dez pela vinha. Pergaminho 
(17,5X18,5). 

Sabham quantos esta carta denprazamento virem como eu Stevam 
Gomez clérigo priol da igreja de Sam Pedro d Óbidos e eu Staçe Annes 
clérigo prioste e rraçoeiro rresidente na dieta igreja e Dominge Annes 
clérigo outrossi rresidente na dieta igreja enprazamos a vós Joham Lio- 
nar Dominguez morador na dieta vila e a vossa molher Maria Martinz 
hua casa que a dieta igreja há na dieta vila que parte com vós dicto 
Joham Lionar Dominguez e com a dieta vosa molher de duas partes e da 
outra (...), a qual casa aa dieta igreja leixou Johane Meendy avoo de vós 
dieta Maria Martinz e hua vinha que a dieta igreja há em logo que cha- 
mam o Moinho de (...) que parte com Stevam Fernandez (?) dfla parte 
e da outra com erdades que fforom de Joham (...) e da outra com o 
dicto Joham Lionar Dominguez, enprazamos a vós a dieta casa e vinha 
por esta gisa que vós dicto Joham Lionar Dominguez e a dieta vosa 
molher ajades a dieta casa e vinha em vossas vidas e depôs vosas mortes 
ficarem a húa pessoa qual vós quiserdes e vós e a dieta pessoa devedes 
de dar aa dieta igreja em cada húu ano convém a ssaber çinquo ssoldos 
pola dieta casa pera (...) por dia de Páscoa e dez ssoldos polia dieta 
vinha por dia de Natal, e pasadas as sobre dietas pesoas a dieta casa 
e vinha fficar aa dieta igreja com toda sa benfeitoria e que vos posamos 
costranger per sentença da Sancta Igreja pollos dictos dinheiros, e eu 
dicto Joham Lionar Dominguez por mim e polias dietas pesoas tomo a 
dieta casa e vinha polia gissa que dicto he e so as condições ssuso dietas 
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e obrigo (...) per todos meus bêes avudos c por aver a comprir todas as 
sobre dietas cousas e cada hua delias. E em testemunho desto nós sobre 
dictos priol e rraçoeiros e eu dicto Joham Lionar Dominguez outorgamos 
e mandamos seer ffectas duas cartas. 

Feeto em Óbidos viinte e sete dias de dezembro era de mil e tre- 
zentos e noveenta e seis anos. Testemunhas Gonçale Annes clérigo e Vi- 
cente Affonso Annes do Peral e Pedro Dominguez clérigo do Peral e Pe- 
dro Affonso clérigo e outros e eu Stevam Dominguez tabaliom da Rainha 
na dieta Vila que a esto presente ffui e a (...) per mandado e outorga- 
mento dos sobre dictos esta carta e outra tal anbas dúu teor (...) per o 
dicto Joham Lionar Dominguez escrevi e aqui meu sinal ffiz que tal (si- 
nal do tabelião) he. Pg. quatro ssoldos. 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 5) 



1364, fevereiro, 11 

Carta de emprazamento de uma casa, outorgada pelo prior e raçoei- 
ros de Santa Maria c de S. Pedro de Óbidos a favor de Afonso Martins 
e sua mulher pelo preço de cinco soldos para cada uma das ditas igrejas. 
Pergaminho (19,5x18). 

Sabham todos quantos este estromento demprazamento virem que 
nós Domingue Anes priol da egreja de Santa Maria d Óbidos e Joham 
Lourenço prioste da dieta egreja e Staço Anes rraçoeiro da dieta egreja 
de Sam Pedro da dieta villa e Pedro Affonso rraçoeyro e prioste da dieta 
egreja e Domingue Anes rraçoeiro da dieta egreja emprazamos a vós 
Affonso Martinz morador em a dieta villa e a vossa molher e a hua 
pessoa qual o postumeiro de vós morer nomear ao dia de sa morte hua 
cassa que as dietas egrejas am em a dieta villa a qual cassa leixou Maria 
Roiz por aniverssairo aas dietas egrejas da qual estes ssom os termhos 
da Ima parte ruua e da outra com cassas que fforom do Sarilho que ssom 
aniverssairo da dieta egreja de Santa Maria e da outra parte com cassas 
que fforom de Maria Roiz, sso tal preito e condiçom que vós e a dieta 
pessoa que assi nomeardes dedes em cada hu ano por dia de Natal dez 
ssoldos aas dietas egrejas convém a ssaber os çinco ssoldos aa egreja 
de Santa Maria e os çinco ssoldos aa dieta egreja de Sam Pedro e vós 
e a dieta pessoa que assi nomeardes adubardes a dieta cassa de todo 
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aquello que hi comprir e depois de vossa morte e de vossa molher e pes- 
soa fficar a dieta cassa issentadamente aas dietas egrejas come ssa pro- 
pia coussa e nom adubando vós a dieta cassa como dicto he que nós 
ssobre dictos possamos tomar a dieta cassa pera as dietas egrejas com 
toda ssa bemffeitoria e pagardes pera as dietas egrejas de pena e em 
nome de pena cincoenta libras e nós ssobre dictos rraçoeiros e priostes 
nos obrigamos a volla deffender e emparar de quem quer que volla de- 
mandar ou embargar quisser sso a dieta pena sobre dieta so obrigamento 
dos bêes das dietas egrejas, e eu sobre dicto Affonso Martinz tomo e 
rreçebo em mim e por mim e de mha molher e pessoa a dieta cassa sso 
as claussullas e condições ssusso dietas e obrigo me às manter e gardar 
sso obrigamento de todos meus bêes que pera esto obrigo. 

Fecta a carta em Óbidos onze dias do mes de ffevreiro era de mil 
e quatroçentos e dous anos. Testemunhas Gonçalo Perez, Stevam Este- 
vez do Cadaval, Domingos Lourenço, Pedro Fernandez ffilho de Vaasco 
Gill e outros, e eu (...) Estevez tabelliom por nosso senhor el Rei em a 
dieta villa que com as dietas testemunhas a esto pressente ffui e ao pedir 
das dietas partes este estromento escrevi e aqui meu ssinal ffiz que tal, 
antrelinhei ali hu diz «sso obrigamento dos bêes das dietas egrejas», (si- 
nal do tabelião) he. Pg. quatro ssoldos. 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 6) 



[Fins do séc. XIV], março, 15 

Instrumento de posse de duas courelas de vinha (que tinha amei- 
xieiras e pessegueiros), a favor da igreja de Santiago de Óbidos. Perga- 
minho (29X17). 

Sabham todos que na era de mil e quatrocentos (...), quinze dias 
do mes de março em húas vinhas que estam (...) da villa dObidos em 
logo que chamam a Padrynha es (...) logo Estaço Dominguez clérigo 
de mysa e rraçoeyro da egreja de Samtiago da dita villa e prioste da 
dita egreja estando o dito Estaço Dominguez no dito logo em presença 
de mym Philipe Martinz tabaliom da Raynha na dita villa d Óbidos (...) 
tas o dito Estaço Dominguez dise que el come prioste que era da dita 
egreja de Samtiago tomava pose e corporal posisom em nome da dita 
egreja de duas courellas de vinhas que estavam no dito logo de Padry- 
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nha em húu çarado em que o sobre dito estava as quaes vinhas eram da 
dita egreja de Samtiago as quaes vinhas ora trazia Estevom Perez de 
Leirea e que ho dito Estevom Perez leixava as ditas vinhas agora à dita 
egreja sem outra contenda nehúa que seja e que outrosy por mais (...) 
que o dito Estevom Perez mandava (...) que ora adubava as ditas vinhas 
que as leixase à dita egreja, e logo ho dito Estaço Dominguez come 
prioste da dita egreja tomou pose das ditas duas vinhas com Joham 
Giãez priol de (...) rraçocyro da dita egreja de Samtiago, a qual pose 
o dito Estaço Dominguez tomou per terra e erva e çepas e arvores as 
quaes vinhas estavam anbas em chaves (?) em nas quaes estavam amey- 
xeeiras e pesegeyros e outras arvores e o dito Estaço Dominguez pidio 
a mym sobre dito tabaliom que de como el tomava a dita posse que lhe 
dese asy húu estromento per a dita egreja. 

Testemunhas que presente estavam (...) Joham Giâez e Joham Ca- 
baço (...) e eu Philipe Martinz tabaliom da Raynha na dita villa d Óbidos 
que este estromento (...), dia, logo e mes [e era so]bre dita e em elle 
meu sygnal fiz que tal (sinal do tabelião) [he]. 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 7) 

1406, setembro, 3 

Instrumento de renúncia de uma vinha, que trazia Fernande Anes, 
a favor da igreja de Santiago de Óbidos. Pergaminho (18x21,5). 

Sabham quantos este [stromento] virem que [na] era de mil e qua- 
trocentos quarenta e quatro annos. tres dias de setenbro, em Óbidos nas 
pousadas do prior de Santiago da dieta vila que stam na cerca velha (...) 
no alpender que stá no quintal (...) em presença de mim Stevam Annes, 
tabeliom [por] nossa senhora a Reynha na dieta vila, e testemunhas 
adeante scriptos pareceo Fernandeannes morador [na] Cabronceira (?) 
termho da dieta vila e disse que el tragia húa vinha que he acerca do 
Carvalhal termho da dieta vila em logo que chamam o Peego [a qual] 
vinha leixara aa egreja do dicto logo do Carvalhal Branca Loureda e que 
porque (...) longe dhu a dieta vinha era e a nom podia adubar nem aprof- 
feitar que [renun]ciava todo o direito que em ela avia e a leixava aa 
dieta egreja a que a dieta vinha [fora] leixada por aniversario e que 
requeria a Gonçalo Rodriguez prior da dieta egreja de Santiago a que 
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a dieta egreja do dicto logo do Carvalhal era soffreganha que daqui em 
diante a fezesse adubar e aproffeitar em nome da dieta egreja (...) el nom 
a queria mais (...) e o dicto prior recebeo logo em sy a dieta renuncia 
em assy fazer da dieta vinha em nome da dieta egreja per a egreja que 
era dicto polo dicto Fernandeannes (...) logo a mim dicto tabeliom que 
lhe desse (...) assy hfiu stromento da dieta renunciaçom e eu dicto tabe- 
liom lho dey. Testemunhas: Fernandeannes (...) e Fernandeannes filho 
de Joham Martinz do Carvalhal sobre dicto termho da dieta (...) Annes 
filho de Joham Bertolameu morador na dieta (...) eu sobre dicto tabeliom 
que este stromento screpvi e aqui em el meu [signal] fiz que tal (sinal 
do tabelião) he. 

(Arquivo cia Cúria Tatriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 8) 



1409, fevereiro, 5 

Carta de Martim Lourenço, prior de Santiago de Lisboa, escolar em 
direito canónico e vigário do arcebispo D. João Esteves de Azambuja, 
determinando que os paroquianos de Santiago de Óbidos ouçam missa 
e horas canónicas na igreja paroquial e não nas capelas de S. Tomé de 
Montejunto, de São Salvador do Bombarral, de Santa Maria de Vidais 
e de Santa Maria da Roliça. Os capelães destas capelas não consintam que 
os fregueses de Santiago nelas ouçam missa nos domingos e festas. 
Admoesta os fregueses que assim o cumpram sob pena de excomunhão. 
Exceptua os casos de necessidade, como são bodas, baptismos e romarias. 
Pergaminho (31X30). 

Martim Lourenço prior da egreja de Sanctiago de Lixboa, scollar 
en direito canónico e viga iro do honrrado Padre e Senhor dom Joham 
per merçee de Deus e da Sancta [Egreja de Roma] arcebispo dessa 
meesma, a vós Joham Afonso clérigo de missa capellam [da] hermida 
e capella de Sam Thomé de Montejunto subjecta aa egreja de S[anctiago 
da] villa d Óbidos logar do dicto arcebispado, e a vós Lourençeannes 
outrossi [capellam] da cap[ella] de Sam Salvador de Bombarral, e a vós 
Martim Annes ca[pellam da ca]pella [de sancta] Maria dos Vidaaes sob- 
jectas aa egreja de Sam Joham de Mocharro setuada na dieta villa, e a 
vós Affonso de Çamora capellam da e[greja de] sancta Maria a Virgem 
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de Roariça outrossi subjecta aa egreja de sam (...) de Óbidos, e a cada 
huu de vós a que esta carta for mostrada saúde [en Jhesu] Christo. 

Sabede que Alvaro Gonçalvez rraçoeyro e prioste e procurador da 
egreja de Sanctiago dessa meesma vi[lla d Óbidos] me disse que a dieta 
egreja de [Sanctia]go há çerta freeguesia e limites en que moram e vi- 
vem seus freegueses e que vós e cada liúu de vós em essas hermidas 
e capellas conssentides e dades logar aos dictos seus freegueses sem 
direito e como [nom] devedes em prejuízo da dieta egreja de cuja paro- 
chia som que ouçam como [ouvem] continoadamente em essas capellas 
de que s[edes?] capellãaes as missas e outras oras canónicas aos domin- 
gos e festas husurpando vós em ello o direito da [dieta 1 egreja [nom?] 
nos enviando nem querendo envyar aa dieta egreja (...) capellas dela 
pera as dietas missas e oras ouvirem em ela ou en nas capellas [delia?] 
aos dictos dias e festas como seus freegueses que som como dicto he, 
e pediam [me] que a ello lhe ouvesse algúu rremedio com direito, 

[E] eu [vendo] o que me dezia e pedia e porque todo christãao 
de (...) do de ouvir missas e ora canónicas aos domingos e festas nas 
egrejas de [cuja parojehia som, porem (...) carta for mostrada e aos ou- 
tros capellãaes que nos tempos forem em (...) capellas e em cada húa 
delias (...) do dia que (...) esta carta for leuda e publicada (...) delia 
notiçia ouver (...) dhi endeante nam conssentafdes nem] dedes logar em 
essas capellas a nemhuus freegueses da dieta egreja (...) que em elas 
ouçam missas aos dictos dias nem outrem (...) salvo em a dieta egreja 
dhonde assi freegueses som, e os esquivedes (?) [e] enviedes a ella ou aas 
dietas capellas que (...) aa dieta egreja. 

E per esta presente letra outrossi mando e deffendo aos (...) som(?) 
freegueses e a cada huu delles amoestandos (...) en forma da Saneta 
Egreja a primeira vez, segunda e terceyra dando lhes por [cada] húa 
amoestaçam dous dias, que do dia que lhes esta carta for leuda e publi- 
cada ou dela notiçia ouverem a seis dias primeiros seguintes que lhes 
assigno por todas tres canónicas amoestações que dhi endeante vãao 
continoadamente ouvyr missas e oras aa dieta [egrej]a de Sanctiago ou 
aas suas capellas que subjectas forem aa dieta egreja de Sanctiago, e 
esto se entenda aos freegueses que mais alongados viverem (?) (...) e nom 
aos que (...) morarem que sem trabalho aos dictos dias podem yr aa 
dieta egreja ouvyr o divinal offiçío e rreçeber os outros ecclesiasticos 
sacramentos como devem e som theudos e nom vãao ouvir as [dietas 
mijssas aas dietas capellas subjectas a outras egrejas de que nom som 
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freegueses nem a cada húa delias, salvo se for per algúa necessidade assi 
de vodas ou bautismos ou rromarias. E passado o dicto tempo nom o 
fazendo eles ou cada huu delles assi e fazendo o contrairo, eu ponho 
em elles sentença dexcomunhom em estes scriptos. 

E pera sse algúus nom poderem scusar per ignorançía desta carta, 
mando a qualquer clérigo da dieta çidade e arcebispado a que for mos- 
trada em virtude de obedeença e [sob] pena descomunhom que a leam 
e publiquem aos domingos e festas e nos outros dias que virem que 
compre. 

Dante na dieta çidade de Lixboa, çinquo dias de fevereyro, Joham 
Goncalvez a ffez, era do anno da encarnação do nosso Salvador Jhesu 
Christo de mill e IIIF. e oyto annos. 

Martim Lourenço Pg. XIX rreaes. 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 9) 



1428, outubro, 10 

Emprazamento de umas casas com seu alpendre e laranjeiras, em 
Óbidos, pelo prior e raçoeiros de S. Pedro de Óbidos, a João Vasques, ta- 
belião na dita vila, pela pensão anual de 50 reais brancos, «desta moeda 
corrente*. Pergaminho (34,5x18). 

Sabham quantos este estromento de enprazamento virem como 
eu Lourenço Martinz prior da egreja de Sam Pedro d Óbidos e Lou- 
renço Gill e Pero do Bairo e Alvaro Eannes rraçoeiros presentes na dieta 
egreja e o dicto Alvaro Eannes como prioste pollos outros rraçoeiros 
aussentes, consyrando o servyço de Deus e prol e honrra da dieta egreja 
enplazamos a vós Joham Vaasquez tabaliam [em] a dieta villa d Óbidos 
huas casas com sseu alpendre e larangeeras (...) há na dieta villa, que 
partem da travessya com casas (...) pardieeiros d Alcobaça c de ssoam 
com muro e avrego com outra casa (...) egreja, ho quall enprazamento 
nós vos fazemos das dietas casas em (...) vida, sso tall preito e condiçom 
que vós ben e ffielmente adubedes e corregades as dietas casas de todollos 
adubios que lhes comprir e ffizerem mester em tall gisa que ssejon me- 
lhoradas e nom pejoradas e dedes de penssom à dieta egreja e benefiçia- 
dos delia cynquoenta rreaes brancos desta moeda corrente em cada huu 
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ano por dia de Natali e ffezerdes a primeira paga deste Natali que à 
de vir que será da era do naçymento de Nosso Senhor Jhesu Christo de 
mill e quatrocentos e vinte e nove annos a híiu ano que será trinta anos 
e dy em deante em cada húu ano a dieta contia pollo dicto dia de Na- 
tali (...) disse e deu em ffe Affonso Annes pregoeiro da dieta villa que 
trouxera a dieta (...) dietas casas em pregam per mandado do dicto prior 
c rraçoeiros e prioste per (...) de dous e tres meses e que nom achara 
quem mais lançasse nem tanto (...) Vaasquez que lançara os dictos cyn- 
quoenta rreaes como dicto he, e o dicto Joham Vasq[uez] a esto presente 
filhou e rreçebeo en ssy o dicto enplazamento polia gisa que dicto he 
e sse hobrigou per todos sseus bées adubar e correger as dietas casas 
pella gisa que dicto he e a pagar a dieta penssom aos dictos tenpos como 
dicto he e nom o ffazendo assy que page à dieta egreja e beneffiçiados 
delia todallas perdas e danos que por ello rreçeberem, e o dicto prior, 
rraçoeiros e prioste obrigarom os bées da dieta egreja a lhe deffenderem 
e manteerem o dicto enplazamento polia gisa que dicto he e nom lho 
deffendendo e manteendo que paguem ao dicto Joham Vaasquez to- 
dallas perdas e danos que por ello rreceber e pidiam por merçee ha sseu 
senhor o arcebispo e a sseus logo teentes que lhe conffirme o dicto plazo 
per ssua (...) ssobre dictos assy o louvarem e outorgaram polia gisa que 
ssuso dicto he (...) assy ser ffectos ssenhos estromentos que ff oram ffectos 
e outorgados na (...) alpendre da dieta egreja, dez dias do mes de oytubro 
ano do naçymento de [Nosso] Senhor Jhesu Christo de mill e quatro- 
centos e vynte e oyto annos. Testemunhas o dicto prior e rraçoeiros Ste- 
vam Lourenço thesoureiro da dieta egreja e Pero Alvarez e Martim Do- 
minguez çapateiro e Affonso Estevez e Affonso Annes pregoeiro e Ste- 
vam Pirez filho de Pero do Bairo (...) na dieta villa (...) e eu ssobre 
dicto Joham Vasquez tabaliam que este estromento pera a dieta egreja 
escrepvi e em elle meu ssynall ffiz que tall (sinal do tabelião) he. 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 10) 
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Sentença contra Beatriz Esteves que estava de posse de uma vinha 
da igreja de Santiago de Óbidos e não pagava os foros. Pergaminho 



Sejam certos os a presente sentença tirada de processo virem como 
no anno do nacimento de nosso Senhor Jhesu Christo de mill IIII 0 . R VII 
annos, desoito dias do mes de maio da dieta era, ssendo onrado Alvaro 
Annes prior d Aldeã Gallega e vigairo por o Senhor Cardeall fazendo 
audiência perante ele em juizo pareceo Antonio Fernandez 



em a igreja de Santiaguo da dieta villa e prioste em ella o presente 
anno, o quall tinha çitada per a dieta audiência perante elle vigairo a 
Briatiz Estevez morador no Soverall da Lagoa termo desta 
a quall por assy ser çitada ofereceo huua pitiçam em seu nome e do 
prior e beneficiados da dieta igreja dizendo em ella que era verdade 
que ella andava de posse de húua vinha que a dieta igreja avia na Re- 
beira de Cotem (?) termo desta mesma a quall trouxera Esteve Annes 
seu pay e que avia certos annos que lhe nom pagara o foro e direito 
delia e que a vinha se hia a perder, que pidia a elle vigairo que julgase 
a dieta vinha à dieta igreja com os foros que ficava devendo com a quall 
pitiçam e pititorio elle vigairo mandou que fose atendida até primeira 
audiência. E despois desto II dias do mes de junho da dieta era em a 
audiência perante o dicto vigairo pareceo a dieta rre à quall eu scripvam 
abaixo nomeado proviquei a dieta pitiçam e ella deu em resposta que 
todo era verdade que ella por descarguo de sua conciencia leixava a 
dieta vinha à dieta igreja e que pidia que ouvesem com ella piadade 
por os foros que nam pagara, e vendo o dicto prioste assy todo elle a 
prazer dos (...) beneficiados rrecebeo em sy a dieta encaupaçam e por 
os foros ella dieta rre lhe deu perante mym scripvam seus rreaes (?) (...), 
os quaes elle prioste loguo rrecebeo per (...) e visto todo per elle vigairo 
e em como ella encaupava a dieta vinha (...) do dicto prioste lha julgou 
e ouve por julgada per sua sentença de que ella rre aprove e o dicto 
prioste pidio a mim scripvam que lhe fisesse em este pergaminho pera 
lançar (?) narca (?) da dieta igreja, e o dicto vigairo lha mandou dar, a 
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quall eu Diogo de Freitas scripvam tirey dos dictos autos os XXVI dias 
do mes de junho da dieta era e por verdade asynei aqui. 

Diogo de Freitas Pg. XX rreaes 

Alvarus Johannes prior 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 11) 



1455, janeiro, 24 

Pública forma de um instrumento de 
relas de vinha e um chão, feito em 23 de 

de Vicente Lourenço, raçoeiro da mesma 
indicar por ele, com o foro de terço e 
minho (29X35). 

JHESU 



arrendamento de duas con- 
de 1106, em que foram 
de Óbidos, a favor 
e mais duas pessoas a 
a 





Em nome de Deus. Amen. 

Saibam todos quantos este esstormento em puprica fforma per (...) 
de justiça virem como em no ano do naçimento de Noso Senhor Jhesu 
Christo de mill e IIIF. LV anos, a viinte e quatro dias do mes de janeiro 
em a villa d Óbidos na Rua Dereyta ante as portas das casas da morada 
de Ruy Vaaz juiz ordinairo em a dieta villa estando hi o dicto juiz e em 
pressença de my tabaliam e testemunhas ao diante nomeadas pareçerom 
hi Pedre Annes prioll de Santiago da dieta villa e Pedro Annes vigayro 
de Sam Joham e beneffiçiado na dieta egreja de Santiago e pressentaram 
ao dicto juiz e ller e pobricar ffezeram hfm estromento darrend amento 
escrito em purgaminho que parecia ser fecto per Joham Dominguez 
tabaliam em a dieta villa. O quall esstromento asy apressentado e leudo 
pobrycado como dicto he, pollos sobredictos foy dicto ao dicto juiz que 
lhe mandase dar o trellado do dicto esstromento em puprica fforma, e o 
dicto juiz visto seu dezer e pidir mandou a my tabaliam que lhe dese o 
trellado em puprica fforma, o quall he este que se sege: 

Em nome de Deus. Amen. 

Saibam quantos este estromento denprazamento virem que eu Gon- 
çalo Fernandez prioll da egreja de Santiago d Óbidos e eu Estaco Do- 
minguez rraçoeiro e prioste pollos rraçoeiros ausentes veendo e consy- 
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rando serviço de Deus e proll e onrra da dieta egreja enprazamos a vós 
Vicente Lourenço rraçoeiro dessa meesma egreja e de duas persoas 
quaees vós nomeardes ao tenpo da vosa morte duas courellas de vinhas 
que a dieta egreja há hua no Souto e outra na Broynheyra e hfiu chãao 
no Souto, que parte com a vinha do Souto e com caminho e com Fernan- 
deannes e o chãao parte com Pedro do Baarro e com Joham Dominguez 
tosador e a vinha da Broynheira que soya trager Stevam Goncalvez, so 
tall preito e condiçam que vós e as dietas persoas adubedes as dietas 
vinhas de todos seus adobios que lhe conprirem e fezerem mester, e de- 
des em cada hfiu ano à dieta egreja o terço e o dizimo e o chãao daredes 
ffecto em vinha ataa sete annos e nom ser em vinha que seja visto per 
omêes bõos e quanto ffor achado que seja dar em çerto que tanto vos 
seja descontado da nosa rraçam, e nom adubando vós as dietas vinhas 
nem aproveitando como dicto he que a dieta egreja vollas posa tomar 
com todas sas bemfeitorias. E eu dicto Vicente Lourenço por my e por as 
dietas persoas filho e rreçebo em mym o dicto enprazamento como dicto 
he so obrigamento de todos meus bêes que pera esto obrigo, e nós dictos 
prioll e rraçoeiros nos obrigamos per os bêes da dieta egreja a vollas de- 
fender de quem quer que vollas embargar quyser sobrigamento dos bêes 
da dieta egreja que pera esto obrigamos e pidimos por merçee a nosso 
senhor o arçebispo que nos dê dello carta de conffirmaçam ca nós o ave- 
mos por proll e serviço da dieta egreja. E em testemoinho desto manda- 
mos ende ser feitos dous estromentos. Fectos foram no coro da dieta 
egreja, vinte e tres dias de fevereiro, era de mill e IIIP. R HH° anos. 
Testemunhas Joham (...) e Joham Estevez e Joham de Santarém e outros 
e eu Joham Dominguez tabaliam da Rainha na dieta villa que este estro- 
mento e (...) per mynhãao puprica escrevy per mandado e outorgamento 
dos sobre dictos e aquy meu sinal fiz que tall he. 

E logo (...) prioll e rraçoeiro pidirom o dicto estromento do dicto 
trellado e o dicto juiz lho mandou dar. Testemunhas que presentes estia- 
vam] (...) Cotrym almoxarife da Senhora Rainha e Pedro Afonso do Valle, 
Gill Gonçalvez de Comaagra e Lope Annes de Bonbarrall todo termo 
da (...) e outros. E eu Fernam Vaaz do Rego escudeiro e puprico tabaliam 
por a Senhora Rainha em a dieta vila que este estromento per mandado 
do dicto [juiz] pera os sobre dictos escrevy e aquy meu sinall fiz que 
tall he. (sinal do tabelião). Pg. XX rreaes. 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 12) 
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1461, dezembro, 23 

Carta de escambo de um chão pertencente à igreja de Santiago de 
Óbidos, por dois chãos de Vaz Lourenço Roiz e Inês Dias sua mulher. 
Pergaminho (43x18). 

JHESU 

Saibham quantos este stromento e carta descanbo virem como eu 
Pedro Annes vigairo de Sam Joham de Mocharo da villa d Óbidos em 
nome de Estevam Gill que ora he prioll da egreja de Sanctyago desta 
messma que me pera ello tem dado todo sseu cargo como beneffiçiado 
da dieta egreja de Sanctiiago e Vasco Vicente e Joham Annes em nome 
delia (...) sseu irmãao (?) outrossy beneffiçiados em a dieta egreja e Ste- 
vam Lourenço outrossy rraçoeiro e prioste (...) rraçoeiros aussentes a esto 
pressentes em nossos nomes e da dieta egreja de Sanctiiago e do dicto 
prioll e por o ssyntyrmos assy por proll da dieta egreja e prioll e rra- 
çoeiros aussentes e pressentes todos juntamente e cada húu por sy da- 
mos em escanbo em nome descanbo a Vaz Lourenço Roiz escudeiro e a 
Ines Diaz vossa molher moradores na dieta villa húu chão que jaz em 
mato que a dieta egreja e prioll e beneffiçiados assy os pressentes como 
o dicto prioste em sseu nome e dos rraçoeiros aussentes que elles avyam 
onde chamom Tapa Rigeiras assy como parte davrego com Ruy Lou- 
renço almoxariffe dei Rey, de ssoam e travessya convosco dicto Lourenço 
Roiz e ssua molher e dagyam com pinhall e com outros com que de 
direito deve partir, damos a vós o dicto chãao com sseu mato e com 
todas ssuas emtradas e ssaidas e direitos e pertençaas fforo issento. Eu 
dicto Lourenço Roiz e Ines Diaz ssua molher damos aa dieta egreja de 
Santiiago e prioll e beneffiçiados que ora em ella ssom e pollos tempos 
fforem em ella em escanbo e em nome descanbo por o que nos assy 
dades húu chãao que nós avemos a ssob a pena, e parte de travessya 
com Vasco Gill e de ssoam Diogo Gill e dagyam com Joham Dourem 
e davrego com Rigeira e com outros, e mais vos damos em o dicto es- 
canbo outro chãao que nós avemos onde chamam Abegoa assy como 
parte com Fernam Martinz ffilho de Martim Giãz (?) davrego e de tra- 
vessya e dagyam com caminhos pupricos e de ssoam com Arriffe e com 
outros com que de direito devem partir; damos húus aos outros e os 
outros em os dictos escanbos e por escanbar o que dicto he com todas 
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ssuas emtradas c ssaidas e direitos e pertenças fforos issentos o que assy 
damos húus aos outros e ff içamos obrigados húus laos outros] a vos li- 
vrar e deffender e emparar o que nós assy damos em os dictos escanbos 
em juizo e ffora delle de quem quer que nolhos quiseer embargar ou 
demandar ssob pena de volho compoermos em dobro com todas ssuas 
bemfeytorias o que assy damos em o dicto escanbo e por escanbo ssob 
obrigamento dos bêes e rrendas de sseus benefficios e da dieta egreja 
que os dictos beneffiçiados pera esto obrigarom. E o dicto Lourenço Roiz 
e ssua molher obrygarom o sseus e per este stromento metemos húus os 
outros em posse corporall e rreall (...) possyssam do que lhe assy damos 
em o dicto escanbo e por escanbo, e pidirom ssenhos estromentos que 
fforam ffectos em a villa d Óbidos aos vinte e tres dias do mes de desen- 
bro anno do naçimento de Nosso Senhor Jhesu Christo de mili e quatro- 
çentos e ssassenta e húu annos. Testemunhas pressente fforam os dictos 
beneffiçiados que aqui assynarom per ssuas mãaos. A nota (...) nam sseja 
duvida na antrelinha onde diz «húu» que eu tabaliam a ffiz por f fazer 
verdade. ( a ) 

E logo no dicto dia na dieta villa à porta das cassas do dicto Lou- 
renço Roiz estando hii a dieta Ines Diaz com o dicto Lourenço Roiz (...) 
ffoy leuda a dieta carta (...) dicto sseu marido disserom que a outorga- 
vam e lhes prazia e pidirom húu estromento do dicto escanbo que ffoy 
ffecto, dia, mes, era ssobre dieta. Testemunhas que pressentes estavam 
Joham Dolivença e Martim Annes ffilho de Joham Affonso da Praça (?) 
e Joham de Bonbarrall e o dicto Diogo Gill de Ponball puprico tabaliam 
por nosso ssenhor el Rey em a ssua villa d Óbidos e sseu termo que esta 
carta descanbo pera o dicto Lourenço Roiz escrepvy e aqui meu ssynall 
ffiz que tall he. (sinal do tabelião), (»>) 

( Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 13) 



( a ) A partir daqui a tinta é diferente e está muito apagada, tornando difícil 
e por vezes conjectural a leitura. 

(b) Seguem-se algumas palavras ilegíveis, talvez a nota de pagamento. A carta 
de escambo não tem, no entanto, as assinaturas dos beneficiados como o final do ins- 
trumento anuncia. 
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Carta de sentença dada por João Gonçalves, beneficiado nas igrejas 
de Santa Maria e S. Pedro de Óbidos e juiz eclesiástico, em que são au- 
tores o prior e beneficiados de Santiago de Óbidos e reus o vigário e be- 
neficiados de São João do Uocharro. Objecto do pleito: direito às dizimas 
e conhecenças dos fornos da telha situados na Ameeira. Sentença favorá- 
vel à igreja de Santiago pois os reus não compareceram na audiência a 
provar os pretendidos direitos. Pergaminho (29x34,5). 

Joham Gonçalvez benefiçiado nas egrejas de Santa Maria e de 
Sam Pedro da villa d Óbidos e juiz ecresiastico emleito comisairo a prazi- 
mento de partes ao negoçiio adiante nomeado, a quantos esta carta de 
sentença virem saúde em Jhesu Christo. 

Faço vos saber que perante mym em juizo pareçerom partes scili- 
cet Joham Dominguez prioll da igreja de Santiago da dieta villa e F or- 
nam Luis benefiçiado e prioste na dieta igreja como autores por sy e 
pollos outros benefiçiados pressentes e absentes da húa parte, e Pedrea- 
nes vigairo da igreja de Sam Joham do Mocharro da dieta villa e Joham 
de Frandes benefiçiado (...) da dieta igreja como rreeos por sy e pollos 
outros benefiçiados pressentes e abssentes da outra, e logo por parte dos 
dictos autores contra os dictos rreeos foi posta auçom per palavra di- 
zendo que a dieta ssua igreja estava em posse paçifica per tantos anos 
e tempos que a memoriia dos homêes nom era em contrario de aver 
e posoir todollos direitos, dizimas e conheçenças dos fornos da telha que 
ssom açerqua do parçeiro que he da dieta igreja hu chamam a Ameeira 
termo dieta villa (sic), e que ora os dictos rreeos novamente os queriam 
f forçar e essbulhar da dieta posse, rrequerendo e demandando as conho- 
çenças da dieta telha, em a qual cousa a dieta igreja rreçebe gram perda, 
pedindo me que os fezesse manteer em sua posse como ssempre forom 
e lhes nom conssentisse sseerem fforçados nem esbulhados delia. E eu 
visto sseu dizer e pedir, fiz pregunta [ao dicto] vigairo e prioste rreeos 
que era o que diziiam ao que contra elles era posto, pedido e demandado, 
e logo pellos dictos rreeos foi dicto que elles queriiam provar e f fazer 
çerto em como os dictos fornos e conheçenças delles perteeçiiam aa dieta 
ssua igreja de Sam Joham do Mocharro, aa quall prova lhes foi dado 
e asiinaado termo perentoriamente que aa primeira audiençiia viesem 
com todollos embargos e direitos que contra elles autores tevessem, ao 
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quall termo elles dictos rreeos nom vierom nem pareceram per sy nem 
per outrem, pareçendo os dictos autores com muitas testemunhas de ffe 
e de autoridade provando toda ssua teençom e rrequerendo que os 
consservasse e mantevesse na dieta posse como ssempre fora de custume. 
E eu visto sseu dizer e pedir que era direito e em como provavam clara- 
mente ssua teençom e em como os dictos rreeos (...) reçerom per sy nem 
per outrem non enbargante que fforam apregoados e atendidos ataa ci- 
ma (...) e XXX dias depois do dicto termo e mais, e eu visto como nom 
pareçiiam per sy nem per outrem aass (...) rreveliia per sentença defene- 
tivaa julgando mandey que a dieta igreja de Santiago aja livremente e 
isentamente a posse e propriedade e direitos e dizimas e conhoçenças 
dos dictos fornos como ssempre ouve pois que ssua he de direito. E logo 
os dictos autores pediram asy húa sentença e eu lha mandey dar. 

Dada em a dieta villa d Óbidos sob meu sinall e seello, XXV dias 
do mes de mayo, Rodrigo Annes a ffez, ano do naçimento de Nosso 
Senhor Jhesu Christo de mill e UJJ*. LXXI anos. 

Joham Gonçalvez Pg. XVI rreaes com os termos. 

(Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa — Caixa 8, n.° 14) 
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Repertório de Historia de las Ciências Eclesiásticas en Espana. 11. Siglos 
1V-XVI. vol de 240 X 170 mm. e 523 pgs. Salamanca, 1971 (Ins- 
tituto de Historia de la Teologia Espaíiola). 

No tomo anterior desta revista apresentámos o I volume deste 
Repertório que reunia os trabalhos apresentados no Primeiro Congresso 
de História das Ciências Eclesiásticas em Espanha, realizado em Sala- 
manca em 1965. 

O segundo Congresso realizou-se também em Salamanca de 31 de 
Março a 3 de Abril de 1970. Dele resultou este novo volume do Reper- 
tório que agora apresentamos aos leitores. 

Podemos afirmar que cresce de ano para ano o interesse destas 
reuniões de historiadores. E as comunicações apresentadas passam a 
constituir instrumento de trabalho indispensável aos medievalistas da 
Península. 

Neste segundo volume (os trabalhos do Congresso preencherão 
mais dois) foram publicados os seguintes estudos: 

Ursicino Dominguez dei Val — Obras desaparecidas de Padres y 
Escritores Espanoles. 

Jorge Pinell — La Liturgia Hispânica. Valor documental de sus 
textos para la Historia de la Teologia. 

Alejandro Olivar — La Liturgia Espafiola dei s. XI al XV. 

José Geraldes Freire — Manuscritos das *Sententiae Patrum Aegyp- 
tiorum» de S. Martinho de Dume. 

Isidoro Rodriguez — Literatura Latina Hispana dei 711 hasta Trento. 

Melquiades Andrés Martín — La Ensenanza de la Teologia en la 
Universidad Espaíiola hasta el Concilio de Trento. 

Bernardo Alonso Rodriguez — Monografias de Moralistas Espaíwles 
sobre temas económicos. 
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Antonio Garcia y Garcia — La Canorústica Ibérica Medieval pos- 
terior al Decreto de Graciano. 

Isaías da Rosa Pereira — Estatutos Sinodais Portugueses na Idade 
Média. 

José-Ramón Guerrero Garcia — Catecismos de Autores Espaíwles 
de la primera mitad dei s. XVI (1500-1559). 

Florêncio Marcos Rodriguez — Los Manuscritos Pretridentinos His- 
panos de Ciências Sagradas en la Biblioteca Universitária de Salamanca. 

Todos estes estudos mantêm o nível e o interesse dos que foram 
apresentados no Congresso de 1965. 

Seja-nos, porém, permitido chamar a atenção nesta breve nota para 
o último da autoria do ilustre bibliotecário da Universidade Civil de 
Salamanca, Cónego Doutor D. Florêncio Marcos Rodriguez. São 261 
páginas, ou seja metade do volume, onde se descrevem manuscritos refe- 
rentes às ciências sagradas, que se guardam na importantíssima biblio- 
teca universitária, de autores espanhóis e portugueses anteriores ao 
Concílio de Trento. Quando nos lembramos das estreitas relações exis- 
tentes entre os intelectuais portugueses e a Universidade de Salamanca 
{que era então da Igreja), logo ressalta à vista o interesse para nós, por- 
tugueses, deste catálogo de manuscritos, elaborado com todos os cuida- 
dos da técnica mais moderna. São descritos 793 tratados, contidos em 
346 manuscritos. Acrescente-se que o catálogo contém índice de autores, 
de indpits, de escribas, de manuscritos datados e de possuidores e usuá- 
rios. Trabalho perfeito sob todos os aspectos, como sempre acontece 
com os que saem da pena do autor. 

Dos autores portugueses respigámos os seguintes nomes: D. Egas, 
bispo de Viseu, com o tratado Summa de libertate ecclesiastica, obra até 
há pouco desconhecida e que vai ser editada pelo professor salamantino 
Doutor António Garcia y Garcia; os canonistas do século XIII João de 
Deus e Vicente Hispano; Pedro Hispano; Alvaro Pais. (I.R.P.) 



Veríssimo Serrão — Les Poriugais à IVniversitê de 
(XlIe.-XVIIe. siècles), Paris, 1971; vol. de 245x175 mm. e 



Pg s - 



O Senhor Professor Joaquim Veríssimo 
incansável. Investigador cultíssimo tem 
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cultura portuguesa, entre muitos outros trabalhos, com a publicação dos 
nomes e notas biográficas dos portugueses que, nos tempos áureos das 
Universidades na Idade Média e Renascimento, andaram pelo estrangeiro 
na ânsia de se cultivarem. Tem sido um labor meritório que esperamos 
ver continuar no mesmo ritmo. 

Neste livro dá-nos um elenco de estudantes portugueses que foram 
atraídos pela Universidade de Mompilber, célebre sobretudo pelo ensino 
da medicina. Está dividido em cinco capítulos, assim repartidos: I — Os 
portugueses em Mompilher nos séculos XII e XIII; 2 — Os portugueses 
em Mompilher nos séculos XIV e XV; 3 — Os portugueses em Mompi- 
lher no século XVI; 4 — Inventário dos escolares portugueses inscritos 
na Faculdade de Medicina de Mompilher durante o século XVI; 
5— Algumas notas sobre os portugueses em Mompilher no século XVII. 
Termina o volume com a transcrição de 13 documentos, todos eles muito 
curiosos, relativos à matéria estudada. 

Não é possível numa nota de apresentação, que as circunstâncias 
obrigam a ser muito breve, dizer ao leitor todo o interesse de mais esta 
obra do ilustre Professor. Pelo enunciado dos capítulos, poderá o leitor 
avaliá-lo. 

Mas os dois primeiros capítulos entusiasmam o medievalista. Nesses 
tempos longínquos quantos, quais e como iam os estudantes portugueses 
até Mompilher? Procura o autor dar resposta a esta pergunta com o 
seu sentido de historiador e crítico. Nem tudo é claro nem líquido nessa 
história famosa, mas é talvez esse facto que torna mais atraente estas 
páginas. 

Um pormenor curioso e difícil de entender: em 1514 um certo 
Francisco Lobo ou Lopes matricula-se em Mompilher e declara-se ori- 
ginário da diocese de Santarém «in Lusitânia». Ora Santarém nunca foi 
diocese. Como se explicará esta designação? Enigmas que os documentos 
tantas vezes apresentam e que embaraçam os historiadores! 

Escaparam à revisão algumas gralhas: na pág. 38, 2.* linha, está 
admitutur por admittitur; na pág. 83, L' linha, deve ler-se non jam ex 
Itália; na pág. 105, última linha trata-se do humanista Diogo de Teive; 
finalmente- cremos que na pág. 106, as últimas duas linhas latinas do 
registo de matrícula de Francisco Rodrigues estarão pouco exactas; não 
haverá deficiência de leitura? 

Quanto ao livro Regimento proveytoso contra ha pestenença, existe 
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uma edição fac-similada feita no Porto em 1962 pela Livraria Civilização 
e que ainda se encontra à venda. 

A propósito deste excelente trabalho, ocorre-nos perguntar porque 
não se teria ainda pensado num estudo sobre os Portugueses na Univer- 
sidade de Lovaina? Filho espiritual da Alma Mater Lovaniensis muito 
desejaríamos que alguém o realizasse , já que tempo e competência nos 
falecem para tal empresa. (I.R.P.) 



Luís Ribeiro Soares — A linhagem cultural de São Martinho de Dume. 
í Fundamentos.Lisboa, 1963— VaL de 220x155 mm. e 



S. Martinho de Dume enche o século VI peninsular, entre 518-525, 
data presumível do seu nascimento, e 20 de Março de 579, dia em que 
ocorre a sua morte. Entre estes dois marcos, assinala-se a sua sagraçao 
episcopal, a dedicação da basílica que mandou construir a par do mos- 
teiro de Dume, a participação no I Concílio de Braga (1 de Maio de 561) 
e no II Concílio da mesma metrópole (1 de Junho de 572). Sabe-se que 
escreveu, indiscutivelmente, quatro opúsculos notáveis: De trina mer- 
sione, sobre o rito baptismal; De correctione rusticorum, verdadeiro ma- 
nual de catequese rural; De Ira, sobre o domínio desta paixão, e Formula 
honestae vitae, dedicada ao rei Miro dos Suevos, como norma de vida 
cristã. 

Atribucm-se-lhe, ainda, com certa probabilidade, mais três opús- 
culos morais: Pro repellenda iactantia, De superhia e Exhortatio humi- 
litatis. É de atribuição mais que duvidosa, ou francamente negativa, um 
tratadinho De Pascha. Entram, porém, no «Corpus Martinianum", além 
de alguns versos latinos, duas obras traduzidas do grego, em que inter- 
feriu: as Sentenças dos Padres do Egipto, e os Capitxãos Martini. 

Através das fontes existentes, é possível reconstituir vários aspec- 
tos da sua vida peregrinante do Oriente para o Ocidente, da sua chegada 
ao noroeste peninsular, do seu apostolado entre os Suevos, da sua acção 
no desenvolvimento do monaquismo dumiense, da sua pastoral dioce- 
sana e por toda a metrópole bracarense, nomeadamente dos dois já cita- 
dos concílios celebrados no seu tempo e, finalmente, da sua morte edi- 
ficante, após ministério fecundo, não só entre a gente sueva, à qual 
dedicou particular devoção, mas por toda a Galécia hispano-romana, 
a que estendeu influência prodigiosa. 
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porém, está cheia de lacunas, cujo preenchimento 
não é fácil, ante o laconismo ou silencio, quando não discrepância, das 
fontes. 

O A., nesta tese de doutoramento pela Universidade do Porto, não 
pretendeu ocupar-se de qualquer desses pormenores biográficos ou do 
estudo crítico das obras do santo antístete bracarense. 

Depois duma extensa resenha bibliográfica sobre as obras manus- 
critas e impressas, completas ou parciais, martinianas (págs. 5-14) e res- 
peitante a estudos sobre o apóstolo dos Suevos (págs. 14-20) com o com- 
plemento ilustrativo de textos antigos consultados (Sagrada Escritura, 
Liturgia, Regras Monásticas, Padres e Filósofos (págs. 21-31), bem como 
de obras gerais (dicionários e enciclopédias, colecções de textos e do- 
cumentos enquirídios, bibliografias e catálogos de manuscritos, história 
geral, história de cultura, história da Igreja, história da filosofia e da 
patrologia) (págs. 31-41), sem omitir estudos especiais sobre aspectos 
implicantes com o tema principal focado (págs. 42-64), circunscreve u-se 
a evidenciar um aspecto da mais alta importância histórico-cultural, e 
que se resume nesta pergunta problemática: Qual a linhagem cultural 
de São Martinho de Dume? Em face de toda a bibliografia recenseada, 
à qual nenhuma peça de importância parece ter escapado, muitos auto- 
res vincam, acima de tudo, a ascendência oriental da cultura martiniana. 

Sem negar as linhas que a prendem, mais ou menos directamente, 
ao Oriente e de modo particular ao ascetismo palestiniano, São Martinho 
de Dume, embora territorialmente se confesse vinculado a naturalidade 
Panoniis genitus— (págs. 96), o que não exclui em absoluto 
romana, num século de ocupação imperial, pela procedên- 
cia que lhe confere o célebre verso de Fortunato — Venieus e parte Qui- 
ritis — ; pelas suas amizades sociais com o bispo Bonifácio de Sinigaglia 
(Ravena) e o presbítero Ausêncio, confidente deste; pelo conteúdo do 
De Trina Mersione, que o liga ao primeiro pelos anos de 561-562 e, talvez 
antes, quando ainda simples clérigo da igreja de Roma, bem como ao 
segundo, quando ele convivia com o prelado, São Martinho, repetimos, 
antes de vir para a Península, revela-se enquadrado num ambiente, não 
só cultural mas monástico, retintamente romano. 

A erudição do Corpus Martiniano, nas citações da Vetus Latina, 
no ambiente hieronimita que reflectem o Liber PontificaUs, o Decreto 
Gelasiano e os Acta S. Silvestri, com a existência de uma basílica romana 
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consagrada a S. Martinho de Tours, do qual foi tão devoto o Dumiense, 
são uma preciosa confirmação desta hipótese. 

E ela reforça-se com a análise da epístola de Pascásio a S. Mar- 
tinho, presbítero e abade, e a elucidação do problema da tradução dos 
Verba Seniorum do mesmo Pascásio, cotejada com a versão das Sen- 
tenças dos Padres do Egipto, feita pelo futuro metropolita bracarense. 
Sigeberto de Gembloux, talvez o homem mais culto e bem informado do 
seu tempo, bem como o Breviário do Cónego Soeiro, fazendo-se eco do 
facto, reflectem idêntico ambiente monástico, comprovado por outros 
lados, tanto pela repercussão da tradução de Pascásio na Regra de 
S. Bento e na Regula Magistri, como pela voga que os Verba Seniorum 
tiveram entre os monges contemporâneos do centro da Cristandade. 

A análise do monaqulsmo romano, no século VI, com a distinção 
sumamente oportuna de mosteiros basilicais e não basilicais, com seus 
traços característicos, leva à descoberta de um monaquismo «marti- 
niano», evidenciado nos elementos arcaicos dos formulários monásticos 
do Sacramentário Gelasiano, com os temas sugestivos dos monges itine- 
rantes e a nota fundamental da unanimitas, na vida comunitária, que as 
regras monásticas arcaicas tão intensamente ferem, seguidas pela Regula 
Pauli et Stephani, pelo formulário LXVI do mesmo Sacramentário, pelos 
Rationabilia e pelos Verba Seniorum, cujas conexões com um mona- 
quismo presbiterial romano, a que S. Martinho de Dume, promotor de tra- 
duções e ele próprio tradutor dos Ditos dos Padres, não parece estranho, 
tudo isto converge para uma ascendência ou convivência cultural do 
mesmo bispo, confirmando a romanidade espiritual do Dumiense. 

O tema do ofício litúrgico constituído pelas Matinas e Vésperas 
como núcleo fundamental, e o tema do abade-presbítero, também de 
tradição monástica romana não basilical, a que, porventura, estará ligado 
o ofício da Sacratio S. Martini, de que se faz eco o Liber Mozarabicus 
Sacramentorum, tem novo apoio nos formulários do Gelasiano, ligados 
k basílica de S. Martinho de Tours, junto do título de S. Silvestre. 

Desta análise de fontes, extraordinariamente erudita e arguta para 
um leigo, Ribeiro Soares tira estas conclusões naturais: 

1) «A existência de um monaquismo romano pré-beneditino, in- 
formado pelo velho espírito da unanimitas de raiz «basiliana» e «augus- 
tinianaa, mas renovado pelo influxo da literatura dos Verba Seniorum, 
cuja tradução implicava o conhecimento do grego. 

2) Este monaquismo estava ligado a basílicas romanas; era, além 
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disso, de tipo monástico presbiterial. A data provável dos formulários 
litúrgicos fá-lo coincidir com a introdução do culto de S. Martinho (de 
Tours) em Roma. 

3) O tema dos «monges itinerantes * parece revelar um monaquismo 
missionário ou, pelo menos, às ordens do Papa, para missões extraordiná- 
rias da igreja romana. 

Tudo isto se ajusta ao que podemos apurar nas fontes biográficas 
e histórico-literárias de S. Martinho de Dume, 

Este é um abade-presbítero, quando chega à Galécia; é um dos pro- 
motores de traduções e ele próprio tradutor dos Ditos dos Padres do 
Egipto, por conseguinte conhecedor do grego. 

O seu apostolado galaico decorre sob o patrocínio de S. Martinho 
de Tours, santo da sua particular devoção, contraída provavelmente em 
Roma, junto à basílica de S. Silvestre, onde esse culto existia. O esquema 
monástico que o enquadra coincide com aquele que nos revelam os 
formulários arcaicos do Livro III do Sacramentado Gelasiarw. 

Por outro lado, a conjuntura que se inicia com a informação do 

de Profuturo, bispo de Braga, para dirimir 
e litúrgicas, tem perfeita sequência lógica no movi- 
mento de evangelização missionária dos povos bárbaros do Ocidente, 
inficionados de arianismo, e sua inserção na massa católica local, no 
caso bracarense, com a massa galaico-romana, inficionada também pelo 
priscianismo, movimento que se intensifica para o noroeste peninsular 
pelos meados do século VI. A este duplo objectivo é que, brilhantemente, 
se consagra São Martinho de Dume, como é dado inferir dos dados po- 
sitivos que nos restam da sua acção histórico-literáría e religiosa. 

O Veniens e parte Quiritis, do verso de Fortunato, revela-se, assim, 
de pleno sentido, enquadrando a figura martiniana de abade-presbítero, 
bispo dumiense e metropolita de Braga, numa linhagem cultural e mis- 
sionária, influenciada, decerto, directa ou indirectamente, pelo Oriente, 
mas de cunho inconfundivelmente romano. A «romanidade» de S. Mar- 
tinho projecta-se deste modo, na «romanidade» bracarense, que não havia 
de secar-se até ao seu surto medieval. 

Ninguém, como Ribeiro Soares, o acentuou até hoje, com tanta 
perspicácia, através das fontes histórico-literárias do Dumiense. 

A tese merece relevo muito especial. Dados os fundamentos em 
que ela se alicerça, cumpre agora patenteá-lo, não só em todo o seu 
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conteúdo ideológico e formal, mas na sua projecção literária sobre o 
Ocidente. 

Relevada, gostosamente, esta impressão geral, não nos furtamos 
a assinalar alguns pequenos senões. Foi pena que as condições especiais 
da impressão não isentassem o volume de numerosas incorrecções tipo- 
gráficas para além dos registados nas Erratas c nos Addenda, sobretudo 
nas transcrições de textos latinos, gregos e de outros idiomas (págs. 90 
n. 9, 91 n. 11, etc). Para aproveitamento fácil e integral dc trabalho 
tão prestimoso, o leitor deveria dispor de um adequado índice didas- 
cálico, de assuntos e de nomes. (D. Maurício) 

A População de Portugal em 1798. O Censo de Pina Manique, Paris, 
1970; vol. de 255x190 mm. e 144 pgs.; edição do Centro Cultu- 
tural Português de Paris da Fundação Calouste Gulbenkian (N.° 1 
da colecção Fontes Documentais Portuguesas). 

Não há dúvida que a demografia constitui um dado histórico 
importante, e na nossa história, anteriormente ao século XVIII, os 
números referentes à população são escassos e sempre mais ou menos 
hipotéticos. 

A publicação deste Censo tem inegável interesse, embora o côm- 
puto da população de Portugal nesse ano de 1798 continui a ser con- 
jectural pois Pina Manique não fez um censo por habitantes, mas sim 
por fogos. A sua finalidade era obter recrutas para o exército real; assim, 
o que lhe interessou foi o número de fogos, visto que os recrutas seriam 
obtidos na proporção dos fogos de cada localidade. Deste modo a popu- 
lação só se obtém aproximativamente, multiplicando o número de fogos 
por coeficientes mais ou menos artificiais. 

O que dissemos não implica qualquer desvalorização quanto a esta 
fonte documental, que é, sem dúvida, de inegável valor. 

Queremos acrescentar que os arquivos eclesiásticos encerram do- 
cumentos importantes para estes problemas de demografia, mas não 
parece terem sido aproveitados até hoje. Trata-se dos livros chamados 
De statu animarum, ou dos seus registos nas Cúrias Episcopais, em que 
os Párocos escreviam o número dc fogos e de habitantes de cada freguesia. 

No Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa existe um códice ma- 
nuscrito (MS 543) interessantíssimo a este respeito. Tem o título Livro 
4? do Registo dos Bois de confessados que teve principio no mes de 
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maio de 1778 (e vai até 1790). É um registo da Cúria de Lisboa onde 
os párocos traziam os seus livros paroquiais a exame e registo- Nele se 
indica o nome do Pároco, o número de fogos, o número de habitantes, 
discriminando quantos de maior idade e quantos menores. Por vezes 
indica o número de pobres, de ausentes, de eclesiásticos, de vagos (pes- 
soas sem domicílio) e de «rebeldes» (isto é, dos que não se confessavam 
e comungavam pela Páscoa). 

Embora o registo diga respeito só à Diocese de Lisboa, cremos 
que este códice bem merecia ser publicado. 

Pela prospecção feita neste códice, verificámos que a média de 
pessoas por fogo em 1778 era de 3,5. Talvez este coeficiente tenha certo 
interesse na interpretação do Censo de Pina Manique. (I.R.P.) 

Le Cartulaire Baio-Ferrado dtt Mona$tère de Grijó (Xle.-XMe siècles); 
Paris, 1971: Introduction et notes de Robert Durand; vol. de 
255X190 mm. e LV+330 pgs.; edição do Centro Cultural Português 
de Paris da Fundação Calouste Gulbenkian (N. B 2 da colecção 
Fontes Documentais Portuguesas). 

Foi com o mais vivo entusiasmo que vimos aparecer este livro 
nos escaparates das livrarias. 

A nossa investigação histórica, apesar do muito que se tem feito 
nos últimos anos, está ainda numa fase de heurística. Os documentos 
jazem sepultados nos arquivos e, por vezes, nem sequer se encontram 
convenientemente inventariados. 

O Baio-Ferrado do mosteiro de Grijó constitui fonte documental 
da maior importância para a história dos séculos XI-XIII. 

Como se sabe, este cartulário pertence presentemente ao Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo e tem sido frequentemente citado, encon- 
trando-se publicados alguns dos documentos que encen-a. 

Aqui publica-se integralmente o cartulário e de acordo com todas 
as regras modernamente adoptadas para este género de trabalhos. 
Além disso, o professor Robert Durand faz acompanhar o texto por uma 
pormenorizada introdução que muito valoriza a obra. 

A descrição do cartulário é perfeita. Nesta breve informação ape- 
nas enumeramos os parágrafos desta parte do estudo do sábio pro- 

material; —análise do conteúdo; —estudo paleo- 
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gráfico; — estudo diplomático; — estudo linguístico; — história do car- 
tulário. 

A história que em seguida traça do mosteiro de São Salvador de 
Grijó tem o máximo interesse. E cremos poder afirmar que vem preen- 
cher uma lacuna na nossa história monástica. 

A transcrição paleográfica do texto é perfeita. Gostaríamos que 
os nossos investigadores abandonassem velhos métodos há muito ultra- 
passados para não termos o desgosto de ver o autor obrigado a informar 
(para os portugueses...) que na transcrição paleográfica se afastou adcs 
USages actuellement en cours au Portugal». Até quando teimaremos, 
mesmo nas nossas Universidades, em editar textos com transcrições paleo- 
gráficas incríveis? 

O professor Robert Durand tomou-se um benemérito da nossa 
cultura e merece todo o nosso 



Livro das Igrejas e Capelas do Padroado dos Reis de Portugal 1574, 
Paris, 1971; vol. de 255x190 mm. e XXXVI+182 pgs., com intro- 
dução de Joaquim Veríssimo Serrão; edição do Centro Cultural 
Português de Paris da Fundação Calouste Gulbenkian (N.° 3 da 
colecção Fontes Documentais Portuguesas). 

A história do Padroado real na Metrópole não está feita. E é um 
assunto importante pelas implicações religiosas, políticas e económicas 
que tinha na vida social da nação. 

A publicação deste Livro vem dar uma achega valiosíssima neste 
campo de investigação. 

Trata-se de um documento (cópia) existente no Museu Britânico 
(cota: Addicionacs 20.955) cuja edição o ilustre professor Doutor Joaquim 
Veríssimo Serrão faz preceder de uma introdução que constitui de algum 
modo um esboço da história do Padroado real. 

A título informativo e na intenção de ser útil a quem, porventura, 
deseje estudar estes problemas com mais amplidão indicamos alguns 
livros existentes no Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa relativos a 
este assunto: Registo de consultas das igrejas do Padroado Real 1659-1674 
(MS 493); Registo dos avisos da Secretaria de Estado relativos às igrejas 
do Padroado Real 1717-1795 (MS 585); Registo das igrejas, benefícios 
simples e lugares de freiras do Padroado Real 1705 (MS 614); Registo de 
Portarias das igrejas, conezias e benefícios do Padroado Real 1706-1712 
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(MS 610); Mapa das Igrejas de Lisboa, título dos párocos e por quem 
são apresentados, s. XV11I (MS 357); Memória das Igrejas que se acham 
alienadas do Padroado Real, 1769 (MS 521). Na verdade, será necessário 
recorrer aos arquivos eclesiásticos (infelizmente, nem sempre acessíveis, 
nem organizados) para o estudo do Padroado, pois existem neles muitos 
registos de capital importância nesta matéria. 

A colecção Fontes Documentais Portuguesas continua a enriquecer 
a nossa bibliografia com elementos importantes para a construção histó- 
rica, elementos dos quais temos extraordinária carência. (I.R.P.) 

Virgínia Rau e Eduardo Borges Nunes — Inventário post mortem delrei 
D. Pedro II, Lisboa, 1969; vol. de 260x190 mm. e 167 pgs. 

O documento publicado neste volume pelos ilustres professores da 
Faculdade de Letras de Lisboa é original e pertence ao Arquivo da Casa 
Cadaval (Cód. 922 — MV 24). Estamos em presença de um inventário 
da mais alta importância para a história da cultura portuguesa no 
século XVII. 

Compreende-se que numa revista de história não nos detenhamos 
em analisar os objectos preciosos, os ornamentos, o armamento, ctc. que 
possuia D. Pedro II, mas que o nosso entusiasmo se dirija para a biblio- 
teca real no século XVII. Pena é que os inventariantes se achassem em 
circunstâncias difíceis para realizar o seu trabalho e se vissem obrigados 
a avaliar, por vezes, os livros crpor número» (diríamos hoje por lotes), 
deixando-nos sem saber de que obras se tratava. 

Apesar deste desagradável e desolador percalço, e numa primeira 
prospecção, parece-nos que se poderão identificar, mesmo assim, umas 700 
espécies, o que constitui já uma biblioteca interessante. 

Da Introdução escrita pela Senhora professora Dr. a Virgínia Rau 
transcrevemos esta passagem, que, melhor do que as nossas palavras, põe 
em relevo a importância do inventário dos livros: «Mas são os inventá- 
rios dos «livros que se achárão no Paço do Corte Real», e da «Livraria 
no Paço da Ribeira, que se dice haver sido do Senhor Rey D. João 4.°», 
os elementos mais importantes, a nosso ver, para a história da cultura 
portuguesa. De D. João IV conhecia-se o catálogo da sua livraria de 
música, mas havia-se perdido o da biblioteca ducal de Bragança por ele 
trazido de Vila Viçosa para o Paço da Ribeira, depois da sua aclamação 
como rei de Portugal. Mário de Sampaio Ribeiro estudou com carinho 
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a sua obra de amador de música; mas até hoje ninguém pudera ocupar- 
-se, por carência de elementos, das suas preocupações literárias, nem 
das de seus ascendentes. Hoje, graças ao inventário post mortem del-rei 
D. Pedro II, é possível conhecer a constituição da Biblioteca dos Duques 
de Bragança, ou seja da maior casa senhorial do país, levada ao trono 
pela Restauração de 1640». 

Lançando um olhar rápido pelo catálogo aqui inventariado da 
biblioteca de D. João IV, salta logo à vista o núcleo importante de obras 
de teologia (Bíblias, comentários à Sagrada Escritura, obras dos Padres 
da Igreja, etc), colecções de concílios, alguns livros de história e de 
direito, clássicos gregos e romanos (como Aristóteles, Lucano, Platão, 
Ovídio, Suctónio, Séneca, etc). Quanto às línguas, estão representados o 
latim, o português, o grego, o francês e o espanhol. 

Prestaram os autores um grande serviço à cultura e à história; mas 
importa ainda estudar a fundo o inventário, voto, aliás feito pela Se- 
nhora professora Dr. & Virgínia Rau. 

Por nossa parte temos o livro sobre a mesa de trabalho e 
vamos passando a lichas alguma identificação, quando se nos depara, 
das espécies que versam matéria teológica, histórica e jurídica. Mas este 
trabalho de identificação não é fácil e exige muito tempo e paciência. 

Se algum investigador se abalançasse a fazer o estudo da livraria 
no seu conjunto, prestaria um inestimável serviço à cultura nacional. 
Oxalá ele apareça. (I.R.P.) 



Eduardo Nunes — Álhum de Paleografia Portuguesa, vol. I, Lisboa, 1969; 
vol. de 500 X 350 mm., 14 pgs. e 170 fotogravuras. 

O aparecimento de um Álbum de Paleografia Portuguesa é sempre 
para o historiador e o especialista nesta matéria um acontecimento, 
sobretudo quando o autor o faz preceder de uma boa introdução e acom- 
panha as fotografias dos documentos pela respectiva transcrição. 

A introdução deste Álbum constitui um esforço notável para pôr 
nas mãos dos «actuais e próximos-futuros alunos da cadeira na Faculdade 
de Letras de Lisboa» um instrumento de trabalho actualizado. O pará- 
grafo consagrado à classificação das letras parece-nos muito útil e bem 
estruturado. É talvez a parte mais importante da introdução. 

Queremos dar ao ilustre paleógrafo todo o nosso aplauso. 

Não podemos, porém, deixar de fazer dois reparos. 
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Em primeiro lugar a apresentação. Não nos parece que seja mim 
princípio sagrado e óbvio» a apresentação das fotogravuras reprodu- 
zindo o tamanho exacto dos originais. Não atinamos com a validade das 
razões. O facto tornou o volume praticamente inutilizávei pelo seu ta- 
manho e dificuldade de consulta (meio metro de comprido!). E o inte- 
resse para o estudo da paleografia não o enxergamos. Falámos sobre o 
assunto com um eminente professor estrangeiro que há pouco nos visitou 
e este emitiu a mesma opinião. 

Em segundo lugar, as regras de transcrição não as aceitamos como 
válidas, mesmo dirigidas como são ao ensino. Estudámos noutras escolas 
e foram-nos ensinados outros critérios. Seria certamente suspeito o nosso 
juízo se o não víssemos há muito consagrado por paleógrafos de maior 
autoridade que a nossa. A este propósito chamamos a atenção para o 
que escreveu o malogrado e sábio professor Serafim da Silva Neto (Textos 
Medievais Portugueses e seus problemas, Rio de Janeiro, 1956, pg. 21-24, 
e os autores por ele citados), bem como as normas dadas (para textos 
latinos jurídicos) pelo Institute of Medieval Canon Law de que somos 
(Cfr. S. Kuttner-Notes on the presentation of text and apparatus 
ting works of the Decretists and DecretaMs, in «Traditio», t. XV 





Com estes reparos não queremos dar nenhuma lição ao 
autor, nem desvalorizar o seu trabalho — que merece todo o 
reconhecimento — mas apenas dizer com sinceridade a nossa modesta 
opinião. (Isaías R. Pereira) 



Lita Scarlatti — Nuno Gonçalves cavaleiro da Casa de El-Rei e seu 
pintor. — Folh. de 305x230 mm. e 16 págs. Separata da revista 
«Colóquio», da Fundação Calouste Gulbenkian. Janeiro-Fevereiro. 
Lisboa, 1970. 



Não há só um mistério dos Painéis, no Museu das Janelas Verdes. 
Há, também, outro sobre o seu autor, dado pelo nome de Nuno Gonçalves. 
Quem era? Entre dezenas senão centenas de homónimos da segunda 
metade do século XV, a Autora, com uma paciência de rendilheira ma- 
deirense, procurou destrinçar o fio duma implicadíssima meada que tem 
consumido os mais tenazes investigadores, desde Sousa Viterbo aos 
nossos dias. Instalando-se, é o termo, no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo, revistou minuciosamente os livros das Chancelarias de 



400 



LVSITANIA SACKA 



D. Afonso V, de D. João II e D. Manuel, bem como os da Estremadura 
e Guadiana, das Legitimações e de Alcobaça, além de outros fundos, 
no encalço de tudo quanto etiquetasse o nome de Nuno Gonçalves. 
Alinhou personagens, procurou identificá-las, situou-as na sua origem, 
condição e actividade social, económica, político-administrativa, cultural, 
religiosa ou civil, brilhante ou apagada, de prol ou banal, para uma con- 
cretização segura de notas individuantes, em cada caso. 

Entre muitos, surge um Nuno Gonçalves, filho de João Gonçalves, 
casado com Mor Gonçalves que foi ama da Infanta D. Isabel, Duquesa 
de Borgonha. João Gonçalves era tesoureiro-mor e contador, em Lisboa, 
de D. João I, e continuou a sê-lo até D. Afonso V (1443). Em 1441, pediu 
ao Regente confirmação nos seus cargos, mas, pouco depois, renunciava, 
estranhamente, a eles e saía de Portugal. Sua mulher, sabe-se que fale- 
ceu em Bruges, a 27 de Abril de 1450. Seu filho Nuno, a 20 de Julho 
do mesmo ano, é «filhado por D. Afonso V, ora novamente, para seu 
pintor com a tença anual de 12 000 reais brancos.» A 25 do mesmo mês 
e ano, vê-se feito moço de câmara e recebe, para o estudo (isto é curso 
de Direito), a anuidade de n2880 reais brancos, e seis côvados de bristal 
por tosar e quatro varas de artamua (?) e quatro côvados de fustão, e 
quatro varas de lenço da terra. » 

Lopo Gonçalves recebera de seu pai, João Gonçalves, os recursos 
para se formar em leis. Em atenção ao seu tesoureiro-mor defunto, 
D. Afonso V quis que o outro filho, órfão, Nuno Gonçalves, empare- 
lhasse com o irmão na formatura. E, efectivamente, em 1458, o Doutor 
Nuno Gonçalves aparece como desembargador régio (4-1-1458 e 
22-2-1458). A 28 do mesmo mês de Fevereiro de 1459, vêmo-lo não só 
fazendo parte do Desembargo do Paço, mas ao mesmo tempo cavaleiro 
da casa real, situação que se repete, em Lisboa, a 10 de Maio. Sendo, 
em 1459, seu irmão Lopo Gonçalves, doutor desde 1434, simples vassalo 
de el-rei e, em 1464, escudeiro, apesar de o monarca se confessar, em 
1463, «sempre dele bem servido e obrigado de lhe fazer graça e mercê», 
qual a razão desta disparidade de honrarias? Para mais, Nuno recebia 
12 000 reais de seu mantimento dos seis meses derradeiros de 1458, 
apesar de não ter trabalhado no semestre anterior na Casa da Supli- 
cação, conforme consta da folha discriminada dos pagamentos feitos 
pelas rendas do almoxarifado de Évora, de 1453 a 1458. 

A razão de tal disparidade, para Lita Scarlatti, parece estar nos 
trabalhos de pintura, realizados por ordem régia, e confirmada pela 
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natureza dc outras mercês particularmente adequadas ao ofício de pin- 
tar, além dos pagamentos de obras executados, como o retábulo para 
a capela real de Sintra (25-8-1470) e as encomendas para substituir 
Joane Anes na pintura de obras da cidade (12-4-1471), bem como por 
outras demonstrações de favor da parte de El-Rei. 

D. João II, por seu turno, em 6-12-1486 e a requerimento dos 
lentes e conselheiros, confirmou o artista «no cargo de con- 
e ouvidor da jurisdição cível e crime». 
Por outro lado, pelas contas de Pedreanes Cerrabodes, em Bruges, 
que este recebeu, em 1443, várias quantias de Lopo Gonçalves 
e de seu irmão Nuno. 

Lopo, em Dezembro de 1448, voltou a Portugal para suceder em 
bens de seu pai. Nuno aparece em 1450. Porquê? Devia ter ficado com 
a mãe, falecida em Bruges a 27 de Abril, como se disse, e sepultada na 
capela dos portugueses do convento dominicano. 

Esclarece-se, assim, o mistério da vida do artista, na 
gem ou requinte da sua arte e caminha-se para a solução das 
que envolvem famosas tábuas. A razão do grande valimento de 

Nuno Gonçalves, junto de D. Afonso V, entre 1458 e 1460, donde pro- 
veio o foro de cavaleiro (Fevereiro de 1458), residiria no entusiasmo, 
aliás mais que justificado, que o monarca experimentou, perante o pri- 
meiro tríptico, chamado de S. Vicente. 

O valor do trabalho ressalta do caminho seguro, aberto através 
duma floresta densa de homónimos, para identificar o magistrado e o 
artista, demonstrando, no mesmo indivíduo, esta coisa insólita: a aliança 
da arte de pintar com o exercício da magistratura. 

Tudo se faz, porém, por via documental positiva e não através 
de suposições e palpites. Tão breves mas ricas páginas constituem uma 
ajuda invulgar para a história da arte portuguesa no século XV, reivin- 
dicando, para a nossa pintura, um dos seus maiores, senão o máximo 
valor. (D. 
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Cláudio de Bronseval — Peregrinatio Hispânica — Voyage de Dom Edme 
de Saulieu, Abhé de Clairvaux, en Esjyagne et au Portugal 
(1531-1533) — Introduction, traduction et notes par Dom Maur 
Cocheril. 2 tom. 854 pp. Paris 1970. 

D. Edmundo de Saulieu, abade de Claraval, mandado pelo Capítulo 
Geral Cisterciense, reunido em Cister no ano de 1531, a visitar os mos- 
teiros cistercienses de Espanha e Portugal, logo em 20 de Novembro 
desse ano se pôs ao caminho com a comitiva do seu serviço, constante 
do secretário D. Cláudio de Bronseval, do capelão D. João Vicelieu 
trocado desde Poblet pelo monge espanhol D. Bernardo Roberti que 
também sabia o português e lhe ia assim servir de intérprete, e do mor- 
domo com os serviçais de quarto, de cozinha, de cavalos e de recados. 

Entrando em Espanha pela Catalunha em Março de 1532, desceu 
até Valência, meteu para Castela até Medina dei Campo, subiu à Galiza, 
e dali seguiu para Portugal, passando o rio Minho em Vila Nova de 
Cerveira a 28 de Junho. Em 10 de Julho já estava em Lisboa. Precisava 
de informações genéricas que só na Corte podia obter, e havia que pre- 
venir dificuldades e complicações que de certo iam surgir, dada a orgâ- 
nica da vida monástica em Portugal tão enredada na sociedade e impli- 
cada de interesses que afectavam as grandes famílias a começar pela 
família real. Basta ver que o grande mosteiro cisterciense português 
era o de Alcobaça, e que ao seu abade pertencia, por Bulas Pontifícias, 
a visita c reforma de todos os demais mosteiros cistercienses portu- 
gueses, incluindo os das Ordens Militares na sua sujeição. Àquele tempo 
o abade de Alcobaça era o Cardeal infante D. Afonso irmão de El-Rei, 
abade comendatário, sim, que lhe administrava os rendimentos para 
deles fruir mas empenhado também pela vida religiosa dos seus monges, 
cuja reforma empreendera. 

Daí o tempo que D. Edmundo teve de demorar em Lisboa, tra- 
tando com o pessoal da Corte e da nobreza (entre ele o Cardeal Infante, 
o Doutor Pedro Margalho, Fr. Diogo da Silva, o teólogo e matemático 
e bispo nomeado de Goa D. Francisco de Melo, D. Agostinho Ribeiro, 
cónego loio que foi provedor do Hospital de todos os Santos, bispo de 
Angra e Lamego, reitor da Universidade de Coimbra, o Duque de 
Aveiro D. Jorge de Lencastre, o Marquês de Vila Real) a desenredar 
a situação até poder visitar todos os mosteiros cistercienses de Portugal, 
que de facto andou visitando. Numa sortida de 5 a 25 de Agosto de 1532 
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visitou Odivelas e Almoster, noutra dc 14 a 29 de Outubro visitou Évora, 
e noutra, em largo, de 8 de Novembro a 21 de Fevereiro de 1533 visitou 
quantos mosteiros lhe ficavam no caminho entre eles os de Alcobaça, 
Tomar, Seiça, Coimbra, Maceira, Dão, Arouca, Tarouca, Salcedas, Bouro, 
Fiães no Alto Minho, Júnias em Trás-os-Montes, Santa Maria de Aguiar 
e os demais da Beira, Portalegre, Avis até Évora onde então poisava a 
Corte, dali saindo a 15 de Março direito a Castela e atravessando o 
Caia junto a Elvas no dia 17. 

Em 6 de Abril estava em Aragão, onde sobretudo o levava o pro- 
pósito de angariai, no mosteiro de Petra, alguns monges que fossem ao 
mosteiro de Alcobaça a reformá-lo. E, de facto, de Petra voltou ele a 
25 do mesmo mês com seis dos seus monges que se prontificaram para 
o trabalho, transposta a fronteira por Elvas a 10 de Maio foi a Évora 
apresentá4os a El-Rei e ao Cardeal-Infante D. Afonso, com eles con- 
tinuou caminho para Alcobaça, e, chegado logo a 19, ali demorou até 
19 de Julho nos trabalhos de organizar a reforma. Depois levou a El-Rei 
e ao Cardeal cartas que de Cister lhes mandava o Capítulo Geral, em 
21 de Agosto já se encontrava em Burgos a iniciar a visita ao mosteiro 
de Santa Maria de Huclgas, que deixou a 13 de Setembro. E por Na- 
varra, Aragão e Catalunha alcançou a fronteira de França em Saltes 
junto ao Mediterrâneo a 16 de Outubro desse ano de 1533. 

Pois de toda esta viagem fez crónica o secretário da visita D. Cláu- 
dio de Bronseval, notando cada dia as terras andadas e os episódios 
acontecidos, desde os aspectos da paisagem, a qualidade do alojamento 
e passadio, a impressão recebida das pessoas conversadas, o estado espi- 
ritual e temporal dos mosteiros visitados, as diligências do Abade em 
vencer dificuldades nas Cortes de Espanha e Portugal, e apreciando os 
albergues, os caminhos, as povoações e monumentos, em frases corridas 
a ressumar às vezes o amargor dos cansaços da jornada. Desta crónica 
chegou até hoje exemplar em cópia contemporânea. Guardado no ar- 
quivo do mosteiro de Claraval, dele passou ao de Morimond; e, ao 
tempo da supressão das Ordens Religiosas em França, com o arquivo 
deste mosteiro o recolheram ao arquivo do Departamento de Haure 
Mame, donde, classificado de inútil, foi atirado para o mercado em 
venda de papéis a peso. 

Comprou-o Claud io-Emílio Jolibois, compreendeu o seu valor e 
guardou-o. Um seu neto ofereceu-o a Mareei Bataillon que dele ao pú- 
blico apresentou resumo em Un itinéraire cistercien à travers VEspagne et 
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le Portugal du XV/* siècle, em «Mélanges detudes portugaises offerts 
à M. Georges le Gentil», Lisboa 1949, pp. 33-60. Bataillon deu depois 
o manuscrito para a Biblioteca Nacional de Paris, e D. Mauro Cocheril, 
também ele monge cistercicnse, publicou-o agora com a tradução fran- 
cesa, uma erudita introdução, notas explicativas, e o apenso de 63 do- 
cumentos referentes às visitas mandadas fazer pelos Capítulos Gerais 
de Cister aos mosteiros da sua obediência na Península Ibérica, sobre- 
tudo à de D. Edmundo de Saulieu. 

Como fica claro, trata-se de publicação que tem o mérito de ser 
testemunho contemporâneo e categorizado do que era a vida em Espanha 
e Portugal nos anos de 1532-1533, em aspectos vários, alguns deles de 
pequeninos pormenores esquecidos geralmente na documentação daque- 
les tempos. (F. F. L.) 
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